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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 67ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 10 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, César Borges,  
Antonio Carlos Valadares, Epitácio Cafeteira, Augusto Botelho e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A lista de presença acusa o com-
parecimento de 70 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Há oradores inscritos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra pela ordem ao 
eminente Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, que preside a sessão do Senado 
de hoje, peço a V. Exª a minha inscrição para uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª disporá do direito de falar, de 
acordo com o Regimento Interno, pelo prazo de cinco 
minutos no momento apropriado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra pela ordem à 
Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Também 
gostaria de fazer uma comunicação inadiável.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pois não, Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu solicitaria a V. Exª que me concedesse a palavra 
como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª será o terceiro orador inscrito 
para comunicação inadiável. 

V. Exª pede a palavra como Líder ou como um 
simples orador?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Pode ser para comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Então, agradeço a V. Exª, porque, 
como Líder, V. Exª teria o direito de falar de imediato, 
se fosse o caso. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE.) 
– Então, peço como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Como Líder V. Exª terá cinco 
minutos.

V. Exª vai falar logo agora? (Pausa.)
V. Exª está cedendo então a palavra, fazendo 

uma permuta com a nobre Senadora Serys, a quem 
concedo a palavra por cinco minutos.

Em seguida, o primeiro orador inscrito é o Senador 
que está presidindo a sessão. Mas farei uma permuta, 
no tempo devido, com o Senador Neuto.

Com a palavra V. Exª.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda. 
Realmente é muito importante usar da palavra neste 
momento. Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro também. 
Tenho de estar na Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura agora, e preciso fazer uma fala. Mesmo de 5 
minutos, ela se faz necessária.

Não sei se posso chamar de incidente o que houve 
ontem na Câmara, com a Deputada Cida Diogo. Para 
nós, que temos essa luta contra a discriminação, pelo 
fim da discriminação contra a mulher, o que ocorreu 
ali, além de uma discriminação, foi uma agressão à 
Deputada, cometida por um Deputado. 

Acredito que muitos acompanharam pela im-
prensa de hoje o ocorrido. Está sendo divulgado em 
toda a imprensa brasileira. Tratou-se de um ataque às 
mulheres, Sr. Presidente, quando um Deputado falou: 
“As mulheres ficaram muito ordinárias, ficaram vulga-
res, cheias de silicone”; e “Hoje em dia, as mulheres 
trabalham deitadas e descansam em pé”. Isso é um 
desrespeito a todas as mulheres deste País. Não só às 
Parlamentares, não, de jeito nenhum; mas a todas as 
mulheres deste País. É um acinte, é um desrespeito, 
assim como é um desrespeito também ao Parlamento 
brasileiro. Não se vem para o Parlamento para ter esse 
tipo de procedimento. Não se chega a ser Deputado, 
Deputada, Senador, Senadora, para se ter esse tipo 
de conduta dentro do Parlamento brasileiro. É o Parla-
mento brasileiro que exige respeito. São as mulheres 
brasileiras que exigem e querem respeito. Não podemos 
continuar aceitando, ou nos calando, ou achando que 
isso é normal, que é natural esse tipo de procedimen-
to. Essa declaração é muito grave, é gravíssima, sem 
falar em todo o ataque que ele, Deputado Clodovil, fez 
diretamente à Deputada Cida Diogo. 

Primeiro, nesses poucos minutos que falei, re-
feri-me à importância do respeito ao Parlamento, ao 
respeito que se tem de ter como Parlamentar.

Em segundo, quero falar sobre respeito à mulher 
brasileira. Quando ele diz que, como ela é feia, não 
poderia ser prostituta, gente, é um ataque inclusive a 
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mulher prostituta que, dentro dessa sociedade, tem que 
ser respeitada também. Agora, esperamos – acredito 
e espero – que a Câmara Federal tome, diante do re-
querimento feito à Mesa Diretora da Câmara, as pro-
vidências devidas. 

Essa é a minha conclamação aqui da tribuna do 
Senado, e com certeza outras Senadoras e Senado-
res também tratarão desse assunto, assim como lá 
na Câmara Deputadas e Deputados indignados com 
esse tipo de atitude formalizaram um requerimento 
para que a Mesa da Câmara dê o encaminhamento 
devido à questão e que a punição adequada seja de-
finida. Que não fique o dito pelo não-dito e o assunto 
caia no esquecimento daqui a pouco, pois se trata 
de um desrespeito total à mulher brasileira, ao Con-
gresso Nacional – não só à Câmara, mas a todos nós 
Parlamentares. 

É inadmissível que alguém se eleja para vir ao 
Congresso ter esse tipo de atitude. É muito maior, é 
muito pior do que discriminação. Aliás, pior do que dis-

criminação não existe. Além da discriminação contra a 
mulher, está o acinte e o desrespeito ao Poder maior 
do Parlamento brasileiro, que é o Congresso Nacional, 
principalmente a Câmara Federal.

Obrigada, Sr. Presidente. 
Mais uma vez agradeço ao Senador Inácio Ar-

ruda. 
As mulheres brasileiras agradecem.
Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro.
O Senador Inácio Arruda diz que assina embai-

xo o que colocamos aqui e, se preciso, em qualquer 
requerimento.

Sei que essa será, com certeza, se necessida-
de houver, a postura de todas as Senadoras e Sena-
dores.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, requerimento que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

    3ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 

solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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JUSTIFICAÇÃO
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JUSTIFICAÇÃO

    7ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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JUSTIFICAÇÃO

    9ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os requerimentos que acabam de 
ser lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportuna-
mente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

JUSTIFICAÇÃO

    11ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará os vo-

tos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

JUSTIFICAÇÃO
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser-

lido vai á diretoria-Geral do Senado federal.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

    15ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 

lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

JUSTIFICAÇÃO

    17ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 

lido vai à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

    19ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 148/07 

Brasília, 9 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os nomes dos Depu-

tados Ciro Pedrosa e José Paulo Tóffano para integra-
rem, na condição de titular e suplente, respectivamente, 
a comissão mista destinada a analisar a Medida Pro-
visória de nº 369, de 7 de maio de 2007, que “Acresce 
e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, para criar a Secretaria Especial de Portos, e 
dá outras providências”, em substituição aos anterior-
mente designados.

Respeitosamente, – Deputado Marcelo Ortiz, 
Líder do PV.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Serão feitas as substituições 
solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu do Ministério 
da Fazenda o Aviso nº 10, de 2007 (nº 166/2007, na 
origem), encaminhando, nos termos do art 4º da Re-

solução nº 20, de 2004, do Senado Federal, o relató-
rio sobre as Operações de Administração de Passivos 
realizadas pela União, no período de 1º de outubro a 
31 de dezembro de 2006.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas perante a Mesa ao Projeto 
de Lei do Senado nº 322, de 2004, de autoria do Sena-
dor Sérgio Zambiasi, que altera a Lei nº 6.717, de 12 
de novembro de 1979, para incluir a obrigatoriedade 
de identificação do apostador nas loterias de números 
administradas pela Caixa Econômica Federal.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria aguardará na Secretaria-Geral da Mesa 

a inclusão em Ordem do Dia do Requerimento nº 448, 
de 2007, de audiência da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas perante a Mesa ao Projeto 
de Lei do Senado nº 150, de 2006, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, que dispõe sobre a repressão 
ao crime organizado e dá outras providências.

Ao projeto foram apresentadas 12 emendas, que 
passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – A matéria volta à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, para exame das 
emendas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, aviso que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 13, de 2007-CN (nº 42/BCB-Presi, na 
origem), do Presidente, em exercício, do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Congresso Nacional as 

Demonstrações Financeiras referentes ao 1º trimes-
tre de 2007, conforme determina o art. 118 da Lei nº 
11.439, de 29 de dezembro de 2006 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2007).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O aviso que acaba de ser lido vai 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os pareceres que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Foram lidos anteriormente os Pa-
receres nºs 318 a 320, de 2007, das Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 
2003, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, 
que dá nova redação a dispositivos da Lei nº 9613, de 
3 de março de 1998, objetivando tornar mais eficiente 
a perseguição penal dos crimes de lavagem de dinhei-
ro (tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 48, de 2005; 193 e 225, de 2006)

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao próximo 
orador inscrito, Senador Neuto de Conto, por permuta 
com o Senador Antonio Carlos Valadares, que preside 
esta sessão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pela ordem, palavra concedida ao 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço inscrição para uma 
comunicação inadiável.

E peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – V. Exª será o terceiro a falar.
Palavra para uma questão de ordem concedida 

a V. Exª.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Senador 

Flexa Ribeiro é o mais acessível, o mais democrático 
Senador, mas, ontem, não sei qual espírito de autori-
dade que baixou nele que encerrou a sessão quando 
pedi a palavra para uma questão de ordem, e é regi-
mental quando há 1/20 de Senadores. Queria usar 
da palavra. Não era propriamente eu. Quero usar da 
palavra hoje. 

Era o Senador Cícero Lucena e a Senadora Lúcia 
Vânia. Então, foi terminada abruptamente. 

Estava também fazendo parte desse um vigésimo, 
o nosso Senador do Ceará, que é libertário, o Senador 
Inácio Arruda. Então, nós estávamos aqui para pedir 
prorrogação e ouvirmos a Senadora Lúcia Vânia, que 
ia fazer a nossa saudação de amor cristão ao Papa, e 
o Senador Cícero Lucena, que ia saudar um jornal de 
sua terra, neste momento, em que a imprensa passa 
por dificuldades e que comemora cem anos. 

Então, eu queria ver, Senador Flexa Ribeiro, em 
outra oportunidade, aquela sensibilidade e sabedoria 
que lhe são peculiar. Mas, ontem, foi um momento de 
infelicidade. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
– Bloco/PSB – SE) – Como V.Exª foi citado...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
– Bloco/PSB – SE) – ...com a devida permissão do 
orador, eu concedo a palavra a V.Exª por trinta se-
gundos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou res-
ponder ao meu caro amigo, Senador Mão Santa, após 
o orador, nobre Senador Neuto de Conto, que já se 
encontra na tribuna. Em respeito a S Exª eu respon-
derei em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares 
– Bloco/PSB – SE) – V. Exª, dentro em pouco, irá pre-
sidir à sessão e, então, vai falar com toda a autoridade 
que o Regimento lhe concede, como Presidente. 

Com a palavra V. Exª, Senador Neuto de Conto. 
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a reforma tri-
butária é voz corrente no País. Em todas as reuniões 
que se realizam por associações de classe, sindicatos, 
federações, as tribunas das Câmaras Municipais, as 
Assembléias Legislativas, a Câmara dos Deputados 
e a nossa Casa, o Senado da República, somam-se 
os jornais especializados, as revistas, todos – e todos 
os dias – tratam-se, preocupam-se e querem uma re-
forma tributária para o País. E com dois dados funda-
mentais: contenção de gastos públicos e redução da 
carga tributária, cobrança de menos impostos. Esse 
é o tema e a razão da nossa manifestação neste dia, 
desta tribuna.

Temos conhecimento profundo de que os gover-
nos não começam do zero; os governos começam com 
os números deixados pelos governos que saem: uns 
bons, outros ruins, e alguns naturais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ativo a minha 
memória para buscar os números da nossa economia 
a partir da Constituição de 1988, pois já se passa-
ram 18 anos, mas vivemos momentos importantes e 
interessantes, como foram os seis planos de estabi-
lização da economia, iniciando pelo Plano Bresser, 
o Plano Verão, Cruzado I, Cruzado II, Plano Colllor e 
o último que vive até hoje, que é o Plano Real, URV, 
realizado no Governo Itamar Franco, do qual tive a 
responsabilidade e a honra de ser o seu Relator no 
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Congresso Nacional. Naquela oportunidade, naqueles 
momentos, a inflação atingia a casa dos 60% – 2% 
ao dia –, inflação que corroia os salários, a economia, 
o tecido social e desequilibrava toda a economia do 
País. E, para ser mais preciso, não se usava o cru-
zeiro. As indústrias, o comércio, os serviços usavam 
siglas como a UFIR, a ORTN, a CUB, a TR – dados 
que se registravam em todos os contratos; o cruzeiro 
era só para receber ou para pagar e não fazia parte 
das transações porque elas eram corrigidas diaria-
mente. Até as nossas declarações de bens, principal-
mente nos anos de 1988 e 1989, foram produzidas e 
registradas em ORTN.

Sr. Presidente, no ano da Constituição de 1988, 
a Nação recolhia da sociedade 19% do PIB; quando 
do Plano Real, que foi em 1994, com o PIB de 349 
bilhões e 205 milhões de reais, o governo passou a 
arrecadar 28,95%. Mas, atentos para os números de 
2006, quando o PIB atingiu dois trilhões e trezentos e 
vinte e dois milhões, a arrecadação foi de 38%.

Tivemos uma arrecadação, nos doze anos do 
Plano Real, um crescimento no PIB interno, de 565% 
e tivemos uma elevação da porcentagem de arreca-
dação sobre o PIB de 10%. São números que deixam 
a sociedade bastante perplexa, pois, além de termos 
a elevação natural da economia, tivemos também a 
elevação das taxas aplicadas sobre a economia para 
manter toda a máquina pública dos Municípios, dos 
Estados e da União.

O ano de 2006 foi o primeiro na história do Brasil 
que o PIB atingiu, pela primeira vez, um trilhão de dó-
lares. É um fato que poucos países no mundo podem 
ter na sua economia. 

A estabilidade é um patrimônio da sociedade 
amplamente percebido e valorizado, pois tornou-se 
confiável. Houve uma maior distribuição de renda, 
maior acesso a crédito, confiança internacional, risco 
menor entre os países do BRIC; solucionou a dívida 
externa, e as reservas cambiais atingem nossos dias 
em US$ 120 bilhões. 

Alguns outros fatos também se solidificaram. 
A estabilidade econômica coloca o Brasil à frente 
de seus concorrentes diretos entre os países emer-
gentes, como a Rússia, a China e a Índia. Embora 
seus crescimentos sejam bem mais elevados, pe-
rante a credibilidade mundial, o Brasil é registrado 
pelas revistas econômicas do mundo com maior 
confiabilidade e credibilidade. O Brasil vai bem, mas 
precisa ir bem melhor. E mais rápido é preciso fazer 
a reforma tributária. E esta, meu caro Senador Mão 
Santa, tem de passar pela redução da pirâmide, com 
o alargamento da base, com a desoneração da pro-
dução e tributação do consumo, criando emprego, 

desenvolvimento e, certamente, um crescimento 
mais acelerado para a nossa parte. 

E temos de fazer essa reforma tributária por quê? 
Precisamos reduzir. Não é possível trabalhar com 62 
impostos diferentes, 3,2 mil normas de arrecadação. 
Só no ICMs, hoje, temos quarenta alíquotas diferentes 
neste País. E as empresas do Brasil gastam quatro 
vezes mais funcionários do que qualquer outra em-
presa pelo mundo, só para administrar os tributos da 
nossa Pátria.

Por que uma reforma tributária? Precisamos de 
uma reforma tributária porque não é possível que con-
tinuemos com 40% da nossa economia na informali-
dade, com a sonegação de impostos e das obrigações 
tributárias, a falsificação, o contrabando, o desrespeito 
às normas sanitárias. A eliminação desses entraves 
certamente fará com que o País cresça muito mais.

No entanto, temos também de citar a precarie-
dade dos serviços públicos, especialmente na saúde 
e na educação, mas com muito mais força na Justiça, 
que é lenta, cara e imprevisível.

Temos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 
lutar muito para encontrarmos...

(Interrupção do som.)

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – ...ca-
minhos e, com a comissão especial temporária que o 
Senado já criou, da qual sou vice-Presidente, ouvindo 
todos os segmentos da sociedade, podermos produzir 
uma proposta, um projeto para esta Casa, o Congres-
so Nacional, entregar à sociedade brasileira o que ela 
tanto espera: uma reforma profunda, permanente, que 
possa bem conduzir os destinos da nossa Pátria e o 
bem-estar de toda a nossa sociedade.

Muito obrigado pela oportunidade, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela Liderança 
do PCdoB, ao Senador Inácio Arruda. (Pausa.)

Senador Inácio Arruda, se V. Exª concede pri-
mazia ao Senador Flexa Ribeiro, então, em seguida, 
V. Exª falará pela Liderança, após a palavra abalizada 
do nobre e eminente Senador Flexa Ribeiro, que re-
presenta o PSDB do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, primei-
ramente, agradeço a gentileza do nobre Senador Iná-
cio Arruda de ceder o espaço a que, regimentalmente, 
teria direito de preferência para que eu pudesse usar 
da palavra para uma comunicação inadiável.
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Venho à Tribuna hoje, Srs. Senadores, para relatar, 
talvez até o mesmo tema que o nobre Senador Neuto de 
Conto acaba de ser referir, que é a reforma tributária.

Na última segunda-feira, às 19 horas, tivemos 
uma reunião da Subcomissão de Reforma Tributária, 
presidida pelo nobre Senador Tasso Jereissati. Essa 
reunião, Senador Antonio Carlos Valadares, teve a 
participação de sete Secretários de Fazenda, de diver-
sos Estados brasileiros, de São Paulo, do Amazonas, 
de Minas Gerais, do Ceará, do Rio Grande do Sul, do 
Mato Grosso e do Rio Grande do Norte.

O que se pôde constatar, Senador Inácio Arru-
da, é que, lamentavelmente, o assunto que a Nação 
brasileira clama, a sociedade brasileira clama, que é a 
reforma tributária, talvez seja uma das maiores barrei-
ras existentes hoje para que o Brasil possa alavancar 
o seu crescimento, essa insuportável carga tributária 
sobre o cidadão brasileiro.

Dizíamos naquela ocasião, há vinte anos, com 
um PIB que representava naquela altura algo em tor-
no de 15 a 20% do que é hoje, que nós tínhamos uma 
carga tributária de 20%.

Hoje com um PIB, ultrapassando a barreira dos 
2 trilhões de reais, nós estamos com uma carga tribu-
tária da ordem de 40%. E o que se constatou é que 
a reforma tributária neste Governo, mas também de 
governos anteriores, Senador Neuton de Conto, não 
foi avante. 

Senador Neuto de Conto, não foi avante. O Go-
verno faz a reforma tributária que lhe é importante, 
como ele agora diz que quer fazer a reforma tributária 
para prorrogar a CPMF e para prorrogar a DRU e com 
isso atender aos seus interesses e não atender aos 
interesses dos Estados e Municípios.

O Senador Neuto de Conto colocou aqui com mui-
ta propriedade e foi a essa conclusão que se chegou 
na reunião da Subcomissão de Reforma Tributária, que 
temos que dar no Senado Federal, na Subcomissão e 
na CAE prioridade, Senador Antonio Carlos Valadares, 
à revisão do pacto federativo. E isso é que é importan-
te, fazer com que se possa já compartilhar as taxas e 
contribuições que hoje não são compartilhadas com 
os Estados e Municípios. E, mais que isso, Senador 
Inácio Arruda, ver realmente quais as obrigações dos 
Estados e Municípios e de que forma eles vão poder 
atender essas obrigações que lhe são repassadas pela 
União e que não tenham contrapartida financeira para 
que elas possam existir.

Em face disso, apresentei duas PECs: a PEC de 
nº 37, de 2007, que diz respeito a um outro assunto 
que também nesta comissão foi priorizado, que é a 
regulamentação da Lei Kandir. Senador Mário Couto, 
o nosso Estado do Pará, não só ele mas 21 Estados 

brasileiros hoje vivem de pires na mão pedindo algo 
que lhe é devido, que é a restituição, por parte do Go-
verno Federal, da isenção de cobrança do ICMS nos 
produtos exportados. 

Então, essa PEC nº37 que apresentei é muito 
simples, Senador Inácio Arruda. Ela permite que os 
Estados tributem os seus tributos primários e semi-ela-
borados pelo ICMS e para não exportarmos tributos, 
para que o produto brasileiro não perca competitivida-
de, as empresas exportadoras que irão contribuir com 
ICMS nos Estados usarão esses recursos como moe-
da de crédito para pagamento dos impostos federais 
devidos. Com isso, acaba esse processo desgastante 
de encontro de contas, porque se dará imediatamen-
te nos Estados exportadores de produtos primários e 
semi-elaborados.

Eu espero que o Governo tenha um bom enten-
dimento da PEC e tramite com a urgência necessária 
para resolvermos o problema, que é de vinte e um 
Estados brasileiros.

A outra PEC que apresentei, a de nº6, diz res-
peito àquilo que o Governo, Senador Antonio Carlos 
Valadares, pretende fazer, que é a prorrogação da 
CPMF. Lamentavelmente, todos nós gostaríamos de 
cancelar a CPMF, extingui-la. Mas hoje nós sabemos 
da necessidade que essa contribuição representa para 
o Orçamento da União. São quase R$ 37 bilhões de 
Reais arrecadados, mas aí é necessário que seja na 
sua prorrogação compartilhada com Estados e Muni-
cípios. E a PEC, então, propõe que a repartição seja 
feita gradual. No primeiro ano até 2010, no primeiro 
ano 10% seja compartilhado; no segundo ano, 20% 
da arrecadação seja compartilhada, e no terceiro ano 
30% da arrecadação seja compartilhada. E até 2016 
haveria a cobrança da CPMF e a partir deste ano, ou 
seja, os governos que se sucederão terão tempo su-
ficiente ...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente Antonio Carlos Valadares.

... para adequarem as suas necessidade de cai-
xa a questão da contribuição que passará a ser pela 
PEC composta a partir de 2016 apenas com a alíquota 
de 0,08, uma alíquota apenas para que seja utilizada 
como um processo de fiscalização.

Eu concluo, trazendo aqui a minha solidarieda-
de a todos os prefeitos dos mais de 5.500 municípios 
brasileiros nas suas reivindicações com relação ao 
Fundeb, da necessidade ao Fundeb, da necessidade 
de se equalizar a questão do Fundeb, porque tiveram 
retirados agora, em maio, em abril, das suas contas, 
em um acerto que foi feito da diferença do Fundef para 
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o Fundeb, os recursos do FPM, estando eles agora, 
muitos deles, com o saldo negativo no Banco do Bra-
sil, como também, Senador Antonio Carlos Valadares, 
com o compromisso do Governo Federal no aumento 
do 1% do FPM.

Lamentavelmente, o Governo Federal retirou o 
processo de pauta, na Câmara, e agora retornou com 
esse processo. E ontem foi votado, mas, para viger a 
partir de setembro, quando o compromisso do Presi-
dente Lula, desde 2003, era para que ele vigesse em 
2004, vigesse em 2005; e, agora, em 2006, em março, 
S. Exª repetiu esse compromisso.

Então, não pode ser levantada aqui a questão 
de que não há orçamento, de que só pode ser a partir 
de setembro, porque serão, nos quatro meses, seis-
centos milhões. Se fosse o ano todo, seria 1,5 bilhão. 
Mas, não há orçamento, porque o Governo não colo-
cou no Orçamento o compromisso que o Presidente 
tinha assumido com os Municípios em 2004, em 2005, 
e, agora, em 2006...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Estou 
encerrando, Presidente. Então, o que eu quero aqui é 
me solidarizar, é dizer aos Prefeitos que estamos so-
lidários à reivindicação. Lamentamos que o Governo 
novamente não cumpra com o acordo feito na Marcha 
dos Municípios em março passado, e que ele venha 
agora colocar como parte daquilo que foi assumido, a 
partir de setembro. Importante, também, que vai chegar, 
aqui, uma medida provisória, Senador Antonio Carlos 
Valadares, que vamos ter que tratar do transporte es-
colar. Os municípios estão reivindicando, que a trans-
ferência do transporte escolar seja feita, não mais aos 
estados, e sim, diretamente, aos municípios que arcam 
com essas despesas. Além do que, Senador Mário 
Couto, para a nossa região tem também, Senador Sibá 
Machado, como referência, a distância. Não basta o 
transporte escolar ser per capta aluno, mas, também, 
tem que levar como referência a distância, porque na 
nossa região você transportar de um quilômetro tem 
um custo, mas transportar de 15 quilômetros, de 20 
quilômetros ou até mais como existe, aí, o custo é in-
sustentável, pelos municípios. 

Ao encerrar, quero dizer, aqui, aos prefeitos do 
Brasil e, em especial, aos prefeitos do meu Estado 
do Pará: conte com a nossa solidariedade, e vamos 
ter certeza absoluta de que o Governo Federal vai 
poder aceitar a discussão, pelo menos, das PECs 
que foram por mim apresentadas. Agradeço a ge-
nerosidade do Senador, Presidente, Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Em seguida, passo a palavra 
ao Senador Inácio Arruda, que falará como Líder do 
PCdoB. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) –Pela ordem, concedo a palavra ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
minha inscrição como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pela Liderança do PSDB, concederei 
a palavra a V. Exª após o orador que está na tribuna.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/ PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito ra-
pidamente, Sr. Presidente, com a permissão do nosso 
Líder Inácio Arruda.

Eu protocolei um voto de congratulações a Dom 
Geraldo Lyrio Rocha, que é capixaba, lá da minha terra, 
do Espírito Santo, e foi eleito Presidente da CNBB.

A CNBB, pela importância que tem para a Igreja 
Católica e, principalmente, pela importância que tem 
para a sociedade brasileira, renovou sua direção e é 
com alegria nós temos um capixaba na CNBB. Tenho 
certeza de que ele vai dar “conta do recado” e fazer 
um trabalho muito bem feito para projetar ainda mais 
o trabalho da CNBB no combate às desigualdades 
sociais e regionais no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

res. Bloco/PSB – SE) – V. Exª tem a palavra, Senador 
Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer um 
registro que considero de importância histórica.

Na segunda-feira passada, já à noite, o juiz da 
43ª Vara Cível do Rio de Janeiro, Jaime Dias Pinhei-
ro, prolatou uma sentença dizendo que a UNE é um 
verdadeiro patrimônio do povo brasileiro e julgando 
improcedente um pedido de reintegração de posse 
formulado por um estacionamento clandestino, que 
invadiu um terreno, e ainda o condenou a pagar todos 
os encargos referentes ao processo. 

O terreno da UNE foi invadido por um estaciona-
mento clandestino, que quis se apropriar daquela sede 
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da União Nacional dos Estudantes, talvez a organiza-
ção mais importante da sociedade civil brasileira.

Em seguida, os estudantes festejaram naquela 
que é a casa dos estudantes, que desbravaram e levan-
taram bandeiras fabulosas de luta do povo brasileiro, 
entre elas, podemos citar, a famosa luta que tinha como 
lema “O petróleo é nosso”. Esses estudantes estavam 
à frente das lutas democráticas do nosso povo e da 
resistência ao autoritarismo e à ditadura militar. E foi 
a ditadura militar que fechou a sede da UNE e depois 
a incendiou. Chegaram a esse ponto.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que recepcione nos 
Anais do Senado Federal o inteiro teor da sentença do 
Juiz Jaime Pinheiro Filho que está em minhas mãos 
e que passarei à Mesa dos trabalhos, porque é muito 
importante essa decisão que corrige esse infortúnio 
histórico do nosso País.

Sr. Presidente, em seguida, quero mencionar a 
primeira entrevista do Presidente Lula ao portal Terra 
Magazine, ao jornalista Bob Fernandes. Foi uma entre-
vista importante, exclusiva. Faço essa menção porque 
Sua Excelência trata da nossa inserção ainda maior na 
América do Sul, da integração ainda maior do maior 
país da América do Sul com os seus vizinhos, e registra 
que, durante décadas, senão séculos, vivemos de cos-
tas uns para os outros. Não foi por causa da distância 
da língua, pois são línguas latinas, próximas.

A nossa raiz lingüística é fácil, o entendimento se-
ria mais do que razoável, mas ficamos distantes. Agora, 
porém, podemos dizer que o Estado brasileiro, com a 
política externa patrocinada pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, busca uma aproximação forte. 

Faço referência a essa entrevista, porque instala-
mos nesta semana o Parlamento do Mercosul, também 
um momento histórico para os países que o integram: 
Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Venezuela – com 
a possibilidade da vinda do Chile e da Bolívia. Será um 
Parlamento com grandes responsabilidades e capaci-
dade para tomar importantes iniciativas. 

Faço menção ao pronunciamento do Presiden-
te, porque ele trata de uma discussão importantíssi-
ma. Fala, primeiramente, das possíveis negociações 
no âmbito do Mercado Comum do Sul com as nos-
sas moedas – o Brasil com o real e a Argentina com 
o peso –, fazendo trocas comerciais sem depender 
da chamada moeda forte, que é o dólar. Isso tem al-
tíssimo significado, tem peso, e pode transformar-se 
numa realidade – peso argentino e realidade do nos-
so real. Se juntarmos esses dois fatores, poderemos 
ter um novo ambiente de comércio entre as nações 
sul-americanas.

Uma moeda única para o bloco econômico seria 
um passo largo, algo que temos de maturar no tem-

po evidentemente. Não obstante isso, ressalto que se 
trata da menção de um Chefe de Estado que tem sido 
discutida e debatida pelas outras nações. É um tema 
que devemos discutir no Parlamento brasileiro e tam-
bém no âmbito do Parlamento do Mercosul para que 
todo esse debate não se restrinja a um debate entre 
executivos, mas seja um debate da sociedade, e o 
Parlamento é a casa da sociedade, da representação 
do povo da região como um todo.

Trata-se da criação de um banco para essa região. 
É claro, ainda temos ressalvas quanto a isso, quanto 
a seu papel e seu significado, mas é alentador ver o 
Presidente do Brasil se referir à criação de um banco 
sul-americano, um banco de países do Mercosul, no 
âmbito do Mercosul. Isso tem papel estratégico para 
o desenvolvimento e para a integração da região. Um 
banco como esse poderá garantir o financiamento de 
fundos para resgatar a dívida histórica do ponto de 
vista social que temos nos países que formam o bloco 
do Mercado Comum do Sul, uma dívida muito grande 
que temos de resgatar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Inácio...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– E trata da integração energética, meu caro Senador 
Sibá, que tem alcance mais do que estratégico, mesmo 
que possamos fazer ressalvas a uma tirada ou outra de 
um Presidente, um discurso ou outro direcionado mais 
a seu público interno – o próprio Presidente faz essa 
observação –, uma bravata aqui outra acolá. 

A integração energética dos nossos povos seria 
algo importantíssimo. Imaginem a união entre o Brasil, 
com as hidrelétricas, com o ferro, com os minérios, com 
o etanol, com o biodiesel, com o petróleo – nossas re-
servas estão aumentando, estão surgindo possibilida-
des –; a Bolívia, com o gás; e a Venezuela, com o gás 
e com o petróleo! São riquezas fabulosas, é energia. 
Se tivermos capacidade para levar a cabo essa inte-
gração – e o nosso povo já mostrou que tem, pois já 
fizemos de tudo neste País, aqui no Brasil –, teremos 
condições de dar um passo no sentido da elevação da 
qualidade de vida do povo de nossa região.

Meu caro Senador Sibá Machado, concedo o 
aparte a V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Em pri-
meiro lugar, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento 
que faz. Em segundo lugar, gostaria de dizer da gran-
de diferença que há entre os blocos econômicos no 
que diz respeito a seus funcionamentos, a seus pra-
zos e às barreiras enfrentadas para sua constituição. 
É sabido que a idéia de bloco econômico nasceu com 
o esforço, em primeiro lugar, dos alemães, que, tão 
logo se concluiu a 2ª Guerra Mundial, ainda em 1946, 
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trabalharam em dois cenários. O primeiro foi a cria-
ção do plano de abastecimento coletivo – seria o PAC 
daquela época –, firmado entre franceses, ingleses e 
alemães. O segundo, logo em seguida, delineou-se 
com o Ceca, o Conselho Econômico do Carvão e do 
Aço, que se transformou em um bloco econômico, o 
Mercado Comum Europeu, na década de 70 – só veio 
a se transformar na União Européia, tal como a conhe-
cemos hoje, na década de 90. 

Foram muitos anos para se vencer as barreiras 
– as diferenças das guerras e tantos outros proble-
mas entre os paises mais industrializados. No caso 
da América do Sul, do Mercado Comum do Sul, que 
é formado por Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina, 
foram necessários cerca de vinte anos para chegar a 
patamares que a Europa levou muito tempo para chegar. 
São países não assolados por guerras, mas por dificul-
dades tecnológicas, dependência financeira com alto 
endividamento, instabilidade política, baixa industriali-
zação e tudo mais. Apesar disso tudo, em vinte anos, 
o Mercado Comum do Sul já chega aos indicadores 
que V. Exª está aqui apresentando. Haveremos de dar 
a volta por cima. Já temos um PIB de um trilhão de 
dólares e, se avançarmos para o conjunto da América 
do Sul – o próximo a integrar o bloco deve ser o Chile 
–, haveremos de superar dificuldades gritantes de re-
lacionamento, dificuldades decorrentes muito mais de 
uma ocupação histórica por parte de portugueses e 
espanhóis que nos fez ficar de costas um para o outro, 
um olhando para o Atlântico e os outros olhando para 
o Pacifico. Haveremos, agora, de nos olhar de frente, 
de respeitar as nossas diferenças. Uma data marcante 
para o Governo Lula será 2022, quando será possível 
gritar a verdadeira independência não só do Brasil, 
mas de toda a América do Sul. Então, mais uma vez, 
parabéns pelo pronunciamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE) 
– Agradeço a contribuição de V. Exª, que reforça esses 
aspectos do papel estratégico do Mercosul, um papel 
de unidade da América do Sul, algo que nos permite 
sonhar. Isso é muito significativo, pois em parte a his-
tória é feita pelos sonhadores. 

Esses homens todos que citamos – ontem fiz 
referência a Tiradentes, a Bolívar, a San Martín e a 
José Martí – eram sonhadores, eles desejavam essa 
integração sul-americana. Eles sabiam que essa inte-
gração criaria possibilidades maiores...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Vou conceder a V. Exª mais dois 
minutos para encerrar seu discurso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Eles sabiam que essa integração criava possibili-
dades de melhoria da qualidade de vida de seus povos. 
O Uruguai sabe que, unido com o Brasil, Argentina, Pa-
raguai e Chile, ele ganha. O Paraguai também sabe que, 
unido, ganha mais. A Argentina sabe que a sua unidade 
com o Brasil lhe é favorável, assim como é favorável ao 
Brasil. O Chile tem essa consciência. A Venezuela sabe 
que, sozinha, mesmo tendo uma riqueza fabulosa, como 
o petróleo, se isola. E nós temos de compreender a impor-
tância dessa integração, principalmente nós, brasileiros, 
principalmente nós que estamos no Mercosul. 

Muitas vezes, quando ouvimos um discurso de 
um presidente ou uma frase de outro, ficamos com a 
idéia de reagir, de atirar logo uma pedra. Não, somos 
da unidade, queremos atrair essas nações para essa 
grande unidade sul-americana. 

O Mercosul é esse espaço fabuloso que se abre 
para que possamos elevar o capital humano, que é 
mais significativo, para que o povo possa transitar e 
para que possamos ter uma elevação do ponto de 
vista cultural.

Há pouco, debatíamos, discutíamos esse assunto 
na Comissão de Educação. Lembro-me que, na primei-
ra sessão do Mercosul, o Senador Cristovam Buarque 
fez esta observação: “Puxa vida, não falamos ainda em 
educação”. Poucos segundos depois, um Deputado uru-
guaio levantou-se e abordou a cultura como uma das 
questões centrais do Mercosul, bem como a unidade 
cultural. Mesmo nós, preservando as nossas diferenças, 
não vamos retirá-las. Aqui é o Brasil. Nós somos brasi-
leiros. Nós não vamos perder a nossa identidade...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
–...os chilenos também não; os argentinos também não; 
os uruguaios não perderão, nem os venezuelanos. Nós 
temos os guaranis que ocupam duas nações pratica-
mente inteiras, como o Paraguai e a Bolívia; na nossa 
fronteira também com esses países, há várias etnias. 
Dentro do Brasil, quantas etnias com características pró-
prias. Nós não vamos perder essas características que 
fazem parte da formação cultural dos nossos povos. 

Mas a nossa integração cria uma fortaleza sem 
igual para o futuro. E é esse o sonho que nós estamos 
buscando transformar em realidade. Sonho de alguns 
há duzentos; de outros, há cento e cinqüenta anos, dos 
que resistiram no século XX, e de nós que temos que 
construir agora para as gerações futuras. Pensando, 
agora, já materializando, mas pensando o futuro das 
nossas nações e dos nossos povos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

JUSTIÇA GARANTE A UNE  
POSSE DO TERRENO DA PRAIA DO FLAMENGO

Nesta segunda-feira a noite (7), a UNE e a Ubes 
comemoraram a sentença favorável às entidades profe-
rida pelo juiz da 43ª Vara Cível do Rio de Janeiro, Jaime 
Dias Pinheiro Filho. A sentença memorável diz que a 
UNE é “um verdadeiro patrimônio do povo brasileiro”. 
Ele julgou improcedente o pedido de reintegração de 
posse formulado pelo estacionamento clandestino que 
havia invadido o terreno e ainda os condenou a pagar 
todos os encargos referentes ao processo.

Sentença
Poder Judiciário da Comarca da capital do Esta-

do do Rio de Janeiro juízo de direito da quadragésima 
terceira vara civil Autos nº 2007.001.013638-4.

O Estacionamento Velho Cipriano Ltda e Outra 
propuseram a presente ação de Reintegração na Posse 
em face de União Nacional dos Estudantes, aduzin-
do que há cerca de vinte anos vêm exercendo direito 
real posse, sem qualquer oposição, de forma mansa 
e pacífica, no terreno e residência situados na Praia 
do Flamengo nº 132, Flamengo.

Sucede que cerca de quatro mil pessoas, violen-
tamente invadiram o referido bem. Por isso, diante do 
ato de esbulho cometido, requereram a concessão de 
liminar e via de conseqüência, a reintegração definitiva 
na posse do imóvel. Com a petição inicial vieram os 
documentos de folhas 8/110. Outros foram acostados 
no curso do processo (folhas 128/152 e 188/228).

Decisão prolatada pelo douto magistrado em 
plantão noturno, na qual deixou de apreciar o reque-
rimento visando a obtenção da liminar, por entender 
que a providência pleiteada não tinha caráter urgente 
(folhas 112/113).

Decisão deferindo a liminar, logo após, objeto de 
suspensão de execução (folhas 117/118 e 154 respec-
tivamente). Audiência de justificação, com manutenção 
da decisão acima especificada (folhas 156/163).

Citada, a ré contestou o pedido

Repelindo a alegação de existência de posse man-
sa e pacífica, frisou que o contrato de locação apresen-
tado pelos autores é nulo de pleno direito. Além disso, 
ressaltou que a segunda demandante sequer reside 
no imóvel objeto do presente litígio (folhas 164/187). 
Manifestação sobre a contestação (folhas 230/237). 
Decisão indeferindo a concessão de providência liminar 

requerida pelos autores, irrecorrida (folhas 239/240). 
Audiência de instrução e julgamento (folhas 244/250). 
Razões finais (folhas 252/257 e 258/263).

Relatei. Decidido
Os pressupostos legais relativos a concessão da 

proteção possessória estão dispostos nos diversos in-
cisos do artigo 927 do Código de Processo Civil. Em 
todos eles a satisfação da prestação jurisdicional al-
mejada, imprescinde, logo de início, da demonstração 
da própria posse. O Código Civil brasileiro em vigor, 
na trilha do anterior, por sua vez, ao perfilhar a teoria 
objetiva de Ihering, conceituou o possuidor como todo 
aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de 
algum dos poderes inerentes ao domínio ou proprie-
dade. Esse breve preâmbulo se faz necessário para 
formação de juízo de convencimento acerca dos fatos 
em que se funda a ação ou a defesa. Por isso, algumas 
considerações se impõem.

A primeira remete a alegação feita pelos autores 
na inicial, quando asseveraram que sempre exerceram 
direito de posse sobre o bem de forma mansa e pací-
fica. Resta, então, aferir se essa alegação condiz, ou 
não, com a realidade das provas do processo.

No curso do processo, ou melhor, no decorrer 
da audiência de justificação, a testermunha Cosme 
Mesquita – arrolada pelos autores – afirmou que a ré 
já tentou retomar a posse do imóvel (folhas 158). Vê-
se, assim, que não há lugar para falar em exercício de 
posse mansa e pacífica. Ademais, corroborando essa 
assertiva, além de nos autos existir alusões a diversas 
passeatas realizadas pela ré, todas com o escopo de 
ter de volta o bem, constitui fato público e notório a 
luta dos estudantes pela retomada do espaço perdido 
desde a época dos anos oitenta, iniciada logo após a 
demolição do imóvel.

Vale lembrar tambérn que foi o Presidente Getúlio 
Vargas quem doou a sede da instituição à UNE, que 
funcionou de 1942 até 1964, triste momento do cenário 
político brasileiro, cujo estado democrático de direito 
chegou a ser alvo de vários golpes perpetrados pelos 
militares os quais chegaram ao ponto de incendiar o 
imóvel.

UNE: patrimônio do povo
A segunda consideração diz respeito ao conteúdo 

da certidão exarada pelo Oficial do Cartório do Nono 
Registro de Imóveis. Nela, com meridiana clareza vis-
lumbra-se que em 16 de maio de 1996 a União Federal 
doou o imóvel à União Nacional dos Estudantes (UNE) 
(folhas 128/verso). Desse modo, o imóvel situado na 
Praia do Flamengo nº 132, Flamengo, e de proprie-
dade da ré, sendo a ocupação, em decorrência, ilegal 
e contra a vontade do proprietário, restando, apenas, 
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lamentar a disputa que vem sendo travada entre a 
UNE e o Estacionamento. Aquela, um verdadeiro 
patrimônio do povo brasileiro e merece todo o apoio 
da sociedade, e o Estacionamento.

Para finalizar, se porventura há alguma ilegalidade 
na doação feita pelo Presidente Getúlio Vargas, a meu 
ver essa questão deve ser dirimida em ação própria, e 
não na presente. O mesmo deve ser dito com relação a 
existência de eventual nulidade no contrato de locação 
celebrado entre a Oficina Força Jovem Tadeu Ltda. e a 
UNE. Em tais condições, mantenho decisão que inde-
feriu a providência liminar requerida pelos autores e, 
em decorrência, julgo improcedente o pedido.

Condenação
Condeno os vencidos ao pagamento das despe-

sas processuais e honorários de advogado, estes, 
fixados em 2 (dois) salários-mínimos observadas as 
regras previstas no inciso 4º, artigo 20, do Código de 
Processo Civil, e artigo 12, da Lei nº 1.060/50. P. R. 
I. Rio de Janeiro, 4 de maio de 2007. – Jaime Dias 
Pinheiro Filho, Juiz Titular.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares.
Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Inácio 
Arruda, por cumprir o Regimento. 

Concedo, agora, a palavra como orador inscrito 
ao Senador Mário Couto, por permuta com o Senador 
que se encontra nesta Presidência, Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res.Bloco/PSB – SE) – Em seguida, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB –RR) – É apenas 
para solicitar a minha inscrição, no momento oportu-
no, pela Liderança do Governo, para fazer uma breve 
comunicação. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Fora do mi-
crofone.) – Presidente, antes de mim, cedo a palavra 
ao nosso Líder, depois, posso falar pela inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª, como Líder também, tem 
preferência, mas eu já havia anunciado...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Vamos seguir a praxe.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – ...como seria de praxe. Mas V. Exª 
tem a palavra, Senador Arthur Virgílio, pela Liderança 
do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estabelecemos aqui algumas regras 

que nortearão o comportamento da Bancada do PSDB 
relativamente a medidas provisórias. Estamos cobran-
do que haja a pronta definição dos relatores a um nú-
mero significativo de MPs sem relatores designados 
oficialmente. Assim, ficamos sem interlocutores para 
trocarmos as idéias que possam, porventura, aperfei-
çoar esses diplomas.

Em segundo lugar, cobramos que os pareceres 
sejam entregues pelo menos 24 horas antes da leitu-
ra do relatório, para que possamos também sobre os 
pareceres interagir, evitando que passe algo danoso 
ao interesse público, despercebidamente, até do pró-
prio relator, até das pessoas que defendem o Governo 
ou que fazem oposição nesta Casa. O importante é o 
interesse público. 

Temos a definição de que o Governo deve ser ins-
tado pelo Congresso a não mandar para cá, Sr. Presi-
dente, mais medidas provisórias que tratem de créditos 
extraordinários no início do processo de execução do 
Orçamento, por ser isso uma ilegalidade e por ser um 
gesto de humilhação ao Congresso Nacional. Temos a 
posição firmada de combater as medidas provisórias 
que venham com números vultosos. Uma delas, no va-
lor de R$7,4 bilhões, revela mais falta de planejamento 
do que sentido de urgência ou de relevância. 

Do mesmo modo, na nossa pauta, estarmos abrin-
do espaço mais rapidamente para votarmos aquele 1% 
do Fundo de Participação dos Municípios, que a Câmara 
ontem aprovou, para, imediatamente, atendermos ao 
caixa das prefeituras municipais deste País.

Sr. Presidente, em relação à CPMF, temos diver-
gência em relação a esse Partido tão fraterno que é o 
DEM, os Democratas, o antigo PFL, que está pretenden-
do extirpar de uma vez a CPMF da vida financeira bra-
sileira. Mas nós a consideramos um imposto cumulativo 
e ruim. Entendemos ainda que, como ela representou 
R$32 bilhões ano passado e que há uma expectativa 
de R$36 bilhões, R$37 bilhões para este ano, isso não 
deva ocorrer de uma vez, Senador Sibá. 

Nós cobramos três coisas: a redução, em algum 
delta, da alíquota já este ano, para, em cinco anos, re-
duzirmos a CPMF a 0,08%, de modo que ela vire um 
imposto auxiliar da Receita Federal na luta contra a so-
negação; a partilha dessa contribuição com Estados e 
Municípios: 20% para Estados e 10% para Municípios, 
para que não haja essa concentração demasiada de 
meios financeiros nas mãos do Governo Federal.

Finalmente, Sr. Presidente, nós temos um dado 
que julgo muito relevante. Tem sido dito que os Gover-
nadores estariam pedindo ao Governo Federal que in-
fringisse a Lei de Responsabilidade Fiscal. Foi o meu 
Partido que idealizou essa lei, e nós não faríamos isso 
nunca! Os Governadores estão é querendo atualizar a 
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capacidade de endividamento dentro dos limites estri-
tos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares.
Bloco/PSB – SE) – Não é permitido aparte neste mo-
mento em sessões deliberativas, só nas sessões não 
deliberativas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ape-
nas por isso, Senador Cafeteira, eu não concedo a 
V. Exª e ao Senador Sibá o aparte. De fato, é o que 
reza o Regimento.

Sr. Presidente, nós queremos ficar estritamente 
dentro dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– nós, os Governadores. E são essas cobranças, exi-
gências, postulações pontuais que comandarão, orien-
tarão a nossa participação como Partido de Oposição 
neste País. São pontos dos quais não abriremos mão; 
ou seja, para dar o exemplo final: quanto à CPMF, o 
PSDB quer a redução paulatina, para, em cinco anos, 
termos um imposto meramente simbólico.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
que a CPMF, em cinco anos, vire um imposto mera-
mente simbólico de 0,08%, com partilha imediata dos 
seus resultados – a estimativa de arrecadação é de 
R$36 bilhões, R$37 bilhões para este ano –, assim 
distribuídos: 20% para Estados; 10% para Municípios, 
e 70% para a União. 

Nós entendemos que a grande bandeira é em-
punharmos a própria bandeira da Federação forte, de 
Estados fortes; de Estados que não tenham que se 
ajoelhar diante do Poder Central, de Estados que não 
tenham de trocar apoio político com o Governo Central; 
de Estados que possam tocar os seus programas de 
preferência em parceria com as Prefeituras e com o 
Governo Central, mas que não tenham que, obrigato-
riamente, se colocarem como subalternos da orienta-
ção que parta de Brasília. Ou seja, que façamos uma 
verdadeira Federação! 

O Governo está, a meu ver, inadimplente com os 
Governadores. Ele pede... 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu já 
concluo, Sr. Presidente.

Ele pede a solidariedade dos Governadores para 
lançar o seu Programa de Aceleração do Crescimento, 
o chamado PAC, mas, depois, percebe-se que ele visa 

concentrar todos os benefícios oriundos desse suposto 
Programa como se apenas a ele coubesse a possibili-
dade de tocar o projeto de desenvolvimento nacional. E 
eu vejo que esse projeto jamais seria completo se não 
tivesse a participação fundamental também, essencial 
também, de Prefeitos e Governadores.

Sr. Presidente, muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, pela co-
laboração com o tempo regimental.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

V. Exª dispõe de dez minutos. A seguir, falará o 
Senador Neuto de Conto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente Tião Viana, já havia sido 
anunciado, é bem verdade. Posso fazer a permuta 
com o Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se V. Exª não se opõe, porque o que consta na lista é, 
primeiro, a inscrição de V. Exª; depois, a do Senador.

V. Exª aceita a permuta, Senador Mário Couto?
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Claro.
Senador Antonio Carlos Valadares, fique à von-

tade e faça o seu pronunciamento. Só quero corrigir a 
Presidência, porque o próximo sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É porque estava escrito aqui de forma inadequada. 
Estava Neuto de Conto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O próxi-
mo sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há um orador que vai falar cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É o Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa e, após, V. Exª. Porque intercala-
mos uma breve comunicação com o orador inscrito.

Teremos imenso prazer em ouvi-lo, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com toda 

a paciência. Obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Congresso Nacional, recentemente, foi surpreendido 
com uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral a res-
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peito da fidelidade partidária. Parlamentares dos mais 
diferentes partidos já haviam assumido a posição de 
mudar de partido. Elegeram-se por determinada agre-
miação e, após as eleições, acharam por bem – mais 
de trinta Parlamentares assim o decidiram – ingressar 
em outras siglas partidárias, de vez que a legislação 
então em vigor e também as resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral permitiam essa mudança, que vem 
acontecendo ano após ano. De uma legislatura para 
outra, normalmente 200 ou 250 Parlamentares mu-
dam de partido.

Estou apresentando uma PEC para colocar os 
pingos nos is numa questão que tem suscitado tanta 
crítica à classe política. Essa mudança injustificável que 
acontece todos os anos, logo após as eleições, tem 
desgastado profundamente os partidos políticos. Pos-
so falar sobre esse assunto de vez que fui eleito, pela 
primeira vez, Senador da República pelas oposições. 
Aqui chegando, encontrei Fernando Henrique Cardoso 
no Governo Federal. Convites recebi para apoiar o Go-
verno, assédios foram feitos, mas não aceitei nenhum 
deles. Permaneci com a minha coerência e fiz oposi-
ção, durante oito anos, ao Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Só passei a ser Governo em decorrência do 
resultado das eleições: Lula foi eleito Presidente e, em 
Sergipe, Marcelo Deda foi eleito Governador.

Mas, nesses anos todos, desde que saí do Go-
verno de Sergipe – são quase vinte anos –, militei na 
Oposição. Só depois que Lula se elegeu Presidente é 
que passei a integrar a Base de Apoio do Governo. Mas 
nisso não vai nenhuma crítica aos Senadores, Depu-
tados Federais, Governadores, Deputados Estaduais, 
Prefeitos ou Vereadores que mudaram de partido, pois, 
afinal, a legislação permitia que isso acontecesse.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Daqui a pouco concederei um aparte 
a V. Exª, com muito prazer.

Esta PEC que estou apresentando – colhendo 
assinaturas – obriga a fidelidade partidária não apenas 
aos ocupantes de cargos na representação popular do 
Congresso Nacional, não apenas na Câmara dos Depu-
tados; ela exige fidelidade partidária do Presidente da 
República, do Governador, do Prefeito e também dos 
Parlamentares nos mais diferentes âmbitos: Deputado 
Federal, Senador, Deputado Estadual e Vereador.

Há uma emenda aqui no Congresso Nacional, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que não permite a 
mudança de partido somente aos Deputados Federais. 
A minha emenda é mais abrangente, de vez que um 
Governador, um Presidente da República não deve fi-
delidade apenas ao seu programa de trabalho, à causa 

que defendeu durante a campanha, mas também ao 
partido pelo qual se elegeu e conseguiu alcançar uma 
posição de destaque na Nação.

A mobilidade dos ocupantes de cargos eletivos, 
Sr. Presidente, pelas diferentes siglas partidárias, ao 
sabor exclusivo da sua conveniência eleitoral, é um dos 
graves problemas do nosso sistema político.

Aproximadamente um terço dos Deputados Fede-
rais, a cada legislatura, abandona o partido pelo qual 
se apresentou nas urnas e filia-se a outro movimento 
com uma direção geral bem definida: da Oposição à 
Situação. Esse fenômeno se repete com intensidade 
variável nos legislativos estaduais e municipais, assim 
como entre Senadores, Governadores e Prefeitos.

O processo de migração interpartidária constitui, 
em primeiro lugar, o falseamento da vontade do eleitor, 
manifesta nas urnas. Eleitores dos Deputados migran-
tes, assim como de seus companheiros de lista, vêem 
sua intenção de voto desfigurada quando o Deputado 
eleito por uma sigla e por uma plataforma adere a ou-
tra sigla até mesmo antes da posse.

Não há como esconder o fato de que, nesse sis-
tema, a vontade de boa parte do eleitorado não tem 
conseqüência alguma. É provável que essa percepção 
se encontre na base da avaliação desfavorável que os 
eleitores fazem da política nacional, dos partidos e, em 
particular, dos membros do Poder Legislativo.

Em segundo lugar, o processo indica fragilidade 
de nossos partidos. Fragilidade com repercussões ne-
gativas sobre a construção das coalizões de apoio ao 
Presidente da República, sobre a organização e ma-
nutenção das condições de governabilidade.

O problema tem sido enfrentado em todas as dis-
cussões sobre reforma política havidas no Congresso 
Nacional nos últimos quinze anos. Inúmeras propostas 
que impunham a fidelidade de maneira direta foram 
apresentadas e discutidas. Outras tantas procuravam 
estimular o comportamento partidário conseqüente por 
meio da reforma do sistema eleitoral, seja no sentido 
do voto distrital misto, seja no rumo do voto proporcio-
nal em listas fechadas.

A discussão a respeito do sistema eleitoral deve 
ser retomada, em breve, em torno do projeto da reforma 
política, assim como em decisão que será sem dúvida 
tomada, para confirmar ou não a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral pelo egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral, em decorrência de ações que estão sendo im-
petradas por partidos inconformados com a mudança 
de Parlamentares para outras siglas.

Uma solução, no entanto, não exclui a outra. A 
fidelidade partidária é desejável nas eleições majoritá-
rias, uma vez que os eleitores devem sua votação, em 
grande medida, a um recurso que pertence ao partido 
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e não ao candidato: tempo de campanha de rádio e de 
televisão, inclusive os recursos do Fundo Partidário. 
É imperativa, no entanto, nas eleições proporcionais, 
quando os eleitos assumem a cadeira em virtude do 
somatório dos votos dados à sigla e a todos os can-
didatos do partido.

Antes de encerrar, concedo um aparte, com muito 
prazer, ao Senador Epitácio Cafeteira e, em seguida, 
ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, é preciso que os par-
tidos que estão pleiteando tirar mandato de deputados 
examinem a situação em que esses candidatos foram 
eleitos. Na realidade, a fragilidade partidária faz com 
que haja coligações na hora da votação. Então, de re-
pente, um Deputado foi eleito, mas os votos do partido 
não dariam para elegê-lo, se ele foi eleito com os votos 
do seu partido, somados com os de outros partidos 
coligados. Então, é preciso que haja a sinceridade. O 
partido tem que entender: se ele é importante, se ele 
tem realmente capacidade para eleger um Deputado, 
que faça a sua chapa própria, que não se coligue para 
conseguir um lugar. Agora, depois de conseguir esse 
lugar, querer uma fidelidade de um Deputado que ele 
não elegeu, isso é uma maneira de burlar o eleitor. 
Tem razão V. Exª quando fala na fidelidade partidária, 
mas só podemos cobrar na hora em que os candidatos 
forem candidatos de chapas puras. Ainda há pouco, 
eu pedi um aparte ao Senador Arthur Virgílio – V. Exª 
estava na Presidência –, e eu ia lembrar que a famosa 
CPMF nasceu, inclusive – eu me lembro –, do trabalho 
de V. Exª; o Ministro era Adib Jatene. Parece que todo 
mundo só pensa em dividir o dinheiro, não pensa no 
cidadão que está pagando um imposto alto. Nós te-
mos que diminuir o imposto e não ratear o dinheiro do 
povo. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Cafeteira, V. Exª tem razão 
quando toca na questão das coligações partidárias. De 
fato, fiz essa referência em meu discurso para corrigir 
uma possível injustiça que poderia ser cometida contra 
um Parlamentar que mude de partido. Ao apresentar 
essa proposta, nós estamos dando um prazo suficiente, 
após a promulgação dela, para que a fidelidade entre 
realmente em vigor. Agora, para que isso seja exeqüí-
vel, temos de fazer a reforma política, ou adotar o voto 
distrital misto, ou...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Peço a V. Exª mais dois minutos, para 
conceder um aparte ao Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Mesa concederá os dois minutos para a sua 
conclusão.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – E já estou concluindo. Então, com a 
reforma política, nós haveremos de corrigir todas as 
distorções. Mas o ponto figadal da questão reside nis-
to: estabelecer logo os limites da fidelidade partidária 
em uma emenda constitucional, para que se evite 
que um tribunal venha a fazer a legislação em nosso 
lugar. É isto que nós estamos fazendo: preenchendo 
um vazio, que está sendo ocupado pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Valadares, em primeiro lugar, logo que V. Exª me infor-
mou da PEC, eu assinei-a de pronto. Estou de pleno 
acordo com V. Exª. Em nosso País, é vedada qualquer 
candidatura que não esteja dentro de uma sigla parti-
dária, de uma estrutura partidária. Nós temos de lançar 
qualquer pessoa candidata, a qualquer cargo eletivo, 
com o instrumento partido político. No caso da Arábia 
Saudita, são permitidas as candidaturas avulsas. Um 
cidadão ou uma cidadã não precisa, necessariamente, 
de um partido político para se candidatar a determina-
dos espaços que aquele país permite. Então, nesse 
caso, as regras têm que estar mais bem estabelecidas. 
Não podemos ter um tratamento de fidelidade partidária 
para parlamentares e outro completamente diferente 
para os mandatários do Poder Executivo. Portanto, 
acho que V. Exª põe justiça em âmbito geral e nacio-
nal, estou aqui para concordar com V. Exª e assinaria 
pela segunda vez, se me fosse permitido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª o seu apoio.

Portanto, propomos a perda de mandato dos ocu-
pantes de cargos eletivos – prefeitos, governadores, 
Presidente da República, parlamentares -que deixa-
rem o partido pelo qual disputaram a eleição, salvo nos 
casos de extinção, incorporação ou fusão de partidos. 
Tudo isso é previsto na Constituição. Propomos, ain-
da, que a nova regra vigore para os eleitos dos pleitos 
posteriores à publicação da emenda. Quer dizer, isso 
dá um tempo suficiente para que o sujeito pense so-
bre seu futuro, sobre a vida do seu partido, a vida do 
nosso País. Afinal, Sr. Presidente, na situação atual 
de livre movimentação entre os partidos, a opção pela 
sigla atual foi norteada, em muitos casos, por conside-
rações eleitorais antes que políticas. Nesses casos, a 
vigência imediata da nova regra significaria prender o 
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ocupante de cargo eletivo a uma sigla majoritariamente 
discrepante de suas propostas e posições. 

Vamos dar uma chance aos que queiram mudar de 
partido até a publicação desta emenda e, daí por dian-
te, zerar. Não se pode mais mudar de partido, porque 
isso seria contra a democracia, contra o fortalecimento 
dos partidos. E, da forma como aí está, uma imposição 
feita por uma resolução do Tribunal, isso não cabe em 
mim, porque eu não mudei de partido. Isso cabe em 
outras cabeças. Mas eu acho que a democracia exige 
o respeito ao voto do povo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo re-
gimental.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
há pouco o Senador Mão Santa fez uma referência 
ao encerramento da sessão de ontem, em que S. Exª 
ia fazer um questionamento sobre a possibilidade de 
prorrogação da sessão.

Faço este questionamento à Mesa sobre o artigo 
de prorrogação da sessão, que é o art. 180, do Regi-
mento Interno, que diz:

Art. 180. A prorrogação da sessão poderá 
ser concedida pelo Plenário, em votação simbó-
lica, antes do término do tempo regimental:

I – por proposta do Presidente;
II – a requerimento de qualquer Sena-

dor.
§ 1º A prorrogação será sempre por prazo 

fixo, que não poderá ser restringido, salvo por 
falta de matéria a tratar ou de número para o 
prosseguimento da sessão.

Então, o questionamento que faço à Mesa é se, 
ao encerramento da sessão às 18 horas e 30 minu-
tos, regimentalmente, ela pode, por solicitação de um 
único Senador e por votação simbólica do Plenário, 
ser prorrogada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a contribuição sobre a disciplina 
que deve ser adotada pela Mesa e pelo Plenário em 
relação ao uso da palavra, Senador Flexa Ribeiro.

O entendimento preliminar que a Mesa teve na 
última reunião foi que estavam tendo um grande preju-
ízo os oradores inscritos em razão da não-obediência 
dos oradores quanto ao tempo que lhes é destinado 
regimentalmente. Então, foi solicitado que houvesse 
um rigor de quem estivesse à Mesa conduzindo tal 

propósito. Isso começou a ser feito com a colaboração 
dos Srs. Senadores que estão em plenário sempre, 
com algumas dificuldades, mas com a ampla maioria 
favorável.

Quanto ao término da sessão, de fato, o Regi-
mento dá margem a duas interpretações. Nos artigos 
176, 177 e 180, podemos ter a interpretação de que a 
sessão pode ser prorrogada por decisão do Presidente 
e por requerimento e votação em plenário, como pode 
também não ser prorrogada. Então, entendo que o me-
lhor caminho, o melhor procedimento agora, diante do 
impasse havido no dia de ontem, inclusive com V. Exª, 
é tratar dessa matéria na próxima reunião com o Pre-
sidente Renan Calheiros e com os Membros da Mesa, 
para trazer uma proposta de entendimento ao Plenário, 
já que o nosso espírito é absolutamente democrático 
e o que vale é a valorização dos Srs. Senadores. No 
entanto, a Mesa reitera que, havendo colaboração dos 
oradores com o tempo regimental, todos terão muito 
mais oportunidades de falar e trazer a sua contribuição 
ao debate perante o Senado e o Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por cinco 
minutos, e, em seguida, ao Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, peço a V. Exª 
um esclarecimento. Não está valendo o tempo. Solicito 
um esclarecimento, pode ser?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com toda a certeza.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª, com 
a sua inteligência e com boa intenção, alterou o Re-
gimento Interno para ter maior número de oradores. 
Mas, ao apresentar não o que não está no Regimento 
Interno, mas o que pela boa intenção de V. Exª obteve 
a boa vontade soberana do Plenário, V. Exª dizia que, 
para o pronunciamento de cinco minutos, a prorrogação 
seria de dois minutos e, para o de dez minutos, cinco. 
Ainda está valendo a intenção de V. Exª?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está valendo, Senador Mão Santa. V. Exª tem cinco 
minutos como Líder ou para uma comunicação inadi-
ável, com a extensão de dois minutos. É o que já diz, 
inclusive, o novo Regimento Interno, por nós editado 
e do qual fui o Relator.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, como 
a ordem dos fatores não altera o produto, peço a V. Exª 
que coloque logo sete minutos para orientar-se.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras e brasi-
leiros presentes e que nos assistem, em verdade, em 
verdade, eu vos digo. Senador Wellington Salgado de 
Oliveira, atentai bem e desligai o telefone.

Falou-se aqui – e sei do entusiasmo do Senador 
Sibá Machado e do grupo do PT –, Senador Heráclito 
Fortes, do crescimento. São números fantasiosos. É 
aquela do velho Joseph Goebbels, comunicador de 
Hitler: “Uma mentira repetida vira verdade”, Senador 
Epitácio Cafeteira. Mas está aqui, Senador Sibá Ma-
chado – estou gostando da televisão, coloquem bem 
grande – o jornal O Globo.

Fantasias! E eu aprendi, lá no Piauí, com o ca-
boclo, que a mentira tem pernas curtas. Então, aque-
las fantasias todas do PT... Wellington Salgado, que 
está atento e luta pelos seus direitos, lá em Minas, 
agora, circulou, Heráclito – vejam essa, parece que 
é o espírito do Heráclito aqui –, que lá nessa feira de 
gado, em Uberaba, em Uberlândia, Cafeteira, estava 
escrito: Sugestão para parar o crescimento da China 
– de 10% ao mês e ao ano –: levar o modelo do PT 
para lá. Pára.

É, Sibá. Globo! Globo! Redator-chefe. Não tem 
aquela, de hora em hora? Pois está aqui: “Cada vez 
menos competitivo”. É o Brasil, Flexa! Ô Mário Couto, 
competitivo!

Meu bom baiano, que está presidindo – agora o 
tempo vai, o Senhor do Bonfim tem a bondade toda, 
agora vamos com calma. Deus escreve certo por linhas 
tortas. Meu bom baiano, é o seguinte, vamos racioci-
nar: qualidade total. Sibá, aprenda. Mudou. O mundo 
estava meio parado, aí o estudioso Peter Drake... O 
maior sábio da antiguidade, Sibá, dizem que foi Sócra-
tes. E ele teve a humildade que o PT não está tendo, 
que o meu Presidente Luiz Inácio não está tendo: Sei 
que nada sei.

Mas esse Peter Drake, que é tido como o maior 
administrador dos dias de hoje, inteligência assim como 
a do Dornelles, pensou em qualidade total. Ô Flexa Ri-
beiro, pensou em qualidade total, e os americanos não 
adotaram. E ele levou para o Japão e explodiu!

Então tem que ter qualidade para ter competiti-
vidade. Como é que poderemos estar nessa fantasia, 
senão só na mentira do Goebbels, cujo filhote, Duda 
Mendonça, serve ao PT?

Meu bom baiano, e a segurança deste País? Per-
gunto: brasileiros e brasileiras, que nota vocês dão à 
segurança deste País?

Em relação à educação, o ministro jovem fez 
uma coisa certa: colocou o Indeb para mensurar a 
educação; agora, a nota é aquela clássica, de 1 a 10. 

Mário Couto, a média do Brasil foi 3,7; no Piauí, que 
o PT governa, outro dia uma escola privada tirou em 
primeiro lugar. Nós nos orgulhamos. Dom Barreto. 
Mas há cidade lá que tirou nota 1. Aquela Guariba, de 
que fazem uma propaganda doida, uma mídia, tirou 
nota 1. É de 0 a 10, professora Marisa. Então o País 
dá essa educação.

Dê saúde! Quem fala sou eu mesmo; eu sou o 
bom aqui de saúde. Tenho 40 anos de experiência.

A dengue, ô Sibá, tinha desaparecido em 1950. 
A dengue é um mosquitinho, é o mesmo mosquitinho 
do Oswaldo Cruz, lá da terra do Dornelles, do Rio de 
Janeiro, o Oswaldo Cruz, que ficou famoso, é o mes-
mo da febre amarela!

Em 1950 havia desaparecido. Voltou em 1982, 
está uma praga, está uma peste e, atentai bem Sibá, 
é quatro vezes maior do que estão dizendo aí, porque 
o Governo falseia os dados. Está-se morrendo de den-
gue hemorrágica.

Professora Marisa, com uma gravidade: Antiga-
mente, a morte da dengue hemorrágica era de 5%. 
Agora, aumentou para 10%. Ou o vírus ficou mais 
violento, ou o brasileiro ficou mais fraco. A gravidade 
está aí. Isso define a saúde. E quem precisa do SUS? 
É mais fácil ser canonizado amanhã pelo Papa do que 
fazer uma grande cirurgia hoje pelo SUS.

O resto é fácil. Não vai haver cirurgia quando um 
anestesista ganha R$9,00 por um procedimento. Eu de-
safio – só se for um milagre do santo que vai aparecer 
amanhã – alguma pessoa neste País a se operar pelo 
SUS de tireóide, de gastrectomia, de colecistectomia 
ou de prostatectomia.

Então, o que está aqui, está aqui. Cada vez me-
nos competitivo. E é O Globo que coloca aqui, mas 
não é de qualquer um, não. Meu César, é do Instituto 
Internacional para o Desenvolvimento Gerencial e diz 
que o Brasil caiu cinco pontos. Cinco pontos!

Agora vai terminar o tempo do Regimento, mas 
o da Bahia, o Senhor do Bonfim, vai dar uns dois mi-
nutos para a gente terminar a nossa prece.

Cargas tributárias – essas são as causas. Como 
vai o Brasil? É a maior do mundo, 40%.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Mão Santa, V. Exª já tinha os dois minu-
tos de tolerância, mas como apelou para a bondade 
baiana, não poderia deixar de atendê-lo por mais dois 
minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Carga tri-
butária, a maior. Os juros, ô Senador Cafeteira, ô Se-
nador Dornelles, eles diminuem o Selic, mas aumen-
tam o spread. Vejam, quem tem cheque-ouro aí? Não 
existe, é um enforcamento, é uma escravidão, é uma 
imoralidade.
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A burocracia. A ausência de infra-estrutura, isso 
encarece tudo, as estradas, as hidrovias. Cadê os por-
tos? Cadê as ferrovias? Essa é a verdade.

E a carência de profissionais qualificados? Não 
temos. A educação está aí. Ciência e tecnologia. Es-
tamos diante de um Senador cientista, engenheiro. A 
faculdade de V. Exª, Senador César Borges, está mui-
to pior de quando V. Exª se formou. Esse é o quadro. 
Eu conheço.

Então é isso que queremos dizer. A verdade, 
de tal maneira, Senador Sibá Machado, brasileiros e 
brasileiras, é que bem ali em Uberaba, em Uberlân-
dia trouxeram-me esse dito que os criadores de lá, os 
pecuaristas só têm um jeito de parar o crescimento 
da China – que é de 10%, enquanto nós crescemos 
por volta de 2%: é mandar esse modelo do PT para 
a China.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela sua com-
preensão do tempo. 

Concedo imediatamente a palavra ao Senador 
Mário Couto, como orador inscrito, pelo tempo de dez 
minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presidente César 
Borges, hoje ia abordar um tema a pedido dos meus 
correligionários do meu querido Estado do Pará, onde 
estive recentemente. 

Senador Sibá Machado, a violência naquele Es-
tado aumentou consideravelmente. Já abordei este 
tema por várias vezes aqui. Agora, nós chegamos a 
um ponto em que não se consegue mais aturar a si-
tuação. Olhe o que aconteceu agora. Vou deixar esse 
tema para falar na segunda-feira, mas vou passar ra-
pidamente por ele. 

Senadora Marisa Serrano, peço desculpas pu-
blicamente, em nome do meu Estado, a este Senado. 
Por quê? Pergunte-me, Senadora: por que, Senador 
Mário Couto, V.Exª vai pedir desculpas ao Senado, 
em nome do povo do Estado do Pará? Sabe por que, 
Senador Epitácio Cafeteira? Sabe por que eu vou me 
desculpar? Olhe só, Senador Epitácio Cafeteira, onde 
chegamos. Uma equipe de técnicos da TV Senado 
vai ao meu Estado fazer um trabalho e não consegue 
realizá-lo, porque é assaltada! Olhe, onde nós chega-
mos. Um jogador de futebol, de um clube paraense 

famoso, chamado Clube do Remo, às vésperas da 
decisão do campeonato, pede demissão do clube por 
insegurança. 

Diz ele que não consegue jogar futebol no Es-
tado do Pará porque a sua família foi assaltada. Ele 
veio embora para o seu Estado de origem porque não 
conseguiu jogar. A sua condição psicológica não o 
permitiu jogar. 

Vou listar, só nesses últimos meses, a quantidade 
de crimes bárbaros cometidos no meu Estado: meninas 
de 11 anos, rapazes de 14 anos, crimes em série, Se-
nador Wellington. É insuportável a situação! Vou deixar 
para fazer uma abordagem bem ampla desse tema, e 
é importante que se faça, para cada vez mais alertar 
as autoridades deste País e do meu Estado. É insupor-
tável o nível de violência no Estado do Pará.

Sr. Presidente, o que eu gostaria mesmo de falar 
– estou muito preocupado com isso – é sobre a situ-
ação dos Prefeitos deste País, das 5.560 Prefeituras 
deste País, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Mário Couto?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou per-
mitir.

São 5.560 Prefeituras neste País. Senador Sibá, 
V. Exª que é interiorano, que viveu no interior, no Pará 
também, Uruará, não é isso, Senador,?

Veja bem: se temos 5.560 municípios, parte bem 
sensível da população brasileira vive lá, não é, Sena-
dor? E o prefeito recebe o FPM (Fundo de Participação 
dos Municípios). Quem me vê pela TV Senado sabe o 
que é isso: é a receita de cada município. É com isso 
que praticamente vivem os municípios, principalmente 
os menores. Esse Fundo de Participação oscila men-
salmente. Há mês em que é maior; outro mês é mais 
baixo... Às vezes, é tão menor que os prefeitos daque-
les municípios menores, sequer conseguem pagar a 
folha de pagamento.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não vi-
vem de impostos... Uruará: que imposto tem Uruará? 
Recolhe quanto, Senador? Não tem receita... A única 
receita é essa. Quando o Governador está ao lado do 
prefeito, ele ainda tem uma ajuda do Governador. Isso 
é claro, é notório no Brasil. Não se pode esconder isso! 
Mas, quando o Governador não está do lado do pre-
feito, o prefeito também não tem ajuda do Governador. 
Então é só FPM. 

Vou conceder o aparte em seguida.
Em 2004, os prefeitos resolveram fazer uma ca-

minhada até Brasília. Vieram a Brasília, Senador Mão 
Santa, de pires na mão, pedir ao Presidente da Re-
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pública um aumento de 4% no FPM. De pires na mão! 
SOS! Pelo amor de Deus, nos ajude, Presidente! Lá 
está a maioria da população brasileira: é no interior 
que vive. É a educação, é o Fundeb, que mudaram de 
nome e para pior. Vou comentar isso durante a sema-
na também. É obrigação dos prefeitos.

Em 2005, o Presidente prometeu: “Eu vou ajudar 
os Prefeitos. Eu vou aumentar. Realmente, é muita in-
justiça o que se faz com os Prefeitos. Vamos resolver 
isso! Eu não posso dar 4% – lógico! –, mas eu vou dar 
1%”. Aplaudiram. Aceitaram. Em 2005, ele ratificou 
que iria dar; em 2007, nova caminhada... E quantos 
Senadores vieram aqui elogiar... Quantos Senadores 
vieram aqui agradecer, dizer que votariam a favor, que 
mandassem para o Senado. Imediatamente, mandem! 
Queremos resolver a situação do interior do Brasil! Tudo 
certinho! Três mil Prefeitos vieram à reunião com o Pre-
sidente. Prefeitos, não! Não só Prefeitos, não! Depu-
tados Estaduais, Deputados Federais, Senadores... E, 
lá, o Presidente não fez acordo, não; ele deu ordem. 
Foi ordem! Diante de um público de mais de três mil 
Prefeitos, Senadores, Deputados Estaduais... Ordem! 
A palavra é essa! Não é para ninguém pedir; para al-
guém fazer, não. É ordem! Eu estou determinando! O 
Presidente da República determinou! Agora, diga-me, 
Senadora Marisa, isso não vai ser cumprido. Não vai 
ser cumprido. Diga-me o que podem pensar, meu Se-
nador Wellington Salgado, o que podem pensar esses 
Prefeitos do nosso Presidente da República. Isso me 
preocupa, Senador... me preocupa... Um Prefeito desse 
pode pensar o seguinte: “Se o Presidente faltou com a 
palavra para mim, eu também posso faltar para qualquer 
fornecedor, qualquer funcionário público”. Olhe, isso é 
muito sério, Senador Wellington Salgado! Essa falta de 
compromisso é muito séria. A Nação está assistindo 
a isso, estarrecida. Por onde passo, no município que 
vou, os prefeitos falam da decepção. 

Aplaudiram o Presidente da República de pé, 
na certeza de que a palavra do Presidente era tudo. 
É um Presidente da República! Será que ele não sa-
bia que não podia cumprir esse compromisso, meu 
Deus do céu?! Será que ele não tem assessores para 
informá-lo? Será que ninguém disse a ele que não ti-
nha orçamento? Na euforia, diz, sim, como é bom ser 
aplaudido... É gostoso... Como é bom ser aplaudido. 
Mas temos que respeitar o povo brasileiro. Estavam 
ali, representados pelos seus prefeitos. Não se podia 
enganar o povo brasileiro. O povo do interior é sofrido. 
O povo do interior, hoje, está passando miséria. Não 
basta o Bolsa Família. Se o Bolsa Família é tudo? Não, 
não é! Não é tudo, não! Falta água potável, falta ener-
gia, falta transporte! Não é tudo, não!

Mande o Senado, Sr. Presidente, peço a V. Exª, 
mande o Senado fazer uma pesquisa hoje, agora, já, 
para ver quantos Prefeitos do interior estão com os 
salários municipais atrasados. Duvido, Sr. Presidente, 
que não passe de 60% as Prefeituras em atraso com 
o salário dos servidores públicos. Duvido! Muitos Se-
nadores me pediram aparte. Não sei se há tempo para 
conceder a todos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Trinta segundos 
para cada um.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) – 
Senador Mário Couto, dar-lhe-ei mais dois minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos di-
vidir, começando pelo Senador Cafeteira, pela idade e 
pelo respeito de todos nós.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – No-
bre Senador Mário Couto, pedi um aparte, logo no iní-
cio do seu pronunciamento, porque queria dizer que 
V. Exª em nada deve pedir desculpa ao Senado e aos 
seus colegas pelo clima de violência que está ocor-
rendo no Estado do Pará. V. Exª tem que ser exaltado, 
aplaudido, porque teve a coragem de falar. Não deve 
pedir desculpa. Aplaudo-o pela sua coragem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador. Concedo um aparte ao Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mário Couto, respeito muito V. Exª e a forma da expres-
são do discurso de hoje, mas, de maneira muito tranqüi-
la, também estudo um pouco a tese da distribuição da 
renda, das riquezas e das oportunidades no ambiente 
nacional e nos locais onde já vivi e convivi. Quanto a 
essa situação que o Brasil vive hoje com seus 5.561 
Municípios, vi um estudo do IBGE que mostra que 70 
Municípios... Por exemplo, a riqueza é produzida em 
um Município, depois vai para o Estado e para a União, 
mas é do Município. Então, temos três cenários de pro-
dução de riqueza no Brasil: aqueles abençoados pela 
natureza, com minério, gás e petróleo, e que trabalham 
com royalties também; aqueles em que o parque in-
dustrial chegou, e por isso circula muita riqueza por 
lá; e aqueles que vivem do repasse das transferências 
nacionais. Estão aí os três cenários. Aumentar 1% não 
vai resolver absolutamente nada; vai ajudar a começar 
um novo caminho. Mas o que eu gostaria de dizer é 
que, se não partirmos para a industrialização, ao má-
ximo, com distribuição em todas as regiões do País, 
essa situação vai perdurar enquanto existir o Brasil. 
Vai perdurar. Nós temos Municípios demais com alta 
concentração de poder.

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – 
BA) – Senador Mário Couto, vou conceder mais 
um minuto a V. Exª para a conclusão do seu pro-
nunciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ro-
gamos aqui pelas preces do Senador Mão Santa. En-
tão, estamos diante de uma dificuldade muito grande, 
porque apenas 70 cidades produzem 50% de todo o 
PIB brasileiro; do outro lado, há 2,8 mil Municípios para 
chegar a 1%. Portanto, se não houver o gás, o petróleo 
e outros minérios, como é o caso do rico interior do 
Estado de V. Exª, o Pará, como é Carajás e outras ex-
periências assim, nós não temos como fazer milagre. 
A possibilidade é de potencializar o sistema agrícola, 
o extrativista e a pecuária com a industrialização para 
que possamos, de fato e de direito, interiorizar a capa-
cidade produtiva e a distribuição de renda dos Muni-
cípios. Agora, 1% acaba realmente sendo simbologia, 
que não vai resolver. Mas o Presidente baixou uma 
medida provisória, que está sendo votada no Con-
gresso Nacional, e haveremos, em pouco espaço de 
tempo, de dar a nossa contribuição, transferindo esse 
dinheiro que, infelizmente, ainda não é solução para 
o grave problema dos Municípios.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Sibá Machado, essa colocação que V. Exª faz de que 
não vai resolver é verdade, mas que vai ajudar muito 
vai, Senador. Meu Deus do céu, Senador! A minha crí-
tica aqui é da palavra, é da honra. A minha crítica aqui 
é da palavra, da honra, do moral de um Presidente da 
República, Senador. É de um Presidente da República 
que fala para uma platéia de três mil Prefeitos, Senado-
res, Deputados Federais e Estaduais. Sabe quando se 
vai resolver isso? Sabe há quanto tempo já está para 
se resolver, Senador querido? Desde 2004 que há essa 
promessa. E agora ele deu ordem. É um Presidente 
da República, Senador! Que exemplo ele está dando 
ao País, Senador? É um exemplo ao País, Senador, 
que ele está dando, pelo amor de Deus!

Senador Mão Santa, termine o meu pronuncia-
mento com o seu aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mário 
Couto, peço-lhe trinta segundos para um aparte.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Está bom, 
Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, 22,5% 
foram sendo garfados – era o dinheiro para os Prefeitos 
– e baixaram para 14%. Mas a preocupação maior é 
essa. Padre Antonio Vieira dizia: palavras sem o exem-
plo são como o tiro sem bala. E esse mau exemplo que 
V. Exª suscita, de falta de palavra, se pegar nos Prefeitos 
pelo Brasil afora, nós vamos enterrar este País.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Essa que 
é a gravidade.

Encerre, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mário 

Couto, V. Exª traz um assunto a que todos os Sena-
dores que usaram da tribuna se referiram: a falta de 
cumprimento do compromisso com os prefeitos, por 
parte do Presidente. Quero dizer que o Senador Sibá 
se tornou aliado nosso, porque ele diz que 1% não re-
solve o problema. Não resolve, Senador Sibá. Então, 
vamos compartilhar com os Prefeitos e os Estados a 
CPMF, o PIS, o Cofins, enfim, todas as contribuições 
que são sugadas pela União. Senador Mário Couto, V. 
Exª está coberto de razão. Foi aprovado, aqui no Se-
nado, em 2003, esse aumento de 1%. Desde 2003, o 
Presidente Lula assumiu com os Prefeitos o compro-
misso de mandar votar na Câmara, agora diz que não 
há orçamento. Se ele disse que ia votar em 2004, em 
2005, em 2006, como não há orçamento em 2007? Não 
há orçamento porque o Governo não mandou inserir 
no Orçamento, apesar do compromisso do Presiden-
te. Agora, foi aprovado, Senador Mário Couto, a partir 
de setembro, para ser pago em dezembro. Parabéns 
pelo seu pronunciamento!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, vou encerrar.

Senador Cafeteira, Srªs e Srs Senadores, sincera-
mente, desço desta tribuna preocupado e decepciona-
do. Muito decepcionado. Não se pode dar um exemplo 
à Nação faltando com a palavra.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua bene-
volência.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Eu que agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Dentro do princípio da alternância, concedo a 
palavra ao Líder do Governo, Senador Romero Jucá. 
(Pausa.)

Em não se encontrando S. Exª no Plenário, con-
cedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, por 
cinco minutos, como Líder do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em nome do PP, que-
ro fazer algumas considerações sobre a situação do 
ensino privado no País.

A Constituição de 1988 assegura aos brasileiros 
uma série de direitos sociais, os quais o Estado tem o 
dever constitucional de garantir à população. Os prin-
cipais desses direitos estão relacionados no art. 6º da 
Carta Magna, entre os quais se inclui a educação.

O direito à educação também é um dever da famí-
lia, e deve ser promovido e incentivado com a colabo-
ração de toda a sociedade brasileira. Nesse contexto, 
gostaria de tratar hoje de um setor essencial e estraté-
gico para o País, Sr. Presidente: o ensino privado.

    141ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 14171 

Estamos falando, Sr. Presidente, de um segmento 
que representa 1,3% do PIB. São 36.800 instituições 
dessa natureza, com 10 bilhões de alunos matricula-
dos, movimentando R$35 bilhões por ano. O ensino 
privado gera nada menos que 660 mil empregos di-
retos, com salários, em média, 75% superiores aos 
pagos na economia do País. Gera também 1,1 milhão 
de empregos indiretos, como postos de trabalho em 
livrarias, empresas de segurança, fábricas de uniforme 
e empresas de transporte escolar.

Paralelamente a sua importância econômica, o 
ensino privado tem também grande relevância social. 
Escolas e universidade particulares, ao longo da His-
tória do Brasil, foram responsáveis pela formação de 
boa parte da liderança nacional.

A mão-de-obra é altamente qualificada: 70% dos 
docentes do ensino fundamental privado têm nível su-
perior. Muito se faz, finalmente, pela inclusão social, 
com a concessão de bolsas de estudo a estudantes 
carentes.

Os dados que acabo de apresentar, Sr. Presi-
dente, fazem parte do exemplar relatório Números do 
Ensino Privado, elaborado pela Federação Nacional 
de Escolas Particulares. Os números que incluí neste 
pronunciamento são apenas uma pequena amostra 
das valiosas informações contidas no relatório, que é 
leitura obrigatória para todos que se interessam pelos 
caminhos da educação brasileira.

Sr. Presidente, o ensino privado, de incontestá-
vel relevância social e econômica, vem padecendo 
de uma grave crise, que é decorrente da ausência 
de políticas públicas voltadas para esse segmento. A 
solução para essa crise, Sr. Presidente, tem natureza 
eminentemente fiscal.

A Federação Nacional das Escolas Particulares 
defende que há graves distorções na carga tributária 
suportada pelas escolas particulares, em comparação 
com a carga de outras instituições privadas. O Sim-
ples, por exemplo, só pode ser adotado nas escolas 
que oferecem ensino fundamental, e ainda assim com 
alíquota majorada em 50%.

É patente o desestímulo que se estabeleceu no 
País à abertura de novas instituições de ensino privado 
e mesmo à manutenção das que já existem. É fato que 
a supressão de ensino privado no Brasil causaria um 
caos na educação e na economia, pois os governos 
federal, estadual e municipal não têm condições de 
arcar com as despesas que daí decorreriam.

Segundo o mencionado no relatório
Números do Ensino Privado, caso o setor públi-

co tivesse que assumir as despesas da rede privada 
de ensino básico e superior, os cofres públicos teriam 
de desembolsar, anualmente, cerca de R$24 bilhões. 
Para se ter uma idéia, o orçamento do Ministério da 
Educação foi de pouco mais de R$21 bilhões.

Conceder às escolas particulares uma tributação 
qualificada, portanto, representa, a um só tempo, um 
caminho para solucionar a crise do ensino privado e 
o reconhecimento, por parte do Governo Federal, do 
papel estratégico desempenhado pelas escolas parti-
culares no âmbito da educação brasileira.

Foi assim, Sr. Presidente, com o intuito de con-
tribuir nesse sentido, que apresentei o Projeto de Lei 
do Senado nº 08, que tramita na Comissão de Edu-
cação.

Nesse projeto, argumento que as instituições de 
ensino privado que preenchem determinados requi-
sitos, como a finalidade não-lucrativa, exercem ativi-
dades próprias do Estado, não sendo justo, portanto, 
que sejam obrigadas a recolher contribuições que não 
são recolhidas pelas entidades públicas. O projeto, as-
sim, estabelece que as entidades privadas de ensino 
e pesquisa fiquem isentas do Cofins.

Acreditamos, Sr. Presidente, que o PLS nº 08 
representará uma contribuição significativa para mini-
mizar as distorções hoje observadas no sistema edu-
cacional brasileiro no que diz respeito ao tratamento 
concedido ao ensino privado.

Encerro, Sr. Presidente, com um elogio à Federa-
ção Nacional das Escolas Particulares pelo criterioso 
trabalho que resultou no relatório Números do Ensino 
Privado, 2005/2006. A Fenep se renovou, ganhou mais 
representatividade e estabeleceu-se em definitivo como 
uma interlocutora altamente qualificada nas discussões 
sobre o futuro da educação brasileira. 

Nossos aplausos, portanto, ao trabalho e à atuação 
da Federação Nacional das Escolas Particulares.

Em nome do Partido Progressista, era o que eu 
tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
César Borges, orador inscrito, que terá dez minutos 
para fazer seu pronunciamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Presidente, nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O que me traz hoje a esta tribuna é repercutir 
para o Brasil e para a Bahia a avaliação feita recente-
mente pelo Governo Federal, do chamado Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC.

Segundo essa avaliação feita pelo próprio Gover-
no, metade das ações do PAC estaria em ritmo lento, 
concluindo-se, portanto, que outra metade estaria num 
ritmo satisfatório.
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Mas aí fica a pergunta que trazemos hoje: o que 
significa ritmo satisfatório de 50% das ações do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento? Cinqüenta por 
cento de que, Senador Wellington? Cinqüenta por cento 
dos recursos foram já disponibilizados? Não. Cinqüen-
ta por cento das obras foram iniciadas? Também não. 
Cinqüenta por cento das rodovias foram recuperadas? 
Também não. Cinqüenta por cento das isenções fiscais 
foram aprovadas ou estão em curso? Também não. 
Então, 50% de que está andando bem no Programa 
de Aceleração do Crescimento?

Foram utilizadas, inclusive, cores pelo Governo 
Federal: verde, amarelo e vermelho. Essa é a forma 
de avaliação do PAC na visão do Governo. Lamenta-
velmente, nessa época em que o PIB é modificado 
de uma hora para outra – muda-se a metodologia no 
meio do encaminhamento –, essa é mais uma meto-
dologia criada ao sabor dos interesses do Governo 
Federal.

Srs. Senadores, seria uma obrigação do Governo 
realizar obras e investimentos para viabilizar o cres-
cimento do País, essencialmente na infra-estrutura. 
Entretanto, o PAC, na verdade, é um embrulho cujo 
papel é utilizado ao prazer do Governo para empulhar 
a Nação brasileira com algo que sabemos que não está 
acontecendo e que não vai acontecer, porque o Go-
verno não disponibiliza recursos para os investimentos 
necessários no País.

A falta de investimento na infra-estrutura signi-
fica que haverá uma estagnação no nosso País, que 
já está começando a ocorrer. Não adianta apenas o 
crescimento da agricultura. Hoje, o Ministro da Agri-
cultura disse que o problema da agricultura brasileira 
não está da porteira para dentro, ou seja, nos limites 
da propriedade que tem procurado aumentar a sua 
produtividade, mas, sim, da porteira para fora. O pro-
blema está no escoamento da produção. Há vários 
problemas relacionados à infra-estrutura, seja rodovi-
ária, seja portuária.

O PAC vive a nos dizer que vai realizar investi-
mentos de R$1,5 bilhão, mas o Governo Federal não 
entra com a sua parte e espera que esse investimen-
to venha do setor privado e das estatais. Mas o Orça-
mento-Geral da União faz um investimento irrisório a 
cada ano. No entanto, tudo isso significa muito pouco 
para o Governo Lula. 

Senador Sibá Machado, ontem, a jornalista Mi-
riam Leitão, do jornal O Globo, ouvida e respeitada 
por suas análises econômicas em todo o País, dizia 
o seguinte: “O PAC tem mil e uma utilidades: explica 
tudo, autoriza gastos e desempata brigas internas do 
Governo. Tudo o que é bom é PAC, tudo o que é ruim 
é anti-PAC”. Este é o modo PT de governar: discursos, 
propagandas, mídia; ação praticamente nenhuma.

Todo o País reconhece a falta de investimentos 
do Governo na área de infra-estrutura, mas o Governo 
agora tem um novo alento para a população brasileira: 
o PAC. E diz que 50% estão indo bem. De quê, Se-
nador Sibá Machado? Onde há 50% de realizações? 
Em que Estado? Em que área? Há muita propaganda 
e pouca ação. Quem não se lembra das PPPs, apre-
sentadas pelo Presidente Lula como a panacéia que 
resolveria os problemas de infra-estrutura do Brasil? 
Quantas PPPs estão em execução? Absolutamente 
nenhuma, sequer licitada.

Passo a avaliar a situação na Bahia, que tem o 
Governo do PT, que deposita toda a sua esperança de 
execução e obras no Estado no Governo Federal. La-
mento que, se o Governador Wagner .se o Governador 
Wagner não souber fazer o dever de casa e conseguir 
obter recursos próprios do Governo do Estado para 
investir, se ficar esperando recursos do PAC, ele vai 
ficar a ver navios. O PAC está totalmente empacado 
no Estado da Bahia.

O jornal A Tarde, que é o principal jornal de nosso 
Estado, fez um levantamento digno de elogio, detalhado, 
sobre as ações do PAC, e mostra que a Bahia recebeu, 
até agora, 0,9% dos recursos previstos. Recebeu 0,9%, 
o que equivale a 21 milhões para o quarto maior Es-
tado do Brasil em população, a sexta maior economia 
brasileira. 0,9%, ou seja, 21 milhões foram destinados, 
até agora, neste ano, para o Estado da Bahia. 

Uma única obra relacionada, entre várias do PAC, 
estaria sendo contemplada com recursos: a ponte so-
bre o rio São Francisco entre as cidades de Abaré e 
Cabrobó, no Estado de Pernambuco, que se arrasta 
lentamente. Os resultados mostram um grande con-
traste entre as promessas do Governo e a expectativa 
do Estado da Bahia...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – ... em 
particular do Governador Jaques Wagner, que é aliado 
político de toda hora do Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Concedo, com muita satisfação e honra para 
mim, um aparte à Senadora Marisa Serrano e, poste-
riormente, ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Sr. Senador 
César Borges, V. Exª deve ficar feliz, pois pelo menos o 
Estado da Bahia consta do PAC, lembraram do Estado 
da Bahia. Ruim é a situação de Mato Grosso do Sul. 
Estive com o Governador ainda há pouco, que sente, 
com tristeza, o fato de o Estado não ter sido lembrado. 
O PAC vai dar resultado? Não. Gostaria até que desse 
resultado, mas ficamos céticos quando vemos exces-
so de propaganda e não vemos realizações. Agora já 
ficamos com o pé atrás diante de qualquer pirotecnia 
do Governo, porque se falta com a palavra, como disse 
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o Senador Mário Couto agora há pouco. Não sabemos 
se vai acontecer o que foi anunciado, mas, de qualquer 
forma, lamentamos que o Estado de Mato Grosso do 
Sul tenha sido esquecido, até parece que não fazemos 
parte da Federação! Então nos sentimos aviltados por 
não termos sido lembrados. Não tínhamos expectati-
va de construir alguma coisa, mas lamentamos o que 
aconteceu com Mato Grosso do Sul: nenhuma obra 
entrou no PAC no Estado. Isso, para dizer que alguns 
Estados foram lembrados, têm uma obra, mas Mato 
Grosso do Sul nem isso tem. Essa é nossa tristeza 
maior, Senador.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço-lhe o aparte e sou solidário ao Estado de V. Exª, 
Mato Grosso do Sul, que não foi incluído no PAC. Mas 
vou olhar por um lado positivo: pelo menos o povo de 
Mato Grosso do Sul não está sendo enganado, por-
que o povo da Bahia e dos outros estados que estão 
incluídos no PAC estão sendo enganados. A listagem 
de obras na Bahia é grande – pretendo ainda hoje fa-
lar sobre ela –, e duvido de sua realização. Vou ficar 
cobrando aqui mensalmente, semanalmente, a realiza-
ção dessas obras, mas tenho quase absoluta certeza 
de que vai ser realizado muito pouco, como até agora 
foi feito pelo PAC.

Agradeço-lhe o aparte e me solidarizo com o povo 
de Mato Grosso do Sul e com V. Exª. 

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor César Borges, em primeiro lugar, quero dizer que 
admiro V. Exª pela grande convicção que demonstra 
ao apresentar todas os temas que traz à tribuna, além 
do razoável acúmulo de informação. Mas o que quero 
dizer a V. Exª é que, do meu ponto de vista, para uma 
aceleração do crescimento da economia do Brasil, nos 
moldes em que a defendemos, é essencial que todas 
as áreas de Governo, sem exceção, andem harmonio-
samente. Muitas das atividades iniciaram no primeiro 
mandato, e o nome Programa de Aceleração do Cresci-
mento entra como a grande bandeira do segundo man-
dato. Num primeiro momento, tratou-se de tentar obter 
um controle mínimo das contas nacionais, o equilíbrio 
de contas, o equilíbrio fiscal. Num segundo momento, 
enfocou-se a redinamização de nossas exportações. 
Então, o País começa a rumar no sentido de manter 
uma indústria crescente com capacidade voltada para 
a exportação. Para manter-se nesse rumo, a infra-es-
trutura também precisa andar. Sabemos, porém, que 
a infra-estrutura pesada do Brasil tem um vício que 
gostaria até de comparar com o que o Presidente Ge-
orge Bush falou sobre os americanos. Ele acha que 
os americanos são viciados em petróleo, são depen-
dentes de petróleo. Acho que a economia brasileira 
nasceu viciada em rodovias, no sistema rodoviário. É 
incabível se pensar que uma produção do nível que 

tem a brasileira e de tamanho crescente fique ainda 
andando sobre carrocerias de caminhões. Temos de 
partir para outros sistemas.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Vai andar 
de que então?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O quê?
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – A nossa 

produção vai andar de que então?
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Estou 

fazendo uma comparação de que toda a economia 
brasileira...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – As ferrovias 
e as hidrovias: nada disso está em andamento.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O que 
quero dizer a V. Exª é que temos, no Brasil, um costu-
me, um hábito há muito tempo. Acho que vem desde 
que as ferrovias nasceram por conta do café, no século 
XIX. Então, é impossível, em três meses de lançamen-
to do programa, que haja uma alteração tão grande. 
Agora, com o PAC, o Governo chama uma reintegração 
na forma de se ver o futuro do Brasil. É aí que está o 
primeiro salto de qualidade.

Diante disso, a economia começa a tomar um 
dinamismo muito importante. A responsabilidade é 
de todos: do município, do Estado, do poder privado. 
Então, penso que o dever de casa está dado, que o 
País está no caminho certo. Haveremos de superar 
toda e qualquer dificuldade, barreiras que pareciam 
intransponíveis na nossa história. Nós vamos chegar 
lá. Vemos sob um outro ângulo a causa desse baixo 
astral que V. Exª está em relação ao PAC: achamos 
que esse é um caminho inevitável para o Brasil poder 
avançar. Só para concluir: a questão do crescimento 
econômico, da forma tradicional que é colocada, é um 
crescimento com muita injustiça, porque não distribui 
a renda. E nós estamos...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...neste 
momento trabalhando principalmente a ...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...distri-
buição de renda, que vai...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) –...con-
tribuir para a aceleração que o Presidente Lula tanto 
deseja.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª, mas quero concluir o meu pro-
nunciamento. 

V. Exª apenas discursa: na prática, não existe 
nada disso. São quatro anos de um primeiro manda-
to, no qual as obras de infra-estrutura ficaram todas 
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paralisadas. Agora, o Governo diz que, no segundo 
mandato, irá fazer, mas também essas obras que ele 
se compromete a fazer estão paralisadas, continuam 
paralisadas.

Vou dar um exemplo da Bahia: a BR-324, que liga 
Salvador a Feira de Santana, não tem melhoria, ceifa 
milhares de vidas a cada ano. A BR-116, a Rio-Bahia, 
que liga todo o Sudeste ao Nordeste do País, está em 
uma PPP, mas não acontece a licitação, não se avan-
ça. Fala-se da duplicação da BR-101 no Nordeste, in-
clusive um trecho da Bahia, na divisa de Sergipe com 
Feira de Santana, mas não há absolutamente nada, 
sequer licitação, nem projeto existe.

Para a BR-135, tão importante, rodovia que parte 
do sul do Piauí do Senador Mão Santa, atravessa a 
Bahia e vai em direção a Minas Gerais, também não há 
nem licitação, nem projeto para fazer essa importante 
estrada numa região que é dinâmica economicamente, 
que produz soja, que é o oeste da Bahia. 

A via portuária, em torno da qual há muita expec-
tativa na cidade de Salvador, foi iniciada pelo Governo 
passado, avançou, mas nem o governo municipal atual 
nem o governo do Estado fizeram algo no sentido de 
sua conclusão – promete-se agora que se investirão 
R$192 milhões na via portuária da cidade de Salvador. 
Eu espero que se invista, e vou ficar aqui cobrando 
isso, mas não houve absolutamente qualquer ação 
nesse sentido. 

Há a questão do contorno ferroviário, que é o 
gargalo Cachoeira-São Félix, 17 quilômetros de uma 
ferrovia. V. Exª fala em rodovia, mas é preciso tirar os 
gargalos das ferrovias. Não há investimento em ferro-
vias nem em rodovias. Nós vamos transportar como 
nossos produtos agrícolas? De avião? Deve ser, por-
que só resta o avião. 

Com relação aos portos, também está prevista 
aqui a sua dragagem: onze milhões de metros cúbicos 
no canal do acesso aos portos de Salvador, Aratu e 
Ilhéus, investimento de R$135 milhões. Onde está esse 
dinheiro? Onde estão esses recursos? No Orçamento 
não está. Quem vai fazer essa obra? Como prometem 
isso ao povo da Bahia? Como prometem isso àqueles 
que trabalham para exportar no Estado da Bahia? 

Fala-se numa ferrovia ligando o pólo de Camaçari, 
na cidade de Camaçari, ao porto de Aratu, passando 
por Candeias e Simões Filho, cujo investimento é da 
ordem de R$78 milhões. É uma obra importantíssi-
ma. Eu quero que seja feita. Agora, com o PAC não 
se avançou; não há sequer um projeto e, sem projeto, 
não há obra; sem licitação não há obra. 

Lamentavelmente, a única obra que está sen-
do dada de presente à Bahia é a transposição do 
São Francisco, tirando a riqueza do nosso Estado 
para uma obra megalomaníaca que não terá efeito 

a não ser satisfazer algumas empresas que terão 
aí um mercado de trabalho. É isso, Sr. Presidente. 

Tem mais aqui: hidrovia do São Francisco, porto 
de Juazeiro paralisado, o aeroporto de Salvador neces-
sitando de um sistema viário para fazer e melhorar a 
interligação da saída do aeroporto, projetos importan-
tíssimos de irrigação de que tanto já falei aqui, Baixio 
de Irecê, Projeto Salitre, o Gasene, tudo paralisado, 
tudo apenas no papel e na promessa.

Por isso, Sr. Presidente, agradeço-lhe a tolerân-
cia. Vamos ficar sempre aqui nesta tribuna, Senador 
Sibá Machado, e V. Exª tem o mesmo tempo que tenho 
ainda aqui de Senado. E vamos ficar aqui cobrando ao 
longo do tempo a realização dessas obras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo re-
gimental.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
por permuta com o Senador José Nery.

V. Exª dispõe de 10 minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria 
tratar aqui dos 119 anos da Abolição da Escravatura 
em nosso País.

Sr. Presidente, talvez a proximidade dos eventos 
da Abolição da Escravatura, em 13 de maio de 1888, 
e da Proclamação da República, em 15 de novembro 
de 1889, tenha influenciado na inserção destes versos 
do infelizmente pouco conhecido Hino da Proclamação 
da nossa República:

Nós nem cremos que escravos outrora
Tenha havido em tão nobre País....
Hoje o rubro lampejo da aurora
Acha irmãos, não tiranos hostis.

Durante grande parte da história das civilizações, 
o homem usufruiu do trabalho de seus semelhantes, e 
isso era considerado aceitável, pois decorria de situa-
ções em que os vencedores tinham direito até mesmo 
sobre a vida dos vencidos. Portanto, a condição de es-
cravo nem sempre tinha relação com a cor da pele.

Mas, no Brasil, o que se conheceu foi a escra-
vidão decorrente de relações comerciais, em que os 
escravos eram um bem patrimonial. Isso é incompara-
velmente mais ultrajante do que a sujeição decorrente 
de disputas em que qualquer dos dois lados tinha a 
possibilidade de se tornar vencedor.
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Pior do que isso, só o trabalho escravo dos dias 
atuais, dada a evolução das relações humanas e o 
estabelecimento dos direitos do homem internacio-
nalmente, sob o patrocínio da Organização das Na-
ções Unidas.

Estamos comemorando 119 anos do momento em 
que a Princesa Isabel assinou a Lei Áurea, libertando 
todos os escravos deste imenso País. A escravatura 
configura uma nódoa difícil de extirpar de nossa for-
mação como nação democrática, que preza garantir 
direitos e oportunidades iguais a todos os cidadãos.

Mesmo depois de o Brasil ter se transformado 
em República, os presidentes nunca tomaram nenhu-
ma medida concreta para integrar os ex-escravos e 
seus descendentes à sociedade. Eles não receberam 
condições de ascender socialmente e de se tornarem 
cidadãos no pleno usufruto de seus direitos.

Hoje em dia, está comum ouvir-se falar em po-
líticas compensatórias, mas, por mais eficientes que 
sejam as políticas públicas voltadas a essa finalidade, 
ainda ficaremos devendo àqueles de quem tiramos 
tanto durante tanto tempo. 

A escravidão já existia no Brasil antes da chega-
da dos portugueses. Era costume entre os indígenas 
tratar como escravos os prisioneiros de guerras, além 
dos fugitivos de outras tribos aos quais fosse dado 
refúgio. Porém, depois se constatou que, para o pa-
drão cultural e civilizatório português, os índios não 
eram adequados ao trabalho escravo. Isso se devia 
principalmente ao fato de eles não se adaptarem ao 
trabalho compulsório. A solução foi trazer os africanos 
para serem utilizados como mão-de-obra do imenso 
território colonial.

Começa, a partir daí, o tráfico de seres humanos 
entre o Brasil e o continente africano, que perdurou por 
séculos em condições das mais degradantes. Oficial-
mente, o comércio de negros oriundos da África come-
çou no ano de 1559, com a permissão da metrópole 
portuguesa para a introdução de escravos africanos 
no Brasil, o que não significa que já não houvesse 
escravos negros por aqui, pois, sob a alegação de 
escassez de mão-de-obra, alguns colonos já haviam 
adquirido alguns deles.

Trazidos principalmente das colônias portuguesas 
de Guiné e de Angola, amontoados nos porões dos 
navios negreiros em condições desumanas, muitos 
morriam antes de aqui chegar e eram simplesmente 
jogados ao mar. Entrando no Brasil principalmente pelos 
portos de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e São Luís 
do Maranhão, eram comercializados como mercado-
rias, e os mais saudáveis chegavam a valer o dobro 
dos mais fracos e também dos mais velhos.

Não é sem motivo que o poeta e abolicionista 
Castro Alves, uma das glórias da literatura nacional, 
assim se expressou em seu épico O Navio Negreiro:

[...]
Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que a luz do sol encerra,
E as promessas divinas da esperan-

ça...
Tu que, da liberdade após a guerra,
Foste hasteado dos heróis na lança
Antes te houvessem roto na batalha,
Que servires a um povo de mortalha!...
[...]

Assim o poeta manifesta seu horror com as atro-
cidades que se cometiam contra seres humanos que 
apresentavam como diferença tão-somente a cor da 
pele. E não eram apenas as inomináveis condições em 
que eram trazidos nos navios. Depois de aportarem e 
serem incorporados à propriedade de algum senhor, 
continuavam a sua via crucis. Os escravos trabalha-
vam de quatorze a dezesseis horas por dia, recebiam 
alimentação de péssima qualidade, no máximo duas 
vezes por dia, e, para vestimenta, recebiam apenas 
alguns trapos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Sibá 
Machado, podia participar?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Foi muito opor-
tuno V. Exª homenagear hoje a libertação dos es-
cravos, já que 13 de maio vai ser domingo. Uma vez 
que estamos no Senado, lembro que por aqui passou 
a Lei do Sexagenário, a Lei do Ventre Livre e a Lei 
Áurea, da Princesa Isabel, uma mulher. Mas, atentai 
bem, brasileiras e brasileiros, sobre a necessidade, 
Presidente Tião, de haver Oposição. Rui Barbosa, que 
foi oposicionista e ofereceu-nos a República, disse: 
“Não troco a trouxa de minhas convicções por um Mi-
nistério”, no momento em que desejavam manter no 
poder militares como Deodoro, Floriano e outro. De 
outro lado, Joaquim Nabuco se manifestou contra a 
escravidão. Atentai bem, Sibá. Quis Deus estar aqui 
o Senador Jarbas Vasconcelos, que acho incorporou 
o espírito de Joaquim Nabuco, que, solitariamente, 
defendia a liberdade dos escravos. Olha o valor da 
Oposição, tanto é que ele não se reelegeu, tanto é 
que ele não conseguiu porque havia os poderosos... 
Não tinha emprego para ele em Pernambuco. Os 
donos de jornais, os ricos não iam contratá-lo como 
advogado. Ele foi para a Inglaterra e escreveu O Abo-
licionismo. Foi reconhecido lá e também na França, 
Paris, Lisboa e comemorou a data mais bonita, que foi 
o 25 de março, do Ceará, em que Dragão do Mar, um 
jangadeiro, fez uma greve, impedindo que os escra-
vos dos grandes navios chegassem à terra cearense. 
Então, atentai bem para o valor e a necessidade da 
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Oposição. Hoje ainda é muito maior quando a demo-
cracia é ameaçada bem aí em Cuba, na Venezuela, 
na Bolívia, no Equador e na Nicarágua. E nós aqui 
estamos resistindo, como Eduardo Gomes resistiu 
na ditadura de Vargas. E ele deixou a mensagem: “O 
preço da liberdade democrática é a eterna vigilância”. 
Nós estamos aqui vigilantes sobre a democracia para 
o povo brasileiro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Mão Santa, agradeço-lhe o aparte, que incorporo 
ao meu pronunciamento, porque vem colaborar muito 
com explicações históricas sobre esse fenômeno tão 
grave que acontece em nosso País.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo o aparte à Senadora Marisa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Quero 
parabenizá-lo pelo discurso e dizer que é importante 
demais revermos esses fatos para construirmos uma 
nova cidadania em outras bases, em bases firmadas 
na igualdade de oportunidade para todos, e para 
mudar certas posturas que contribuem para agravar 
alguns problemas como o racismo, que ainda vigora 
em alguns bolsões nacionais. Há duas semanas, Se-
nador Sibá Machado, em Mato Grosso do Sul, pro-
movi um debate com a participação de uma amiga 
negra, doutora pela Universidade de São Paulo, que 
defendeu tese sobre a educação infantil, abordando o 
racismo nas escolas. Uma coisa incrível, Senador. Ela 
abordou o instinto maternal das mulheres – domingo 
vamos reverenciar nossas mães no Dia das Mães – e 
mostrou que, nas creches, as crianças negras rece-
bem para acalentar uma boneca branca; elas nunca 
recebem uma boneca negra. E, quando uma criança 
negra recebe uma boneca branca, ela formula na sua 
cabecinha que o bom é ter uma filha branca e não 
uma filha da sua própria cor. Ela constatou que em 
nenhuma creche que pesquisou havia – estou falando 
de coisas bem simples, só para aquilatarmos o peso 
delas – pente para o cabelo encaracolado das ne-
gras. Coisas simples como essa. Não há tempo para 
falar sobre a profundidade do programa feito por essa 
doutora que reverencio muito. É importante, Senador, 
que falemos sobre isso para convencer a sociedade 
brasileira de que não podemos conviver com nenhum 
tipo de discriminação...

(Interrupção do som.)

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – ... em 
nossas escolas. Temos que lutar para que isso não 
aconteça. Muito obrigada e parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nadora Marisa, agradeço a V. Exª. Também acho que 
colabora bastante com o sentimento deste momento 
por que passamos aqui. Intitulo-me negro, de raça. In-
titulo-me também membro dessa parte tão sofrida da 
humanidade e não sei ainda por que isso acontece. 
Durante tantos anos, desde os contatos iniciais com 
povos de outras regiões do mundo, sofrimento, dor, 
tragédia, enfim todo tipo de infelicidade tem recaído 
sobre o povo africano. Pagam um preço muito alto, 
como o flagelo da humanidade, coisa impensável no 
mundo que vivemos hoje. Parece que, infelizmente, 
essa nódoa, essa mácula está registrada no DNA do 
ser humano. E ainda haverei de ver, no Brasil, chegar 
o momento em que essa grande diferença seja arran-
cada de nós.

V. Exª tem inteira razão. Todo o ensino brasileiro 
colabora para que se continue pensando de forma di-
ferente com relação às pessoas de cores diferentes. 
Até no começo se dizia isso. O colonizador português 
chegou aqui dizendo que negro e índio não tinham alma, 
e poderiam fazer qualquer coisa com eles. Eles não ti-
nham direito nem à dor, nem ao choro, porque não eram 
gente. Não eram pessoas. Não tinham alma. Insistiam 
que a igreja não os abençoasse, para que pudessem 
ser tratados como foram até este momento. Isso está 
arraigado na cabeça das pessoas, infelizmente.

Sr. Presidente, como não tenho tempo para con-
tinuar a leitura, peço o registro, na íntegra, do texto 
que vou passar à Taquigrafia. Agradeço a tolerância 
de V. Exª. 

O dia 13 de maio é domingo e não teremos tem-
po de falar sobre esse assunto na semana que vem. 
Devo acrescentar que a Lei Áurea, de 13 de maio de 
1888 – passaram-se 119 anos –, foi um símbolo e 
ainda está muito distante de se tornar plena realidade 
em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço muito a tolerância de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, talvez a proximidade dos eventos da 
Abolição da Escravatura, em 13 de maio de 1888, e 
da Proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, tenha influenciado na inserção destes versos no 
infelizmente pouco conhecido Hino da Proclamação 
da República:

Nós nem cremos que escravos outrora
Tenha havido em tão nobre País
Hoje o rubro lampejo da aurora
Acha irmãos, não tiranos hostis
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Durante grande parte da história das civilizações, 
o homem usufruiu do trabalho de seus semelhantes, 
e isso era considerado aceitável, pois decorria de 
situações em que os vencedores tinham direito até 
mesmo sobre a vida dos vencidos. Portanto, a con-
dição de escravo nem sempre tinha relação com a 
cor da pele.

Mas, no Brasil, o que se conheceu foi a escra-
vidão decorrente de relações comerciais, em que os 
escravos eram um bem patrimonial. Isso é incompara-
velmente mais ultrajante do que a sujeição decorrente 
de disputas em que qualquer dos dois lados tinha a 
possibilidade de se tornar vencedor.

Pior do que isso, só o trabalho escravo dos dias 
atuais, dada a evolução das relações humanas e o 
estabelecimento dos direitos do homem em nível in-
ternacional, sob o patrocínio da Organização das Na-
ções Unidas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
comemorando 119 anos do momento em que a Prin-
cesa Isabel assinou a Lei Áurea, libertando todos os 
escravos deste imenso País. A escravatura configura 
uma nódoa que está difícil extirpar de nossa formação 
como nação democrática, que preza garantir direitos e 
oportunidades iguais a todos os cidadãos.

Mesmo depois de o Brasil ter-se transformado 
em república, os presidentes nunca tomaram ne-
nhuma medida concreta para integrar os ex-escra-
vos e seus descendentes na sociedade. Eles não 
receberam condições de ascender socialmente e 
de se tornarem cidadãos no pleno usufruto de seus 
direitos.

Hoje em dia, está comum ouvir-se falar em po-
líticas compensatórias, mas, por mais eficientes que 
sejam as políticas públicas voltadas a essa finalidade, 
ainda ficaremos devendo àqueles de quem tiramos 
tanto durante séculos.

A escravidão já existia no Brasil antes da chega-
da dos portugueses. Era costume entre os indígenas 
tratar como escravos os prisioneiros de guerras, além 
dos fugitivos de outras tribos aos quais fosse dado 
refúgio. Porém, depois se constatou que, para o pa-
drão cultural e civilizatório português, os índios não 
eram adequados ao trabalho escravo, e isso se devia 
principalmente ao fato de eles não se adaptarem ao 
trabalho compulsório. A solução foi trazer os africanos 
para serem utilizados como mão-de-obra no imenso 
território colonial.

Começa, a partir daí, o tráfico de seres humanos 
entre o Brasil e o continente africano, que perdurou 
por séculos, em condições as mais degradantes. Ofi-
cialmente, o comércio de negros oriundos da África 
começou em 1559, com a permissão da metrópole 
portuguesa para a introdução de escravos africanos 
no Brasil. O que não significa que já não houvesse 

escravos negros por aqui, pois, sob a alegação de 
escassez de mão-de-obra, alguns colonos já haviam 
adquirido vários deles.

Trazidos principalmente das colônias portuguesas 
de Guiné e de Angola, amontoados nos porões dos 
navios negreiros em condições desumanas, muitos 
morriam antes de aqui chegarem e eram simplesmen-
te jogados ao mar. Entrando no Brasil principalmen-
te pelos portos de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e 
São Luís do Maranhão, eram comercializados como 
mercadorias, e os mais saudáveis chegavam a valer 
o dobro dos mais fracos ou mais velhos.

Não é sem motivo que o poeta e abolicionista 
Castro Alves, uma das glórias da literatura nacional, 
assim se expressou em seu épico O Navio Negreiro:

Existe um povo que a bandeira empresta 
Pr’a cobrir tanta infâmia e cobardia!
Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que a luz do sol encerra,
E as promessas divinas da esperança.
Tu, que da liberdade após a guerra,
Foste hasteado dos heróis na lança,
Antes te houvessem roto na batalha,
Que servires a um povo de mortalha!
Assim o poeta manifesta seu horror com as atro-

cidades que se cometiam contra seres humanos que 
apresentavam como diferença tão-somente a cor da 
pele.

E não eram apenas as inomináveis condições em 
que eram trazidos nos navios. Depois de aportarem e 
serem incorporados à propriedade de algum senhor, 
continuava a via crucis.

Os escravos trabalhavam de catorze a dezesseis 
horas por dia, recebiam alimentação de péssima quali-
dade, no máximo duas vezes por dia e, para vestimenta, 
recebiam apenas trapos. Passavam a noite nas senzalas, 
que eram galpões escuros, úmidos e com pouca higie-
ne, acorrentados para evitar que fugissem. Os castigos 
físicos que recebiam chegavam a um grau de cruelda-
de difícil de imaginar. Açoites em tronco de árvore por 
qualquer motivo, máscara de folha de flandres, para evi-
tar que bebessem ou fumassem – para não adquirirem 
vícios – e muito mais formas de tortura.

Não pode causar estranheza que fugissem e for-
massem os quilombos, em que resistiam até a morte 
contra a possibilidade de voltarem à condição de es-
cravos. 

Srs. Senadores, as políticas compensatórias po-
derão, algum dia, apagar os maus tratos de que foram 
vítimas os antepassados desses que hoje recebem os 
benefícios das cotas, entre outros?

Não é sem razão que o poeta gaúcho Oliveira 
Silveira, algumas décadas atrás, defendeu que se 
comemorasse o 20 de novembro, dia da morte do lí-
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der negro Zumbi dos Palmares em 1695, como o “Dia 
Nacional da Consciência Negra”, por considerar mais 
significativo para a comunidade negra brasileira do que 
o dia 13 de maio. Assim se expressa ele em um de 
seus poemas: “Treze de maio: traição, liberdade sem 
asas e fome sem pão.”

E cresce a olhos vistos a reverência ao nome de 
Zumbi como o mais importante símbolo da luta pela 
liberdade dos negros na história deste País.

Zumbi nasceu livre, no Quilombo de Palmares, 
área hoje pertencente ao Estado de Alagoas, pelo ano 
de 1655. Foi aprisionado ainda criança, mas conseguiu 
fugir aos quinze anos e retornou ao Quilombo, onde fi-
cou até a morte. É considerado um grande general pela 
capacidade de organizar e comandar a resistência, que, 
apenas sob suas ordens, durou cerca de quinze anos. 
E assumiu a liderança na guerra contra os senhores 
brancos a partir de 1680, quando não aceitou a alforria 
oferecida pelo Governador da Capitania de Pernam-
buco, Pedro de Almeida, apenas para os quilombolas. 
Exigia que todos os negros fossem libertados.

Sr. Presidente, entendo que, na realidade, o que 
está havendo é uma mudança de enfoque, pois não 
se pode tirar o mérito da Lei Áurea, assinada pela 
Princesa Isabel em 13 de maio de 1888, que liberta-
va todos aqueles que ainda permaneciam escravos. O 
que aconteceu no Brasil foi uma abolição gradual, por 
assim dizer. Começou com a Lei Eusébio de Queirós, 
em 1850, que proibiu o tráfico de escravos. Mais tar-
de, em 28 de setembro de 1871, foi aprovada a Lei do 
Ventre Livre, que dava liberdade aos filhos de escravos 
nascidos a partir daquela data. Em 1885, foi promulga-
da a Lei dos Sexagenários, que garantia a liberdade a 
todos os escravos com mais de sessenta anos de idade 
– aqueles que tivessem sobrevivido, é claro!

Mesmo assim, a decisão da Princesa Isabel de 
conceder liberdade a todos os escravos teria um efei-
to social e econômico inimaginável. Hoje em dia, há 
questionamentos se a libertação não se teria dado 
principalmente devido às fortes pressões exercidas 
pela Inglaterra, que, com o processo da revolução in-
dustrial em franco desenvolvimento, precisava ampliar 
o mercado consumidor para os bens cada vez mais 
numerosos que passou a produzir.

Apesar da força simbólica adquirida pela Lei Áu-
rea, não está certo atribuir-se a abolição a uma simples 
manifestação de vontade da Princesa Isabel. Grandes 
vultos de nossa história se dedicaram de corpo e alma 
à causa da abolição. Pelo menos alguns nomes não po-
dem ser esquecidos quando se trata dessa matéria, pois 
estão intimamente associados ao desfecho em prol dos 
negros. Joaquim Nabuco, um dos principais defensores 
da causa, tem muito de sua obra voltada para o tema da 
abolição, além de intensa atividade no Parlamento. Rui 
Barbosa, sobejamente conhecido, grande orador, fez de 

sua participação na luta contra a escravidão uma das 
manifestações de seu amor ao princípio da liberdade 
– todo tipo de liberdade. José do Patrocínio, filho de pai 
branco e mãe negra escrava, com a atuação principal 
como jornalista em campanha pela abolição do regime 
escravocrata, além de ter sido fundador da Confedera-
ção Abolicionista, para a qual elaborou um manifesto 
junto com André Rebouças e Aristides Lobo. 

São alguns exemplos de pessoas que tiveram 
influência decisiva para que se chegasse a uma situ-
ação que culminou na assinatura da Lei Áurea pela 
Princesa Isabel, em 13 de maio de 1888.

Porém, o simples fato da libertação, a nossa his-
tória mostrou, infelizmente, não significou o ingresso 
no melhor dos mundos para aqueles ajudaram a cons-
truir as este país e que já haviam sofrido tanto! E, até 
hoje, é difícil a luta para encontrar um lugar digno no 
seio da sociedade, que é muito resistente, devemos 
reconhecer, a políticas voltas para a igualdade.

Há que se enfrentar, ainda, o preconceito dissi-
mulado, apesar da proteção legal, que pune qualquer 
manifestação discriminatória, e a desigualdade de tra-
tamento, já que a remuneração pelo trabalho de um 
negro, mesmo que dissimuladamente, costuma ser 
inferior à de um não-negro.

O Governo do Presidente Lula, que teve origem 
na classe mais humilde, está fazendo o possível para 
aumentar o número de vagas nas universidades pú-
blicas. Também facilitou o financiamento para aqueles 
que não conseguem vagas nas universidades públicas, 
tanto por meio do Fundo de Financiamento ao Estudan-
te do Ensino Superior (FIES), como por intermédio do 
Programa Universidade para Todos, o ProUni.

São políticas de inclusão que visam a favorecer 
os mais pobres, dos quais a maioria é de negros. Aliás, 
todas as políticas dirigidas às camadas mais pobres 
da população, como o Programa Bolsa-Família, aca-
bam favorecendo a um contingente representativo de 
pessoas descendentes de africanos.

Nós do PT contamos como mérito do governo 
Lula a criação da Secretaria, com status de ministério, 
para cuidar de políticas especiais para integração dos 
afrodescendentes, a Secretaria Especial para Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, cuja titular, a Mi-
nistra Matilde Ribeiro, vem desenvolvendo um trabalho 
exemplar para a implantação das políticas que são de 
competência de sua pasta, com destaque para a aten-
ção especial que vem sendo dada às áreas habitadas 
por descendentes de quilombolas.

Srs. Senadores, são numerosos e imensos os obs-
táculos a serem removidos. Daí, a importância histórica 
de Zumbi dos Palmares, que propugnava pela igualdade. 
A liberdade já é um bem de valor inestimável, mas tem 
de vir acompanhada de melhores oportunidades.
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Apesar dos grandes esforços feitos nos últimos 
anos, ainda há imensa desigualdade em nosso País, 
principalmente entre os negros, mesmo com as garan-
tias legais e as chamadas políticas compensatórias 
e cotas para acesso ao ensino superior, com que se 
pretende possibilitar mais fácil ascensão social. Enten-
do que os 119 anos da assinatura da Lei Áurea deve 
induzir-nos à reflexão sobre o que ainda é necessário 
fazer para que os negros sejam integrados de forma 
definitiva à sociedade. Por que de outra forma, como 
gosta de lembrar meu colega Cristovam Buarque com 
total razão, a Abolição continuará incompleta.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª será atendido.
Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

Estamos recebendo uma ilustre visita. Acho que 
o Presidente mesmo vai se referir ao nosso Ministro 
Walfrido Mares Guia, das Relações Institucionais, 
que visita o Senado neste momento e faz uma visita 
ao Plenário.

Sr. Presidente, V. Exª falará melhor do que eu, mas 
gostaria de registrar o bom entendimento que o Ministro 
Mares Guia vem tendo com todos os Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência saúda com grata satisfação o Ministro 
Walfrido dos Mares Guias, que visita o Senado Fede-
ral muito bem acompanhado da Senadora Roseana 
Sarney, Líder do Governo no Congresso, do Senador 
Eduardo Azeredo, da Senadora Marisa Serrana, do 
Senador Garibaldi Alves Filho, do Senador Mão Santa 
e do Senador Eduardo Suplicy.

Seja muito bem-vindo, Sr. Ministro!
Concedo a palavra ao nobre Senador José Nery. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy, que permuta com o Senador José Nery.
S. Exª dispõe de dez minutos.
A seguir, falará o Senador José Nery.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente e querido Senador Tião Viana, Srªs 
e Srs. Senadores, quero, nesta tarde, juntar a minha 
voz à de diversos outros Senadores que aqui expres-
saram a alegria, a felicidade do povo brasileiro e a 
minha própria, por estarmos recebendo, no Brasil, a 
visita do Papa Bento XVI.

Quero dizer quão importante são os encontros 
que o Papa Bento XVI tem tido, principalmente, com 
o povo do meu Estado, o povo de São Paulo, onde ele 
está sendo carinhosamente recebido.

Muitos de nós, Senadores, fomos convidados – eu 
próprio o fui também – para assistir a missa amanhã, a 
partir das 8 horas, no Campo de Marte, onde teremos 
a oportunidade de um encontro, talvez o maior que o 
Papa Bento XVI terá aqui no Brasil. Além desse, terá 
outro muito importante na Igreja de Nossa Senhora 
Aparecida, em Aparecida do Norte, onde celebrará 
missa no sábado.

Daqui a pouco, no Estádio Municipal do Paca-
embu, o Papa Bento XVI terá um encontro muito im-
portante com os jovens, quando lhes transmitirá sua 
mensagem. Tenho a convicção de que Sua Santidade 
solicitará aos jovens todos que tenham um procedi-
mento de busca da verdade, de busca da solidarieda-
de, enfim, de busca, em nosso País, de realização da 
justiça, de vida em fraternidade, conforme os ensina-
mentos de Jesus Cristo.

Eu quero, Senador Tião Viana, aqui dizer que, há 
pouco, conversei com Dom Cláudio Hummes, que hoje 
exerce uma função tão importante no Vaticano, sobre 
o meu desejo de que esses encontros que o Papa 
Bento XVI vem tendo com o Presidente Lula, com o 
Governador José Serra, com o povo brasileiro, com o 
nosso Presidente Renan Calheiros, com o Presidente 
Arlindo Chinaglia, desde ontem, que todos esses en-
contros sejam os mais frutíferos possíveis.

Ainda hoje, o Papa Bento XVI encontrou-se com 
líderes religiosos das mais diversas denominações 
das igrejas evangélicas, protestantes, com pessoas 
como o Rabino Henry Sobel, que agradeceu as atitu-
des do Papa Bento XVI com relação ao povo judeu; 
certamente também teve um diálogo com aqueles que 
representam a Igreja Islâmica e as religiões afro-bra-
sileiras. Tenho a certeza de que, nesses encontros de 
caráter ecumênico, o Papa está tendo a oportunidade 
de um diálogo muito frutífero.

Muito se tem registrado na imprensa a respeito 
das diferenças de opinião que aconteceram ao lon-
go das décadas recentes, tendo o Papa sido, ainda 
como Cardeal Ratzinger, responsável pela questão 
referente à teologia, de suas diferenças de opinião 
com respeito à Teologia da Libertação. E dos encon-
tros que teve com Leonardo Boff, inclusive ali naquele 
mesmo recinto, no mesmo lugar onde Galileu Galilei 
foi personagem de julgamento pela assim denomi-
nada Inquisição.

Eu gostaria de ressaltar que, conhecendo Leonar-
do Boff, sabendo muito de perto a seu respeito, sendo 
amigo dele e porque avalio que ele tem um propósi-
to cristão da maior profundidade, eu considero muito 
importante que possa Bento XVI também conhecer o 
sentimento de pessoas como Leonardo Boff. Tais pes-
soas avaliam que aqueles que, de alguma maneira, 
têm responsabilidade, seja no Poder Executivo, seja 
no Poder Legislativo, precisam ter uma visão de soli-

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



14180 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

dariedade para com aqueles que, de alguma forma, 
se encontram ainda sem a cidadania plena, se encon-
tram oprimidos.

Mais ainda do que dizer sobre o quanto a Teologia 
da Libertação teria ou não razão, o mais importante é 
que possa o Papa, como ele próprio já disse em seus 
primeiros momentos no Brasil, estar solidário a todos 
aqueles procedimentos que signifiquem a possibilida-
de de se prover de plena cidadania, de participação 
intensa na riqueza da Nação, todos os brasileiros e 
brasileiras.

Tenho a convicção de que, quando o Presidente 
Lula agradeceu, tanto ontem quanto hoje, acompanha-
do de sua esposa D. Marisa, a visita do Papa, as suas 
palavras, a compreensão e o apoio do Sumo Pontífice 
aos compromissos e aos projetos do Presidente rela-
tivamente ao Programa Fome Zero e aos programas 
sociais, como o Bolsa Família, Sua Excelência encon-
trou em Bento XVI uma pessoa que está justamente 
reconhecendo os esforços do Governo brasileiro no 
sentido de toda a Nação contribuir para avançarmos 
em direção à erradicação da pobreza e da miséria, 
construindo instituições que possam fazer do Brasil 
uma Nação efetivamente justa.

Sr. Presidente, quero dizer, juntamente com todo 
o povo brasileiro, mesmo aqueles que não professam a 
fé Católica, mas outras religiões, e que estão reconhe-
cendo que a grande maioria do povo brasileiro profes-
sa a fé católica, que há um sentimento de regozijo, de 
alegria pela presença, entre nós, do Papa Bento XVI.

No que diz respeito aos assuntos que têm cau-
sado alguma polêmica, como as questões relativas 
ao direito à vida, quero, inclusive, Senador Tião Via-
na, cumprimentá-lo por sua iniciativa de procurar 
o diálogo, sobretudo, de amizade, de sinceridade 
no que diz respeito às relações entre o Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão, e o Papa Bento XVI. 
Que continue a reflexão feita ontem pelo Ministro 
Temporão, quando expressou suas opiniões a res-
peito de quão é importante que todas as pessoas, 
principalmente as mulheres, possam refletir e co-
locar suas opiniões sobre as questões de em que 
circunstâncias poder-se-ia ou não admitir o direi-
to ao aborto. Que se possa registrar, por ocasião 
dessa visita do Papa Bento XVI, uma oportunidade 
de avanço, de conhecimento, inclusive no que diz 
respeito à questão da ciência, da polêmica relativa 
às pesquisas com as células-tronco no sentido de 
se garantir maior direito à vida, à saúde das pes-
soas. Que possamos, na visita do Papa Bento XVI, 
elevar o grau de conhecimento, mas, sobretudo, 
registrando o espírito de cristianismo, de amor ao 
próximo, inclusive o respeito a todas as pessoas, 
sejam católicos, sejam protestantes, sejam judeus, 
sejam muçulmanos, sejam os que professam as re-

ligiões afro-brasileiras, como o candomblé, enfim, 
que todos possam se sentir irmanados na presença 
do Papa Bento XVI.

Seguirei logo mais para São Paulo e espero, in-
clusive, ter a oportunidade de ficar próximo ao Papa 
Bento XVI. Se eu tiver a oportunidade de lhe entregar 
em mãos exemplares dos meus livros Renda de Cida-
dania: a saída é pela Porta, e Renda Básica de Cida-
dania: a resposta dada pelo vento, muita alegria terei, 
porque tenho a convicção de que o que está proposto 
nesses livros refere-se ao direito de toda e qualquer 
pessoa participar da riqueza do País por meio de uma 
renda suficiente para atender suas necessidades vi-
tais; na verdade, representa muito daquilo que Jesus 
nos disse, de que deveríamos procurar sempre viver 
de maneira solidária aqui na Terra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, espe-
cialmente pela colaboração com o tempo regimental.

Concedo a palavra ao Senador José Nery por 
dez minutos.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Tião Viana; Srªs e Srs. Senadores, a exemplo 
dos demais colegas que aqui se pronunciaram em re-
lação à visita do Papa, associo-me a este momento de 
júbilo e regozijo do povo brasileiro em receber o Papa 
Bento XVI, que traz a sua mensagem ao povo brasilei-
ro e à América Latina no momento em que, sobretudo, 
lutamos, diante de tantas situações de desigualdade 
e violência, por paz, justiça e princípios que ajudem o 
nosso povo a ter a garantia de melhores dias.

Saúdo, em especial, a Conferência Episcopal 
Latino-Americana, que vai instalar-se no próximo do-
mingo, em Aparecida, com a representação dos Bis-
pos de vários países da América Latina, ocasião em 
que se discutirá um conjunto de temas que têm muita 
sintonia com a realidade social e econômica dos po-
vos latino-americanos. Esperamos que a contribuição 
elaborada, que será apresentada pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, recentemente reunida 
em São Paulo, possa, efetivamente, despertar todo o 
interesse do Celam. 

E, na medida do possível, torcemos para que as 
contribuições do Brasil, que tratam de temas relevan-
tes para a sociedade brasileira, para os excluídos, es-
pecialmente os mais pobres, se efetivem. Esperamos 
que a Conferência Episcopal Latino-Americana, que 
se reúne em Aparecida a partir do próximo domingo, 
de fato, recupere, mantenha e reafirme os princípios 
de duas importantes conferências anteriores – a Con-
ferência de Puebla e a de Medellín –, em que a Igreja 
Latino-Americana declarou a sua opção preferencial 
pelos pobres. Fruto dessa opção, tem realizado um tra-
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balho engajado a partir das necessidades de milhões 
de pessoas na América Latina, sejam os operários, os 
trabalhadores do campo, os indígenas, as comunidades 
tradicionais. O povo que vive em condições subuma-
nas em qualquer parte do nosso continente tem sido 
parte do trabalho de evangelização, de comunhão, na 
busca da construção de sociedades mais democráti-
cas, onde todos tenham acesso a condições mínimas 
de sobrevivência.

No próximo domingo, Sr. Presidente, tenho a sa-
tisfação de informar que estarei presente à missa que 
inaugurará a abertura da Conferência Episcopal dos 
Bispos Latino-Americanos. Creio que muito dos colegas, 
Senadoras e Senadores, que receberam convite para 
participar das atividades relacionadas à visita do Papa 
Bento XVI no Brasil também se farão presentes, como 
há pouco aqui disse o Senador Suplicy que participará 
amanhã, ao lado de uma delegação de Senadores, da 
beatificação de Frei Galvão na missa em Campo de 
Marte, em São Paulo.

Penso que, entre os temas que serão tratados 
pela Conferência Episcopal Latino-Americano, um 
deles têm fundamental importância: trata-se da su-
gestão da Conferência Episcopal Brasileira no que diz 
respeito à democratização do acesso à terra, ou seja, 
a luta por reforma agrária. Especialmente nosso País 
precisa que o processo de luta para democratização 
da terra seja de fato vivenciado e experimentado, com 
garantia do Governo.

Relacionado a esse tema, Sr. Presidente, infe-
lizmente, anuncio ao Plenário, como fiz anteriormente 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, que o meu Estado do Pará volta a conviver 
com o clima de tensão e violência no campo, quando, 
na última semana, um acampamento de trabalhadores 
sem terra no Município de Irituia, ao lado da rodovia 
Belém-Brasília, foi atacado por mais de vinte jagunços 
armados e que balearam seis trabalhadores e ceifaram 
a vida de um trabalhador rural, companheiro Antônio 
dos Santos, o que, de certa forma, traz para todos nós 
um sentimento de indignação. Devido à disputa pela 
terra, as vidas de trabalhadores do campo ainda são 
ceifadas da forma brutal, como aconteceu na semana 
passada no Município de Irituia. 

No final de semana último, fui a Irituia prestar a 
nossa solidariedade à luta dos sem-terra e, a partir 
dessa iniciativa, fizemos contatos com o Incra e com 
o Governo do Estado do Pará no sentido de ultimar 
um conjunto de providências para a garantia da terra 
reivindicada pelos trabalhadores, agora oficialmente 
declarada pela Superintendência do Incra no Pará. A 
área pretendida pelos trabalhadores, de fato, é terra 
pública; de fato, aquela área ocupada hoje pelos fa-
zendeiros que lá se instalaram é fruto de grilagem que 
impera em várias regiões do nosso Estado.

Conseguimos, a partir de contato com as autorida-
des do Incra e do Governo do Estado, um compromisso 
do Incra: uma vez feita a vistoria e sendo comprova-
do tratar-se de terra pública, o Incra vai ingressar na 
Justiça nos próximos 15 dias para obter a reintegração 
dessas terras e assentar os trabalhadores, garantin-
do-lhes um pedaço de terra, meta daqueles que estão 
acampados na região.

Por último, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, comunico ao Plenário que, no próximo dia 14 de 
maio, a Justiça do Estado do Pará levará a julgamento 
um dos responsáveis pelo crime que abalou o Pará, 
a Amazônia e o mundo: o crime que ceifou a vida de 
Irmã Dorothy Stang em fevereiro de 2005.

No ano passado, dois executores daquele bár-
baro crime foram julgados e condenados pela Justiça 
do nosso Estado. Na próxima segunda-feira, dia 14, 
será julgado o Sr. Vitalmiro Bastos de Moura, o Bida, 
que, segundo o inquérito feito pela polícia, é o inter-
mediário entre os mandantes e os assassinos.

Portanto, os movimentos de direitos humanos, 
o Comitê Dorothy e todas as forças democráticas do 
Estado do Pará e do Brasil estão acompanhando e, 
evidentemente, estão interessados em que um dos 
intermediários daquele bárbaro crime que ceifou a 
vida de Irmã Dorothy seja exemplarmente punido de 
acordo com as leis do nosso País, e assim sejam ini-
bidos os crimes cometidos e que têm ficado impunes 
em nosso País, principalmente os crimes referentes à 
luta pela terra.

Nesse sentido, estarei representando a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado no julgamento que 
acontecerá na próxima segunda-feira, na presença do 
Meritíssimo Juiz Dr. Cláudio Augusto Montalvão das 
Neves, que presidirá o Tribunal do Júri. Esperamos 
que consiga S. Exª punir exemplarmente aquele que 
intermediou o assassinato de Irmã Dorothy, aquele que 
contratou os seus assassinos.

Esperamos, igualmente, a celeridade da Justiça 
do Estado do Pará para punir os mandantes, porque, 
se os crimes foram cometidos, foram parte de uma es-
tratégia do consórcio do crime na região sudoeste do 
Pará, região de Altamira, especialmente no Município 
de Anapu, onde Irmã Dorothy trabalhou nos últimos 
anos de sua vida.

Portanto, nós exigimos desta tribuna a celeridade 
da Justiça do Estado do Pará no sentido de acelerar o 
julgamento dos fazendeiros envolvidos no crime, que 
patrocinaram seu assassinato, que contrataram pisto-
leiros para assassinar a Irmã Dorothy.

Esperamos a condenação exemplar do intermedi-
ário, Sr. Vitalmiro Bastos, e queremos – a consciência 
democrática de nosso País exige – a punição exemplar 
dos mandantes.
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Estaremos lá acompanhando esse julgamento, 
Sr. Presidente, ao lado das entidades de direitos hu-
manos de nosso País e de nosso Continente, que para 
lá estão se dirigindo com o intuito de acompanhar este 
momento em que a Justiça de nosso Estado poderá 
oferecer uma demonstração de que os crimes no cam-
po não ficarão impunes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador José Nery. 
Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano, 

por cessão do Senador João Vicente Claudino. 
V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são dois os 
assuntos que me trazem aqui. Um deles já foi aborda-
do pelo Senador Inácio Arruda, no início desta sessão, 
mas gostaria também de fazer um registro nesta Casa 
sobre a instalação do Parlamento do Mercosul.

Trata-se de algo importante, porque revela a dimen-
são de nossa integração regional. O Mercosul, nesses úl-
timos dezesseis anos de trabalho para a sua consecução, 
chegou a um momento crucial, e é realmente importante 
que a população de nossos países comece a perceber 
que a conjugação econômica, política, cultural e educa-
cional do Sul da América Latina veio para ficar.

Em 2010, quando o povo brasileiro for às urnas 
para escolher um Deputado do Parlamento do Mercosul, 
a população brasileira irá perceber um pouco melhor 
a importância dessa associação e sentirá como se faz 
uma verdadeira integração entre países.

A Comunidade Econômica Européia demorou 
cinqüenta anos para chegar ao estágio em que está. 
Hoje o mundo todo reconhece o Parlamento Europeu 
como fórum de debates das questões maiores de todos 
os países que convivem sob a forma de Comunidade 
Econômica Européia.

Quando é que o povo sul-americano, os países 
do Mercosul, vai sentir a importância de um Parlamen-
to do Mercosul? Acredito firmemente que, em 2010, 
quando a população brasileira votar nos Deputados 
do Mercosul, vamos ter essa consciência, o que será 
muito importante.

Meus companheiros de viagem, entre os quais 
os Senadores Sérgio Zambiasi, Geraldo Mesquita Jú-
nior, Aloizio Mercadante, Inácio Arruda, Romeu Tuma, 
Pedro Simon, Cristovam Buarque, Adelmir Santana 
e Eduardo Azeredo, juntamente com os Deputados, 
estiveram lá discutindo essas questões. No entanto, 
esse fato histórico emocionante não teve repercussão 
no País. Não vimos os grandes jornais nacionais fala-
rem da importância do surgimento de um Parlamento 
do Mercosul, da presença de Deputados e Senadores 
dos países que compõem o Mercosul.

Foi emocionante ver o Senador Renan Calheiros 
discursar em nome do Senado e do Congresso; foi im-
portante a fala do Deputado Arlindo Chinaglia em nome 
da Câmara dos Deputados; foi importante ver o Ministro 
Celso Amorim falar em nome do Governo brasileiro.

Isso foi feito pelos Chanceleres, pelos Deputados 
e Senadores de todos os países que compõem o Mer-
cosul. Aí reside a importância desse nosso encontro 
lá em Montevidéu.

Como não sou neófita em questões de fronteira 
– nasci na fronteira com o Paraguai –, não me passa 
pela cabeça que essa integração latino-americana seja 
algo fácil, algo comum, algo que vá acontecer a todos 
os momentos. Eu sei das dificuldades, sei que uma in-
tegração continental como essa é difícil de acontecer 
sem tropeços. Estamos, a propósito, diante de algumas 
questões que demandam a atenção desta Casa.

Uma delas é recorrente, é a questão com a Bo-
lívia.

A política externa de nosso País em relação à 
Bolívia está cheia de percalços e de tropeços, e eu 
gostaria de colocar alguns fatos ocorridos nesses úl-
timos anos envolvendo os dois países.

Desde 2003, o Presidente Lula assinou 23 acor-
dos de cooperação com a Bolívia – pasmem os se-
nhores: vinte e três acordos e sete deles foram assi-
nados só em fevereiro deste ano. Em 2004, o Brasil, 
em acordo com o Presidente Carlos Mesa, perdoou 54 
milhões de dólares da dívida externa da Bolívia com o 
Brasil. Recentemente, o Governo baixou uma medida 
provisória, que foi aprovada por esta Casa, abrindo 
créditos da ordem de 20 milhões de reais para dar 
apoio ao processo de reforma agrária naquele país, 
para atender aos assentados que vivem na fronteira 
do Brasil (no Acre) com a Bolívia.

Diante de alguns problemas envolvendo a Petro-
bras, que temos vivenciado nesses últimos dias, surgem 
algumas dúvidas. Na última semana, vimos o Governo 
boliviano imprensar a Petrobras, praticamente invia-
bilizando as duas refinarias que temos naquele país. 
Surgiu até a suspeita de que a Bolívia não irá pagar 
aquilo a que a Petrobras tem direito – a que o Brasil 
tem direito – pelas refinarias que estão naquele país e 
que devem ser estatizadas. Essa é uma questão para 
a qual esta Casa tem de ficar atenta.

E mais atenta ainda deve ficar aos problemas que 
nós estamos vendo na Venezuela, que são problemas 
também recorrentes e que muito nos preocupam. Na 
última semana, vimos também manifestações, no mun-
do inteiro e também no Brasil, envolvendo a questão 
da liberdade de imprensa naquele país, as liberdades 
democráticas que nós queremos ver no continente la-
tino-americano. Tudo isso nos preocupa, mas reforça 
nossa convicção de que é importante nós termos o 
Parlamento do Mercosul, de que é importante termos 
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um parlamento de países latino-americanos que pos-
sa discutir questões como esta: inibir ação de países 
vizinhos ao nosso que tomem uma trilha que possa 
prejudicar a harmonia existente na América Latina.

Eram essas duas questões que eu gostaria de 
ver debatidas naquele Parlamento; tenho certeza de 
que a partir de agora serão.

Mas quero trazer um outro assunto a esta 
Casa.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. 
Exª me permite um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Como não, Senador Inácio Arruda?

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Em 
primeiro lugar, quero felicitá-la pelo pronunciamento que 
vai marcando a importância do Parlamento do Mercosul 
e a necessidade da integração dessas nações. Quero 
dizer, neste plenário, que V. Exª faz parte da bancada 
das mulheres Senadoras e Deputadas do Parlamento do 
Mercosul e é a única mulher titular da nossa bancada, 
de 18 representantes. Espero que na próxima renovação 
dos mandatos, que já serão por voto, tenhamos uma re-
presentação maior de mulheres no Mercosul. E se não 
me falha a memória, foi a única mulher a se pronunciar 
na primeira sessão do Parlamento do Mercosul, o que 
é muito significativo. V. Exª levantou um tema importan-
tíssimo: o da integração cultural dos nossos povos. E 
levanta aqui a questão da energia, do petróleo, do gás, 
mas o primeiro tema que V. Exª levantou no Parlamento 
do Mercosul foi o da integração cultural, o significado da 
integração cultural desses povos, a irmandade desses 
povos; sem isso, a integração comercial e a econômi-
ca ficam frágeis, não se sustentam. É preciso uma ir-
mandade muito maior para cimentar o Mercosul. Quero 
felicitá-la e dizer que nesse terreno da controvérsia da 
energia, da integração física e energética, que vai tra-
zer ao debate o problema do gás boliviano, do petróleo 
venezuelano e de tantas outras fontes energéticas, in-
clusive o etanol brasileiro que vai entrar na disputa dos 
mercados internacionais, o Parlamento do Mercosul é 
exatamente o espaço político que permite à cidadania 
entrar no contexto do debate, porque senão fica uma 
mera discussão entre Chefes de Estado, entre execu-
tivos, e os cidadãos ficam olhando aquela cena. Acho 
que não. Temos esta responsabilidade no Parlamento do 
Mercosul: trazer a cidadania, o povo para discutir temas 
controversos, polêmicos, os quais temos que dominar, 
mas juntamente com o povo. O espaço do Parlamento 
do Mercosul, portanto, é muito significativo para que pos-
samos dar passos mais largos nessa nossa integração. 
Felicito V. Exª pelo pronunciamento e repito, uma vez 
mais, que na próxima legislatura precisamos ter mais 
mulheres com a qualidade de V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Inácio Arruda, pelas palavras.

Sr. Presidente, quero fazer um registro antes de 
deixar a tribuna, que é o segundo assunto que me 
trouxe aqui nesta tarde.

Li nos jornais e fiquei muito preocupada, Sr. Pre-
sidente, e gostaria que constasse dos Anais desta 
Casa a matéria de autoria do jornalista Cláudio Dantas 
Sequeira, publicada no jornal Correio Braziliense de 
hoje, sob o título: “Aeronáutica enviará relatório a 189 
países expondo medidas contra o “apagão”, para evitar 
sanções ao Brasil em órgão de aviação civil”.

Leio o começo apenas:
Na tentativa de resgatar a imagem externa da 

aviação civil brasileira, a Aeronáutica enviará nos próxi-
mos dias aos 189 países-membros da Organização de 
Aviação Civil Internacional (Oaci) um relatório sobre o 
Sistema de Controle do Espaço Aéreo (Sisceab).

É um documento que analisa a crise no setor a partir 
do acidente do avião da Gol, ocorrido no ano passado.

Com isso, na verdade, a FAB deseja se antecipar 
a uma possível retaliação ao País na próxima Assem-
bléia-Geral da Organização de Aviação Civil Interna-
cional – Oaci, prevista para setembro.

Com a crise aérea no Brasil, poderemos perder 
a vaga na elite do conselho executivo da Oaci.

No texto, o Governo contesta a existência de “bu-
racos negros” ou o uso de equipamentos obsoletos no 
sistema da aviação brasileira. Na verdade, o relatório 
tenta esconder aquilo que todos viram ou aquilo que 
todos sentiram.

Neste quase um ano de caos aéreo, é fácil achar 
um brasileiro que tenha penado nos aeroportos do 
Brasil. E isso ficou evidenciado com a disposição dos 
Parlamentares em apoiarem duas CPIs: uma em cada 
Casa do Congresso.

Depois de ter mostrado o desconhecimento do 
mensalão...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Solicito a V. Exª que conclua, Senadora Marisa 
Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Vou 
concluir.

Depois de ter mostrado o desconhecimento do 
mensalão e outros escândalos que ocorreram no Brasil, 
o Governo agora deseja esconder do mundo o apagão 
aéreo. É a má-gestão brasileira ganhando contornos 
internacionais. Depois de Evo Morales, é a retaliação 
da aviação mundial.

Era só isso, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senadora Marisa Serrano.Concedo 
a palavra ao Senador Romero Jucá, pela Liderança do 
Governo, nos termos do art. 14 do Regimento Interno, 
por até cinco minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra apenas 
para fazer um registro que muito nos orgulha e que diz 
respeito ao Programa Petrobras Ambiental, financiado 
pela Petrobras e pelo Governo brasileiro.

Neste ano, a Petrobras selecionou 36 projetos em 
todo o País, que visam a atuar, de forma organizada, 
no estudo, na pesquisa e na preservação ambiental. 
Para nossa satisfação, dos 36 projetos aprovados pela 
Petrobras, existe um projeto em Boa Vista, Roraima. 
E, para felicidade nossa, foi o projeto contemplado 
com o maior valor aprovado pela Petrobras – R$3,1 
milhões – para fazer um diagnóstico completo e um 
mapeamento dos rios e dos igarapés que atravessam 
a cidade de Boa Vista.
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Quero parabenizar a equipe da Universidade 
Federal de Roraima, o Professor Vladimir Souza, que 
trabalha no Instituto de Geociências da Universidade, 
e toda a equipe técnica, que, realmente, empreendeu 
a façanha de apresentar essa proposta que foi sele-
cionada.

É importante dizer que Boa Vista ganhará um dos 
mais modernos laboratórios de recursos hídricos com 
esse projeto. Isso mostra a importância e a necessi-
dade de atuarmos na preservação ambiental. A cida-
de de Boa Vista está de parabéns, pois está puxando 
uma vertente que é fundamental. O prédio que será 
construído terá seis salas, 14 laboratórios, escola de 
águas, laboratório de bosque, laboratório de material 

didático e de áreas degradadas, oficina de reciclagem 
e o primeiro Museu de Geociência de Roraima.

Registro, auspiciosamente, essa notícia, parabeni-
zo os professores da Universidade Federal e o Professor 
Vladimir Souza e agradeço à Petrobras pela aprovação 
e pelo patrocínio do Programa Petrobras Ambiental, 
que é muito importante para o País e, principalmente, 
para a região amazônica, porque contribuirá para o 
desenvolvimento sustentado da nossa região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Sena-
dor José Agripino, como Líder dos Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não sei se V. Exª estava assistindo aos dis-
cursos que nesta tarde foram proferidos, Sr. Presidente. 
Deve ter observado que em todos eles, ou em quase 
todos eles, o PAC esteve incluído, foi mencionado.

Senador Mão Santa, tenho a impressão de que o 
Governo, que é um marqueteiro de verdade, está que-
rendo impregnar na consciência dos brasileiros que o 
PAC, eficaz ou não, é a panacéia, a solução para todos 
os males do Brasil.

Estou convencido de que o PAC não vai fazer 
aquilo de que nós, V. Exª e eu, precisamos como bra-
sileiros: a retomada efetiva do crescimento para que 
haja uma distribuição sustentada de renda, para que 
haja realmente geração de empregos permanente, 
de emprego formal ou emprego coberto pela lei. Mas, 
como Líder do meu Partido, não criarei, absolutamente, 
nenhuma dificuldade para a aprovação das medidas 
provisórias, para as medidas provisórias, malfadadas 
medidas provisórias que estão empestando o ambien-
te congressual de discussão sadia, porque aqui só se 
discute o que as medidas provisórias permitem, o que 
significa praticamente nada. É trava, permanente trava 
na pauta, por uma escalada interminável de medidas 
provisórias que o Governo insiste em editar. 

Já me detive na apreciação das medidas pro-
visórias que tratam do Programa de Aceleração do 
Crescimento. Aliás, Senador Mão Santa, não sei se V. 
Exª já leu, mas já viu a quantidade de cargos criados 
nas diversas medidas provisórias do PAC? Senador 
Heráclito Fortes, parece que PAC significa “Programa 
de Acomodação de Companheiros”, tal a quantidade 
de cargos criados, Senador Jarbas Vasconcelos. São 
imaginários recursos destinados para aplicação em 
habitação, saneamento, infra-estrutura. E, em cada 
uma delas, são criados muitos cargos. Para mim, PAC 
é “Programa de Acomodação de Companheiros”, com-
panheiros petistas. 

Mas não serei eu, Senadora Kátia Abreu, quem 
vai criar qualquer tipo de dificuldade nem quem irá lhe 
orientar ou a qualquer companheiro democrata a vo-
tar contra o que se supõe ser interesse nacional. No 
entanto, vamos aprovar aquilo que é lebre; não ven-
deremos gato por lebre. A população brasileira vai sa-
ber. Propõe-se R$504 bilhões em “x” anos... Não são 

R$504 bilhões, são R$300 bilhões, são R$200 bilhões, 
são R$100 bilhões. Vamos polir a pílula para tirar o 
dourado falso, para que seja vendida da cor que ela é. 
Porém, criaremos dificuldade? Não, nenhuma. Abso-
lutamente nenhuma! Não nos vão taxar de contrários 
ao interesse coletivo. Não, não, não! Até porque tenho 
a consciência, lamentavelmente, de que esse PAC é 
composto por um número grande de obras que, desde 
2005, estão-se arrastando. 

Senador Mão Santa, assim como V. Exª, leio jor-
nais e acompanho o noticiário, vejo muito a parte eco-
nômica. V. Exª sabia que, das obras do PAC, de 1997, 
52 já estão em implementação dentro do PPI desde 
2005 e que nos Orçamentos de 2005, 2006 e 2007 
foram alocados quase R$9 bilhões, dos quais foram 
gastos menos do que R$4 bilhões? Gastaram 40%, e o 
Governo não foi capaz de gastar os outros 60% porque 
não tem capacidade, não é afinado administrativamen-
te. Não vai conseguir gastar! Mas não queiram iludir a 
opinião pública de que o PAC é a panacéia.

Senadora Kátia Abreu, digo isso tudo porque 
não passa pela minha cabeça procrastinar em cinco 
segundos a aprovação do PAC. As medidas serão apre-
ciadas quando a pauta for destravada, mas elas não 
retomarão o crescimento. Que o diga o fato revelado 
hoje e que a mim preocupa muitíssimo.

Eu não conhecia o Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial. Existe o Instituto Internacional para o De-
senvolvimento Gerencial, estrangeiro, que produz todo 
ano um relatório de competitividade mundial. Compe-
titividade é permanente. No seu Tocantins, Senadora 
Kátia Abreu, a pecuária é competitiva. No meu Rio 
Grande do Norte, o sal é competitivo. Exportamos sal 
para os Estados Unidos, para a Europa, para a África. 
O seu Tocantins exporta carne para a Rússia, para a 
França, para os Estados Unidos, para o mundo inteiro, 
porque o Estado é competitivo e, portanto, sustenta-se 
no inverno, no verão, na seca, de qualquer maneira, 
frio, quente, de todo jeito. 

Como é que andamos em termos de competitivi-
dade em relação aos outros países? Estamos dizendo 
e repetindo que estamos perdendo o bonde da história. 
“Ah, o Brasil está crescendo 3%!” “Não, agora o IBGE 
reviu os parâmetros e concluiu que o Brasil está cres-
cendo 4%.” E o mundo, como está? Temos dito que a 
China cresce 11%; a Rússia, 9%; a Índia, 7%, a Ar-
gentina, 9%; o Paraguai, 6%; a Venezuela, 9%; e nós 
crescemos 3% ou 4%. O povo não entende isso, mas 
haverá de entender uma coisa: a competitividade é a 
capacidade de um país oferecer a quem investe dinheiro 
para produzir e vender, gerando emprego, e ganhar na 
competição internacional. Isso é permanente. Senador 
Jayme Campos, isso é permanente!
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Como é que andamos em matéria de competiti-
vidade no plano internacional? De mal a pior, lamen-
tavelmente. Por questões do PAC? Vamos já ver.

Não me refiro a quaisquer países, mas ao Bric, 
grupo de países emergentes poderosos, formado pelo 
Brasil, Rússia, Índia e China. Gigantes, onde o Brasil 
se insere.

Vejam só: o Brasil tem menos de 200 milhões de 
habitantes; a Índia tem um bilhão; a China “bota bilhão 
nisso”. A Rússia é um país poderosíssimo, que abas-
tece a Europa de gás, é auto-suficiente em energia 
elétrica, uma potência, inclusive competindo com os 
Estados Unidos na conquista do espaço; um país, do 
ponto de vista de educação, avançadíssimo. 

Como é que andamos em matéria de competiti-
vidade internacional? Senador Mão Santa, Senadora 
Maria do Carmo, V. Exª que está aí atrás, quietinha, 
no plenário, citarei os dados publicados a partir de um 
relatório de competitividade mundial do Instituto Inter-
nacional para o Desenvolvimento Gerencial...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Permita-
me um espaço de tempo, Sr. Presidente, porque é im-
portante debater essa matéria. Estou interessado em 
esclarecer um fato de interesse nacional. Combater 
aquilo que tem de ser combatido, para que o interes-
se coletivo avance.

A Rússia, em 2006, ocupava o 46º lugar no mundo 
em competitividade. Caiu para 43º, melhorou a posição 
em três pontos. A Rússia, que estava atrás do Brasil, 
passou a nossa frente. Sabe por quê, Senador Jayme 
Campos? Porque aquilo que nos travou – custo de 
capital, juros e carga tributária – a Rússia tratou com 
modernidade. Rússia e México passaram à frente do 
Brasil em matéria de competitividade.

Mas, voltemos ao Bric. A Rússia ocupava o 46º, 
agora ocupa o 43º lugar. A Índia ocupava o 27º lugar, 
mantém-se nessa posição – também com um bilhão 
de pessoas, conflitos de ordem religiosa, as castas, a 
miséria concentrada. É ato de heroísmo puro ter fica-
do em 27º lugar, muito melhor situada do que o Bra-
sil, apesar de todos seus problemas e todas as suas 
mazelas. A China ocupava, com seus bilhões de ha-
bitantes, a 18ª posição no ranking mundial, subiu para 
o 15º, subiu três pontos. O Brasil, em 2005, ocupava o 
42º lugar; em 2006, caiu para o 44º; e, em 2007, caiu 
para o 49º lugar. Por conta de quê? 

Não precisa procurar muita explicação, Senadora 
Ideli. Sabe por quê, Senador Mão Santa? Está dito no 
relatório: carga de impostos, taxa de juros, burocracia 
do País e infra-estrutura deficiente. 

A Rússia e o México nos passaram, porque me-
lhoraram a infra-estrutura e a condição de suas contas 
públicas, das finanças públicas.

Nisso tudo, Senadora Kátia Abreu, há uma novi-
dade perversa, ruim, a qual temos de resolver. Sabe o 
que está dito no relatório? Que o Brasil perdeu essas 
posições, foi ultrapassado pela Rússia, foi ultrapassado 
pelo México em matéria de competitividade. Competi-
tividade significa que o capital japonês, que o capital 
chinês, o capital francês, o capital holandês, o capital 
estrangeiro vai para o país que oferecer condições de 
competitividade, pela organização do país, pelas finan-
ças públicas, pela carga tributária, pela taxa de juros, 
pelas condições que o país pode oferecer para que 
aquele investimento gere lucro. É competitivo, vende; 
compete com o mundo, vende e ganha dinheiro, gera 
emprego onde ele está aplicado. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino, permita-me. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com pra-
zer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Esse estudo 
mostra apenas 55 países, e o Brasil fica em 49º. E ele 
acusa de má educação e que não há ciência e tecno-
logia alguma. Essa é a perspectiva futura. Ciência e 
tecnologia não existem hoje no Brasil.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado 
pelo acréscimo. Eu ia chegar lá. 

Nossos dados de educação, de investimento em 
ciência e tecnologia e em saúde puxam para baixo o 
Brasil, enquanto outros países melhoram a posição de 
competitividade. Competitividade, Senador Mão Santa, 
vou repetir pela enésima vez: é permanente. Competi-
tividade significa dizer que vale a pena investir naquele 
país, porque, lá, a taxa de juros, a carga tributária, a 
burocracia, as contas públicas, a credibilidade da le-
gislação, a segurança jurídica, os marcos regulatórios 
são convidativos; dá para acreditar e dá para investir 
permanentemente, porque dá para produzir e vender 
por um preço melhor para o resto do mundo. 

Estamos ficando na rabeira, estamos ficando 
para trás, lamentavelmente. Os outros países do Bric 
nos passaram; o México passou, a Rússia passou. E 
estamos aqui atrás de PAC!

Senador Mão Santa, troco todo esse PAC por dois 
pontos percentuais a menos na taxa de juros. Aposto 
como este País aplaudiria o Presidente Lula, se ele, 
de uma sentada, autorizasse isso; se a área econômi-
ca se mobilizasse para baixar dois pontos percentuais 
na taxa de juros. Aí observaríamos credibilidade no 
País, confiança do empresário na política econômica. 
O rebaixamento de dois pontos percentuais na taxa de 
juros ia produzir, inevitavelmente, pela diminuição de 
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gastos públicos, a diminuição da carga tributária. Isso 
seria via de conseqüência imediata. Eu trocaria o PAC 
todo por dois pontinhos percentuais de queda na taxa 
de juros. Mas o Governo, não. O Governo insiste na 
enganação do PAC. Deixemos o PAC chegar, e vamos 
analisá-lo, vamos aprová-lo sem dificuldade. Mas não 
vamos permitir que se venda gato por lebre. 

Ouço, com muito prazer e muito honrado, o Se-
nador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
ainda bem que alguém trouxe, com essa clareza, esse 
assunto, sobre o qual li hoje nos jornais e que também 
me deixou preocupado. Pouco a pouco, estamos ficando 
muito para trás em relação às outras nações do mundo. 
Muito, muito para trás! É uma coisa aqui, outra ali, e, 
daqui a pouco, não vamos mais ter condição de recu-
perar isso. O que eu ia dizer o Senador Mão Santa já 
disse: o problema é a educação, que é um dos itens 
fundamentais da perda de competitividade. V. Exª se 
referiu muito bem a essa lista imensa de itens, que 
nos tira a competitividade; V. Exª tocou especialmente 
– isto é muito importante – na questão da estabilidade 
das regras neste País, mas se esqueceu, talvez, de 
um item: a corrupção. A corrupção, de fato, e a ima-
gem da corrupção, é dramática como impacto sobre a 
competitividade. As empresas fogem de países onde 
há corrupção. Além disso, a violência das ruas é um 
outro item que estraga a competitividade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador Cristovam. V. Exª tem toda a razão: mais do 
que a corrupção é a impunidade. Ontem, eu conver-
sava com um amigo, que me contava a seguinte his-
tória: ele morou nos Estados Unidos e fez lá muitos 
amigos. Hoje, voltou a morar no Brasil. Um amigo dele, 
um jurista famoso nos Estados Unidos, aposentou-se. 
Senador Jarbas, quando uma pessoa se aposenta 
nos Estados Unidos, ela pode reservar-se o direito de 
manter, mesmo aposentada, 100% de sua atividade 
em determinada função; ou 75%, ou 25%, ou 0%. Esse 
senhor optou por 25% e manteve o escritório aberto. 
Ele viaja pelo mundo proferindo palestras e encontrou 
esse meu amigo há pouco tempo. Conversando com 
ele, em um jantar agradável, ele disse: “Invejo vocês, 
do Brasil; um País maravilhoso. Vocês, aqui, têm uma 
legislação avançada, moderna; vocês são um país 
alegre e descontraído; vocês têm uma capacidade in-
ventiva, vocês têm uma capacidade de se mobilizar; 
rapidamente vocês se reciclam. Vocês só não têm ca-
pacidade para uma coisa: punir. Vocês têm bela legis-
lação, moderna e atual, mas não sabem punir”.

Que lição, Senador Cristovam, que lição, para 
que aprendamos! Ainda ontem o Senador Jarbas fa-
lava aqui dos espetáculos que a Polícia Federal repu-

blicana do Governo Lula tem dado pelo Brasil afora, 
como para fazer efeito de demonstração, mandando 
prender pessoas que cometeram delito. Admito. Eles 
têm de ser punidos? Admito. Porém, eles são presos e 
algemados, e as câmeras de televisão encomendadas 
vão para lá, enquanto os deles, os aloprados de São 
Paulo, os Waldomiros, nada! Nenhum deles aparece 
hora nenhuma, com algema nenhuma. Que punição 
é essa? Que impunidade é essa? Tem razão o ame-
ricano, que disse que somos muito bons, mas somos 
muito ruins em matéria de punição.

Sr. Presidente, antes de completar meu raciocí-
nio, agradeço a V. Exª a tolerância e gostaria de con-
ceder um aparte, com muita honra, à minha querida 
Senadora Kátia Abreu.

A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Obrigada, Sena-
dor José Agripino. Creio que é da maior importância a 
sua preocupação; creio que essa matéria tem de gerar 
uma preocupação suprapartidária, a preocupação tem 
de ser de todos nós, brasileiros. Eu gostaria apenas de 
complementar o pensamento sobre esta questão tão 
importante, que é a competitividade brasileira. Uma 
das nossas preocupações é com relação ao setor agro-
pecuário, pelos indicadores que ele apresenta: 1/3 do 
PIB, 1/3 das exportações, 1/3 dos empregos. Talvez 
seja o segmento que mais sofre pela falta de compe-
titividade. E um dos motivos principais dessa falta de 
competitividade, Senador José Agripino, é a questão 
da logística. Nos Estados, a nova fronteira brasileira 
agrícola, o grande Centro-Oeste brasileiro está so-
frendo muito pela falta de infra-estrutura das ferrovias 
e das hidrovias deste País. Não conseguimos jamais 
enfrentar o subsídio agrícola internacional. Eles inves-
tem nos seus agricultores, garantindo-lhes subsídio 
no valor de um bilhão por dia – a Europa, os Estados 
Unidos e o Canadá. A única forma de enfrentar esse 
subsídio pesado é investir na natureza que Deus nos 
deu: nas nossas hidrovias, nos nossos rios. E o que 
está acontecendo no Brasil é justamente o contrário, 
estamos andando na contramão. Se V. Exª fizer uma 
análise do PAC, vai ver que ele continua na contramão, 
priorizando apenas as estradas asfaltadas, que pos-
sibilita o transporte mais caro do mundo em qualquer 
lugar do mundo. Nossas hidrovias são o nosso grande 
potencial hídrico, mas eles estão preocupados apenas 
com a construção das hidrelétricas, que também são 
muito importantes para geração de energia no País, 
mas elas matam o potencial de navegabilidade dos 
nossos rios. Não há uma usina hidrelétrica projetada 
com eclusa para ser construída simultaneamente; ou 
seja, estamos tirando toda a esperança da produção 
nacional com relação à melhora dessa competitivi-
dade exatamente em relação à implementação das 
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hidrovias, sem falar nas taxas de cabotagem. É muito 
mais barato trazer milho da Argentina e levá-lo para 
o Rio Grande do Norte de V. Exª do que levar do Rio 
Grande do Sul até o Rio Grande do Norte, exatamente 
pelo alto custo das taxas de cabotagem. Somos um 
dos únicos países do mundo que ainda impõem taxas 
sobre o transporte da produção brasileira. Quero aqui 
também me solidarizar com essa grande preocupação 
de todo o País, que é esse custo altíssimo. Todo mun-
do pergunta: por que a China cresce 9,6%, e o Brasil, 
3% ou 4% – com a mudança do IBGE? Por um sim-
ples motivo: a China tem um percentual de poupança 
interna de 41% e tem investimento de 36%, e o Brasil 
tem uma poupança de 19% e investimento de 19%. 
Por isso, cresce tão pouco. Enquanto não pouparmos, 
não haveremos de crescer; e só poderemos poupar se 
houver juros baixos neste País. Aí, então, vamos para 
frente. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Parabéns 
a V. Exª. Parabéns, porque V. Exª completou por onde 
eu iria lhe responder: taxa de juros. 

Este Governo não consegue acordar!
Senadora Kátia Abreu, o Brasil, por conta da taxa 

de juros, atraiu um volume inédito de cambiais. Hoje 
temos US$100 bilhões de reserva. Sabe quanto isso 
nos custa? Porque é dólar que chega, não pertence ao 
Estado, pertence à iniciativa privada, o Banco Central 
é obrigado a comprar esses dólares, não tem dinhei-
ro, vai buscar o dinheiro no mercado, na poupança, 
emite títulos, paga juros de 12% e o reempresta em 
dólar, comprando títulos do tesouro americano, que 
investe a 4%. Tem, aí, um diferencial de 8% de juros. 
Sabe quanto isso significa? Sabe quanto significou ano 
passado? Cinco ponto seis bilhões de reais. Quantas 
obras de eclusas, de regularização de curso de rio, 
de infra-estrutura teriam sido feitas? Quantas? Sabe 
quanto pagamos, por conta da taxa de juros que o Go-
verno estimula, no ano passado, pela dívida interna? 
Cento e quarenta bilhões de reais. Durma-se com um 
barulho desses! Não dá! É impossível! É impossível! 
Vamos ficar aqui batendo, batendo, batendo para ver 
se o Governo acorda. Enquanto isso, contribuímos.

Apenas para completar, quero dizer a V. Exª que 
o mais curioso é que esse relatório mostra, claramente, 
que as razões da queda do Brasil no ranking da com-
petitividade permanecem as mesmas: carga tributária, 
burocracia, taxa de juros, custo do capital, educação 
defeituosa, saúde defeituosa. Faltou a questão corrup-
ção e impunidade, mas colocou a falta de infra-estru-
tura e acrescentou um fato novo. Está dito. Sabe qual 
é? As nossas estradas estão esburacadas. Os nossos 
aeroportos até que funcionam como obra física. Mas, 
Senador Joaquim Roriz, puseram um dado novo nesse 

relatório: o apagão aéreo. Ele contribuiu com a queda 
de competitividade. Claro, evidente. Temos um caos 
nos aeroportos! O turismo, em meu Estado, o turis-
mo em Caldas Novas, o turismo na Serra Gaúcha, o 
turismo em Maceió, do Presidente Renan Calheiros, 
está maculado, está quebrado. Os negócios, em São 
Paulo, as pessoas que viajam para operar neste País 
estão passando dificuldades! No momento, há um re-
cesso, mas as dificuldades voltarão por conta do caos 
aéreo. Temos, na infra-estrutura, buracos nas estradas 
e um caos aéreo, muito embora os aeroportos este-
jam em ordem. 

Por essa razão, Presidente Renan Calheiros, vol-
to a insistir: temos como cobrar – e estamos cobrando 
– providências para que este País, que está perden-
do o bonde da história, retorne aos trilhos. Agora, há 
uma forma clara de contribuirmos com algo que nos 
compete e é nossa obrigação: é a instalação rápida 
da CPI do Apagão. Esse dado novo do apagão aéreo, 
Senadora Kátia Abreu, dentre as razões do decesso 
do Brasil no ranking da competitividade, aponta-nos 
a necessidade de começarmos ontem, a exemplo da 
Câmara dos Deputados, os trabalhos da CPI. Foi de-
cidido, em reunião de Líderes, depois de examinados 
os prós e os contras, a instalação da CPI no Senado. 
Por que é que, na Câmara, os Líderes do PMDB, do 
PT, dos partidos da base já indicaram seus membros 
e não o fazem no Senado? Eu não compreendo. Te-
nho, graças a Deus, a segurança do Líder do Governo, 
Romero Jucá, de que, dentro do prazo, pelo menos 
dentro do prazo da reunião que fizemos para acordar 
a leitura do requerimento e a indicação dos membros, 
os membros serão indicados. Mas não seria melhor 
se já tivéssemos todos os membros indicados? Se já 
estivéssemos na etapa da escolha do Presidente e do 
Relator? Se já estivéssemos tratando com racionali-
dade, com equilíbrio, com bom senso da formulação 
do roteiro de trabalho para que caos aéreo, que nun-
ca significou atraso para a competitividade do Brasil, 
fosse riscado com a borracha? Não seria tão boa essa 
contribuição que nós, Parlamentares, poderíamos dar? 
Nós já a demos! Os Democratas, os Tucanos já anun-
ciaram os nomes.

Senadora Ideli, V. Exª que é Líder do PT, faça a 
indicação dos membros do PT. Eu não estou vendo, 
infelizmente, o Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, 
a quem quero fazer um apelo para que S. Exª faça a 
indicação. Também peço a S. Exª que faça a indicação 
dos membros, para que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito das ONGs possa começar a trabalhar. Não 
vai ser, Senadora Ideli, uma guerra de Governo con-
tra Oposição. Vai ser uma luta de brasileiros queren-
do ajudar brasileiros. Eu prometo a V. Exª isso! Pode 
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me cobrar! Vamos cumprir nossa obrigação! Senador 
Cristovam, converse com o PDT. Que bom se V. Exª 
fosse o indicado do PDT para compor essa Comissão, 
com a sua competência, com a sua clarividência, com 
a sua isenção. Que bom se pudéssemos contar com 
a sua inteligência para começarmos a trabalhar logo 
e riscarmos que apagão aéreo não baixa a competi-
tividade do Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Augusto Botelho.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, fiz 
minha inscrição para falar como Líder às 15 horas e 
30 minutos, se muito, mas, até agora, não consegui 
falar. Sei que há um acordo para a alternância. Outros 
Líderes que não estavam sequer inscritos – sei que 
há uma lista de inscrição sobre a mesa – já tiveram a 
oportunidade de falar, por muito mais tempo do que 
o permitido. É claro que são assuntos relevantes, e, 
por isso, não quero, aqui, fazer qualquer juízo de valor 
a respeito da importância dos pronunciamentos dos 
Líderes que me antecederam. Mas quero fazer um 
apelo: às 18 horas, vou viajar, e, antes disso, quero 
falar como Líder. Caso não seja possível fazê-lo nes-
te momento, invocarei o art. 14 do Regimento, porque 
quem me antecedeu, pelo menos em dois momentos, 
acionou-me pessoalmente para resposta. Então, se eu 
não puder falar como Líder, mesmo estando inscrita 
desde as 15h30, pelo menos quero dispor de cinco 
minutos pelo art. 14 do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Consulto o Senador Garibaldi, o próximo 
orador inscrito, se V. Exª aceita permutar com a Se-
nadora Ideli.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, eu o aceito desde que V. Exª asse-
gure minha fala após a da Senadora, porque também 
vou viajar.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – V. Exª tem a palavra assegurada após a fala 
da Senadora Ideli Salvatti.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. Em 
seguida, falará o Senador Garibaldi Alves Filho, sem 
ninguém no meio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
agradeço ao Senador Garibaldi.

De forma tranqüila, quero dizer que não aparteei 
o orador que me antecedeu, porque, desta tribuna, 
quero falar de forma muito clara, neste pouco tempo 
que terei, a respeito da seguinte notícia – inclusive, fui 
interpelada a esse respeito pela imprensa, quando es-
tive no Ministério da Fazenda no início da tarde:

A agência de classificação de risco Fitch 
elevou a nota atribuída ao Brasil de “BB” para 
“BB+”, um degrau abaixo da faixa de grau de 
investimento. (...)

O upgrade reflete a significativa melhora 
na situação externa do País, políticas macroe-
conômicas prudentes e um aumento da pou-
pança doméstica, segundo a agência.

“A acumulação de reservas internacio-
nais (...) ressalta o contínuo fortalecimento 
do balanço externo do Brasil e a resistência 
a choques externos”, avaliou a diretora sê-
nior do grupo de rating soberano da agência, 
Shelly Shetty.

Portanto, em um dia como o de hoje, em que sai 
essa notícia, Senador Neuto de Conto, que nos colo-
ca na iminência de termos o investimento grade, que 
permitirá que este País tenha um volume maior de in-
vestimentos a custo muito menor, deparo-me com a 
repercussão negativa de um tal índice de competitivi-
dade dado pela agência IMD.

Acontece que, quando os fundos de pensão, por 
exemplo, nos Estados Unidos, Senador Neuto de Conto, 
tiverem de fazer investimentos fora dos Estados Uni-
dos, a lei americana os obrigarão a fazê-lo em países 
em que há investimento grade. Ou seja, os fundos de 
pensão americanos não vão poder fazer investimento 
pela análise da IMD, do tal índice de competitividade, 
que faz parecer que o Brasil diminuiu. Mas vão fazê-lo, 
com certeza, a partir do momento em que entrarmos no 
investimento grade. Estamos muito próximos disso.

Todos deveríamos comemorar essa notícia tão 
positiva, tão promissora, tão alvissareira, que nos custou 
tanto! Custou-nos muito, porque fizemos muito neste 
País, controlando a inflação, diminuindo o risco-país 
– atingimos 152 pontos. Os que criticam tiveram a ca-
pacidade de fazer isso em algum momento da história? 
Não. Nunca o risco-país chegou a 152 pontos. Nunca 
estivemos tão próximos de ter esse reconhecimento 
internacional de solidez, de estabilidade e de condições 
econômicas para atrair investimentos.

Estou comemorando também notícias do meu 
Estado: as vendas acumuladas no primeiro trimestre, 
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em Santa Catarina, atingiram uma alta de 7% – o índice 
nacional é de 4,5% –, em setores como o de alimentos 
e o de bebidas (quase 15%) e como o de máquinas e 
de equipamentos (16%).

Eu queria fazer minha inscrição, mas não terei 
tempo. Então, leio as manchetes dos principais jornais: 
“Produção industrial sobe em 8 das 14 regiões em mar-
ço”; “Produção industrial brasileira cresce pelo sexto 
mês consecutivo”, segundo a Folha Online; “Emprego 
na indústria paulista sobe 2,4% em abril”.

Este é o sexto mês de crescimento consecutivo, 
mas parece que isso não existe. Às vezes, tento en-
xergar onde as pessoas vêem tanta má vontade, tanta 
negatividade, com tantas notícias positivas e alvissa-
reiras para nosso País.

Senador Augusto Botelho, ontem, V. Exª partici-
pou de uma exposição cujo teor trarei à tribuna. A ex-
posição do Dr. Ricardo Paes de Barros no seminário 
a respeito da diminuição da desigualdade é absoluta-
mente impactante. Dizem que não crescemos como a 
China, que não crescemos como a Índia, mas quem 
mais precisa crescer neste País cresceu mais do que 
se cresceu na China. As classes de menor poder aqui-
sitivo tiveram, ao longo do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, crescimento muitas vezes superior ao 
crescimento médio do País. Portanto, estamos cres-
cendo com distribuição de renda, outra coisa que não 
se fez. Muitas vezes, houve crescimento, chegamos a 
crescer até 13% ao ano, mas quem se apoderou des-
se crescimento? Os de sempre, os mesmos, os pou-
cos. Agora, invertemos as curvas. Senador Eduardo 
Suplicy, os gráficos apresentados ontem foram extre-
mamente alvissareiros para os que querem este País 
justo, atrativo, em desenvolvimento, em crescimento 
sustentável, com distribuição de renda.

Por isso, estranho os discursos e as falas que 
parecem só querer enxergar que não vai dar certo, 
que não vai dar certo. Mas os fatos, os dados, os nú-
meros apontam exatamente no sentido contrário, fe-
lizmente, para o povo brasileiro, que não teve dúvida, 
no ano passado, quando apostou, de forma ostensiva 
e massiva, na reeleição do projeto que está fazendo 
este País crescer, com distribuição de renda.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, 

por ordem de inscrição.
A próxima oradora será a Senadora Kátia Abreu, 

por ordem de inscrição, também. Em seguida, está 
inscrito o Senador Heráclito Fortes, por cessão do 
Senador Cícero Lucena.

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, 
por 10 minutos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu já tive a 
oportunidade, aqui, nesta tribuna, de falar a respeito 
do que se constituiu a atividade do camarão em todo o 
Brasil, e mais especificamente no Nordeste brasileiro, 
pois o meu Estado, o Rio Grande do Norte, ainda hoje, 
é considerado o maior produtor de camarão do Bra-
sil. Mas aquele quadro promissor, traçado entre 2003 
e 2007, foi se desfazendo, foi se desmilingüindo, foi 
desaparecendo, para dar lugar a um quadro de crise 
hoje enfrentado por esse setor, cujos números estão 
presentes nesta exposição, cuja cópia recebi, dirigida 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, Gui-
do Mantega.

Na verdade, Sr. Presidente, com a produção ex-
trativa de camarão marinho se aproximando do seu li-
mite de exploração sustentável, o atendimento da sua 
crescente demanda mundial dependerá agora muito 
mais da produção extrativa de camarão marinho.

O continente asiático se destacou enormemente 
na produção mundial de camarão cultivado, contribuindo 
com 86,45% da produção mundial (2.358.393 tonela-
das), seguido pelo continente americano, com 13,04% 
(357.596 toneladas), enquanto os demais continentes 
participaram com apenas 0,51% (17.145 toneladas). 

Ora, Sr. Presidente, o grande diferencial entre o 
Oriente e o Ocidente, segundo o trabalho da Associa-
ção Brasileira dos Criadores de Camarão, está relacio-
nado à cultura social e às políticas governamentais de 
incentivo e apoio dispensadas ao setor, uma vez que, 
em termos de recursos naturais, não existe qualquer 
vantagem competitiva; pelo contrário, os recursos na-
turais disponíveis no Ocidente são mais favoráveis.

No caso específico do Brasil, o potencial de ex-
ploração é superior a 600 mil hectares, onde só a re-
gião Nordeste, Senador Mão Santa, dispõe de 500 
mil hectares de áreas apropriadas à carcinicultura, 
cuja exploração geraria mais de 1 milhão de empre-
gos diretos, R$6 bilhões de receita e US$2 bilhões de 
divisas, o que, certamente, transformaria a economia 
da nossa região.

O cultivo de camarão no Brasil, segundo esse 
documento da Associação Brasileira de Criadores de 
Camarão, utiliza, hoje, apenas 2,5% do seu potencial 
e já é um agronegócio consolidado na faixa rural da 
região Nordeste, com viabilidade técnica, econômica, 
social e ambiental já demonstrada.

A atividade participa, significativamente, na mi-
tigação dos problemas, ao gerar renda e empregos 
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permanentes, em sua maior parte dirigidos aos traba-
lhadores sem qualificação profissional.

A geração de empregos na carcinicultura – na 
produção de camarão –, por área de produção, é bem 
superior às atividades tradicionais do setor primário, 
inclusive supera a própria fruticultura irrigada, o que 
coloca essa atividade na condição de segmento mais 
dinâmico do setor primário do Brasil na ocupação de 
mão-de-obra.

Sr. Presidente, esses números – o confronto de-
les, a sua verificação, a sua decantação – nos levariam 
a pensar que esse é o “camarão dos ovos de ouro”. 
Não é a “galinha dos ovos de ouro”, mas o camarão 
das lavras de ouro. 

Mas o que acontece, Sr. Presidente, é que, de 
2003 para cá, a produção do camarão, no País, na 
nossa Região, tem sofrido inúmeros golpes. Primeiro, 
foram os Estados Unidos com o dumping, e o Brasil 
passou, então, a não vender mais para aquele país e 
sim para a Europa – para a França, Holanda, Inglater-
ra. Aí o dólar ficou tão baixo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gari-
baldi, V. Exª e José Agripino governaram muito bem 
seu Estado; são inúmeras as riquezas. No Piauí, o li-
toral é pequeno, 66 quilômetros. Mas fui buscar lá em 
Manta, do lado de Guaiaquil, alguns técnicos, porque 
houve uma epidemia – a maior carcinicultura do mun-
do está no Equador, na cidade de Manta, próxima a 
Guaiaquil. O camarão ficou pálido, anêmico; deu, va-
mos dizer, “vaca louca” neles. Nessa crise, busquei 
muitos técnicos para o Piauí no Delta, de tal maneira 
que, quando eu governava meu Estado, a exportação 
de camarão passou a US$20 milhões de dólares, igual 
à cera carnaúba, que era secular. O Estado de V. Exª 
tem riquezas mais fortes: petróleo, sal. Quero dizer-
lhe que por este motivo não creio nesse Governo: ele 
baixou o valor para US$3 milhões, por dificuldades 
burocráticas, por incompetência – Ibama, e não sei 
o quê. No Equador essa patologia é controlada, lá os 
técnicos a debelaram. Os técnicos estavam ganhando 
menos, porque caiu a produção por essas dificuldades 
burocráticas. Aliás, colocam dificuldades, para pegar 
propina e tal. Chegou um fiscal do Ibama e multou to-
dos eles; todos os empresários estão em dificuldades, 
e aquelas fazendas de camarão não puderam pagar 
aos técnicos, que retornaram ao Equador. Atentai, de 
US$20 milhões, a exportação baixou para US$3 mi-
lhões, no Piauí.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– V. Exª tem razão. Os dados do Piauí não são diferen-
tes dos do Rio Grande do Norte, conforme foi assina-
lado aqui. Primeiro, houve o dumping, depois, o dólar 
não favoreceu mais as exportações, e hoje o setor de 
camarão, segundo esse documento da Associação 
Brasileira de Criadores de Camarão, deve R$300 mi-
lhões ao Banco do Nordeste. 

Já estão na inadimplência R$15 milhões desses 
R$300 milhões. Mas V. Exªs sabem que logo se che-
gará, se se continuar nessa trilha, a uma inadimplên-
cia que não vai permitir mais a recuperação do setor 
de camarão. 

A solução apontada no documento é, na verdade, 
a do mercado interno. O produtor de camarão quer ir 
ao encontro do mercado interno, pois, pelo preço que 
está vendendo seu camarão, ainda acredita que pode 
haver uma perspectiva no mercado interno. 

Dou o aparte ao Senador José Agripino, repre-
sentante do nosso Estado, que conhece bem o pro-
blema.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, quero cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento oportuno. Acho que está na hora de 
voltarmos a falar sobre as nossas coisas do Rio Grande 
do Norte. Veja, o nosso Estado, que V. Exª já governou 
e que eu também governei, é grande produtor de pe-
tróleo, o maior produtor de petróleo em terra do Brasil; 
é grande produtor de gás, de sal e de produtos têxteis 
– e já foi muito maior. O nosso Estado contribui para 
o saldo da balança comercial do Brasil.

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Já teve uma 
agricultura promissora no campo da fruticultura, e a 
carcinicultura, há três ou quatro anos, era a nossa mais 
venturosa fronteira econômica, depois do turismo, que 
nós ajudamos a desenvolver em nosso Estado e que 
hoje é o maior empregador do Rio Grande do Norte, 
atraindo muitas divisas e gerando milhares de em-
pregos, tanto pelo turismo interno como pelo externo. 
V. Exª, como eu, sabe que Natal recebe cerca de 20 
vôos semanais, vindos do exterior, da Europa basi-
camente. Mas veja V. Exª que nós, que contribuímos 
com isso tudo, estamos sendo apenados, no meio da 
testa, por uma coisa chamada câmbio. O câmbio real 
deveria estar em R$2,70. Está em R$2,10, R$2,15 ou 
R$2,20. A carcinicultura, que teve um problema com 
vírus, teve uma segunda praga devastadora: a taxa de 
câmbio! Quem baliza o preço do mercado interno é o 
mercado externo. O melão ou a manga, produzidos no 
Rio Grande do Norte, são vendidos por um preço que 
é balizado pelo preço das mesmas frutas no mercado 
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externo. Se a exportação é feita com base no dólar 
cotado a R$2,10, no mercado interno, o balizamento 
é semelhante. A lucratividade é praticamente nenhu-
ma. Como é que os carcinicultores vão pagar esses 
R$300 milhões? Por essa razão, quero parabenizar 
V. Exª por trazer este assunto à reflexão do Senado, 
porque nós, homens públicos do Estado, vamos nos 
deparar daqui a pouco com esse problema, porque 
vamos ter que ajudar os nossos produtores, pois eles 
são os geradores de empregos no nosso Estado. 
Mas V. Exª faz muito bem em trazer esse assunto à 
reflexão para que a Casa tome conhecimento e para 
que nós, juntos, possamos enfrentar um problema 
que é seriíssimo. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, peço mais dois minutos para encerrar 
meu pronunciamento.

Senador José Agripino, 75% dos produtores 
de camarão do Rio Grande do Norte são pequenos 
produtores. Então, temos o setor do camarão ba-
seado nessas pequenas unidades de produção. O 
que está sendo proposto, o que está sendo levado 
ao Ministro Guido Mantega, e também ao Ministro 
da Pesca para que ele possa apoiar essa reivindica-
ção, já é um programa de securitização envolvendo 
essas operações de financiamento contratadas pelo 
setor de carcinicultura, através dos agentes financei-
ros – no caso o Banco do Nordeste é o maior agen-
te, o Banco do Brasil e o BNDES – contemplando 
uma ampla renegociação, incluindo uma carência 
de dois anos, com uma capitalização dos juros du-
rante o período de carência e com o conseqüente 
alongamento de oito anos para as amortizações dos 
débitos resultantes.

Viabilizar – é outra reivindicação – o pagamento 
dos créditos do PIS e da Cofins que o setor detém, 
referentes às exportações de camarão, como forma de 
capitalizar as empresas processadoras/exportadoras 
e reativar os programas de parcerias com os micro e 
pequenos produtores, reaquecendo a produção desse 
importante segmento.

E incluir a carcinicultura, atividade que mais gera 
emprego e renda no meio rural do Brasil (3,75 empre-
gos por hectare), no contexto das medidas de desone-
ração da folha de pagamento, como forma de conferir 
competitividade na elaboração de produtos com valor 
agregado que requer intensa mão-de-obra e que, nas 
condições atuais, não tem como competir com os pa-
íses asiáticos, haja vista o exemplo da Tailândia, cujo 
custo de um trabalhador, Sr. Presidente, na indústria 
de processamento do camarão é de US$42/ mês, en-
quanto no Brasil é de US$380/mês.

Fica aqui, Sr. Presidente, esse apelo para que 
possamos continuar esse debate nesta tribuna e tam-
bém procurando as autoridades federais visando a me-
lhor solução para o problema do produtor de camarão. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito Obrigado, Sr. Senador.

Próxima oradora inscrita, Senadora Kátia Abreu, 
por ordem de inscrição. A seguir, Senador Heráclito 
Fortes; depois os Senadores Jayme Campos e João 
Pedro.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Sr. Pre-
sidente, colegas Senadores e Senadoras, eu gostaria, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, de fazer uma 
consideração a respeito do que disse a Líder do PT 
sobre o nível de investimento grade do País, ou grau 
de investimento. Para simplificar tudo isso, eu só gos-
taria de perguntar ao Governo do PT como se compor-
taria um empresário internacional ao pegar o ranking 
de competitividade dos países e ver que o nosso País 
está em 49º lugar e a Índia no 27º lugar. Para onde 
será que esse empresário internacional iria escolher? 
Eu tenho certeza absoluta de que infelizmente, muito 
infelizmente ele iria, nas carreiras, para Índia e não 
escolheria o nosso País. 

Porque nós estamos aqui diante dessa matéria 
que hoje saiu nos jornais do Brasil, especialmente nes-
sa matéria de O Globo, onde são colocados os quatro 
principais itens pelos quais o Brasil desceu de lugar 
nesse ranking da competitividade. 

Não quero falar na eficiência dos negócios, nem 
na queda da performance econômica ou na queda 
da infra-estrutura, mas quero registrar os números da 
queda da eficiência do Governo, que caiu, em 2003, 
para 46 o grau, agora, em 2007, para 54. Quase 10% 
a queda na eficiência do Governo, dez pontos no nível 
de eficiência. Isto é muito triste, e as razões são claras. 
Está aqui para quem quiser ver o que foi analisado: 
carga tributária altíssima, custo de capital que no fim 
termina em juros altos, burocracia excessiva, dificul-
dade de criar empresas e também a falta de melhoria 
significativa, não só em infra-estrutura mas principal-
mente tecnológica e educacional. 

Isto é muito triste! Mas nós temos que continuar 
lutando e esperando que o nosso País um dia possa 
crescer como merece e de acordo com o seu poten-
cial. 

Mas, Sr. Presidente e colegas Senadores, eu gos-
taria, aqui, hoje, de falar a respeito de um Projeto de 
Lei que protocolei, nesta Casa, sexta-feira passada. 

Antes, quero registrar, em forma de protesto e de-
sânimo, que nós, Parlamentares, estamos hoje, tanto 
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na Câmara como no Senado, depois da iniciativa de 
protocolar os nossos projetos, que interessam ao Brasil 
e aos nossos Estados, impossibilitados pelas Medidas 
Provisórias, emitidas pelo Governo Federal, de exercer 
legitimamente o nosso mandato, trazendo para esta 
Casa os debates e o clamor popular, porque é quan-
do nós vamos para a nossa base, para a nossa casa, 
que são os nossos Estados; é de lá que nós trazemos 
os anseios do nosso povo e aqui os transformamos 
em debates, em discussões, em audiências públicas 
e em projetos de leis.

Estamos resumindo a nossa vida nesta Casa em 
comissões, em audiências públicas intermináveis, que 
não levam a nada e a lugar algum. Não levam nada e 
a lugar algum não porque estamos querendo desme-
recer as iniciativas nem os senhores convidados que 
aqui vêm querendo nos ajudar, mas porque, a partir 
das audiências públicas, não conseguimos otimizar o 
nosso trabalho transformando, modificando e criando 
novas leis para o nosso País.

A média de criação em quatro anos e três meses 
de medida provisória ao mês passa de cinco, cinco 
ponto três medidas provisórias ao mês. Quero dizer 
ao Brasil, a quem possa estar nos ouvindo agora: não 
conseguimos trabalhar porque o Governo Federal não 
deixa. São medidas provisórias em cima de medidas 
provisórias, legislando e governando em cima do Con-
gresso Nacional. 

O Orçamento da União, aprovado por esta Casa, 
virou absolutamente nada, porque são os créditos su-
plementares, que o Governo manda por meio de medi-
da provisória, que estão fazendo com que o comando 
do Orçamento, aprovado nesta Casa, seja totalmente 
desmoralizado com os contingenciamentos feitos pelo 
Governo Federal, que tem essa prerrogativa.

Mesmo assim, Colegas, mesmo com desânimo 
e com tristeza de vermos os nossos projetos empa-
cados na Casa por não podermos votá-los, tendo em 
vista que não podem ser votados na frente de me-
didas provisórias, mesmo assim somos obstinados, 
todos nós, no Senado e na Câmara, e continuamos 
protocolando os anseios do nosso povo, dos nossos 
Estados e do nosso País. 

Vim hoje, como mulher obstinada e determinada 
– por isso aqui cheguei –, trazer um projeto de lei. An-
tes de esclarecer o referido projeto, gostaria de fazer 
um breve histórico a respeito de minha vida.

Sou uma mulher que iniciou na vida pública pelo 
setor agropecuário, defendendo principalmente o em-
prego, a geração do emprego, o aumento da produ-
ção de soja, de arroz, de pecuária do meu Estado, da 
fruticultura, pensando lá na frente, naquela juventude 
que deixa a escola técnica, que deixa o Ensino Médio, 

que deixa a universidade e que não tem onde traba-
lhar. Sempre lutei pela agroindústria no meu Tocantins. 
Lutei muito pela construção e efetivação da ferrovia 
Norte/Sul, pelas nossas hidrovias, pelas hidrelétri-
cas no meu Estado, um dos grandes fornecedores de 
energia do País. 

Sou uma mulher que luta pelo empreendedorismo, 
que defende a iniciativa privada, seja do pequeno, do 
médio ou do grande, mas quero dizer que não tenho 
a pecha e o título de ambientalista nem de “ecocha-
ta”, mas me preocupo muito com a questão do meio 
ambiente e com as alternativas que temos para pre-
servá-lo para as nossas gerações futuras e para uma 
melhor qualidade de vida de todos nós. 

Venho hoje aqui falar do rio mais bonito do Brasil, 
um dos mais bonitos do Brasil, que é o rio Araguaia. 
Venho propor a esta Casa a criação do primeiro rio par-
que do Brasil. Na sexta-feira, Sr. Presidente, protocolei 
com muita alegria esse projeto, o qual considero im-
portante para a preservação de um patrimônio natural 
nacional de elevado potencial econômico, localizado 
em território de quatro Estados brasileiros. 

Trata-se do rio Araguaia, que nasce na Serra do 
Caiapó, na divisa dos Estados de Goiás e Mato Gros-
so, e percorre 2.115 quilômetros até a sua confluência 
com o rio Tocantins, fazendo a divisa dos Estados de 
Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Pará.

Pretende-se com o projeto de lei criar o primeiro 
rio parque do Brasil, denominado Rio Parque Araguaia, 
com o objetivo de garantir a preservação das caracterís-
ticas naturais do rio. Isso significa proibir qualquer tipo 
de obra ou implantação de projeto que venha a alterar 
a calha e o curso natural do rio Araguaia, a exemplo 
de usinas para geração de energia elétrica.

O rio Araguaia, Srªs e Srs Senadores, possui 
um potencial de geração de energia elétrica limitado 
pelas suas características geográficas. Trata-se de um 
rio de planície que apresenta apenas quatro trechos 
de cachoeiras e corredeiras.

A soma dos principais projetos de aproveitamen-
to de recursos hídricos do curso principal do Araguaia 
é de apenas 4 mil megawatts; inferior, portanto, aos 
5 mil megawatts gerados por uma única usina, a de 
Xingó, no rio São Francisco; inferior também ao poten-
cial estimado do curso principal do rio Tocantins, que 
é de 17,5 mil megawatts de energia, uma parte já em 
funcionamento como a usina hidrelétrica Luís Eduar-
do Magalhães, em Lajeado, no Tocantins, que produz 
quase 1.000 megawatts de energia; a construção da 
usina de Peixe, que já está com a sua primeira turbi-
na funcionando.

Mais ainda, o potencial do rio Araguaia ainda é 
inferior ao da queima do bagaço da cana, que, segundo 
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matéria publicada no jornal Correio Braziliense, do dia 
2 de maio, diante da supersafra de cana prevista para 
este ano e do avanço dos novos projetos, é estimado 
em 10 mil megawatts.

Construir uma usina hidrelétrica no rio Araguaia 
demandaria um custo ambiental, financeiro e social 
muito elevado. O alagamento de extensas áreas de 
terra vai impactar negativamente também não só eco-
nomicamente, atingindo ainda a preservação da bio-
diversidade. Além disso, a construção de um empre-
endimento dessa natureza mataria o rico potencial 
turístico do rio Araguaia.

Com relação à navegação fluvial, o rio Araguaia 
também não é nada atraente, pois seria necessário 
construir e manter diversas eclusas, realizar dragagens 
e outras obras cuja relação custo-benefício seria desfa-
vorável se comparado, por exemplo, ao transporte fer-
roviário, especialmente com relação ao rio Araguaia. 

Cabe destacar que a criação deste rio-parque 
em nada vai prejudicar a continuidade da utilização de 
suas águas para a irrigação. Só no Estado de Tocantins 
temos 1,5 milhão de hectares irrigáveis às margens do 
rio Araguaia e seus afluentes. É a maior área contínua 
irrigável do mundo, Sr. Presidente.

Para aqueles que conhecem os atributos naturais 
do rio Araguaia, é fácil entender por que pretendemos 
transformá-lo em um rio parque. Para os que ainda não 
tiveram o privilégio de conhecer, sugiro que o façam, 
mas apresento aqui, de antemão, alguns dos motivos 
pelos quais este rio deve ser preservado.

No Estado de Goiás, o rio Araguaia recebe to-
dos os anos, na região entre as praias de Aruanã e 
Luiz Alves, mais de 20 mil pescadores amadores. No 
período de seca, que ocorre de maio a setembro, a 
formação de mais de 50 praias ao longo do Araguaia, 
de Goiás ao Pará, passando pelo Tocantins, constitui-
se em importante fator de lazer, não apenas para as 
populações da região, mas para visitantes de todas as 
parte do Brasil e até do exterior.

Somente Aruanã, no Estado de Goiás, onde 
existem cerca de 34 praias, registra cerca de 150 mil 
turistas todos os anos. No Tocantins, dentre os dez 
Municípios com praias ao longo do Araguaia, desta-
cam-se Caseara, Aguaracema, Xambioá, Araguanã, 
Araguatins e outras, que recebem milhares e milhares 
de turistas todos os anos.

Cabe destacar que o aproveitamento desse po-
tencial turístico não está restrito aos Estados de Goi-
ás e Tocantins, visto que, na margem esquerda do rio 
Araguaia, se localizam exuberantes praias, como a de 
Barra do Garças, no Mato Grosso, e das Gaivotas, em 
Conceição do Araguaia, no Pará.

A vocação turística do Araguaia contribui de for-
ma significativa para as economias dos quatro Esta-
dos banhados pelo rio e pode contribuir muito mais, 
se utilizada de forma inteligente e sustentável. Embora 
não exista levantamento oficial, sabe-se que o turismo 
aquece o comércio local, emprega moradores ribeiri-
nhos nos serviços de transporte de barcos, pesca, hos-
pedagem e alimentação, gerando riquezas e trazendo 
divisas para os Municípios do Vale do Araguaia.

O potencial turístico do Araguaia não se limita 
às praias e à pesca esportiva. A prática de esportes 
náuticos, o ecoturismo, o turismo de aventura, a culi-
nária...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) –...e o ar-
tesanato regionais são atrativos proporcionados pela 
natureza e pela cultura que se desenvolveu ao longo 
deste majestoso rio, cultura essa que sofre forte influ-
ência das comunidades indígenas Karajá, Xambioá 
Karajá e Javaé.

A maior parte dos mais de três mil índios que 
vivem às margens do Araguaia está na reserva indí-
gena da Ilha do Bananal, a maior ilha fluvial do mun-
do, com área de 20 mil km². Formada pelo rio Javaé, 
braço direito do rio Araguaia, e dividida entre o Parque 
Nacional Indígena e o Parque Nacional do Ibama, a 
ilha é um ambiente rico em lagoas povoadas por es-
pécies de peixes das regiões amazônica e pantaneira. 
Lá também vivem mamíferos ameaçados de extinção, 
como a onça pintada e a jaguatirica. 

A riqueza da biodiversidade existente às margens 
do rio Araguaia constitui patrimônio digno de preserva-
ção, visto que boa parte ainda não foi pesquisada.

Considerando o potencial que representa a explo-
ração profissional do turismo nessa região, apresentei 
projeto que autoriza o Poder Executivo a criar, no Mu-
nicípio de Caseara, no Tocantins, a Escola Técnica Fe-
deral de Turismo do Araguaia, para atender à demanda 
dos quatro Estados banhados pelo rio Araguaia. 

Além de ser um próspero setor de serviços, o 
turismo é uma grande promessa para as economias 
locais, principalmente promessa de emprego para a 
população jovem, e a preparação de mão-de-obra ca-
pacitada é condição primordial para o fortalecimento, 
a expansão e o sucesso do setor.

Cabe ressaltar que o Município de Caseara, lo-
calizado na região intermediária do rio Araguaia, tem 
vocação para o turismo e conta com magnífica estru-
tura já construída no Parque Estadual do Cantão, que 
pode reduzir significativamente o custo de implantação 
da Escola Técnica de Turismo. 
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Além de oferecer ambiente propício à pesquisa 
científica sobre a biodiversidade e a reprodução das 
espécies da fauna e da flora, o Parque Estadual do Can-
tão constitui um pólo ecoturístico de classe mundial.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto de 
criação da Escola Técnica Federal de Turismo é um 
complemento ao projeto de criação do Rio Parque do 
Araguaia.

Ressalto também que a criação do Rio Parque 
Araguaia não necessita de investimento, a obra já 
está pronta.

Peço, portanto, o apoio de Vossas Excelências, 
principalmente dos parlamentares que representam os 
estados banhados pelo rio Araguaia, para a aprovação 
desses dois projetos que considero estratégicos para 
o desenvolvimento da região central do Brasil.

Para encerrar, Sr. Presidente, agradecendo sua 
paciência e sua compreensão, quero citar apenas um 
trecho de uma das músicas mais lindas que compu-
seram Rinaldo Barra e Marcelo Barra sobre o Ara-
guaia:

Longas noites, madrugadas
Quanta beleza pra um só lugar
Água limpa a se perder
[...]
Meu Araguaia
Suas areias cobriram meus pés
Seu encanto fez do pranto
Um acalanto pra nós dois
[...]
Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

O próximo orador inscrito é o Senador Heráclito 
Fortes.

Enquanto o orador se encaminha à tribuna, pro-
cederei à leitura de projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, projetos de decreto legislativos 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, levo uma grande 
desvantagem em falar após a Senadora Kátia Abreu, 
que, além de competente, guerreira e batalhadora, ago-
ra se revelou poetisa. Esta Casa que se prepare para 
embates futuros, porque, pouco a pouco, a Senadora 
se revela e mostra o porquê de o Estado do Tocantins 
tê-la mandado para este Congresso.

Sr. Presidente, repercutirei aqui, hoje, matéria 
do jornal O Globo, de responsabilidade da jornalis-
ta Regina Alvarez, sobre assunto que já foi tema de 
diversos pronunciamentos feitos nesta tarde: o PAC, 
o famoso Programa de Aceleração do Crescimento 
proposto pelo Presidente da República. A matéria, in-
titulada “Obras visitadas por Lula na campanha estão 
atrasadas”, fala de uma obra no Estado de V. Exª: o 
Gasoduto Urucu-Coari-Manaus.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do micro-
fone.) – Excelência, falarei exatamente sobre isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Então, 
precedo o representante do Amazonas, que, com mais 
informações do que eu, irá discorrer sobre a matéria. 

A jornalista diz, com justa razão, meu caro Sena-
dor João Pedro, que o Presidente Lula, desde 2002, 
assume compromissos para a instalação desse ga-
soduto. Fez visitas em 2004 e em 2006 e disse que, 
depois da Zona Franca de Manaus, essa seria a nova 
revolução naquele Estado. Recebeu votação consa-
gradora, e a obra continua parada. 

Senador Mão Santa, a jornalista fala também 
sobre uma obra de grande importância para a região 
nordestina, a Ferrovia Transnordestina, que foi anun-
ciada em prosa e verso.

Lembro bem que o Presidente da República saiu 
daqui com destino a Fortaleza e foi à cidade de Missão 
Velha, onde trafegou por cinco quilômetros, numa linha 
feita às pressas ou recuperada, num trem emprestado 
pelo metrô de Fortaleza. No que se chama, na realidade, 
de propaganda enganosa, deslocou os trens do metrô de 
Fortaleza, fez essa viagem virtual em Missão Velha e, até 
agora, somente oito quilômetros foram executados.

Sr. Presidente, o Brasil espera, com muita ansie-
dade, por essas obras prometidas. Tive a oportunidade 
de, na campanha presidencial, percorrer o País. Vi, por 
exemplo, a expectativa com relação à estrada Cuiabá-
Santarém, que, juntando-se à conclusão das eclusas de 
Tucuruí, também prometidas, daria à região Norte do País 
suporte suficiente para que se alavancasse, finalmente, 
o crescimento irreversível daquela região. O início das 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL176     



14206 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

obras dessa estrada já foi inaugurado várias vezes – é o 
termo usado pelo batalhão precursor e pela equipe que 
acompanha o Presidente. A grande realidade, porém, é 
que nada, absolutamente nada, foi feito.

Há cerca de uns dez dias, aqui no plenário, num 
discurso que não presenciei, a Senadora Roseana, num 
embate envolvendo um outro Senador do Maranhão, 
discutiu a questão de um acordo feito por governadores 
do Piauí, do Maranhão e do Ceará para a melhoria do 
aeroporto de Parnaíba e para a sua transformação em 
aeroporto internacional. A imprensa, ligada ao governa-
dor, censurou a mim e ao Senador Mão Santa por não 
nos manifestarmos sobre o assunto – evidentemente 
que protestando pela posição da Senadora Roseana, 
que criticou a omissão do Governador do Maranhão: 
uma briga local, nós compreendemos.

A grande verdade é que gato mordido por cobra 
corre com medo de salsicha. O Presidente da República 
prometeu, durante quatro anos, a construção do aero-
porto de São Raimundo Nonato para dar respaldo ao 
turismo ecológico da Serra da Capivara. Além de isso 
não acontecer, os recursos que já estavam alocados 
não foram pagos, e a obra está paralisada. 

É preciso fazer justiça ao Presidente: o aeroporto 
de Parnaíba espera por recursos há muitos anos, não 
só deste Governo, mas do Governo passado. A grande 
realidade é que a obra do aeroporto de Parnaíba foi 
feita quando Reis Velloso era ministro – piauiense de 
Parnaíba, ali implantou as primeiras pilastras para que 
se situasse naquela região um grande pólo turístico. 
Os governos subseqüentes não deram continuidade 
às obras, e o avanço turístico no Nordeste acabou co-
meçando por outros estados. 

A verdade é que, se o trabalho tivesse tido seqü-
ência, talvez hoje o Piauí e os Lençóis Maranhenses, 
o Delta do Parnaíba, estivessem em uma situação de 
fomento turístico muito melhor do que aquela em que 
hoje se encontram.

Estamos fartos! Estamos cheios de promessas!
O Governo agora usa um subterfúgio. Quando se 

constrói uma escola no interior do Piauí, do Maranhão, 
do Ceará ou da Amazônia, dizem que é dinheiro do 
PAC. Não existe mais Orçamento, tudo é PAC. Obras 
em andamento, iniciadas há décadas, são do PAC. Es-
tamos vivendo em um país em que tudo é PAC.

Com tudo isso, a própria equipe que acompanha o 
cronograma de obras fez um documento, e é exatamente 
a partir de informações extraídas desse documento que 
a jornalista Regina Alvarez faz essa matéria publicada 
no jornal O Globo de hoje, quinta-feira, dia 10.

É lamentável! É lamentável que o Nordeste não 
tenha recebido o tratamento que merecia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito, para atender o Regimento, pror-
rogamos a sessão por 45 minutos para que V. Exª e 
os Senadores Jayme Campos e João Pedro façam 
uso da palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Saberei 
dividir este tempo irmamente com os dois colegas; in-
clusive porque já vou encerrar. E vou encerrar, meu caro 
Senador João Pedro, dizendo a V. Exª que o meu desejo 
é que o gasoduto seja feito. Contudo, não podemos mais 
viver na humilhação dos calundus, ora do Sr. Chávez, 
ora do Sr. Evo Morales. Temos de ter autonomia.

Esse gasoduto que vem da Venezuela precisa 
ser repensado. E temos o famoso gasoduto que vai ser 
maior que a muralha da China. Essa é uma questão 
que precisa ser repensada. Temos uma bacia de gás na 
Amazônia que precisa ser explorada à exaustão. Agora 
mesmo foi descoberta uma bacia no Espírito Santo. Ali-
ás, ela não foi descoberta, já se sabia da sua existência 
há muito tempo, só se está viabilizando isso.

A crise diplomática que estamos vivendo com 
relação a esse episódio do Sr. Evo Morales já chegou 
ao limite. Além dos prejuízos financeiros que uma em-
presa brasileira do porte da Petrobras vem tendo, há 
também o desgaste moral para o País.

Outro dia eu dizia para os jornalistas, Senador 
Jayme Campos, que o Presidente Lula tem tanta sorte, 
tanta sorte que, nesse episódio do Sr. Evo Morales, 
vai obrigar a Oposição ficar ao lado dele, porque nos 
vai obrigar ficar ao lado do Brasil.

Lamentamos a política acanhada mantida com rela-
ção à Bolívia durante esse tempo todo. Essa é uma questão 
que já dura mais de ano; o Sr. Evo Morales, vai e volta, vem 
novamente com calundu. E aqui votamos recursos para 
assentamento em solo boliviano; votamos lá atrás perdão 
de dívida, doação de aeronaves, e por aí afora.

E não vemos, por parte do Sr. Evo Morales, ne-
nhuma sinalização de que esta decisão é uma decisão 
de mercado. Contrato é contrato e tem de ser honrado. 
Não sei porque o Brasil ainda reluta em remeter para 
uma corte especial a solução dessa questão. Isso nos 
dá uma insegurança tremenda, e não é possível que 
não possamos conviver com fatos dessa natureza.

Faço esse registro, parabenizando a jornalista 
Regina Alvarez pela sua matéria. Mas também quero 
ser justo: quero louvar a equipe que fez esse trabalho, a 
equipe de Governo, porque reconhece... E coloca sinal 
vermelho, amarelo. Enfim, dá uma cor para a situação 
em que os projetos se encontram.

O próprio Governo está preocupado e não con-
segue, de maneira alguma, dobrar a burocracia.

É preciso que esses fatos sejam encarados de ma-
neira mais firme, afinal de contas o PAC é uma inspiração 
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do Senhor Presidente da República; ele não pode ser 
uma edição renovada e ampliada daquele espetáculo 
do crescimento prometido no primeiro Governo.

Dessa forma, faço este registro no momento em 
que anuncio, Senador Mão Santa, para amanhã, um 
pronunciamento sobre a notícia do fechamento de um 
acordo no Piauí para o preenchimento de cargos, mui-
tos deles cargos técnicos, mas que serão preenchidos 
por indicações políticas. E, vejam bem, no Piauí nem 
a Polícia Rodoviária Federal sai do critério: os cargos 
serão preenchidos por indicações políticas para agra-
dar aqueles que darão apoio ao governo estadual e 
ao Governo Federal. O Brasil que se lixe!

Até amanhã, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos cumprimentar o Senador Heráclito Fortes 
por sua atuação brilhante, principalmente pela sabedo-
ria com que preside a Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional desta Casa. Hoje mesmo, S. Exª 
deu prova da sua grande sensibilidade política.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jayme 
Campos, do PFL do Estado do Mato Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Antes 
de tudo, quero dizer ao Presidente que agora é De-
mocratas, ex-PFL.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cinco sé-
culos depois de seu descobrimento, o Brasil vê con-
sagrado o seu primeiro santo nesta sexta-feira. Uma 
espera longa e angustiante em se tratando da maior 
nação católica do mundo. Mas, enfim, um de nossos 
compatriotas, nascido aqui, é elevado à condição ca-
nônica. Frei Antonio Sant’Ana Galvão será santificado 
pelo Papa Bento XVI em cerimônia programada para 
São Paulo. Assim, uma das biografias mais inspiradas 
da vida religiosa nacional chega ao lugar merecido.

Frei Galvão nasceu em Guaratinguetá em dia e 
mês incertos de 1739 e faleceu em 23 de dezembro de 
1822, ano da independência do Brasil. Filho de família 
abastada do interior paulista, distinguiu-se logo cedo 
pela alma piedosa. Sua história é marcada pela virtude 
pessoal e pelo arraigado apego à liturgia cristã.

Considerado santo já em vida, o franciscano foi ho-
mem dotado de muitas habilidades: laborioso, era exímio 
arquiteto, mestre de obras e pedreiro de ofício. Ajudou 
a edificar o Mosteiro da Luz, em São Paulo, obra que 
construiu com a força da fé e das próprias mãos.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, todo este monumental legado apostóli-

co do sacerdote piedoso, do pregador da palavra, do 
missionário das boas causas, ainda é pequeno diante 
da vida do defensor dos desvalidos. Um poder místico 
emanava da alma santa daquele frade. Sua imensa fé 
transbordava em feitos que já na época foram consi-
derados milagres.

Certa vez, não possuindo remédios para atender 
a uma jovem desenganada, Frei Galvão lançou mão de 
um pequeno pedaço de papel, escreveu uma oração 
para a Virgem Maria, enrolou-o e ministrou como uma 
pílula à paciente terminal. Em poucas horas a menina 
estava curada.

O poder da fé do franciscano era tamanho que 
ele era capaz do fenômeno da bilocação, ou seja, es-
tando em um lugar, aparecia em outro para atender 
um doente que precisasse de seu auxílio. Sua piedade 
era tanta que fazia dela pequenos milagres, sendo a 
compaixão, ela própria, seu maior milagre.

Frei Galvão não é santo de apenas uma ação; é 
santo brasileiro e, como tal, opera seus mistérios nas 
mais puras necessidades de nossa gente, atendendo 
doentes que não possuem assistência ou remédio, ou 
ainda apascentando coração dos desesperados, dos 
perseguidos, dos injustiçados. Porque a principal mo-
léstia que aflige nossos compatriotas não se manifesta 
de maneira física, mas sim de forma ética. O que mata 
nossa gente é a fome, a miséria e a violência.

Um santo brasileiro precisa, antes de tudo, pro-
mover o milagre da multiplicação de esperança. Deve 
ser o intercessor das causas sociais, o patrono do bem-
estar social, apóstolo da qualidade de vida e pastor da 
dignidade humana.

Frei Galvão é a luz que iluminará os caminhos 
daqueles que lutam pela justiça social. Desde já, é o 
nosso padrinho dos avanços sociais, caro Senador 
João Pedro.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, assomo a esta tribuna, nesta tarde, para propor 
a criação do Prêmio Nacional Frei Galvão, dedicado 
aos promotores do bem comum e da responsabilidade 
social. Já apresentei projeto de lei nesse sentido, es-
tabelecendo essa distinção, para laurear pessoas ou 
entidades que tenham prestado relevantes serviços 
sociais ao povo brasileiro.

Com o respeito e a devoção que o nome do Frei 
Galvão emana a partir de sua canonização, não apenas 
por se tratar do primeiro santo brasileiro, mas, sim, pela 
obra que realizou, essa premiação estará revestida de 
alto significado público, pois reverenciará uma biografia 
pastoral exemplar que eleva o sentimento de brasilidade 
ao patamar dos iluminados. Representa também a soli-
dariedade dos brasileiros que fazem da fraternidade um 
instrumento de avanços sociais e de compaixão.
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Portanto, Sr. Presidente, confio que esta proposta 
receberá a adesão e o apoio das Srªs e dos Srs. Sena-
dores, pois inscreve no mais alto panteão desta Casa a 
legenda que se abre em torno do Frei Galvão, um brasileiro 
que, por sua fé, por sua caridade e por seu humanismo, 
é reverenciado como primeiro santo nascido no Brasil.

Era o que tinha para o momento, Sr. Presidente. 
Espero que V. Exª apóie o projeto que apresentei, no 
sentido de fazer com que esse Frei, que fez muito pelo 
Brasil, seja reverenciado pelo povo brasileiro, sobretudo 
pelos menos afortunados pela sorte, a quem sempre 
se dedicou em sua vida como franciscano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador Jayme Campos apresentou, com muita 
emoção, a satisfação do povo brasileiro pela canoniza-
ção de Frei Galvão. No Nordeste, o povo já santificou 
o Padre Cícero e o Frei Damião. Agora, o Santo Papa 
Bento XVI vai santificar nosso Frei Galvão. Foi muito 
oportuna, Senador Jayme Campos, minha visita ao 
Peru. Há cinco santos peruanos.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro.
V. Exª é o último orador inscrito, nesta quinta-

feira, dia 10 de maio. Use a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Srªs Senadoras; Srs. 
Senadores, neste dia, nesta noite, venho refletir sobre 
a matéria da jornalista Regina Alvarez, publicada hoje 
no Caderno de Economia de O Globo, jornal de grande 
circulação no nosso País, em que trata de uma impor-
tante obra do meu Estado, na Região Norte, o gasodu-
to Urucu – Coari – Manaus. Nos últimos 20 anos, essa 
obra vem sendo discutida, questionada e, sem exagero, 
boicotada. No Governo do Presidente Lula, com essa 
Petrobras audaciosa, a obra começou. Há enorme ex-
pectativa pelo que essa obra representa para a Região, 
fundamentalmente para a população da capital do Esta-
do do Amazonas, a nona cidade em população do nos-
so País, ou seja, um grande centro urbano. O gás será 
explorado e levado de Urucu a Manaus, num percurso 
de 680 quilômetros, por floresta, por rios e por igarapés. 
Será um desafio para engenharia nacional.

Não quero condenar a matéria, pois minha refle-
xão é no sentido de precisar o significado histórico do 
gasoduto Urucu – Coari – Manaus, mas a jornalista 
tenta remeter a postura do Presidente Lula à campa-
nha eleitoral: a matéria começa tratando a obra como 
gesto eleitoreiro. Quero discordar do foco que a jorna-
lista dá para a obra, para o gesto do Presidente Lula, 
que esteve em Urucu, que esteve em Coari, cidade da 
margem direita do rio Solimões.

É preciso refletir sobre isso. Quero precisar que a 
obra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
não parou. Como se diz em linguagem popular, a obra 
vai de vento em popa. O que acontece na nossa região 
amazônica? Neste período do ano, as chuvas são in-
tensas, o índice pluviométrico é maior. O Governo trata 
essa obra de forma muito transparente, e o relatório do 
Governo mostra isso, não mascara, mas diz que a obra 
não está correndo na velocidade adequada. Mas essa 
velocidade se dá em relação à realidade da Amazônia. 
Temos de creditar os problemas ao período chuvoso 
desses quatro primeiros meses do ano. Precisamos 
entender isso. A obra, Sr. Presidente Mão Santa, que 
emprega 5,3 mil pessoas, está em curso, com a difi-
culdade das chuvas. Há o enfrentamento; é um desafio 
rasgar rios, florestas, igarapés, lagos. Cuidam da obra 
três consórcios, de três empresas renomadas no Brasil 
e no exterior: a OAS, a Andrade Gutierrez – carioca – e 
a Camargo Corrêa. São referências essas empresas 
que estão executando a obra.

Eu gostaria de contribuir não condenando a ma-
téria, mas trazendo para esta Casa, para o Senado 
da República e para o Brasil, que nos assiste, esses 
números. A obra é histórica, o benefício que essa obra 
trará também é histórico. As dificuldades são essas. 
Neste período do ano, chove intensamente na Ama-
zônia, mas não há paralisação da obra; nem podemos 
remeter essa obra à eleição de 2006. Não podemos 
fazer isso. Essa é minha contribuição.

Por isso, venho à tribuna dizer que meu olhar 
para o Brasil é diferente do olhar daqueles que fize-
ram intervenções aqui – intervenções democráticas e 
justas. Mas meu Brasil tem o melhor salário mínimo 
da sua história. O olhar que tenho para a taxa Selic 
se dá com a percepção de que essa é a menor taxa 
desses últimos anos.

Então, sou um membro do Partido dos Trabalhado-
res otimista com o Presidente Lula, com o Governo. Seria 
um discurso falacioso dizer que se pode tocar o Brasil, 
com sua dimensão, e resolver os problemas históricos, 
estruturantes e seculares em um passe de mágica.

Vejo, por exemplo, a iniciativa do Presidente Lula 
em apresentar à Nação dois grandes programas: o PAC 
e o PDE. É da natureza do Congresso, da natureza 
desta Casa: a Casa discute a CPI do Apagão. Precisa-
mos dimensionar isso à iniciativa do Poder Executivo, 
às questões políticas levantadas. Estou registrando aqui 
a natureza do Parlamento, da Oposição, mas essa é a 
realidade do Brasil. As matérias que travam o Senado 
podem ser mudadas. Fazem-se tantos acordos! Por 
que não fazer um acordo para analisarmos medidas 
provisórias importantes, como, por exemplo, matéria 
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referente à Zona Franca, que está na fila? A matéria já 
chegou aqui, mas ainda nem tomamos a iniciativa de 
definir o Relator, de definir os procedimentos.

Pois bem, esse é meu registro.
Voltando à matéria de hoje, na página 30, no 

Caderno de Economia do jornal O Globo, quero dizer 
a esta Casa que a obra do gasoduto está avançando, 
com a dificuldade do tempo que caracteriza nossa re-
gião, como as chuvas densas. Mas a obra continua, e, 
inclusive, a Petrobras mantém, para 2008, sua inau-
guração. Penso que o povo de Manaus – e do Brasil 
– vai festejar essa grande obra do Presidente Lula e 
essa grande obra da Petrobras, que é uma empresa 
que engrandece a história do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não houve acordo para apreciação dos Itens nºs 

1 a 14 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos 
demais itens.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 

redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 

nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dispõe 
sobre os incentivos às indústrias de equipa-
mentos para TV Digital e de componentes ele-
trônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores – PADIS e 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos 
para a TV digital – PATVD; altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o 
art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005 (proveniente da Medida Provisória 
nº 352, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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10 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efetua al-
terações na tabela do imposto de renda da pes-
soa física; dispõe sobre a redução a 0 (zero) da 
alíquota da CPMF nas hipóteses que menciona; 
altera as Leis nºs 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.128, 
de 28 de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro 
de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de de-
zembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
5.917, de 10 de setembro de 1973, 8.402, de 8 
de janeiro de 1992, 6.094, de 30 de agosto de 
1974, 8.884, de 11 de junho de 1994, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 8.706, de 14 de setembro 
de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, 
de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho 
de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 340, de 2006). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

11 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 13, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que cria 
o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; re-
duz para vinte e quatro meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS decorrentes da aquisição de edificações; 
amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis 

nºs 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 
2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 
de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 
de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925 de 23 de julho de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; revoga dispositi-
vos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 351, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dispõe so-
bre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, no exercício de 2007, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País (proveniente 
da Medida Provisória nº 355, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-2007
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-2007
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007
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14 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-2007
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 

de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO  
DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
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Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL184     



14214 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências.

32 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, § 
2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 123, de 2007, do Senador Aloizio Mercadante, 
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solicitando voto de aplauso ao ex-Vice-Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Al Gore, 
pelo documentário intitulado “An Inconvenient 
Truth” (Uma Verdade Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a Ordem do Dia.

Em votação o Requerimento nº 480, de 2007, 
lido na sessão anterior.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
Antes de encerrar a sessão, quero prestar uma 

homenagem àquele cuja existência todos os brasileiros 
agradecem a Deus e até ao Frei Galvão: o ex-Presidente 
da República José Sarney, ex-Presidente desta Casa. 
S. Exª é Senador, integrante da Academia Brasileira 
de Letras.

Recebi centenas de e-mails, todos aplaudindo o 
artigo do ex-Presidente “Ver, Ler e Reler”; e o lerei agora, 
porque nossa intenção é que ele fique nos Anais desta 
Casa. Trata-se de um dos mais belos escritos do Presi-
dente Sarney, que retrata a história deste Parlamento.

Ver, Ler e Reler
Não por falta de livros. Minha coluna de leitura 

da vez, que tenho por hábito construir ao lado de mi-
nha mesa de cabeceira, está alta, mas, por desejo, 
cujas origens identifico como encabulado saudosismo, 
deu-me vontade de reler Anais parlamentares, velhos 
discursos. Uma certa crise de nostalgia. Cheguei ao 
Parlamento, no Rio, em 1955. Fiquei fascinado com o 
Palácio Tiradentes, vendo ali, em carne e osso, os ídolos 
das nossas lutas políticas da UDN, Afonso Arinos (que 
veio a transformar-se num grande e glorioso amigo), 
Otávio Mangabeira, Adauto Lúcio Cardoso, Prado Kelly, 
Milton Campos, Bilac Pinto, Aliomar Baleeiro, Oscar 
Dias Correa, o velho Raul Pilla, do Partido Libertador, 
os consagrados governistas, Gustavo Capanema, Lú-
cio Bittencourt, Fernando Ferrari, Vieira de Mello, Tan-
credo Neves, José Maria Alkmin e – o mais discutido 
de todos, estrela de primeira grandeza, brilho e fogo 
– Carlos Lacerda, o próprio ícone da Casa.

O plenário era uma festa de inteligência. Os de-
bates eram os mais fascinantes. Apartes e contra-apar-
tes. Era o Parlamento do século 19, do discurso, onde 
se esgotava a arte legislativa. Assisti nestes cinqüenta 
anos às mudanças de estilo, às mudanças do tempo 
e, sobretudo, à morte dos homens. 

Hoje, tenho o sentimento de que o discurso par-
lamentar vive do instante, da circunstância, das pai-

xões que ele suscita e mata. É o aparte muitas vezes 
mais forte que o discurso, é uma discussão jurídica, é 
um duelo cultural. As páginas tinham perdido a vida, 
existindo apenas na minha lembrança.

Como exemplo, a memória do discurso de Car-
los Lacerda, defendendo-se de ter violado o decoro 
parlamentar, acusado de traição, por ter revelado um 
telegrama secreto do Itamaraty. Esse discurso, célebre 
nos Anais da Câmara, tinha título – naquela época era 
norma dar nome aos discursos: A corrida dos touros 
embolados. Foi um dia de explosão solar. Todos agra-
decidos da ventura de assisti-lo. Fui relê-lo, na espe-
rança de matar saudades. Fechei o livro nas primeiras 
páginas. As luzes do tempo estavam apagadas.

Abri os Discursos parlamentares, de Nabuco. 
Aí o brilho que estava na minha cabeça, da luta da 
Abolição, também estava sem vida. Como é diferente 
o Parlamento de hoje, com computador, blog, portal, 
site de busca. Os discursos vivem na obstinação do 
Mão Santa. O tempo real encarregou-se de matar as 
palavras e as notícias. Tudo parece que não acontece, 
está para acontecer.

Este artigo foi publicado no Jornal do Brasil, 
escrito pelo imortal José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 78/2007-GSBACM

Brasília, 10 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, comunico a Vossa 

Excelência que, na data de ontem, tive que me ausen-
tar dos trabalhos da Casa, no período da tarde, para 
tratar de assuntos parlamentares de natureza inadiável 
e, por lapso, deixei de registrar meu comparecimento 
no painel de votação do Plenário.

Informo, outrossim, que presidi a reunião da Co-
missão de Constituição de Justiça e Cidadania, reali-
zada pela manhã.

Na oportunidade, apresento-lhe meus protestos 
de estima e consideração.

Respeitosamente, – Antonio Carlos Maga-
lhães.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Srª Senadora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores Sérgio 
Guerra, Cícero Lucena, Mário Couto, Flexa Ribeiro, 
Marconi Perillo, Romero Jucá, Pedro Simon e a Srª 
Senadora Fátima Cleide enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
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203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “MST é acusado 
de vender cestas”, publicada pelo jornal O Estado de 
S.Paulo de 29 de março de 2007.

A matéria destaca que o prefeito de Sandovalina, 
Divaldo Pereira de Oliveira, (PMDB), acusa militantes 
do Movimento dos Sem Terra, MST, de desviarem e 

venderem cestas básicas pelo governo federal por 
R$10 cada.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFEREA 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Mangabeira causa in-
satisfação”, publicada no jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 21 de abril de 2007.

A matéria destaca que a indicação do filósofo 
Roberto Mangabeira Unger (PRB) para a Secretaria 
de Ações de Longo Prazo do governo Lula provocou 
revolta na cúpula do PT.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB –PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “O produto das refor-
mas”, publicada pela revista Exame em sua edição de 
11 de abril deste ano.

A matéria trata da nova metodologia de cálculo 
do PIB e destaca que o mais importante “foi o fato de 
a nova aferição captar os resultados de alguns avan-
ços ocorridos na economia brasileira na década de 90 
– como a abertura econômica e as privatizações”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria publicada 
pela revista Exame seja considerada parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, Ocupo a Tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Ibama fica sem 
comando depois de reformulação”, publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo de 30 de abril de 2007.

A matéria destaca que as mudanças promovidas 
no Ministério do Meio Ambiente, deixaram o órgão sem 
presidente e desfalcado de 6 dos 7 diretores. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “Apagão e tragédia no ar”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo de 2 de abril 
do corrente.

O artigo do Fernando de Barros e Silva, critica o 
assalto da máquina pública pelo governo Lula e o con-
seqüente sucateamento dos órgãos públicos como no 
caso da Infraero e da Aeronáutica. Esse sucateamen-
to, segundo Barros e Silva começou a ficar evidente 

no final de 2006 com o acidente do Boeing da Gol e 
o apagão aéreo.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Não sou museu, estou 
vivo; posso rever minhas idéias”, publicada pelo Jor-
nal Folha de S.Paulo em sua edição de 7 de maio 
de 2007.

A matéria destaca que o titular da nova Secretaria 
Especial para Ações de Longo Prazo de Lula assume o 
posto admitindo ter sido imediatista e agido de acordo 
com interesses de curto prazo. Segundo a reportagem 
o filosofo Mangabeira Unger declara que “errei no calor 

do combate” e que “o mesmo presidente que eu havia 
atacado em termos tão veementes me convida para 
participar dessa obra de transformação”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez volto a esta tribuna para 
falar de violência, o tema de importância social mais 
relevante no momento em que a Nação vê seus filhos 
sofrendo crimes hediondos, seqüestros, assaltos e ho-
micídios – de Norte a Sul, de Leste a Oeste.

O aumento, em uma década, de mais de 50% no 
número total de homicídios, assim como o aumento de 
mais de 77% no número de jovens, vítimas de homicí-
dio no mesmo período, faz o país parar e debruçar-se 
a estudar o assunto.

Não só as famílias perdem os seus jovens, como 
a sociedade perde também uma vida em desenvolvi-
mento, o que pode representar perda econômica para 
a sociedade, já que dela o jovem recebeu recursos, 
pelos quais não poderá dar retorno, pois não terá vida 
economicamente produtiva.

O estudo Mapa da Violência nos Municípios, pu-
blicado e divulgado em fevereiro de 2007 pela Orga-
nização dos Estados Ibero-Americanos para Ciência, 
Educação e a Cultura propôs-se “descer até os indica-
dores municipais”, para trazer a discussão ao território 
das cidades, um foco fundamental para adequação das 
políticas públicas. Porque as estatísticas mostram a di-
versidade do problema, representando grande desafio 
no enfrentamento desse flagelo.

Utilizando também os dados do Sistema de Infor-
mação sobre Mortalidade do SUS – Sistema Único de 
Saúde, nós concluímos que a violência ainda necessita 
de dados mais precisos, para que se possa implantar 
estratégias eficazes. 

A Secretaria Nacional de Segurança Pública 
passou a compilar dados estaduais a partir de 2002, 
mas, no entanto, os critérios usados pelas secretarias 
estaduais não são uniformes. 

Segundo o estudo Mapa da Violência nos Mu-
nicípios, a necessidade de descer aos indicadores 
municipais, apesar da dificuldade de trabalhar com os 
5.560 municípios brasileiros, permitirá a sociólogos, 
antropólogos, psicólogos e políticos estabelecerem 
fórmulas adequadas a cada situação.

Nas cidades maiores, a droga se destaca na ex-
plosão da violência. A partir da migratória, nem todos 
que chegam são qualificados para absorção no mer-
cado; e com o desemprego, a rede varejista de droga 
passa a ser alternativa de trabalho. 

São vários tipos de situação em que se encon-
tram as nossas cidades. 

Uma delas é a criação dos novos pólos de cres-
cimento econômico que se instalam em cidades me-
nores, fora das capitais e das regiões metropolitanas 
e que atraem populações à procura de emprego. 

Enfim, Sr. Presidente, o estudo mostra que a vio-
lência é maior nas cidades que não têm infra-estrutura 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL194     



14224 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

em segurança pública. E naquelas que contam com 
baixa assistência de saúde e de educação, onde as 
taxas de abandono escolar chegam a 30% e o anal-
fabetismo é de 18% ou mais, na metade das cidades. 
O Governo Federal tem tomado conhecimento e já 
está intervindo.

Nós não podemos deixar de reconhecer que será 
muito complexa a questão das diversas estratégias que 
a política nacional de segurança no nosso país devem 
adotar. Pois a pluralidade de situações e a diversidade 
dos problemas são de altíssimo grau. 

Nós, parlamentares, temos que estar cientes, que 
as diferenças são grandes, de ponta a ponta em nos-
so país continental e que o crime terá que ser tratado 
também, de forma diferenciada, pluralizada. 

Com os dados que já temos em mãos, torna-se 
mais fácil procurar as soluções cabíveis.

É válido também ressaltar que o Governo Fe-
deral está gastando quase oito bilhões de reais em 
segurança. 

Portanto, creio que este é um momento em que 
coalizão é a palavra chave para que consigamos, to-
dos, atingir nossos objetivos. E que venham à tona os 
projetos que possam trazer a paz à nossa Nação. Era 
o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o segundo domingo de maio de todos os 
anos é dia santo. Mais que um dia santo de guarda, 
porque são de guarda todos os domingos: é um dia 
santo de homenagem. Dia em que comemoramos o 
dia da santa canonizada por cada um de nós: a nos-
sa mãe. Ora, se os melhores dicionários definem um 
santo como a pessoa que é “sagrada, que vive se-
gundo os preceitos religiosos, a lei divina; respeitável, 
venerável, veneranda; que tem bom coração, bondosa 
em extremo; que não pode ser violada ou profanada; 
respeitante às coisas divinas, à religião, ao culto; útil, 
proveitosa, profícua e eficaz”, quem mais preenche-
ria tantos requisitos, em uma única pessoa, se não as 
nossas mães?

Mas, domingo, não é, somente o dia das mães 
biológicas. Quantas são as irmãs, as tias, as mães 
voluntárias, que abrem, igualmente, o coração, para 
agasalhar filhos que adotam como seus, e lhes dão 
igual dedicação e lhes mostram o melhor caminho, 
nesta travessia terrena de tantos obstáculos? 

É bem verdade que dias tão importantes nas 
nossas vidas, como o das Mães, têm sido desvirtu-
ados pelos interesses comerciais que, não necessa-
riamente, se pautam pela santidade. Muitas vezes, o 
estresse do dia-a-dia e a luta pela sobrevivência fazem 
com que os filhos depositem no presente de domingo 
as compensações pelo abraço não dado, pela atenção 
esquecida, ou pelo carinho negado. Algo assim como 
uma oração unicamente domingueira, para dissimular 
a falta de ação de todos os outros dias.

Muitas vezes, tardiamente, nos damos conta 
quando só nos resta a oração para venerá-las, ou, 
quem sabe, para expiar o pecado da omissão, que pra-
ticamos durante tanto tempo em nome do ter, no lugar 
do primeiro e sagrado mandamento que elas próprias 
nos ensinaram: o ser. Aí, nós ficamos, durante o resto 
da nossa existência, com aquele gostinho amargo do 
“poderíamos ter feito mais”. Por mais que tenhamos 
feito. É, sempre, pouco, perto do que elas merecem.

Quantas são as noites mal dormidas, quanto choro 
contido, quanta alegria explodida, quanta dor comprimi-
da, quanta fome, para distribuir o insuficiente, quantas 
orações, para suplicar pelo amor carente.

Quantas são as mães especiais, de filhos com 
deficiência, no seu sacerdócio diuturno de paciência, 
de perseverança e de amor sem limites. Elas são se-
res superiores, verdadeiramente à imagem do Criador, 
exemplos de vida para todos nós que, muitas vezes, 
teimamos no nosso constante inconformismo, mesmo 
que tenhamos mais que o suficiente.

Nesta minha longa travessia de vida, tive, com 
certeza, mais ganhos que perdas. Deus me deu uma 
bela família, uma vida digna e uma função das mais 
sublimes que, quando cumprida com ética e hones-
tidade, transforma-se num verdadeiro sacerdócio, a 
serviço dos filhos desta terra. No entanto, se ainda 
assim, agradecido a Deus, pela Sua infinita bonda-
de, Ele me permitisse recuperar uma perda, mesmo 
que por um único dia, eu gostaria de poder abraçar, 
carinhosamente, a minha mãe, no próximo domingo. 
Quem sabe, ela não precisasse, mais, contar as histo-
rinhas, nem cantar os acalantos que me faziam ninar. 
Nem fazer aquelas comidinhas de domingo que só as 
mães sabem preparar. Nem me ensinar os caminhos 
que levam os filhos ao melhor lugar. Eu queria, apenas, 
que ela existisse, para que pudesse aconchegar-me, 
em seus braços, no Dias das Mães. Para que eu sen-
tisse, de novo, como no pouco tempo de convivência 
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que Deus me propiciou, o seu colo e o seu perfume 
inconfundível de mãe. 

Contraditoriamente, em sã consciência, talvez não 
fosse necessário um dia especial, para comemorarmos 
o Dia das Mães. Um dia para lembrarmos de alguém 
que jamais é esquecida. Porque, para mim, esquecê-
las é o sinal mais que evidente de amnésia crônica, de 
alguém que se descura de si próprio. Que perde todas 
as suas referências. A mãe é algo assim como uma 
bússola, um norte imantado nessa nossa caminhada 
cheia de entroncamentos e de bifurcações. É por isso 
que, no próximo domingo, longe de uma caracterís-
tica puramente comercial, é dia de refletirmos sobre 
nós mesmos, homens e mulheres, sobre os rumos da 
nossa existência, sobre os nossos valores, todos eles 
projetados ainda na nossa fase intra-uterina, quando 
somos iguais no sopro da vida.

Domingo será mais um dia de lágrimas. De alegria 
e de saudade. De presentes e de ausentes. De mães e 
filhos que se encontrarão no abraço e no pensamento. 
Na ação e na oração. É o dia em que todos os filhos, 
sem exceção, têm o direito de ter, longe de qualquer 
arrogância, a “melhor mãe do mundo”. É que, no caso, 
todos os filhos têm razão: todas elas são as melhores 
de todo o universo. A do presidente e a do gari, a do 
palácio e a da manjedoura.

Como seria, então, este planeta, se cada filho se 
orientasse, de fato, pelos conselhos da “melhor mãe 
do mundo”? Com certeza, algo muito diferente da atual 
barbárie. Então, quem sabe, para mudarmos valores e 
referências, tenhamos que consultar, em primeiro lugar, 
a mães deste País! Ou, então, recuperar os ensina-
mentos que delas recebemos, desde o berço. Quantos 
foram os conselhos que desdenhamos. Quantos foram 
os caminhos que desviamos. 

Eu sinto que o Dia das Mães, embora tenha sido 
contaminado pelos interesses comerciais, como tantas 
outras comemorações, é um dos poucos que ainda 
guardam uma elevada dose de sentimentos sublimes. 
Não há o subterfúgio da “mãe-oculta”, para se dar o 
nosso melhor presente. Embora os apelos tipicamente 
comerciais, o presente da mãe, por mais singelo que 
seja, ou ainda que ele se represente através de uma 
pequena, e saudosa, oração, continua impregnado de 
amor, de carinho e de reconhecimento pelo que ela 
nos significa. É por isso que elas são, neste mundo de 
iniqüidades, uma chama de esperança.

Pena que nem todas as mães possam ter o ca-
rinho de seus filhos, no próximo domingo. E não é, 

necessariamente, porque eles partiram para outras 
dimensões, no estrito cumprimento dos desígnios de 
Deus. São as mães que se separaram de seus filhos, e 
não lhes foram confirmadas, nem a vida, nem a morte. 
Muitos partiram em busca da sobrevivência e nunca 
mais retornaram, nem mesmo em notícia. São “meta-
des afastadas”. Outros, partiram em busca de novos 
ideais, e nunca mais lhes deram notícias. São “meta-
des amputadas”. Então, para as mães que perderam 
contato com seus filhos, se vivos, que eles mandem 
notícias neste domingo. Se mortos, que se dêem no-
tícias sobre eles. Nada mais triste que a mãe de um 
filho desaparecido. São “metades arrancadas”. E, aí, 
como disse o poeta, “a saudade é o pior tormento. É 
pior que o esquecimento”. 

Pena que nem todas as mães poderão fazer algo 
diferente que a fome, na comemoração do próximo 
domingo. Dividirão com seus filhos, como sempre, a 
miséria. Mas, também elas, repartirão, igualmente, o 
amor que não lhes falta, jamais. Guardarão, pelo menos 
por um dia, para si, a dor da falta de cidadania, e farão 
regar, em seus corações férteis de mãe, a esperança 
que lhes é, por definição, inesgotável.

Pena que tenham tantos projetos de mãe interrom-
pidos pela violência praticada por quem não seguiu os 
ensinamentos de suas próprias mães. Quantas serão 
as Rosas Cristinas, mães de tantos Joãos Hélios, as 
Ednas, mães de tantas Alanas, as Sirlenes, mães de 
tantas Julianas, as mães anônimas, de tantos filhos que 
tiveram suas vidas ceifadas pela barbárie humana?

Eu creio que o próximo domingo poderia ser, de 
fato, um dia diferente. Que todas as mães recebam o 
carinho e as orações que elas, sem exceção, merecem. 
Mas, que seja, também, um dia de profunda reflexão, 
de todas as famílias. Que bom se recuperássemos, no 
nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, na relação com 
os semelhantes, na formulação de políticas públicas, 
os valores e as referências que nos ensinam todas as 
mães. Seria, com certeza, a melhor das homenagens 
que poderíamos prestar, a todas as mães, não só nos 
segundos domingos de maio.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uso a tribuna neste momento para registrar 
matéria do jornalista Roldão Arruda, do jornal O Estado 
de S. Paulo, trazendo um balanço dos religiosos que 
foram ou estão sendo ameaçados de morte na Ama-
zônia. O texto foi publicado no mês passado.
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É notícia, Srªs e Srs. Senadores, que certamente 
irá agregar preocupação a sua Santidade, Papa Bento 
XVI, que ora chega ao Brasil. É notícia que leva o se-
nador João Pedro, do Amazonas, a buscar informações 
mais detalhadas com representantes da Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB, e também com 
a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, que inter-
mediou proteção policial a estas pessoas.

A lista apresentada pelo jornalista envolve dez 
nomes, todos da Amazônia, dentre os quais três bispos. 
Dois deles de meu Estado, Rondônia – Dom Antonio 
Possamai, que se aposenta do bispado em Ji-Paraná, 
e Dom Geraldo Verdier, de Guajará-Mirim, na fronteira 
com a Bolívia.

Todos os religiosos têm atuação na defesa do 
meio ambiente e dos interesses sociais das populações 
mais humildes da Amazônia. O Pará, onde foi assassi-
nada a irmã Dorothy Stang, lidera o número de amea-
çados, no total de cinco, seguindo-se Rondônia, com 
três. Além dos bispos por mim citados, a lista inclui o 
padre José Ibarra Blans, também de Guajará-Mirim.

É preciso, Srªs e srs. Senadores, colocar na pri-
são as pessoas que estão ameaçando os religiosos 
de nossa Amazônia, pessoas generosas e solidárias 
para com o povo ribeirinho, índios, trabalhadores sem 
terra etc. Faço aqui um apelo ao ministro da Justiça 
para que intervenha firmemente nesta questão. Sabe-
mos que, em muitos casos, parte das forças policiais 
destes Estados estão comprometidas com os grileiros 
e pessoas poderosas, por isso os criminosos andam 
livremente, impunes, disparando suas ameaças.

Falo ainda pela necessidade de emprestar minha 
solidariedade a estas pessoas, e muito especialmente 
a Dom Geraldo Verdier, francês naturalizado brasilei-
ro, há 42 anos na Amazônia, nos honrando com sua 
corajosa presença.

É que Dom Geraldo Verdier denunciou em 2004 a 
pratica de tortura por parte de um soldado e mais seis 
policiais da cidade, após ser chamado a socorrer um 
homem que estava no meio de uma poça de sangue.

Pois bem. Como resultado disso, ele foi intimado 
a comparecer no dia 15 próximo a uma audiência no 
fórum de Guajará, acusado pelo crime de danos morais 
e materiais por parte do soldado que denunciou.

Qual foi o crime de Dom Geraldo? Prestar so-
corro a um cidadão, José Ferreira da Silva, flagrado 
pela polícia numa boca de fumo no município de Nova 
Mamoré.

Durante o trajeto de 100 quilômetros, até o pre-
sídio de Guajará, José teria tido o baço estourado, o 
pâncreas gravemente atingido (inclusive tendo que re-
tirar 5 cm deste órgão) e sofrido hematomas na região 
dorsal e no ombro esquerdo, o que provocou dispnéia, 
náuseas e vômitos no rapaz.

As lesões foram atestadas por um médico de uma 
clínica onde José Ferreira foi atendido.

O juiz auditor militar do caso absolveu todos os 
denunciados por Dom Geraldo alegando não haver 
provas materiais que caracterizassem a acusação de 
lesões corporais. Sua sentença resvala para o “talvez 
pode ter acontecido”.

De acordo com o processo, as lesões encontra-
das no corpo de José teriam sido provocadas pelos 
soldados quando os mesmos tentaram dominar o acu-
sado, que teria resistido à prisão, inclusive puxando 
uma arma. Na ocasião, o preso teria caído sobre en-
gradados de bebidas que estavam próximos do local 
do flagrante.

Para o presidente do Regional CNBB-Noroes-
te, Dom Francisco Merkel, que apóia Dom Geraldo e 
divulgou manifesto em sua defesa, “por certo houve 
tibieza das autoridades, que talvez não juntaram as 
provas suficientes, que certamente levariam os poli-
ciais à condenação”.

Na Justiça, o soldado Marco Antônio Firmino está 
pedindo uma indenização de R$11 mil.

Conhecendo o sentido de justiça e a atuação de 
Dom Geraldo Verdier, me solidarizo com ele, reprovo 
os que tentam desqualificar sua defesa dos direitos 
humanos, tarefa de toda uma vida.

Solidariedade estendida também a todos os reli-
giosos que de sua benção sobre a Amazônia colhem 
não apenas o respeito e o amor dos mais necessita-
dos, mas também o ódio e a ambição que alimentam 
conflitos intermináveis na região mais cobiçada do 
planeta.

Muito obrigada,
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB –PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 59 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consultando a lista de oradores inscritos, chamamos 
para usar a tribuna a Senadora Serys Slhessarenko, 
Senadora do Estado de Mato Grosso pelo Partido dos 
Trabalhadores.

S. Exª pode usar o tempo que quiser e pode 
contar com as bênçãos do nosso santo brasileiro, 
Frei Galvão.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Senador Mão Santa, ainda com 
as bênçãos do Frei Galvão e todo o tempo que eu qui-
ser, está muito bom.

Srªs e Srs. Senadores, hoje falarei, como sempre, 
do meu Estado de Mato Grosso. Porém, antes falarei 
especialmente aos senadores que são médicos. Vou 
fazer um pequeno pronunciamento sobre um tema da 
maior relevância: a questão da célula-tronco. Alguns 
vão dizer que se trata de um assunto extemporâneo, 
que não estão tratando de célula-tronco neste mo-
mento; mas estão.

Hoje, no País, a questão da célula-tronco está 
num momento extremamente importante, e nós já va-
mos dizer o porquê. Em uma iniciativa inédita em nosso 
País, o Supremo Tribunal Federal (STF), Senador Mão 
Santa, que preside esta sessão, realizou uma audiên-
cia pública sobre um assunto em julgamento naquele 
Tribunal, Senadores Heráclito Fortes e Cristovam Bu-
arque. Em nobre iniciativa – que espero se repita com 
outros temas –, a mais alta Corte do País abriu as 
portas para mais de 20 especialistas para debater um 
tema polêmico: o uso de células-tronco embrionárias 
em pesquisas científicas.

Senador Cristovam Buarque, eu não tinha ouvido 
falar que o Supremo Tribunal Federal deste País fizesse 
audiências públicas para discutir algo que esteja tra-

mitando por lá. E isso nos alegra muito, porque é um 
Poder que precisa ouvir a sociedade, o que é importan-
tíssimo fazer. Aqui fazemos audiência pública todos os 
dias, sobre os mais variados temas. Eu não tinha notícia 
de que o Supremo tivesse feito. Então, queria louvar a 
Corte Suprema deste País por essa iniciativa da mais 
alta relevância, eu não tenho dúvida alguma.

Sr. Presidente, os Ministros decidiram discutir 
quando a vida humana começa. Ocorre que o Supre-
mo Tribunal Federal deverá julgar uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN) que impede a pesquisa 
com células-tronco de embriões no Brasil.

As pesquisas com células-tronco embrionárias fo-
ram aprovadas no Brasil em março de 2005, no âmbito 
da Lei nº 11.105/05, de Biossegurança. Em maio do 
mesmo ano, o então Procurador-Geral da Republica, 
Cláudio Fonteles, entrou no STF com uma ação pe-
dindo que as pesquisas fossem proibidas. Ele alegou 
que os estudos ferem o direito de embriões, citando 
um artigo da Constituição Federal.

Sabiamente, o Relator do processo, Ministro Car-
los Ayres Britto, resolveu convocar a audiência pública 
para que o STF possa chegar a um entendimento.

Especialistas fizeram exposições sobre pesquisas 
com células-tronco embrionárias. Aliás, eu ia até trazer 
o currículo de Mayana Zatz e também o de Rosália 
Mendes Otero, o de Lúcia Braga e o de outras pessoas 
que estão trabalhando nessa área e que, realmente, 
pelo currículo que têm, nos convencem da importância 
da questão, da seriedade e da necessidade. Pois bem, 
segundo a geneticista Mayana Zatz, primeira a falar, 
há mais de 7 mil doenças genéticas, que atingem, no 
Brasil, cerca de 5 milhões de pessoas.

“As células-tronco passaram a ser a grande ex-
pectativa dos pacientes e da comunidade científica para 
se pensar em curar, um dia, doenças neurológicas que 
são incuráveis” – disse a professora da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro Rosália Mendes Otero.

“Temos um compromisso importante com a pes-
quisa. Precisamos dar mais chance às pessoas. Não 
há segurança de cura, mas, se não estudarmos essas 
células, nunca vamos saber” – afirmou a neurocientista 
Lúcia Braga, da Rede Sarah de Hospitais.

Ata da 68ª Sessão Não Deliberativa,  
em 11 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Cristovam Buarque e Geraldo Mesquita Júnior
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No dia 15 de julho de 2004, fiz aqui desta tribuna 
um pronunciamento sobre células-tronco, e pela atu-
alidade e, principalmente, pela brilhante iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal de nosso País de fazer essa 
audiência pública sobre o assunto é que considero 
oportuno tecer mais alguns comentários a respeito.

Primeiramente, em meu entendimento, o que é 
célula-tronco? É um tipo de célula que pode diferenciar-
se e constituir diferentes tecidos no organismo. Esta é 
uma capacidade especial, porque as demais células 
geralmente só podem fazer parte de um tecido especí-
fico. Por exemplo: células da pele só podem constituir 
a pele. Outra capacidade especial das células-tronco 
é a auto-replicação, ou seja, elas podem gerar cópias 
idênticas de si mesmas. Por causa dessas duas capa-
cidades, as células-tronco são objeto de intensas pes-
quisas hoje, pois poderiam, no futuro, funcionar como 
células substitutas em tecidos lesionados ou doentes, 
como nos casos de Alzheimer, Parkinson e doenças 
neuromusculares em geral, ou ainda no lugar de cé-
lulas que o organismo deixa de produzir por alguma 
deficiência, como no caso de diabetes.

As células-tronco funcionam como coringa, ou 
seja, teriam a função de ajudar no reparo de uma lesão. 
As células-tronco da medula óssea, especialmente, têm 
uma função importante: regenerar o sangue, porque as 
células sanguíneas se renovam constantemente.

Não existe, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presi-
dente, nada de antiético nesta defesa. O que existe 
é o objetivo claro de salvar vidas, de melhorar pers-
pectivas dos que não têm esperança. Aquela Corte, 
tão acostumada a desafios de inovar, saberá decidir 
essa questão com certeza. Mas, como Senadora da 
República, como cidadã e principalmente como mãe 
e avó, devo alertar e me posicionar: proibir a pesquisa 
de células-tronco é um erro. Foi com essa convicção 
que defendi e votei favoravelmente pela liberação das 
pesquisas com células-tronco embrionárias para fins 
terapêuticos no Brasil.

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de registrar 
a grandiosidade que foi essa iniciativa da Corte Su-
prema do nosso País, de abrir uma audiência pública 
para discutir realmente com quem entende da área, 
com a população que realmente sabe o que significa 
célula-tronco e para que fim deve servir. O que não 
podemos é dizer que isso é um erro e que isso não 
deve existir. Todas essas posturas fechadas, por meio 
da história do mundo e da humanidade, sempre, um 
dia, foram desveladas e foi dito sobre elas que não era 
nada daquilo que estavam pensando. Por isso, vamos 
discutir com a seriedade necessária.

É essa a postura que a Corte Suprema do nosso 
País vem tomando. E, por isso, precisávamos registrar 

na tribuna do Senado da República a grandiosidade 
dessa iniciativa.

Como eu disse aqui, Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, vou usar este tempo – e não vou 
me alongar muito – para falar, mais especificamente, 
do meu Estado de Mato Grosso, que fez aniversário, 
completando 259 anos. E vou contar um pouco da his-
tória desse Estado, porque é muito importante.

A criação da Capitania de Mato Grosso repre-
sentou, para o Governo português, um marco na ocu-
pação do território sul-americano além Tordesilhas. 
Por esse tratado, assinado entre Portugal e Espanha 
em 7 de junho de 1494, o território de Mato Grosso 
pertencia à Espanha. Após o avanço da conquista do 
território, competindo com as investidas espanholas e 
sendo atraídos pela descoberta do ouro, bandeirantes 
e aventureiros aceleraram o povoamento. Assim, Por-
tugal expandiu seus domínios e criou a Capitania de 
Matogrosso em 9 de maio de 1748.

Nosso Estado, Srs. Senadores, tem uma inte-
ressante peculiaridade, que talvez poucos brasileiros 
saibam: Mato Grosso, independente de São Paulo, 
surgiu 29 anos após a fundação de Cuiabá, ocorrida 
em 1719. Dessa forma, pode-se considerar que, ofi-
cialmente, a capital do meu Estado, curiosamente, é 
bem mais velha que o seu próprio Estado. A capital é 
mais velha que o Estado.

Apesar de não ter nascido em Mato Grosso, sou 
mato-grossense de coração, de alma, e minha vida foi 
dedicada a esse Estado, primeiro, ajudando a educar 
os filhos dessa terra, como professora da Universidade 
Federal de Mato Grosso por 26 anos, e lutando para 
garantir, agora, o desenvolvimento e melhora da qua-
lidade de vida de nossa população.

Um Estado de tamanha beleza, exuberância 
natural, com sua complexidade de vegetação, unindo 
três dos mais maravilhosos ecossistemas do planeta: 
a floresta amazônica, o pantanal e o cerrado. As be-
lezas de Curvelândia e Nobres – que poucos conhe-
cem, mas que, se depender dos meus esforços, em 
breve, serão grandes destinos turísticos – somam-se 
à magnitude da Chapada dos Guimarães, de Cáceres, 
da histórica Vila Bela da Santíssima Trindade – nossa 
primeira capital –, do exótico Parque do Xingu, que é 
lar de nossas importantes comunidades indígenas, e 
a tantas outras maravilhas que o tempo não me per-
mite elencar.

Além de suas belezas, é terra de gente aguer-
rida e valente, que entrou para a História de nosso 
País como o grande Marechal Rondon, que homena-
geamos há poucos dias, e Tereza de Benguela, para 
citar só dois.
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Vou aproveitar a oportunidade e fazer uma home-
nagem a Mato Grosso e sua gente através da exaltação 
à memória da Rainha Negra do Pantanal, Tereza de 
Benguela, que viveu no século XVIII e reinou no Qui-
lombo do Quariterê, que deu origem à nossa primeira 
capital, Vila Bela da Santíssima Trindade. Quando seu 
marido, José Piolho, morreu, Tereza de Benguela assu-
miu o comando desse importante centro de resistência 
à escravidão. Revelou-se uma líder ainda mais implacá-
vel e obstinada. Valente guerreira, ela comandou uma 
comunidade de três mil pessoas, organizando-a com 
tamanha competência que seu reino contava até, Sr. 
Presidente, com um parlamento. O quilombo cresceu 
tanto ao seu comando que agregou índios bolivianos 
e brasileiros, o que incomodou muito a Coroa, que or-
denou a destruição do quilombo e a prisão da rainha 
Teresa de Benguela, que, presa, preferiu a morte a 
perder a liberdade.

Nossa rainha negra foi negligenciada pela histó-
ria machista que não destaca os feitos femininos, mas 
não foi esquecida pelo povo mato-grossense, tendo sua 
memória sempre viva, símbolo da força e obstinação 
de nosso povo.

Meu abraço carinhoso ao querido povo do meu 
Estado, que ajuda a construir, dia-a-dia, o nosso Mato 
Grosso cada vez maior e melhor.

Aproveito que estou falando do meu Estado para 
saudar todas as mães mato-grossenses e as mães 
brasileiras, mulheres de luta, mulheres guerreiras, que 
hoje ajudam a tomar conta da família como um todo 
e não só nas lides de casa. Ser mulher e cuidar das 
lides domésticas é muito trabalho, sim. Infelizmente, 
hoje ainda ouvimos algumas pessoas dizerem que a 
mulher que cuida dos afazeres da casa não trabalha. 
É uma enorme injustiça usar essa frase contra uma 
mulher. 

As mulheres trabalham muito, sim, nas lides da 
casa. Aliás, às vezes muito mais do que nós, mulheres 
que trabalhamos fora de casa. As mulheres hoje assu-
miram um papel na sociedade que antes não lhes era 
dado ou oportunizado. Há um século, nós, mulheres, 
não tínhamos direito à instrução, a trabalhar fora, não 
podíamos votar, etc. Hoje, já temos esses direitos con-
quistados. Só que a dupla, tripla, quádrupla jornada se 
apresentou para nós. 

E aí faço um apelo aos companheiros homens, 
aos nossos queridos filhos: que sejam solidários e 
fraternos conosco e que nos dêem, Sr. Presidente, o 
presente que queremos este ano de nossos filhos, de 
nossos companheiros, dos homens do nosso Brasil: 
que eles realmente reconheçam a igualdade de direi-
tos entre homens e mulheres e que, efetivamente, em 
ações concretas, mostrem isso para nós. Em nossas 

profissões, nossos companheiros de trabalho; na famí-
lia, mostrem que, se a mulher saiu para ajudar a trazer 
o pão nosso de cada dia para dentro de casa, se saiu 
para ajudar financeiramente, que os companheiros 
homens venham para dentro de casa também nos aju-
dar nas lides domésticas, nos momentos em que for 
necessário. Que isto seja o presente que buscamos: 
o respeito à igualdade de direitos e ações e posturas 
concretas de que estão realmente contribuindo para 
que nossos direitos se tornem cada vez mais iguais.

Concedo aparte ao Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senado-
ra Serys, fico feliz por ouvir V. Exª pedir esse presente, 
porque não é um presente apenas para uma mãe, uma 
mulher, mas para o Brasil inteiro.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Certamente.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Nós pre-
cisamos, sim, quebrar essa nova forma de machismo, 
que permite que a mulher tenha sua liberdade, mas 
cobra um alto preço por ela. Permite que a mulher vá 
trabalhar, o que a geração anterior não permitia, mas 
exige que ela continue trabalhando em casa, sem dividir 
o trabalho com seu companheiro, filhos e filhas. Creio 
que, se há algo cuja mentalidade precisamos mudar 
e, ao mesmo tempo, refiro-me à proteção da natureza, 
de que a senhora é uma grande defensora aqui como 
representante do seu Estado, se precisamos mudar a 
forma como nos relacionamos com a natureza, respei-
tando a ecologia, precisamos também quebrar uma vi-
são tradicional antiga, mudando a mentalidade machista 
que predomina na imensa maioria dos homens, que 
começa desde que são pequenininhos na relação com 
suas colegas na escola. Então, felicito V. Exª por não 
estar pedindo um presente pessoal, mas para todas 
as mulheres. Seria um presente para o Brasil também, 
e os homens se beneficiariam com isso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Grandemente.

Às vezes, as pessoas falam que defendo tanto as 
mulheres que posso estar separando os homens. Res-
pondo que não. Ao contrário, no dia em que conseguir-
mos construir essa igualdade, Senador, com certeza, 
todos seremos mais felizes, porque nós amamos de 
paixão os nossos companheiros homens, nós amamos 
os nossos filhos. Então, só queremos ser respeitadas 
e ter direitos absolutamente iguais.

V. Exª menciona a questão das crianças desde 
pequeninas na escola e na família. A violência do-
méstica é um grande problema por causa das nossas 
criancinhas, porque às vezes um menino vê a mãe ou 
a irmã ser agredida, levar um empurrão, um ato qual-
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quer de humilhação – uma palavra mal colocada é um 
ato de humilhação; mandar que se cale, ou qualquer 
coisa assim, é um ato de humilhação contra a mulher; 
o homem, por achar que, pelo poder da força, pode ser 
superior à mulher, humilha e maltrata a mulher. Quer 
dizer, um menino pequenininho que vê essa situação 
cresce achando que pode fazer isso também. E aí a 
coisa se perpetua e vira o que é hoje, uma questão 
cultural. “Já que sempre foi assim, por que não pode 
continuar sendo?” Precisamos romper esse tipo de 
comportamento.

Já finalizando, vou falar rapidamente, Sr. Pre-
sidente – V. Exª me permitiu falar pelo tempo que eu 
quisesse e estou abusando, desculpe-me –, sobre a 
minha ida, no dia 28 de abril, ao Município de Rondo-
nópolis, região sul do meu Estado de Mato Grosso, a 
210 km de Cuiabá. Lá participei, juntamente com toda 
a Administração Municipal, do projeto do mutirão des-
te ano na área urbana da região do Jardim Iguaçu. As 
salas de aula da escola municipal Rosalino Antônio da 
Silva deram espaço para o atendimento de educação, 
saúde e assistência social para moradores da região 
em torno da escola.

Faço essas colocações aqui, específicas de uma 
região do meu Estado, mas acredito que são importan-
tes para todas as prefeituras. Sei que muitos já têm esse 
tipo de procedimento, mas é importante que isso se 
espalhe o máximo possível pelos nossos municípios.

Na condição de Senadora da República, traba-
lho aqui em Brasília para conseguir recursos para os 
municípios do meu Estado e valorizo muito, Srªs e Srs. 
Senadores, iniciativas como essas de que participei no 
Município de Rondonópolis. São iniciativas que partem 
diretamente da população.

Na região do Jardim Iguaçu, estavam presentes 
representantes de todas as secretarias municipais, 
atendendo a população, tirando dúvidas, fazendo en-
caminhamentos para programas sociais e de saúde, 
coleta de material para exames médicos, exames pre-
ventivos, exames clínicos de mama, oficina de sexo 
seguro, teste de glicemia, emissão do cartão do SUS 
e outros serviços mais.

A Secretaria de Promoção e Assistência Social 
fez corte de cabelo, informou sobre o Bolsa Família, 
isenção de IPTU e cursos oferecidos gratuitamente pela 
Prefeitura. A Secretaria de Meio Ambiente coordenou o 
trabalho da patrulha ambiental, com alunos da escola, 
que fiscalizaram e conscientizaram as pessoas para a 
preservação do meio ambiente.

O prefeito Adilton Sachetti – não é do meu Partido; 
alguns poderão pensar que estou fazendo propaganda 
de S. Exª; seus Secretários; o Presidente da Câmara 
Municipal, Sr. Ananias Martins; o ex-Presidente, Vere-

ador Mohamed Zaher; todos os vereadores e as lide-
ranças comunitárias estão de parabéns. Entendo que 
esta é uma bela parceria para aplicação dos recursos 
arrecadados da população.

Destacou-se algo que foi lindíssimo, a que eu as-
sisti: a participação do coral da terceira idade, cantando, 
declamando, falando das coisas da localidade.

Nesse mesmo dia, após participar de todos es-
ses eventos, a partir das 10 horas, coordenei, como 
Presidente Estadual do Partido dos Trabalhadores, o 
Encontro da Região Sul, que foi realizado na Câmara 
Municipal da cidade de Rondonópolis.

No encontro, que contou com a presença de 8 
Municípios e 56 pessoas, discutimos o PAC (Programa 
de Aceleração do Crescimento), do Governo Federal, 
com ênfase nas ações previstas para Mato Grosso e, 
em especial, para a região sul do Estado, como a che-
gada da Ferronorte à Rondonópolis; a duplicação da 
BR-163 – 364-MT (Rondonópolis/Cuiabá, Cuiabá/Posto 
Gil) e demais rodovias previstas no Plano de Prioridade 
de Investimento (PPI), como as BRs 158, 364, 242 e 
163. Obras do PAC que têm previsão de investimentos 
de aproximadamente R$3,5 bilhões.

O partido, que está revigorado com as novas 
perspectivas do País, tratou sobre a conjuntura de 
polícia nacional e estadual, organização partidária e 
organização do III Congresso do PT.

Nesse encontro, estavam vários vereadores. 
Como o tempo urge, quero aqui lembrar a todos na 
pessoa do Vereador Alcides, de Alto Araguaia; compa-
nheiras mulheres, guerreiras, lideranças, como Elis e 
tantas outras; o companheiro Juca, o Baltazar. Enfim, 
a companheirada que faz a mobilização, a organiza-
ção e o fortalecimento do nosso partido lá na região 
sul, concentrado mais em Rondonópolis.

Recebi ainda em audiência diversas lideranças do 
movimento popular comunitário de diferentes cidades 
da região e participei ao final, ainda, de uma reunião 
da Executiva Municipal dos Partidos dos Trabalhado-
res em Rondonópolis.

Foi, como relatei, um final de semana de muito 
trabalho, mas essas são participações políticas que dão 
sentido ao meu mandato de Senadora da República. 
São as defesas que faço cotidianamente do meio am-
biente, da educação, da saúde, da não violência con-
tra a mulher, da não violência contra a criança, entre 
outros que me revigoram e se apresentam, sempre, 
como novos desafios.

Sempre que estou na tribuna, eu tenho que falar 
da questão da mulher e da questão do meio ambiente. 
Quanto à da mulher, eu digo que é uma questão ampla, 
uma questão do planeta na busca da construção de 
direitos iguais, assim como também devem ser amplos 
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o combate à violência contra mulher e a proteção ao 
meio ambiente. São duas questões, do meu ponto de 
vista, da maior relevância, porque delas depende a vida. 
Do meio ambiente depende a vida, porque preservar 
o meio ambiente não significa que alguém tenha esse 
entendimento equivocado: “Ah, estão querendo me 
prejudicar, porque eu não posso desmatar, porque eu 
não posso fazer isso, porque eu não posso fazer aquilo” 
Não. Se você não assegurar a vida ao meio ambiente, 
a nossa vida é que está comprometida.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senadora Serys, hoje é dia de Frei Galvão, de paz 
e de bênçãos. Eu sei que o Congresso é cheio de va-
lorosas Líderes; mas, talvez, V. Exª seja a mais forte. 
Então, eu queria lembrar-lhe, atentai bem, Senadora 
Serys: perdonar é lei cristã. Perdonar é o nome de um 
livro que eu estou lendo, de um freire espanhol. E eu 
queria dar um conselho a V. Exª. Permita-me. Como 
lembrou Antoine de Saint-Éxupery, a linguagem é fonte 
de desentendimento. Melhor que vingar é perdoar. V. 
Exª tem de perdoar aquilo. Repito: a linguagem é fonte 
de desentendimento. V. Exª está liderando um processo 
muito vingativo ao erro humano. Errar humanum est. 
Então, eu queria que V. Exª trouxesse, neste Congres-
so, a paz entre homens e mulheres

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – É isso que eu busco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Perdoando os homens e lembrando que a linguagem 
é fonte de desentendimento.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Já estão perdoados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois, é. Então, perdoe o Deputado, pois, como dis-
se Antoine de Saint-Éxupery, a linguagem é fonte de 
desentendimento.

A SRA. SERYS SKHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Não tenho vingança, não!

O SR. PRESIDENTE(Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu sei. V. Exª tem amor. Por isso, que me permiti a 
ousar. 

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Marcelo Crivella, do Rio de Janeiro. V. Exª está inscrito 
como Líder do PRB e, por isso, regimentalmente tem 
prioridade para usar da palavra por cinco minutos. To-
davia, poderá usar da palavra por cinco minutos só 
para mostrar a sua formação cristã e saudar o líder 
religioso que hoje é santificado em nosso País. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Teles-
pectadores e Srs. Ouvintes da TV Senado, demais Srªs 
e Srs. presentes aqui, ao nosso plenário. Inicialmente, 
gostaria de saudar como o fez, a nossa Senadora Serys 
Slhessarenko, todas as mulheres deste País, guerrei-
ras, valorosas, que vão ser homenageadas domingo 
agora, com o Dia das Mães. 

É muito interessante que já na primeira página 
da Bíblia se fala que o homem foi criado ao sexto dia. 
Não sabemos quando a mulher foi criada. A Bíblia 
não diz se foi no décimo dia ou se foi dez anos após a 
criação do homem. Mas há um fato muito interessan-
te de notar é que esse homem, criado no paraíso, era 
um ser em comunhão com Deus. Hoje vamos à Igre-
ja; naquela época, Deus vinha ao homem no paraíso. 
Diz a Bíblia que ao cair da tarde Criador e criatura se 
encontravam. 

Mas, mesmo sendo o dono de todo o mundo e 
tendo o privilégio de ter comunhão com Deus, havia um 
vazio no coração do homem. Foi por isso que surgiu 
a célebre frase: “Não é bom que o homem esteja só. 
Façamos, pois, uma companheira que lhe seja idônea.” 
E, ao adormecer o homem, Deus lhe tirou da costela 
nossa mãe Eva. Não tirou dos pés, não tirou da cabeça, 
tirou da costela, exatamente como um simbolismo de 
igualdade. Homem e mulher são iguais perante Deus, 
são iguais perante a lei. Por isso, é extremamente re-
pudiável quando vemos as mulheres ainda agredidas, 
sofrendo preconceitos e discriminação. 

Recentemente, apresentei um projeto nesta Casa 
para inverter o ônus da prova no caso da paternida-
de. Porque, pasmem, senhores telespectadores da 
TV Senado, há três milhões de bebês nascendo no 
Brasil todos os anos. Um quarto desses bebês não 
tem pai declarado, ou seja, 750 mil crianças são fru-
tos de momentos de paixão, mas o parceiro masculino 
não assume a paternidade. Hoje, o Supremo Tribunal 
Federal consagra na legislação brasileira o que se 
chama de prova positiva, ou seja, o princípio de que 
nenhum brasileiro é obrigado a prover prova contra si 
mesmo. Portanto, os homens não são obrigados a fa-
zer o teste de DNA quando as mulheres alegam que 
eles são os pais. 

Não fazendo o teste de DNA, o processo acaba 
como tantos outros processos na Justiça: sem solu-
ção. De tal maneira que, invertendo o ônus da prova, 
ao negar-se a fazer o teste de DNA, o juiz pode as-
sumir que aquele homem é o pai. E para provar que 
não o é, portanto, não apresentando prova contra si, 
mas para a sua defesa, esse homem fará o teste de 
DNA. Se for inocente, puna-se a mulher; se for o pai, 
assuma a paternidade.
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A Sra. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT. Fora 
do microfone.) – Muito bem, Senador.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, quero também dizer que os ca-
tólicos do meu País estão hoje em festa pela visita do 
Papa Bento XVI. Por isso, julgo interessante que se 
discuta o tema do Estado laico.

Antes da República, todos sabem, no nosso País 
havia certa confusão. Nós éramos um império. D. Pe-
dro II estava no trono. Todas as tratativas do poder 
com o povo passam pela Igreja Católica. As pessoas 
só nasciam se fossem católicas, pois precisavam ser 
registradas em uma igreja. Só podiam vender ou com-
prar se fossem católicas, porque não havia cartórios, e 
os registros eram feitos na igreja. Também só podiam 
morrer e ser registradas se fossem católicas, porque o 
atestado de óbito era emitido pela Igreja Católica.

O Senador Cristovam Buarque certamente deve 
se lembrar do nascimento da escola pública no País. 
Ela nasce com cartas veementes dos bispos católicos 
de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, de São Paulo, e 
até do Papa, chamando a escola pública da escola 
sem Deus, da escola dos ateus. Nessas cartas, eles 
pediam aos professores católicos que não ensinassem 
e aos pais católicos que não mandassem os filhos 
para a escola pública, porque era escola sem Deus, 
a escola dos ateus.

O tempo passou, essa confusão acabou e hoje o 
Estado é laico, o que é uma vitória da cidadania bra-
sileira para todos nós que o Presidente Lula também 
reafirma em seu diálogo com o Papa.

Portanto, Senador Cristovam Buarque, ainda te-
mos uma dívida imensa a pagar com a escola pública 
brasileira, que nasceu acanhada e sob forte tiroteio 
nos idos de 1889, com a Proclamação da República. 
Mas, hoje, temos o Estado laico consagrado e, como 
parece, será assim.

A SRA. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Ouço, com muito prazer, a brilhante oradora que me 
antecedeu, a Senadora Serys.

A SRA. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Senador Marcelo Crivella, primeiramente, com relação 
ao teste de DNA, quero dizer que assino embaixo de 
suas colocações: tem de ser feito e tem de ser assu-
mido. Gostaria também de fazer algumas observações 
em relação ao momento que o Brasil está vivendo, 
da visita do Papa, um momento grande para o País, 
especialmente para a comunidade católica, que está 
em festa em todos os sentidos – a grandiosidade e a 
importância deste momento realçam sua religiosidade. 

V. Exª faz um discurso sobre a importância do Estado 
laico, que também considero fundamental. Temos de 
respeitar profundamente todas as religiões, e é óbvio 
que o Poder Público deve manter e dar sustentação ao 
Estado laico, o que é exigido pela própria sociedade. 
Tenho a minha religião, e V. Exª tem a sua. Cada um 
de nós tem o direito de ter a sua religião. Esse direito 
precisa ser respeitado. Sendo assim, o Estado laico é 
o que queremos, o que temos e o que devemos manter 
permanentemente. Cada um tem o direito de ter sua 
profissão de fé. Obrigada.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu é que agradeço.

Ouço, com muita alegria, o Senador Heráclito 
Fortes do PFL do Piauí. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Marcelo Crivella, V. Exª, sempre lúcido, traz um tema 
de momento para cá. Acho que o Presidente da Repú-
blica está coberto de razões quando defende o Estado 
laico, Senadora Serys, só que ele deveria tê-lo defen-
dido antes. Ninguém usou mais a estrutura da Igreja 
do que o PT nessa caminhada. Quem não se lembra, 
Senador Cristovam, do PT e da Alca? De onde é que 
saiu o movimento, manipulado pelo PT, de combate 
à Alca? Aliás, os manifestantes não sabiam nem do 
que se tratava. Só lamento que o partido de V. Exª só 
tenha se tornado defensor do Estado laico agora, de-
pois que chegou ao poder.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Fora do microfone) – Sempre foi!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Não. Não é 
verdade. Não é verdade. Não é verdade. Muitas lide-
ranças de V. Exª eram freqüentadoras... 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Fora do microfone) – V. Exª está confundindo 
as coisas.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Não, não es-
tou confundindo. Aliás, o partido de V. Exª, o Governo 
de V. Exª tem sido covarde na discussão do aborto, 
que envolve o Ministro José Gomes Temporão. Não 
quero discutir o mérito, Senador Cristovam, colocar-me 
contra ou a favor da idéia, mas, se o Estado é laico, 
essa questão não pode ser omitida. E o PT tem sido 
omisso: se é contra, que demita o ministro. Não vi ain-
da ninguém do partido de V. Exª fazer, da tribuna, um 
pronunciamento de apoio ou sequer de protesto con-
tra o ministro. Trata-se de atitude covarde de omissão, 
porque sabem que é um assunto que divide a opinião 
pública. Bem faz a Igreja de V. Exª, que toma posições 
e as assume. Daí por que esse Estado laico do Pre-
sidente Lula vem tarde. Eu só espero que venha para 
ficar, que não seja apenas uma tentativa de se apro-
veitar da temporada papal em solo brasileiro.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Ouço com muita atenção o nobre Senador e balu-
arte da educação, mestre de nós todos nesta Casa, 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Crivella, fico feliz de vê-lo trazendo esse assun-
to aqui. Também estou de acordo com a posição do 
Presidente Lula de que devemos defender o Estado 
laico, até porque o Brasil é um País de muitas e diver-
sas religiões. O Presidente não pode ser partidário de 
uma religião, mesmo que ele tenha a sua. Não somos 
como a Inglaterra, onde a rainha é também a chefe da 
religião anglicana, ou como no Vaticano, onde o Papa 
é o Chefe de Estado e o líder religioso. Agora, há um 
ponto que gostaria de debater e que talvez até mere-
ça um debate bom em nossa Comissão de Educação: 
uma coisa é ter escolas públicas ensinando catecismo 
católico, outra, é ter escolas ensinando a história das 
religiões. Penso que um Estado laico pode conviver 
com a escola pública ensinando a história das religi-
ões, de todas as religiões. Deve-se ensinar às crian-
ças, por exemplo, o que é o Budismo, religião que tem 
pouquíssimos adeptos aqui. Ninguém hoje entende o 
mundo se não souber o que é cada religião. Ler no jor-
nal o que acontece no Iraque é impossível se não se 
entender a religião muçulmana e suas diversas seitas, 
seus diversos grupos religiosos. Então, temos de ter 
sim, e defendo isto, o curso de história das religiões, 
mesmo nas escolas públicas. O que não pode haver 
é proselitismo religioso em escola pública.

As igrejas que criem suas próprias escolas católi-
cas, evangélicas, o que for. Ensinar história da religião 
não é o mesmo que fazer proselitismo religioso.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador. 

V. Exª faz uma observação interessantíssima. 
Eu vivi na África dez anos. A África, infelizmente, em 
sua descolonização, nos idos de 50 ou 60, assumiu 
um processo de balcanização, porque os líderes re-
volucionários, jovens líderes revolucionários como Idi 
Amin Dada, Kamuzu Banda, Robert Gabriel Mugabe, 
que continua no Zimbábue, José Eduardo, em Angola, 
todos eles, herdaram da Europa, Senador Cristovam 
Buarque, talvez a doutrina política mais cruel: a teoria 
das nacionalidades. Voltaram para a África nos idos de 
50 e 60, e a descolonização acabou trazendo uma bal-
canização, porque cada nação queria ter um Estado. 

A África vivia da pecuária e da agricultura. Quem 
pagaria toda essa despesa de criação de ministérios, 
de secretarias, de presidentes, de toda uma estrutura? 
O homem do campo. O homem do campo passou a 
pagar um preço caro, e as primeiras guerras civis no 

continente africano foram guerras entre o produtor de 
riqueza e o produtor de poder.

Agora, embora os comentaristas geopolíticos re-
leguem isso a pé de página, as guerras são por influ-
ência religiosa. Veja, por exemplo, a Namíbia. É uma 
federação de províncias, mas as do norte obedecem 
o Shariah, leis santas do islamismo indiscutíveis, são 
a palavra de Deus. Segundo o Shariah, não pode ha-
ver esse debate que estamos tendo aqui, são leis ine-
gociáveis. Há também o caso da Nigéria, um grande 
país produtor de petróleo com cento e trinta milhões 
de habitantes, mas que vive dividido: metade do país 
obedece às leis civis e criminais votadas no Parlamen-
to, a outra metade obedece às leis do Shariah. No país 
vizinho, Costa do Marfim, é a mesma coisa.

V. Exª fala de uma maneira clara e eu concordo 
que as pessoas realmente precisam conhecer essas 
coisas, saber do mundo mulçumano, do mundo hindu, 
do mundo budista, do mundo cristão. Não é esconden-
do as coisas, Senador, que vamos dar às pessoas um 
futuro melhor. Aliás, o Paraíso, esse que acabei de 
citar, era um grande jardim plantado pelas mãos de 
Deus, mas havia duas árvores com nomes: uma era 
a Árvore da Vida, a outra, a Árvore do Bem e do Mal. 
Olha que coisa curiosa: a Árvore do Bem e do Mal. Um 
pensador logo faz o questionamento: como um jardim 
plantado pela mão de Deus tem a Árvore do Bem e do 
Mal? Por que não só a Árvore do Bem? Porque aquele 
bem e mal foi o que nossa mãe comeu e deu ao nos-
so pai. E o bem e o mal passaram a estar em nossa 
natureza. Nascemos com o bem e o mal. E lutamos 
muito contra o bem e o mal, contra maus sentimentos 
e maus pensamentos que todos temos. Por que isso? 
Exatamente por isso que V. Exª disse.

Tem importância tomar o caminho do bem, cons-
ciente de que ele é melhor do que o mal, é uma es-
colha própria, madura, decisiva, sem retornos. É uma 
escolha que mostra, ilumina um caminho para frente. 
Penso ser esse o princípio da liberdade, da democra-
cia, que a civilização está alcançando.

V. Exª tem toda a razão quando diz que é pre-
ciso estudar as religiões sem o proselitismo – com o 
proselitismo, não teríamos mais uma.

Mas, Senadores Cristovam Buarque e Herácli-
to Fortes, querida Senadora Serys Slhessarenko, eu 
hoje gostaria de falar aqui de uma coisa rapidamente 
– não quero tomar muito o tempo de V. Exªs – que me 
preocupa. Trata-se desse impacto econômico, que é 
um problema do bem, mas que vai nos trazer mais à 
frente alguns contratempos: a imensa vinda de dóla-
res para o País. 

Hoje de manhã, estava fazendo a barba, assis-
tindo a um programa na rádio, e ouvi o comentarista 
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dizendo que, ontem, uma das agências de avaliação de 
países considerou o Brasil como BB+. Ou seja, agora, 
os grandes fundos de pensão americanos e europeus 
poderão – eles têm isso previsto nos seus estatutos 
– só investir em países com baixo risco – BB+. Então, 
eles vão investir aqui no País. Virão mais dólares, muito 
mais dólares. Nós nos lembramos de 97/97, quando 
tivemos um impacto que foi a grande saída de recur-
sos em moeda nacional por investidores estrangeiros 
e nacionais por conta, naquela época, do risco Brasil. 
Um pouquinho antes de o Presidente Lula ganhar, tam-
bém tivemos aquele choque na economia pela evasão 
de riquezas, de divisas. 

Agora, estamos tendo um choque ao contrário 
– entrada em excesso de dólares no País –, o que faz 
com que tenhamos um grande superávit, que venha-
mos a atrair mais capitais, mas que também tem efei-
tos colaterais, sobre que eu gostaria de, rapidamente, 
discutir com os senhores. 

Isso toca na Lei Kandir.
A Lei Kandir, de 3 de setembro de 1996, ao re-

gulamentar artigo da Constituição de 1988, isentou a 
atividade exportadora, inclusive de produtos primários 
de pagar ICMS. Esse é um imposto estadual que 25% 
do valor arrecadado é repassado aos Municípios. A lei, 
então, estabeleceu regras de compensação em que os 
Estados e Municípios seriam ressarcidos pela União. 

Àquela época, a situação econômica mundial e 
brasileira era distinta. O saldo comercial do Brasil com 
o exterior era negativo, diferente de hoje, que é extre-
mamente positivo. Estamos com US$120 bilhões de 
dólares de reservas. As exportações brasileiras soma-
ram US$198,3 bilhões no período de 1995/1998. Por 
seu turno, no mesmo período, o total acumulado das 
importações alcançou US$222 bilhões. Tínhamos um 
déficit de US$23 bilhões. 

Além disso, a onda de crises cambiais que assolou 
a segunda metade da década de 90 já tinha iniciado. As 
reservas internacionais brasileiras totalizavam apenas 
US$55 bilhões. Os preços dos produtos básicos não 
eram tão elevados no mercado internacional. Falo aqui 
de commodities: nosso suco de laranja, nossa carne, 
nossa soja. O País ainda não tinha revelado toda a sua 
capacidade competitiva em diversos setores de extra-
ção e produção de mercadorias básicas.

Agora a situação é outra. O saldo comercial com 
o exterior é positivo, em 2006, foi de mais de US$46 
bilhões e já soma US$150, a verdade é essa. O Minis-
tério do Desenvolvimento espera que, com as expor-
tações deste ano, ao final de 2007, tenhamos US$150 
bilhões em superávit na balança comercial. Além disso, 
estamos vivendo uma onda de calmaria internacional, 
isto é, a liquidez é abundante abaixo do Equador, e as 

reservas internacionais brasileiras hoje são US$120 
bilhões, mas podem chegar a US$150 bilhões no fi-
nal do ano. 

Os preços dos produtos básicos estão elevadís-
simos no mercado internacional. Os negócios de extra-
ção e produção de mercadorias básicas se tornaram 
muito competitivos no Brasil. O País é o número um 
em produtividade entre os grandes exportadores de 
camarão, é o maior exportador de carne, de minério 
de ferro e de fumo e é o segundo maior exportador 
de soja. O momento é oportuno, portanto, para que 
sejam dados incentivos para que a nossa pauta de 
exportações seja...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Permita-se só lembrar que, regimentalmente, V. Exª 
teria direito a cinco minutos, de acordo como art. 158 
do Regimento Interno. V. Exª está há vinte minutos na 
tribuna. Eu gostaria de ouvi-lo vinte horas, como Santo 
Estevão falou na Bíblia, e não iria jogar pedra, como 
jogaram nele, eu iria jogar flores. Mas, estão pacien-
temente esperando os Senadores Heráclito Fortes e 
Cristovam Buarque.

Mais cinco minutos para V. Exª. Em um minuto, 
Cristo fez o Pai-Nosso.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– É verdade. Prometo a V. Exª que vou concluir em 
poucos minutos.

Sr. Presidente, o que quero resumir, já que o 
tempo urge, é que nós agora poderíamos, Senador 
Heráclito Fortes, em um gesto de generosidade do 
Governo Federal, tirarmos da Lei Kandir os nossos 
produtos básicos. Não há sentido nenhum de continu-
armos exportando commodities com o mercado supe-
raquecido e o preço fixado lá fora, sem pagamento do 
ICMS, quando nossos estados estão em situação, eu 
diria, de extrema fragilidade econômica.

É isso, Sr. Presidente, que faço aqui, pedindo ao 
nosso Governo que leve em consideração uma revi-
são necessária na legislação sugerida por este proje-
to que vou apresentar ainda hoje à Mesa desta Casa, 
considerando que, na industrialização e produção de 
mercadorias de maior valor agregado, mantemos a Lei 
Kandir para nos incentivar, mas não naqueles produtos 
considerados commodities. Não há razão nenhuma 
para incentivarmos esse tipo de exportação. 

Estamos exportando, por exemplo, alumínio, que 
é 90%, 70% da energia, e estamos em dúvida se te-
remos ou não o apagão. Estamos exportando tanto 
minério de ferro e, depois, importando produtos ma-
nufaturados da China.

Sr. Presidente, também quero incentivar a “des-
primarização” da pauta de exportações brasileira. Po-
demos evitar a manutenção de mega-superávits co-

    205ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14239 

merciais com o exterior – nós não temos necessidade 
disso –, e, num equilíbrio fiscal federativo, um modelo 
gerador de empregos e mais adequado para melhor 
distribuir a renda.

Sr. Presidente, vou concluir dizendo que, durante 
esta Legislatura, dois senadores apresentaram projetos 
semelhantes ao meu, votei favorável, mas eram situ-
ações um pouco diferentes. Não tínhamos esse gran-
de superávit comercial que temos hoje e um mercado 
externo tão aquecido, com os preços de commodities 
subindo. Os países asiáticos estão consumindo cada 
vez mais tanto soja como minério de ferro, nossos dois 
principais produtos. É hora de podermos retirar esses 
incentivos, explorarmos mais nossa indústria de manu-
faturados, evitarmos com isso grande vinda de dólares 
para cá, que diminui o valor do real, mas com baixo 
valor agregado. O minério de ferro, Sr. Presidente, dá 
um centavo de dólar por cada tonelada, e o Pará re-
clama muito porque não paga ICMS. Ora, o Pará é um 
Estado pobre e precisa disso. O mesmo ocorre com o 
meu Rio de Janeiro, quando exporta petróleo. 

De tal maneira, Sr. Presidente, que V. Exª me 
concedeu cinco minutos, mas eu vou terminar em dois. 
Quero saudar todas as mães. Que Deus abençoe cada 
uma das senhoras, que seja um domingo muito feliz, 
com um bom almoço. Aqueles que são evangélicos 
vão à igreja, aqueles que são católicos vão assistir à 
missa, mas o Brasil irá se confraternizar, seguramen-
te, ao redor da maior heroína que temos de todos os 
tempos: nossa mãe.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos, para fazer uso da palavra, de acordo 
com a inscrição, o Senador Cristovam Buarque, do PDT 
do Distrito Federal. Em seguida, está inscrito o Senador 
pelo Piauí, Heráclito Fortes, pelos Democratas.

Senador Cristovam Buarque, usando o mesmo 
critério, regimentalmente, V. Exª tem o direito de usar 
a tribuna por quinze minutos, multiplicado por quatro: 
uma hora. Como eu prorroguei, regimentalmente, o 
tempo daquele que lhe antecedeu – os cinco minutos 
de que dispunha foram ultrapassados –, então, fique 
à vontade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente Mão Santa.

Srs. Senadores, Sr. Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, Heráclito For-
tes, que, para mim, é muito oportuno que esteja aqui, 
pelo assunto que eu quero tratar – na verdade, é um 
assunto entrando em outro. Primeiro, agradeço ao meu 
Partido, ao Senador Jefferson Péres, meu Líder, ao 
Senador Sérgio Zambiasi, ao Senador Renan Calhei-

ros e ao Senado por terem me indicado como um dos 
nove Senadores que fazem parte do Parlamento do 
Mercosul. Somos nove Senadores e nove Deputados 
por cada um dos quatro países, entre os quais a Ve-
nezuela, que não é membro-efetivo, mas tem assentos 
nesse Parlamento, que se reuniu, pela primeira vez, 
na segunda-feira e na terça-feira de manhã.

Eu vejo até muitas críticas sobre tudo isso, mas 
quero dizer que fiz, com muita satisfação, o esforço de 
pegar um avião às 3 horas da madrugada em Porto 
Alegre, chegar ao centro de Montevidéu mais de cinco 
horas da manhã, para, no outro dia, já ter reunião nos-
sa da bancada brasileira logo de manhã. À tarde desse 
mesmo dia tivemos reunião da bancada e tomamos 
posse como Deputados do Mercosul. No outro dia, pela 
manhã, trabalhamos duro para resolver os primeiros 
assuntos, criar as comissões que vão elaborar os di-
versos regimentos, eleger o presidente que ficará até 
julho e, daí, corremos para o aeroporto para estarmos 
aqui na quarta-feira de manhã – nós chegamos aqui 
na madrugada de quarta-feira.

Apesar das críticas pelos gastos que foram feitos, 
creio que se tivéssemos realizado esse Parlamento do 
Mercosul anos atrás, Senador Heráclito Fortes e Se-
nador Mão Santa, poderíamos estar evitando alguns 
problemas na América Latina.

Vi, por exemplo, como não se trataram com muita 
efusão os deputados representantes da Argentina e os 
deputados representantes do Uruguai, por causa de 
um sério conflito – um sério conflito – que existe hoje, 
por conta da construção de uma fábrica na margem do 
rio da Prata, do lado do Uruguai, e que, provavelmen-
te, vai poluir uma parte do rio, em se tratando de uma 
planta química de produção de matéria-prima para a 
fabricação de papel.

Se o Mercosul Parlamento existisse algum tem-
po atrás, era bem possível que os parlamentares, 
parlamentando, tivessem encontrado uma solução 
para este problema: seja não fazendo a fábrica, seja 
fazendo com compensações, seja fazendo com pro-
teção ambiental.

Demorou-se a criar o Parlamento. Felizmente, 
ele está criado.

Em 2010, haverá eleição direta para escolher 
os deputados do Mercosul. Cada país vai eleger seus 
deputados com o voto direto e não com a indicação, 
como eu e os sete colegas do Senado brasileiro fomos 
escolhidos desta vez. Aí vai haver uma grande legiti-
midade de diluir conflitos.

É sobre isto que quero falar aqui: o risco que vi-
vemos diante da grave crise que atravessa a Bolívia. 
Estamos lendo o que acontece na Bolívia do ponto de 
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vista das relações desse país com a Petrobras, mas é 
algo muito mais profundo, muito mais profundo.

Hoje parece que foi resolvido o assunto da Pe-
trobras com o Governo boliviano. Hoje de manhã ouvi 
o Ministro das Minas e Energia dizer que foi um resul-
tado satisfatório para as duas partes. Não vou entrar 
no juízo se foi ou não satisfatório. Digo, alto e bom 
som, que fico satisfeito que esse assunto tenha sido 
resolvido e, sinceramente, parabenizo o Governo do 
Presidente Lula por ter-se comportado com a frieza ne-
cessária, porque, em alguns momentos, quando se viu 
o Presidente Evo Morales e seu governo estatizando 
as instalações brasileiras, que custaram uma fortuna à 
Petrobras, muitos quiseram posições firmes, radicais, 
decisivas, imediatas da parte do Governo brasileiro.

O Itamaraty, cuidadosamente, negociou. A Pe-
trobras, cuidadosamente, negociou. E, juntos, foi pos-
sível chegar a um acordo. Fico feliz porque o acordo 
facilita o Brasil ficar alerta e tentar, em defesa dos 
interesses brasileiros, ajudar aquele país a resolver 
a crise que vive.

As informações que tenho, Sr. Presidente, são, 
sobretudo, graças a uma entidade chamada Arko Amé-
rica Latina, que analisa as relações dos países latino-
americanos e a situação de cada um deles. E o que 
eles me passam é de deixar o Brasil extremamente 
preocupado. Os grupos da chamada Meia Lua, que é 
uma parte sul que vai até o oeste da Bolívia, essa parte 
que é mais rica, essa parte que tem o gás, essa parte 
está se encaminhando para dar um ultimato, dizendo 
que, se até agosto, quando terminam os trabalhos da 
constituinte, a nova constituição não prever um país 
binacional – uma aliança de dois países, e não de um 
país só –, se não autorizar autonomia a essa Meia Lua 
que vai de Tarija até Santa Cruz, eles declarar-se-ão 
independentes.

Ou seja, as informações que a gente recebe são 
de que está em andamento um movimento que exige, ou 
a divisão do país em dois países que se cooperariam, 
com o mesmo presidente, mas com finanças separa-
das, com parlamentos, até, separados; ou haveria uma 
guerra de secessão, porque isso não será conseguido, 
muito provavelmente, de uma forma pacífica. E tudo 
indica que a constituição nova não vai aceitar a idéia 
da binacionalidade, como nós no Brasil não aceitaría-
mos também, se houvesse pressão de São Paulo, de 
repente, para fazer com que o Brasil fosse uma Nação 
em que houvesse o resto e São Paulo.

Dois países ligados, mas não um só país. Quando 
a constituição for aprovada, não prevendo essa reali-
dade, se for adiante essa decisão da parte rica – que 
não é só rica; etnicamente há uma diferença grande 
entre essa parte da planície e a parte do altiplano: até 

se falam idiomas diferentes –, se houver a secessão, se 
declararem, como a informação que eu tive através da 
Arko América Latina, a existência dessa república que 
já chamam de República Camba (camba é a maneira 
como se tratam as pessoas da planície, “os cambas”, 
enquanto que os do altiplano são “os koyas”), se eles 
criarem isso, se derem o grito, imaginem o que vai 
acontecer depois?

É óbvio que o Presidente que foi eleito pela maio-
ria dos bolivianos, que tem o parlamento funcionando, 
que tem uma estrutura e que tem o exército com ele, 
não vai deixar essa secessão ser feita à toa. E aí essa 
parte de baixo diz que já tem, segundo as informações 
da Arko, quinze mil milicianos prontos para fazer uma 
guerra, se for preciso, contra o exército. E o exército 
pode se dividir. E o que vai acontecer? Há um acordo 
do Governo boliviano com o Governo venezuelano. É 
óbvio que a Venezuela vai entrar nesse processo, e é 
claro que a parte do sul os Estados Unidos vão apoiar 
também. E aí? Como vai ficar o Brasil com uma guerra 
civil na nossa fronteira? Imaginem o que vai acontecer 
logo em seguida: duzentos mil, trezentos mil bolivianos 
fugindo da guerra e vindo em direção ao Brasil? E o 
que vamos fazer? Vamos virar a Jordânia em relação 
ao Iraque, o qual hoje tem mais de um milhão de re-
fugiados iraquianos? Vamos receber? Vamos impedir 
que eles entrem?

As relações e a crise do Governo boliviano com a 
Petrobras é algo mínimo diante do risco que corremos, 
Senador Geraldo Mesquita, do que pode acontecer na 
Bolívia se for adiante esse clima de conflito. E eu fala-
va, Senador Geraldo, da importância do Parlamento 
do Mercosul. Se hoje houvesse um parlamento latino-
americano de fato, com parlamentares inclusive eleitos 
diretamente, esse assunto da Bolívia estaria sendo 
tratado. Haveria acordo certamente entre parlamenta-
res venezuelanos, brasileiros, bolivianos, argentinos, 
uruguaios e poderíamos sair dessa realidade interna 
da Bolívia numa grande discussão irmanada de todos 
os povos da América Latina. Daí a importância que eu 
falava do Parlamento do Mercosul. E só lamento que 
tenha esperado tanto para ser criado. Se ele já existisse 
há 10 anos, poderíamos hoje ter resolvido o problema 
do conflito entre o Uruguai e a Argentina por causa da 
fábrica que eles estão construindo.

Mas, não há o parlamento latino-americano nesse 
sentido de representação. Existe uma entidade, mas 
uma entidade como uma associação. E já que não exis-
te, quero chamar a atenção do Senado, da Comissão 
de Relações Exteriores, que já tomou a iniciativa de 
discutir a situação da Bolívia e que ontem fez a pri-
meira audiência, e fará outra na próxima quinta-feira, 
para que esta Casa não fique alheia.
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A minha sugestão, Sr. Presidente, é de que V. Exª 
acate uma sugestão que faço e a leve ao Presidente 
Renan e ao Presidente Heráclito Fortes. Obviamente, 
teria que ser a parte forte ou coordenadora disso, para 
que criemos uma comissão de acompanhamento do 
que hoje acontece naquele país irmão, para colaborar, 
não para negociar os acordos entre a Petrobras e a Bo-
lívia. Não. Isso eles fazem e o Governo brasileiro faz.

Sim, Senador Heráclito, V. Exª é a figura-chave 
disso. Eu disse que era a figura forte. Parece até uma 
brincadeira, mas não é. Saiu sem querer. V. Exª seria 
a pessoa-chave. O Senado precisa ter uma comissão 
ou a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, com o aval do Presidente, que passe a acom-
panhar o que acontece ali.

Tem prazo marcado. É agosto deste ano, quando 
terminarem os trabalhos da constituinte. Aquele país 
pode entrar numa tranqüilidade ou em uma grave cri-
se que vai envolver o Brasil, sem dúvida alguma; geo-
graficamente, pela vinda de milhares ou centenas de 
milhares de refugiados. Por razões militares, se houver 
um conflito armado dentro da Bolívia que envolva ou-
tros países, como a Venezuela e os Estados Unidos, 
o que vamos fazer? Assistir a isso calados, de olhos 
fechados? Não seria bom. Entrar nessa briga? Pior 
ainda. Esperar que aconteça? Creio que precisamos 
ficar alerta. Temos sido sempre surpreendidos com 
as coisas que vêm do Poder Executivo. Creio que é 
hora de nos adiantarmos, estarmos presentes e alerta. 
Vamos conversar, inclusive com esses senhores que 
estão descontentes em Santa Cruz de la Sierra, onde 
é o centro dos processos e discussões. Vamos con-
versar com eles, obviamente de forma franca, aberta 
e com o conhecimento do Governo. Nada por debaixo 
do pano e sem o conhecimento do Governo, e se for 
para ajudar, não para atrapalhar.

Vamos conversar com o Presidente legítimo que a 
Bolívia tem, eleito pela população, que é o Presidente 
Evo Morales. E, democraticamente, não se pode fazer 
nada sem respeitar o Presidente eleito. Vamos criar um 
grupo de estudos para acompanhar quase que dia a 
dia o que está acontecendo, porque o pior que pode 
ocorrer é a surpresa, como na situação em que fomos 
surpreendidos diante das ingenuidades da estatização 
das instalações da Petrobras.

O Presidente Evo Morales cumpriu o que prome-
teu na campanha. É que, no Brasil, estamos tão de-
sacostumados a cumprir o que prometemos em cam-
panha, que todo mundo achava que o Presidente Evo 
Morales não ia cumprir o que prometeu. Ele cumpriu e 
está defendendo os interesses do seu país. Creio que 
talvez esteja agindo de forma equivocada a médio pra-
zo, porque vai assustar capitais. O próprio Brasil não 

vai querer mais investir na Bolívia com a vontade que 
tinha. Creio que, a médio prazo, pode ser até contra 
os interesses da Bolívia, mas cada país tem direito 
de cometer os seus erros. E nenhum outro país tem o 
direito de se meter e intervir no país. Podemos intervir 
quando os erros são cometidos autoritariamente por 
ditadores. A Bolívia, ao que tudo indica, não tem dita-
dores. Já teve muitos; hoje não tem.

A Petrobras negocia a relação da Bolívia com a 
Petrobrás. O Governo cuida e, a meu ver, tem cuidado 
de uma maneira correta, sem passar do tom e sem fi-
car paralisado. O que não podemos é esperar que ou-
tros fatos muito mais graves do que a estatização de 
instalações da Petrobras nos surpreenda. Para isso é 
que não podemos ficar paralisados.

Volto a insistir antes de passar a palavra ao Se-
nador Heráclito: felizmente V. Exª tomou a iniciativa, 
na Comissão que preside, de discutir esse assunto. 
Digo isso aqui porque ontem, diante da audiência que 
a minha Comissão de Educação vem fazendo a cada 
quinze dias, fui impedido de fazer esse pronunciamen-
to por falta de tempo na Comissão de Relações Exte-
riores. Por isso, eu o faço, na presença do Presidente 
Heráclito Fortes, a quem dirijo essas sugestões, tanto 
quanto ao Senador Renan.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Cristovam, V. Exª falava, e eu aqui meditava: como é 
que o PT abre mão de um quadro como V. Exª? Esse 
seu discurso merece ser revisto e merece medita-
ção por parte dos envolvidos nesse cenário. V. Exª 
foi preciso. V. Exª, em nenhum momento, demonstrou 
rancor ou ódio com relação ao Morales, apesar das 
hostilidades que ele tem feito ao nosso País. Quero 
dizer que o debate de ontem foi inspiração de V. Exª. 
Compreendi que V. Exª estava na sua Comissão em 
uma audiência pública. Daí por que prorroguei a dis-
cussão para a próxima semana. Eu acho que ela é da 
maior importância. Veja como é o destino. Há cerca de 
quinze dias, eu falava aqui com os jornalistas e lem-
brava um fato que tem ajudado muito o Lula: a sorte. 
Ô, homem de sorte! O Presidente Fernando Henri-
que fez o dever de casa. O Governo Lula está tirando, 
evidentemente, o proveito, os louros. Mas o Governo 
Fernando Henrique enfrentou o efeito tequila, o efeito 
tango, o efeito vodka, enfim, crise no mundo inteiro. 
Mas, graças a Deus, o mundo está nadando abraçado 
à política econômica e o Brasil está tirando proveito 
disso. Mas, veja bem: temos que tomar providências 
porque essa questão do Sr. Evo Morales passou da 
conta. Há mais de ano, o Sr. Evo Morales tripudia no 
povo brasileiro. Esses fatos são lamentáveis porque 
nos trazem um desgaste interno e externo. Daí por 
que, Senador Cristovam Buarque, temos a obrigação, 
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juntamente com a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, que vai comandar esse processo, 
de discutir, de acompanhar e de trazer o Sr. Gabrielli 
e o Ministro das Minas e Energia para debaterem a 
grave questão. O Presidente Lula tem tanta sorte que, 
nessa questão, vai fazer com que a Oposição fique ao 
seu lado, porque temos que ficar ao lado do Brasil. Va-
mos protestar com relação à fraqueza do Governo, à 
omissão, às declarações desencontradas, mas temos 
o dever e a obrigação de ficar ao lado do Brasil. Este 
Governo passa; o Brasil permanece. E quem está lá, 
em risco, passando por todo o vexame, é o brasileiro, 
não é um governo eventual. Daí por que parabenizo 
V. Exª por esse pronunciamento. E estamos juntos na 
continuação dessa luta. Parabéns!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, agradeço e concordo com V. Exª quando diz 
que o Presidente Lula é um homem de sorte. Agora, 
creio que é também um homem de bom senso por 
ter mantido a política econômica iniciada no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, se houve um bom sen-
so. Lamento é que não reconheçam que grande par-
te do êxito, Senador José Agripino, vem de fato das 
bases que foram construídas a partir de 1994, e que 
o PT – eu era Líder do PT – era contra tudo aquilo. 
Lembro que, quando eu disse: não vejo outra saída 
a não ser essa genial criação do Real, que vai trazer 
desemprego, é verdade, mas vai dar uma estabilidade 
que permitirá o crescimento depois, eu fui quase que 
escorraçado. Lembro que em 1998, na eleição, eu dis-
se, em setembro, que, se eleito em 1998, Lula deveria 
manter o Malan por, pelo menos, cem dias. Aliás, as 
pessoas só lembram que eu falei do Malan. Foi mais 
grave: Malan e Gustavo Franco. Eu disse – como, ali-
ás, defendo – que o Presidente do Banco Central não 
deve mudar na mesma data do Presidente da Repú-
blica. Eu defendo que o Presidente do Banco Central 
tem que ter mandato e o mandato não deve ser coinci-
dente com o do Presidente; deve haver um interregno 
de, pelo menos, alguns meses para que não se mude 
a política monetária brincando com ela. Ela pertence 
ao País, ao Estado. Do mesmo jeito que a gente não 
muda a bandeira nem o hino, não tem que mudar a 
moeda levianamente.

Então, é uma questão de sorte, mas também de 
bom senso ao ter mantido, ainda que de ingratidão por 
não reconhecer que a base do projeto econômico do 
Governo Lula vem do Governo Fernando Henrique Car-
doso. Então, é sorte, bom senso e falta de gratidão.

Dito isso, o que eu quero insistir em relação à 
Bolívia, Senador Heráclito, é que não devemos ficar 
indignados apenas – como temos razão de ficar diante 
do que faz o Governo boliviano –, mas olhar esse pro-

blema numa perspectiva de mais longo prazo. Daqui a 
mil anos é possível que a Petrobras não exista mais, 
mas as fronteiras do Brasil com a Bolívia vão existir. 
Nós somos condenados a conviver com a Bolívia e 
com os outros países vizinhos. Aliás, com a globali-
zação, nós somos condenados a conviver com todos 
os países do mundo, e não adianta querer imaginar 
que a gente faz o que quiser. Recentemente, o último 
país que acreditou que fazia o que podia foram os Es-
tados Unidos, ao intervirem no Iraque, mas não estão 
se dando bem lá.

Nós vamos ter de conviver com a Bolívia. Para 
isso, precisamos elaborar uma política externa capaz 
de superar essas dificuldades pontuais, embora gra-
ves, e de manter a boa relação com aquele país. Essa 
boa relação, Senador José Agripino, vai exigir que co-
laboremos da melhor forma possível, defendendo os 
interesses do Brasil de hoje, mas, ao mesmo tempo, 
não deixando que ocorram na Bolívia – se pudermos 
ajudar – tragédias que não apenas serão ruins porque 
afetarão um país vizinho e irmão, mas também porque 
se espalharão pelo Brasil, como é o caso de uma guer-
ra civil, que não está longe de ocorrer naquele país, 
provocando a secessão de 70% do território, ou seja, 
a parte rica onde está o gás, dos 30% do Altiplano 
onde não há riqueza.

As regiões Sul e Leste reclamam, porque o gás 
está naquela área, mas o dinheiro não, haja vista 
que o governo seqüestra esse dinheiro sob a forma 
de impostos. Eles querem se apropriar disso, mas o 
país é um só. Eles precisam descobrir como distribuir 
federativamente esses recursos. Eu dizia há pouco, 
segundo informações que me deram as pessoas da 
Arko América Latina, que há um prazo estipulado até 
agosto. Se a constituição não entrar em vigor, criando 
um país binacional que respeite os direitos separados 
de cada região, as regiões sul e leste se separariam, 
formando o que eles chamam de Meia Lua do territó-
rio, com 70% de área e mais do que isso de riqueza, 
criando a chamada Nação Camba – até o nome está 
escolhido –, que já possui 15 mil homens armados, 
uma tropa que, segundo eles, pode chegar a 400 mil. 
E Evo Morales diz que o Exército pode chegar, se não 
me engano, a um milhão de pessoas.

Isso ocorrendo na fronteira com o Brasil é talvez 
a maior das tragédias que já vimos nas Relações Ex-
teriores. Temos, pelo menos, que ficar alerta mesmo se 
não pudermos influir para não sermos surpreendidos, 
como foi o caso da Petrobras.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Ouço, primeiro, o Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
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que me solicitou o aparte antes. Depois, concederei 
o aparte com o maior prazer a V. Exª, Senador José 
Agripino.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Caro amigo Senador Cristovam Buarque, quero jun-
tar-me a V. Exª primeiramente no lamento em razão do 
fato de o Parlamento do Mercosul estar instalando-se 
só agora e não há dez anos, como disse V. Exª em seu 
discurso. Realmente, se esse fato houvesse ocorrido 
há mais tempo, teríamos um fórum regional legislativo 
adequado em que poderíamos tratar de questões tão 
turbulentas como esta que V. Exª está trazendo: a da 
Bolívia. Para ilustrar o que V. Exª diz com fatos, eu es-
tava lembrando, enquanto V. Exª falava, do meu tempo 
de criança no Acre, uma época em que, de seis em 
seis meses, golpes de Estado alteravam a relação de 
poder na Bolívia em nossa fronteira. O Acre ainda era 
pequeno naquele tempo. Em 24 horas, para V. Exª ter 
uma idéia, a própria capital, Rio Branco, era não inva-
dida, mas ocupada por levas de bolivianos que fugiam 
daquele conflito, adentravam o território brasileiro pelo 
Acre, ali na fronteira, e chegavam até Rio Branco. Às 
vezes amanhecia e havia, na cidade, boliviano para 
todo lado. Hoje, a situação poderá ser de uma gravida-
de muito maior, porque não se tratará apenas de golpe 
de Estado entre chefetes; poderá eclodir naquele país, 
como V. Exª alerta, uma verdadeira guerra civil, de con-
seqüências inimagináveis. Então, faz bem V. Exª em 
provocar esse assunto. Qual é o foro que temos aqui? 
A nossa Comissão de Relações Exteriores. Devemos 
ampliar a discussão. Como V. Exª diz, não podemos 
intervir. Assim como não gostamos que ninguém dê pi-
cica e “pitaco” no que fazemos internamente no Brasil, 
não podemos ter o mesmo comportamento principal-
mente em relação aos países vizinhos. Mas isso não 
impede de nos colocarmos na posição de compartilhar 
com os nossos vizinhos as suas agruras, os seus so-
frimentos, e de nos colocarmos em situação de poder 
ajudar. Se nós pudermos, de alguma forma, ajudar na 
reflexão, no encaminhamento de questões que são tão 
caras ao povo boliviano, acho que não nos podemos 
furtar a esse papel, Senador Buarque, e o parabenizo 
pela coragem de trazer um tema como esse, fazen-
do-o repercutir na Comissão de Relações Exteriores 
desta Casa. Espero que de lá possamos alçar vôo e, 
quem sabe, de alguma forma, estabelecer contato, 
uma ponte com o povo boliviano, nos colocando, nos 
disponibilizando para, se possível, ajudá-los no trans-
curso de um momento tão difícil e tão complicado que 
eles estão vivendo. Portanto, eu gostaria apenas de 
parabenizá-lo e de me associar às suas preocupações 
com relação a um assunto tão importante para o povo 
boliviano e para nós também.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço a V. Exª, Senador, até porque, como re-
presentante do Acre, sabe bem que nossas relações 
com a Bolívia têm problemas desde o passado. Vamos 
reconhecer isso! Da mesma forma que aos Estados 
Unidos não se perdoa que, hoje, a Califórnia, o Novo 
México e o Texas sejam territórios americanos, na Bo-
lívia, ficou um resquício de sentimento negativo porque 
o Acre é parte do Brasil. Temos de reconhecer isso, 
até na hora de termos relações fraternas e respeitáveis 
uns com os outros.

Mas estamos condenados a conviver com a Bo-
lívia e com os outros países vizinhos, mais até do 
que com o resto do mundo. Por isso, temos de estar 
alerta.

O Presidente Evo Morales tomou decisões que 
nos incomodam profundamente. Hoje, qualquer al-
ternativa que não seja o Presidente cumprindo o seu 
mandato vai ser pior ainda para o Brasil.

Ouço o Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 

Cristovam, inicialmente, gostaria de fazer um registro 
da minha satisfação pessoal por vê-lo indicado – eu 
não sabia – como um dos nove Membros do Senado 
na representação do Parlamento Latino-Americano 
do Mercosul. Penso que V. Exª, com os conhecimen-
tos que tem, poderá dar uma grande contribuição 
no aperfeiçoamento das relações entre os países do 
Cone Sul, entre os países do Mercosul, e já começa 
a fazê-lo com as observações que faz na sua recente 
viagem a Montevidéu para, creio eu, a primeira reunião 
do Parlamento Mercosul. E V. Exª faz observações so-
bre um conflito que já temos e sobre um conflito que 
pode haver. V. Exª sabe tanto ou mais do que eu que, 
na América do Sul, há dois países que não têm sim-
patia pelo Brasil – vamos ser claros: o Paraguai, pela 
guerra que perdeu, e a Bolívia, pelo território que foi 
obrigada a vender, o Acre. A relação do Brasil com o 
Uruguai é ótima, com o Equador, com a Colômbia, com 
a Venezuela, países que estimam os brasileiros, mas 
com a Bolívia e com o Paraguai há um ranço. É pre-
ciso que sejamos conscientes disso para que possa-
mos avançar corretamente com as relações, se é que 
queremos avançar. Mas há um fenômeno novo que V. 
Exª sabe, tanto quanto eu, que está prejudicando as 
relações maduras. O Presidente Lula, em quem reco-
nheço virtudes e defeitos, tem uma virtude: ele pros-
seguiu uma política econômica que já vinha sendo 
praticada, de controle de gastos. É verdade que criou 
muitos ministérios e faz despesas públicas desneces-
sárias, mas conseguiu levar à frente a política que en-
controu de combate à inflação, e estamos ganhando 
a guerra contra a inflação. Essa é a verdade. Ele não 
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cedeu ao populismo; ele convive com o MST, com o 
Movimento dos Sem-Teto, mas não cede a pressões 
do populismo, como está acontecendo na Venezuela 
e na nossa vizinha Bolívia. O populismo, em minha 
opinião, Senador Cristovam, está produzindo dois fi-
lhotes absolutamente indesejáveis. Um é o interno, a 
que V. Exª se refere. Tenho informação de diplomatas 
brasileiros que foram recentemente à Bolívia conver-
sar com os brasileiros que vivem na faixa de fronteira 
e conviveram com a realidade das duas Bolívias: uma 
é a Bolívia rica de Santa Cruz de la Sierra, a industria-
lizada. Não conheço, mas me dizem que Santa Cruz 
de la Sierra é uma cidade com perfil econômico igual 
ao de Campo Grande, por exemplo, ou a de cidades 
desenvolvidas do Centro-Oeste brasileiro, é uma ex-
tensão daquilo. Movimento separatista. Separatista 
por quê? Não havia movimento separatismo há quatro 
anos. Nunca ninguém ouviu falar em separatismo na 
Bolívia. Separatismo é recente. É produto de quê? Do 
populismo que o Sr. Evo Morales implantou. É positi-
va a atenção privilegiada aos pobres? É claro que é. 
É evidente que é. Mas só a atenção privilegiada aos 
pobres? E aos outros que carregam o país, nada? O 
cerco de refinaria? É essa a atitude? O Brasil é sím-
bolo de rico. A atitude que a Bolívia tomou no governo 
populista foi a de cercar as refinarias, não foi a de es-
tabelecimento de diálogo. Então, o movimento do se-
paratismo é produto de divergências profundas a partir 
de privilégios a segmentos e de perseguição a outros, 
de desleixo a outros. Tenho essa informação precisa. 
Isso levará a algo com que, para nós, será muito duro 
de conviver, porque não somos a persona mais grata 
para a Bolívia, e queremos ajudar, como acabou de 
se querer ajudar na questão da compra das refinarias. 
Senador Cristovam Buarque, ninguém que é obrigado 
a fazer um negócio faz um bom negócio. O Brasil foi 
obrigado a vender as refinarias. Venderia até por um 
milhão de dólares para se ver livre do abacaxi em que 
se viu metido por conta do populismo que uniu Evo 
Morales a Lula. E Lula tem um viés de esquerda que 
o obriga a uma convivência afável com Evo Morales, 
em detrimento do interesse do povo brasileiro. Ele vive 
esse conflito, louco para cair fora, sem ter condições de 
fazê-lo. Então, compraria a refinaria até por um milhão 
de dólares. Está fingindo que fez um grande negócio, 
porque vendeu por US$112 milhões, o que valeria fa-
cilmente US$200 milhões. Mas o que me preocupa é o 
produto do populismo. V. Exª fere um assunto sobre o 
qual tem de ser obrigação nossa refletir, raciocinar, até 
mesmo para ajudar o Governo no encaminhamento da 
solução. O populismo está levando, dentro da Bolívia, 
a uma atitude separatista. E, na relação com o Bra-
sil, a uma relação que nos leva a atitude de humilha-

ção, como a que acabamos de assistir. O Brasil, pela 
questão de respeito ao populismo do Sr. Evo Morales, 
assistiu, resignadamente, a um ato de humilhação di-
plomática entre duas nações independentes. Essa é 
a verdade. Cumprimentos a V. Exª pelo tema que traz 
para debate e reflexão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço, Senador José Agripino.

A verdade é que somos, hoje, reféns, porque não 
criamos alternativas ao gás boliviano. Nós somos reféns 
por causa, é verdade, dessa relação que o Presidente 
Lula, muitas vezes, tem de confundir a relação pesso-
al com outros presidentes com a relação de Estado. 
Não tem nada a ver. A relação entre dois Chefes de 
Estado e a relação entre os Estados. Muitas guerras 
européias foram travadas entre príncipes primos en-
tre si, primos carnais. Mas, na hora de representar os 
Estados, fizeram guerras.

Então, nós estamos reféns dessa forma de re-
lações pessoais acima das relações de Estado; so-
mos reféns da nossa dependência e, finalmente, so-
mos reféns da nossa fronteira, uma realidade que nos 
amarra. Isso não pode nos levar a sermos submissos, 
mas também não devemos exagerar o confronto. Se 
exagerarmos no confronto com o Governo boliviano, 
com todo o seu populismo, com toda a sua responsa-
bilidade em afastar aqueles que, hoje, querem fazer 
uma secessão, poderá ser pior para nós. Porque não 
nos iludamos: se houver divisão, a parte do altiplano 
não vai ficar conosco, obviamente, até porque não vai 
haver fronteira. E o Peru tem dentro dele um movimen-
to indígena muito forte, que é mais próximo da Bolívia 
do que do próprio Peru. Lá também tem essa divisão 
e, aí, não custaria surgir uma outra república dividindo 
o Peru. Agora, não nos iludamos, essa parte rica não 
vai ficar conosco, mas vai se aliar aos Estados Uni-
dos, porque é muito mais vantajoso para eles. Como 
levar o gás? Terão de descobrir como, mas não virão 
para nós, até pelo passado, como lembrou o Senador 
Geraldo Mesquita.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Uma consi-
deração a mais.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Cristovam?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – En-
tão, somos reféns, e o refém tem de ter muito cuidado 
na relação com o outro lado.

Antes de conceder o aparte ao Senador Valter 
Pereira, peço licença para concluir com o Senador 
José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 
Cristovam, há uma outra conseqüência: o refém não 
investe, e o Brasil, hoje, está refém das relações com 

    211ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14245 

a Bolívia, e o populismo do Sr. Evo Morales levou o 
Brasil a conviver com um estado de coisas que revolta 
a população brasileira mas que produz um resultado. 
Apesar das relações pessoais de Lula com Evo Morales 
e com Chávez, o Presidente Lula tem a consciência de 
que representa o interesse do povo brasileiro, que não 
permitirá, não aceitará, não perdoará que a Petrobras 
continue a fazer aquilo que deveria interessar à Bolívia 
para a geração de emprego: investimentos novos, que 
não ocorrerão. Nessa tacada da venda da refinaria, 
trocaram-se talvez US$50 milhões ou US$60 milhões 
por alguns bilhões de dólares que a Petrobras faria por 
interesse próprio e que agora, vigiada pelo interesse 
brasileiro, não fará, porque não vai fazer, enquanto o 
regime político for do Sr. Evo Morales, investimento 
num país que não oferece segurança jurídica. Quem 
vai perder, lamentavelmente, são os nossos pobres ir-
mãos bolivianos, governados por um governo populista 
que está levando, num primeiro momento, a posições 
gostosas, num segundo momento, à desgraça.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Nessa parte, estou de acordo com V. Exª. Penso que 
o Presidente Evo Morales está cometendo um erro ao 
radicalizar e está perdendo investimentos. Não é so-
mente o Brasil, não. Os outros países poderão dizer 
que, se aconteceu com o Brasil, não irão também. Dis-
so, não tenho dúvida, mas daí a dizer que ele não terá 
direito, depois de eleito, a cometer esses erros, penso 
que não podemos intervir mais do que um certo limite. 
É preciso algo muito cuidadoso neste momento.

Quando houve o primeiro cerco a refinarias, lem-
bro que cheguei aqui e disse: não esqueçamos que 
existem muitos bolivianos em São Paulo. Com esse 
clima que se criou, imagine um boliviano assaltado e 
morto em uma rua de São Paulo. Na Bolívia, vão dizer 
que foi porque era boliviano. Nós temos alguns milhares 
de estudantes brasileiros na Bolívia. Imagine que se 
mate um brasileiro lá. É muito frágil a relação entre os 
dois países. De repente, pode acabar. Não podemos 
deixar que isso aconteça. Então, é preciso ter firmeza, 
obviamente, e saber que, daqui para frente, não mere-
ce confiança investir na Bolívia. Devemos ter clareza 
disso. Quanto ao gás, temos de explorar o que temos 
no Brasil e tentar trazer o da Argélia, porque, daqui a 
pouco, estará mais caro trazer o gás da Bolívia do que 
trazê-lo da Argélia.

Tudo isso é verdade, mas não podemos misturar 
essa relação circunstancial de hoje com a relação histó-
rica, pois, daqui a dois, três, cinco anos, o Evo Morales 
não será mais Presidente, o Lula não será mais Presi-
dente, mas o Brasil continuará vizinho da Bolívia.

Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª engrandece o Senado Fe-
deral com a discussão que traz a lume sobre este mo-
mentoso assunto...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Valter Pereira, um instante.

Senador Cristovam Buarque, eu só queria lembrar 
que V. Exª nos brinda com o melhor pronunciamento. 
Eu gostaria de ouvi-lo por 40 dias, mas se completam 
40 minutos e, sem dúvida alguma, foi o melhor discur-
so nesses 180 anos. Aprendi muito, mas é o tempo de 
uma aula e V. Exª está dando uma aula para todos nós 
e para o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
estou passando do tempo, é verdade. Mas eu gosta-
ria que o Senador concluísse o aparte e não tomarei 
muito tempo para respondê-lo. V. Exª tem toda razão: 
42 minutos é muito tempo.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Então, quan-
do V. Exª traz a lume essa discussão, indiscutivelmente, 
coloca o Senado Federal num nível que a sociedade 
brasileira espera do Parlamento brasileiro. E tem razão 
V. Exª quando analisa a situação dramática em que 
vive o nosso vizinho, em decorrência de sua situação 
de pobreza, de sua localização, das diferenças étnicas 
que dificultam muito a formulação de qualquer tipo de 
política no país andino. No entanto, nobre Senador, há 
algumas inquietações que não podemos deixar de re-
alçar neste pronunciamento de V. Exª. A primeira delas: 
entendemos, efetivamente, como V. Exª, que o Brasil 
deva ser solidário, muito solidário, com a Bolívia, com 
o Paraguai e com todos os seus vizinhos. No entanto, 
quando diz respeito a rompimento unilateral de con-
trato, como é o caso em tela, não podemos de forma 
alguma deixar de considerar o risco que isso implica, 
já que abre um precedente que, de repente, poderá ser 
copiado por outros povos, e o Brasil ficará sem condi-
ções de repelir porque, efetivamente, já agiu assim em 
outra circunstância. Então, esse precedente é perigoso. 
Informações que recebo do Paraguai – porque Mato 
Grosso do Sul faz fronteira com a Bolívia e com o Pa-
raguai, portanto, há um estreito relacionamento entre 
meu Estado e os dois países vizinhos – me dão conta 
de que, hoje, no Paraguai, as campanhas políticas... 
E isso passou a acontecer mais duramente, mais efe-
tivamente após essa agressividade do Presidente Evo 
Morales. Mas as campanhas políticas no outro país já 
colocam o Brasil como vilão. Tanto um partido quanto 
o outro tem sempre como meta o endurecimento das 
relações comerciais com o Brasil. Portanto, o prece-
dente já começa a produzir um efeito deletério que a 
Diplomacia Brasileira não teve a capacidade de medir. 
Outra coisa, Sr. Senador, é que nós assistimos, sempre 
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que se faz qualquer tipo de análise, a uma preocupação 
sempre grande do Governo brasileiro, especialmente 
das autoridades financeiras e monetárias do nosso 
País, com a taxa de risco do Brasil. Efetivamente, o 
Brasil está conseguindo se impor com uma redução 
constante da sua taxa de risco para as instituições 
internacionais. E o que está acontecendo? Enquanto 
estamos tendo essa preocupação com o risco Brasil, 
para reduzi-lo a níveis moderados, a níveis palatáveis 
para investidores do mundo inteiro, o que se verifica 
é que não estamos tendo o cuidado de observar os 
riscos para os países com os quais queremos fazer 
investimentos. É o caso da Bolívia, por exemplo. É um 
país que, historicamente, apresentou sempre uma taxa 
de risco muito elevada. No entanto, o que vemos, tan-
to no Governo FHC, quanto no Governo Lula, é uma 
vontade de investir na Bolívia. Agora, achando pouco 
ainda esse tipo de risco que estamos correndo e que 
já estamos assumindo, que já está sendo oneroso para 
o Brasil, o que está acontecendo? Estamos vendo um 
novo estímulo para um outro país de alto risco, como é 
o caso da Venezuela. Quer dizer, ninguém pode garantir 
nada com relação ao sucesso de qualquer investimento 
na Venezuela, dadas as condições a que o Governo 
venezuelano está levando a economia, levando o seu 
intercâmbio, levando a sua diplomacia. Portanto, penso 
que, nessas questões, há diferenças entre se estabele-
cer uma relação de amizade, de fraternidade entre os 
países e se tolerar, indefinidamente, essa transgressão 
aos contratos, mantendo-se, o que é mais grave ainda, 
iniciativas de risco para com outros países. O discur-
so de V. Exª é brilhante. Acho que a situação por que 
passa a Bolívia merece uma reflexão muito profunda 
e os cuidados de todos os brasileiros, mas temos que 
cuidar do Brasil também. Temos de fazer com que não 
só os investidores públicos como também os privados 
do País tenham a retaguarda nas transações feitas 
com países vizinhos e distantes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Totalmente de acordo, Senador. Só o que pode nos 
separar é...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – ...a 
perspectiva – e aí termino, Sr. Presidente – do tempo 
de análise. Uma coisa é o Governo Morales, que vai 
demorar alguns anos. Outra coisa é a relação do Brasil 
com a Bolívia, que é permanente.

Em 1953, o Primeiro-Ministro Mossadegh nacio-
nalizou o Irã exatamente como faz agora o Evo Mora-
les. Nas negociações, chegaram a propor dividir meio 
a meio a empresa inglesa que estava lá: metade para 

o governo, metade para os ingleses. Os ingleses não 
aceitaram, juntaram-se aos americanos, derrubaram 
Mossadegh, retomaram as empresas. Nunca mais a 
relação do Irã com o Ocidente foi igual. Só foi mantida 
enquanto tinha um ditador, que caiu em 1979. Surgiu 
Khomeini, e aí viram como foi ruim tudo isso. Não se 
pode radicalizar, principalmente porque não temos a 
força dos impérios inglês e americano.

Também não podemos nos esquecer da nossa 
parcela de responsabilidade histórica. Da mesma forma 
que falei para frente no tempo, falo para trás. O Paraguai 
nos vê como o País que invadiu, que guerreou...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mais um minuto a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Em 
um minuto, concluo.

Senador Valter Pereira, até hoje o Brasil não abriu 
os documentos da Guerra do Paraguai. Aliás, o Senado 
devia se pronunciar sobre isso. Até hoje os documentos 
da Guerra do Paraguai estão sigilosos no Brasil.

Isso criou uma marca. A gente não pode esque-
cer esse fato. Por isso, há um candidato, lá, que pode 
se eleger, cuja bandeira principal é o antibrasileirismo. 
E isso é ruim para a gente.

Mas. quero chamar a atenção para o fato de que, 
nas próximas semanas e meses, a mídia vai olhar para 
a CPI do Apagão Aéreo. Espero que olhe também 
para a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, porque lá, sob a Presidência do Senador 
Heráclito Fortes, estaremos debatendo este assunto 
fundamental para o futuro: as relações do Brasil com 
a Bolívia, país irmão.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos a V. Exª por esse brilhante pronuncia-
mento, ao tempo em que louvamos a inteligência do 
Professor Cristovam Buarque, que recentemente fez 
aprovar na Comissão de Educação a mais avançada 
inovação nas mudanças na Lei de Diretrizes e Bases, 
mostrando sua inteligência a serviço da educação. E, 
orgulhosamente, para mim, o maior título foi poder 
ter contribuído como Relator daquele projeto, que vai 
engrandecer a educação e propiciar a salvação do 
nosso Brasil.

Convidamos para a tribuna o orador do Piauí, de-
mocrata Heráclito Fortes, ao tempo em que agradece-
mos também a S. Exª por nos ter designado para parti-
cipar do encontro com o parlamento chileno na próxima 
semana. Não irei no avião à noite, mas de madrugada, 
porque vou proferir uma palestra sobre parlamento na 
Fundação Ulysses Guimarães. Mas estaremos juntos 
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fazendo entrosamentos do Brasil e do Chile, a mais 
avançada civilização das Américas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu caro Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª iniciou aqui uma luta, uma 
cruzada, que deve ser tema de discussão permanente 
no Senado da República. O papel de liderança que o 
Brasil exerce nas Américas não pode ser desperdiça-
do e não pode ser diminuído. V. Exª tem razão: temos 
que ser vigilantes e estar sempre atentos para fatos 
dessa natureza.

Ao retroagirmos no tempo, vamos ver que, há 
vinte anos, todos os países da América do Sul eram 
governados por ditadores. Hoje, felizmente, todos são 
governados por democratas. Nós temos que lutar, Se-
nador Cristovam e Senador Edison Lobão, para a per-
manência desse modelo. Evidentemente que críticas a 
parlamentos ocorrem no mundo inteiro, pois é um poder 
mais frágil, é um poder indefeso e é um poder exposto. 
E, por mais que se pense, por mais que os inimigos do 
Congresso, do parlamento, pensem, meditem, não se 
encontrou nada ainda para substituí-lo. E nós temos a 
obrigação de cumprir aqui o nosso papel.

Como o Senador Cristovam Buarque disse, junta-
mente com os Senadores Valter Pereira, José Agripino 
e outros que o apartearam, é exatamente a realidade 
que sentimos e vemos nas ruas.

Nós temos o dever de atuar de maneira vigilante 
para não permitir que o Brasil perca a sua soberania 
– não se trata apenas de perder o seu patrimônio. O 
Senador Cristovam está muito certo e, quinta-feira, na 
Comissão de Relações Exteriores, com certeza, vamos 
dar continuidade a este debate.

Com o maior prazer, ouço V. Exª, Senador Cris-
tovam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu gos-
taria apenas de dizer que, no final de minha fala, fiz 
questão de fazer um apelo à mídia e a todo mundo no 
sentido de que, em vez de olhar tanto para a CPI do 
Apagão, olhem para a Comissão de Relações Exterio-
res também, porque lá estarão sendo discutidas coisas 
muito importantes para o futuro do Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Senador Lobão, ouço V. Exª.
O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador He-

ráclito, eu pretendia também fazer um rápido discurso 
sobre a matéria abordada pelo Senador Cristovam 
Buarque, mas, se V. Exª me permitir, darei mais ou me-
nos o meu pensamento a respeito dessa quase crise 
com a Bolívia neste aparte. O Ministro Silas Rondeau 
teve uma preocupação muito grande em não acirrar 

os ânimos internacionais nessa negociação. No meu 
entendimento, porém, o Governo concedeu muito. 
Lembra-se V. Exª e lembra-se este Plenário que mui-
tas vezes o Brasil foi levado à OMC para que países 
que competem conosco defendessem os seus interes-
ses. O Canadá é um exemplo, e nunca achamos que 
estávamos em litígio permanente com o Canadá por 
conta disso. Nós também já fomos à OMC. Acho que, 
neste caso da Bolívia, poderíamos ter recorrido a um 
tribunal internacional, porque, de fato, vender por 112 
milhões o que vale 200 é uma coisa muito ruim, até 
do ponto de vista moral. Isso não vai nos quebrar, não 
vai, mas cria-se um antecedente ruim. Ouço dizer – e 
já ouvi isso muitas vezes – que o Brasil procedeu do 
mesmo modo quando nacionalizou as hidroelétricas de 
um grupo chamado Amforp, no Governo do Presidente 
João Goulart, em 1961. Não houve isso. O que acon-
teceu foi que, num encontro no Vaticano, quando era 
empossado o novo Papa, o Presidente Kennedy pediu 
ao Presidente João Goulart que nacionalizasse esse 
grupo de fornecedores de energia ao Brasil, porque os 
acionistas americanos, milhões deles, escreviam com 
freqüência ao Presidente reclamando que estavam 
tendo prejuízos no Brasil e pediam uma providência 
do Presidente Kennedy. S. Exª, então, de forma civili-
zada, acertou com o Presidente João Goulart, e ainda 
emprestou dinheiro ao Brasil para fazer isso – à época 
foi algo em torno de US$200 milhões –, a compra des-
sas empresas. Não houve, portanto, uma expropria-
ção, como se deu agora na Bolívia. Acho que fomos 
excessivamente tolerantes. Demos um mau exemplo. 
Não queremos o rompimento diplomático com a Bolí-
via. Isso não nos interessa e nem a eles, mas temos 
de defender com mais firmeza os nossos interesses, 
porque, de outro modo, os demais países, quando es-
tiverem em situação semelhante, vão querer proceder 
do mesmo modo. Temos, portanto, de defender nossos 
interesses. Estou me alongando, coisa que não é do 
meu hábito, Sr. Presidente. Em meus apartes, eu nunca 
ultrapasso os dois minutos, respeito a recomendação 
regimental. Em todo caso, porém, com a generosida-
de de V. Exª, irei um pouco mais adiante. Nem se diga 
que, em outros momentos, o Brasil procedeu de forma 
diferente. Não procedeu. O que nós precisamos ago-
ra é tomar conta dos nossos verdadeiros interesses. 
O gás: dizem que nós não podemos ficar sem o gás 
da Bolívia. Podemos sim! Podemos importar o gás de 
outros países que são fornecedores. Quem não pode 
perder o mercado brasileiro é a Bolívia, isso sim. Se 
nós, amanhã, gastássemos um pouco mais impor-
tando gás de outros países e fechássemos a torneira 
com a Bolívia, ela quebraria. Ela é que está em situ-
ação de dificuldade, não nós. Então, vamos manter 
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a nossa soberania, respeitá-la e preservá-la. Isso é 
o que devemos fazer. Vamos romper relações com a 
Bolívia? Não. Isso não é conveniente, mas vamos agir 
com firmeza na defesa dos interesses nacionais. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Quero, 
Senador Edison Lobão, no momento em que louvo a 
oportunidade de ter um aparte de V. Exª inserido em 
meu discurso, dizer que acho que o Ministro Rondeau 
atua de maneira precisa na questão da Bolívia, não 
só sob o ponto de vista comercial, mas também sob 
o ponto de vista diplomático, já que socorreu o Presi-
dente da República no momento em que o Presiden-
te Evo Morales disse que estava negociando com o 
Presidente Lula a redução no preço da refinaria. O 
Sr. Ministro das Minas e Energia disse imediatamente 
que o Presidente da República estava afastado das 
negociações. 

Ora, mantida essa versão, haveria, no mínimo, 
motivação para que acionistas movessem ação contra a 
dilapidação de um patrimônio que é privado – cabe, por-
tanto, única e exclusivamente ao Conselho definir preços e 
venda. Daí por que acho que essa questão poderá gerar, 
na seqüência, algumas questões dessa natureza, em-
bora eu ache que, nesse ponto específico, deverá haver 
compreensão, porque se agiu em nome do País.

Agora, Senador Lobão, acho que antes de o Bra-
sil pensar na importação de gás, nós temos de pensar 
na exploração das reservas que nós temos aqui e que 
estão sendo guardadas de maneira estratégica, mas 
sem nenhuma necessidade. Nós temos de explorar o 
gás vindo do Espírito Santo; no Nordeste, nós temos 
várias incidências, assim como na Amazônia. Então, 
o que é preciso é...

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Temos, inclu-
sive, no Maranhão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – No 
Maranhão, exatamente. 

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Com todas as 
possibilidades. Eu aprovo inteiramente o pensamento 
de V. Exª; o que quero dizer é que, em caso de emer-
gência, importaríamos o gás até extrairmos o nosso, 
que é farto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É cla-
ro. Exatamente.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – É farto, é am-
plo. Devemos imediatamente começar a intensificar 
as pesquisas e a exploração do gás para nos vermos 
livres dessa dependência.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu pas-
sei a ser fã do Estado do Espírito Santo, que eu conhecia 
muito pouco. No ano passado, na campanha eleitoral, 
eu fui lá duas ou três vezes e pude constatar que é o 

Estado de maior sorte deste País: foi o que mais se be-
neficiou da privatização, é a sede da Vale do Rio Doce. 
O Estado mostra o lado positivo das privatizações no 
País. Além disso, tem a sorte de ter também a incidên-
cia de gás comprovadamente lucrativa. E a Petrobrás, 
que visa excessivamente o lucro, deixou de investir em 
pesquisa nesse campo do Espírito Santo e em outros, 
como o do Maranhão, exatamente para procurar inves-
timentos mais rentáveis, correndo riscos, como o que 
está correndo agora no caso da Bolívia. Daí por que sou 
inteiramente contra se levar avante o famoso gasoduto 
que o Presidente Lula, no auge da campanha, disse que 
seria maior do que a Muralha da China, já que sairia da 
Venezuela, atravessaria o Brasil e iria para o Uruguai e 
para o Paraguai. Temos de aprender com esse episódio 
da Bolívia, não podemos criar possibilidades para que 
episódios como esse se repitam no futuro. Temos de 
trabalhar com as nossas riquezas, temos de trabalhar 
com o que temos. É evidente que permitir essa explo-
ração, esse acordo com o gás da Bolívia...

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Não desejo 
tomar o tempo de V. Exª...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Mão 
Santa, que preside esta sessão, é evidente a intenção 
do Presidente Evo Morales de brigar com o Brasil. Bas-
ta ver a declaração dele...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – A 
sua intenção de “tirar casquinha”, como se diz lá no 
Maranhão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Quer tirar uma 
casquinha no Brasil. Lembram V. Exªs a declaração dele 
de que o Brasil se apropriou do território boliviano e 
pagou com um cavalo? 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Culpa 
do trisavô do Senador Geraldo Mesquita, que foi quem 
engordou o cavalo.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Ora, um Chefe 
de Estado que deseja ter relações saudáveis com um 
vizinho como o Brasil não pode dar uma declaração 
mentirosa, falsa como esta. É uma coisa medonha! 
O Brasil perdeu algumas áreas do território do Mato 
Grosso, em compensação desse Território do Acre, para 
resolver uma crise que se esboçava naquele momento. 
Aí vem um Presidente, um Chefe de Estado, dizer que 
o Brasil comprou um pedaço da Bolívia pagando com 
um cavalo. Então, ele não deseja ter relações saudá-
veis. Ora, se ele não deseja, vamos bater às portas 
dos tribunais, civilizadamente, para defender os nossos 
interesses. Esse é um assunto superado e eu desejo, 
realmente, que essa situação se resolva e que não 
haja nenhum atrito do Brasil com a Bolívia. Mas, que 
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é um governo populista o da Bolívia, com tendência a 
um esquerdismo exacerbado, um exibicionismo a toda 
prova, isso não há como negar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Aliás, 
esse populismo da moda começa a dar sinais de can-
saço. Nós temos um país já começando a ter problemas 
de abastecimento. As coisas, num mundo globalizado, 
precisam ser medidas. Eu não entendo. Temos uma 
ilha isolada que quer, de todas as maneiras, participar 
do contexto de globalização, e há os globalizados que 
querem se isolar. 

Senador Valter Pereira, antes de eu entrar no tema 
que me trouxe à tribuna, gostaria de ouvi-lo.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Heráclito Fortes, corroborando com o raciocínio que 
V. Exª esposou, de que nós precisamos explorar as 
nossas reservas, eu gostaria de lembrar alguns da-
dos extremamente oportunos nesta ocasião. A Bolívia 
dispõe de reservas de gás natural que chegam a 680 
bilhões de metros cúbicos e, no Brasil, as reservas 
ultrapassam 630 bilhões de metros cúbicos. Então, 
veja V. Exª que não estamos tão distantes da Bolívia. 
É preciso, realmente, fazer investimentos. Talvez, se o 
Governo FHC lá atrás e o Governo do Presidente Lula 
tivessem acordado em tempo e investido duramente na 
exploração do gás natural, a Bolívia até teria tido um 
comportamento mais generoso, ao saber que, amanhã, 
dependendo da pressa, poderia ter não um país refém, 
mas um concorrente na produção do gás natural.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Que-
ro dizer a V. Exª que atribuir culpa ao Governo FHC é 
uma prática do PT, não de V. Exª. Essa política já está 
atrasada há muito tempo, assim como a política de fer-
rovias no País. Há quantos anos estamos atrasados? 
E que preço estamos pagando por isso? Vamos cul-
par quem? A política de energia elétrica também está 
atrasada. O atual Presidente e os seus companheiros 
lá atrás, quando Oposição, jogavam farpas no Governo 
com relação ao apagão. Estão há quase cinco anos no 
Governo e nada fizeram em termos de investimento. 
E o alerta está aí, mostrando que, se novos investi-
mentos não forem feitos, teremos apagão entre 2009 
e 2010, Sr. Senador.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Ratificando 
o que V. Exª disse, não tenho nenhuma idiossincrasia 
com relação ao Governo FHC. E meu Estado foi até 
beneficiário, porque, em seu território, passa o gaso-
duto. No entanto, sempre enxerguei a Bolívia como um 
país de alto risco, dada a história antiga e a recente. 
Acho inclusive que o projeto do gasoduto não foi um 
erro, mas entendo que, paralelamente, tinham de ter 
sido feitos grandes...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Como 
fonte auxiliar. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Exatamen-
te.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
está certíssimo.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Acho que é 
só esse o raciocínio que deve prevalecer.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
está coberto de razões.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Edison Lobão, quero tratar de um tema que, pela pri-
meira vez, tenho certeza de que será consenso nesta 
Casa. Creio que ninguém ousará contestar-me, Senador 
Mão Santa. Espero não só interpretar o pensamento 
desta Casa, mas também o sentimento de todos nós. 
Falarei hoje, de maneira antecipada, já que domingo 
é feriado, sobre o Dia das Mães.

Sr. Presidente, começo dizendo que feliz é o ho-
mem que pode comemorar este dia ao lado da sua 
mãe.

Os que já não podem se contentam com a alegria 
de ver os outros festejarem essa data, que é uma data 
de reconhecimento das mais justas possíveis. 

Quero começar homenageando aquelas que 
fazem o corpo de funcionários desta Casa, que são 
mães, taquígrafas, secretárias, diretoras, dirigentes, 
e que deixam os filhos em casa, os afazeres do lar, 
para cumprir as suas tarefas profissionais e, com isso, 
assegurar o sustento das suas famílias. 

Mas, eu quero também, Senador Lobão, home-
nagear as mães, homenageando duas figuras com 
as quais convivemos. Uma já não está mais aqui, é a 
Senadora Heloísa Helena. Durante oito anos postou-
se como guerreira nesta Casa, defendendo causas, 
às vezes de maneira solitária e outras vezes não. E 
tivemos oportunidade de ver, nessa convivência, como 
a guerreira se derretia ao ver o sofrimento de mãe, 
segundos após a ira da sua luta ter sido demonstrada 
no Senado. Era a guerreira que mostrava ódio, em se-
guida superada pela mãe que caía no pranto, ao ver a 
dor do semelhante.

Mas, quero também prestar homenagem a uma 
mãe que ainda está aqui, Senadora Patrícia Gomes, 
pela sua luta em defesa da mulher, pela coragem de 
ter presidido uma CPI e pela coragem também de, sen-
do mãe, ter adotado a Bia, que esta semana transitou 
pelos corredores desta Casa.

Mas, quero, Senador Mão Santa, homenagear não 
só as mães brasileiras. Peço permissão para homena-
gear as mães da Praça de Maio, que durante mais de 
uma década gritaram a esmo pela volta dos filhos e 
por liberdade. A ditadura argentina tentou, de maneira 
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insistente, confundi-las com loucas, enquanto elas se 
postavam de maneira firme naquela praça, mostrando 
ao mundo que, no subterrâneo daquela história que 
se dizia ser de progresso, estava um mar de lama, de 
sangue e de mortes e que, pelo menos naquele caso, 
as loucas tinham razão.

Mas, não posso também deixar, Senador Mão 
Santa, de homenagear as mães da Candelária, aque-
las que tiveram os filhos chacinados e que gritaram por 
justiça até ver, pelo menos, parte dos autores daquela 
barbárie ir para trás das grades.

Como será o domingo daquela mãe que meses 
atrás viu o filho ser arrastado pelas ruas do Rio de Ja-
neiro em um ato de violência? Como será o domingo 
daquela mãe? Não posso deixar também de citar a 
cena daquela mãe que pulou na água, sem saber na-
dar, para salvar o filho. Salvou-o, mas ela se foi. E as 
mães pelo Brasil afora cujos filhos foram vítimas das 
balas perdidas? 

Quero saudar as mães que vão começar, quero 
crer que no mais breve tempo possível, a gozar o bene-
fício dos seis meses da licença-maternidade, compro-
vado, Senador Valter Pereira, que nada é mais salutar 
para a formação da criança do que a convivência direta 
com a mãe, não só no aleitamento, mas também no 
primeiro ano de vida. Seis meses já são um alento.

Presto também, Senador Mão Santa, uma ho-
menagem às mães adotivas, àquelas que passam por 
processos dolorosos na Justiça para adotar filhos e dar-
lhes segurança, conforto e, acima de tudo, amor e ca-
rinho em seus lares, quando o processo é formalizado. 
Processo esse, Senador Geraldo Mesquita Júnior, que 
sabemos historicamente que é longo e penoso. Quem 
não se lembra, e a história está aí para contar, das 
crianças colocadas nas rodas das santas casas?

Senador Mão Santa, também vou homenagear 
as mães-de-leite. Na escravidão representou, talvez, 
o maior símbolo de união entre as raças. Aliás, há um 
quadro em museu da Bahia de um pintor piauiense 
muito respeitado que retrata a mãe escrava colocando 
o próprio filho no chão sobre uma esteira e amamen-
tando o filho da patroa, mostrando exatamente o que 
é dedicação. E esse quadro do Lucílio Albuquerque, 
nosso conterrâneo, Senador Mão Santa, um dos qua-
dros premiados desse fantástico artista, se encontra 
hoje no museu da Bahia. E, aí, a ama-de-leite ou a 
mãe-de-leite, como se chama, ocupa um lugar fantás-
tico na nossa história. 

Senador Mão Santa, faço essa homenagem, e 
que quero crer unânime por parte não só do Senado, 
na condição de quem já não pode, no domingo das 
Mães, comemorar com a sua mãe esta data, mas que 
homenageia todos aqueles que podem fazê-lo. E ousa 

apenas dar uma sugestão, que é exatamente aproveitar 
esse dia – e os dias que faltam e os dias que restam 
– para essa comemoração. Existem os que acordam 
para a falta da comemoração da data, quando o fato 
já é irreversível. Daí por que eu quero louvar os que 
podem fazê-lo. Nós que não podemos vamos ter que 
agradecer o que recebemos das nossas mães: seu 
exemplo e, acima de tudo, os seus ensinamentos.

Mas, vou aproveitar, Senador Mão Santa, para 
comemorar o Dia das Mães com uma mãe, que é mi-
nha mulher, que tem me ajudado ao longo da minha 
caminhada, não só na criação das minhas três filhas, 
mas também pela permanência constante ao lado de 
um cidadão que é político. Sabe V. Exª o tanto que o 
político é desigual, o quanto o político é desproporcional 
e ingrato na tarefa da criação dos filhos. Quando acor-
damos, quando despertamos, os filhos estão grandes 
e aí passamos a dar valor à mãe que os criou. Imagi-
ne, Senador Mesquita, se não fosse a dedicação das 
nossas mulheres na criação dos nossos filhos. Daí, por 
que deixo aqui esta antecipada homenagem, na cer-
teza de que é apenas uma voz isolada num universo 
de violência, num universo de guerra, num universo de 
incompreensões, mas que pelo menos é uma tentativa 
no sentido de que o domingo seja de confraternização, 
que seja, acima de tudo, um domingo de paz nos lares 
brasileiros. Os lares brasileiros, que, neste momento, 
estão sob a proteção do Papa Bento XVI, que veio em 
uma missão doutrinária ao Brasil, onde terá, conforme 
consta de sua programação, a oportunidade de fazer, 
em ato solene, a consagração do primeiro santo bra-
sileiro. Daí por que, Senador Mão Santa, agradeço a 
V. Exª a tolerância.

Que Frei Galvão ilumine e abençoe não somente 
as mães brasileiras, mas também a todo o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Emociona-nos as palavras do Senador piauiense. 
Ele não é apenas do Piauí; é um cidadão do Brasil e 
do mundo, do qual o Piauí tem que se orgulhar. Hoje, 
traduzindo o sentimento cristão da família piauiense, S. 
Exª homenageia também o próximo Dia das Mães.

Convidamos para usar da palavra o Senador do 
PMDB do Acre, Geraldo Mesquita Júnior. V. Exª, regi-
mentalmente, tem 20 minutos, mas jamais ousarei cor-
tar essa voz da democracia, esse herdeiro da coragem 
cívica e jurídica de Rui Barbosa e que nos orgulha por 
estar no PMDB, e de um quadro novo da nossa his-
tória. No passado, quando a democracia necessitou, 
surgiram os autênticos. E hoje, quando periga não só 
a democracia do Brasil, mas a da América Latina – aí 
está Cuba, Venezuela, Bolívia, Equador e Nicarágua –, 
surge o PMDB independente. O PMDB e Simon, Ro-
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riz, Almeida Lima, Jarbas e eu próprio construímos um 
novo grupo que dá uma esperança de confronto aqui, 
pela permanência dos ideais democráticos.

V. Exª use da palavra pelo tempo que lhe con-
vier.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado amigo Senador Mão Santa, que ora 
preside a Mesa, agradeço pela menção, pelos regis-
tros, mas devo lhe confessar que um dos títulos que 
mais me honra e me orgulha hoje em dia é ter a sua 
amizade neste Parlamento, como colega, como cida-
dão. E digo isso com genuína sinceridade. Uma das 
mais gratas alegrias que eu tenho nesta Casa é ter a 
sua companhia, a sua amizade.

Enquanto me convocava para a tribuna, eu es-
tava ali cumprimentando o Senador Heráclito, que me 
deixou emocionado. Os que estão aqui e quem assis-
te à TV Senado ouviu um dos mais belos discursos já 
proferidos nesta tribuna. Uma homenagem que, devo 
confessar com sinceridade, não me despertou no iní-
cio grandes expectativas, mas que tomou a todos de 
grande surpresa, pela propriedade, pela forma como o 
Senador Heráclito tratou de um tema que, normalmen-
te, hoje é assunto quase que de comércio em nosso 
País – em outros países, talvez, também: o Dia das 
Mães. E ele chamou todos nós à reflexão e chamou 
a atenção de todos nós para que a gente fuja dessa 
visão equivocada. Infelizmente, o Dia das Mães e ou-
tras datas importantes deste País foram apropriadas 
pelo consumismo exacerbado e acabam virando uma 
data comercial. Eu queria desta tribuna agradecer ao 
Senador Heráclito o fato de ele ter reposicionado um 
assunto e uma data tão importante na nossa consci-
ência e em nossos corações. 

Permitam-me, Senador Mão Santa e esta Casa, 
aproveitar o ensejo de festejar com o Senador Herá-
clito e todos nós – funcionárias desta Casa, com as 
Senadoras, com as brasileiras – esse dia tão impor-
tante, esse dia tão especial que se aproxima, que é 
o Dia das Mães. Mando um beijo muito grande para 
a minha querida Dona Ivinha, minha ainda presente 
mãe. Lastimo o fato de, como revelou Senador Herá-
clito, não poder mais dar um beijo na sua mãe, já fale-
cida, nesse dia. Mas vou dar um beijo na minha mãe, 
assim que estiver com ela, por mim e pelo Senador 
Heráclito Fortes.

Senador Mão Santa, quero, em poucas palavras 
também, registrar e prestar contas a esta Casa de uma 
tarefa, de uma missão a mim incumbida: como repre-
sentante do Parlamento brasileiro, fui designado pelo 
Presidente do Congresso Nacional, o nosso compa-
nheiro Senador Renan Calheiros, para fazer parte do 

Parlamento do Mercosul, que se instalou no dia 7, em 
Montevidéu, a bela capital uruguaia. Parlamento do 
Mercosul esse que vem sendo trabalhado, gestado já 
de algum tempo.

Tenho o prazer e o privilégio de, junto com o Sena-
dor Sérgio Zambiasi, junto com outros parlamentares, 
vir participando de reuniões preparatórias da instalação 
e do início de funcionamento desse fórum regional, do 
qual faz parte também o Senador Cristovam Buarque 
e outros ilustres membros desta Casa, como também 
da Câmara dos Deputados. 

Estivemos todos, organizada e disciplinadamente, 
em Montevidéu, cumprindo a agenda oficial, participan-
do da sessão inaugural, tomando posse.

Hoje, há uma situação peculiar que diz respeito 
aos senadores e senadoras: somos hoje, ao mesmo 
tempo, senadores e deputados, porque os membros 
do Parlamento do Mercosul têm a denominação de 
Deputado do Mercosul. Portanto, hoje somos, ao mes-
mo tempo, senadores e deputados, uma grande satis-
fação para todos nós.

O Parlamento do Mercosul é um fórum regional 
de caráter parlamentar e legislativo. Senador Mão San-
ta, tenho uma expectativa muito positiva com relação 
ao início de funcionamento desse órgão, dessa insti-
tuição. Creio que, com o início do seu funcionamento, 
com a sua efetiva instalação, podemos vislumbrar, 
efetivamente, a possibilidade de, no seu âmbito, dis-
cutirmos a ampliação do Mercosul, inclusive discutir-
mos o ingresso – quem sabe? – de todos os países 
da América Latina para que possamos, aí sim, consti-
tuir o Parlamento Latino-Americano, tenha ele o nome 
que tiver, reunindo Parlamentares de todas as nações 
latino-americanas para que, além do aspecto econô-
mico e comercial, possamos ter um fórum sensível às 
questões sociais, políticas, culturais.

Hoje ainda temos pequenas e grandes questões 
a serem discutidas. O Senador Cristovam Buarque lem-
brava aqui que, se já estivéssemos em plena atuação, 
esse assunto que envolve nossos interesses na fron-
teira com a Bolívia e na própria Bolívia estariam sendo 
objeto de reflexão e de deliberação nesse organismo, 
como outros assuntos que dizem respeito ao trato co-
mum de uma grande região que temos ali em cima, a 
região amazônica, que envolve interesses não só do 
nosso próprio País, mas de diversos países, Senador 
Cristovam Buarque.

Mas, como eu dizia, tenho uma expectativa muito 
positiva. Espero que esse novo organismo parlamen-
tar e legislativo surja, como não se cansa aqui de di-
zer o Senador Sérgio Zambiasi, de forma austera, de 
forma a mostrar para os povos dos países que fazem 
parte do Mercosul que não estamos lá para festas, 
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para brincar, mas estaremos lá, com certeza absolu-
ta, para trabalharmos muito, intensamente, na busca 
de maior integração dessa região tão bonita, na bus-
ca de melhores condições para os povos dos nossos 
respectivos países.

Quero inclusive passar à Mesa o relatório da 
missão que cumprimos para que faça parte dos Anais 
desta Casa, dando, portanto, com a maior satisfação, 
como cumprida a tarefa e a missão inicial de, ao ser 
designado e empossado membro do Parlamento do 
Mercosul, ter feito parte e ter participado da sessão 
inaugural daquele foro regional, parlamentar e legis-
lativo.

Senador Cristovam Buarque, não vou tomar muito 
mais tempo. Não tenho procuração do Ministro Tem-
porão, da Saúde, para falar em seu nome, mas quero 
solidarizar-me com ele, que tem sido alvo de mani-
festações por vezes até fundamentalistas, lastimavel-
mente – justamente o Ministro que tem se colocado 
em relação a questões talvez candentes, questões que 
as pessoas às vezes evitam abordar e discutir, porque 
são muito complexas e difíceis.

Portanto, quero louvar, quero parabenizar o Mi-
nistro Temporão, por ter a coragem de enfrentá-las, por 
ter a coragem de emitir o seu conceito, a sua opinião 
como Ministro da Saúde deste País. Vejo na sua ma-
nifestação, lá no fundo, a preocupação com a saúde 
pública. Quando ele aborda a necessidade de, neste 
País, restringirmos – preocupando-nos seriamente – o 
envolvimento da juventude brasileira, precipuamente, 
com a questão da ingestão de bebida alcoólica, eu tiro 
o chapéu para o Ministro.

Essa é uma questão tida como meramente comer-
cial, meramente econômica, mas não: é uma questão 
de saúde pública. O consumo de álcool e as mazelas 
que essa prática acarreta para a saúde pública do nos-
so País dão-se inicialmente, originariamente através do 
charme da propaganda, da publicidade, que introduz 
aspectos atrativos e faz com que a garotada – descul-
pem-me a expressão –, de forma desabrida, Senador 
Mão Santa, envolva-se com essa prática.

Eu não sou hipócrita e digo sempre: quem qui-
ser beber que beba; agora, o que não posso admitir, 
Senador Mão Santa, é que o País, o Estado brasileiro 
continue proporcionando a possibilidade de essa prática 
ser difundida por instrumentos do próprio Estado.

Veja V. Exª: o que são as televisões e as rádios 
brasileiras? São instrumentos públicos cedidos à inicia-
tiva privada por meio de concessão pública. Portanto, 
são instrumentos públicos. A televisão brasileira e a 
rádio brasileira estão veiculando maciçamente, Se-
nador Mão Santa, a propaganda em torno da bebida 
alcoólica, incentivando, estimulando.

Para minha triste surpresa, um grande artista 
nacional, a quem eu devoto muito respeito e carinho 
inclusive, acaba de anunciar para o Brasil inteiro que 
um dia na semana, aquele dia de menor consumo de 
bebida alcoólica, será considerado o dia de se beber 
cerveja neste País, Senador Cristovam Buarque. Que 
coisa triste! Eu preferia que ele tivesse anunciado que 
seria o dia em que íamos fazer um esforço concentrado 
nas salas de aula, nos laboratórios de pesquisa. Eu 
preferia que ele tivesse colocado todo o seu prestígio, o 
carinho que o povo brasileiro tem por ele para anunciar 
ao povo brasileiro e convocá-lo a uma prática diferente 
daquela que ele está se prestando a propagar.

Concedo um aparte a V. Exª, com muito prazer, 
Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª, sem dú-
vida alguma, tem uma vocação de legislador. A minha 
vocação foi de médico cirurgião, e dou essa contribui-
ção numa experiência. Como V. Exª falou do Ministro 
da Saúde, eu louvo a coragem dele. Mas é hora, Se-
nador Geraldo Mesquita, de homens como V. Exª e o 
professor Cristovam irem aos Estados Unidos. Eu já fui. 
Outro dia eu fui à Disney World com um casal amigo 
e com a Adalgisa, e chegamos meia-noite e pouco. A 
gente chega ao restaurante em frente ao hotel e tenta 
tomar uma cervejinha, tentei tomar um vinho... Jamais 
depois da meia-noite. E outra observação: há muitos 
brasileiros guiando táxi naquela região de Miami e da 
Flórida. Eu, conversando com um deles, disse: Mas, 
você gosta mais de trabalhar de dia ou de noite? Ele 
disse: “De noite”. Eu disse: “Mas os americanos aqui 
são ricos, têm três ou quatro carros...” Ele disse: “Não, 
a cultura do americano rico é que, se ele vai para o 
restaurante, ele pode beber; então, chama o motoris-
ta, mesmo tendo três ou quatro carros”. Veja o que é 
educação. Então, essas leis foram duras, não houve 
a impunidade, e veio a educação. A lei é para discipli-
nar. E o nosso Temporão entrou em um conflito maior: 
aquele negócio de aborto. E nós estamos aí para en-
sinar. Só tem sentido o Senado se nós formos pais da 
Pátria, e quero dar a minha contribuição a ele, e não 
apenas conflitar com declarações. Em 1980, eu era 
deputado estadual, e chegou para o Piauí a idéia de 
participar de um planejamento familiar, com Bogotá, 
México e Estados Unidos. O Governador era médico, 
o Dr. Lucídio Portella, e eu, Deputado muito novo e 
médico, fui e acompanhei. Então, no México, veja V. 
Exª a saída nossa; V. Exª, que é um homem de mais 
capacidade legislativa do que eu – daí estou dizendo 
–, veja o que diz um artigo da Constituição. O México 
é cristão, é católico, e tem muito mais igrejas do que 
o Brasil. Então, diz a Constituição mexicana que o ho-
mem e a mulher podem se acasalar, têm o direito de 
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se acasalar e de ter o número de filhos que desejam, 
mas o Estado tem a obrigação de fazer o planejamen-
to familiar. Fui a postos periféricos do Governo, visitei, 
participei. E participava mais do que os outros, porque 
eu era médico e Deputado; então, eu entrava. São ver-
dadeiros ambulatórios em que vão os noivos. Eu achei 
uma coisa linda. Um assistente social planeja ali: “Não, 
para o ano, você não vai ter, não, porque tem eleição”. 
Eles planejam se vão ter filhos, dois, três; planejam a 
vida toda, e há os mecanismos. E o Estado é obrigado 
a dar o medicamento ou a realizar a esterilização do 
homem, que é a vasectomia, ou a ligação de trompas. 
Eu sei que fazem o calendário. Então, evidentemente, 
eles não têm essa necessidade do aborto. O que eu 
acho que nós temos – e V. Exª tem muito mais voca-
ção e competência legislativa do que nós, pois é um 
homem do direito, daí eu lhe comparar à linha de Rui 
Barbosa – de estudar essas coisas, para que o País 
não tenha esse conflito. No México, eles são católicos, 
são cristãos, mas têm, professor Cristovam, um pla-
nejamento familiar constitucional e que funciona. Eu 
freqüentei os ambulatórios. Os noivos vão antes: “Eu 
quero ter um filho daqui a dois anos, outro e tal”, e os 
meios que a ciência eticamente promove. Então, era 
essa a minha contribuição.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Agradeço a V. Exª pelo aparte, Senador Mão 
Santa. V. Exª reforça aquilo que venho dizendo em meu 
discurso. No início da legislatura passada, apresentei 
um projeto de lei tratando da propaganda comercial 
de bebidas alcoólicas em nosso País, sob a seguin-
te ótica: como eu digo, os veículos de comunicação 
neste País são instrumentos públicos de concessão 
à iniciativa privada – televisão, rádio. Sempre achei 
absurdo, Senador Cristovam Buarque, o Governo dar 
com uma mão e tirar com a outra, nesse aspecto. O 
que estou tentando dizer? O Governo, ao permitir que 
seus instrumentos públicos sejam veículos de inten-
sa e massiva propaganda comercial de consumo de 
bebida alcoólica, está na outra ponta, permitindo que 
essa prática se reflita na saúde pública, nos hospitais, 
de forma intensa. 

Tenho dados estarrecedores sobre estudantes 
e jovens. Em levantamento realizado em 1997, em 10 
capitais brasileiras, mostrou que 74% dos adolescentes 
de escolas de ensino fundamental e médio já haviam 
feito uso álcool na vida.

Desses, 26,5% faltaram às aulas após beber. Por 
conta disso, convivemos com altos índices de aban-
dono escolar, bem como com o rompimento de outros 
laços sociais importantes. 

Informações obtidas no Departamento de Infor-
mática do Sistema Único de Saúde (Datasus) mostram 

que, no ano de 2001, Senador Buarque, houve 85 mil 
internações para tratamento de problemas relacio-
nados ao uso de álcool no País. No mesmo período, 
foram emitidas 122 mil autorizações para internação 
hospitalar por distúrbios associados ao alcoolismo. O 
custo anual para o Sistema Único de Saúde é de mi-
lhões de reais. Portanto, o Governo – e não é somente 
este Governo, porque essa história vem-se arrastando 
ao longo dos tempos – parece fechar os olhos para 
esse acontecimento, porque, segundo os entendidos, 
ele arrecada muito com os impostos que pagam as 
cervejarias, aqueles que produzem bebida alcoólica 
neste País. 

Então, é o que eu digo: dá com uma mão e tira 
com a outra; recebe com uma mão e contribui para que 
vidas sejam ceifadas, que pessoas sejam deformadas, 
que a desestruturação familiar neste País seja acen-
tuada por conta dessa prática nociva. Repito, não sou 
hipócrita, quem quiser beber, que beba. O Governo 
não pode permitir que algo dessa seriedade continue 
acontecendo no País, Senador Cristovam Buarque. 
Ele não pode colocar os seus instrumentos de comu-
nicação a serviço de uma prática nociva como essa. 
Quem quiser fazer propaganda de bebida, que a faça 
em placa no meio da rua, em outdoor.

Mas, nos meios de comunicação, se não for proi-
bida sua veiculação, que seja severamente discipli-
nada, contida, Senador Cristovam Buarque, porque 
essa é uma chaga. O Papa disse, há pouco tempo, 
referindo-se ao segundo casamento, que isso era uma 
praga social. O consumo de bebida alcoólica também 
é uma praga social. Ontem, por exemplo, no encon-
tro do Papa com 40 mil jovens no Pacaembu, lastimei 
que Sua Santidade não tivesse feito uma referência a 
este assunto. Era uma oportunidade de ouro, Senador 
Mão Santa. “Jovens brasileiros, atentem para o perigo 
que representa a bebida alcoólica. Vejam o que está 
escrito atrás daquela propaganda bonita de consumo 
de cerveja em que aparece uma mulher quase pela-
da fazendo um apelo erótico para que vocês bebam 
e continuem bebendo, bebendo, até se acabarem.” 
Lastimei que o Papa não tivesse aproveitado aquela 
oportunidade, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, iniciei o meu pronunciamento 
cumprimentando o Ministro Temporão pela sua cora-
gem de enfrentar esses problemas. Mais uma vez, S. 
Exª teve a coragem de enfrentar a questão do abor-
to, Senador Mão Santa, em razão de ser o principal 
fiscal da saúde pública. Essa é a visão do Ministro. 
Segundo o meu entendimento, o Ministro Temporão 
não está externando sua opinião nem demonstrando 
preconceito ou seja lá o que for. S. Exª, como principal 
fiscal da saúde pública deste País, está chamando o 
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País inteiro para uma reflexão e uma discussão em 
torno de um assunto que mata milhares de mulheres 
neste País todo ano. São milhares, uma quantidade 
assustadora, Senador Cristovam Buarque, de abortos 
praticados neste País fora da previsão legal. O que 
o Ministro Temporão está clamando é para que este 
País acorde e discuta essa questão com sinceridade 
e clareza, sem fundamentalismo.

O que vamos fazer? Continuar fechando os olhos 
para uma realidade dessa? A grande maioria da popu-
lação não tem acesso ao controle da natalidade – ape-
nas uma elite o tem, Senador Cristovam Buarque. V. 
Exª sabe disso. Creio que o propósito dele é chamar 
atenção para esse fato. Aquela mulher mais desprote-
gida – digamos assim – na vida não tem sequer acesso 
a uma porta de hospital para colher um dispositivo ou 
algum mecanismo de controle da natalidade, Senador 
Cristovam Buarque. 

Acredito que o Ministro esteja chamando aten-
ção para isso. Não sei a sua opinião pessoal acerca do 
assunto, mas creio que ele esteja chamando atenção 
para este fato: saúde pública; como faremos no Brasil 
para debelar essa situação, esse problema e avançar-
mos na construção de um país mais digno inclusive. 
Isso é uma indignidade. 

Milhares de mulheres são submetidas à prática ile-
gal do aborto neste País porque são levadas a isso. E o 
País fecha os olhos para isso. Fundamentalisticamente. 
Todos nós, nesse ponto, somos fundamentalistas.

O Ministro Temporão hoje declarou nos jornais 
que ouviu vozes para que ele baixe o tom, para que ele 
deixe de falar sobre determinados assuntos. Se S. Exª 
me permitir, se for realmente proibido de falar nesses 
assuntos, eu vou falar todo dia aqui no Senado, porque 
considero uma necessidade. É imperativo que todos 
nós nos preocupemos com isso. S. Exª acena para a 
possibilidade de realizar um plebiscito neste País – que, 
penso, deveria envolver somente as mulheres. 

Eu colhi...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Geraldo 

Mesquita Júnior, quero dar, clara, a minha opinião. Eu 
sou pelo... Devia ser neste País. Está na Constituição 
– eu citei a do México: planejamento familiar, paterni-
dade responsável e maternidade responsável.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Mão Santa, tenho quase certeza de 
que o posicionamento do Ministro da Saúde deve ser 
igual ao de V. Exª, deve ser igual ao meu, deve ser 
igual ao do Senador Buarque. Mas S. Exª está convo-
cando todos nós para que discutamos este assunto. 
Para que, mais uma vez, não viremos as costas para 
um assunto tão importante. É dele a frase, que achei 
impressionante, que diz que, se os homens pudessem 

engravidar, este assunto já teria tido uma solução há 
muito tempo, Senador Mão Santa. 

Eu achei muito interessante a imagem que ele 
criou para todos nós.

Deixo aqui essas palavras para reflexão, para com-
preensão, esperando que tenhamos coragem de tomar 
decisões, pelo menos de abordar as questões que in-
comodam a tanta gente neste País, mas para as quais, 
não poucas vezes, voltamos as costas, até mesmo para 
sua reflexão, para sua discussão pública. Este assunto 
que não pode ficar entre quatro paredes, Senador Cris-
tovam Buarque, pois diz respeito à saúde pública neste 
País e tem de ser discutido publicamente.

Então, deixo aí a minha modestíssima contribuição 
para esse debate. Não sou de fugir da discussão sobre um 
assunto como este, porque penso que seja nosso dever, 
mesmo sendo contrários a algumas questões expostas, 
participarmos de um debate que conscientize toda a so-
ciedade de sua importância, para que juntos possamos 
sinalizar novos caminhos e novos rumos.

Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cris-
tovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Agradeço-lhe pelo pronunciamento, Senador 
Geraldo Mesquita. V. Exª tem todo o meu apoio nessa 
sua luta. O Brasil está caminhando para ser um país 
alcoólatra, pois beber é a diversão dos jovens no final 
de semana. E essa é uma tragédia que precisamos 
enfrentar. Lembramo-nos muito das outras drogas, 
mas não nos lembramos dessa, que não apenas traz 
grandes problemas, mas que toca legiões de pessoas, 
milhões de pessoas. 

Parabenizo-o e passo a palavra ao Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Cristovam Buarque, senadoras e senadores na Casa, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos assis-
tem pelo sistema de comunicação do Senado; Profes-
sor Cristovam, uma vez que V. Exª está presidindo esta 
sessão, gostaria de lembrar aqui um grande mestre: 
Sócrates. Sem dúvida alguma, a presença de V. Exª 
me faz buscar Sócrates. Mas, por que Sócrates? Por-
que, no mundo civilizado, ele foi o primeiro sacrificado 
pelos poderosos que acreditavam em muitos deuses. 
Ele foi mostrando aos poucos que Deus deveria ser 
único. Deus era a verdade, era a bondade, era o bem. 
Por isso, ele foi condenado.
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Mas essa tese de um deus único já era compar-
tilhada por outros. Mas, pela sua força de mestre, ele 
irradiou essa tese muito antes de Cristo ter chegado. 
Aí ele foi sacrificado. Ele era um mestre como o pro-
fessor Cristovam Buarque é hoje o nosso mestre, e 
ambos, humildes. 

Veio Cristo, e sabemos a história. Criou-se essa 
igreja da qual faço parte: a Igreja Católica. Queremos 
prestar aqui uma homenagem a Lutero. A igreja foi 
desvirtuada, era dos ricos, era dos poderosos. 

Senador Geraldo Mesquita, eu gosto de viajar. Vou 
a países antigos e ricos, poderosos e sei que, dentro 
das catedrais, havia as igrejas privadas e particulares. 
A igreja era para os ricos e poderosos. Comprava-se 
passagem para ter direito aos céus, apagava-se o 
pecado com dinheiro. E foi Lutero quem se rebelou 
contra tais coisas.

Toda a mudança é complicada. Mas surgiram ou-
tros caminhos que nos aproximam de Deus.

Professor Cristovam Buarque, atentai bem para 
a história de que “é mais fácil um camelo passar pelo 
buraco de uma agulha do que um rico entrar no reino 
dos céus”.

Veio outro reformista, Calvino, que disse que a 
riqueza é bendita quando vem do trabalho. E os povos 
enriqueceram, melhoraram. A riqueza é bendita e, com 
ela, se faz o bem. Assim, as mudanças continuaram.

Eu estou aqui representando o Piauí, cristão – o 
Piauí é cristão –, e o Brasil desde Frei Henrique. E nós 
temos devoção. Meu nome é Francisco, Senador Geral-
do Mesquita. Francisco! Francisco, o santo, foi aquele 
que mais se aproximou de Cristo. Cristo nos ensinou 
amor, a virtude que é a mãe de tudo. Sem amor não há 
obra. E Francisco andava com uma bandeira, Professor 
Cristovam Buarque, como nós estamos andando com 
a bandeira do PMDB, ó Geraldo Mesquita. Mas a dele 
era paz e bem. E aí tinha que ser um franciscano. 

Olha, a minha mãe era terceira franciscana. Eu 
lhe digo aqui, ó Geraldo Mesquita: ela é santa. E eu 
vou dizer por que ela é santa. Eu sempre disse que 
eu não tenho mãos santas; são mãos humanas iguais 
as de um médico que, guiadas por Deus, salvava um 
aqui, outro, acolá. 

O meu avô era o homem mais rico do Estado do 
Piauí. Ele tinha dois navios. As indústrias floresceram e 
foram para o Rio de Janeiro, Cristovam Buarque, para 
a ilha do Governador. Eu imagino a grandeza deles, 
que pegaram o sabão que se fazia no Piauí com óleo 
de babaçu, e a cera, e levaram para lá. Olha, no sabão 
botaram o nome de Moraes para dar copa, o marketing, 
e a gordura Moraes, do Norte, venceu a gordura do 
coco carioca! Imagine você, que é do Nordeste, Cris-
tovam, e você que é do Acre, sofrido, o que é sair do 

Nordeste e ganhar hoje do Omo, um desses produtos 
grandiosos. E foi o que meu pai, o meu avô fez.

Eu cheguei aqui e disse, Senador Geraldo Mes-
quita, ensinando a este País e ao PT: Presidente Luiz 
Inácio, Getúlio, quando saiu do Governo depois de 15 
anos, não tinha uma geladeira a querosene. Não sei se 
o Senador Cristovam Buarque ou o Senador Geraldo 
Mesquita conheceu essa geladeira. Eu conheço porque 
sou mais velho. Ela tinha uns pés grandes. Meu avô 
gritava: “Menino, vai ver”. Porque tinha uma chama, eu 
não sei a química, Geraldo, mas, quando ela fumaçava, 
não gelava. Meu avô tinha três: uma na casa da praia, 
uma na fábrica, e outra na casa de sobrado. O Getúlio, 
depois de 15 anos, saiu do Governo sem uma geladeira 
– eu digo isso para explicar a grandeza de Getúlio. E 
esses aloprados do PT estão todos milionários e ricos, 
roubando da Nação. Essa é a verdade.

Então, a minha mãe – olha aqui, Geraldo, eu digo 
que não sou mão santa, mas sou filho de mãe santa 
– foi ser terceira franciscana, ô Cristovam. Sei que as 
outras têm mérito, mas ela era filha do homem mais 
rico do Piauí e foi ser terceira franciscana, aquela do 
vestido marrom, sem jóias.

Sempre digo que não sou Mão Santa, mas sou 
filho de mãe santa.

Foi muito justo o primeiro santo brasileiro ser 
franciscano. Essa Ordem está aí desde Frei Henrique 
de Coimbra, e eu convivi com ela de maneira próxima: 
na minha cidade há um convento – minha mãe dizia 
que eu ia ser um “frade da barbicha”. Ela me imaginou 
assim como o Geraldo, com a barbicha. Não sei, acho 
que foi Adalgisa que me desviou, e nós estamos aqui, 
seguimos outro destino. Mas ela sonhava, tal o ardor 
de sua fé, que eu seria um “frei de barbicha”.

Frei Galvão simboliza todos os frades – Frei He-
liodoro, Frei Valentino, Frei Inocêncio. Mas essa Ordem 
não tem apenas o Frei Galvão, há muitos freis santos. 
Conheço um, sou testemunha de sua santidade: Frei 
Higino. Com esse eu convivi. Não sei quanto a mila-
gres, mas, se fosse eu, canonizava os dois. Não es-
tou dizendo que Frei Galvão não é santo, mas sei das 
virtudes de Frei Higino. 

Em Parnaíba, Frei Higino foi morar em um lepro-
sário, e os leprosários de antigamente atemorizavam, 
os leprosos não tinham nariz, não tinham orelha, não 
tinham perna. Ô Cristovam Buarque, tenho traumas 
de infância por causa disso. A minha casa era ao lado 
da do bispo e, quando faltava água ou comida ou ha-
via qualquer dificuldade no leprosário do Estado, era 
para a casa do bispo que os leprosos se dirigiam para 
reclamar. Então, ficavam – sem perna, sem nariz – dis-
cursando num jumento, e nós ali, vendo. A gente temia 
o leproso naquela época, e eu, mesmo fazendo Medi-
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cina, não superei o trauma de minha infância, quando 
eu via centenas de leprosos, diante da casa do bis-
po, apelarem para o governo porque eles não tinham 
alimento – eles fugiam, saiam revoltados. Na minha 
casa, ao lado da do bispo, ficava trancado ouvindo os 
discursos. Eu fiquei com trauma! Eu fiz Medicina, mas 
quando via, fugia. Um Secretário de Saúde, de chofre, 
quando eu já era médico... 

Mas, Frei Higino foi morar lá. E eu vou dizer o que 
é disciplina e hierarquia. Eu, filho da Janete, terceira 
franciscana, tive uma paixão aí por essa Adalgisa. Até 
tentamos fugir, mas chegando à casa da praia, já tinha 
gente, e voltamos. Então, decidimos casar. Encontramos 
o Frei Higino. E vejam o que é a disciplina, a obediên-
cia e a humildade desses freis. Ele me conhecia, eu 
tinha chegado a médico-cirurgião, conhecia também 
a Adalgisa. Ele disse: “Ah, eu tinha vontade de casar 
vocês, mas não posso, porque o bispo baixou uma 
lei dizendo que é preciso tomar três banhos”. Conto 
isso para dizer da santidade do Frei Higino. Aí, eu fa-
lei: “Mas, Frei, o senhor me conhece. Eu tomei tanto 
banho no Rio de Janeiro. Passei dois anos lá fazendo 
pós-graduação”. Ele disse: “Não, mas o bispo deter-
minou que tem de tomar três banhos”. Perguntei: “E 
o que é esse banho?”. Ele disse: “Não, tem de ser na 
Igreja, lançar se já casou...”. Eu ainda retruquei, mas 
ele disse que tinha de obedecer o bispo. E mais, He-
ráclito: quando eu fui interno num colégio cearense, 
em Fortaleza, colégio Marista, ele era o capelão. Mas 
vejam a obediência. Um amigo que tinha casado, Dr. 
Valdir, disse: “Francisco, vá lá nos redentoristas. Tem 
um irlandês que me casou e foi bem ligeiro”. Fui nos 
redentoristas. Aliás, tem um filme aí, Heráclito, sobre 
a guerra da Irlanda – está em cartaz na Academia de 
Tênis, e o título é Ventos da Liberdade. Vá vê-lo! O 
padre irlandês que me atendeu, vendo que eu queria 
casar, disse: “É, mas tem uns banhos mesmo, e nós 
não podemos desobedecer”. Eu disse: “Mas nós vie-
mos até da praia, já tomamos banho” – aquele meu 
jeito. Ele disse: “Não. O seu nome tem de passar em 
três missas”. Mas deu um jeito logo – isso era sába-
do à tarde –, ele disse: “Vai ter uma de noite; uma de 
madrugada, e tem outra às 7 horas da manhã. Venha 
aqui às 8 horas que eu o caso”. Mas quero falar do Frei 
Higino, o santo que foi morar no leprosário: morreu lá, 
cuidando dos leprosos. 

E eu quero dizer aqui que aprendi uma frase des-
se Frei Higino, que eu conheço – e há muitos santos 
Galvão neste Brasil – repito sempre a frase que ele me 
disse uma vez: “Francisco, o bem não faz barulho, e 
o barulho não faz bem”. Medito sobre isso. Então, fica 
a minha homenagem ao Frei Galvão e a centenas de 
frades capuchinhos que há por aí.

Nós, que somos do Nordeste... Ô Arthur Virgílio, V. 
Exª é da Amazônia. O Amazonas, o Equador e o Peru 
são outro mundo, é tudo Amazônia. Fui ao Peru e lá eu 
soube que eles têm cinco santos, Geraldo Mesquita. 
Entrei numa igreja e, vendo uma imagem, perguntei 
o que era. Responderam que era o santo do Peru. Eu 
disse: “Não, vou mesmo é rezar para São Francisco”. O 
Peru, menor do que o Brasil em população, tem cinco 
santos. Lá, eu dizia: “Onde é que tem São Francisco?” 
– tenho minhas crenças, fui a Assis. 

Mas, eu queria dar um testemunho da importância 
da nossa Igreja – somos cristãos, católicos por tradição 
– e das outras. Senador Arthur Virgílio, a voz do povo 
é a voz de Deus, e o povo já brasileiro já canonizou o 
Padre Cícero. V. Exª já foi ao Ceará? Há também Frei 
Damião, que o Heráclito conhece demais, porque a 
Mariana é de Pernambuco – é uma crença do povo. E 
tinha de ter uma mulher no meio: a Irmã Dulce também 
é santa, porque o povo já a canonizou. 

Mas, eu queria dizer da importância da nossa Igre-
ja e das outras: são caminhos que nos levam a Cristo, 
todas são iguais, são vários caminhos que nos levam 
a Cristo. Geraldo Mesquita, quero dizer que aprendi 
aqui a importância disso. 

Violência. Todo mundo está apavorado com a 
violência. Pares cum paribus facillime congregantur 
– Cícero, no plenário romano, diante da violência que 
assolava. Violência gera violência. Mas por quê? Eu 
participei desses debates – acho que o Geraldo Mes-
quita é mais profundo, porque tem a vocação de legis-
lador que eu não tenho – e, de tudo o que ouvi, o mais 
importante foi o que disse o jornalista. Não sei se V. 
Exªs estavam lá, mas o jornalista do Jornal do Brasil, 
que é do Rio de Janeiro, disse: “Olha, eu freqüento as 
favelas, os morros, as cidades mais empobrecidas, e 
observei o seguinte: onde tem uma igreja, a violência é 
menor”. Então, concluímos agora que o Brasil precisa 
mesmo é de Deus. Então, é um Ministro de Deus esse 
Santo Galvão e o Santo Papa que tem aí.

Heráclito, V. Exª trouxe hoje todo o sentimento de 
sensibilidade que deveríamos ter: a mãe.

O Senador Geraldo Mesquita Júnior já se emo-
cionou. Ele não conhecia essa sua veia sentimental de 
homem, falou do coração. Eu queria dizer que também 
considero isso uma homenagem a minha mãe, que era 
terceira franciscana. Ela, que no dia da mãe foi uma 
bênção, recebe um franciscano como santo. Mas eu 
queria dizer o seguinte, como o Senador Heráclito dis-
se bem: as saudades de quem não tem mãe. Arthur 
Virgílio também não tem pai, assim como eu.

Vou contar um caso – um quadro vale por dez 
mil palavras. O Heráclito conhece a pessoa. Eu go-
vernava o Piauí e estava na Praia do Coqueiro, no 
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Alô Brasil, acompanhado de alguns Ministros. Esta-
va o Dr. Salmon Lustosa, um velho Juiz, o primeiro 
Juiz Federal do Piauí, com seu filho Emídio, rapagão 
bonitão, educado, um médico fino. E eu, de repente, 
em respeito ao Juiz Salmon Lustosa, cuja esposa, D. 
Maria José, foi professora de Adalgisa, parei, deixei a 
comitiva das autoridades, sentei ali, conversei, acho 
que tomei uma cervejinha – tomo mesmo –, depois 
fui embora, despercebido – esta página vivida é que 
quero dar os brasileiros. O filho do Dr. Salmon, o Dr. 
Emídio, médico mais novo do que eu, embora hoje seja 
muito mais brilhante, chegou para mim e disse: “Mão 
Santa, devo-lhe um grande favor.” Eu fiquei rememo-
rando: será que é porque sou mais velho, como cirur-
gião, ou porque facilitei algumas intervenções com a 
minha maior idade e experiência, ou porque, quando 
Governador, havia facilitado a colocação de uma filha 
advogada na Uespi? Fiquei imaginando. Aí, ele parou 
e disse: “Você se lembra de quando você era Gover-
nador e parou no meu pavimento? Sabe o que você 
disse? Vá curtir seu pai, é só quem presta. Eu saí dali 
e passei cinco anos convivendo mais com o meu pai, 
o que agradeço a você.”

Era o que eu queria dizer: pai e mãe são as maio-
res bênçãos da natureza.

Eu sou da terra do Heráclito, mas não tenho veia 
poética como ele. Então eu vou roubar, em homena-
gem às mães, aquele bem pequenininho trecho que 
eu acho lindo. Arthur Virgílio, o poeta disse assim: ”E 
vi minha mãe rezando aos pés da Virgem Maria. Era 
uma santa escutando o que outra santa dizia.”

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito bonito, Senador Mão Santa, e 
apropriado.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
pretendo falar um pouco de política externa neste pro-
nunciamento, mas antes devo registrar dois fatos pelo 
ângulo como eu os vejo.

Primeiro, sou católico, mas sou católico dos que 
praticam, menos até pelo fato da missa e mais porque 
sinto necessidade de entrar num templo da minha reli-
gião e orar e me encontrar comigo mesmo e me encon-
trar, pelo que acredito, com Deus, embora eu não faça 
parte daqueles que se julgam interditados nos debates 
sobre aborto, por exemplo. Não me julgo.

Estranhei sobremaneira o Ministro Temporão, 
que é uma figura que me parece competente, capaz 
de exercer um bom Ministério da Saúde, ter dito que 
forças superiores lhe disseram para não falar mais so-
bre o tema. Sinto-me tocado e emocionado até com a 
visita do Papa Bento XVI ao Brasil, mais ainda com o 
fato de ele canonizar Frei Galvão aqui em terra brasi-
leira, mas o fato é que o Brasil tem que encarar esta 
questão do aborto de maneira realista. Uma mulher 
que disponha de recursos faz o aborto de maneira se-
gura numa dessas clínicas clandestinas, com todos os 
recursos da medicina moderna. Uma mulher pobre é 
obrigada a recorrer a agulhas, a curandeiros, arrisca a 
sua vida. Ou seja, eu não teria como deixar de marcar 
a minha posição nesse episódio. E não há nenhuma 
contradição entre a minha fé católica profunda – o Ar-
cebispo de Manaus, hoje Vice-Presidente da CNBB, 
Dom Luiz Soares Vieira, queridíssimo amigo meu, sabe 
como eu sou católico –, mas não me sinto obrigado a 
me enquadrar nesses dogmas. Por isso, quero registrar 
a minha emoção com a presença do Papa Bento XVI 
entre nós, sem deixar de pontuar qual é a minha visão 
sobre esse tema tão relevante para a mulher.

Já que estamos às vésperas do Dia das Mães, 
desejo que o grande presente à mulher brasileira seja 
o fim da violência doméstica; seja muito mais do que o 
anúncio comercial da loja que quer vender TV de plas-
ma; seja o respeito à integridade física de um animal 
que é mais fraco fisicamente do que o homem, mas 
muito mais resistente à dor do que o homem, inclusi-
ve; e, por isso, sob alguns aspectos, mais forte. Mas, 
sobretudo, às nossas mães, nossas mulheres, nossas 
companheiras cada vez mais emancipadas no contexto 
do mercado de trabalho, o presente que eu desejaria 
dar a todas elas seria o fim da violência doméstica, 
porque esse é um mal, uma chaga a macular a rela-
ção entre homens e mulheres, neste País. E a violência 
doméstica é um fato ainda muito grave.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente – e aí vem o es-
copo desse discurso – devemos registrar o preço que 
está sendo pago pelo Brasil em função dos equívocos 
de sua política externa terceiro-mundista, Sul-Sul, tola-
mente antagonizada com os Estados Unidos. Abrimos 
mão de uma relação privilegiada que poderíamos ter 
com os Estados Unidos, até como ponto de equilíbrio 
na América do Sul, tumultuada por figuras como Rafael 
Correa, Evo Morales e, sobretudo, Hugo Chávez. Por 
preconceito ideológico, por crendices pseudo-acadê-
micas do professor Marco Aurélio Garcia, por esquer-
dismos ultrapassados, o Brasil praticou, ao longo dos 
quatro anos e meio, uma política externa que traria a 
médio prazo – eu já dizia no primeiro dia do meu man-
dato, e V. Exª ouviu várias vezes , Sr. Presidente – pre-
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juízos econômicos para o Brasil. Eu não quero nem 
me deter no prejuízo econômico ao receber menos a 
título de indenização pelas instalações da Petrobras, 
pelos seus ativos na exploração de gás natural na Bo-
lívia. Refiro-me mais ao fato de que o Brasil deixa de 
atrair investimentos em razão também de uma políti-
ca externa atrasada; o Brasil deixa de se credenciar a 
parcerias lucrativas.

O Brasil perdeu o primeiro mandato do Presiden-
te Lula inteiro no sonho, um tolo sonho, sonho vão, 
de integrar o Conselho de Segurança da ONU como 
membro permanente. Eu dizia: que ONU é esta? A 
ONU vive uma crise semelhante, Senadores Herácli-
to Fortes e Mão Santa, à da Liga das Nações, que foi 
precisamente, décadas depois, substituída pela ONU. 
Após a Primeira Guerra Mundial, a Liga das Nações 
perdeu a sua razão de ser. Após a decisão unilateral 
dos Estados Unidos em relação ao Iraque, a ONU per-
deu a sua razão de ser. 

A grande bandeira para um Presidente deste 
País, uma potência econômica média sem pretensões 
a hegemonias militares no subcontinente latino-ame-
ricano, teria de ser, aí sim, o Presidente Lula liderar 
uma luta pelo retorno aos quadros do multilateralimo no 
mundo e não a decisão de priorizar, em cima de uma 
ONU que já não existe mais, que virou uma... A ONU, 
quando eu passo por lá e vejo, me dá a impressão de 
uma universidade da antiga esquerda européia: clima 
gostoso, pessoas interessantes, boas de se conversar, 
boas de sair para se almoçar, enfim, mas sem nenhum 
poder de intervir sobre os destinos do mundo, de ga-
rantir a paz mundial, de fazer valer a sua vontade em 
relação à mediação dos conflitos.

O Brasil insistiu nisso. O Presidente Lula desfilou 
com um ditador africano, o Presidente Lula assinou 
comunicado conjunto com o sanguinário ditador da 
Síria, fez uma viagem ao Oriente Médio, que ele dizia 
“viagem de negócios”, e se esqueceu de visitar apenas 
os dois principais países com os quais ele podia efeti-
vamente fazer negócios para o Brasil: a Arábia Saudita, 
pelo lado árabe, e Israel, pelo lado judeu. Visitou os 
demais países, com perspectivas quase que inócuas 
de incremento de comércio, até porque não tem o que 
incrementar mesmo. E, na verdade, ele mascarava 
de viagem comercial, o que, na verdade, era viagem 
meramente política, de cabala de votos, para o Brasil 
chegar ao Conselho de Segurança da ONU.

E, nesse meio tempo, o Brasil cometeu erros in-
fantis. Erros até que denotavam desconhecimento da 
história do mundo, da história dos povos. Por exemplo, 
o Brasil se alia ao Japão, à África do Sul, e se alia à 
Índia, no pleito de esse chamado G-4 ingressar em 
conjunto na ONU. Eu entendo que um quadro mul-

tilateral, um organismo multilateral, revigorado, teria 
que ter espaço, sim, no seu Conselho Permanente de 
Segurança, para esses países do G-4 e mais para a 
Alemanha. Acontece que a diplomacia brasileira se 
esqueceu de um detalhe só, só um pequeno detalhe: 
dos conflitos imemoriais entre China e Japão. E que, 
fatalmente, a China vetaria o G-4, até porque a China 
jamais aceitaria a presença do Japão como membro 
permanente do Conselho de Segurança da ONU com 
poder de veto. 

Depois começaram as concessões. O governo 
brasileiro dizia: já aceito entrar como membro perma-
nente, embora sem poder de veto. Então, haveria um 
membro permanente com poder de veto e um mem-
bro permanente sem poder de veto, ou seja, haveria 
um membro permanente de primeira classe e haveria 
um membro permanente de segunda classe. O Brasil 
já se contentava, até para depois fazer o marketing, 
fazer a propaganda, de que o Governo mais uma vez 
obteve uma vitória, o Brasil já se contentava em dizer: 
eu aceito ser membro permanente de segunda classe. 
A grande bandeira seria liderar, sim, a luta pelo retorno 
aos quadros do multilateralismo. 

Nesses quatro anos e meio, o Brasil não assinou 
um só acordo bilateral convincente. O México assinou 
mais de 100 acordos bilaterais. Os Estados Unidos já 
firmaram acordo bilateral com o Chile e, a qualquer 
momento, os Estados Unidos poderão fazer a mes-
ma coisa com o Uruguai. Ou seja, eu vejo nascer nas 
costas do Brasil uma Alca sem o Brasil. Brasil que só 
teria a ganhar se firmasse parceria com parceiros tão 
relevantes como – mais do que México – Canadá e, 
mais do que Canadá, Estados Unidos. 

Em relação à Bolívia, foram dezenas de discur-
sos em vários tons que desta tribuna foram pronun-
ciados condenando a posição brasileira. Eu próprio 
pude proferir alguns. E as advertências eram claras: 
o Brasil estava tratando como se fosse um sindicato 
em termos de solidariedade com outro sindicato. É 
como se o Sindicato de São Bernardo estivesse em 
greve e o Sindicato de Osasco viesse em seu socor-
ro, algo assim. 

A cena mais grotesca dos últimos tempos que 
possam ter passado pela minha retina, pela minha 
percepção intelectual, foi aquela reunião no Uruguai, 
entre Kirchner, Chávez, Lula e Evo Morales. Evo Mo-
rales recebendo a solidariedade de todos, inclusive 
do Presidente cujo direito tinha sido violentado – o 
Brasil – naquele episódio de 2005, naquele episódio 
da nacionalização dos ativos brasileiros em território 
boliviano. 

Um estrangeiro, um marciano, alguém de outro 
sistema planetário que chegasse à Terra diria o seguin-
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te: deve ter havido algum tsunami, algum abalo sísmi-
co, alguma coisa que dizimou metade da população 
da Bolívia e os Presidentes amigos estão lá a consolar 
o Presidente vilipendiado pelo destino. Mas não. Es-
tava ali o próprio Presidente Lula a dizer do direito do 
povo boliviano a confiscar ativos brasileiros, poupança 
do povo brasileiro, recursos dos acionistas, inclusive 
estrangeiros, da Petrobras. Mas, em nome do direito 
do povo de não se deixar espoliar, enfim, estava lá o 
Brasil a consolar o Presidente que havia confiscado 
próprios pertencentes ao povo brasileiro.

Eu dizia desta tribuna, àquela altura, que, em 
política externa, não existe solidariedade no nível em 
que o Presidente brasileiro imagina poder praticá-la. 
Existe o interesse frio de cada nação, e cada nação 
deve defender o seu interesse com clareza. Se fizer 
algum bem a outro povo, que o faça pensando, so-
bretudo, no bem do povo brasileiro. Não se guie por 
sentimentalismos nem por solidariedades ideológicas, 
porque isso tudo não leva a bom termo em matéria de 
política internacional.

Agora, depois de muitas ameaças, de muitas 
idas e muitas vindas, a Bolívia concorda em indenizar 
o Brasil em US$112 milhões, levando-se em conta que 
os investimentos brasileiros naquele país mereceriam 
investimentos ao pé da letra de, pelo menos, US$150 
milhões. O Brasil perde porque, afinal de contas, está 
havendo uma saída inglória da Bolívia. O País perde 
porque, em 2005, os lucros da Petrobras foram de 
US$257 milhões, Senador Mão Santa, e, em 2006, 
apenas de US$60 milhões, US$67 milhões. O Brasil 
perde porque a Petrobras passou a ser vista com des-
confiança pelos seus acionistas. O dinheiro investido 
pelos acionistas permite à Petrobras fazer a sua com-
petente prospecção de petróleo em áreas profundas. 
Quando o acionista investe, ele não está pensando 
em outra coisa a não ser na segurança do seu capital 
e no retorno em termos de lucros como contrapartida 
para o dinheiro que está investindo. São empresas 
de capital aberto com ações vendidas nas principais 
bolsas do mundo, inclusive na de Nova Iorque, que é 
mais pujante de todas.

O Brasil, Sr. Presidente, abalou, com o seu ges-
to tolo, ideologizado e atrasado de política externa, 
a credibilidade da Petrobras. Levou para a Petrobras 
prejuízos outros que não estão sendo contabiliza-
dos. O Brasil, além de tudo isso, abriu um preceden-
te gravíssimo. No Paraguai, não existe ninguém que 
imagine possível não obter do Brasil alguma suposta 
compensação para aquele país pela desvalorização 
que a moeda norte-americana tem experimentado no 
mundo inteiro.

Quando o dólar valia mais, o contrato de forneci-
mento de energia relativo à Itaipu Binacional, empre-
sa e engenho construídos pelo Brasil... Mas, quando 
o dólar valia mais, os paraguaios entendiam que era 
ótimo, muito bom. O dólar está hoje desvalorizado, em 
posição desvantajosa, e os paraguaios acreditam que 
têm direito agora de quebrar o contrato e dizer ao Brasil 
que o Brasil tem de pagar como se o dólar não tivesse 
sido desvalorizado. E os contratos foram feitos, primeira-
mente, para ser cumpridos e, em segundo lugar, foram 
feitos em dólar, com a remuneração em dólar.

Mas já não há como imaginar que esse parceiro 
tão importante do Mercosul, essa nação tão querida 
que é o Paraguai se detenha diante do que percebeu 
ser a fragilidade negociadora do Brasil. 

E lá vem o Paraguai, com o precedente, para 
cima de nós. E lá vem o Uruguai, em cima das suas 
dificuldades, cobrar do Brasil tratamento privilegiado, 
sob pena de fazer um acordo bilateral com os Esta-
dos Unidos. E o Brasil terá de fazer, futuramente, mais 
concessões à Argentina.

O Mercosul deixou de ser uma realidade promis-
sora. O Mercosul não existe mais; a rigor, não existe 
mais. O Mercosul não conseguiu agregar nada a não 
ser a retórica vazia, absolutamente desconectada do 
mundo real, do Cel. Hugo Chávez.

O Brasil nunca poderia ter concordado com a en-
trada da Venezuela de Chávez, Senador Mão Santa, 
no Mercosul, nunca poderia ter concordado. Por vá-
rias razões. Razões econômicas: a diferença entre as 
políticas macroeconômicas praticadas, por exemplo, 
no Brasil e na Venezuela. Razões políticas de ordem 
democrática: o Brasil aceita, no Mercosul, sem sequer 
pestanejar, um país que viola a cláusula democrática 
na qual se assenta o mercado comum da nossa Amé-
rica do Sul.

Eu me recordo de que, em determinado ano, em 
que se intentou um golpe de Estado no Paraguai, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e os Presi-
dentes do Uruguai e da Argentina foram muito firmes. 
Disseram ao Paraguai com muita clareza que se o 
Paraguai consentisse um golpe de Estado, se acon-
tecesse um golpe de Estado no Paraguai, o Paraguai 
estaria automaticamente expulso do Mercosul, porque 
o Mercosul não conviveria com ditaduras.

A Venezuela vira uma ditadura a cada momento 
e o Brasil simplesmente aceita que entre no Merco-
sul, com sua retórica atrasada, antiamericana, tola, 
estudantil, o Coronel Hugo Chávez, que está fazendo 
um mal incalculável para o venezuelano, sustentando 
aventuras de outros países e sustentando para o seu 
Governo tresloucado, às custas de um recurso natural 
não renovável e que está condenado, até pelas con-
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seqüências do efeito estufa. Sabemos que, de agora 
em diante, temos de urgenciar a substituição dos com-
bustíveis fósseis e, portanto, do petróleo como meio 
fundamental de combustível.

Mas. não tenho como, a essa altura, tomar conta 
do povo venezuelano; posso-me solidarizar com ele 
pela infelicidade que está passando, infelicidade dis-
farçada pelos preços dos barris de petróleo.

Mas, chega o Sr. Hugo Chávez pensando que 
o Mercosul é um palanque para a sua propaganda 
supostamente antiimperialista, claramente antiameri-
cana, que nos distancia cada vez mais da Alca e que 
cada vez mais inviabiliza a idéia do Mercado Comum 
da América do Sul.

É uma dura lição, é uma duríssima lição essa 
que o episódio com a Bolívia reservou ao Brasil. Du-
ríssima lição!

Gostaria muito que o Governo brasileiro tivesse 
aprendido algo com esse sofrimento, com essa vicis-
situde. São prejuízos econômicos de duas ordens, e 
repito ao encerrar, Sr. Presidente, prejuízos econômi-
cos visíveis, palpáveis, ou seja, o Brasil recebe menos 
do que investiu em território boliviano.

O Brasil deixa de continuar operando e lucrando 
para a Petrobras, numa parceria que poderia ter sido 
muito melhor do que a de hoje, que já não é mais par-
ceria, se não tivesse havido a ação de Chávez e de 
Morales, absurdamente apoiada pelo Presidente Lula, 
num primeiro momento, não sem aviso nosso desta 
tribuna, sem exaustivos avisos nossos desta tribuna!

E o Brasil perde economicamente porque, prati-
cando essa visão de mundo que pratica o Brasil, não 
facilita a confiança de investidores, não facilita...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, a Petrobrás de “O petróleo é nosso”, de Getú-
lio Vargas, de Monteiro Lobato... Mas, olha como está 
pagando caro o petróleo brasileiro. Como paga caro o 
povo brasileiro sobre o gás de cozinha. Esse desma-
tamento que está havendo aí é porque estão voltando 
ao carvão, à lenha, porque está proibitivo, é o gás mais 
caro de todo o mundo. Arthur Virgílio, você vê bem 
aí no Chile, você vê bem aí em Buenos Aires, que o 
preço de uma corrida de táxi é mais barato do que o 
mototáxi no Brasil, porque aqui é caro o combustível. 
Bem ali, você coloca cinco reais e enche o tanque de 
um carro comum. Hoje, no Brasil, é cento e cinqüenta 
e sou um homem prático. Piorou muito porque a quan-
tidade de motoristas honrados e decentes que modifi-
caram o seu carro principalmente aqueles com maior 
dificuldade que tinham carros antigos, aqueles carros 
grandes, que gastavam muito combustível, petróleo 
e gás, pois a quantidade de taxistas que está aí, que 
investiu acreditando no compromisso que seria mais 

barato, pelo gás que seria barato... Então, esse povo 
vai sofrer, já está vivendo em dificuldade. A verdade 
tem que ser dita. A Petrobras pode ter a sua ambição, 
a sua ânsia por dinheiro, muito, gastando dinheiro às 
vezes até para fazer política, gastando dinheiro que 
não deve; deveria gastar dinheiro baixando combustí-
vel, porque aí baixava o custo de vida dos brasileiros, 
que é um dos mais caros.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mão Santa, pela relevante contribuição 
a este discurso que já finalizo.

Não vejo sinal de que a Bolívia vá arrefecer. Não 
vejo sinal. Vejo que a Bolívia vai recrudescer nas suas 
políticas. Vejo uma certa tendência de certos países 
da América do Sul de mergulharem no que havia de 
mais obscuro no século passado. O Presidente Rafa-
el Correa decretou moratória de uma dívida externa 
insignificante do Equador, colocando o seu país na 
contramão da globalização, sem nenhuma necessi-
dade prática de fazê-lo. Fez porque fez. Entendeu que 
aquilo era um dever ideológico seu.

Agora, o Chávez não merece comentários. O Sr. 
Evo Morales vai numa escalada. O Presidente Lula tem 
o bom exemplo ao seu lado dA SRA. Michelle Bachelet. 
Ele tem a boa companhia aqui no Mercosul mesmo do 
Presidente Tabaré Vázquez. Não temos contradições 
maiores com a Colômbia, nem temos. E é auspicioso 
dizer que nem temos contradições com o Presidente 
do Peru, que, parece-me, ter voltado reciclado ao co-
mando daquele país.

Mas, o aviso que fica é que o Brasil precisa rever 
pontos fundamentais sobre a sua política externa. Não 
vejo o menor sinal de que a Bolívia vá desistir desse 
comportamento. O Brasil é que tem que alterar o seu. 
O Presidente Lula já não fala mais, no Brasil, do Con-
selho Permanente de Segurança da ONU. Que bom! 
Afinal de contas, o realismo vai chegando atrasado, 
mas vai chegando.

O Brasil tem usado uma retórica mais dura, em-
bora muito pouco dura, em relação à Bolívia. Fez 
concessões, está aceitando até pagamento em gás, 
pagamento parcelado de algo que é muito abaixo da 
indenização, minimamente merecida pelo investimento 
que o Brasil fez naquele país. E haja prejuízo para a 
Petrobras e haja desconfiança por parte dos acionistas 
da Petrobras no mundo inteiro.

O Brasil tem que colocar na sua cabeça oficial algo 
bem simples: que o papel de um governo é defender o in-
teresse do seu povo e do país de maneira fria, calculada, 
determinada sob pena de causar terríveis danos econô-
micos para as gerações que virão depois de nós.

O papel do estadista, do homem de Estado, não 
é governar com olho na mídia, nem com o olho na 
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conjuntura que se vive, mas governar pensando nas 
futuras gerações. Isto seguramente não está sendo 
feito por este Governo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Concedo a palavra ao Senador Edi-
son Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda há pouco, 
ouvimos o Senador Arthur Virgílio dissertando sobre 
as dificuldades que o País pode enfrentar em relação 
à hidroelétrica de Itaipu. Volto meu pensamento aos 
governos militares tão acusados, tão atacados, e eu 
perguntaria: o que seria deste País, hoje, se os mili-
tares, com a coragem que tiveram, enfrentando todas 
as dificuldades e as críticas da época, não tivessem 
construído Itaipu e Tucuruí? O Brasil estaria submetido 
a uma espécie de apagão geral. Não teríamos indús-
trias, não teríamos emprego, não teríamos energia nas 
residências e seria a infelicidade geral.

Senador Mão Santa, ou este Governo enfrenta, 
com muita coragem e com muita determinação, os pro-
blemas ligados à energia elétrica ou, a despeito de Itaipu 
e Tucuruí, caminharemos para o apagão mesmo.

Estou vendo aqui, Sr. Presidente, informações da 
Folha de S.Paulo de hoje, que diz o seguinte:

Cerca de 400 índios Guajajaras da terra indí-
gena Cana Brava, no Maranhão, bloqueiam há três 
dias a BR-226, entre Grajaú e Barra do Corda (MA), 
e ameaçam incendiar duas torres de transmissão de 
energia elétrica da Eletronorte. A rodovia e a linha de 
transmissão passam por dentro da reserva.

Os Guajajaras reivindicam a reabertura do es-
critório da Funai (...)

Essa é uma outra questão, pois eles também 
fazem este movimento para reivindicar a reabertura 
desse escritório da Funai – o que talvez até seja justo 
– que fica próximo dessa reserva.

Essa reserva não existia quando se construiu a 
BR-226. A rodovia, portanto, é anterior à reserva, e hoje 
os índios, por se encontrarem à margem da rodovia, 
o que é um benefício para eles, bloqueiam a rodovia 
e ameaçam destruir torres de transmissão de energia 
elétrica, provocando, seguramente, um apagão em todo 
o Estado do Maranhão, se eles o fizerem, e em outros 
Estados do Norte e Nordeste do Brasil.

Eu era Governador quando eles procederam da 
mesma maneira. Fiz um contato com o Ministro da Jus-
tiça, fizemos reuniões pacíficas em Barra do Corda e 
resolvemos o problema. Eles haviam seqüestrado di-
versos brasileiros que viajavam pela BR-226.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, além disso, atu-
almente, temos a questão da usina hidrelétrica de Es-
treito, no meu Estado, que foi, ao longo de 20 anos, 
examinada, estudada e que, afinal, teve decidida pelo 
Governo Federal a sua construção. Houve uma licitação 
pública e ganhou um consórcio, que, afinal, obteve da 
Funai e de todos os órgãos autorização para construir. 
Começou a construção. Dias depois, por instâncias do 
Ministério Público e de associações da região, a cons-
trução foi suspensa. E suspensa ficou.

Ora, quando se inicia a construção de uma hidre-
létrica, e de grande porte, para cerca de 1,08 milhão 
de quilowatts, não se pode parar. Mas veio o Ministério 
Público, que já vinha questionando antes das decisões 
governamentais tomadas, e embargou a obra junto à 
Justiça. O juiz tomou a decisão, mandando suspender 
a construção. Paralisa-se a construção, demitem-se 
centenas de empregados e tudo volta à estaca zero. 
Mas o consórcio que ganhou a licitação da construção 
da obra não recebeu nenhuma comunicação do juiz. 
Aí, resolveu reiniciar as obras – ele não tinha recebido 
nenhuma comunicação! Soube realmente da decisão 
judicial, mas nenhuma comunicação foi feita. Reiniciou. 
Agora, vem de novo o Ministério Público, vêm de novo 
associações e criam novos embaraços.

Eu não sei onde vai parar este País! Ou este País 
toma uma decisão como Nação, olhando seus mais 
legítimos interesses – e não há interesse maior neste 
momento do que energia, seja energia elétrica, seja 
o gás, seja o petróleo –, ou então, daqui a pouco, nós 
não teremos mais indústrias funcionando, não tere-
mos mais os bares, onde as pessoas vão tomar suas 
cervejas, funcionando, não teremos mais nada neste 
País. O Brasil não é um País artesanal; é uma grande 
Nação, uma Nação econômica e não pode submeter-se 
a esses solavancos que a cada minuto aparecem.

Eu trago aqui a minha solidariedade ao povo do 
Maranhão, trago a minha solidariedade a todos os 
brasileiros que estão submetidos a essas dificuldades, 
tentativas... E faço um apelo ao Ministério Público: fis-
calizem, sim – o Ministério Público presta um serviço 
relevante ao Brasil, a todos os brasileiros –, mas se-
jam cordatos e conscientes no exame dessa matéria. 
Há 20 anos que se examina essa usina hidrelétrica de 
Estreito e, também, a de Serra Quebrada que fica logo 
abaixo do rio Tocantins, no Estado do Maranhão.

A hidrelétrica de Serra Quebrada, que é do mesmo 
porte e que servirá tanto ao Brasil, chegou a ser licitada, 
e ganhou um consórcio. Pois bem. Foram tantos os em-
baraços criados, depois disso, pelo Ibama, pela Funai 
e pelo Ministério Público, que as empresas do consór-
cio desistiram: “Não queremos mais essa hidrelétrica”. 
E essa será, seguramente, não a maior, mas a melhor 
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hidrelétrica do País, porque ela está muito próxima de 
uma grande cidade. Então, não se precisa construir, 
Senador Mão Santa, como se fez lá na Boa Esperança. 
Não se precisa construir uma cidade nas proximidades 
da usina. A cidade já existe lá. Não se precisa construir 
uma grande linha de transmissão, que custa o preço 
da hidrelétrica, porque ela já existe nas proximidades. 
E temos lá seis índios... Heróicos, bravos índios! Em 
razão deles, não se completa a autorização para ser 
construída a grande hidrelétrica. Eles não aceitam ser 
transportados para uma reserva próxima. Querem ficar 
ali. Os interesses de milhões de brasileiros ficam, as-
sim, suplantados pelos interesses de seis indígenas e 
também pelas razões levantadas pelo Ibama.

Fica aqui, portanto, o meu apelo ao Ministério 
Público, ao Ibama, à Funai e ao Poder Judiciário tam-
bém, no sentido de que olhem com realismo essas si-
tuações que existem. De outro modo, vamos começar 
a retroceder e, se não tomarmos providência, vamos 
voltar à Idade da Pedra.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 
Exª uma aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouço, com 
muito prazer, o eminente Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Edison 
Lobão, tenho certeza e convicção de que V. Exª é hoje 
o maior patrimônio político do Maranhão. Isso eu já 
sabia. Mas V. Exª é hoje um dos maiores patrimônios 
políticos desta Casa e do Brasil. Lá no Maranhão – sei 
sua história – V. Exª foi um governador extraordinário, 
de que o povo tem saudade, mas aqui presidiu, por 
pouco tempo, mas no tempo mais difícil, mais tumul-
tuoso desta Casa, quando se digladiavam, cassava-se 
o Presidente, foi muita confusão que se irradiou aí. Ele 
entrou, atravessou o “mar vermelho” da crise e entregou 
o comando ao nosso Ramez Tebet, que está no céu 
e deixou V. Exª aí. Hoje, dia em que é santificado um 
brasileiro, V. Exª mostrou ao Brasil que esta Casa tem 
de ter os pais da pátria, que V. Exª simboliza. 

Enquanto se fala aqui dessa fé, desse relaciona-
mento entre países, intervenção, Petrobras, Morales, 
V. Exª busca a história que deve nos guiar, mostran-
do que não foi assim, que, se João Goulart, digamos 
assim, estatizou uma empresa, foi a pedido do povo 
americano por meio de seu Presidente. Então, enten-
do que o Presidente da República tinha de chamá-lo e 
ouvi-lo. V. Exª hoje é essa sabedoria não mais apenas 
do Maranhão. E o que V. Exª aconselhasse deveria ser 
obedecido. V. Exª não é hoje apenas pai do Maranhão. 
Quero dizer o que penso das coisas. V. Exª trouxe João 
Goulart. O Presidente Sarney, com todo o meu respeito 
e admiração, é hoje o grande estadista deste País. Mas 
a vida é assim, Presidente Sarney. O herdeiro político 

de Getúlio Vargas, o grande estadista que citei há pou-
co, pela sua austeridade, foi João Goulart. O herdeiro 
político mesmo do Presidente Sarney é Edison Lobão, 
porque o Maranhão e o Brasil querem.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Senador 
Mão Santa, agradeço, mais uma vez, pela generosidade 
de suas palavras. Recebo-as com muita felicidade, com 
tranqüilidade de alma e de pensamento porque V. Exª é 
um cultor da história, um homem de extrema cultura e 
sempre nos encanta com seus discursos e exemplos. 

Não se constrói um país sem olhar para trás, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior, vendo a História. A 
História é o balizador do futuro. A História é o passa-
do. Temos de construir o presente e o futuro, e não o 
faremos nunca, sobretudo em bons termos, com bons 
limites, se não nos mirarmos no passado. É o que fre-
qüentemente faz o Senador Mão Santa. E eu, até apren-
dendo com S. Exª, procuro fazer também, ao trazer o 
exemplo de João Goulart, que era um populista. Era um 
homem de coração muito bom, João Goulart, mas ele 
vivia submetido às pressões do populismo do momento. 
Porém, nem assim ele expropriou empresas multina-
cionais. O que ele fez, portanto, com as hidrelétricas 
– eu disse aqui na parte da manhã – do grupo ame-
ricano chamado Amforp, ele o fez numa combinação 
de estadistas, de chefes de Estado, ele e o Presidente 
Kennedy, a pedido do Presidente Kennedy. Mas depois 
se apontou: “Não, o João Goulart, corajosamente, de-
sapropriou, expropriou”. Não foi isso. Por que temos 
de criar uma crise de relacionamento entre os países 
por conta de um acontecimento que não houve? Foi 
essa a informação que eu trouxe aqui. 

Muito grato, Senador Mão Santa.
Fica, portanto, Sr. Presidente, o registro que aqui 

faço deste problema das hidrelétricas brasileiras. Ou o 
Governo toma, corajosamente, a iniciativa de se enten-
der, se for o caso, com o Ministério Público e, corajo-
samente também, põe sob controle o Ibama (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis) e a Funai (Fundação Nacional do Índio), 
ou então o nosso futuro não será o do crescimento, 
como é anunciado pelo próprio Governo, e não será 
o do pleno emprego, o que todos nós desejamos. Se 
não há energia elétrica, não há indústria, não há co-
mércio, não há nada. Ou se toma como parâmetro a 
existência de um estoque confiável de energia elétrica, 
ou não teremos crescimento.

Para concluir, Sr. Presidente, uma palavra final de 
cumprimento a todas as mães, como já fizeram aqui al-
guns Senadores, entre os quais o Senador Mão Santa.

As mães são exatamente aquelas que mais so-
frem no lar. É da responsabilidade dela a organização 
da família. Ela cuida do filho, desde o instante em que 
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ele é gerado. Ao nascer, eu sei o quanto elas sofrem. 
A minha mãe teve nove filhos, numa cidade em que 
não havia sequer médico. Ela era assistida, ao dar à 
luz, por parteiras e se tornava a gestora das dificul-
dades do lar e também a própria médica, porque não 
havia outra solução.

A todas as mães, portanto, o meu cumprimen-
to, a minha saudação, e que Deus as ilumine sempre 
para que possam continuar servindo as suas famílias 
e ao seu País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu o Recurso nº 6, de 2007, interposto no 
prazo regimental no sentido de que seja submetido ao 
Plenário o Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, 
de autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescen-
ta artigos à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código do Consumidor, obrigando a comunicação 
prévia da inclusão do consumidor em cadastros, ban-
cos de dados, fichas ou registros de inadimplentes, e 

obrigando os fornecedores de bens e serviços a fixar 
data e turno para a entrega de bens e prestação de 
serviços (tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 306, de 2003).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, de acordo com 
o disposto no art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 6, DE 2007

Nos termos do § 3º do art. 91 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeremos 
recurso para apreciação em Plenário do Projeto 
de Lei do Senado nº 30, de 2003.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2007. 
– Romero Jucá, Sibá Machado, João Ribei-
ro, Augusto Botelho, Serys Slhessarenko, 
Garibaldi Alves, Valdir Raupp, Edinaldo Aze-
vedo, Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 364, de 
2003, de autoria do Senador Paulo Octávio, 
que altera o art. 4º da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, que regulamenta o art. 159, 
inciso I, alínea c, da Constituição Federal, ins-
titui o Fundo Constitucional de Financiamento 

do Norte – FCN, o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste – FCO, e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
2005, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, que altera a Lei nº 10.289, de 20 
de setembro de 2001, que “institui o Programa 
Nacional de Controle do Câncer de Próstata” e 
a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que 
“regulamenta o § 7º, do art. 226 da Constitui-
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ção Federal, que trata do planejamento familiar, 
estabelece penalidades e dá outras providên-
cias”, a fim de garantir efetividade no combate 
ao câncer de próstata, incluindo-o no rol das 
atividades básicas do programa de atenção 
integral à saúde;

– Projeto de Lei do Senado nº 208, de 
2006, de autoria da Senadora Serys Slhessa-
renko, que institui o dia 4 de dezembro como 
o “Dia Nacional do Perito Criminal”;

– Projeto de Lei do Senado nº 80, de 
2007, de autoria do Senador Inácio Arruda, 
que institui o ano de 2007 como “Ano Nacional 
Oscar Niemeyer”; e

– Projeto de Lei do Senado nº 135, de 
2007, de autoria do Senador Marconi Perillo, 
que altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 
2001, para prever o financiamento pelo Fundo 
Nacional de Segurança Pública, de sistemas 
de investigação, nas modalidades que cita, e 
dá outras providências.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos, aprovados, vão 
à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 140, de 2007 –Complementar, de autoria do Se-
nador Demóstenes Torres, que altera o art. 1º da Lei 
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, para 
especificar os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

Ao projeto foi apresentada uma emenda, que 
passo a ler.

É lida a seguinte:

EMENDA (de Plenário) OFERECIDA AO PRO-
JETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007, QUE 
ALTERA O ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105, 
DE 10 DE JANEIRO DE 2001, PARA ESPECIFICAR 
OS DADOS FINANCEIROS NÃO SIGILOSOS, PARA 
FINS DE INVESTIGAÇÃO DE ILÍCITO PENAL.

EMENDA Nº 2 – PLEN

Dê-se ao § 5º do art 1º da Lei Comple-
mentar nº 105/2007, de que trata o art. 1º do 
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007 
– Complementar, a seguinte redação:

“Art. 1º ..................................... .............
.............................................. ................
§ 5º Para fins de investigação de ilícito 

penal ou administrativo, não se opõe o sigilo 
dos seguintes dados do investigado: (NR)”

Justificação

A presente emenda busca adequar o texto da lei 
sob dois aspectos. Em primeiro lugar, há modificação da 
redação originalmente proposta, pois entendemos que 
poderá ensejar interpretação diversa da pretendida. A 
ampla discussão ocorrida no âmbito da Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal deu conta 
de que o objetivo da inclusão de um § 5º no art. 1º da 
Lei Complementar nº 105/01 é conferir ao investigador 
instrumento de celeridade na obtenção de dados que 
compõe a própria investigação. Assim, de posse de da-
dos como endereço e números de contas bancárias, o 
investigador poderá, qualificadamente e de forma mais 
precisa, requerer quebra de sigilo bancário.

Não nos parece que o espírito da lei que ora se 
modifica seja o de afastar a qualidade de sigilosos dos 
dados referidos nos incisos do novo parágrafo, mas tão 
somente de permitir ao investigador que possa ter aces-
so a dados requeridos às instituições bancárias, sem 
que estas deixem remetê-los ao argumento de proteção 
de sigilo. Os dados de que trata a inovação continuam 
sendo constitucionalmente protegidos pelo sigilo, em 
conformidade ao art. 5º da Carta Magna. Entretanto, 
nos parece o que se pretende é que em se tratando de 
investigado por crime, o sigilo não se opõe ao investi-
gador e a este recai o dever de resguardá-lo.

A se manter a redação definida na proposta ori-
ginal, “não são dados sigilosos para os fins de inves-
tigação de ilícito penal”, subtrai-se dos dados a quali-
dade de protegidos pelo sigilo nos casos em que haja 
investigação de crime. Nos parece, diante da sistemá-
tica definida pelo constituinte, providência impossível. 
Veja-se que a própria lei complementar em discussão 
não afasta, em momento algum, a proteção do sigilo 
bancário, no qual se inserem os dados cadastrais. O § 
3º do art. 1º da legislação citada dispõe que “não cons-
titui violação do dever de sigilo”, e em seguida elenca 
incisos que tratam do compartilhamento e troca de 
informações sigilosas entre instituições, nos casos es-
pecificados. Não se afastou o sigilo propriamente, mas 
garantiu que naquelas situações de compartilhamento 
de informações, as instituições envolvidas na troca não 
pudessem ser acusadas de violação de sigilo. Da mes-
ma forma, o art. 2º, em seu § 1º assim dispõe: “O sigi-
lo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações 
e investimentos mantidos em instituições financeiras, 
não pode ser oposto ao Banco Central do Brasil” em 
seguida informam seus incisos que nos casos em que 
o Bacen esteja exercendo sua função fiscalizatória, as 
instituições financeiras não podem se negar a prestar 
as informações sigilosas. A contrario sensu, o artigo 
permite uma interpretação que, excetuado o Bacen, 
para o qual não pode ser oposto sigilo, a proteção do 
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segredo desses dados está garantida. Em outras pa-
lavras, a lei não questiona nem flexibiliza a qualidade 
de sigilo dos dados, mas permite um comportamento 
de troca de informações de dados sigilosos desde que 
o dever de sigilo também possa ser transferido aquele 
que recebe as informações protegidas.

Dessa forma, nos parece mais adequado ao texto 
da lei complementar em vigor, e em conformidade com a 
Constituição Federal, que se adote a forma de redação 
proposta pela presente emenda, pois desta feita, esta-
remos alcançando o objetivo de permitir a qualificação 
das investigações aliado às garantias de proteção aos 
dados que os investigadores poderão obter.

A segunda modificação proposta, que alcança 
o mérito da proposição original, se trata de ampliar o 
acesso desses dados às autoridades administrativas 
nos casos de ilícito administrativo.

O objetivo da alteração é assegurar o acesso aos 
dados que podem ser obtidos na investigação penal 
também às investigações de ilícitos administrativos. 
Ressalte-se que a modificação proposta guarda total 
consonância com a legislação já existente acerca das 
hipóteses de exceção à proteção de sigilo fiscal e ban-
cário. Com efeito, verifica-se que a própria lei comple-
mentar, objeto da discussão e proposta de alterações, 
em seu § 3º, inciso IV, dispõe que não constitui viola-
ção do dever de sigilo a comunicação, às autoridades 
competentes, da prática de ilícitos penais ou adminis-
trativos, abrangendo o fornecimento de informações 
sobre operações que envolvam recursos provenien-
tes de qualquer prática criminosa. A Lei nº 9.613/98, 
que dispõe sobre os crimes de lavagem de dinheiro, 
e criou o COAF (Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras), prevê no art. 15: “O Coaf comunicará às 
autoridades competentes para a instauração dos pro-
cedimentos cabíveis, quando concluir pela existência 
de crimes previstos nesta lei, de fundados indícios de 
sua prática, ou de qualquer outro ilícito”.

Da mesma forma, a Lei Complementar nº 104/2001 
trouxe alteração ao Código Tributário Nacional e con-
feriu nova redação ao art. 198, que assim passou a 
dispor:

CTN – “Art. 198. Sem prejuízo do disposto na le-
gislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da 
Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação 
obtida em razão do ofício sobre a situação econômica 
ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a 
natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além 
dos casos previstos no art. l99, os seguintes:

I – requisição de autoridade judiciária no 
interesse da justiça;

II – solicitações de autoridade adminis-
trativa no interesse da administração pública, 
desde que seja comprovada a instauração 
regular de processo administrativo, no órgão 
ou na entidade respectiva, com objetivo de 
investigar o sujeito passivo a que se refere a 
informação, por prática de infração adminis-
trativa”.

Então, a ampliação para que autoridades admi-
nistrativas possam obter as mesmas informações que 
são obtidas no caso de investigação de ilícito penal, 
se trata apenas de uma adequação para conferir ao 
novo texto harmonia e coerência interna na própria lei 
que se altera. No entanto, a mesma norma que coloca 
em igualdade de condições a investigação por ilícito 
penal e aquela realizada para apurar ilícito administra-
tivo, também exige que a autoridade requisitante das 
informações pretendidas comprove a existência de 
procedimento investigatório regularmente instaurado, 
conforme o inciso II supramencionado. Na mesma li-
nha, temos que o universo dos dados que podem ser 
obtidos em face de investigação para ilícito penal ou 
administrativo deve se cingir às informações referentes 
ao formalmente investigado.

Face ao exposto, temos que a presente emen-
da apenas busca adequar sistematicamente o orde-
namento jurídico, considerando o que determina a 
Constituição Federal e a legislação vigente no que 
tange às exceções de sigilo e também no que toca 
ao procedimento instaurado para apurar a prática de 
ilícito administrativo.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2007. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – A matéria volta à Comissão da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, para exame 
da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, na Casa de origem), 
que institui o Programa Disque Idoso.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu da Comissão de Assuntos Econômicos o 
relatório apresentado como conclusão dos trabalhos da 
Comissão Temporária Externa criada naquele órgão, 
nos termos do Requerimento nº 5, de 2007 – CAE, 
para colher in loco informações sobre o acidente ocor-
rido na Linha 4 do Metrô de São Paulo.
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É o seguinte o relatório recebido: 

Relatório da Comissão Temporária Ex-
terna de iniciativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos, criada para colher in loco infor-
mações sobre o acidente ocorrido na Linha 4 
do metrô de São Paulo, nos termos do Reque-
rimento nº 5, de 2007-CAE. 

• Requerimento de criação da comis-
são...... ....................................................... ..1

• Ofício nº 45/2007-CAE, comunicando 
aprovação do Relatório.................................2

• Relatório.............. .......... ....................3
• Anexo I................... ......... ................12
• Ficha de Sinopse........... .. ...............22

REQUERIMENTO Nº 5, DE 2007-CAE

Requeiro, nos termos dos arts. 74, inciso II, e 75, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a criação 
de uma Comissão Externa da Comissão de Assuntos 
Econômicos, formada pelos Senadores Aloizio Mer-
cadante, Eduardo Suplicy, Romeu Tuma, Flexa Ribei-
ro, Garibaldi Alves Filho, Marconi Perillo, Wellington 
Salgado e Cícero Lucena, a fim de debater sobre o 
processo de contratação de parceria público-privada, 
em tramitação nesta comissão (OF./5 nº 17, de 2006), 
e acompanhar as ocorrências divulgadas pelo laudo 
técnico que apontou falhas na estrutura metálica da 

estação Fradique Coutinho, Estação 4 (amarela) do 
metrô de São Paulo.

Sala das Comissões, 13 de fevereiro de 2007. 
– Senador Aloizio Mercadante.

Of. nº 45/2007/CAE

Brasília, 20 de março de 2007

Senhor Presidente,
Comunico, nos termos do art. 76, § 2º, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, que esta comissão 
aprovou em sua 6ª Reunião Ordinária, realizada em 
20 de março do corrente, o Relatório da Comissão Ex-
terna, criada para colher in loco informações sobre o 
acidente ocorrido na Linha 4 do metrô de São Paulo, 
inclusive as medidas adotadas no âmbito do Estado, 
composta pelos Senadores Aloizio Mercadante, Edu-
ardo Suplicy, Romeu Tuma, Marconi Perillo, Wellington 
Salgado e Cícero Lucena e pelos Senadores Flexa 
Ribeiro e Garibaldi Alves Filho, Relatores, respectiva-
mente, do Ofício S nº 17, de 2006, e do Ofício S nº 2, 
de 2007, concluindo essa Comissão Externa, portanto, 
o desempenho de sua missão.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

    233ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14267 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL234     



14268 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    235ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14269 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL236     



14270 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    237ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14271 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL238     



14272 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    239ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14273 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



14274 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    241ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14275 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



14276 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    243ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14277 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL244     



14278 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    245ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14279 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL246     



14280 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    247ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14281 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL248     



14282 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007    249ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 12 14283 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL250     



14284 Sábado 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 504, DE 2007

Nos termos do art. 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
expediente da sessão de 14 de junho do corrente ano, 
seja destinado à homenagear os pioneiros da informá-
tica no Brasil, quais sejam o Tesouro Nacional, o Minis-
tério da Agricultura e a IBM, por ocasião do transcurso 
de noventa anos da chegada das primeiras máquinas 
de processamento de dados ao Brasil. Com essa co-
memoração, o Congresso Nacional celebrará o início 
da era da informática no País.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2007. 

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido designado para integrar a delegação 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal em viagem oficial à cidade de Valparaíso – Chile, 
com saída do Brasil no dia 15 e retorno no dia 18 de 
maio próximo, venho solicitar, nos termos regimentais, 
seja concedida licença para desempenhar a referida 
missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País neste mesmo período.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2007. – Sena-
dor Sérgio Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – O Srs. Senadores Arthur Virgílio e Ro-
mero Jucá enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VÍRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, com um programa iniciado logo de 
manhãzinha, rumo a Itapiranga, em caravana de dez 
ônibus, a população desse próspero Município do Ama-
zonas comemorou, no dia 2 último o 13° aniversário 
da primeira aparição de Nossa Senhora ao vidente 
Edson Glauber.

A festa, organizada pela Prelazia de Itapiranga, 
por iniciativa do Bispo de Itacoatiara, Dom Carilo Gritti, 
vem sendo uma forte manifestação de fé religiosa dos 
moradores da cidade. A cidade de Itapiranga é jurisdi-
cionada à Prelazia de Itacoatiara, que congrega ainda 
os Municípios de São Sebastião do Uatumã, Urucuri-
tuba, Silves e Urucará.

Os registros da Igreja contam que a primeira 
aparição de Nossa Senhora a Edson ocorreu em 2 
de maio de 1994. Dessa data para cá, a devoção à 
Santa ampliou-se, com muitas conversões de fiéis e 
milagres.

Dom Carilo, segundo entrevista publicada no jor-
nal Em Tempo, diz não se opor a esse tipo de manifes-
tação religiosa, entendendo tratar-se de algo de Deus. 
Não é para menos, como explica, pois há mais de dez 
anos que as aparições ocorrem em Itapiranga.

Glauber, o vidente que vê Nossa Senhora com 
freqüência, já visitou a Itália e o Vaticano. Dom Carilo 
acompanha o desenvolvimento dessas manifestações 
e, por via das dúvidas, conta que o vidente já se sub-
meteu a diversos exames com psicólogos e psiquia-
tras. Todos afirmam que ele é uma pessoa normal e 
equilibrada.

No entanto, o Bispo de Itacoatiara lembra que o 
reconhecimento das aparições pelo Vaticano demanda 
um certo tempo, com estudos e possível comprovação 
de casos de milagres.

Ao fazer este registro, transmito cumprimentos 
afetuosos à população de Itapiranga e ao Sr. Edson 
Glauber, por intermédio de Dom Carilo Gritti, Bispo da 
Prelazia de Itacoatiara, bem como ao Prefeito do Mu-
nicípio, José Nivalter Corrêa Li, Carlos Augusto Viana 
Freire, extensivamente aos Vereadores do Município. 

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero dizer que pesquisas, como a que 
dá seqüência aos estudos sobre o genoma do Gua-
raná, estão seriamente ameaçadas no meu Estado, o 
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Amazonas. E não só essa. Todas as pesquisas, mais 
do nunca necessárias e inadiáveis ao desenvolvimen-
to e aproveitamento da biotecnologia da Amazônia, e 
à conseqüente utilização em bioindústria, correm o 
mesmo risco.

O que ocorre é apenas a repetição de algo que 
já se vai tornando rotina: o contingenciamento de ver-
bas destinadas a essa área e alocadas, no Orçamento 
da União, para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. A desculpa? Também a mes-
ma: o Governo opta por atingir a chamada meta de 
superávit primário, pouco se lhe importando os preju-
ízos que isso causa à Ciência e à Tecnologia, vistas, 
também, e só, pelo mesmo Governo, como uma es-
pécie de patinho feio.

Talvez por ser a área sempre relegada pela Es-
planada, o CT-Amazônia, um dos 17 fundos setoriais 
administrados pela FINEP, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, acaba sendo, como de hábito, o mais pre-
judicado. Imagino até que falta a esses administradores 
uma correta visão de futuro, de futuro do Brasil! Eles 
talvez ignorem que o futuro do Brasil depende, sim, da 
Amazônia. E Amazônia sem pesquisas é inadmissível. 
Se não bastasse a biopirataria a que a região está su-
jeita, acresce mais esse fator negativo, de negligência, 
desleixo, descuido, incúria, desatenção, menoscabo 
ou menosprezo.

Juntei todos esses substantivos para denunciar 
essa que é uma falha imperdoável do Governo. Não a 
aceito! Não a aceitam os pesquisadores, cientistas e 
estudiosos que se dedicam à Amazônia; não a acei-
tam os amazonenses. Sobretudo porque o dinheiro 
tungado (ou desviado para o superávit primário) não 
é do Governo! 

Não é, mesmo! E explico:
É dinheiro do fundo decorrente do depósito com-

pulsório de 5% do faturamento bruto das empresas 
de Informática estabelecidas no Pólo Industrial de 
Manaus. É dinheiro destinado ao desenvolvimento 
tecnológico (P&D).

Explico ademais: do total recolhido, 2,3%, no 
mínimo, devem ser alocados a investimento externo, 
sendo 1% aplicado mediante convênio com instituições 
de ensino e/ou pesquisa; e 0,5% deve ser depositado 
trimestralmente no Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Tecnológico/CT-Amazônia. E a parcela para investimen-
to interno, de 2,7%, no mínimo, é reservada para pro-
jetos de P&D desenvolvidos pela própria empresa.

Desde do ano de 2002, as indústrias do ramo 
de Informática vêm depositando esses recursos no 
FNCT/CT-Amazônia. 

Agora, o mais grave: no ano seguinte, 2003, es-
ses depósitos somaram R$31,8 milhões. Incrivelmen-

te, incrivelmente mesmo, o MCT reteve a totalidade 
desses recursos.

Sigo, com cifras: em 2004, a arrecadação somou 
R$ 28,4 milhões. Novamente, por incrível que possa 
parecer, o Tesouro Nacional contingenciou 65% desse 
total. Aos projetos, e para não dar muito o que falar, 
destinou a merrequinha de R$9,9 milhões. O avanço 
indevido nesse dinheiro foi tal que, na tentativa de 
reduzir protestos – protestos legítimos – houve um 
aceno da Secretaria de Orçamento Federal de liberar 
R$21,3 milhões para “fomento a projetos institucio-
nais para pesquisa na Região Amazônica”. Em 2005 
e 2006, as verbas escaparam ilesas da cobiça do Go-
verno Federal.

Para este ano de 2007, com a previsão de arre-
cadação de R$20 milhões, não vai sobrar um tostão, 
porque esse dinheiro, insuficiente, já está comprome-
tido com projetos em andamento. 

Em suma, o Governo da União usa de ventriloquia 
e parece não se importar com a letra rígida da Lei. 

Aonde foram parar os R$50,3 milhões do FNCT/
CT-Amazônia? O Governo não responde nem explica, 
mas há denúncias de que o dinheiro da Amazônia está 
sendo desviado para outras regiões. Era só o que fal-
tava! A denúncia é séria, pelo que leio na imprensa 
de Manaus.

Explico: as verbas desse Fundo destinam-se ex-
clusivamente a pesquisas no Amazonas, Acre, Rorai-
ma, Rondônia e Amapá. Mas têm sido destinadas ao 
Pará e a Bahia, o que, no entanto, é desmentido pelas 
autoridades. Nessas explicações, alegam que o con-
tingenciamento é determinado pelo Governo Federal. 
Sei disso, todos sabemos que é assim. Mas isso não 
justifica o erro!

Era o que tinha a dizer.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi com muita satisfação que recebi o Bo-
letim Informativo da Anvisa – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – referente ao mês de dezembro 
de 2006.

Afirmo isso com convicção porque, ao longo de 
minha carreira como homem público, tenho me batido 
pela transparência dos órgãos governamentais. Tenho 
a certeza de que um país verdadeiramente democrático 
é aquele em que a população é informada das ações 
dos agentes públicos. 

A Anvisa, afirmo sem medo, foi um belo passo 
dado pelo Governo brasileiro no intento de tornar mais 
atuante a tarefa de regular as atividades de vigilância 
sanitária, em prol de uma melhor qualidade de vida 
de nossa população. Garantir a saúde de nosso povo 
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constitui tarefa cívica, merecedora de nossos maio-
res elogios.

Pelo que tenho acompanhado, a Anvisa tem-se 
mostrado cumpridora de seus deveres na condição de 
defensora da saúde pública. Isso pode ser claramente 
percebido pelo Boletim, de cujo recebimento trago no-
tícia para os meus Colegas Parlamentares.

Entre as matérias tratadas, gostaria, em primeiro 
lugar, de ressaltar a agilização do registro e controle de 
agrotóxicos. Diante do crescimento da atividade agrícola 
no Brasil e, conseqüentemente, do uso de defensivos 
agrícolas, tornou-se urgente o aperfeiçoamento das 
medidas de registro e controle de herbicidas. 

No Ministério da Agricultura estavam registrados 
mil e cem agrotóxicos, cujas licenças demoravam, em 
média, quatro anos para ser concedidas. Espera-se 
que o tempo se reduza para apenas 120 dias, com as 
medidas tomadas pelo Governo Federal.

Em outra matéria do Boletim, é entrevistada a 
farmacêutica e bioquímica Maria Cecília Brito, Diretora 
da Anvisa. Sua entrevista é esclarecedora, na medida 
em que mostra os esforços da Agência para tornar os 
trâmites burocráticos mais céleres.

Ainda relevante é a matéria sobre o III Simpósio 
Brasileiro de Vigilância Sanitária (Simbravisa), que 
ocorreu entre os dias 26 e 29 de novembro de 2006, 
em Florianópolis (SC). Trata-se do encontro mais im-
portante da área no Brasil. Para que os senhores e as 
senhoras possam mensurar sua importância, ao longo 
do Simpósio foram apresentados mais de mil e duzen-
tos trabalhos relativos à vigilância sanitária.

Maria Cristina da Costa Marques, coordenadora 
científica do evento, informa que o tema do seminário 
– “Vigilância Sanitária, Risco e Desigualdade: quem se 
importa?” – foi uma tentativa de estimular o desenvol-

vimento de ações práticas da vigilância voltadas para 
uma sociedade desigual. Ela acrescenta, ainda, que 
“frente à globalização e à desigualdade social crônica 
no Brasil, era necessário direcionar o simpósio para 
essa realidade”.

O Seminário é relevante também porque estimu-
la a produção científica na área, um dos objetivos da 
Anvisa. A propósito, a Agência planeja, em 2007, dar 
início à Universidade Virtual de Vigilância Sanitária.

A Anvisa é destaque, também, em matéria sobre 
os vencedores do 11º Concurso Inovação na Gestão 
Pública Federal. A Agência foi bem-sucedida em duas 
iniciativas. A primeira é a “Melhoria de gestão com 
foco no trinômio: pessoas, processos e tecnologia da 
informação”; o segundo é “Hospitais Sentinelas: uma 
estratégia de vigilância de pós-comercialização de 
produtos de saúde”. 

Por fim, em artigo assinado, o Presidente da An-
visa, Dr. Dirceu Raposo de Mello, destaca a excelência, 
a transparência e a descentralização como os pilares 
para enfrentar os novos desafios administrativos que 
se põem diante da Agência.

A publicação do Boletim, Sr. Presidente, é uma 
iniciativa capaz de tornar-se exemplo para aproximar 
o Estado da sociedade. Só assim, creio eu, o Brasil 
alcançará a plena democracia.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR.PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 56 
minutos.) 
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-

meu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Quando possível, Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de usar da palavra para uma co-
municação inadiável, no momento em que V. Exª julgar 
mais oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, nos termos do art. 158, § 2º, do 
Regimento Interno.

Faço também, neste momento, minha inscrição 
para uma comunicação inadiável, sendo eu o segun-
do inscrito.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro.
V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos 
e cidadãs do Brasil, o Brasil de hoje, certamente, ain-
da não é o país com o qual sonhamos nos embates 
políticos do dia-a-dia. Há, porém, dados qualitativos e 
quantitativos que sinalizam avanços nas conquistas so-
ciais e econômicas que não podem recuar nas políticas 
públicas de impacto social positivo daqui para frente. 
Está cada vez mais evidente que o Brasil cresce de 
maneira sustentável, com distribuição de renda, com 
redução da pobreza, com inclusão social.

Na última quinta-feira, a Senadora Ideli Salvatti, 
minha companheira Líder de Bancada, Líder do meu 
Partido, informava a esta Casa que o Bolsa-Família, 
programa mantido com 0,51% da renda do País, é res-
ponsável pela queda de 17% na desigualdade social. 
Isso significa que a renda dos mais pobres melhorou 
em 17%. O Brasil, portanto, cresce de forma mais justa, 
porque realiza uma política de desenvolvimento socio-
econômico amparada em fundamentos que almejam 

pôr fim ao fosso que separa ricos e pobres. Não há mi-
lagre nessa equação. Há ação. Ação que está na que-
da dos juros, para que o setor produtivo se torne mais 
competitivo no mercado globalizado. Ação que está, 
também, nos planos macroeconômicos, como o PAC, 
para a infra-estrutura, e o PDE, para a educação.

Sr. Presidente, hoje existe um sentimento pul-
sante na sociedade brasileira que é o de não retroa-
gir para o perverso entendimento de que só os ricos 
podem promover o crescimento econômico e dele se 
beneficiar, de que só grandes empresas produzem 
produtos com competência para o mercado, ou de que 
os pobres devem ser, eternamente, relegados à figura 
de meros espectadores nos planos macroestratégicos 
do Poder Público.

É flagrante a condição de que vivemos um novo 
momento, uma nova realidade, um novo jeito de pro-
duzir e de distribuir riqueza. 

Um bom exemplo dessa nova era são os desdo-
bramentos sociais na cadeia produtiva do biodiesel, 
combustível que, juntamente com os demais produ-
tos do setor agroenergético, coloca o Brasil no centro 
das discussões e decisões sobre as novas matrizes 
energéticas limpas para o futuro. O aproveitamento 
de matérias-primas agroflorestais deve, por decisão 
política, levar em conta a inclusão social de famílias 
de agricultores, para que haja mais emprego e mais 
distribuição de renda, para que se acelere a redução, 
também, das desigualdades regionais.

O caminho para a produção do biodiesel a partir 
de fontes vegetais, mais precisamente do dendê, está 
nessa direção. Primeiro porque é a característica do 
Governo Lula agir para melhorar a qualidade de vida da 
população historicamente apenada pela concentração 
da riqueza nas mãos de poucos. Segundo porque os 
pequenos agricultores organizam-se política e tecni-
camente para dominar a cadeia produtiva do dendê, 
e para obter os financiamentos públicos e privados 
destinados à fabricação do novo combustível.

O mais importante nesse novo quadro é que 
existe tecnologia disponível produzida por instituições 
brasileiras que permitirá a realização de programas es-
tratégicos nos campos energético e social, em curto e 
médio prazo, como exigem as circunstâncias da pres-

Ata da 69ª Sessão Não Deliberativa, 
em 14 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Romeu Tuma, Leomar Quintanilha e Mão Santa
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são para uso de energia limpa e renovável em decor-
rência do acelerado processo de aquecimento global. 
Temos, portanto, condições de produzir energia com 
uma abrangência sócioambiental nunca vista – uma 
situação muito diferente da relativa à exploração do 
petróleo, que sempre foi dominada por conglomerados 
transnacionais, pelo grande capital.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a nova era 
da produção de energia pude vislumbrar na visita que 
fiz, na última sexta-feira, à sede da Embrapa da Ama-
zônia Ocidental e ao Campo Experimental do Distrito 
Agroindustrial da Suframa, ambos na zona rural de 
Manaus, onde os cientistas da instituição desenvolvem 
pesquisas com a cultura do dendê.

A exemplo do que já ocorre em outros estados do 
Brasil, como no Pará e na Bahia, o cultivo do dendê, 
no Amazonas, também é viável econômica, social e 
ambientalmente, pois ele responde de modo positivo 
em produtividade, pode ser manejado por pequenos 
grupos familiares e por ser recomendado à recupera-
ção de áreas degradadas. O Amazonas e a Amazônia, 
portanto, têm pleno aval da ciência para participar do 
programa nacional de biodiesel, principalmente porque 
a atividade estimula a agricultura familiar, sem oferecer 
risco de impacto negativo ao meio ambiente.

Aliás, se o cultivo for aplicado conforme as reco-
mendações obtidas nas pesquisas de laboratório e de 
campo da Embrapa, esse item da agroenergia ainda 
contribuirá com a correção de áreas desmatadas por 
grandes projetos agropastoris que fracassaram no pas-
sado recente. Por isso, vou atuar para que o Presidente 
Lula sancione logo a lei que coloca o dendezeiro na 
lista das espécies adequadas ao reflorestamento.

Sr. Presidente, a acumulação científica da Embra-
pa direcionada ao cultivo, extração e industrialização 
do dendê na Amazônia tem mais de trinta anos. Ela é 
o resultado da persistência de visionários da ciência, 
de servidores públicos e de ínfima parcela da iniciati-
va privada que nem as adversidades regionais, nem a 
má-vontade governamental foram capazes de deses-
timular no decorrer desses longos anos de pesquisa 
e de trabalho dedicado da Embrapa.

Causa orgulho o fato de estar sediado no Estado 
do Amazonas, mais precisamente no Município de Rio 
Preto da Eva, um dos cinco maiores bancos de semen-
tes e mudas de dendê do mundo. A Embrapa vende 
para os mercados interno e externo 600 mil sementes 
germinadas dessa oleaginosa por ano.

Ao mesmo tempo, é uma questão preocupante, 
se levarmos em conta que se trata de uma tecnologia 
estratégica, que, há muito tempo, poderia estar disse-
minando-se em nosso País.

Mas, de tudo isso, tiramos a conclusão de que, 
hoje, é possível assegurar que a Embrapa tem tecno-
logia para transferir aos pequenos agricultores, inte-
ressados no cultivo do dendê e até na obtenção do 
biodiesel em usinas artesanais, com toda a garantia de 
que conquistarão melhoria de qualidade de vida.

Concedo um aparte ao nobre Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª me falava 
sobre visitar seu Amazonas; eu diria nosso, porque to-
dos nós temos amor por essa terra, que, infelizmente, 
gera até cobiça internacional. Creio que V. Exª traz um 
assunto tão importante que, hoje, ele toma conta do 
noticiário de praticamente todos os países do mundo, 
que é o aquecimento global. O dendê pode ser usado 
para combustível. A Embrapa tem realizado um traba-
lho excelente. Não se trata deste Governo ou do outro 
governo. Queria aproveitar, se V. Exª me permite, para 
endossar a homenagem que V. Exª faz à Embrapa.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Com 
muito prazer.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Pelo trabalho, 
pela dedicação, pela tecnologia, pelo amor ao traba-
lho que desenvolve. Não há nenhuma reivindicação 
salarial ou de prêmio. Eles se dedicam, única e exclu-
sivamente, a trazer algo de melhor para a sociedade 
brasileira. E V. Exª iniciou falando sobre a pobreza. Foi 
o que o Papa nos disse em uma das suas mensagens. 
Portanto, o assunto é tão importante que V. Exª não 
fala só para o seu Amazonas, não; fala para o País 
inteiro. Parabéns! 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Romeu Tuma.

Podemos dar novo impulso à economia da região 
em condições bem diferentes das que ocorreram nos 
chamados ciclos econômicos da Amazônia, como o da 
borracha e o do extrativismo mineral e florestal, ambos 
forjados na usurpação da mão-de-obra das populações 
excluídas e dos ecossistemas regionais

O Brasil reúne condições básicas para implantar 
um plano nacional de agroenergia sem incorrer nos 
erros do passado. Minha afirmativa está calçada na 
constatação de que o nosso País domina toda a cadeia 
produtiva do dendê, seja para a fabricação do biodie-
sel, seja para a produção de alimentos e de cosméti-
cos. Evidentemente que, a partir de agora, Governo e 
instituições da sociedade civil devem apressar o apri-
moramento dos meios que viabilizarão os projetos de 
energia renovável como instrumentos de inclusão social. 
Por exemplo, o Governo precisa adequar as linhas de 
crédito às peculiaridades do ciclo produtivo do dendê e 
às diversas formas de organização da agricultura fami-
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liar, que se espraiam dos minúsculos grupos familiares 
às grandes cooperativas de agricultores.

[Aqui faço um destaque para que o cultivo do 
dendê seja incluído nos programas governamentais 
de interiorização e fixação de homens e mulheres no 
campo, como são os projetos de colonização, reforma 
agrária, cooperativas e demais modelos de assenta-
mentos rurais.]

No campo experimental da Embrapa da Amazônia 
Ocidental, há um projeto-modelo de cultivo de dendê 
pronto para ser aplicado na agricultura familiar. Ele 
consiste de um módulo de cinco hectares que requer 
apenas o trabalho de três pessoas. Nos anos que an-
tecedem o início da produção comercial do dendezal, 
que ocorre a partir do quarto ano, esses pequenos 
agricultores poderão, no mesmo terreno, cultivar ou-
tras culturas de ciclos curtos, como maracujá, abaca-
xi, mandioca e banana, para se manter em condição 
digna e, em alguns casos, até amortizar parte dos fi-
nanciamentos do plantio principal.

Sr. Presidente, a produção do biodiesel, se ocor-
rer por intermédio da agricultura familiar, como é o 
desejo do Governo Lula e de parcela significativa dos 
movimentos sociais, servirá de anteparo à migração 
constante da população do campo para as cidades, 
fenômeno estimulado pela possibilidade de conquista 
de emprego e renda por parte dos que estão menos-
prezados na zona rural. Isso será possível porque o 
nível de mecanização da dendeicultura é mínimo.

Ao mesmo tempo, o dendê gera, além do bio-
diesel, enorme variedade de produtos e subprodutos 
com garantia de compra. Essa é a segurança da qual 
necessita o pequeno agricultor, para que ele se sinta 
estimulado e integrado ao processo produtivo do País. 
Evidentemente que nada disso adiantará se não for 
criado o ambiente favorável à disseminação e aplicação 
correta das tecnologias disponíveis, como a implanta-
ção de infra-estrutura, serviços e assistência técnica 
nas áreas vocacionadas ao cultivo do dendê.

Insisto ainda na adequação da carência para 
a amortização dos financiamentos, uma vez que os 
dendezais só começam a produzir, em nível comer-
cial, a partir do quarto ano e a dar lucro a partir do 
sexto ano. 

No Amazonas, existem vastas áreas propícias 
ao cultivo do dendê – não só no Amazonas, na Ama-
zônia também –, como as dos plantios abandonados, 
localizados no entorno de Manaus e no Município de 
Tefé, no médio Solimões, e as terras degradadas no sul 
do Estado, uma região de conflito agrário e ambiental 
que ocupa grande parte dos Municípios de Apuí, Hu-
maitá, Manicoré, Lábrea, Boca do Acre. A agroenergia 
oferece à Amazônia uma oportunidade ímpar que não 

pode ser desperdiçada, que é a possibilidade de se 
construir uma economia perene, baseada no respeito 
às diversidades biológicas e sociais da região. 

Srªs e Srs. Senadores, as pesquisas da Embrapa 
atestam que as condições de clima e de solo da Ama-
zônia são propícias às espécies vegetais duradouras, 
como o dendezeiro. Elas oferecem maior proteção ao 
solo e menor impacto ao ambiente, pois se adaptam à 
baixa fertilidade natural. A vida útil econômica de um 
plantio de dendê dura de 20 a 30 anos, com produção 
garantida por todo o ano. Um hectare da oleaginosa 
pode resultar na obtenção de até oito toneladas de 
óleo por ano, cuja venda, a que já me referi, está as-
segurada pela versatilidade do emprego e da compo-
sição química do produto na geração de energia e na 
indústria de cosméticos e de alimentos. 

Sr. Presidente, quero registrar aqui o meu reco-
nhecimento de que as instituições de ensino e pesqui-
sa do Brasil são parceiras estratégicas desta nova era 
que se desenha para o Brasil nos âmbitos doméstico e 
internacional. Elas garantem às políticas públicas uma 
caminhada segura para o verdadeiro desenvolvimento 
sustentado, que é aquele que pulveriza ganhos para 
toda a sociedade com menor impacto possível sobre 
o meio ambiente. A Embrapa cumpre o seu papel nes-
se processo, ainda que lhe pese a falta de recursos 
adequados, como bem frisaram os seus dirigentes, 
pesquisadores e servidores.

Por fim, apelo a esta Casa para que se mante-
nha coesa na aprovação dos projetos que viabilizarão 
a produção do biodiesel brasileiro em escala comer-
cial, muitos dos quais estão embutidos no Programa 
de Aceleração do Crescimento, o PAC, e no Plano de 
Desenvolvimento da Educação, o PDE. Empenho-me 
nessa luta porque defendo que não podemos retroa-
gir nas conquistas sociais, principalmente nas que se 
referem à distribuição de renda, à redução das desi-
gualdades sociais e à inclusão social. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador João Pedro.
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, nos 

termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno, por 
até cinco minutos.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para uma expli-
cação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, o Senador 
Tião Viana, outros Parlamentares e eu estivemos no 
Campo de Marte, onde acompanhamos, de perto, a 
santificação de Frei Galvão, um paulista que se tornou 
santo pela devoção, pelo amor que tinha por aqueles 
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que o procuravam, em qualquer sentido de dificuldade, 
sempre pronto a atendê-los.

O Papa foi uma passagem maravilhosa pelas 
terras de São Paulo, cuja peregrinação, pré-estabele-
cida, indicava várias reuniões, das quais participava. 
Não deixou absolutamente de lado seu contato com 
o público, com o povo, por onde passava. E V. Exª é 
testemunha disso com sua presença física e espiritu-
al, que, tenho certeza, recebeu as bênçãos do Papa, 
que é o representante de Jesus na Terra, o substituto 
de Pedro.

Estou requerendo hoje, Senador – e espero con-
seguir esta gentileza da Nunciatura Apostólica –, todos 
os discursos públicos pronunciados pelo Papa. Se V. 
Exª acompanhou de perto, quase todas as emissoras 
de rádio e televisão trouxeram professores de Teologia 
e estudiosos da religião para analisarem as palavras do 
Papa e o que Sua Santidade queria dizer. Vi que alguns 
se confundiram, dizendo uma coisa; outros, outra. 

É importante que tenhamos todos esses dados, 
nós, que somos cristãos, que vivemos a cristandade. Os 
ensinamentos de Jesus têm mais de dois mil anos e os 
dogmas de fé não se discutem. Acredita-se ou não.

É claro que a Igreja respeita a evolução econô-
mica que temos e o que ela traz de benefício para a 
sociedade, para o cidadão, para as pessoas de bem, 
mas, como disse o meu antecessor, o Senador do 
Amazonas, é preciso pensar nos pobres. Se a Igreja 
optou pelos pobres é porque sabe que, se não se de-
dicar aos pobres, eles poderão ficar à míngua a qual-
quer tempo. Então, o próprio Governo tem feito muito 
na área social, no atendimento à camada mais pobre 
do País, o que é muito importante.

Mas, eu tenho pouco tempo, Senador, e vim a 
esta tribuna hoje para fazer uma referência, porque 
espero me preparar melhor para ler o discurso, sobre 
os traficantes de drogas. A visita do Papa à Fazenda 
da Esperança, em Guaratinguetá, foi realmente algo 
maravilhoso, pelo que demonstraram suas palavras, 
sua presença e o carinho com que tratou aqueles que 
buscam naquela unidade social da Igreja se recupera-
rem do terrível vício do uso de drogas.

Então, a palavra de Sua Santidade está estam-
pada, pelo menos no Estadão. Como os traficantes 
se explicarão a Deus? Tenho certeza disso, e sempre 
disse que ninguém espera morrer para saber se Deus 
vai colocá-lo no inferno ou se vai castigar. O castigo 
vem na Terra mesmo, durante a vida. Quem faz o bem, 
receberá o bem. Quem faz o mal, sem dúvida, pagará 
pelo mal que fez. 

Senador, veja agora: “O cultivo de coca aumenta 
sob Evo Morales”. Não estou fazendo uma acusação 
ao governo da Bolívia, porque ele é independente e 

soberano. Mas ele é um líder cocaleiro. Eu estive lá 
com um grupo grande de Parlamentares do mundo 
inteiro, para acompanhar de perto a substituição da 
lavoura de coca por outros produtos que poderiam ser 
exportados, de modo que os produtores não tivessem 
prejuízos com a substituição. Provavelmente, isso não 
deu certo e as razões têm de ser discutidas. 

Há uma outra matéria que diz que as operações 
no Rio de Janeiro, segundo o dito por alguns especialis-
tas, só estão “enxugando o gelo” no combate às drogas 
e à criminalidade, porque todo o material apreendido, 
a quantidade de drogas, durante dez anos não chega 
a 10% do movimento que os traficantes realizam nas 
áreas por eles dominadas.

Por isso faço um apelo, Senador Tião Viana, Srªs 
e Srs Senadores aqui presentes, aos pais e mães: não 
concordem com a legalização, com a descriminaliza-
ção do uso de drogas. Houve uma passeata no Rio de 
Janeiro durante a visita do Papa Bento XVI, pedindo 
a legalização do uso da maconha, da “marijuana”. O 
panfleto tinha o retrato do Cristo Redentor, de braços 
abertos sobre a Baía de Guanabara, como se aquilo 
fosse uma campanha em favor do uso indiscriminado da 
maconha, que é a porta de entrada para o uso de dro-
gas mais pesadas. Então, faço esse apelo e imploro. 

Há autoridades pregando isso. Que o usuário faça 
isso é um problema dele, que quer se livrar do crime 
e encontrar a droga. E os governantes, que pregam a 
descriminalização das drogas, fazem-no porque não 
conseguem combater a corrupção que avança, Se-
nador Mão Santa! Então, a corrupção avança e os 
governadores, incapacitados, querem que não seja 
mais crime, Senador Tião Viana. É algo profundamente 
desgastante para nós. 

O combate precisa ser permanente. Se legalizar, 
não vai melhorar absolutamente nada, porque o uso 
vai aumentar, como acontece com o cigarro, a bebida 
e tantos outros que são legais, as pílulas vendidas em 
farmácias e tantos outros métodos que trazem o vício, 
o mal-estar e levam os cidadãos à morte.

Senador, não quero tomar mais o tempo, mas é 
somente para deixar esse alerta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Tião 
Viana, V. Exª permite aqui um aparte? Na sensibilidade 
de V. Exª, que é maior do que qualquer regimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a máxima objetividade, em razão do Regimen-
to, Senador Mão Santa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu não poderia 
deixar de me manifestar. O nosso Romeu Tuma signi-
fica muito. Nós precisamos de símbolo. O Papa Bento 
XVI é o símbolo da cruz. Romeu Tuma é o símbolo da 
moral, da ética, da decência e da coragem. Dessa Po-
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lícia Federal, se aí existe, S. Exª foi o ícone. O período 
mais difícil deste País foi a transição democrática feita 
pela paciência do Presidente Sarney. 

Mas, além das bênçãos de D. Kiola, a mãe de 
S. Exª, contava com o apoio e a solidariedade dos ci-
rineus. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mais de seis 

mil greves nacionais e todas enfrentadas com firmeza. 
Destaco que o Papa foi muito claro. Disse algo que já 
abordei aqui: corrupção, honestidade. “To be or not to 
be. That’s the question – Ser ou não ser. Eis a ques-
tão”. Não existe meio honesto, não. Temos de cassar e 
expulsar os homens do mensalão, os corruptos deste 
Congresso da República brasileira. V. Exª deu exem-
plo. V. Exª plantou e aguou. A Polícia Federal é uma 
instituição que trabalha pela moralidade deste País, 
fundamento essencial da ordem e progresso.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – TO) – Muito obri-
gado. Só para concluir o raciocínio, Senador, ressalto 
que esses tiroteios do Rio também me têm assustado 
moralmente. Combates de rua matam indiscriminada-
mente pessoas inocentes que não sabem de onde vem 
o tiro. Não existe bala perdida. Há alvo não objetiva-
mente indicado. Então, temos de lutar contra isso. Vale 
a pena lutar contra a corrupção, a desonestidade. E a 
Polícia foi feita para servir a população e tem a obri-
gação de continuar buscando oferecer maior tranqüi-
lidade à sociedade sofredora, ricos, pobres, seja qual 
for a situação em que se encontre o cidadão. 

Peço desculpas a V. Exª e agradeço-lhe pela 
gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência agradece a V. Exª e o cumprimenta, 
Senador Romeu Tuma.

Concedo a palavra ao Senador João Durval, por 
vinte minutos.

O Sr. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar, propria-
mente, no assunto que vou abordar hoje, eu gostaria 
de dizer que endosso integralmente as palavras do 
meu colega Romeu Tuma.

Sr. Presidente, neste meu pronunciamento de 
hoje, pretendo discorrer sobre a questão do planeja-
mento familiar no Brasil. Iniciarei, contudo, fazendo uma 
análise resumida da dinâmica populacional em nosso 
País durante as últimas décadas, visto que a questão 
populacional serve como pano de fundo para algumas 
observações que farei a seguir.

Inicio este retrospecto lembrando que, semelhan-
temente ao ocorrido em outras partes do mundo – em 
especial nos Estados Unidos –, o Brasil experimentou 

uma espécie de explosão populacional a partir da dé-
cada de cinqüenta do século passado. Internacional-
mente, o fenômeno ficou conhecido como baby boom 
e marcou o período que se estendeu do pós-Segunda 
Grande Guerra até o final da década de 1960, ou início 
da década seguinte.

As razões para o baby boom são diversas e es-
tendem-se desde o sentimento de euforia – especial-
mente no caso norte-americano – até os avanços nas 
técnicas médicas, nas condições sanitárias – com a 
conseqüente redução das taxas de mortalidade infantil 
– e na melhoria da base alimentar. Nesse mesmo pe-
ríodo e pelas razões parecidas, a expectativa de vida 
aumentou e, como conseqüência da diminuição dos 
óbitos e do aumento dos nascimentos, houve taxas de 
crescimento populacional realmente altas, da ordem 
de 6% ao ano.

Antes de prosseguir acerca do que ocorreu nas 
décadas seguintes, eu gostaria de chamar a atenção 
para o fato de que esses baby boomers, como ficaram 
conhecidas as crianças que nasceram nas décadas de 
1950 e 1960, estão, agora, prestes a entrar na idade 
avançada, ou seja, estão prestes a começar a comple-
tar 60 anos. É muito importante que tenhamos isso em 
vista porque as conseqüências desse fenômeno são 
vastas para o nosso País, em especial, no que tange 
aos gastos previdenciários.

Mas, voltemos à dinâmica demográfica de nosso 
passado recente.

A partir da década de 1970, no Brasil, houve um 
despertar da consciência civil para o fenômeno de 
explosão populacional. Em conseqüência, toda uma 
indústria de controle de natalidade foi montada. Pa-
ralelamente aos novos mecanismos contraceptivos 
que surgiam, mudanças comportamentais e culturais 
contribuíram muito para a redução da taxa média de 
fecundidade feminina e, conseqüentemente, das taxas 
de crescimento populacional. As mulheres aumenta-
ram seus índices de escolarização e passaram a en-
trar em massa no mercado de trabalho; e as famílias 
começaram a sentir o peso da sociedade do consumo 
e do conhecimento (em que criar um filho não se re-
sume apenas em dar-lhe alimento). Tudo isso contri-
buiu para uma redução acentuada no número médio 
de filhos por mulher.

Como decorrência desse processo, que breve-
mente descrevi, a média brasileira de filhos por mulher, 
que, na década de 1950, era de 6, passou, no início 
do século XXI, para 2,1.

Eu gostaria de reforçar esse dado: são 2,1 fi-
lhos, em média, por mulher. Considerando o fato óbvio 
de que uma porcentagem das crianças não chega à 
idade reprodutiva, estejam certos as Senadoras e os 
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Senadores de que, hoje, no Brasil, atingimos a taxa 
de reposição, o que vale dizer que esses 2,1 filhos 
por mulher representam a estagnação do crescimen-
to populacional. E mais: a continuar nas tendências 
atuais, a população brasileira começará a decrescer 
a partir de 2020! 

Paralelamente a tudo isso, temos de ressaltar que, 
nas duas últimas décadas, a expectativa de vida ao 
nascer aumentou 8 anos para os homens e 9,3 anos 
para as mulheres. Mais uma vez, chamo a atenção das 
Senhoras e dos Senhores para a pressão que se im-
põe ao sistema previdenciário. A população está cada 
vez mais velha, e as taxas de reposição estão extre-
mamente baixas. Além disso, os estudiosos prevêem 
que o aumento da expectativa de vida no Brasil deve 
continuar a ocorrer e pode chegar a valores semelhan-
tes aos vistos no Japão, onde os homens vivem, em 
média, 80,2 anos e as mulheres, 87.

Sr. Presidente, o tema deste meu pronunciamen-
to é, como anunciei no início, o planejamento familiar. 
Contudo, julgo que este breve relato de alguns aspec-
tos da dinâmica populacional é necessário para que 
possamos debater a questão do planejamento familiar. 
Digo isso porque, quando se fala em questões popu-
lacionais ou em planejamento familiar, há que se con-
siderar que o assunto não é simples. Como estudioso 
das ciências da saúde, tenho a convicção de que não 
há complexidade maior do que a encontrada no ser hu-
mano, salvo para aquela que se verifica num conjunto 
de seres humanos, ou seja, numa população. 

É preciso, portanto, que se enxergue a questão 
do planejamento familiar como algo bem além do sim-
ples mecanismo de controle da natalidade. Na verda-
de, como já demonstrei, não há razão alguma para, 
no Brasil, promover-se uma redução na taxa de fe-
cundidade, visto que já atingimos a taxa de reposição 
e que, daqui a duas décadas, a população brasileira 
poderá começar a diminuir. 

Onde residem, então, os problemas brasileiros e 
a necessidade de uma política pública de saúde que 
contemple adequadamente soluções para essa ques-
tão? Passo a discorrer sobre alguns aspectos que jul-
go serem pertinentes para responder essas questões. 
Não falamos aqui apenas dos rincões mais afastados 
e isolados do nosso imenso território, como as cidades 
ribeirinhas da Região Norte; falamos, sim, de grandes 
centros urbanos, cujo gigantismo e cuja complexida-
de abriga contrastes tão absurdos que ao passo que 
uma parte de sua população goza de níveis elevados 
de educação, de acesso à saúde e tem pouquíssimos 
filhos, outra parte, nas favelas, por exemplo, experi-
menta o contrário.

Apesar dessa complexidade, cabem, sim, ao Es-
tado ações práticas e incisivas que tratem do problema 
sob a ótica da saúde pública. O próprio Presidente Lula 
nos dá um belo exemplo do tratamento a ser dado à 
questão. Por ocasião da recente visita do Papa, nosso 
Presidente afirmou que, apesar de ser pessoalmen-
te contra o aborto, sua postura seria de tratar o tema 
como item de saúde pública, não como um assunto 
pessoal. Essa é a verdadeira postura de um homem de 
Estado. O Presidente da República nos dá o exemplo 
a ser seguido, Srªs e Srs. Senadores. 

Cabe ao Estado uma ação efetiva que torne 
aquilo que já foi materializado no mundo jurídico – em 
especial por meio da Lei nº 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996 – em algo concreto e acessível a todos no 
mundo material.

Cumprem ao Estado as ações concretas de aten-
ção à mulher, ao homem ou ao casal, dentro de uma 
visão de atendimento global e integral à saúde, como 
pretende a lei.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador João 
Durval, eu gostaria de participar do discurso de V. 
Exª. 

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Tem o apar-
te V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero, primeiro, 
cumprimentá-lo. V. Exª tem todo o direito, muito além 
do direito de Senador, de falar sobre planejamento 
familiar. V. Exª construiu uma das mais honradas e 
dignas famílias deste País, na Bahia, na nossa Feira 
de Santana, com amor, ao lado de D. Iêda. Então, V. 
Exª é autoridade para falar. Agora, quero dar a minha 
experiência de médico. Tião, atentai bem! Em 1980 
– acho que V. Exª já tinha nascido porque é muito 
novo – fui designado pelo Governo brasileiro, Sena-
dor Romeu Tuma, para participar de um evento sobre 
planejamento familiar, do qual também participaram 
vários Deputados do Nordeste. Fui indicado pelo Piauí 
– na época, Lucídio Portela era o Governador. Colôm-
bia, México e os Estados Unidos participaram. Aten-
tai bem! Esse problema a Constituição do México já 
aborda. O México é cristão, é católico como o Brasil, 
possui iglesias enormes. Está escrito na Constituição 
mexicana, ó Tião, aquilo que não tivemos a coragem 
de enfrentar. Os mexicanos têm o direito de se aca-
salar, de formar el matrimonio e escolher sua pareja 
e ter o número de hijos que desejam. O Estado tem 
a obrigação de dar os instrumentos para ele construir 
a família, ter o número de filhos que deseja. Então, vi 
no México postos periféricos, Tião Viana. Em 1980, 
vi, pela primeira vez, a laparoscopia para ligadura de 
trompa. Atentai bem para o que temos de aprender. 
Lá, o casal – namorados, noivos – se apresenta em 
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um posto periférico. Com uma assistente social, eles 
planejam, na condição ainda de noivos, a família que 
terão: “Em 2008 tem eleição, não dá certo, em 2010, 
também”. Sei que o Estado, cientificamente, dá todos 
os instrumentos que a medicina que oferece. Aliás, 
queria acrescentar: o definitivo na mulher é a ligadura 
de trompa, no homem, é a vasectomia. No México, a 
proporção é de três mulheres esterilizadas para um 
homem. Aqui nós temos este tabu de o homem não 
se deixar esterilizar. Temos de enfrentar isso. Somos 
pelo planejamento familiar – e V. Exª é um exemplo –, 
somos pela paternidade e maternidade responsáveis. 
Isto é o que o Brasil precisa: construir famílias bem 
formadas, bem consolidadas como a de V. Exª. Aí, 
sim, avançaremos para uma civilização com a qual 
todos sonhamos.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Agradeço 
a V. Exª pela referência a minha família. Gostaria que 
acontecesse aquilo que V. Exª acaba de falar, razão 
pela qual ocupo hoje esta tribuna defendendo a mes-
ma coisa.

Cumpre ao Estado as ações concretas de aten-
ção à mulher, ao homem ou ao casal dentro de uma 
visão de atendimento global e integral à saúde, como 
pretende a lei. Cabe ao Estado, efetivamente, instituir 
o planejamento familiar orientado por eventos preven-
tivos e educativos e pela garantia de acesso igualitário 
a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis 
para a regulação da fecundidade.

É necessária e urgente a transposição da teoria 
jurídica para a realidade do cidadão e da cidadã.

Não se pode mais ficar esperando enquanto 
centenas de milhares de mulheres morrem, no Bra-
sil, por ano em decorrência da prática clandestina de 
abortos. Urge tomar medidas, fazer campanhas de 
conscientização, distribuir material educativo e dispo-
sitivos preventivos, e todas as demais ações estatais 
que visem a sanar esse mal que assola a saúde pú-
blica brasileira.

É com essa esperança e com esse anelo que 
me dirijo hoje às senhoras, aos senhores e a toda a 
Nação.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Durval, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª. Cumprimento sua esposa pelo 
dia de ontem, em nome de todas as esposas dos Srs. 
Senadores.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, ins-
crito para uma comunicação urgente, nos termos do 
art. 158. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Sena-
dores, trago o registro do que está ocorrendo na 60ª 
Assembléia Mundial de Saúde, em Genebra, tendo 
como sede a Organização Mundial de Saúde, que de-
bate assuntos da maior relevância. O tema central na 
60ª Assembléia-Geral da OMS ainda é a gripe aviária. 
Temos também o debate sobre a erradicação dos re-
servatórios do vírus da varíola; a definição de um dia 
mundial para o combate à malária; ações de educação 
e controle mais efetivas que possam abordar a proble-
mática da tuberculose, da leishmaniose, das grandes 
endemias do mundo inteiro, sendo o câncer o grande 
problema de saúde do mundo. 

O câncer chama a atenção em função do regis-
tro de que 58 milhões de mortes no Planeta , ou seja, 
13% (sete milhões) estão ocorrendo em conseqüên-
cia do câncer, entre os quais 70% dos registros estão 
nos países de Terceiro Mundo. Por que razão 70% das 
pessoas que estão morrendo vítimas de câncer estão 
nos países do terceiro mundo? Porque não temos um 
diagnóstico precoce, não temos um aparelho de Esta-
do preparado para o tratamento ou para o diagnóstico 
e muito menos para o acompanhamento efetivo e se-
guro por parte das autoridades de saúde em relação 
a essa perversa doença que afeta a humanidade toda 
hoje, que é o câncer. 

Então, espero que o nosso Ministro da Saúde, 
José Gomes Temporão, possa ter muito êxito nessa 
missão em que representa nosso País, que ele traba-
lhe para que possamos pactuar uma inversão desses 
indicadores. Dados apontam para a situação alarman-
te das crianças dos países emergentes e de Terceiro 
Mundo: 95% dos óbitos ocorre antes dos 10 anos de 
idade ocorrem nos países de Terceiro Mundo. Noventa 
por cento das pesquisas básicas financiadas no mundo 
inteiro são para as doenças que têm uma casuística 
muito mais centrada nos países de Primeiro Mundo. Es-
ses são fatos que nos trazem grande preocupação.

Há um assunto forte e central sobre o qual quero 
discorrer – e penso que o Ministro José Gomes Tem-
porão tem uma agenda já muito desafiadora: o licen-
ciamento compulsório recente para o uso da droga 
anti-Aids Efavirenz – uma medida ousada e inédita do 
Governo brasileiro. O Ministro José Serra pressionou 
e conseguiu uma negociação de última hora, mas não 
lançou decreto criando o licenciamento compulsório. 
O Governo Lula o fez, e o fez porque era necessário, 
pois é preciso repactuar com a indústria farmacêutica 
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a entrada de novos investimentos no Brasil para a auto-
suficiência em relação aos medicamentos. 

E houve agora esse debate recente com a igre-
ja, esse choque de opiniões, que acho que foi mais 
um mal-entendido do que uma atitude que deva ser 
mantida como litígio entre o Ministro da Saúde e as 
nossas Igrejas. 

E está em pauta agora um tema muito desafian-
te que é esse debate sobre o alcoolismo em nosso 
País e no mundo. Em 2003, o Governo do Presidente 
Lula assumiu o desafio de implantar uma comissão 
interministerial envolvendo onze ministros de Estado, 
incluindo algumas secretarias especiais do Governo, 
para que se pudesse ter uma abordagem efetiva e se 
criasse uma política nacional de combate ao alcoolis-
mo no Brasil. 

Trata-se de uma doença que envolve gastos as-
sustadores. Sessenta milhões de reais é a quantia 
mínima que se gasta por ano, no SUS, em razão do 
alcoolismo. V. Exª, que tem experiência de vida na Po-
lícia, entende por que considero lamentável o fato de 
que, em cem vítimas que chegam ao IML para estudo 
cadavérico, noventa e cinco têm álcool no seu sangue; 
mais de 50% dos casos de assalto e de assassinato 
são motivados pelo alcoolismo; mais de 2/3 dos ca-
sos de violência às crianças causadas pelos pais são 
decorrentes do envolvimento com o alcoolismo. E o 
nosso País não tem uma política de combate efetivo 
a essa doença. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Então é uma 
dívida que o Governo Lula assumiu e teve a coragem 
de implantar essa política nacional numa ação intermi-
nisterial envolvendo onze ministérios. Mas, ainda não 
tem resposta. Isso remonta a 2003. Em 2005 a Organi-
zação Pan-Americana de Saúde no Brasil apontou os 
caminhos que deveríamos tomar. E um ponto central, 
Senador Mão Santa, a quem eu já darei a palavra, é o 
disciplinamento da propaganda. Vale lembrar, o Brasil 
não tem uma regra clara. No Reino Unido é proibida a 
propaganda de álcool. No Brasil é livre! Nós não temos 
uma regra clara. Eu sei que ainda tenho dois minutos e 
peço a V. Exª que me permita concluir e dar o aparte. 
Já passarei o aparte a V. Exª.

Veja que o desafio é esse. Quando falamos de 
álcool em propaganda, estamos falando de bilhões de 
reais. Eu sei que os meios de comunicação fazem um 
trabalho imprescindível de colaboração no combate 
à corrupção e à falta de ética, mas também não me 
parece ético que se incentive o uso de uma droga psi-
coativa, psicotrópica como é o álcool, legalizada para 

que possa destruir vidas de crianças, jovens, mulheres 
– mulheres grávidas e de pessoas de mais idade.

Esse assunto tem que contar com o apoio da so-
ciedade, das instituições, do Governo e da imprensa 
para que nós possamos obter um resultado melhor.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Tião 

Viana, nós estamos despreocupados com o tempo, 
porque o nosso Romeu Tuma – e nós vamos ver agora 
a chama dos jogos olímpicos, do PAN – , o nosso Ro-
meu Tuma é a chama da moralidade e da ética. Então, 
ele vai permitir o meu raciocínio. Primeiro, Tião Viana. 
olha, a globalização não é só de rádio de japonês, des-
ses importados, não. É também de leis e de costumes. 
Então, venhamos e convenhamos. Esse negócio de 
álcool... Eu, recentemente, comprei um livro no Chile 
sobre a história do mundo. Eu pensei que vinho era 
antes. Mas, não. A cerveja é mais antiga. Isso é velho. 
É bom! Eu tomo umas... Eu gosto de tomar um vinho. 
Mas vamos tomar dentro da lei. E vamos ver as civili-
zações. Bem aí, nos Estados Unidos. Não vamos ser 
hipócritas, não é? Tem de ser disciplinado e tal, não é? 
O excesso é que faz mal. Esse negócio de cerveja e 
vinho é... Vinho é antes de Cristo. Cristo multiplicou o 
vinho. Agora, bem aí nos Estados Unidos, vamos ob-
servar. Olha, é impossível beber depois de meia-noite, 
porque é a cultura da civilização. Eu mesmo fui com 
Adalgisa. Chegamos depois de meia-noite, meia-noite 
e meia, Romeu Tuma, com um casal amigo. Fomos a 
um restaurante e, conforme o costume brasileiro, eu 
pedi um vinhozinho, uma cervejinha. Nem por hipótese! 
O restaurante e o povo. E vou fazer uma observação 
para mostra como é cultural e educacional. 

Tem muitos motoristas brasileiros por aí, princi-
palmente na região da Flórida. E a gente faz amizade, 
conversa: 

– E aí você gosta de trabalhar de dia?
– Não. De noite. 
– Rapaz, mas de noite não dá. Esses americanos 

têm muito carro, cada casa por onde passamos tem 
quatro carros, Coral Gables tem quatro, cinco. 

Aí ele disse: – Não. Não, Senador. Pelo contrário, 
de noite é melhor, porque o americano tem uma edu-
cação, um respeito às leis que, mesmo que ele tenha 
quatro carros, ele jamais, quando vai jantar, sai no 
dele. Não. Ele chama o taxista, porque ele vai jantar, 
ele pode tomar uma bebida alcoólica e volta de táxi. 
Então o problema é o uso dentro da disciplina, da dis-
ciplina que não se dá mais na escola, na escola que o 
Romeu Tuma freqüentou e que eu freqüentei. A gente 
tinha disciplina. Chegávamos no horário, respeitávamos 
os professores, respeitávamos os mestres, a bandeira, 
o hino. Tinha fundamento. Essa de dizer que “Não, não 
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pode ensinar religião” é um erro. Pode ensinar história 
das religiões. Todas são boas. Eu sou católico, cristão, 
mas as outras são boas. Está vendo, Tião Viana, isto é 
que é o Espírito das Leis: história das religiões, como 
sugeriu o nosso professor Cristovam Buarque, essa 
luz de saber. História das religiões, todas as religiões 
disciplinam, todas são caminhos que nos levam a Deus 
e a fazer o bem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª. 

Concluo, Senador Romeu Tuma, lembrando esse 
debate que está posto na Organização Mundial de 
Saúde e que o Ministro da Saúde tem como desafio 
pela frente: o maior problema de saúde pública no 
nosso País é o alcoolismo. É ele que impulsiona mor-
tes violentas, agressões, desvios de conduta, perda 
de dignidade para famílias inteiras. Tudo em razão 
desse martírio. 

Existe um lobby monstruoso nos meios de co-
municação sobre o qual se pode falar em bilhões de 
reais todos os anos. Que possamos achar o caminho 
do meio, pautados na ética, na seriedade e na coragem 
que devemos ter para enfrentar esse problema!

O plano nacional de combate ao alcoolismo é 
imperativo no Brasil. Hoje o Governo brasileiro está 
com os estudos concluídos nas discussões interminis-
teriais e precisa implantá-los. Devemos estar atentos e 
vigilantes para a execução desse plano, sob pena de 
continuarmos a ver tanta morte violenta, seja no trân-
sito, seja dentro de casa, seja contra as mulheres, seja 
contra as crianças, seja nos assaltos à mão armada, 
ou de qualquer natureza.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Que o nosso 
País esteja preparado para esse debate e que possa-
mos contar, sim, com a colaboração da imprensa.

O Ministro Tarso Genro puxa mais um viés do de-
bate, que é o disciplinamento de bebidas às margens 
das rodovias, já que os carros matam 45 mil pessoas 
por ano no País. O debate está posto. Hipoteco respeito 
ao Ministério da Saúde e ao Governo brasileiro pelo 
desafio que têm pela frente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Tião Viana, quero cumprimentá-lo porque 
V. Exª trata de um tema que nos traz enorme intran-
qüilidade. Como militei na área de segurança por mui-
tos anos – praticamente meio século –, sei o que isso 
representa.

Li hoje, com muita alegria, que o Governo vai 
impor restrições à propaganda de bebida alcoólica. 
Em alguns Municípios do meu Estado, algumas expe-

riências de fechar os bares às 23h diminuíram mais 
de 60% a criminalidade. É um debate. Orgulhamo-nos 
de saber que temos um Senador companheiro como 
V. Exª trazendo a mensagem completa, desde a OMC 
até a cultura que o Governo brasileiro quer impor para 
melhorar essa situação de desagrado. Parabéns, Se-
nador.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
como orador inscrito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, pouco foi referido 
ontem pela imprensa, nem mesmo nos discursos du-
rante a visita do Papa, que comemorávamos o 119º 
aniversário da abolição da escravatura ou, melhor di-
zendo, Senador Mão Santa, do regime jurídico, não 
da escravidão, sistema social que ainda prevalece no 
nosso País sob formas diversas.

Parece estranho, à primeira vista, Senador Eu-
rípedes Camargo, que essa data tão importante na 
História do Brasil passe despercebida. Mas, ao mes-
mo tempo, há uma explicação. A explicação é de que, 
ao longo desses 119 anos, nós não fomos capazes 
de completar aquilo que uma princesa fez no 13 de 
maio de 1888.

A verdade é que, naquela lei magnífica, que tem 
um único artigo e outro que diz “Passa a vigorar a par-
tir desta data”, naquela lei de um artigo, extingue-se a 
possibilidade de vender seres humanos, extingue-se 
a possibilidade de trabalhos forçados para seres hu-
manos, mas não acaba a escravidão.

O que fizemos foi dizer que já não seria possível 
pôr alguém para trabalhar forçosamente. Nós passamos 
a permitir o desemprego. É isso que aconteceu com as 
hordas de escravos que saíram da escravidão para o 
desemprego. Nós dissemos que já não eram prisionei-
ros da senzala e nem podiam ser acorrentados para 
ali dormir. Nós autorizamos os escravos a saírem das 
senzalas para as favelas, para debaixo das pontes e 
para o que vemos hoje, à beira das estradas: as tendas 
do MST. Saíram das senzalas para o relento. Essa é a 
verdade. Nós dissemos que já não iam comer o resto 
da casa-grande, o que sobrasse da cozinha da casa-
grande, e passamos a condená-los a uma fome que 
o escravo não passava. O escravo não passava fome 
porque era do interesse do seu proprietário alimentá-
lo de maneira suficiente para que ele continuasse tra-
balhando com vigor e com saúde.

E o mais grave ainda para o futuro: abolimos uma 
determinação que proibia o filho do escravo de ir à es-
cola, mas não os colocamos nas escolas, não fizemos 
as escolas. Eles saíram da prisão em que viviam como 
filhos de escravos para perambularem nas ruas, para 
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sofrerem o abandono e virarem meninos de rua, em 
vez de filhos de escravos.

Por isso, talvez, nós nos esqueçamos de come-
morar aquela data, mas talvez também seja a data 
mais importante a comemorarmos nesta Casa, porque 
foi a última vez, Senador Eurípedes, que o povo jogou 
flores nos Senadores.

No dia 13 de maio, quando terminou a votação, o 
povo, nas galerias da Casa do Senado, no Rio de Ja-
neiro, jogou flores nos Senadores. Hoje, se não tivesse 
segurança nesta Casa, eles não jogariam flores e talvez 
jogassem coisas muito piores sobre nossas cabeças.

Naquela data, 119 anos atrás, o que eles fizeram 
foi o maior gesto revolucionário na história do Brasil, 
o maior e o mais incompleto de todos os gestos revo-
lucionários. Naquela manhã e tarde de 13 de maio de 
1888 – e eu recomendo que vejam as atas daquela 
reunião que estão nos arquivos do Senado, na Biblio-
teca do Senado –, aquela sessão mostrou uma gran-
de quantidade de Senadores defendendo a abolição, 
que era proposta não de dentro do Congresso para 
fora, e sim foi uma proposta da Coroa para votação 
no Congresso. O Senado, apesar de todos os discur-
sos de Joaquim Nabuco e de outros, não conseguiu 
elaborar uma proposta de erradicação, de abolição da 
escravidão de dentro para fora. Ele teve de receber 
essa lei de fora.

Mas essa lei que ali foi aprovada recebeu nes-
ta Casa grandes contestações de Senadores que se 
diziam contrários à abolição naquela data. Nenhum 
teve a ousadia de dizer que o que se chamava então 
de “serviço servil”, o elemento servil, era a escravidão; 
nenhum teve a coragem de dizer que era contra aquele 
estabelecimento. Todos diziam: “Nós queremos, sim, 
que o Brasil elimine a vergonha do elemento servil, 
mas ainda não é hora de fazer isso”.

Senador Tuma, muitos diziam: “Se fizermos isso, 
a agricultura se desarticula!” e “O Brasil não vai poder 
viver sem o trabalho escravo, porque a agricultura o 
exige”. Outros diziam: “Sim, temos que fazer isso, mas 
é preciso dar tempo para que chegue ao Brasil o máxi-
mo possível de imigrantes brancos, da Europa, porque 
os trabalhadores negros não serão competentes para 
levar adiante o projeto brasileiro”.

Eu acho que seria ótimo que os Senadores pu-
dessem reler o que nossos anteriores, aqueles que nos 
precederam, disseram naquela data sobre a conveni-
ência ou não de abolir a escravidão naquele momento. 
Acho que seria muito importante, Senadores e Sena-
dora, porque, se prestássemos atenção ao que diziam 
alguns Senadores contrários à abolição, veríamos o 
nosso discurso de hoje; o mesmo discurso de hoje. 

Em vez de sermos contra a abolição da escra-
vidão, nós todos dizemos que somos a favor de uma 
revolução na Educação, mas que não tem dinheiro; que 
é insuficiente; que é prematura; tem que ser devagar. 
E outros que dizem que deve, sim, haver a erradica-
ção da falta de educação agora, mas precisa ser feito 
pelos municípios. 

Imaginem, Senadores, se a lei da Princesa Isa-
bel dissesse que os prefeitos ficam livres para abolir 
a escravidão nas suas cidades? Provavelmente, até 
hoje continuaríamos a ter Municípios brasileiros com 
escravidão. Foi uma lei federal, Senador Mão Santa. 
Não deixamos aos Municípios, nem às Províncias, como 
então eram chamados os Estados, o poder e o direito 
de abolir a escravidão como quisessem. Nesse ponto, 
fomos até mais avançados do que os Estados Unidos, 
se bem que os Estados Unidos o fizeram um século 
antes, quando conviviam com Estados onde havia 
escravidão e Estados onde não havia escravidão, até 
que o Presidente Lincoln enfrentou uma guerra civil e 
determinou, em nome da união norte-americana, que 
estava erradicada a escravidão em todo o território. 

Por que será, Senador Eurípedes Camargo, que 
nos recusamos a tomar as decisões federais para que 
todas as crianças ingressem na escola? Por que nos 
recusamos a ter uma política salarial federal para os 
professores? Por que nos recusamos a ter uma lei 
que determine que, para a inauguração de uma es-
cola, exige-se um habite-se federal para saber se a 
instituição tem condições ou não de ser uma escola, 
e não como é hoje, quando o Prefeito diz que a escola 
é escola mesmo sem água, sem luz, sem banheiros, 
sem bancos, sem telhado? Por que uma princesa, no 
século XIX, foi mais capaz de assumir para a Coroa 
que a maneira como então se dizia União se relacio-
nava à responsabilidade de abolir a Escravidão, en-
frentando Estados que sofreram, sim, economicamente 
quando se aboliu a escravidão, pois os escravos foram 
embora, abandonando a produção agrícola? Por que 
uma princesa, 119 anos atrás, teve a autoridade mo-
ral, a convicção, a postura política de assumir o papel 
da Coroa, da União, da Nação e hoje, não aceitamos 
fazê-lo para a educação das nossas crianças, espe-
cialmente dos descendentes daqueles escravos que 
ela libertou.

Vale a pena ler as atas daquela época; vale a 
pena ler os discursos, Senador Augusto Botelho, da-
quele 13 de maio de 1888; vale a pena que cada um 
de nós se coloque na pele daqueles Senadores, dos 
que tiveram coragem de defender a abolição, mesmo 
sabendo que seus Estados iam sofrer baques econô-
micos por falta de mão-de-obra, e daqueles que tive-
ram a ousadia de dizer que eram contra a abolição da 
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escravidão, porque, naquele momento, segundo eles, 
isso prejudicaria a economia brasileira.

Da mesma forma, hoje, Senador Tuma, quando 
dizemos que se precisa de sete bilhões por ano para 
dar o salto na educação, todos perguntam: “Mas de 
onde vem o dinheiro? Mas como fazer isso se o di-
nheiro é necessário para os portos, para as estradas?” 
Da mesma maneira como antes se dizia: “Mas como 
vamos substituir a mão-de-obra escrava, se não te-
mos quem colocar no lugar, para produzir o café, para 
produzir o açúcar, para tirar o ouro que ainda restava 
nas Minas Gerais?”

Vamos falar com franqueza. Nesses 119 anos, 
não fomos capazes de fazer os gestos que comple-
mentariam aquilo que fez a Princesa Isabel. E pior 
ainda: nós hoje continuamos com a postura de muitos 
daqueles Senadores, cujos nomes não vou citar para 
não jogá-los à execração.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
minutinho, Senador. Não vou citar os nomes aqui, para 
não jogar à execração, pela televisão, o nome daqueles 
que se negaram a defender a abolição da escravidão. 
Não vou. Mas, eu recomendo que leiam as atas; reco-
mendo que se publiquem as atas.

E assumo o compromisso de, no texto escrito 
que farei depois, com base nas transcrições desta fala, 
incluir os nomes dos Senadores que votaram a favor 
e dos que votaram contra ou que, pelo menos, defen-
deram contra até o último instante, porque precisamos 
tomar consciência de que não somos diferentes dos 
Parlamentares do tempo da escravidão. Mudaram as 
palavras. Antes eram “escravos”, agora são “meninos 
de rua”; antes era “senzala”, agora é “ponte”, “tenda”, 
“acampamento”, “refugiados”. Mas, continua a mesma 
situação, Senador.

Mudou a possibilidade de vender ser humano, 
mas continua a permanência do desemprego de seres 
humanos abandonados, e a chave de tudo, desculpem-
me a insistência, está em garantir escola igual do filho 
do rico ao filho do pobre, em garantir que neste País a 
escola seja igual. Não precisa ser igual o carro, nem ter 
ou não ter carro; não precisa ser igual a comida, não 
precisa ser igual a roupa. Nada precisa ser igual, salvo 
a educação. Um País não tem direito de ter educação 
desigual para seus filhos, salvo naquilo que consiste 
no talento, na persistência e na vocação de cada um, 
mas não na oferta que o Estado faz da educação.

No trabalho da Princesa Isabel, faltou a reforma 
agrária, obviamente, para que os ex-escravos tivessem 
terra e emprego, porque não havia outro emprego ali, 
e a escola para os meninos, filhos dos ex-escravos.

Nós não mudamos suficientemente. Proclama-
mos, pouco depois da libertação dos escravos, a Re-
pública. Fizemos depois a Revolução de 30, que deu 
início à industrialização. Vivenciamos um regime militar 
que levou adiante essa industrialização. Retomamos 
a democracia. Alcançamos a estabilidade monetária. 
Construímos toda a infra-estrutura de que o País pre-
cisa para ser a oitava potência mundial na economia. 
Entretanto, não quisemos, até hoje, completar a Abo-
lição da Escravatura. Nós, cidadãos, não quisemos 
completar o que uma princesa começou.

Por isso, a minha satisfação em relação ao pro-
jeto do Senador Paulo Paim que propõe ao Congresso 
dedicar-se a discutir, de hoje até 13 de maio de 2008, 
quando comemoraremos 120 anos da Abolição, uma 
maneira de completar a Abolição. Há pessoas que di-
zem que não há nada a comemorar. Eu discordo. Há o 
que comemorar, sim, no dia 13 de maio. A Abolição da 
Escravatura representou um passo na história. Outros 
passos foram dados com a proibição do tráfico de es-
cravos, a Lei dos Sexagenários e a Lei do Ventre Livre. 
Mas esses foram passos tímidos, como agora é tímido 
o passo do programa de desenvolvimento educacional 
do Presidente Lula. O programa é tão bom quanto a Lei 
do Ventre Livre, mas absolutamente insuficiente quan-
do comparado à Lei da Abolição. Por ser insuficiente o 
Plano de Desenvolvimento da Educação, ficamos pre-
sos, como ocorreu durante décadas, sem coragem de 
fazer a abolição. A abolição apenas ocorrerá quando, 
neste País, 164 mil escolas públicas tiverem a mesma 
qualidade e cada criança não tenha o seu futuro defi-
nido pela sorte de nascer em uma família rica ou em 
uma cidade rica; tenha sua sorte abolida no futuro. Seu 
futuro virá do seu desempenho, do seu talento, da sua 
performance, da sua vocação, da sua persistência de 
trabalhar e conseguir saltar socialmente.

Era isso que eu gostaria de falar, Sr. Presidente, 
mas, antes de encerrar, ouço com prazer o Senador 
Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cris-
tovam, nesses 181 anos de Senado, tivemos João 
Calmon, Darcy Ribeiro e Cristovam Buarque. Profes-
sor Cristovam, sei que V. Exª sabe tudo ou quase tudo 
– estou em dúvida –, mas queria que V. Exª recordasse 
o seguinte: neste País, até 1808, quando Dom João VI 
chegou, os portugueses mandavam, deram sesmarias, 
capitanias. Eram pessoas até malfeitoras lá, mas que 
pertenciam à elite e tinham recursos, então vinham 
fugitivas. Depois, vieram os Governadores-Gerais, e, 
em 1808, quando Dom João VI, atemorizado com a 
invasão que Napoleão faria, trouxe realmente a Corte. 
D. Pedro II recebeu educação, e a filha deste, a que 
V. Exª se refere, instituiu o 13 de Maio. Mas este País 
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já foi organizado. Getúlio Vargas foi um grande esta-
dista e, em sua época, havia o Dasp – Departamento 
de Aperfeiçoamento do Serviço Público. Atentai bem, 
Senador Romero Jucá: o Dasp. E havia o cargo de 
inspetor do ensino secundário. Professor Cristovam 
Buarque, aquilo a que V. Exª se referiu aí existia. Meu 
pai foi inspetor federal do ensino secundário. Padre So-
lon, no Piauí. Paulo Sarasate, que foi Governador do 
Ceará, era colega de meu pai, era inspetor. As coisas 
se acabam. Para fiscalizar a qualidade e a igualdade 
do ensino, já houve inspetores. Getúlio Vargas criou, 
havia o cargo de inspetor do ensino federal. Meu pai 
era professor, como V. Exª, e galgou essa posição. Foi 
aposentado como tal. Então, havia um cargo federal, 
o de inspetor do ensino secundário. O que V. Exª está 
rememorando já houve. Então, são essas coisas. V. 
Exª, que teve coragem de mexer nas Leis de Diretri-
zes e Bases, aperfeiçoando-as, inclua isto também: 
que voltem os inspetores do ensino federal. Estou 
citando o nome de um, que governou o Ceará: Paulo 
Sarasate era colega do meu pai, inspetor do ensino 
federal secundário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Creio que o Senador trouxe uma grande sugestão, não 
apenas pelo lado da inspeção, mas pelo lado de ser 
ela federal. Essa inspeção tem de ser federal. Ela não 
pode ser municipal nem estadual. Tem de haver um 
sistema federal para fiscalizar. Por que havia e não há 
mais? Havia, Senador Mão Santa, quando as escolas 
públicas eram poucas e para a elite. Praticamente não 
havia escola privada, e o Governo, a Coroa, naquele 
momento – D. Pedro II, especialmente –, criou esco-
las públicas de alta qualidade, algumas que até hoje, 
como o Colégio Pedro II, são referência.

Mas, quando o povo, a partir dos anos 30 desse 
Século XIX, começou a vir para a cidade e começou 
a entrar na escola, o que fez a elite brasileira, a mes-
ma que, durante quatro séculos, não quis a abolição; 
a mesma que reagiu, até a última hora, à abolição; 
a mesma que não completou a abolição? O que fez 
ela? Disse: “Vamos deixar as escolas públicas para os 
Municípios e vamos conservar, para a Federação, as 
universidades”. Senador Jucá, as universidades para 
o âmbito Federal, as escolas técnicas federais, porque 
é a economia que precisa da escola técnica, e é a elite 
que precisa da universidade; mas é o povo que precisa 
da escola pública, porque a própria escola pública dos 
ricos diz o seguinte: “Deixe o sistema privado fazer, e 
nós damos uma redução no Imposto de Renda, para 
se pagar a escola privada das camadas ricas”. Dois 
bilhões custam, por ano, os subsídios que nós, brasi-
leiros, damos à escola pública. Dividam 2 bilhões por 
7 milhões, e V. Exªs vão ver quanto cada filho de rico 

recebe do Governo Federal; depois, dividam 6 bilhões 
ou 8 bilhões por 40 milhões, e V. Exªs verão quanto o 
Governo Federal dá para cada filho de pobre que es-
tuda na escola pública. São 15 vezes mais recursos 
para os ricos. 

É isso o que aconteceu, porque não estamos 
dispostos a completar a abolição. Há um egoísmo 
para se pegar tudo e não se dar nada; ou para a idéia 
de se manter os privilégios – é difícil saber –, e não 
agimos, 119 anos depois da abolição, no sentido de 
completar o ato realizado por uma princesa. E somos 
companheiros, somos republicanos, mas agimos pior 
do que os monarquistas daquela época.

Isso é possível mudar. Todos sabemos como mu-
dar. Não é difícil conseguir esses recursos, até porque, 
Senador Jucá, tenho uma proposta muito simples. To-
dos perguntam de onde tirar sete bilhões, em um País 
cuja Petrobras teve um lucro de 26 bilhões. Não me 
refiro aos bancos privados, porque são privados. Este 
Congresso gasta 5 bilhões, a Justiça gasta 15 bilhões. 
Então, faço uma proposta melhor – e V. Exª, que traba-
lha com orçamento, me ajude: por que, na LDO, não 
criamos um a regra que estabeleça que, em primeiro 
lugar, decidiremos quanto vai para a Educação? De-
pois, discutiremos quem é que perde. Já partimos do 
fato de que a Educação perde quando se discute de 
onde sairão os recursos para ela. Vamos reservar os 
recursos da Educação. Até um certo limite, porque, 
mais do que determinado valor é jogar fora o dinheiro. 
E, então, discutiremos que área deixará de ter alguma 
coisa: é o Congresso que se sacrifica? É a Justiça? 
São as estradas, os portos?

Vamos colocar a Educação em primeiro lugar. 
Esta é a única forma – a única forma – de se comple-
tar a Educação.

Até há alguns anos, dizia-se: “Pode-se partir da-
qui para o socialismo”. E aí seria completada a abo-
lição. Não é mais essa a discussão. Hoje, trata-se de 
uma revolução na Educação: a escola do pobre igual 
à escola do rico.

Hoje, falando para dois mil jovens do ensino mé-
dio do Distrito Federal, mencionei esse assunto. Mas 
senti que eles não acreditaram que essa mudança é 
possível. Disseram: “Mas isso não existe. Como?!” Os 
outros países já o fizeram. Países mais pobres que o 
Brasil já resolveram o problema. 

Falta vontade nacional, não municipal. Vontade 
como teve a Coroa, em 1888, quando uma princesa 
assinou uma lei, que estabelecia: “Está extinta a es-
cravidão no Brasil”.

Agora, não será uma lei, mas um conjunto de leis; 
e não será em um dia só. Levará dez, quinze anos para 
se completar a abolição, mas é possível. E este Senado 
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tem o papel de levar isso adiante, como teve em 1888, 
ao aprovar a lei que a Princesa para cá enviou.

Este meu discurso, Sr. Presidente, é para que não 
digam que esquecemos o dia 13 de maio.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Parabéns, Senador! V. Exª é sempre um ícone nes-
te Congresso. Hoje, está sendo um dia privilegiado, 
pelos discursos proferidos esta tarde: o do Senador 
Tião Viana e o de V. Exª; um voltado para a Saúde, e 
o de V. Exª, para a Educação – creio que se casam 
bem –, demonstrando que essa luta não será em vão. 
Enquanto se ouvir a sua voz, um dia vamos acreditar 
que é verdade e que vai acontecer.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, como 
Líder.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pedi a palavra pela Liderança para 
fazer dois registros rápidos que considero importantes: 
um se refere a questões microeconômicas; e outro, a 
macroeconômicas.

O que diz respeito ao dia-a-dia da população é 
alvissareiro. Começou a valer a partir de primeiro de 
abril, e o prazo de recolhimento é até amanhã. Trata-
se da nova sistemática de aposentadoria das donas-
de-casa e dos trabalhadores autônomos.

Quando fui Ministro da Previdência, a única re-
gra vigente para a dona-de-casa ou para o autônomo 
era recolher 20% de contribuição. Portanto, com um 
salário mínimo de R$380,00, a dona-de-casa ou o 
autônomo – o camelô, o motorista de táxi – recolhia 
R$76,00 por mês para ter direito, futuramente, a uma 
aposentadoria. Entendíamos que isso sobrecarregava 
a condição dos trabalhadores de baixa renda. Quan-
do fui Ministro, fizemos essa proposição, depois tive 
condição de relatar aqui, no plenário. Começa a valer 
a partir de 1º de abril, com recolhimento a partir de 
amanhã, a nova regra que diminui de 20% para 11% 
o recolhimento dos autônomos e das donas-de-casa 
que querem se inscrever nesse sistema especial de 
aposentadoria.

É muito bom poder registrar isso. O recolhimento, 
como eu disse, cai de R$76,00 para R$41,00. Portan-
to, é uma diminuição da despesa ou um aumento, um 
incremento da pequena renda do trabalhador. 

Fiquei muito feliz de ter discutido essa proposta, 
na condição de Ministro, e de ter ajudado a aprová-la 
no Senado, na condição de Senador.

No âmbito da macroeconomia, registro o que a 
imprensa já tem noticiado, mas que é importante dizer 

aqui, para que conste dos Anais da Casa. Todas as 
agências de risco já o noticiaram. A agência de classi-
ficação de risco Fitch melhorou ontem a avaliação do 
risco Brasil, classificando o País como BB+, ou seja, 
ele está a um passo de entrar na área de investimento 
prioritário em todo o mundo. 

É muito importante para o Brasil essa avaliação. 
Isso mostra que a atuação macroeconômica, a respon-
sabilidade fiscal, toda a postura da política econômica 
do País e do Governo está dando certo. Já temos mais 
de US$122 bilhões de reservas cambiais e, até o fi-
nal do ano, serão mais de US$130 bilhões. Portanto, 
esse conjunto de ações e de indicativos mostra que 
o País está apto para receber cada vez mais investi-
mentos que vão gerar emprego e ampliar a atividade 
econômica. 

É muito bom poder dar notícias como essa, é 
muito bom poder comentar, Presidente Romeu Tuma, 
notícias como essa, porque o fortalecimento da eco-
nomia, sem dúvida nenhuma, tem repercussão direta 
na microeconomia e na melhoria de vida da população. 
A atividade econômica tem crescido, o consumo tem 
crescido e, com certeza, ao aprovarmos, esta semana, 
matérias referentes ao PAC, medidas provisórias que 
estão na pauta, estaremos dando uma contribuição 
para que se consolide ainda mais o perfil econômico 
do nosso País, para que haja abertura de alternativas e 
condições de se construir a infra-estrutura necessária 
para que o País cresça economicamente também.

Portanto, fico feliz de poder registrar a diminuição 
da contribuição do INSS para a dona-de-casa e para 
os autônomos, a diminuição do risco Brasil, a diminui-
ção da avaliação negativa do País lá fora. Isso faz com 
que recursos, dólares e investimentos de todo o mun-
do cheguem ao Brasil, gerem empregos e aumentem 
nossa atividade econômica.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa como 
inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Romeu Tuma, que preside esta sessão de segunda-fei-
ra, 14 de maio de 2007, Senadoras e Senadores aqui 
presentes, brasileiras e brasileiros que nos assistem 
aqui e pelo sistema de comunicação do Senado.

Senador Romeu Tuma, V. Exª representa o gran-
dioso Estado de São Paulo; V. Exª é o símbolo maior 
da instituição da Polícia Federal; e V. Exª é o Corre-
gedor desta Casa – e ninguém melhor do que V. Exª, 
um padrão de ética.

Agora, V. Exª, primeiro, tem de corrigir. Temos de 
entender o que é o Parlamento. Senador Romeu Tuma, 
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I Encontro da Ordem dos Parlamentares do Brasil, em 
Brasília. V. Exª já ganhou muitas comendas na sua vida 
pública, principalmente na Polícia Federal.

Senador Augusto Botelho, orgulhosamente, vou 
colocar esta Medalha Ulysses Guimarães, Senhor Di-
retas – Ordem dos Parlamentares do Brasil, fundada 
em 29/11/1976.

Então, eles vão se reunir aqui, e essa instituição 
foi criada por Ulysses Guimarães.

A Presidência da Ordem dos Parlamen-
tares do Brasil tem o prazer e a honra de con-
vidar Vossa Senhoria para o I Encontro da Or-
dem dos Parlamentares do Brasil, em Brasília, 
que tem como objetivos salientar a presença 
da entidade na Capital Federal, como legítima 
representante dos interesses da iniciativa pri-
vada junto aos poderes públicos constituídos, e 
fortalecer a imagem institucional da cidade.

E, Senador Eurípides, eu fui convidado para ser 
um dos palestrantes do encontro. Tema: “As Instituições 
Políticas e o Estado Democrático de Direito” – Sena-
dor Francisco Moraes Souza (Mão Santa), do Piauí. 
Outros temas: Deputado Federal, Nelson Marquezelli, 
de São Paulo, tema: “30 anos da OPB”; ainda outro, o 
Cientista Político da UnB, Professor Vamireh Chacon, 
tema: “Reforma Política”. Amanhã, às 19 horas.

Aliás, Senador Romeu Tuma, eu devo participar 
de uma caravana de Parlamentares que vai ao Chi-
le para convencer aquele Parlamento a fortalecer o 
Mercosul e a discutir a criação de uma Universidade 
do Mercosul. Mas eu não vou amanhã com eles, não! 
Eu vou de madrugada, com a Comissão de Relações 
Exteriores, presidida pelo Presidente Heráclito Fortes. 
Justamente porque tinha assumido esse compromisso, 
e compromisso é para ser cumprido.

E isso vai muito com referência ao que vou falar 
aqui, e com V. Exª, Corregedor.

Eu era Governador do Estado e fui ao Corregedor 
de Justiça do Estado do Piauí. Eu, Governador, fui lá. E 
eu disse: “Entendo que Corregedor é para corrigir”. Era 
o Desembargador Augusto, e eu dizia: “Quero contar 
aqui uns entendimentos meus de que isso não está 
correto”. Da mesma maneira, eu chego a V. Exª, que 
é o Corregedor. E o meu posicionamento tem muito 
a ver com isso.

Tenho aqui um jornal do Piauí... E o Piauí nun-
ca antes esteve tão mal governado, pelo modelo que 
o PT governa; mas é um povo que se destaca. Outro 
dia, orgulhosos ficamos quando uma escola privada 
foi qualificada como a melhor escola do País. Mas, em 
contrapartida, as escolas públicas, do Governo do Esta-
do, são as piores do Brasil. A medicina privada entrou, 

já no meu governo, na era dos transplantes, e é uma 
medicina de referência e excelência; porém, quanto 
à pública, não sabemos nem quem é o Secretário de 
Saúde, como é... Eles só colocam aquele negócio de 
“companheiros”. E é justamente quando Lula chama 
alguns de “aloprados”. Mas foi o Presidente Lula que 
os identificou.

Mas está aqui o jornal Folha Vip Concursos, do 
Piauí. No Piauí, a mocidade procura trabalhar e es-
tudar.

E estou aqui na frente, nem sabia, para V. Exª 
ver.

Diz a matéria: 
Tramita no Senado Federal um projeto de lei do 

Senador Mão Santa (PMDB), estabelecendo que as 
provas de concursos públicos de nível federal sejam 
realizadas em todas as capitais dos Estados onde 
houver 50 ou mais candidatos inscritos.

Senador Eurípedes, esse jornal do Piauí, que 
é um estímulo para que todos os Estados o tenham, 
é sobre concursos e orienta a mocidade estudiosa a 
passar. Estou nessa página por quê? Porque apresen-
tei um projeto de lei. Os concursos federais, quase a 
totalidade deles, são realizados em Brasília; alguns 
em Brasília, São Paulo, Belo Horizonte. Eles pinçam 
as grandes cidades.

Senador Augusto Botelho, lá, em Roraima, há 
quantos Municípios? Então, é muito difícil, Senador 
Romeu Tuma, sair lá do interior do Piauí, do interior do 
Maranhão, do interior de Rondônia uma pessoa quali-
ficada, com vontade de fazer um concurso público fe-
deral. A maioria é aqui; algumas vezes, eles escolhem 
algumas grandes cidades brasileiras, como São Paulo, 
Belo Horizonte. Então, há uma desigualdade, e já dis-
cuti isso com Consultores que tinham a interpretação 
de que o Senado não tem nada a ver com isso. Digo 
que tem. É o Governo Federal. Isso é do Executivo, 
que coloca onde quer.

Mas, atentai bem, Senador Romeu Tuma. Isso 
não é do Governo Federal, pois ele ainda não é fun-
cionário. Estou de acordo. Fez o concurso, vai trabalhar 
lá em Boa Vista. Aí, é o Governo Federal que coloca 
de acordo com a sua necessidade. Mas aquele indiví-
duo é um brasileiro que quer igualdade de condições. 
E é muito difícil uma pessoa do interior dessas 5.560 
cidades vir para a Capital Federal ou para São Paulo, 
ou para o Rio de Janeiro, fazer o concurso federal. É 
difícil, é caro, é longe, é distante. Tem de se hospedar. 
É necessário ter recursos.

Ele ainda não é do Governo, não é funcionário, 
mas é um cidadão que tem direito, pela Constituição, à 
igualdade de tratamento. Foi onde nasceu a democra-
cia. Liberdade, igualdade, fraternidade – e a caridade a 
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que Papa se referiu. Mas igualdade de oportunidades é 
um direito básico. Foi daí que nasceu a República, que, 
sem igualdade, não existe. República é simplesmente 
isto: obediência às leis, com igualdade para todos. A 
lei é igual e sem privilégios. Estão privilegiando os que 
moram em Brasília e nos grandes centros.

Conheço pessoas que foram beneficiadas, amigos 
meus, porque puderam vir para cá fazer o concurso; 
mas há outros, mais pobres, que não têm condições 
para arcar com essas despesas.

De tal maneira a repercussão foi enorme que 
esse jornal Folha Vip Concursos, publicado em Tere-
sina – e é um jornal independente – na primeira pá-
gina destaca logo, que vergonha: “Concurso anulado. 
O concurso para serventuário do Tribunal de Justiça 
do Piauí, suspenso após denúncia de irregularidades, 
não teve validade”.

Quer dizer, o Brasil está cheio dessas injustiças. 
O sujeito faz concurso, às vezes, com cartas marca-
das.

Diz ainda a matéria que “o projeto beneficia can-
didatos piauienses”. Não apenas os piauienses, não; 
todos os brasileiros. É porque o jornal foi nascido lá.

Mas, o jornalista diz aqui:

O Senador Mão Santa (PMDB – PI) apre-
sentou no Senado o Projeto de Lei nº 509, de 
2003, de sua autoria, estabelecendo a obri-
gatoriedade de que as provas de concursos 
públicos de nível federal sejam realizadas em 
todas as capitais dos Estados onde houver 50 
ou mais candidatos inscritos.

Todas as capitais têm universidade federal. Há 
50 inscritos? Dê condições a todos os brasileiros de 
fazer na capital do seu Estado.

E continua a matéria:

De acordo com o parlamentar piauien-
se, as provas de concursos federais, em sua 
grande maioria, só são realizadas em Brasília 
e em capitais como São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Porto Alegre e Belém, prejudi-
cando cidadãos de outros Estados, a exemplo 
daqueles do Piauí.

Se aprovado o projeto de lei, muitos bra-
sileiros serão beneficiados, pois não precisa-
rão se deslocar para outras capitais, reduzin-
do assim custos, além de favorecer melhores 
condições de realização das provas.

“Não há justificativa para essa discrimi-
nação. Se houver candidato num determinado 
estado, a prova deve ser realizada na capital”, 
disse Mão Santa.

O projeto prevê que a União regulamen-
tará a inscrição por procuração e também a 
regionalização das provas.

O Senador Eduardo Suplicy (PT – SP) [do 
PT puro, e de vez em quando a gente pinça, 
mas é difícil pinçar uma peça boa no meio de 
tanto aloprado, mas a gente pesca], que apóia 
o projeto, disse considerar que a estaduali-
zação das provas dos concursos públicos de 
instâncias do setor público federal permitirá a 
democratização dos processos de seleção.

Senador Romeu Tuma, está aqui o projeto, e o 
jornalista foi muito sábio em descrevê-lo e citar a sua 
justificativa. Esse projeto estava nas mãos do nosso 
Senador José Jorge, mas, como é de praxe, quando 
muda a legislatura, muda o relator. Hoje, graças a Deus, 
acho que já é um milagre do nosso Frei Galvão, caiu 
nas mãos e na inteligência sábia, privilegiada, justa do 
nosso Senador Edison Lobão. Sem dúvida nenhuma, o 
projeto vai beneficiar as cidades piauienses, as cidades 
de Roraima e as cidades maranhenses.

Senador Romeu Tuma, V. Exª como Corregedor 
– e Deus o colocou aí –, sabe que essas coisas não 
andam. Como esses projetos, há muitas leis boas e 
justas nascidas aqui, no Parlamento, onde deve ser o 
nascedouro de leis. Não tem por que isso aqui, como 
o Lula disse, estar travado! Ele não disse que o País 
está travado? Presidente Luiz Inácio, está travado por 
medidas provisórias, às vezes, sem razão: não têm 
urgência nem relevância; às vezes, imorais, indignas, 
corruptas e Indecentes!

Senador Romeu Tuma, sou muito mais a Assem-
bléia Legislativa do Piauí, quando governei, do que este 
Congresso. Há uma medida provisória, que já está aí, 
de quase R$8 bilhões, já no início do ano, para com-
plementar necessidade orçamentária!

Senador Romeu Tuma, no Piauí, os Deputados, 
quando funcionava a democracia e eu governava, não 
aceitavam isso! No fim do ano, Senador Eurípedes, 
está certo, pois pode faltar algum recurso. Mas uma 
medida provisória mandando adicionar recursos em 
maio? Isso é uma vergonha, uma indignidade, uma 
incompetência, uma imoralidade, é corrupção!

Não tem razão. Para que este Congresso? Para 
que a Comissão de Orçamento, a maior, a mais nu-
merosa, a que gasta mais, se já está faltando dinheiro 
para determinado setor? Isso a Assembléia do Piauí 
nunca deixou que eu ou outro governador fizesse. E 
nós deixamos aqui! Eles não deixariam. Está certo 
acontecerem essas complementações de Orçamen-
to em novembro: o dinheiro faltou, gastou-se. Mas 
agora, no começo do ano, é falta de vergonha! Neste 
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Congresso, nesta Câmara está faltando coragem de 
cumprir sua missão.

Senador Romeu Tuma, V. Exª é Corregedor para 
isso também. V. Exª tem que impedir o andamento 
dessas medidas provisórias, muitas delas indignas, 
imorais, incompetentes, que visam à corrupção. É in-
concebível. Quando fui prefeito, nunca houve, pois os 
vereadores não deixavam isso acontecer.

Em outubro ou novembro, está certo; faltou recur-
so. Mas, agora, é falta de planejamento, de capacidade; 
é falta de vergonha do Congresso. Não tem cabimento. 
Não tem. Não existe!

Ô, Senador Romeu Tuma, não é somente para 
o Plenário ficar aí com o Clodovil. Ali, a linguagem é 
uma fonte de desentendimento, já dizia Antoine de 
Saint-Exupéry. Vamos ter grandeza!

A linguagem é uma fonte de desentendimento, 
mas não interessa. Falta de vergonha é aprovarmos 
complementação orçamentária agora, em maio. Não 
existe isso. Fui prefeito, e os meus honrados vereado-
res da época nunca permitiram que isso ocorresse. 
Governei o Estado do Piauí.

É incompetência, indignidade, vergonha e, com 
certeza, corrupção. Como é que agora, em maio, es-
tão pedindo complementação? Deveria haver um or-
çamento como o brasileiro e a brasileira têm na sua 
família. Está certo que você precise, lá em novembro, 
mas você tem o seu orçamento.

Como o Orçamento é feito, analisado, exigido? 
O povo paga caro para este Legislativo! A comissão 
mais numerosa é a Comissão de Orçamento. Já em 
maio está faltando? Não existe isso, Senador Romeu 
Tuma. Por isso que projetos como esse não andam, 
ficam parados.

A Universidade do Delta foi criada por João Paulo 
Reis Velloso, no litoral, para 500 mil pessoas! A ma-
téria está na Câmara, caiu nas mãos do professor do 
PT, que não é aloprado.

Mas as coisas não andam porque não há tempo 
para as leis boas e justas como esta. Ficamos discutin-
do, ficamos travados, como disse Lula. Não há urgência 
nem relevância. Então, pior: é indignidade. Esse negócio 
de dinheiro em maio, para completar? E a previsão or-
çamentária? E o planejamento? O que é o planejamen-
to, Senador Romeu Tuma? Onde estamos? Para onde 
vamos? Isso Henry Fayol disse. Planejamento é isto: é 
uma ponte que liga de onde estamos para onde que-
remos chegar. E o planejamento orçamentário é isso. 
Em maio, vem aí uma medida provisória pedindo R$8 
bilhões? É imoralidade, é indignidade, é incompetência 
e, com certeza, corrupção! Meteram rápido o dinheiro 
na mão. Como não se prevê isso? Que incompetência! 

Aí fica o Congresso, não sei o quê. Que tolice! Vamos 
levar as coisas a sério! Isso é que dignifica.

E V. Exª é a esperança, é o Corregedor. Eu sei 
que é necessário, pois existem esses problemas éticos, 
mas este é muito mais grave porque enterra, submerge 
o Poder Legislativo. E eu não posso... Acabei de ser 
convidado – estou com a medalha – para dar uma pa-
lestra amanhã sobre as instituições políticas e o Estado 
democrático de direito, para a qual convido todos os 
brasileiros. Eu não posso ser o conferencista já...

Então, nós estamos confiando em V. Exª. Por isso, 
projetos como esse ficam aí parados. São projetos 
aprovados já pelo povo. Eu nem sabia da existência 
desse jornal. Refiro-me à Folha Vip Concursos do nosso 
Piauí, Senador Heráclito Fortes. Amanhã, vou deixar 
de viajar com V. Exª para dar essa palestra.

Eu só peço permissão a V. Exª para terminar ci-
tando um homem com a grandeza de V. Exª. Falo de 
Mitterand, que me impressionou muito, Presidente 
Luiz Inácio. V. Exª perdeu várias vezes a eleição para 
presidente; Mitterand também. Depois ele ganhou as 
eleições e governou quatorze anos. No fim, Senador 
Romeu Tuma, no último ano de Governo, ele teve um 
câncer. Na fase terminal, ele quis deixar um livro. Como 
já não tinha forças para escrever, convidou um ami-
go, um Prêmio Nobel da Literatura, para escrevê-lo. E 
deixou essa mensagem, que eu quero levar ao nosso 
Presidente Luiz Inácio.

Presidente Luiz Inácio, o Senado só terá senti-
do se for a Casa dos pais da pátria, como o Senador 
Romeu Tuma, que está ali sentado, para satisfação 
nossa e cumprimento da sua missão.

Não é minha, Presidente Luiz Inácio; é de Miter-
rand a frase que quero dizer a V. Exª. Miterrand mandou 
dizer aos governantes que, se ele voltasse ao Poder, 
a sua grande meta seria fortalecer os contrapoderes. 
A democracia precisa desse fortalecimento, que não 
vemos. Este Poder está humilhado, está submergido. 
A Câmara fica discutindo besteira, se é feio ou bonito. 
Isso é ridículo! Shakespeare disse que não há bem nem 
mal, belo nem feio; o que vale é a interpretação, é o 
pensamento. A linguagem é fonte de desentendimen-
to. O nosso dever é esse. Pertencemos a um dos três 
Poderes – somos um elemento do tripé da democracia 
–para fazer leis boas e justas, para honrar as leis boas 
e justas que Rui Barbosa fez nesta Casa.

Muito obrigado pelo tempo que me foi conce-
dido.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado a V. Exª.

Senador Heráclito Fortes, estão inscritos V. Exª e 
o Senador Augusto Botelho. Pela ordem de inscrição, 
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concederei a palavra ao Senador Augusto Botelho, 
mas posso voltar à lista e chamar V. Exª. Pergunto a V. 
Exª se posso conceder a palavra ao Senador Augusto 
Botelho e, em seguida, a V. Exª. (Pausa.)

Agradeço a V. Exª. 
Em seguida, concederei a palavra a V. Exª. É 

uma honra tê-lo de volta entre nós, para falar um pou-
co sobre a discussão de que V. Exª participou sobre o 
aquecimento mundial.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Agradeço o Senador Heráclito Fortes por ter me 
cedido a vez.

O assunto que me traz a esta tribuna é muito grave 
e muito sério. Vou falar sobre as mortes no trânsito. 

Hoje, o jornal O Globo teve a felicidade de pu-
blicar, na coluna Tema em Discussão, um artigo que 
faço questão de ler para as pessoas entenderem e 
acompanharem a situação. Oportunamente, o Minis-
tro da Saúde também está discutindo a possibilidade 
de elaborar medidas para diminuir os acidentes nas 
rodovias, como a de proibir a venda de bebidas al-
coólicas nas estradas, medida com a qual concordo 
plenamente e acredito que a maioria nesta Casa tam-
bém concorda.

Em 2005, morreram 35.700 brasileiros em con-
seqüência de acidentes de trânsito. Metade dessas 
mortes, ou seja, 16 mil pessoas, com certeza, segundo 
estatísticas do Ministério da Saúde, estava relacionada 
ao consumo de bebidas alcoólicas. Se fizermos outra 
conta, verificaremos que morreram 97 pessoas por dia 
no Brasil em conseqüência de acidentes de trânsito. 
Na metade dessas 97 mortes, havia o envolvimento de 
bebidas alcoólicas. Portanto, é preciso tomar alguma 
atitude a respeito dessa situação.

Sr. Presidente, vou ler o referido artigo, intitulado 
Falta Cumprir, que está muito bom. A matéria pode le-
var as pessoas a meditarem sobre o assunto.

O número de mortes em acidentes de 
trânsito tem crescido continuamente, demons-
tram as estatísticas. Mas não é preciso con-
sultar levantamentos para constatar a atual 
indisciplina dos motoristas, invertendo, nos 
últimos anos, a tendência de maior controle 
verificada a partir de 1998, quando passou a 
vigorar o novo código de trânsito.

Realmente, quando foi lançado o Novo Código 
de Trânsito, o número de mortes por acidentes de 

trânsito começou a cair. Porém, o número de mortes 
voltou a subir. Está subindo. Isso é grave.

Além disso, a maior parte dessas 35.700 pesso-
as que morreram estava entre 16 e 24 anos. Eram jo-
vens, que estavam estudando e ainda iriam trabalhar e 
produzir. Em meu Estado, que também figura entre as 
piores estatísticas de morte no trânsito, é difícil encon-
trar uma família que não tenha perdido uma pessoa ou 
alguém com seqüelas graves em conseqüência desse 
tipo de acidente.

O desrespeito às regras hoje é flagrante. É co-
mum ver carros avançando o sinal vermelho, motorista 
e passageiros, tanto na frente como atrás, sem cinto 
de segurança, cujo uso é obrigatório para maior segu-
rança em caso de acidentes; motociclistas e caronas 
sem capacetes; placas ilegíveis. Difícil cada vez mais 
é testemunhar um desses transgressores ser devida-
mente punido.

Qualquer legislação, mesmo a mais rigorosa, 
acaba se tornando letra morta em tal clima de im-
punidade. Há até experiências práticas demonstran-
do como pode ser eficaz o policiamento severo. Em 
Resende, no Estado do Rio de Janeiro, a Prefeitura, 
em ação conjunta com uma ONG, a Polícia Militar, 
Senador Mão Santa, e empresas privadas, tem rea-
lizado, em paralelo à campanha de educação, uma 
ação intensa e permanente de fiscalização, inclusive 
com o uso de radares e câmeras. O resultado é que 
o número de acidentes de trânsito e de mortes no 
trânsito naquela cidade tem caído contínua e signifi-
cativamente desde 2004. Nada impede que o exemplo 
seja seguido em metrópoles como o Rio de Janeiro. 
É certo que isso não será a solução completa do pro-
blema. É preciso dar um jeito no estado precário das 
ruas e das estradas, coibir mediante o uso intensivo 
do bafômetro – que, na prática, parece até desapare-
cido – a prática de dirigir alcoolizado, sobretudo por 
parte de jovens.

Temos uma legislação mais do que adequada 
e equipamento tecnológico sofisticado. Nada, senão 
a impunidade, pode explicar que o trânsito esteja 
cada vez mais caótico nas estradas e nas grandes 
cidades. 

Criar condições para que os transgressores 
sejam punidos com severidade, na medida da lei, é 
obrigação do Poder Público, pois a transgressão ao 
volante, mostram mil exemplos, costuma ser receita 
de tragédia. 
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Era isso que eu queria comunicar, para que todos 
no Brasil tomassem conhecimento e para que todos 
pensassem sobre esse problema. Não podem os bra-
sileiros ficar morrendo em acidentes de trânsito. Isso 
não pode continuar acontecendo. 

Senador, V. Exª quer um aparte?
O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-

nador, eu gostaria de fazer um aparte a V. Exª.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 

– Com todo prazer, ouço o Senador Leomar Quintani-
lha, de Tocantins. Eu estava sem óculos, Senador, por 
isso não o identifiquei. Desculpe-me.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – V. 
Exª faz uma observação muito importante nesta tar-
de. Não pode passar despercebida do povo brasileiro 
a quantidade de pessoas vitimadas por acidente de 
trânsito. Alguma coisa está errada – ou muita coisa 
está errada. Não creio que seja apenas problema da 
legislação. Talvez seja o caso de reexaminarmos a le-
gislação existente hoje. Mas observa-se também que 
uma quantidade de carteiras são portadas por pessoas 
que supostamente estão habilitadas para dirigir veícu-
los, mas na prática não estão. Mal aprenderam a parte 
teórica: a leitura e a interpretação da sinalização, a qual 
é obsoleta, é falha, como V. Exª mencionou – e que, 
em muitos lugares, não existem ou estão apagadas 
ou danificadas. Nota-se uma diferença muito grande 
entre as pessoas que estão efetivamente habilitadas, 
que têm o domínio do veículo, e aquelas que não o 
têm. E há uma diferença muito grande entre aprender 
a dirigir na cidade e colocar o veículo na estrada, a 
uma velocidade maior, com um comportamento total-
mente diverso. Daí a multiplicação desses acidentes. 
É preciso que haja uma revisão do sistema como um 
todo; não só do ponto de vista legal, mas também 
do ponto de vista de aproveitamento das instruções 
que são ministradas e que são exigidas pela lei para 
que a pessoa tenha o direito à habilitação. É preciso 
que haja uma aferição para ver se houve eficácia no 
aprendizado das instruções exigidas para a aquisição 
da habilitação. O número de infrações é enorme, e o 
número de acidentes cresce cada vez mais. É preciso 
rever isso – concordo com V. Exª.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigado, Senador!

Realmente! Só se aplicarmos algumas leis já exis-
tentes. Por exemplo: os pontos das carteiras. É preciso 
que se retirem as carteiras das pessoas que já ultrapas-

saram o limite de pontos permitidos e colocá-las para a 
reeducação, para fazerem novamente o curso.

O bafômetro, por exemplo, não está sendo mui-
to utilizado. O bafômetro é um instrumento fácil de ser 
utilizado e é acessível. Se for utilizado, diminui o núme-
ro de acidentes. Quanto a esses assuntos que V. Exª 
mencionou de a pessoa aprender a dirigir na cidade e 
usar a estrada, é incrível como isso acontece na minha 
cidade, na estrada Brasil-Venezuela. São aproximada-
mente duzentos e quinze quilômetros de uma estada 
boa, mas todo feriado longo morrem uma, duas, três 
pessoas naquela estrada em conseqüência disso.

Eu gostaria de agradecer o aparte de V. Exª, incor-
porá-lo ao meu pronunciamento e agradecer também 
ao Senador Heráclito Fortes que me cedeu a vez para 
falar. Muito obrigado. Eu gostaria de falar isso só para 
alertar as pessoas para o fato de que temos de tomar 
uma atitude e que não podem mais as pessoas fica-
rem morrendo assim. Trinta e cinco mil e setecentas, 
que é o número de pessoas que morrem em um ano, 
ou seja, dez por cento da população do meu Estado. 
Em cada grupo de dez pessoas teria morrido uma se 
fosse tudo em Roraima. Não podemos continuar assim. 
Temos que agir para mudar isso.

Conto com a participação de V. Exª e do Sr. Pre-
sidente, que é um homem que tem idéias brilhantes 
para achar soluções para esses problemas graves que 
atingem o nosso País. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, eu poderia fazer uma sugestão a V. Exª, 
que trouxe esse assunto importante – o Senador Tião 
Viana fez referências menos envolventes porque ele 
tratou de um assunto mais global. A minha sugestão 
é que V. Exª, em uma das comissões, propusesse a 
criação de uma subcomissão especial para reestudar 
o Código Nacional de Trânsito e buscarmos incluir nele 
toda essa gama de propostas que V. Exª fez aqui.

É uma idéia que deixo por conta da decisão de 
V. Exª, que trouxe o assunto a Plenário.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Agradeço a V. Exª a sugestão. Muito obrigado, Se-
nador.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR AUGUSTO BOTELHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Heráclito, por favor. V. Exª, como inscrito, 
tem a palavra por 20 minutos.

Senador Pedro Simon, V. Exª está pedindo para 
se inscrever? (Pausa.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente quero 
apresentar a V. Exª um requerimento que, tenho cer-
teza, receberá o apoio do Senador Mão Santa.

Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
a inserção em Ata de voto de profundo pesar pelo fale-
cimento do ex-prefeito da cidade piauiense de Currali-
nhos, Hermes Pereira de Araújo Santos, e apresentação 
de condolências à família, na pessoa de sua esposa, 
Maria do Carmo Damasceno Santos.

Hermes Pereira, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que faleceu no último dia 12, era técnico 
agrícola, tendo trabalhado por muito tempo na Cea-
sa do Piauí. Formado em Filosofia pela Universidade 
Federal do Piauí, nasceu em 9 de janeiro de 1954, na 
cidade de Teresina.

Iniciou sua carreira política pelo PFL, elegendo-
se vereador pelo Município de Monsenhor Gil, tendo 
cumprido dois mandatos e meio neste cargo (em um 
total de dez anos).

Como vereador, apresentou a emenda e lutou 
pela aprovação da emancipação do Município de Cur-
ralinhos, que era à época um distrito de Teresina. Com 
a criação do Município, Hermes Pereira candidatou-se 
às eleições de prefeito em 1995 e saiu-se das urnas 
vitorioso, tornando-se o primeiro Prefeito de Currali-
nhos, cidade localizada a 72 quilômetros de Teresina. 
Foi reeleito em 2000 para um novo mandato de qua-
tro anos.

Hermes Pereira era um entusiasta do movimento 
municipalista, e a sua atuação a frente da Prefeitura 
tinha como meta o fortalecimento das cidades piauien-
ses, além de ter sido um batalhador das causas das 
comunidades mais carentes. O ex-Prefeito deixa viú-
va Maria do Carmo e três filhos: Daniela, Raphael e 
Aécio Ravel.

Sr. Presidente, o Hermes foi uma das figuras 
mais interessantes com quem convivi ao longo da mi-
nha vida pública: inteligente – o Senador Mão Santa 
o conheceu bem –, espirituoso e, acima de tudo, um 
extraordinário administrador.

Levo aqui, portanto, pelos microfones do Senado 
da República, meus votos de pesar a todos os mora-
dores de Curralinhos pela perda dessa figura extraor-
dinária. A política piauiense perde, portanto, uma das 
suas grandes figuras.

Está feito o registro, Sr. Presidente.
Mas, Sr. Presidente, o PAC faz cem dias sem 

que nada, absolutamente nada, de positivo aconteça 
no País. Os jornais do Piauí, Mão Santa, trazem hoje 
exatamente matéria nesse sentido, mostrando que, 
após cem dias, o Estado do Piauí ainda não viu ne-
nhuma obra ser iniciada que possa se dizer: esta obra 
é uma inspiração, esta obra está incluída no contexto 
do PAC. É lamentável que o País perca o tempo que 
vem perdendo comemorando, por meio de factóides, 
essas ações.

Nós, que fazemos oposição, gostaríamos de estar 
aqui louvando iniciativas do Governo em benefício do 
Brasil amparadas nas melhorias que o Programa de 
Aceleração do Crescimento, no seu contexto escrito, na 
sua proposta, traria ao Brasil. Traria, Sr. Presidente. 

É lamentável que, na realidade, tudo até agora 
não passe, Senador Mão Santa, de obras virtuais, 
aquelas mesmas obras que durante a campanha nós 
vimos no bem-feito programa do então candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva: hidroelétricas, estradas, ferrovias, 
que de lá para cá continuam na mesma, ou seja, não 
existem. Quero lamentar – não vou me alongar hoje, 
em homenagem ao Senador Pedro Simon, que, tenho 
certeza, fará um pronunciamento como de costume, 
trazendo assuntos da maior importância para o País 
– mas não poderia deixar de registrar esses 100 dias 
do PAC. 

Senador Mão Santa, aquela preocupação que tí-
nhamos parece que começa a acontecer e o meu medo 
é de que o PAC se transforme em um traque, ou seja, 
não traga nada de positivo e objetivo para o País. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Primeiramente, 
eu quero me associar ao momento de tristeza que vive 
Curralinhos pelo falecimento do nosso amigo e líder 
cuja perda para o Piauí V. Exª externou. D. Mariana, 
com certeza, foi passar com a mãe o Dia das Mães e a 
minha família, quase toda, está ainda no Piauí. Eu fui. 
Mas, Senador Heráclito, olha, a dengue tomou o Estado. 
Agora não é só o PT, é o PT e a dengue. Olha, aquele 
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prefeito, Walmir Café Neto, um dos melhores médicos 
da região de Pedro II. V. Exª conhece, não é?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É 
meu amigo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Outro dia tive 
um filho na UTI com dengue. A dengue assolou aquela 
região. E, na confusão maior, é uma briga. Acho que 
o nosso Presidente Lula tinha razão quando falou em 
“aloprados”. Agora, acho que a maior densidade está 
no Piauí. Por que o drama da saúde pública é horrível, 
Senador Heráclito Fortes? É simples, está lá. Acho que 
é porque V. Exª iniciou o pronto-socorro municipal. V. 
Exª, quando era prefeito, sonhou, iniciou, trabalhou. 
Firmino concluiu e eu o visitei. O Prefeito Sílvio Men-
des era Secretário de Saúde. Só faltam os convênios. 
Agora, porque o PSDB é forte, o PT não permite a 
realização. Então, um “aloprado” resolveu, Senador 
Heráclito Fortes, pegar o hospital de doenças infecto-
contagiosas, fundado por Alberto Silva, e levar para o 
Hospital Universitário. E não é isso. Todas as capitais 
brasileiras, Senador Heráclito Fortes, têm um hospital 
federal. A nossa é a única que não tem. Então, eles es-
tão tirando um hospital de doença infecto-contagiosa, 
um hospital de história, de tradição, que fez com que 
eu também inaugurasse até no Hospital Dirceu Arco-
verde, em Parnaíba, um anexo de doenças que eles 
já acabaram. E eles vão levar agora para o hospital 
universitário, que não é para essa finalidade. O hospi-
tal universitário tem que ser um hospital de docência 
ampla. Todas as capitais federais têm um hospital fe-
deral, Senador Heráclito Fortes, e a nossa não tem. 
E acho também que é por mágoa do Alberto Silva. O 
pronto-socorro eles não emplacam, não fazem o con-
vênio porque está nas mãos do PSDB, e nós sabemos 
disso. E acho também que eles querem castigar V. Exª, 
porque foi V. Exª que plantou aquela semente. E eu, 
como médico, como cidadão e como Senador, penso 
que, sem dúvida nenhuma, irá minimizar o sofrimen-
to, não só de Teresina, do Piauí, do Maranhão, de To-

cantins, o pronto-socorro que V. Exª iniciou e Firmino 
terminou. E eles não fazem o convênio no PT.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Faço 
o registro com muita alegria, Senador Mão Santa, e 
lamento que o pronto-socorro não esteja ainda em 
funcionamento. Aliás, essa obra não é minha. Ela foi 
começada por mim, mas pertence à população de Te-
resina e foi concebida para resgatar uma deficiência 
grave que existe na capital do Estado.

Aliás, Senador Mão Santa, V. Exª sabe da dificul-
dade que temos de ajudar. Lembra-se de que estou há 
três orçamentos lutando no Governo Federal para que 
o Estado do Piauí coloque na capital, Teresina, equi-
pamentos contra incêndios, chamados, comumente, 
de escada magirus, que são essas patrulhas contra 
incêndios. Eu já coloquei, mas o dinheiro retornou; e 
até agora – apesar de já ter recebido informações do 
Ministro da Justiça, do Ministro do Planejamento, da 
Ministra da Casa Civil – são cobertos do mais abso-
luto silêncio os fatos sobre recursos que envolvem 
essa aquisição.

Espero que ela seja feita da maneira mais trans-
parente possível. É a única exigência que faço. Aliás, 
tem sido a marca, graças a Deus, da minha trajetória 
política. Espero que essas coisas sejam feitas com 
muita clareza. É um equipamento importado. É preciso 
– o Senador Tuma sabe bem como é isso – que essa 
aquisição seja feita com muita clareza e que se leve 
para o Piauí o melhor de todos os equipamentos. Estou 
aqui atento para esse fato. Chegam-me informações 
de movimentações sobre esse fato, mas nada oficial. 
Quero, portanto, fazer esse registro e dizer que o la-
mentável disso tudo é que a nossa população é que 
sai perdendo. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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-O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência, associando-se às homenagens soli-
citadas, encaminhará os votos de pesar.

Com a palavra o Senador Leomar Quintanilha e, 
em seguida, o Senador Pedro Simon.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o apelo 
ambiental cresce a cada dia no Brasil e no mundo. Es-
pecialmente no Brasil, na última década, vimos acen-
tuarem-se, de forma bastante destacada, as exigên-
cias, as providências necessárias para a implantação 
de empreendimentos de desenvolvimento do Estado e 
do País, sempre com a preocupação da preservação 
ambiental. Entre essas preocupações, Sr. Presiden-
te, temos verificado que o lixo, sobretudo no que diz 
respeito aos resíduos sólidos, tem sido uma grande 
preocupação dos prefeitos.

Eu me espelho no meu Estado, nos seus mu-
nicípios pequenos que vivem basicamente do Fundo 
de Participação, a sua receita mais importante, a sua 
receita principal, e que hoje não está sequer permitin-
do que os prefeitos atendam às demandas das suas 
populações. Há um processo de transferência de com-
promissos e de responsabilidades para as prefeituras 
sem a necessária compensação financeira, para que 
as prefeituras atendam aos serviços demandados pela 
sociedade. E o lixo é uma questão visível. Quando se 
trafega pelas ruas, nota-se a dificuldade que o lixo 
tem imposto às administrações municipais. Temos os 
lixões, temos os aterros sanitários e tanto uns como 
os outros, estes últimos, principalmente nas grandes 
metrópoles, trazem uma crescente preocupação da 
poluição para cima e para baixo. A poluição para cima 
se dá quando da fermentação dos resíduos, da qual 
emanam gases que poluem a atmosfera; a poluição 
para baixo se dá com o chorume, cuja lixiviação percola 
pelo solo, comprometendo-o, contaminando também 
os lençóis freáticos.

Particularmente em Araguatins, importante cidade 
do norte do meu Estado, Tocantins, temos o surto de 
uma doença oftalmológica que tem provocado ceguei-
ra em inúmeras pessoas de todas as idades, sobretu-
do nas crianças que se banham no rio Araguaia. É o 
costume, é a atitude consuetudinária das populações 
ribeirinhas aproveitar as maravilhas do rio, inclusive 
banhar-se nele. Hoje, nessa cidade e nas cidades vi-
zinhas, as populações estão proibidas de aproveitar-se 
dessa generosa dádiva da natureza, que é o rio Ara-
guaia, exatamente com receio de serem acometidas 
desse mal, dessa doença que provoca cegueira. São 
inúmeros os casos ali registrados, o que já estimulou 
uma atenção não apenas da Secretaria Estadual de 

Saúde, mas também da própria Fundação Nacional de 
Saúde, do Ministério da Saúde. Os técnicos, os cien-
tistas, os pesquisadores que ali estiveram ainda não 
conseguiram identificar a causa dessa doença que tem 
provocado cegueira em tantas pessoas.

Talvez – e esta é uma das suspeitas – seja exa-
tamente a contaminação de afluentes do rio Araguaia 
pelos lixos das cidades vizinhas.

Então, é preciso que essa situação seja, efeti-
vamente, olhada com muita atenção, pois algumas 
populações tiveram o hábito, desde a remota história 
do nascimento do País, de ocupar, para fazer suas 
povoações, as margens dos riachos, dos ribeirões, 
dos córregos e dos rios exatamente pela facilidade 
de ter à sua disposição esse insumo imprescindível 
à vida, a água.

Não tivemos, ao longo de todos esses anos, os 
cuidados necessários com nossos mananciais. É por 
isso que já registramos a morte do rio Tietê, do rio Pi-
nheiros, em uma das mais importantes cidades deste 
País; do rio Meia Ponte, em Goiânia; e de tantos outros 
rios que, se um dia foram contaminados com os de-
jetos das cidades, hoje estão demandando um custo 
elevadíssimo para sua recuperação.

Com relação a essa questão do lixo, acabo de 
retornar de uma viagem que fiz à cidade de Atlanta, 
nos Estados Unidos, onde fui visitar a planta industrial 
de uma empresa que, de forma muito inteligente, está 
reduzindo a 10% o volume do lixo acumulado. E visitei 
outra que está indo além: por um processo moderno, 
em uma caldeira, ela procura incinerar os resíduos só-
lidos, fazendo com que os gases produzidos por essa 
queima sejam tratados de modo a eliminar qualquer 
elemento que venha a contaminar a atmosfera, dando 
um fim adequado ao lixo que se avoluma, principal-
mente nas nossas cidades.

Esse trabalho é feito hoje, na maioria das cida-
des, principalmente nas cidades maiores, sempre em 
parceria – as Prefeituras pequenas estão procurando, 
elas mesmas, resolver o seu problema – com a par-
ticipação da iniciativa privada. Espero que possamos 
ampliar e aprimorar esse procedimento para que todas 
as Prefeituras, tanto as das cidades grandes, como 
as das cidades pequenas, possam ter acesso a essa 
tecnologia moderna em que o resíduo sólido, o lixo, 
é processado, é incinerado e reduzido a uma mas-
sa extremamente pequena de cinzas, sem nenhuma 
possibilidade de contaminação, tanto do solo, como 
da atmosfera.

Era esse o registro, Sr. Presidente, que eu gos-
taria de fazer na tarde de hoje.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
V. Exª me permitiria fazer um comentário, Senador?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouço com muito prazer V. Exª, Senador Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está em minhas mãos, para relatar, o problema da 
importação de pneus usados.

Nós fizemos o apensamento dessa matéria a 
um outro projeto que trata de resíduos sólidos para 
que possamos disciplinar, por lei, a metodologia que 
será empregada. E vou procurar V. Exª para saber se 
há alguma adequação ou se o caminho que estamos 
seguindo é o certo. Estão colaborando conosco o Ita-
maraty, o Ministério do Meio Ambiente, da Ministra 
Marina Silva, e os especialistas da Casa. Estamos 
fazendo esse trabalho com muita cautela para seja 
algo definitivo.

Cumprimento V. Exª por trazer esse assunto ao 
Plenário.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Romeu Tuma, essa questão do pneu usa-
do pode passar de um problema a uma solução para 
o País, pois, hoje, além de se poder dar uso ao pneu 
velho, triturando-o, ele pode ser utilizado para compor 
uma lama asfáltica, e destaco, sobretudo, a sua utiliza-
ção como fonte energética e calorífica, que pode ser 
transformada em energia elétrica.

Então, estou seguro de que há hoje tecnologia 
para o devido aproveitamento dos pneus.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O nosso objetivo é realmente o aproveitamento, vis-
to que há um excesso de pneus usados no Brasil que 
está sendo jogado nos rios. O que estamos discutindo 
é se vale ou não a pena importar pneus para recau-
chutar e refabricar.

Para esse uso a que V. Exª se refere, já há uma 
disciplina a respeito, e algumas fábricas não conseguem 
fazer o segundo turno por falta de clientela, segundo 
as informações que obtivemos.

Mas, me parece correto o raciocínio de V. Exª.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 

– Agradeço a manifestação de V. Exª e espero con-
tribuir na discussão, na busca da solução para esse 
problema relacionado aos pneus.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Muito obrigado a V. Exª.
Com a palavra o Senador Pedro Simon. (Pau-

sa.)
Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª vai 

falar?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, farei uma questão de ordem, mas não vou pre-
judicar em nada o discurso do Senador Pedro Simon. 
Eu a farei depois.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado.

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-

sidente, para mim é uma honra ceder a palavra ao 
Senador Antonio Carlos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não. É bom que S. Exª o faça depois de eu sair da 
Presidência, porque, se é uma questão de ordem, vai 
me derrubar.

V. Exª tem a palavra, Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, tenho dois assuntos para tratar. Um deles é 
o Congresso do Mercosul, instalado no Uruguai, mas 
voltarei a esse tema mais tarde.

Quero chamar atenção para a manchete de hoje 
dos jornais do Brasil. “O Chefe do Ministério Público 
deve ser mantido. Procurador-Geral da República, cujo 
mandato de dois anos acaba em julho, tem a simpatia 
do Presidente Lula.”

Quando se encerrou o mandato do meu querido 
irmão franciscano, Procurador-Geral da República, 
nos primeiros dois anos do Presidente Lula, eu vim 
a esta tribuna, insistindo, quase dramaticamente, em 
que S. Exª deveria continuar. Mas ele disse, desde o 
início, que ficaria dois anos e não continuaria. E man-
teve sua palavra.

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, quando foi ouvido Antonio Fernando de Souza, eu 
salientei que tinha conhecimento da sua capacidade, da 
sua competência, e que confiava muito no seu trabalho. 
E vejo agora que todas as notícias são no sentido de 
que ele será convidado a permanecer.

Dizem que Lula gosta muito dele e que o Minis-
tro Tarso Genro o respeita muito, pois acredita que 
ele desempenha um trabalho absolutamente correto. 
Ressalto que considero S. Exª excepcionalmente um 
grande nome deste Governo. Se há algo que, no Go-
verno Lula, melhorou mil por cento foi a Procuradoria-
Geral da República, o setor mais negativo do Gover-
no Fernando Henrique Cardoso, o qual tinha como 
Procurador-Geral um “arquivador-geral” – S. Exª não 
denunciava, nem absolvia; arquivava em sua gaveta. 
Seu sucessor, porém, teve outra postura e, agora, o 
atual Procurador tem sido muito firme. Firme em atitu-
des que imagino devem ser delicadas.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL278     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 14315 

Ele é membro do Conselho Superior do Ministério 
Público. E o Conselho Superior do Ministério Público, 
por unanimidade, à exceção do seu voto, do voto do 
Procurador-Geral, vota um aumento especial que ele 
acha que não era correto. Ele votou contra – ficou so-
zinho, mas votou contra. E recorreu para o Supremo 
Tribunal daquela decisão. Ele recorreu da decisão que 
dava aumento, inclusive para ele.

Os casos aqui, como as CPIs, permitem à opinião 
pública debochar do Congresso Nacional: “Fizeram duas 
CPIs, fizeram um carnaval! Denunciaram e falaram ‘é 
mais isso’, ‘é mais isso’, ‘é mais isso’”, e termina tudo 
na gaveta, não acontece nada.” 

Realmente, a CPI é muito importante; seu tra-
balho é excepcional. Mas, há algo que tem de ficar 
esclarecido perante a opinião pública: a CPI não de-
nuncia ninguém perante a Justiça. A CPI conclui, e 
as suas conclusões são levadas para a Procuradoria-
Geral. A Procuradoria-Geral diz o que vai fazer, e ela 
faz o que quer. Não devia ser assim; devia ser como 
é agora: faz o que deve ser feito. Mas, na verdade, ela 
faz o que quer.

Por anos a fio – no Governo Fernando Henrique, 
por oito anos; e no Governo Sarney, por mais quatro 
anos; por doze anos –, a Procuradoria arquivava. En-
tão, fica este conceito na sociedade.“a CPI não vale 
nada; a CPI termina em pizza, faz denúncias e mais 
denúncias, isso e aquilo, e, quando acaba, não dá em 
nada”. Isso não é verdade.

O Procurador-Geral, inclusive na última CPI, de-
nunciou 30 parlamentares. Trinta! E vem fazendo de-
núncias sistematicamente. Seu antecessor denunciou 
o Presidente do Banco Central. Também já havia sido 
denunciado um ex-Presidente do Senado e um Ministro 
do Governo Lula. Denúncias estão sendo apresenta-
das. S. Exª vem agindo. 

Quando dizemos que o Brasil é o País da impu-
nidade, dá para se dizer que, no conjunto das peças 
que fazem parte do sistema judiciário para absolver 
ou condenar alguém, uma peça vai muito bem: o Pro-
curador-Geral. Esse faz sua parte, esse cumpre sua 
parte. É importante salientarmos isso. Depois dele, se 
as coisas não andam, não é por causa do Senado ou 
da Câmara. O Supremo Tribunal Federal não anda. A 
prática de se deixar processos na gaveta do Presidente 
da Câmara e do Presidente do Senado, quando Depu-
tados e Senadores matavam, roubavam, contrabande-
avam, faziam o que bem entendiam e não acontecia 
nada, era uma verdade, uma grande e triste verdade. 
Havia Parlamentares que se reelegiam porque não 
podiam perder o mandato, porque, se perdessem o 
mandato, iam para a cadeia. Mas, por ser parlamen-

tar, seu processo não saía da gaveta do Presidente. 
Isso terminou.

Estou aqui, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
há 25 anos. No primeiro ano do meu mandato, apre-
sentei o primeiro projeto para terminar com essa situ-
ação, o que demorou 20 anos. O projeto aprovado era 
diferente do meu; quer dizer, o meu foi aprovado com 
muitas reformas, mas não foi como eu queria. Eu que-
ria que o Procurador-Geral da República denunciasse 
um Deputado ou um Senador perante o Supremo; esta 
Corte o processaria sem ouvir a Câmara ou o Senado. 
Isso está ocorrendo como eu previa, mas acrescenta-
ram algo que eu não queria: atualmente, a Câmara e 
o Senado, a qualquer momento, podem suspender o 
processo. Se há um processo em andamento contra 
um Deputado ou um Senador, a Câmara ou o Senado, 
votando em plenário, pode suspendê-lo. Considerei isso 
um absurdo. Gritei e protestei na hora. Hoje, acredito 
que está bom; não está errado. Por quê? Porque não 
vai ser fácil, não vai ser como as outras vezes, em que 
o Presidente da Câmara ou o do Senado engavetava 
o processo. O Presidente vai ter de votar em plenário 
o processo que está em andamento e que o Supremo 
está julgando com o conhecimento de toda a sociedade. 
E o Congresso pode dizer: “Peço o arquivamento”. 

Vai ser difícil, mas, depois que isso aconteceu, 
não dá mais para dizer, ao se referir à impunidade, que 
a Câmara e o Senado são os culpados.

Tenho muito carinho pelo Supremo, tenho muito 
respeito pelo Supremo, mas ele é o responsável. O 
processo está lá na gaveta; ou na gaveta de algum Mi-
nistro Relator, que não o tira da gaveta, ou na gaveta 
da Presidência, que não o distribui para o Relator.

Até penso que, na verdade, na verdade, se come-
çarmos a andar, a funcionar, a realmente levar adiante, 
o Supremo, talvez, não tenha estrutura suficiente para 
dar continuidade a esses processos. Não há equipe. 
De repente, por exemplo, vai-se julgar o Presidente 
do Banco Central: ele terá um grupo de advogados, 
vai fazer milhões de coisas. E qual a estrutura do Su-
premo Tribunal para fazer o julgamento? Então, que 
se faça alguma alteração, que se argumente que, em 
casos especiais, como o citado, o Supremo vai fazer 
a contratação, por exemplo, de três representantes de 
um tribunal superior, de três do Supremo, de dois de 
outra Corte; com isso, organizará uma câmara espe-
cial criminal para fazer o julgamento. Mas o que não se 
pode fazer é deixar o processo na gaveta e dizer: “Não 
posso levar adiante porque não há tempo”.

Nesse contexto, levo meu abraço de solidariedade 
ao atual Procurador. Primeiramente, felicito S. Exª o Sr. 
Antonio Fernando de Souza, que foi Sub-Procurador 
anteriormente e que tem coragem de aceitar ameaças 
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e de passar por momentos difíceis e amargos. Ainda 
assim, ele aceita continuar no cargo. 

Volto a dizer: se formos reformular todo o pro-
cesso da sociedade, da cúpula do comando no Bra-
sil, esse eu deixava. Pode vir Jesus Cristo presidir o 
Brasil, que esse ficava, porque ele está fazendo o que 
deve ser feito. É a única pessoa que pode caminhar 
pela rua de cabeça erguida e dizer: “Eu estou fazendo 
minha parte”. O resto, vamos discutir. Dele ninguém 
pode dizer nada. 

Ouvi até rumores: “Não, ele não volta. Há Sena-
dor e Deputado que não vota nele, porque ele denun-
ciou Deputado, denunciou Senador”. Duvido. Tenho 
a mais absoluta tranqüilidade de que ele voltará, não 
digo por unanimidade, mas por uma imensa maioria, 
porque isto é o que queremos, uma pessoa desse jaez. 
Não se pode dizer: “Ele foi indicado pelo Lula e está 
protegendo o PT”. Não é verdade. Muita gente do PT 
foi denunciada. Ou o contrário, que ele é simpático ao 
lado de cá. Também não é verdade. Também do lado 
de cá houve denúncias. A imparcialidade faz parte do 
seu estilo, a singeleza de ação. Ele não é de sair em 
manchetes de jornal, não é daqueles. O Brindeiro era 
assim; o Brindeiro fazia algo, e saía uma página intei-
ra no jornal. Depois, os processos iam para a gaveta. 
Esse não é de sair em manchete. Esse recebe, não 
fala, não discute. A imprensa publica quando já foi feito 
o negócio. Ou ele mandou arquivar, ou apresentou a 
denúncia. Antes disso, ele não busca a manchete, ele 
não busca a notícia. Em cada opinião dele, poderia ha-
ver manchete a hora que quisesse, porque denunciar 
um Senador, denunciar um Ministro é capa de jornal, 
mas ele não procura isso.

Por isso, Sr. Presidente, antecipo o meu voto e 
me atrevo a dizer que antecipo o voto da imensa maio-
ria, quase a unanimidade deste Senado, e que o Pre-
sidente Lula realmente envie o nome e que vivamos 
um dia muito importante.

Felizmente, vivemos, na semana passada, um 
momento histórico muito importante em Montevidéu. 
Instalou-se em definitivo o Congresso do Mercosul. 

É uma caminhada que vem de longe. Há muito 
tempo, busca-se a tentativa de diálogo na América 
Latina e, de modo especial, na América do Sul. Esse 
diálogo já foi mais fácil até na África. Aqui, tentou-se 
em 1962, tentou-se em 1980, tentou-se, de várias 
formas, criar instituições de entendimento na Améri-
ca Latina. A América Latina é um continente que, se 
formos analisar, tem um povo bom, ordeiro, tem um 
território rico, onde praticamente se encontram todos 
os minerais, todos os climas. No entanto, igualmente à 
África, somos o mundo mais atrasado, mais triste, mais 
sofredor. E não conseguimos dialogar. Então, reuniram-

se os quatro países dos Andes, fizeram o Pacto dos 
Andes; reuniram-se Venezuela e Colômbia e fizeram 
um outro acordo, mas o entendimento, o entrosamento 
da América Latina não foi possível. 

É verdade que temos contra nós a ação dos Es-
tados Unidos, aquela história triste de dizer que os 
americanos consideram a América do Sul o seu quin-
tal e, no quintal, ninguém pode meter a mão. A única 
ameaça iminente de guerra atômica tivemos quando 
a Rússia quis colocar armamento atômico em Cuba. 
O americano despachou e, se a Rússia não tivesse 
retrocedido, o embate teria acontecido. 

O atendimento dos Estados Unidos à América 
não é aquilo que deveria ser: em clima de respeito, de 
entendimento, de ajuda. Não há interesse dos Estados 
Unidos em ver a América do Sul um continente forte e 
próspero, como seu aliado. Aí, sim, poderíamos dizer, 
como seu quintal, mas um quintal realmente produzin-
do e desenvolvendo.

O Presidente Sarney – e V. Exª, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, fazia parte do Governo –, quando 
assumiu, teve uma missão muito importante. Na época 
do Governo militar, justiça seja feita, o Itamaraty teve 
uma aproximação muito grande com a África, inclusive 
colocou embaixada em todos os países africanos, até 
os de economia praticamente insignificante, mas não 
olhou para a América Latina, porque aqui a situação 
era delicada. Houve uma época em que o mundo inteiro 
conhecia o Cone Sul, que era o centro da ditadura, da 
violência, da tortura, do despotismo, cujos países eram 
o Brasil, o Chile, a Argentina e o Uruguai. Os quatro, 
um a um, foram levados e, com apoiamento dos ame-
ricanos, os governos foram derrubados.

O Jango aqui, quando falava em ficar, em 1964, 
diziam que havia seiscentos mil marines vindo em 
direção ao Brasil. O que não é de estranhar porque, 
em São Domingos, colocaram duzentos mil marines, 
quando eles quiseram se revoltar.

Governo legítimo, eleito, comunista é verdade, 
mas eleito, no Chile, país de tradição democrática, 
bombardearam inclusive o Palácio, e o Presidente Al-
lende morreu ali. A Argentina, pobre da Argentina, o 
que sofreu, o que lutou ao longo do tempo com uma 
ditadura bárbara;.o Brasil, pobre Brasil; o Paraguai...

Então, não havia diálogo. O ditador brasileiro não 
tinha como falar com o Pinochet, ditador do Chile, ou 
com os ditadores de plantão da Argentina. Então, o 
que houve foi um afastamento ainda maior entre os 
países da América. Para sorte nossa, havia democra-
cia no Brasil, democracia no Uruguai, democracia no 
Chile, na Argentina, até no Paraguai, e o Presidente 
Sarney, com muita competência, iniciou a aproxima-
ção do Mercosul.
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Lembro-me da reunião do seu Ministério, quando 
o Ministro do Exterior, o banqueiro Setúbal – sempre 
estranhamos quando imaginamos Setúbal Ministro das 
Relações Exteriores, mas nunca esqueço, estávamos 
ali, o Tancredo compondo o Governo e vem a Fede-
ração das Indústrias de São Paulo e toda a equipe 
empresarial de São Paulo, exigindo para São Paulo o 
Ministério da Fazenda e Setúbal para Ministro da Fa-
zenda. Aí, Tancredo disse que ia atender. Deu a en-
tender que não ia atender no todo, mas que ia atender. 
Quando ele saiu, dissemos: “O senhor vai dar para um 
banqueiro de São Paulo o Ministério da Fazenda do 
Governo da Nova República?” E ele: “Mas quem disse 
que eu ia dar?” Respondemos: “O senhor falou”. “Eu 
disse que ia atender. Sim, vou atender, mas também 
disse que não ia atender tudo”. E, com isso, Setúbal 
terminou chanceler. É claro que os paulistas não gos-
taram. O Setúbal não gostou, mas terminou chanceler 
e desempenhou o seu trabalho.

Numa dessas reuniões que o Presidente José 
Sarney convocou, o Setúbal disse assim: “Olha Presi-
dente, estamos iniciando o diálogo com a Argentina. 
Agora, a pessoa mais complicada que tenho é o Mi-
nistro da Agricultura, que é o Ministro Pedro Simon”. O 
Sarney se vira para mim e diz: “Pedro, mas logo tu que 
és do Rio Grande do Sul e vivia falando no Congresso 
que temos de ter entendimento com a Argentina!” Eu 
falei: “Olha Presidente, vamos esclarecer. Finalmente, 
estou discutindo que o Rio Grande do Sul produz vi-
nho e a Argentina produz um vinho muito superior ao 
nosso, mas temos de fazer uma limitação do vinho da 
Argentina com o nosso vinho, para que não concorram 
no mesmo patamar e não nos liquidem”.

O Brasil, principalmente Santa Catarina, produz 
maçã, e a Argentina foi fornecedora de maçã para o 
Brasil ao longo da história. Em tempos passados – e 
a nossa maçã é mais gostosa, mais ácida –, a maçã 
argentina era produto para doentes e, principalmente 
para doenças de criança, era utilizada maçã argenti-
na, formando um mercado enorme. O que acontecia? 
São Joaquim e depois o Rio Grande do Sul produziam 
maçã e, na época da nossa safra, entrava a maçã Ar-
gentina pela metade do preço. Eu dizia: “Vamos de-
cidir. Na hora de chamarmos os produtores, vejamos 
quanto vão produzir, quando vão lançar o produto e 
qual é a safra, e não a Argentina entrar na hora com 
o preço pela metade”.

Agora, Presidente José Sarney, me desculpe, 
mas, essa rivalidade entre Brasil e Argentina, de anos 
e anos, o senhor acha que vamos resolvê-la com uva 
e maçã? Com vinho e maçã? Isso é piada. O senhor 
quer resolver? O senhor quer sair agora e, daqui a 15 
dias, ser recebido como herói lá em Buenos Aires? 

O Brasil importava, se não me engano, seis mi-
lhões de toneladas de trigo: metade do Canadá, metade 
dos Estados Unidos. O Brasil era o maior importador 
de trigo da Argentina. Aí veio ditadura pra cá, pra lá, 
houve uma falta de trigo no mundo inteiro, uma quebra 
enorme das safras, os preços subiram e ofereceram, 
não sei qual país, o dobro do que pagávamos. Tínha-
mos um contrato de longo período com a Argentina, 
mas os argentinos venderam o trigo e nós ficamos 
sem ele. Passou um ano, dois anos, praticamente, 
e, depois do que ocorreu, o brasileiro rompeu e não 
comprou mais um quilo de trigo argentino. Só que já 
se tinham passados dez anos e era algo até ridículo 
de se discutir.

Passados dez anos, esse assunto era até difícil 
de se discutir. Eu disse: “Chame um embaixador ar-
gentino aqui e diga que o senhor vai à Argentina para 
iniciar conversa sobre a importação de dois milhões 
de toneladas de trigo e veja se não muda tudo”. E foi 
o que ele fez. Abriu a importação de trigo da Argentina 
e discutia a importação de petróleo da Argentina, que 
era exportadora de petróleo. E o Brasil, naquela épo-
ca, era um enorme importador. E foi aí que começou. 

E O Brasil, vamos fazer justiça, é o grande inte-
ressado na integração da América Latina. 

Agora tivemos esse incidente com a Bolívia. Eu 
me lembro que os Parlamentares entraram na Comis-
são de Relações Exteriores com quatro pedras – aliás, 
com prestígio. Em primeiro lugar, o Presidente da Ar-
gentina fez uns discursos grosseiros com relação ao 
Brasil, quer dizer, algo que não tem explicação; segun-
do lugar, a Bolívia entra com Forças Armadas e toma 
conta das unidades da Petrobrás e nos expõe para o 
mundo como se nós fossemos as companhias mundiais 
de petróleo que dão golpe, que fazem coisas horríveis, 
como se nós fossemos um capital de... A Petrobrás é 
uma empresa espetacular na seriedade, na dignidade, 
na honradez, no diálogo com o mundo inteiro.

Foi difícil controlar a situação, porque havia quase 
que uma unanimidade em romper com o Presidente 
da Bolívia, chamar de volta o Embaixador do Brasil... 
Vários Parlamentares, eu inclusive, salientamos que 
não era o momento. Está certo que se cobrasse do 
Lula, porque ele havia sido muito calmo, muito tranqüi-
lo, muito sereno e tinha que ter batido mais forte. Mas 
o Lula estava no caminho certo, pois romper, virar a 
mesa era o que a Argentina queria, que o americano 
queria, o que muita gente queria. Nós ficaríamos re-
duzidos a quê? 

Agora agir com calma, ir levando, levando... Daí 
a dez dias o Presidente boliviano engoliu tudo o que 
disse, pediu desculpas, que não era aquilo que tinha 
dito e que a imprensa tinha entendido diferente. E agora 
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estamos aí conduzindo uma negociação, em que eles 
vão pagar o que têm que pagar para nós. Essa histó-
ria de dizer: “Ah, mas nós queríamos que a Petrobrás 
ficasse lá”, é um direito deles. 

A Bolívia tem direito de dizer que o petróleo é dela, 
que vai fazer o que bem entender desde que pague 
é o que nos importa. A Venezuela está aí querendo 
ocupar o lugar de Cuba, de Fidel Castro. A Argentina, 
ainda com certa antipatia com relação ao Brasil, e o 
americano lançando um projeto de criar a união dos 
estados americanos, quer dizer, unir todos os estados 
americanos em um livre comércio. Cá entre nós, com 
americano, o que nós vamos fazer? Não tem lógica! 
O que nós temos de fazer é o Mercado Comum da 
América do Sul. 

E se me perguntarem qual é o fato mais impor-
tante do fim do século passado e o mais importante do 
início deste século na vida econômica, social, eu digo 
que é o Mercado Comum Europeu. A maior transfor-
mação, a maior modificação o fato mais significativo 
na história do mundo, em termos de relacionamento 
de nações, é o Mercado Comum Europeu. 

Quem diria que Inglaterra e Alemanha, depois de 
duas guerras mundiais em que se esfacelaram; quem 
diria que França e Alemanha, vizinhos, com ódios per-
manentes, formariam hoje um mercado só, um país só, 
sem fronteiras. Um passaporte só! Uma moeda só! O 
cidadão de Portugal pega sua carteira de trabalho e vai 
trabalhar na Inglaterra, na Alemanha, onde ele quiser. 
E isso está acontecendo... E todos estão crescendo. 
Todos estão crescendo! Vai-se a Portugal, que, hoje, 
é metrópole; vai-se àqueles países que até ontem não 
existiam, que eram países inexpressivos, que viviam 
tão-somente das pessoas que trabalhavam na Alema-
nha, na Itália, na Inglaterra e mandavam dinheiro para 
as suas famílias, como acontece hoje no Brasil, em 
que brasileiros vão para os Estados Unidos e mandam 
dinheiro para cá, hoje essas nações são importantes. 
Nunca Portugal, nunca Espanha, nunca Grécia expe-
rimentou o crescimento que está experimentando hoje. 
E garantido. O Mercado Comum garante. Não é nego-
ciaçãozinha em que o americano vai lá e esmaga ou 
o brasileiro vai lá, não, é o Mercado Comum que faz a 
negociação de compra e venda. 

Por que não podemos fazer do mesmo modo, não 
digo de maneira igual, e, nesse sentido, copiar o exem-
plo? E o Brasil é o País que quer isso ao contrário do 
que imaginam. É verdade que, olhando para o mapa, 
vendo o tamanho do Brasil, as pessoas respondem, 
nas conferências que estive fazendo pela América La-
tina, discutindo esse assunto: “Ah, o senhor é brasilei-
ro. Para o senhor, essa discussão é muito importante, 
mas para nós, para nós, se vamos ser explorados por 

vocês ou pelos americanos, não importa, nós vamos 
ser explorados. Agora, americano é muito mais forte, 
tem muito mais dinheiro, negocia com mais gente, é 
capaz de nos explorar menos do que os brasileiros”. 
Esse é o espírito que essa gente tem. Mas tudo isso 
está sendo vencido, plano por plano, etapa por etapa. 
Por isso que, na semana passada, a instalação do 
Congresso do Mercosul foi muito importante. 

Essa foi minha primeira viagem oficial pelo Se-
nado brasileiro. Mas fiz questão de ir, porque, como 
Ministro da Agricultura e como Governador do Rio 
Grande do Sul, ajudei muito. Primeiro, o Presidente 
Sarney foi o grande líder que começou essa cami-
nhada; depois, justiça seja feita, o Presidente Collor, 
que podia ter botado uma pedra em cima, não botou. 
Foi uma coisa muito interessante, digna de análise. 
Quer dizer, perdeu o Sarney e ganhou o Collor no Rio 
Grande do Sul. E ganhou o Menem, oposição, na Ar-
gentina. Foi na posse do Collor – eu estava aqui como 
Governador do Rio Grande – que o Menem e o Collor 
se uniram e assinaram a continuação do Mercosul, 
até com mais vantagens, com mais interesses, com 
mais entendimento. Foi um dia histórico. É claro que 
estamos longe do que deve ser.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estamos 
ainda na expectativa de que haja aquilo que temos: 
amor pela América Latina. Queremos ver a América 
Latina na posição de um continente realmente digno 
de respeito. Temos petróleo. Temos gás. Temos minério. 
Somos o melhor local do mundo em água doce. Temos 
as melhores terras agricultáveis do mundo. Temos to-
das as condições imagináveis para ser um continen-
te de desenvolvimento, de paz, de crescimento e de 
grandes vantagens.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, V. Exª acaba de dizer a palavra-chave.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Mão Santa, a Mesa pediria a V. Exª 
que fosse breve no aparte porque o tempo do orador 
já se esgotou e há outro orador inscrito.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Serei muito bre-
ve. Primeiro, eu queria dizer que V. Exª é responsável 
por isso tudo. Foi V. Exª quem, quando governou o 
Rio Grande do Sul, primeiro pensou em Mercosul. V. 
Exª está aí, e eu queria, nesta observação, dizer que 
o pronunciamento mais importante nesse período foi 
o que V. Exª fez sobre mãos limpas. E eu acho que o 
erro do Mercosul está aí: a falta de paz. O Brasil não 
vai liderar pelo seguinte: não é território, não é potên-
cia, não é riqueza. O importante é a paz de que V. Exª 
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falou, é a civilização. V. Exª falou na Europa, no pode-
rio econômico, mas a Suíça é pequena. Em Genebra, 
sente-se a paz, o respeito do mundo tudo. Enquanto 
não reconhecermos que hoje o Chile é uma das maio-
res civilizações das Américas, não vamos a lugar ne-
nhum. Eles estão mais educados e mais civilizados do 
que nós. Temos de atrair o Chile. É a civilização. É a 
paz. Quando chegamos ao Chile, o povo diz: “A polí-
cia daqui não é corrupta”. Hoje o chileno está falando 
duas línguas: a espanhola, de Ortega Y Gasset, de 
Cervantes, e a inglesa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E outra, 
o inglês.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E outra, o in-
glês, para o comércio internacional. Os chilenos estão 
estudando obrigatoriamente doze anos. Nós andamos 
às quatro, às cinco horas da manhã nessa paz. É a 
civilização. Então, nós temos de buscar e reconhecer 
isso. Nós podemos ter mais dinheiro, podemos ser 
maiores, – territorialmente nem se fala –, mas te-
mos de buscar esse parceiro que hoje se apresenta 
como a maior civilização das Américas, depois vem 
o Canadá e os Estados Unidos, que enfrentam duas 
guerras. O Chile tem dado esse ensinamento, que 
devemos aprender.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Desde 
o início, nós cuidamos com muito carinho do Chile, 
mas ele tem um acordo bilateral com os Estados 
Unidos, e esse acordo oferece vantagens enormes 
ao Chile. As negociações do Chile com os Estados 
Unidos são em patamar especial. Os produtos do 
Chile têm colocação garantida nos Estados Unidos, 
independentemente de como esteja o mercado. O 
acordo é assim e assim, e o americano garante. 
Então, há vantagens, e o Chile – como disse V. Exª 
– se adaptou. Fez uma economia de mercado de 
uma maneira excepcionalmente positiva, fez com 
que sua organização fosse uma organização de 
mercado, aberta, correta, e hoje está em condições 
de dizer que não pode entrar no Mercosul, porque 
os impostos no Chile, como nos Estados Unidos, 
são infinitamente menores do que os daqui, que a 
tributação lá é muito menor do que a daqui; que os 
caminhos que trilham as mercadorias do Chile para 
ir para o exterior são muito mais fáceis via Estados 
Unidos do que via América Latina. É o que de certa 
forma o americano quer fazer com o Uruguai. Eles 
querem tirar o Uruguai de nós para fazer um acordo 
isolado com eles – para os Estados Unidos não cus-
ta nada. Tendo um acordo bilateral com os Estados 
Unidos, o Uruguai não se interessará pelo Mercosul. 
Qual é a produção de arroz do Uruguai? É insigni-
ficante. O Uruguai está brigando com o Brasil por 

causa do arroz. O Rio Grande do Sul quer colocar 
impostos para que o arroz uruguaio seja vendido lá. 
Para os Estados Unidos 300 mil toneladas a mais 
ou a menos não significam nada.

V. Exª tem razão. Mas o perigo é o americano fa-
zer duas coisas: ou o Alad, o acordo com todos eles, 
ou o acordo bilateral com os Estados Unidos, como 
eles querem fazer com o México, como fizeram com o 
Chile e está fazendo com o Uruguai. 

Na verdade, os Estados Unidos não querem o 
Mercosul. Na verdade, o americano, que vê com res-
peito e não tem qualquer condição de interferir no Mer-
cado Comum Europeu; que vê o progresso fantástico 
da Rússia, da China e da Índia e não tem condições 
para se meter...Onde eles podem se meter é na divi-
são que existe aqui, tentando aprofundá-la para não 
nos unir.

Eu, que estou me afastando e não participo mais 
de reuniões ou de grupos, aceitei participar do Merco-
sul, como representante da Bancada brasileira e pre-
tendo, mensalmente, ir a essas reuniões para, com a 
minha dedicação, com o meu esforço e até com a minha 
sensibilidade, acalmar ânimos e ver se o Congresso 
consegue dar um passo adiante dos países.

Uma coisa é o Governo brasileiro, o Presidente 
da República, o Presidente do Chile; e outra coisa é o 
Congresso, que tem mais sentimento. E talvez até, no 
Congresso, se possa fazer um debate melhor e avan-
çar mais do que quando o Executivo está uma hora 
aqui e outra ali; quando há reuniões. Como chegou o 
Presidente da Argentina? O Presidente da Argentina 
chegou em São Paulo muito chateado. Foi embora, 
voltou para a Argentina antes da sobremesa. Então, 
essa questão de humor é que decide como está o re-
lacionamento.

Acho que o Congresso não pode nem deve le-
gislar, nessa altura dos acontecimentos, mas pode 
avançar com grande capacidade e ser responsável 
pelo grande fato de termos iniciado a integração da 
América Latina. Vejo isso com grande alegria. 

Felicito o Governo brasileiro e o Congresso bra-
sileiro. Felicito o Presidente da Câmara, o Presidente 
do Senado, as Lideranças. Felicito a Bancada do Bra-
sil que ali esteve, Deputados e Senadores, num gesto 
bonito de integração, de abraço. Ali estavam o Sena-
dor Mercadante de um lado e os Líderes do PSDB, do 
PFL e do PMDB de outro lado, integrados. E mostra-
mos uma atuação unida e coesa em torno daquilo que 
considero o grande futuro da América Latina, que hoje 
é o Mercosul, mas amanhã será o Mercado Comum 
Latino-Americano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Leomar Quin-
tanilha.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Meu caro 
Presidente, creio, se não me engano, que isso não 
será motivo para problema nenhum.

Hoje seria o dia de a Bancada do Governo, da 
qual, infelizmente, V. Exª faz parte, apresentar os no-
mes para a CPI conhecida como do Apagão Aéreo. 
Li, entretanto, no jornal, que fará isso amanhã. Não 
vamos discutir porque a diferença é de 24 horas, mas 
queríamos ter a certeza de que o Presidente Renan 
Calheiros vai exigir amanhã – se não for S. Exª, pode-
rá ser V. Exª – que esses nomes sejam entregues e 
que se possa instalar, ainda nesta semana, a CPI do 
Apagão Aéreo no Senado.

Não há por que temer o Governo. Vamos querer 
saber tudo! Não vamos poupar a Anac, nem a Infraero, 
nem a Aeronáutica, nem as companhias aéreas. Não! 
Nós queremos saber tudo! Isso não significa que te-
nhamos o interesse de ferir ou o Presidente da Repú-
blica ou o seu próprio Governo. O que nós queremos 
é concluir, com decência, com imparcialidade, essa 
CPI tão importante para o povo brasileiro.

Ora, o que se está fazendo na Câmara – pelo 
menos pelo que eu vi das convocações – é para não 
se chegar a coisa nenhuma. Eu vou dizer a V. Exª: no 
Senado, nós vamos chegar a conclusões sérias, im-
parciais, como eu disse, sem tentar ferir a autoridade 
do Presidente da República. Quem estiver realmente 
implicado nessas operações que o Tribunal de Contas 
tem e pode mostrar aos Parlamentares – e eu tenho 
pessoalmente muita coisa –, isso nós vamos querer 
saber.

Portanto, não há por que protelar. Essa idéia de 
que duas CPI fazem mal?! Só se houver um objetivo 
de não se fazer nada. Duas CPIs podem fazer muito 
melhor do que uma. Portanto, nós não vamos ficar atre-
lados a essas manchetes de jornais ou aos discursos 
aqui proferidos pelos representantes do Governo. Nós 
não temos nada contra, mas nós queremos a verdade. 
Eu e meu colega aqui, Senador Mário Couto, fazemos 
parte da CPI e queremos mostrar nos nossos Estados 
que fomos capazes. Não queremos trocar por benesses 
do Governo a nossa consciência. A nossa consciência 
está acima de tudo, está a serviço do povo brasileiro, 

está a serviço daquelas 154 pessoas que morreram 
no desastre da Gol. Nossa consciência está com as 
pobres que ficaram no aeroporto esperando por horas 
e horas, está com os empresários, está com toda a 
sociedade brasileira. 

O Presidente Renan Calheiros não deve ter re-
ceio de que nada aconteça fora dos trilhos da legali-
dade e da moralidade – não é só da legalidade, por-
que muitas vezes fazem coisas imorais com o manto 
da legalidade. 

Sr. Presidente, conheço V. Exª e posso teste-
munhar isso. V. Exª sempre apoiou as boas causas e, 
independentemente de Partido, coloca-se a favor de-
las. Quero que V. Exª transmita ao Presidente Renan 
que amanhã não poderemos admitir a realização de 
sessão plenária, se não houver a leitura dos nomes 
indicados. Ou haverá a leitura dos nomes ou, a toda 
hora, eu pedirei a palavra para uma questão de or-
dem. E assim farão também os meus companheiros. 
Provavelmente, para tirar-nos daqui, apenas usando 
a segurança, o que será uma violência nunca vista no 
Senado da República.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Levaremos ao Presidente Renan Calheiros as 
notas taquigráficas desta sessão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Mão Santa, concedo a palavra a V. 
Exª pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Leomar Quintanilha, eu queria lembrar a todos que 
fazem esta Casa que é muito importante conhecermos 
a vida deste Congresso.

Um fato muito importante ocorrido nesta Casa 
foi a publicação do livro Tempo de Transformação, de 
autoria do Diretor-Geral, Agaciel da Silva Maia. Trata-
se de um relato sintético da vida deste Congresso que 
todos devemos conhecer.

Quis Deus estar defronte de nós o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães. Em sua passagem pelo Senado, 
S. Exª plantou muito. Entre as publicações, há aquela 
alusiva aos melhores pronunciamentos do Congres-
so, em livro e CD. E aqui também está, acredito que 
inspirado pelo trabalho do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, o nosso Agaciel da Silva Maia.

E por que estou aqui com o livro em mão? Porque 
vou prestar uma homenagem a Ramez Tebet no meu 
gabinete. Mandei fazer um pôster de uma foto em que 
estamos o Senador Ramez Tebet, Adalgisa e eu numa 
festividade informal. Vou colocá-lo no meu gabinete.
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Lá, Antonio Carlos Magalhães, ele será o terceiro 
homem. Um é Petrônio Portela: eu, muito jovem, sen-
do seduzido por ele a ingressar na política. O outro 
mostra Adalgisa e eu sendo abençoados pelo Papa 
que está no céu, João Paulo II. Agora, colocaremos 
Ramez Tebet.

Eu queria colocar uma frase que traduzisse a vida 
de Ramez Tebet e a busquei nesse livro. E quis Deus 
ter outra do lado da de Antonio Carlos Magalhães, que 
aqui está na história. Ele diz assim:

A paixão é combustível para a vida par-
lamentar, como podemos depreender desta 
assertiva do Presidente Antonio Carlos Ma-
galhães ao discursar que ‘política para mim é 
paixão. Por isso é que faço sempre com prazer 
e em tempo integral. Qualquer um que quei-
ra fazer política de verdade precisa exercê-la 
com paixão’.

Erasmo de Rotterdam tem seu livro Elogio da 
Loucura, da paixão, do entusiasmo. Escolhi a frase 
que colocarei em meu gabinete abaixo do retrato de 
Ramez Tebet. Convidarei a filha dele, prefeita e sua 
herdeira política, que virá, e a todos. São palavras do 
Senador Ramez que tirei do livro de Agaciel. Consi-
derei muito interessante. Ele afirmou – é a cara dele, 
sua vida e sintetiza tudo: “O Congresso Nacional não 
é a casa de radicalismo, de intolerância. O Congresso 
Nacional é a Casa da construção, dos grandes debates 
e do entendimento”.

Então, essas são suas palavras.
Quem leu esse livro sabe – e estou de posse 

dele, tenho-a em mão – da carta que Agaciel havia 
recebido do Senador e intelectual Paulo Duque, que, 
depois de ler, manda e termina assim: “Parabéns pelo 
livro. Merece ser lido pelos que amam o Brasil”.

Essas são as nossas palavras.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Senador Heráclito Fortes, tem V. Exª a palavra 
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria pedir permissão a V. Exª para fazer apenas um 
registro, e espero contar com o apoio do Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

O blog assinado pelo jornalista Ricardo Noblat 
traz uma matéria que diz que o PFL irá fechar questão 
com relação ao aborto. Quero crer, Sr. Presidente, que 
esteja havendo um curto-circuito nessa matéria, até por-
que, Senador Antonio Carlos, essa não é uma questão 
programática; é uma questão de consciência.

E, além do mais, quero deixar claro, e a bem da 
verdade, que o Ministro Temporão está propondo uma 
discussão e não se posicionando contra ou a favor. E 
isso é exatamente o que nós gostaríamos de trazer a 
esta Casa: um debate.

Nós somos de uma região onde a quantidade de 
pessoas vítimas de abortos de ponta de rua é muito 
grande. As pessoas abastadas resolvem problemas 
dessa natureza em clínicas chiques, em clínicas de 
luxo. As necessitadas, não; passam muitas vezes pelo 
vexame de ter de se entregar até mesmo a pessoas 
que não são habilitadas, do tipo parteiras, benzedeiras 
e coisa que o valha.

Daí por que essa é uma questão de preservação 
da vida, que precisa ser discutida. Não adianta per-
guntar, Senador Mão Santa, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, qual a posição de V. Exªs sobre a questão, 
porque isso é irrelevante. O importante é que essa dis-
cussão seja feita de maneira clara e responsável.

De acordo com informações que recebo, Senador 
Mário Couto, é que o simples fato de esse assunto ter 
vindo à tona já está fazendo com que se diminua a in-
cidência de abortos criminosos praticados em várias 
regiões do Brasil. É preciso que a Polícia Federal, que 
se tem notabilizado por invasões em vários estabele-
cimentos da República, comece também a investigar 
essas casas que proliferam nas grandes e pequenas 
cidades do Brasil.

Está aí o motivo pelo qual me estranha essa ma-
téria. E espero, Senador Antonio Carlos, que haja um 
equívoco com relação a esse fechamento de questão. 
Espero que esse debate seja feito, que possamos dis-
cuti-lo de maneira equilibrada e, acima de tudo, efetiva, 
para que se possa fazer dele um instrumento de vida, e 
não o que muitos tentam dizer. O nosso objetivo é lutar 
pela vida, pela qualidade de vida, e não o contrário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Tenho a honra de conceder a palavra ao emi-
nente Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Mão Santa, 
não era minha intenção vir hoje a esta tribuna. Estava 
preparando, como sempre faço, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, o meu pronunciamento para quinta-feira, 
mas, diante da questão de ordem de V. Exª, diante do 
pronunciamento do Senador Heráclito Fortes, do Piauí 
– e estava em meu gabinete escutando S. Exª que fa-
zia um comentário sobre o Governo do Piauí –, tudo 
isso me motivou a subir a esta tribuna.

Primeiramente, Senador Antonio Carlos, para-
benizo V. Exª pela eterna preocupação com a demo-
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cracia neste País. Conheço V. Exª de muitas lutas pela 
democracia neste País. Aprendi a admirá-lo por isso. 
V. Exª, mais uma vez, mostra ao povo brasileiro a sua 
preocupação com a democracia neste País.

Precisamos deixar bem clara a nossa preocupa-
ção, Senador, quando se pensa hoje na relação entre 
os Poderes. Veja só, Senador – e é para se preocupar 
mesmo – estou aqui há quatro meses. Que matéria 
o Senador Mário Couto já votou? Que projeto de lei 
em benefício da sociedade o Senador Mário Couto 
já votou?

Vejo o esforço de V. Exª na Comissão que pre-
side. Quantas proposições para reforçar, para tornar 
mais sérias, mais rígidas as leis sobre segurança 
temos nesta Casa? Mais de cem. Quantas já foram 
votadas? Quantas já foram votadas? Sabe por que, 
Senador? Porque as medidas provisórias estão aí a 
trancar a pauta.

O Presidente Lula bateu o recorde, na história 
do Brasil, de edição de medidas provisórias. No seu 
mandato passado, 240 medidas provisórias vieram 
para o Congresso. Só agora, neste curto período de 
tempo, já foram 24. Isso é muito sério, Senador. Isso 
é a democracia sendo abalada. Estamos com as nos-
sas mãos atadas, amarradas. A nossa autonomia está 
indo embora. A autonomia do Poder Legislativo está 
indo embora.

E agora estão a reclamar porque o Senado quer 
apurar um fato que criou constrangimento para toda a 
sociedade brasileira. E vejo V. Exª extremamente pre-
ocupado. É lógico; é um direito, um direito da minoria 
que não pode ser abalado e que, há muito tempo, vem 
sendo abalado.

O que devemos fazer, Presidente Mão Santa, 
diante desses atos? Quero externar um sentimento 
aqui, Sr. Presidente: acho que isso é proposital. Quan-
do a sociedade brasileira cobra ação deste Poder, da 
Câmara Federal e do Senado Federal, eis que surgem 
uma enxurrada de medidas provisórias impedindo a 
concretização daquilo que a sociedade deseja, que 
são leis que venham a protegê-la.

E vejo o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
aqui, cobrar com toda a determinação uma postura 
desta Casa. E não tenho dúvida alguma de que o 
Presidente desta Casa a tomará amanhã, para que 
a sociedade sinta que ainda existe democracia neste 
País e que ela deve ser preservada custe o que cus-
tar. Mas o que estamos sentindo nesses últimos anos 
é que o Governo Lula propositalmente tenta tirar do 
Poder Legislativo a sua plenitude; tenta tirar do Poder 
Legislativo a sua função de proteção à sociedade, dos 
seus direitos de fazer leis.

Quantas leis fizemos, tanto na Câmara como no 
Senado? Sinceramente, fico decepcionado, porque fui 
Presidente da Assembléia Legislativa do meu Estado, 
onde a imprensa criticava quando, semanalmente, 
votavam-se 20, 24, 26 projetos de lei. E a imprensa 
ainda criticava quando se discutiam aqueles projetos, 
achando pouco. E, quando venho para esta Casa, o 
que faço Senador? Que decepção quando comparo o 
trabalho que eu fazia na Assembléia Legislativa com 
o trabalho aqui no Senado Federal! Fico a pensar e a 
meditar na minha casa: meu Deus do céu, o que a so-
ciedade não pensa hoje? Aliás, colocando a culpa nos 
Senadores e Deputados, quando a culpa não é nossa. 
Sim; nós temos que tomar alguma providência.

Quero parabenizar o Líder Arthur Virgílio, o Líder 
do meu Partido, pela posição que tomou. Tenho cer-
teza de que, conjuntamente com o Líder do DEM, ou 
nós tomamos uma medida mais enérgica, ou, então, 
foi-se a democracia, o Poder Legislativo! E aí corre-
mos um risco muito grande que pode se acentuar 
cada vez mais.

Ouço, com muita honra, V. Exª.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– Senador Mário Couto, como bendigo o seu Pará 
de lhe ter enviado a esta Casa para fazer coro com 
aqueles que querem a decência e a liberdade! Como 
bendigo as vezes que V. Exª vai à tribuna, sempre com 
assuntos sérios, demonstrando a sua capacidade e, 
mais, o quanto V. Exª ainda será útil a este Congres-
so. Estamos vivendo, é verdade, uma fase de trevas, 
mas a esperança é a aurora que desponta na noite de 
tempestade. E a esperança é que, com V. Exª e outros 
companheiros nossos – temos aqui o Senador Herá-
clito Fortes, o Senador Mão Santa e tantos outros –, 
vamos dominar este Senado pela verdade, pela cora-
gem e, sobretudo, pelo espírito público. Nada temos 
contra o Presidente da República, mas a enxurrada de 
medidas provisórias que Sua Excelência envia tem um 
objetivo principal: desmoralizar o Congresso Brasileiro. 
Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É verdade, 
Senador. Isso já me parece proposital, para que esta 
Casa seja desmoralizada.

Quero aqui, mais uma vez, parabenizar V. Exª 
por cobrar. Vamos fazer, sim, nesta Casa, a CPI do 
Apagão Aéreo, Senador Antonio Carlos Magalhães, e 
vamos fazê-la com seriedade, com dignidade. É isso 
que o povo brasileiro quer. Quantas pessoas sofreram? 
A quem cabe essa irresponsabilidade, Senador Anto-
nio Carlos Magalhães? O povo brasileiro quer saber. 
Quer saber com seriedade, com dignidade. E é isso 
que vamos fazer. É isso que nós vamos fazer juntos: 
vamos mostrar à sociedade que ainda existem políticos 
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sérios, que estão aqui como legítimos representantes 
desta sociedade, e ela espera isso de nós. V. Exª tem 
demonstrado, ao longo da sua vida, a sua dignidade, a 
sua seriedade. Por isso, Senador, aprendi a admirá-lo, 
e estou aqui para compartilhar com V. Exª tudo que for 
benéfico ao povo do nosso querido Brasil.

Todavia, quando se deixa de votar, Senador, quan-
do se deixa de fazer medidas sérias para o combate, 
por exemplo, à violência, tema com que V. Exª tem se 
preocupado tanto... Recentemente, em um dos maiores 
debates que vi na minha vida, na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, que V. Exª muito bem pre-
side, sobre a maioridade penal, houve uma discussão 
ampla e democrática. Quando é que esse projeto será 
votado? E a sociedade espera isso! V. Exª deu a sua 
contribuição; V. Exª cumpriu o seu dever com a maior 
brevidade, com a maior seriedade, com o maior inte-
resse. Quando esta Casa vai votar? Quando a Câmara 
vai votar? E toma-lhe medida provisória! Toma-lhe me-
dida provisória! Recorde, é recorde. E, muitas vezes, 
Senador, o que dói mais – olhe como é proposital –, 
muitas vezes – essa é a colocação correta –, elas são 
desnecessárias. Isso é que me leva a crer, isso é que 
me leva a ter quase certeza de que é proposital esse 
ato de encaminhamento de tantas medidas provisórias 
para o Congresso. E a sociedade esperando medidas 
mais fortes com relação à violência.

Eu ouvia o Senador Mão Santa e o Senador He-
ráclito, preocupados com o Estado do Piauí, pedindo 
atitudes, pedindo providências e ações ao Governador 
– e já se passaram cem dias do PAC. Lá no meu Esta-
do, Senador Heráclito Fortes, chegamos ao limite da 
paciência. A Governadora do meu Estado, ex-Senadora 
Ana Júlia Carepa, fez da sua bandeira de campanha o 
combate à violência no Estado do Pará. Em todos os 
comícios em que a Senadora subia ao palanque, a sua 
bandeira primeira era: “Vou acabar com a violência no 
Estado do Pará! E vou acabar logo que assumir! Não 
vai demorar! Isso vai acabar neste Estado!” Nós sabe-
mos que não é por aí. Nós sabemos que não se acaba 
de uma vez. Pode-se até amenizar, e eu esperava que 
ela viesse amenizar, mas até agora nada, absoluta-
mente nada. Nem aquilo que se chama “pente fino”, 
que é colocar a polícia nas ruas, nos bairros, fazendo 
uma espécie de arrastão, procurando identidades, nem 
isso. Isso se chama “pente fino” no Norte. Nem isso a 
Governadora vem fazendo. E os mais bárbaros crimes 
estão sendo cometidos na minha terra.

Olhem só! Véspera da decisão do campeonato 
paraense de futebol. Olhe o que aconteceu, Senador 
Antonio Carlos Magalhães. Vou dar dois exemplos 
para mostrar a V. Exª o limite de paciência a que o 

povo paraense chegou. O jogador, considerado um 
dos melhores, foi ao diretor do clube que ia disputar 
a final do campeonato e disse: “Eu não vou a campo. 
Vou retornar à minha cidade de origem”. Pergunta o 
presidente do clube: “Por quê? Você é muito importan-
te nessa decisão. Você é fundamental na decisão do 
campeonato paraense”. Resposta: “A minha família foi 
assaltada e não tenho condições psicológicas de jogar 
futebol”. Olhe o ponto a que se chegou.

Entre os casos envolvendo jovens, uma menina 
de 11 anos de idade, depois de ser usada, foi morta 
com choque elétrico, por um casal. Morta com cho-
ques elétricos depois de ser usada. Onze anos! Há 
assassinatos em série de menores. Três jovens já fo-
ram assassinatos no mesmo local: dois de 14 anos e 
um de 15. No mesmo local! Pistoleiro é muito barato. 
Um pistoleiro, na cidade de Belém, no Estado do Pará, 
custa muito barato. Assassinaram agora dois irmãos 
de uma vez – dois empresários, jovens ainda, cerca de 
34 anos, da família Novelino, altamente conceituada e 
conhecida em Belém. Mataram-nos, colocaram peso 
com uma corrente e jogaram-nos na Baía do Guaja-
rá, que fica em frente à capital. Sabe quanto custou o 
pistoleiro, conforme declarou o mandante? R$15 mil. 
R$15 mil para se cometer um crime bárbaro.

Estou apenas citando alguns exemplos ocor-
ridos recentemente. Onde se vai chega? Onde se 
quer chegar? E a Governadora do meu Estado, que 
disse publicamente, várias vezes, que ia acabar com 
a violência no Estado do Pará, não toma sequer uma 
providência!

Srªs e Srs. Senadores, tenho falado muito sobre 
esse assunto desta tribuna – e vou continuar falando. 
Espero que nossa Governadora, a Governadora do 
Estado do Pará, tome alguma providência a respeito. 
Que ela cumpra o que prometeu ao povo do Pará. Que 
ela faça! Ainda não faz nem seis meses; são apenas 
quatro, cinco meses. Mas por que ela não toma uma 
providência capaz de conter o ímpeto da violência no 
Estado do Pará?

Sei que não é só no Pará, Presidente Mão Santa; 
sei que não é. Sei que a violência é nacional; sei que 
esse problema aflige todas as cidades brasileiras. Trin-
ta e oito por cento da população brasileira acha que 
suas cidades são superviolentas. Mas o Pará atingiu 
o limite. No meu Estado, a população não consegue 
mais suportar tanta violência. No Estado do Pará, Se-
nador Mão Santa, para V. Exª ter uma idéia, tem de se 
perguntar: “Quem ainda não foi assaltado?”

Técnicos da TV Senado foram à capital paraen-
se fazer um trabalho. Que decepção! Tenho vergonha; 
sinto vergonha, Governadora Ana Júlia Carepa! Estou 
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envergonhado, Governadora! Como é que se pede aos 
técnicos da TV Senado para irem à capital paraense 
fazer um trabalho, e eles são assaltados, impedidos 
de fazer seu trabalho, Governadora? Que vergonha! 
Vejam a que ponto chegamos! E o Pará, diz o jornal 
O Liberal, “é campeão de produção, na América Lati-
na, de maconha”. 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Governadora 
Ana Júlia Carepa, V. Exª prometeu ao povo do Estado 
do Pará; V. Exª disse abertamente na campanha, várias 
e várias vezes, que era amiga do Presidente Lula e que, 
sendo amiga do Presidente Lula, o Pará poderia ficar 
tranqüilo, porque reinaria a paz novamente na sociedade 
paraense. Governadora, faça isso agora!

No ano passado, apenas R$2 milhões foram 
transferidos para o Pará. Repito: apenas R$2 milhões 
para a segurança pública.

Governadora, vá ao Presidente Lula; faça uma 
ação responsável, mostre que V. Exª tem palavra, mos-
tre por que assumiu o Governo do Estado do Pará. Já é 
tempo, sim, Governadora, de tomar alguma providên-
cia, alguma atitude. Não envergonhe o Pará em nível 
nacional, Governadora! Estamos envergonhados. Não 
envergonhe o Pará, Governadora!

Meu caro Senador Antonio Carlos Magalhães, 
desço desta tribuna, nesta tarde, mais uma vez, muito 
feliz com V. Exª pela sua cobrança, pela sua atitude, 
pela sua dignidade, por V. Exª sempre mostrar ao povo 
baiano que é um homem responsável e que respeita 
e ama muito este País.

Parabéns por tudo que V. Exª é.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. Leomar Quintanilha, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Emocionados, lamentamos V. Exª ter usado a tribuna por 
apenas 23 minutos. Gostaríamos de ouvi-lo mais.

Senador Antonio Carlos Magalhães, Deus me 
colocou aqui, na Presidência, e eu gostaria de levar a 
V. Exª o sentimento do povo do Brasil. Padre António 
Vieira disse que o exemplo arrasta, que a palavra sem 
exemplo é como tiro sem bala. V. Exª dá esse exem-
plo. Mas eu não me limitaria ao Padre António Viei-
ra, não; eu citaria a própria Bíblia, que diz que Deus 
dá longa vida, longevidade àqueles de quem gosta, 
protege-os e permite que, em todos os dias da longa 
vida, a pessoa exerça, com grandeza, sua atividade 
profissional. Daí a explicação para a recuperação de 
V. Exª, que é divina.

Fico com nosso Gonçalves Dias, traduzindo a 
grandeza que V. Exª representa. O poeta disse: 

Não chores, meu filho; 
Não chores, que a vida é luta renhida: 
Viver é lutar. 
A vida é combate, 
Que os fracos abate, 
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar. 

É V. Exª esse forte e bravo, que está aí, que de-
fende o Parlamento e a democracia.

Deus me permitiu, neste momento, estar na Pre-
sidência, para relembrar duas importantes datas: 12 de 
maio e 13 de maio. O 12 de maio, Senador Heráclito 
Fortes, é o Dia da Enfermeira. Não se lembra dela nos 
momentos de felicidade, de alegria e de glória; só nos 
momentos de infortúnio, de infelicidade, de desgraça 
e de doença. E ela surge. Infelizes somos nós se não 
buscarmos Florence Nightingale, enfermeira inglesa. 
Ana Nery mesmo, orgulho do Brasil. Aqui, Heloísa He-
lena; aqui e lá, na sua universidade, na condição de 
enfermeira e mestra, servindo à Pátria. A ela e a todas 
as enfermeiras, a nossa homenagem.

Não poderíamos deixar de lembrar o 13 de maio. 
Neste País, o Ministro da Cultura, de cor negra, per-
deu a grande oportunidade de comemorar, com júbilo, 
essa raça, que fez a grandeza do nosso País. Perdeu 
Gilberto Gil a grande oportunidade de fazer uma gran-
de festa, ressaltando o compromisso que temos com 
a raça negra, com o navio negreiro, de Castro Alves; 
com José do Patrocínio, com Joaquim Nabuco, Sena-
dor cuja voz oposicionista foi solitária.

Senador Antonio Carlos Magalhães, tem de ho-
menagear, justamente, José da Silva Paranhos, Sena-
dor que, em 1871, fez a Lei do Ventre Livre; o baiano 
Rui Barbosa, que, em 1885, fez a Lei Sexagenária; 
também uma mulher, Harriet Beecher Stowe, escritora 
inglesa que, com o romance a Cabana do Pai de To-
más, inspirou Abraham Lincoln a libertar os escravos 
nos Estados Unidos; e a Princesa Isabel, que mostrou 
a fortaleza e a grandeza da mulher ao elaborar a lei 
que libertou os escravos. Foi um dia em que se joga-
ram flores no Senado.

Essa história traduz a magnitude que o Senado 
representa para este País, hoje simbolizado pela co-
ragem, pela fibra e pela força de Antonio Carlos Ma-
galhães, que nos dá exemplo de trabalho e de amor 
à Pátria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Obrigado, Senador.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 57/2007, de 2 do corrente, do Ministro de Mi-
nas e Energia, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 142, de 2007, 
do Senador Cícero Lucena;

– Nº 62/2007, de 2 do corrente, do Ministro de Mi-
nas e Energia, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 88, de 2007, do 
Senador Arthur Virgílio;

– Nº 63/2007, de 30 de abril último, do Ministro de 
Minas e Energia, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 25, de 2007, 
do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 65/2007, de 2 do corrente, do Ministro de Mi-
nas e Energia, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 89, de 2007, do 
Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 164/2007, de 3 do corrente, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando informações em res-
posta ao Requerimento nº 95, de 2007, do 
Senador Álvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
 DO MINISTRO DE ESTADO  

DO TRABALHO E EMPREGO

– Nº 548/2007, de 3 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 
112, de 2007, do Senador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO PRESIDENTE DO  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 357/2007, de 28 de março último, encami-
nhando cópia do Acórdão nº 470/2007 – TCU 

– Plenário, referente ao Requerimento nº 604, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº 136/2007/PS-GSE

Brasília, 9 de maio de 2007

Assunto: comunica envio de PLS à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 5.887, de 2005, do 
Senado Federal (PLS nº 193/2004), a qual “Altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação, para incluir na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Na-
cional o acesso da BR-293 a fronteira do Brasil com 
o Uruguai, no Município de Quaraí, no Estado do Rio 
Grande do Sul.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício, juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 193, de 2004, vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº 137/2007/PS-GSE

Brasília, 9 de maio de 2007

Assunto: comunica envio de PLS à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.207, de 2005, do 
Senado Federal (PLS nº 226/2004), o qual “Dispõe 
sobre a regulamentação das profissões de Enólogo e 
Técnico em Enologia.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada a 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio 
Primeiro-Secretário
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício, juntado ao processado do Projeto de Lei 
do Senado nº 226, de 2004, vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Prezado Presidente Renan Calheiros:
Permita-me Vossa Excelência manifestar, respei-

tosamente, em nome da Academia Brasileira de Letras, 
veemente rejeição ao Projeto de Lei do nobre Senador 
Marcelo Crivella que propõe a inclusão dos credos re-
ligiosos entre os beneficiários da Lei Rouanet.

Faço-o em cumprimento a decisão unânime do 
plenário da Casa de Machado de Assis, aprovada na 
sessão ordinária do dia 19 do mês em curso, de que 
participou, cumpre destacar, o autor do texto legal que 
leva seu nome, o acadêmico Sérgio Paulo Rouanet.

Entende a Academia que a proposta desvirtua os 
propósitos que regem a citada lei, configuradora de ob-
jetivos precisos e claros no âmbito cultural e não deve 

apresentar-se aos olhos atentos do País com colora-
ção religiosa. Cumpre que permaneça fiel ao espírito 
com que foi concebida.

Com alta admiração e apreço, cordialmente, Mar-
cos Vinicios Vilaça, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O expediente, juntado ao processado do Projeto de 
Lei do Senado nº 69, de 2005, vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 47, 
de 1993; 151, de 1999; 481, 491 e 516, de 2006; 10, 
17, 38, 39, 40, 41, 42 e 48, de 2007.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O expediente, juntado ao processado do Projeto de 
Lei do Senado nº 292, de 1999, vai à publicação.

O projeto vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO PGR/GAB/Nº 483

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Em atenção ao pedido formulado pelo Procura-

dor da República Pedro Antonio de Oliveira Macha-

do, no Ofício nº 202/2007-PR/DF/PM, de 3 de maio 

de 2007 (cópia anexa), encaminho a Vossa Exce-

lência cópia da petição inicial das Ações Civis Públi-

cas nº 2007.34.00.009984-4 (7ª Vara Federal/DF) e 

nº 2007.34.00.010443-1 (6ª Vara Federal/DF), bem 

como cópia da denúncia da Representação Criminal 

nº 2007.34.00.011831-0 (10º Vara Federal/DF), para 

conhecimento e a divulgação pertinente.

Atenciosamente, – Antonio Fernando Barros e 

Silva de Souza, Procurador-Geral da República.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O expediente que acaba de ser lido, juntado ao pro-
cessado do Requerimento nº 3, de 2005-CN (CPMI 
dos Correios), vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 370, de 2007, que “Abre crédito extraordinário, em 
favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, no valor de R$25.000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de reais), para o fim que especifica”, será en-
caminhada, nos termos do § 6º do art. 2º da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá 
receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 370

Publicação no DO 11-5-2007

Emendas Até 17-5-2007
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 11-5-2007 a 24-5-2007 
(14º dia)

Remessa do Processo 
à CD

24-5-2007

Prazo na CD De 25-5-2007 
a 7-6-2007
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no 
SF

7-6-2007

Prazo no SF 8-6-2007 a 21-6-2007
(42º dia)

Se modificado, devolução 
à CD

21-6-2007

Prazo para apreciação 
das modificações do SF, 
pela CD

22-6-2007 a 24-6-2007
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obs-
truindo a pauta a partir 
de

25-6-2007 (46º dia)

Prazo final no Congres-
so

9-7-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 10 
de maio de 2007, e publicou no dia 11 do mesmo mês 
e ano, a Medida Provisória nº 371, de 2007, que 
“acresce parágrafo ao art. 6º da Lei nº 569, de 21 de 
dezembro de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal”.

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 
2º e seus parágrafos, fica assim constituída a Co-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PMDB

Valdir Raupp 1. Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira 2. Leomar Quintanilha
Valter Pereira 3. Neuto de Conto

PFL

José Agripino 1. Raimundo Colombo
Kátia Abreu 2. Edison Lobão
Jayme Campos 3. Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio 1. Cícero Lucena
Sérgio Guerra 2. Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti 1. Fátima Cleide
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira 1. Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres 1. Osmar Dias

PRB*

Marcelo Crivella 1.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves 1.
Luiz Sérgio 2.
Mário Negromonte 3.
Luciano Castro 4.
Jovair Arantes 5.
Hugo Leal 6.

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Fernando Coruja 1. Arnaldo Jardim
Antonio Carlos Pannunzio 2 Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela 3. Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni 4. Antonio Carlos Magalhães Neto

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.
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Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França 1. Marcondes Gadelha
Miro Teixeira 2. Ademir Camilo

PSOL*

Chico Alentar 1.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 11-5-2007
– Designação da Comissão: 14-5-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 15-5-2007
– Emendas: até 17-5-2007 (7º dia da publicação)

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

– Prazo final na Comissão: 11-5-2007 a 24-5-2007(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 24-5-2007 
– Prazo na CD: de 25-5-2007 a 7-6-2007 (15º ao 28º 
dia) 
– Recebimento previsto no SF: 7-6-2007 
– Prazo no SF: de 8-6-2007 a 21-6-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 21-6-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 22-6-2007 a 24-6-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
25-6-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 9-7-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 

incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Srs. Senadores Romero Jucá, Flexa Ribeiro, Sérgio 
Guerra, Marconi Perillo, Cícero Lucena e Mário Couto 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o segundo mandato do Governo Lula está 
efetivamente marcado pelo desafio da construção de 
um mercado consumidor constituído pela população 
geral, representando inclusão social e auto-sustenta-
ção econômico-financeira.

Para isto, o Governo Federal desenvolve progra-
mas estabelecendo planos e mapas estratégicos em 
todas as Pastas do Poder Executivo. E sua nova equipe 
ministerial, seguramente, dará continuidade, ampliação 
e consolidação dos processos em evolução.

A meta é realizar desenvolvimento a partir da 
auto-sustentação e preservação do meio-ambiente, do 
aprimoramento da Democracia e do aprofundamento 
da justiça social. 

Como ferramenta necessária para formatação 
deste modelo brasileiro temos de ir além do desen-
volvimento econômico, que expressa o bem material 
de uma nação. Temos de alcançar o desenvolvimento 
cultural, que é aquele que define a qualidade de vida 
dos brasileiros, a qual, junto ao crescimento material 
de emprego e renda, encontra-se entre os principais 
indicadores de bem-estar real da população.

A compreensão da cultura como direito de cida-
dania, direito de todos e também como uma economia 
poderosa, geradora de ocupação e renda impulsionou o 
segundo mandato do Governo Lula, a estabelecer que 
o “Brasil demanda políticas públicas que, ao mesmo 
tempo, promovam o desenvolvimento cultural geral da 
sociedade, contribuam para a inclusão social e para 
a geração de ocupação e renda e afirmem a nossa 
singularidade diante das demais culturas do mundo” 
– conclusão publicada no documento Programa Cul-
tural para o Desenvolvimento do Brasil, do Ministério 
da Cultura.

Sr. Presidente, a avaliação que se faz do primei-
ro mandato do Presidente Lula, é que o foi dada uma 
especial atenção ao Ministério da Cultura. Isto não se 
pode negar.

Na gestão do Ministro Gilberto Gil deflagrou-se um 
processo de definição de paradigmas e políticas, refe-
rentes à grandeza cultural do Brasil; questões centrais 
da cultura foram colocadas na agenda do Estado.

No segundo mandato, continuando sob a ges-
tão do Ministro Gil, o Governo pretende consolidar a 
democratização do acesso aos meios de produção, 
aos veículos de difusão e às condições de fruição da 
cultura, porque cada vez mais, a cultura se torna efi-
ciente e poderosa na redução das desigualdades e na 
universalização de conquistas de qualidade de vida, 
além de permitir aos brasileiros que suas as capacida-
des cognitivas de criatividade, assim como o espírito 
crítico, também se desenvolvam.

O Programa Cultural para o Desenvolvimento do 
Brasil do Ministério da Cultura define muito bem a ques-
tão da política pública de cultura, conjugando-a com 
as demais políticas governamentais, para sintonizá-las 
num novo projeto de crescimento; o acesso universal 
aos bens culturais, à memória e ao patrimônio artístico 
e histórico é o objetivo dessa política.

Srªs e Srs. Senadores, o Brasil é riquíssimo em 
miscigenação e sua diversidade cultural reflete as in-
fluências de muitos povos, desde o seu descobrimento. 
O que já é possível sentir, Senhor Presidente, é que, 
atualmente, o Ministério da Cultura já demonstra a ex-
pressão do caráter plural da nossa cultura, afirmando 
a necessidade de políticas públicas para o Estado e 
de impulso de redes sociais de produção, difusão e 
receptividade cultural para, finalmente, traduzir o seu 
perfil democrático e dinâmico.

O Ministério tem inovado e assumido atividades 
culturais também como atividades econômicas. A par-
tir de 2007 corrente, passa a vigorar um programa de 
economia da cultura, no Plano Plurianual do Gover-
no, com metas e indicadores para realizar avaliações 
de eficácia.

O Governo Lula está trabalhando para agregar 
ao sistema de contas do Brasil a conta satélite da cul-
tura, para medir o impacto econômico das atividades 
culturais, pois a alta qualidade de nossa produção cul-
tural confirma a criatividade e a energia do nosso povo 
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para fazer dessa economia um dos maiores vetores 

de desenvolvimento. 

Na atualidade, a cultura já responde por 5% dos 

empregos formais no país (dados do IPEA) e por 5% 

do PIB nacional (dados do documento Mercosul Cul-

tural/2004)”.

O documento do Ministério da Cultura esclarece 

também que será aprofundada a nossa política de in-

serção internacional independente, identificando como 

parceiros culturais, por exemplo, o Mercosul, a América 

Latina, a África, os Países da Comunidade de Língua 

Portuguesa, a Comunidade Árabe, a África do Sul, a 

Rússia, a Índia e a China, preferencialmente. 

Não serão descartados parcerias com os países 

da Comunidade Européia, os Estados Unidos da Amé-

rica e o Japão, que são centros hegemônicos culturais 

contemporâneos; porém, serão definidos com os seus 

governos, os termos de interesses da nossa soberania 

nacional , que permitam aos trânsitos e comércios, a 

auto afirmação da nossa diversidade cultural.

Para concluir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores, cito aqui as palavras do Presidente Lula, 

quando disse que é nova a visão que o Brasil tem 

hoje da cultura: “Para nós, a cultura está investida de 

um papel estratégico no sentido da construção de um 

país socialmente mais justo e de nossa afirmação 

soberana no mundo. Porque não a vemos como algo 

meramente decorativo, ornamental. Mas, como base 

da construção e da preservação de nossa identidade, 

como espaço para a conquista plena da cidadania, e 

como instrumento para a superação da exclusão social 

– tanto pelo fortalecimento da auto-estima de nosso 

povo, quanto pela sua capacidade de gerar empregos 

e de atrair divisas para o país. Ou seja, encaramos a 

cultura em todas as suas dimensões, da simbólica à 

econômica”.

Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “Tática, não desespero”, 
publicado no jornal O Estado de S.Paulo de 18 de 
abril do corrente.

O artigo do Líder do PSDB no Senado, Arthur Vir-
gílio Neto (AM), é uma resposta ao artigo escrito pelo 
historiador Marco Antonio Villa, publicado na sessão 
“Tendências e Debates”, em 9 de abril deste ano, no 
mesmo jornal. Em sua resposta meu colega susten-
ta que o professor Villa se “equivoca” ao afirmar que 
“alguns não querem ser oposição”, citando inclusive 
o senador Arthur. 

O Líder Tucano lembra que ser oposição não é 
jogar contra mas fiscalizar e votar tudo o que é bom 
para o País e usar de estratégia, para “levar a maio-
ria a ceder em pontos considerados essenciais para 
o país, quando na votação de projetos”. O Senador 
afirma ainda que “a oposição tem sido incansável em 
advertir que o Brasil não atingirá o crescimento susten-
tado sem a retomada do ciclo de reformas estruturais, 
hoje interrompido pela indecisão, pela incompetência 
e pela fisiologia”. Sobre o fato de o Senador ter aceito 
uma carona no avião presidencial, Arthur Virgílio lem-
bra ao Professor Villa que : “Na política, há adversá-
rios políticos e não inimigos. Seria primário recusar o 
convívio com adversários”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o editorial intitulado “Mais gastos e mais im-
postos”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo de 
20 de abril do corrente ano.

O editorial trata do Projeto de Lei de Diretrizes Or-
çamentárias enviado pelo atual governo ao Congresso 
Nacional na última semana e que define as condições 
básicas para o orçamento geral do próximo ano. 

Segundo o editorial, há duas certezas em rela-
ção à proposta enviada: a de que o atual governo do 
Presidente Lula continuará gastando fartamente e a 
de que o contribuinte terá que suportar uma carga tri-
butária ainda maior.

Ainda segundo o editorial, “A maneira realmente 
segura de elevar o investimento sem comprometer as 
contas públicas é a redução do gasto corrente. Mas o 
governo não mostra a mínima disposição de enfrentar 
as dificuldades políticas de um ajuste para valer”. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o edi-
torial acima citado passe a integrar os Anais do Se-
nado Federal.

Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “‘Forças políticas para 2010 
passam ao largo do PT’”, publicada pelo O Estado de 
S.Paulo em sua edição de 6 de maio de 2007.

A matéria destaca que segundo o sociólogo Aldo 
Fornaziere, cientista político e diretor acadêmico da 
Fundação-Escola de sociologia e Política de São Pau-
lo, “o PT está no limbo político”, já que a montagem 
do segundo governo Lula escancarou a crise que o 
PT tenta a todo custo abafar. Segundo Fornaziere, o 
PT está espremido entre o “PMDB velho de guerra e 
o quarteto composto por socialistas, comunistas, tra-

balhistas, e verdes” e que “Lula pode até mesmo ungir 
um candidato de fora das fileiras petistas na próxima 
eleição presidencial”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “TCU suspende 
licitação com ‘regras viciadas’ dos Correios”, publicada 
no jornal O Estado de S.Paulo em sua edição de 18 
de abril do corrente.

A matéria mostra que o TCU mandou a Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos suspender a li-
citação para a escolha da empresa que substituirá a 
atual no atendimento ao serviço das linhas da Rede 
Postal Noturna.

Para o TCU, a licitação apresenta “indícios con-
sistentes de irregularidades”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “De politização e manipu-
lação”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo de 
7 de abril de 2007.

O artigo da jornalista Dora Kramer, destaca que 
entre os parlamentares a certeza que a CPI do apagão 
aéreo será instalada é tanta que seria uma surpresa 
se por algum motivo ela não se instalar. A articulista 
argumenta ainda que apesar do governo Lula afirmar 
que a CPI poderia gerar uma crise militar, o risco real 
é do Planalto conseguir manipular a CPI.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-

tado seja considerado parte integrante deste pronun-

ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-

nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas, 
a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-

ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dis-
põe sobre a revitalização do setor ferroviá-
rio, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 353, 
de 2007).(Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que 
altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 
1998, 10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, 
de 3 de julho de 2006, 11.344, de 8 de se-
tembro de 2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 
11.358, de 19 de outubro de 2006, 8.025, 
de 12 de abril de 1990, e 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 
341, de 2006).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 9, de 2007, que 
constitui fonte de recursos adicional para 
ampliação de limites operacionais da Caixa 
Econômica Federal – CEF (proveniente da 

Medida Provisória nº 347, de 2007). (Progra-
ma de Aceleração do Crescimento – PAC) 

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 11, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 11 de 2007, que dispõe sobre os 
incentivos às indústrias de equipamentos para TV 
Digital e de componentes eletrônicos semicondu-
tores e sobre a proteção à propriedade intelectual 
das topografias de circuitos integrados, instituindo 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tec-
nológico da Indústria de Semicondutores – PA-
DIS e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos para 
a TV digital – PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 352, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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10

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 12, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efe-
tua alterações na tabela do imposto de renda 
da pessoa física; dispõe sobre a redução a 
0 (zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses 
que menciona; altera as Leis nºs 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 11.128, de 28 de junho 
de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 
10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, de 
19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 
de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 
1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, 
de 14 de setembro de 1993; revoga disposi-
tivos das Leis nºs 11.119, de 25 de maio de 
2005, 11.311, de 13 de junho de 2006, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, e do Decreto-
Lei nº 2.433, de 19 de maio de 1988; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 340, de 2006). (Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

11

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 13, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que 
cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; 
reduz para vinte e quatro meses o prazo mí-
nimo para utilização dos créditos da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS decorrentes da aquisição de edi-
ficações; amplia o prazo para pagamento de 
impostos e contribuições; altera a Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, e as Leis nºs 9.779, de 19 de janeiro de 
1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, 
de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.426, de 24 de abril de 2002, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 10.892, de 13 de julho de 
2004, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 
2004, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925 
de 23 de julho de 2004, 11.196, de 21 de no-
vembro de 2005; revoga dispositivos das Leis 
nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto-Lei 
nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 351, de 2007). (Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

12

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 14, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

12.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.6.2007

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
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porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

22.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 6.7.2007

14

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 

27.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 10.7.2007

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de 
11.3.2007)

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de 
14.4.2007)

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
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acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 4º do art. 66 da Constituição, para per-
mitir que os vetos sejam apreciados separa-
damente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-

tória a promoção por antiguidade do juíz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, 
na Casa de origem), que institui o Programa 
Nacional de Habitação para Mulheres com 
Responsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
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cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.
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31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

33

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 49 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 70ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 15 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Efraim Morais, Epitácio Cafeteira e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – A lista de presença acusa o compareci-
mento de 76 Srs. Senadores. Havendo número regi-
mental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para uma 
comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – V. Exª falará logo após o Senador Jarbas 
Vasconcelos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra ao Senador Jarbas 
Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, venho a esta tribuna em razão 
de uma declaração do Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo nesta Casa, dada à jornalista Luciana Nunes 
Leal, do jornal O Estado de S.Paulo, publicada na úl-
tima sexta-feira, dia 11 de maio. A referida declaração 
foi repetida, por intermédio das jornalistas Adriana 
Vasconcelos e Regina Alvarez, no jornal O Globo de 
ontem, dia 14 de maio.

A pretexto da CPI do apagão, o Senador 
Romero Jucá diz:

As obras em aeroportos foram feitas em 
parceria com os Estados. A do Aeroporto de 
Goiânia foi feita com o governador Marconi 
Perillo (hoje senador pelo PSDB) e a de Per-
nambuco com o Jarbas Vasconcelos (atual se-
nador pelo PMDB, mas que tem feito oposição 
ao governo) – alfineta.

As declarações do Senador Romero Jucá são 
totalmente descabidas e podem ser entendidas como 
provocativas e, por fim, são altamente levianas. Não 
sei se ele utiliza essa tática, Sr. Presidente, como for-
ma de tentar intimidar, no meu caso, a minha pessoa 
como membro da Oposição nesta Casa.

É público e notório o comportamento do Governo 
de fugir à CPI do apagão, uma vez que não quer que a 
comissão seja instalada. Isso já aconteceu na Câma-
ra, tendo terminado no Supremo Tribunal Federal, cuja 
decisão deu direito à Oposição de instalar a CPI.

Evidentemente, a CPI não terá como foco apenas 
a Infraero, mas também os controladores de vôo e o 
mau desempenho das companhias de aviação.

Registro, primeiramente, que são inverídicas as 
declarações do Sr. Romero Jucá e, em segundo lugar, 
que devem ser apuradas todas as irregularidades. Se 
há irregularidades nos aeroportos de Recife, Goiânia ou 
qualquer outro, isso deve ser apurado. Nossa prática é 
apurar tudo e não apurar pela metade; apurar ou deixar 
de apurar porque é da Oposição ou do Governo.

Ao fazer este registro perante a Casa, peço descul-
pas por utilizar esta tribuna para uma questão puramente 
pessoal, mas não poderia deixar meu comportamento 
sob suspeita em virtude de um comportamento contra-
ditório e leviano do Líder do Governo nesta Casa.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de me ins-
crever para uma comunicação inadiável regimental-
mente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – V. Exª será atendido.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, agradeço ao Senador Mão Santa, que me permitiu 
usar da palavra, para uma comunicação parlamentar, an-
tes que S. Exª usasse o período a que tem direito. Desse 
modo, poderei abrir a reunião das Comissões de Direitos 
Humanos e Legislação Participação e Assuntos Sociais, 
onde haverá um debate sobre a Emenda nº 3.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, 
cumprimento a Comissão de Educação, que, hoje pela 
manhã, aprovou o PL nº 1, de minha autoria, criando 
uma escola técnica em Erechim, Rio Grande do Sul. Tal 
iniciativa vem ao encontro de tudo o que vem falando o 
Presidente Lula. Dei entrada, aqui no Senado, ao pedido 
da escola técnica, que já foi contemplada no PAC.

Os últimos dados de pesquisa, Sr. Presidente, for-
talecem a visão que temos da importância do ensino 
técnico na formação de nossa juventude. Alguns deles 
mostram que a demanda por escolas técnicas ultrapassa 
a procura por vestibulares nas universidades. Por quê? 
Porque o nosso povo está entendendo a importância da 
formação da nossa juventude no ensino técnico.

Cumprimento o Presidente Lula por anunciar que 
150 novas escolas técnicas serão instaladas com o 
anúncio feito no PAC. O Rio Grande do Sul está contem-
plado com 15 escolas, inclusive na cidade de Canoas. 
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Recentemente, pedi a instalação de uma escola técnica 
na cidade de Gravataí e outra no Vale do Taquari.

Sr. Presidente, com alegria, esta manhã, participei 
como palestrante do Encontro do Fórum de Gestores 
Estaduais de Educação Profissional e Tecnológica no 
Ministério da Educação. Explicitei, então, o que sig-
nifica o Fundep, projeto de nossa autoria que, com o 
apoio do MEC, vai gerar algo em torno de R$6 bilhões 
para investimento na área. Não tenho dúvidas de que, 
com o apoio do MEC, esse projeto, cujo Relator é o 
Senador Demóstenes Torres – na verdade, trata-se 
de uma emenda à Constituição –, tem tudo para ser 
aprovado com rapidez.

Dizia, naquele evento, que continuo sonhando 
que, em cada cidade deste País, possamos ter, pelo 
menos, uma escola técnica, por menor que seja a ci-
dade. Pois bem: a escola também será proporcional 
ao número de habitantes. 

Sr. Presidente: o ensino técnico profissionali-
zante garante a profissão para o nosso jovem. Além 
disso, estamos trabalhando para que se garanta um 
percentual de vagas para pessoas com deficiência. É 
comum os empresários alegarem que não cumprem 
a destinação da vaga, que deveria ser de, no mínimo, 
5% para as pessoas com deficiência, porque esses 
homens e mulheres, jovens, enfim, não estariam pre-
parados para a função.

Também quero reservar um percentual de vagas, Sr. 
Presidente, para as pessoas com mais de 40 anos. Neste 
País, infelizmente, depois que ultrapassam 40, 45 anos, as 
pessoas passam a ser discriminadas para a obtenção de 
trabalho. E – claro – vamos garantir vagas, principalmen-
te, para os mais pobres; entre eles, estão negros, índios, 
brancos, enfim, aqueles que mais precisam. 

Sr. Presidente, os investimentos no Fundep não 
vão retirar recursos de nenhuma outra área. Também 
não se cria outro tipo de tributo. Pelo acordo firmado com 
setores do Governo e com o Senador Demóstenes Tor-
res, que é o Relator, esse percentual de 2% viria sobre o 
produto de arrecadação do Imposto sobre Rendimentos 
de Qualquer Natureza (IR) e também do IPI.

Construímos esse grande entendimento – o Se-
nador Juvêncio da Fonseca, primeiro Relator, avançou 
bastante na redação final, que agora será concluída 
pelo Senador Demóstenes Torres. Quero dizer também, 
Sr. Presidente, que nesta quinta-feira, às 8 horas e 30 
minutos da manhã, vamos lançar, lá na Câmara dos 
Deputados, a Frente Parlamentar em Defesa do Ensi-
no Técnico, que tem o Deputado Alex Canziani como 
seu Coordenador na Câmara; aqui no Senado, eu fui 
indicado para coordená-la. Mas importante não é a pa-
lavra “coordenador”: tenho certeza de que mais de 50 

Senadores haverão de assinar a sua participação na 
frente Parlamentar em Defesa do Ensino Técnico. 

Sr. Presidente, faremos debates sobre o Ensino 
Técnico em todos os Estados – algo já acertado com 
o MEC –, com a participação de diretores de escolas, 
gestores, especialistas e representantes do Legislativo, 
do Executivo Federal, dos Estados, dos Municípios e do 
DF. Serão 27 encontros, e eu me comprometi a participar 
de todos eles para falar da importância do Fundep. 

Repito, Sr. Presidente: a minha formação foi em 
escola técnica, e não é demais lembrar que a forma-
ção do Presidente Lula também foi em uma escola 
técnica. Se eu fizesse um levantamento no Senado e 
na Câmara, veríamos que mais de cem parlamentares 
tiveram a sua formação em escola técnica. 

Agradeço ao Senador Mão Santa pela oportuni-
dade e encerro aqui, porque já estão me chamando 
na Comissão para discutir a Emenda nº 3. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Mão Santa. S. Exª dispõe de dez mi-
nutos para fazer seu pronunciamento. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Cumprimento 
o Presidente Cafeteira, que preside esta sessão de 15 
de maio, as Senadoras e os Senadores na Casa, as 
brasileiras e os brasileiros aqui presentes e os que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado. 

Senador Cafeteira, quis Deus V. Exª estar na Presi-
dência hoje. V. Exª traduz a experiência conquistada numa 
luta de trabalho, luta da qual sou testemunha porque so-
mos vizinhos. Conheci o Cafeteira bancário, conheci o 
Cafeteira líder, prefeito de cidade. Marcou-me o homem 
de palavra, Senador Suplicy – a sua propaganda era: “Pro-
meteu, cumpriu”, e é por isso é que ele está aí. “Prome-
teu, cumpriu”, Heráclito Fortes. O povo o fez Governador 
do Estado, e o povo maranhense, em sua sabedoria, o 
trouxe aqui para representá-lo. Nós queremos dizer que 
entendemos isso, e V. Exª fica muito bem aí. 

Os maranhenses, vaidosos de sua cultura e da tra-
dição de seus poetas – “Minha terra tem palmeiras onde 
canta o sabiá; as aves que aqui gorjeiam...” –, diziam 
ser São Luís a Atenas brasileira, e o piauiense, joco-
so, dizia “apenas” em vez de Atenas. Realmente muita 
história – sou filho de maranhense de São Luís. 

Temos de entender o momento que vivemos, en-
tender o sentido desta Casa. 

Guardo uma lição de meu mestre de cirurgia, 
professor Mariano de Andrade, do Hospital dos Ser-
vidores do Rio de Janeiro: para onde vamos, levamos 
a nossa formação profissional, Senador Suplicy, e a 
minha é de médico-cirurgião. Quando ele nos mandava 
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operar, Heráclito, via-nos, cirurgiões novos, querendo 
mostrar capacidade e velocidade. Ele olhava e dizia: 
“A ignorância é audaciosa!”. Cirurgia não era corrida 
de cavalo, não se podia marcar pelo tempo, mas pe-
las complicações e pelas seqüelas que dela poderiam 
advir para o resto da vida do paciente.

Então eu trago aqui o ensinamento de que a ig-
norância é audaciosa. Fala-se em concurso de OAB, 
fala-se nesse concurso do Ministério da Cultura, mas 
tínhamos de ter aqui também para sabermos o sentido 
disto aqui. Tinha que ter, ô Garibaldi.

Cafeteira, Aristóteles disse, e nunca foi contestado, 
que o homem é um animal político. Esse animal político 
saiu por aí buscando uma forma de governo ao longo da 
história da humanidade. Muitas formas de governo foram 
procuradas, buscadas por esse animal político que é o 
homem. Tivemos muitas formas, mas a que mais encan-
tou, sem dúvida, foi a monarquia, o governo dos reis, pelo 
aspecto místico de que o rei era Deus na terra, e Deus 
era rei no céu. Eles dominaram, mas não eram bem vis-
tos pelo povo, conjunto de animais políticos. 

E esse povo, decepcionado, Suplicy, foi às ruas e 
gritou: “Liberdade, igualdade e fraternidade”. Tombaram 
todos os reis do mundo – aqui demorou, aqui as coisas 
demoram: foram cem anos para esse grito chegar ao 
Brasil, somos retardatários. Foram cem anos! Ontem, 
treze de maio, nos faz lembrar que também para libertar 
os escravos o Brasil foi o último. Essa é a situação.

Então se ouviu aqui e se construiu isso. A primeira 
coisa foi dividir aquilo que era absoluto: o poder do rei, 
que não pode governar só – absolutismo simbolizado, 
Suplicy, pela frase “ L’État c’est moi”. Montesquieu 
dividiu o poder. 

E aqui estamos. Uma inteligência democrática 
norte-americana definiu: é o governo do povo, pelo 
povo e para o povo. Dividiu-se o poder, e suas partes 
têm de ser eqüipotentes, igualitárias, harmônicas. E 
aí é que estamos na desgraceira, Suplicy: o nosso 
Presidente Luiz Inácio não tem ainda a concepção do 
que é a democracia.

A democracia não é só o falar ao povo – ele se co-
munica –, não é só ganhar as eleições, mas é justamente 
aceitar essa divisão de poder. E o nosso Presidente Luiz 
Inácio da Silva acabou com esse poder. Isto aqui é uma 
farsa. Na concepção de quem o criou, Montesquieu, sua 
finalidade seria fazer leis boas e justas, mas não fazemos 
leis: apreciamos umas medidas provisórias que são feitas 
pelo Poder Executivo, essa é a verdade.

Senador Heráclito, vem uma ridícula aí... Ô Su-
plicy, não sei desse negócio de feio e bonito, aquela 
confusão que está ali, mas que é ridículo, é, porque o 
Congresso deveria para fazer leis boas, mas fica discu-
tindo se é bonita, se é feia, não sei o quê. É uma con-

fusão doida! O Congresso não é para isso. Leis boas 
e justas! A verdade é que não se fazem leis. 

É tanta medida provisória que se chegou ao ridícu-
lo, Senador Heráclito. Agora vem uma medida provisória 
para suplementar o Orçamento em maio!? Isso é o retra-
to da nossa fraqueza, da nossa debilidade. Em maio?! 

Cafeteira, V. Exª foi prefeito e foi governador. Os 
prefeitinhos de São Luís, os vereadores da Atenas bra-
sileira, São Luís, não permitiram que V. Exª suplemen-
tasse um orçamento em maio. V. Exª governou o Estado 
do Maranhão. Os Deputados, como eu, no Piauí, não 
permitiram... Mas vai chegar aqui uma medida provisó-
ria de suplementação de Orçamento, em maio, de R$8 
bilhões! Isso é um deboche! Para que isso funciona? Ô, 
Neuto de Conto, para que a Comissão de Orçamento? 
Quanto gasto, quanta gente! Isso é ridículo!

Essa é a realidade, Cafeteira. Nós estamos des-
figurados.

Outro dia, Pedro Simon, esse herói, esse patri-
mônio, apresentou uma pesquisa: só pouco mais de 
1% acredita no Congresso. De 500, quase 600, só se 
acredita em seis, apesar dessa quantidade de con-
gressistas. Mas esse montão fica discutindo se é feia, 
se é bonita, choram...

Aumentamos nosso salário, mas perdemos a nossa 
vergonha, a nossa dignidade e a nossa função, que é 
fazer leis boas e justas e controlar o Poder Executivo. 

E as CPIs... Dizem que criaram uma, mas não é 
de apagão; é de apagado. A daqui não sai!

Heráclito Fortes, bravo, lutador, ô Heráclito, cadê 
sua CPI das ONGs, Heráclito? Aquilo é a maior ver-
gonha! Tem ONG que ganha mais dinheiro do que a 
educação, do que a saúde! Heráclito, há crianças mor-
rendo na porta do pronto socorro municipal de nossa 
Teresina, que não inaugura... E não se faz...

Cafeteira, meu repúdio: eu estava lendo ali um 
discurso de Petrônio Portella, o discurso mais impor-
tante desta Casa, não o mais emocionante. O Sarney, 
outro dia, fez um artigo muito bom, até me citou, fiquei 
orgulhoso. Foram tempos, neste Parlamento, Roriz, dos 
bravos oradores. Ele reviveu 55 anos e disse, Cafetei-
ra, que o mais brilhante foi o do Carlos Lacerda quan-
do quiseram cassá-lo por ele ter publicado uma carta 
confidencial do Itamaraty de contrabando de armas. E 
dava-se nome: “A Corrida dos Touros Embolados”, do 
Lacerda. E cita Brossard, Roberto Campos. Suplicy, 
desligue o telefone e vá ler o discurso de Roberto Cam-
pos! Olha, Cafeteira, esse negócio de a gente aten-
der telefone aqui não dá certo. No cinema, desligam 
telefone; nas aulas e nos cursos também. Aqui se liga 
é o telefone. Por isso é que estamos caindo e caindo.

Mas, Senador Cafeteira, queria dizer que li o 
discurso de Roberto Campos para aprender; davam 
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sete discursos. S. Exª escreveu A Lanterna na Popa 
e disse que não era um grande orador. 

Oh! Garibaldi, você já leu para aprender? Sete! 
Brossard fazia discursos de três horas e meia. Agora 
se está obstruindo, não V. Exª, que tem o espírito da 
lei, é democrata. Shakespeare disse que a salvação é 
a experiência dos mais velhos com a ousadia dos mais 
novos, que estão aqui. É isso que leva à sabedoria. Mas 
aqui estão tolhendo: na primeira legislatura eram 40 e 20 
minutos. Diminuíram. E continuam diminuindo, diminuin-
do... Outro dia houve a palhaçada de dizerem que tinha 
que terminar às 18h30min. Quer dizer, aumentamos os 
nossos ordenados ontem para trabalharmos menos.

Teotônio Vilela, V. Exª o conheceu pessoalmente, 
Presidente Cafeteira. V. Exª fica tão bem aí, foi Deus 
quem o colocou. Atentai bem, Cafeteira, está se res-
tringindo o tempo.

Brossard salvou esta Pátria, tirando-a da ditadura, 
fazendo um discurso de três horas e meia. Restringiram 
para uma hora. S. Exª fazia três discursos por semana 
ao invés de um. Aqui estão restringindo. 

Queria citar Teotônio Vilela, e V. Exª conviveu com 
ele. Todos sabemos que mesmo moribundo, com cân-
cer, pregava o renascer da democracia, dizendo que 
compreendia ao Parlamento três funções: fazer leis, 
fiscalizar o Governo, com as CPIs – a do Heráclito que 
não sai, travaram sua CPI, Heráclito – e a outra função 
parlamentar é parlar. Ele dizia que falar era resistir, so-
breviver falando, e falar resistindo e sobrevivendo. 

Quantas leis fizemos? Nenhuma. Carimbamos e 
homologamos medidas que não obedecem à Consti-
tuição. Não são de urgência, não são de prevalência e 
são muitas imorais, indignas e, com certeza, têm um 
final de corrupção. Cafeteira, V. Exª está aí porque tem 
história; V. Exª está debaixo de Rui Barbosa. E quis 
Deus estar aqui o Corregedor, é muito bom. Foi Deus 
quem o mandou, Romeu Tuma. V. Exª vai assumir a 
Presidência ou fica o Cafeteira? Vão ficar os dois?! 
Romeu Tuma é Corregedor do Senado. 

Oh, Heráclito Fortes, eu governava o Piauí, e teve 
um rolo da Justiça. Saí do meu palácio do governo e fui 
ao corregedor, era Augusto Falcão. Esses problemas 
da Justiça. Saí sozinho do palácio. O senhor não é o 
corregedor, eu disse, então tem que corrigir as mazelas 
que existem no outro poder; é um contrapoder.

Senador Romeu Tuma, V. Exª, que é o Correge-
dor, tem muita responsabilidade. Quem planta colhe. V. 
Exª corrigiu este País no período mais difícil: transição 
democrática, Governo Sarney, mais de seis mil greves, 
e ele, com a autoridade, levava este País à ordem e 
ao progresso – cresceu muito no Governo Sarney: 8% 
–, mas é por isso que está colhendo o que plantou, e 

hoje é o Corregedor. Mas V. Exª tem de corrigir esse 
negócio de medida provisória.

Ô, Serys, V. Exª é professora; professora é a úni-
ca profissão que se chama de mestre, igual a Cristo. 
Essa medida que vem aí, Suplicy, de quase R$8 bilhões 
para suplementar o Orçamento em maio, é ridícula, é 
uma palhaçada, é uma imoralidade. Com certeza, é 
corrupção, é coisa de “aloprado”. Em maio?! Ô, meu 
Corregedor, é a sua missão também, o senhor tem de 
corrigir tudo. Entendo assim; se estou errado, leve-me 
lá para essa Corregedoria.

A maior indignidade é chegar aqui uma medida 
provisória em maio, liberando quase R$8 bilhões – não 
sei descrever; o povo brasileiro que pagou esse dinhei-
ro – em maio?! Onde está a Comissão de Orçamen-
to? Ô Cafeteira, eu pedi suplementação orçamentária 
quando governei o Piauí, quando fui prefeito, mas eu 
pedia em novembro, em dezembro – houve inflação, 
não deu –, mas pedir em maio, Suplicy?! 

Senador Romeu Tuma, V. Exª é o Corregedor, e sei 
que nosso querido Presidente não está entendendo o 
jogo. Isto aqui é humilhar o Poder Legislativo. Eles têm 
de ser eqüipotentes, harmônicos, igualitários. Então, o 
Poder Executivo manda, e este Congresso, de cócoras, 
aprova medidas provisórias ilegítimas, ilegais, indignas, 
que, com certeza, vão cair na vala da corrupção. E, 
com certeza, foram feitas por aloprados.

Sr. Presidente, quero fazer um convite ao Brasil. 
A Ordem dos Parlamentares do Brasil é uma institui-
ção criada por Ulysses Guimarães. À época, tornou-se 
muito importante, porque ele não podia usar a palavra 
como estou fazendo, pois os Parlamentos estavam 
fechados. Então, em São Paulo, juntou as Câmaras 
Municipais e as Assembléias, criando a OPB, que é 
mais paulista. Eu sou Conselheiro, assim como o Mi-
chel Temer. Resolveram torná-la nacional, e acho que 
é um avanço. É uma criação de Ulysses Guimarães, 
aquele que disse “ouça a voz rouca das ruas”, aque-
le que está encantado no fundo do mar, para nos dar 
coragem para ser Oposição e lutar.

Senador Romeu Tuma, temos um grupo do PMDB 
nesta Casa. Como Ulysses tinha os Autênticos, temos 
os Independentes. Os Independentes do PMDB, que 
dependem, sim, do povo, que dependem da ordem e do 
progresso. E é o único grupo que pode ter nome para 
garantir a alternância da democracia numa eleição: Pe-
dro Simon, Jarbas Vasconcelos, Joaquim Roriz, Gerardo 
Almeida e outros – e eu estou lá para apoiá-los.

Esta é a Casa do confronto, Senador Romeu Tuma. 
Nós temos de fazer. Atentai bem! Cuba, Senador Epitácio 
Cafeteira, existe. Cuba está aí, não está? É democracia? 
A Venezuela eu conheço, tem outro discurso. 
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Hoje, só a sensibilidade está aqui me permitindo 
falar, se o Presidente fosse do PT já me teria cortado. 
Mas Deus escreve certo por linhas tortas: mandou os 
Senadores Epitácio Cafeteira e Romeu Tuma. 

Mas a Venezuela existe. Eu conheço sua história. 
No Equador – meditai, Brasil! –, outro dia o cara ganhou 
lá. Ô, Senador Romeu Tuma, não falo nem do Chávez 
nem do Morales, mas esse entrou há quatro meses. 
Sabe o que ele fez? Um plebiscito, com a máquina do 
Governo. O povo deu. Fez uma Constituinte. Cassou de-
zenove Deputados, colocou os Suplentes, os Deputados 
recorreram à Justiça e conseguiram uma liminar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, vou dar mais dois minutos para V. Exª ter-
minar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o sufi-
ciente.

Aí ele mandou prender os juízes que deram a 
liminar.

Prendeu a metade dos Deputados; os outros fu-
giram para a Colômbia. Nicarágua tem; Bolívia está aí. 
Então, nosso dever é esse confronto.

Para isso, o PMDB está aqui, Senador Romeu 
Tuma, como nos tempos do Ulysses Guimarães, com 
os Independentes. Podemos dizer aqui como Rui Bar-
bosa: “Não trocamos nossas convicções por cargos, 
por um Ministério”. 

Orgulhoso, quero dizer que, neste ano, os me-
lhores pronunciamentos foram Mãos Limpas, de Pedro 
Simon, e A Oposição Exercida com Direito, de Jarbas 
Vasconcelos. 

É aqui que temos de fazer o confronto. Aqui é a 
última resistência. O Brigadeiro Eduardo Gomes – V. 
Exª, Sr. Presidente, o conheceu – combateu a ditadu-
ra Vargas. Getúlio era um ditador, mas, por uma sorte 
nossa, era um homem trabalhador, um estadista. Ele 
disse: “A eterna vigilância é o preço da democracia”. 

E eu darei um ensinamento ao nosso querido 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Presidente Luiz 
Inácio, Miterrand, no fim de sua vida, em uma luta 
como a de V. Exª, tentou várias vezes a Presidência 
da França, perdeu-a. Conquistou-a e foi reeleito como 
Vossa Excelência. Lá, passou 14 anos. No fim do seu 
governo, teve um câncer. Como Teotônio, moribundo, 
cumpriu seu dever. Escreveu um livro. 

Nem podia mais escrever, pediu a ajuda de um Prê-
mio Nobel da Literatura. E deixou a mensagem que quero 
levar ao nosso Presidente da República: “Se eu voltasse 
a ser Presidente, fortaleceria os contra-poderes”. 

Então, com essas palavras, com o sacrifício e a 
história de Miterrand, peço ao Presidente da República 
que respeite o Senado do Brasil. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Pelo sistema de intercalação, concedo a palavra 
ao Senador Eduardo Suplicy, por cinco minutos, e, em 
seguida, ao Senador Epitácio Cafeteira por permuta 
com o Senador Romero Jucá.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senado-
res, ontem, fui convidado pelo Centro Acadêmico XI de 
Agosto e pelo DCE Livre da USP Alexandre Vanucchi 
Leme, para participar de um ato que contou com a pre-
sença de centenas de estudantes, muitos juristas, entre 
os quais o Professor Dalmo Dallari, José Carlos Dias e 
tantos outros, assim como o Ministro titular da Secre-
taria dos Direitos Humanos, Paulo de Tarso Vannuchi, 
que é primo de Alexandre Vanucchi Leme.

Na oportunidade, foi lido um manifesto contra a 
redução da maioridade penal, pela estudante Flávia 
Annenberg, em nome de todos. Também assinei o 
documento, que lerei aqui, porque é muito importante 
para reflexão das Srªs Senadoras e dos Srs. Senado-
res, uma vez que tramita no Senado Federal proposta 
de emenda à Constituição sobre o tema, que tem como 
um de seus autores o Senador Demóstenes Torres.

Neste caso, mesmo reconhecendo todo seu co-
nhecimento jurídico, discordo de S. Exª, pois fui um 
dos Senadores que proferiu voto contrário à redução 
da maioridade penal na reunião da CCJC, duas se-
manas atrás. Por 12 a 10, foi votada a proposta de 
emenda à Constituição, que ainda deverá, se continu-
ar a sua tramitação, ser objeto de votação no Senado 
Federal, onde precisará obter pelo menos três quintos 
dos votos, ou 49 votos, o que avalio seja difícil, ainda 
mais diante da recomendação de tantos como os que 
lá estivemos.

É o seguinte o texto do abaixo-assinado:

Encaramos com profunda insatisfação as 
investidas de enrijecimento penal tão presentes 
no Congresso brasileiro, especialmente acer-
ca da pauta que ora se coloca: a redução da 
maioridade penal. Medidas como a PEC 20/99, 
já aprovada pela CCJ, não tangem questões 
estruturais de nossa sociedade. As discussões 
ao redor do tema costumam ser colocadas 
em momentos de comoção popular, o que faz 
com que casos excepcionais sejam facilmente 
transformados em generalizações.
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Para além da superficialidade que apresen-
tam tais medidas, não podemos nos calar em 
face da flagrante inconstitucionalidade de qual-
quer proposta de emenda à Constituição que vise 
alterar garantias fundamentais, como é o caso 
da PEC supracitada. O art. 288 da Constituição 
Federal de 1988 prevê que é direito do adoles-
cente menor de 18 anos responder por seus 
atos perante um sistema penal juvenil. Ainda, o 
art. 60 da Constituição Federal é claro quanto à 
impossibilidade de emenda à Constituição que 
vise abolir direitos e garantias individuais.

Ademais, a redução da maioridade penal 
consiste numa resposta já conhecida e fracassa-
da no combate à violência: o endurecimento le-
gislativo. Responder com violência não soluciona 
o problema da segurança pública, fato que tem 
sido comprovado nos últimos dezessete anos, 
desde a aprovação da Lei de Crimes Hedion-
dos, a qual não evitou o aumento dessa espécie 
de crimes. Além disso, essas medidas ignoram 
fatores como a superlotação dos presídios e as 
condições do nosso sistema penitenciário, mar-
cado por altos índices de reincidência e baixa 
capacidade de reinserção social.

O jovem é a principal vítima da desigual-
dade social brasileira, sofrendo diretamente 
os impactos da ausência de oportunidades 
no campo da educação, da saúde, do lazer, 
etc. Nesse cenário, a lei só é aplicada ao jo-
vem marginalizado no momento em que ele 
comete um crime. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente costuma ser ignorado no que diz 
respeito às garantias individuais e ao trata-
mento especializado que deve ser provido aos 
adolescentes. Dessa forma, o Estado se esqui-
va da responsabilidade de promover políticas 
públicas que vão ao encontro da pluralidade 
e das especificidades da juventude.

Assim, acreditamos que será necessário 
agregar as vozes da sociedade civil frente ao Po-
der Legislativo, para que o enrijecimento penal 
não mascare nossos problemas sociais. Hoje, 
nossa manifestação é uma maneira de afirmação 
de nossa condição de sujeitos políticos, capazes 
de alterar a realidade e exigir projetos substan-
ciais do Governo – projetos que transformem as 
condições materiais do jovem brasileiro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– No mesmo sentido, eu gostaria também de regis-
trar a manifestação da Comissão Teotônio Vilela, da 

qual sou membro, juntamente com Agostinho Duarte 
de Oliveira; Emir Sader; Fernando Gabeira; Fernando 
Millan, já falecido; Glauco Pinto de Moraes, já falecido; 
Hélio Bicudo; Hélio Pellegrino, já falecido; João Baptista 
Breda; Jocélio Drummond; José Gregori; Margarida Ge-
nevois; Maria Helena Gregori; Maria Inês Bierrenbach; 
Maria Tereza de Assis Moura; Marilena Chauí, Paulo 
Maldos, Paulo Sérgio Pinheiro; Radhá Abramo; Severo 
Gomes, já falecido, que encaminhamos ao Presidente 
Renan Calheiros, do Senado Federal, e ao Presidente 
Arlindo Chinaglia, da Câmara dos Deputados, ofício 
nos seguintes termos:

A Comissão Teotônio Vilela manifesta seu 
repúdio quanto ao resultado da votação da pro-
posta de redução da maioridade penal de 18 para 
16 anos, ocorrida na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado no dia 26 de abril. 
As Propostas de Emenda à Constituição (...) são 
inconstitucionais e representam um retroces-
so às conquistas de direitos contempladas na 
Constituição de 1988 e no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Juristas e especialistas afir-
mam que a redução é inconstitucional, conforme 
o art. 228 da Constituição traduz uma garantia 
fundamental, assim convertida em cláusula pé-
trea pelo art. 60, §4º, inciso IV.

Requeiro, Sr. Presidente, seja transcrito na ínte-
gra, até para respeitar o tempo regimental.

Ressalto apenas que o Professor Dalmo Dalla-
ri, atendendo ao apelo de inúmeras entidades, vem 
chamando atenção para o fato de que não poderia o 
Senado Federal votar uma PEC que atente, de algu-
ma forma, contra as garantias e direitos fundamentais 
consideradas cláusulas pétreas da Constituição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Senador Romeu Tuma. PFL 

– SP) – V. Exª será atendido na forma regimental.
Senador Eduardo Suplicy, pergunto a V. Exª se 

não gostaria que esse documento fosse encaminha-
do à Comissão que está estudando a PEC para que o 
Relator tomasse conhecimento de seu conteúdo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Aceito a sugestão de V. Exª. Gostaria, sim, de que 
esses documentos fossem encaminhados à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Aproveito para dizer ao Senador Demóstenes 
Torres – ouvi dizer hoje que S. Exª se recupera de uma 
cirurgia e espero que possa estar neste Senado hoje e 
comparecer amanhã à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania – que, como estarei acompanhando 
a Comissão do Senado que vai a Santiago, por dois 
dias, retribuir a visita feita pelo Senado chileno, amanhã 
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não poderei comparecer à reunião da CCJ. Entretanto, 
gostaria de que esse assunto fosse examinado.

Reitero, aqui, o meu respeito pelo conhecimento 
jurídico do Senador Demóstenes Torres, mas, neste 
caso, estou de acordo com a opinião do Prof. Dalmo 
Dallari.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Senador Romeu Tuma. PFL 
– SP) – Peço a V. Exª que encaminhe o documento à 
Mesa, por favor.

Concedo a palavra ao Senador Epitácio Cafetei-
ra, como orador inscrito. Em seguida, falará o Senador 
Raimundo Colombo.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sempre tive 
como lema de vida e utilizei como mote em todas as 
minhas campanhas o slogan ”liberdade é o respeito 
pelo direito”. Hoje, Sr. Presidente, quero falar do direito 
a uma vida plena e digna das próximas gerações que 
estamos, coletivamente, ignorando.

No último dia 4, os cientistas do Painel Intergo-
vernamental sobre as Mudanças Climáticas (IPCC) 
divulgaram novo relatório sobre as opções que pos-
suímos para reduzir as emissões de gás carbônico 
(CO2) na atmosfera. De acordo com o documento, é 
possível deter o aquecimento global se as emissões 
dos gases que o provocam começarem a cair até o 
ano 2015. Estimam ainda que, para preservar nosso 
clima, é necessário que, até a metade deste século, 
os níveis de emissão de dióxido de carbono sejam re-
duzidos entre 50 e 85%.

Muitos poderiam pensar que adotar uma medida 
como essa teria um custo altíssimo para a economia, 
mas é justamente o contrário: a estimativa é a de que o 
aquecimento global pode ser detido ao custo de apenas 
0,1% do PIB mundial por ano. Por outro lado, não fazer 
nada a respeito custará até 20 vezes mais do ponto 
de vista financeiro, e o sofrimento humano seria muito 
maior se não tomássemos nenhuma medida.

Fiz questão de citar essas conclusões recém-
divulgadas pelo IPCC, Sr. Presidente, porque enten-
do que, atualmente, não existe, numa escala global, 
problema mais grave para combatermos do que a de-
gradação do nosso meio ambiente. Nossas vidas e as 
vidas das futuras gerações dependem disso.

Não é necessário sermos cientistas para chegar-
mos a uma conclusão mais do que evidente: é nosso 
modo de vida, principalmente após a Revolução Indus-
trial, o grande responsável pelo efeito estufa e pela de-
gradação do nosso meio ambiente. Desde a invenção 
da máquina a vapor, em 1768, pelo britânico James 
Watt, não temos feito outra coisa a não ser lançar ga-
ses tóxicos na atmosfera. São milhões de toneladas 
despejadas anualmente. São gases que não apenas 
provocam o efeito estufa, mas que também contribuem 
para a destruição da camada de ozônio e para a chuva 
ácida. Nossos rios e mares são agredidos com milhões 
de poluentes despejados em suas águas.

É muito grave isso que está ocorrendo agora com 
o planeta, Sr. Presidente: derretimento das geleiras, 
elevação do nível dos oceanos, aumento das secas e 
da desertificação, apenas para citar alguns exemplos. 
Todos esses problemas que estamos enfrentando, Sr. 
Presidente, decorrem de uma visão de mundo equi-
vocada e arrogante e que remonta à época do Ilumi-
nismo, no século XVIII. Os grandes pensadores de 
então, como Adam Smith e John Locke, acreditavam 
que o ambiente natural não possui valor algum; acre-
ditavam que a Natureza está à nossa disposição, para 
ser usada abusivamente.

Veja-se o exemplo dos Estados Unidos da Améri-
ca, Sr. Presidente, o maior responsável pela emissão de 
gases no meio ambiente, que, não querendo compro-
meter sua hegemonia econômica, recusou-se a ratificar 
o Protocolo de Kyoto. O que ainda nos dá esperança é 
que, naquele país, há vozes discordantes dessa política 
devastadora, como a do ex-Vice-Presidente Al Gore, 
que, diferentemente do Presidente Bush, reconhece 
e denuncia as agressões à natureza.

Nós, homens públicos, temos uma responsabi-
lidade muito grande sobre esse processo. Nossa ge-
ração deve conscientizar-se de que não tem o direito 
de destruir a natureza sem pensar nas próximas gera-
ções. Temos a obrigação de liderar um movimento que 
impeça essa autodestruição do planeta e que trabalhe 
para um futuro melhor.

Precisamos mudar nosso modo de vida. Preci-
samos mudar a maneira como organizamos nossos 
meios de produção e como entendemos a economia. 
Precisamos encarar nossas responsabilidades, porque, 
se continuar tamanho descaso, as futuras gerações 
herdarão o caos, herdarão um planeta inóspito.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a revis-
ta Science, uma das mais prestigiadas publicações 
científicas dos Estados Unidos, publicou, em agosto 
de 2004, o resultado de um estudo da equipe do Dr. 
Robert Costanza, economista ambiental da Univer-
sidade de Maryland, feito com base em 300 projetos 
de exploração florestal executados em todo o mundo, 
cuja conclusão mostrou que, quando exploramos a 
natureza indiscriminadamente, tal como fazemos hoje, 
seu valor se reduz para uma centésima parte do seu 
valor original. Esse é um ponto de vista absolutamente 
fundamental, se quisermos reverter o quadro de pro-
blemas ambientais que enfrentamos.

Dentro do sistema em que vivemos, onde a ga-
nância desenfreada pelo lucro imediatista fala mais 
alto e onde tudo se resume a uma polpuda conta ban-
cária, não há solução. A situação é tão grave, que até 
foi, segundo reportagem de O Globo, do dia 3 deste 
mês, reproduzindo notícia de um jornal inglês, criado 
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um novo tipo de turismo: o turismo do aquecimento 
global. Pasmem, Srªs e Srs. Senadores, mas já exis-
tem empresas que propõem viagens a lugares vítimas 
do aquecimento global, como uma ilha na Groelândia, 
resultado do derretimento da geleira que a ligava ao 
continente, bem como ao Oceano Ártico, ameaçado 
de perder sua cobertura de gelo até 2020.

A humanidade não pode mais continuar com essa 
atitude arrogante, violentando a natureza; ao contrário, 
se quisermos sobreviver, precisamos entender que 
somos parte da natureza e que devemos a ela estar 
integrados, porque é dela que depende a nossa vida 
e a das gerações seguintes.

O grande dilema que vivemos hoje é este: até que 
ponto o cidadão estará disposto a abrir mão de certos 
“confortos” e do “consumismo” para ajudar o planeta? 
Até que ponto os governos e os empresários realmente 
estarão comprometidos em reverter esse quadro que 
se nos apresenta catastrófico, num futuro não muito 
distante? Temos de encontrar uma solução. Finalmen-
te, até que ponto nós, políticos, estamos conscientes 
e comprometidos em encontrar saídas viáveis para 
esses problemas?

É preciso enfrentar essas questões o quanto an-
tes. É preciso entender que temos de respeitar o di-
reito de nossos filhos e netos de viver em um mundo 
acolhedor e belo, no qual a natureza seja respeitada e 
entendida como parceira e elemento fundamental da 
sobrevivência humana.

Sr. Presidente, este foi o pronunciamento que 
preparei para hoje. Porem, no último domingo, ao ler 
uma reportagem sobre o assunto na revista IstoÉ, fiquei 
estarrecido com novos dados apresentados e vi que 
a situação é ainda muito mais grave. Faço questão de 
ler a matéria, para que os nobres Colegas percebam a 
verdadeira dimensão do problema. A matéria encontra-
se em apenas uma página da revista Istoé, que grifei, 
Sr. Presidente, para ler para os Colegas.

A matéria inicia assim: “Vamos à verdade. E a 
verdade é que estamos caminhando rapidamente para 
uma catástrofe climática, estamos retornando à Era 
Glacial”. E continua a matéria:

O diagnóstico é do cientista americano John 
Holdren. O seu cargo credencia a sua fala: diretor do 
Programa de Políticas Públicas de Ciência e Tecno-
logia do Centro Belfer para Ciência e Assuntos Inter-
nacionais da Universidade de Harvard. Na semana 
passada, em um encontro na John F. Kennedy School 
of Government de Harvard, nos EUA, Holdren decidiu 
quebrar o silêncio e a cautela que envolvem as discus-
sões sobre as conseqüências do aquecimento global e 
deu um banho de água fria naqueles que imaginavam 
uma solução mágica para conter a dramática situação 

do clima no mundo. A recente divulgação do relatório 
oficial do Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC), mais uma vez amenizando a atual 
situação do planeta, foi o bastante para que Holdren 
expusesse a verdade: “Estamos dirigindo um carro na 
neblina, com freios ruins, em direção a um abismo. Não 
sei se conseguiremos detê-lo antes de cair”. Motivo: a 
concentração na atmosfera de gases do efeito estufa 
já ultrapassou todos os limites, e não há medidas a 
serem adotadas para impedir que secas, inundações, 
furacões e outras tormentas assolem os quatro can-
tos do mundo.

Vemos, no Brasil, as casas ruírem nas encostas 
dos morros. As chuvas fortes, em todo o País, no Norte, 
no Nordeste, no Sul, estão levando vidas.

Diz Holdren:

Para comprovar a tese de que estamos 
em meio a um círculo vicioso, onde, por ques-
tões políticas e econômicas, as grandes po-
tências continuarão emitindo gases poluentes 
para não interromper o crescimento de empre-
sas, a especulação e a crescente demanda 
do consumo, (...) Holdren aponta o degelo ao 
norte da Rússia, na Groelândia e na Antárti-
ca Ocidental como os grandes obstáculos de 
contenção do aquecimento global.

Prestem atenção a estes dados, que 
são terríveis:

Na Rússia, o degelo gerado pelo au-
mento na temperatura irá produzir o equiva-
lente, em carbono, a 80 anos de emissões por 
combustíveis fósseis armazenados em seu 
solo congelado”, diz ele. Já na Groenlândia 
e na Antártica Ocidental, o derretimento das 
gigantescas geleiras irá elevar o nível global 
dos oceanos em até 12 metros: (...)

Vejam: “Elevar o nível dos mares em até 12 me-
tros”! O que será feito de países como a Holanda? No 
próprio Brasil, tudo à beira-mar será atingido. Serão 12 
metros de crescimento do nível do mar!

Diz-se mais:

“Não estamos falando de possibilidades. 
A tragédia já está acontecendo, e suas con-
seqüências são conhecidas pelos cientistas, 
que não querem passar para a população a 
sensação de impotência”.

Uma das mais temidas conseqüências do aqueci-
mento do planeta está no retorno à Era Glacial, quando 
há milhões de anos a Terra se cobria de uma atmosfera 
composta por uma quantidade muito elevada de água, 
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reduzindo o nível dos oceanos e gerando condições 
de vida extremamente inóspitas.

Sr. Presidente, essa posição de Holdren deixou-
me realmente preocupado. Tudo o que está aconte-
cendo representa quase nada, praticamente, diante 
do que se avizinha. No entanto, nossa geração está 
de braços cruzados, sem qualquer compromisso com 
as futuras gerações.

Sr. Presidente, normalmente, após um pronun-
ciamento como esse, o que se espera é uma proposta 
de solução, mas, desgraçadamente, não tenho essa 
proposta. Não sou cientista, mas estou absolutamente 
convencido de que, se não mudarmos a maneira de 
vivermos no planeta, com certeza, acabaremos com a 
vida neste País. Enquanto os países ricos estão inte-
ressados em saber se há vida em Marte ou em outro 
planeta, deveriam, sim, preparar-se para cuidar deste 
planeta, pois é aqui que vivemos, é aqui que moramos 
e é aqui que vão viver nossos netos.

Sr. Presidente, trata-se de constatação muito 
séria. Espero que possamos pensar não apenas no 
efeito estufa, ou seja, no aumento do calor no planeta, 
mas também em tudo o que preconiza esse cientista 
de primeira categoria. Estejamos alertas! Espero que 
o Congresso se reúna e pense em algo para gritar-
mos. Precisamos gritar pela vida dos nossos filhos e 
dos nossos netos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Cafeteira, desculpe-me, mas, tendo em vista 
o caráter preocupante do discurso objetivo que profere, 
com a aquiescência de V. Exª, sugiro que o mesmo seja 
encaminhado à Subcomissão de Aquecimento Global 
deste Congresso como documento, dada a importância 
do pronunciamento feito por V. Exª.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Agradeço a V. Exª a sugestão. Vou encaminhar meu 
discurso à Subcomissão, porque, pelo menos lá, ha-
verá autoridades para dizer o que pensamos e o que 
o Brasil pensa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Isso deve ser feito, para que as coisas não caiam 
no esquecimento e sigam para o Arquivo, sem uma 
discussão mais aberta.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Raimundo Colombo.

Antes, porém, saúdo o Deputado Sarney aqui 
presente. É uma honra tê-lo neste Plenário. Natural-
mente, S. Exª deve ter vindo para acompanhar esse 
depoimento sobre o aquecimento global.

Senador Raimundo Colombo, como orador ins-
crito, V. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (PFL – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, primeiro, como brasileiro e como 
católico, quero cumprimentar a Igreja Católica, espe-
cialmente o Papa Bento XVI, pela participação ativa 
de Sua Santidade em todos os eventos no Brasil. Isso 
teve grande repercussão, principalmente para todos 
aqueles que têm fé. A presença de Sua Santidade, os 
assuntos enfocados e discutidos criaram todo um clima 
de fortalecimento da fé e da ação da Igreja, além dos 
debates importantes de valores, princípios e ética em 
nossa sociedade. Portanto, ao saudar o Papa Bento 
XVI, agradeço a presença de Sua Santidade em nosso 
País e cumprimento a Igreja Católica também.

Ontem, em Florianópolis, em reunião com Pre-
feitos do meu Partido, discutimos vários assuntos. E, 
aqui, quero focalizar o descontentamento de compa-
nheiros que governam Municípios catarinenses no que 
diz respeito ao procedimento do Governo em relação 
ao Fundo de Participação dos Municípios, e do com-
promisso de 1% assumido pelo Presidente Lula, que 
o está cumprido apenas parcialmente, e de maneira 
desrespeitosa para com todos os Prefeitos do Brasil.

Na verdade, essa história é bem longa. No dia 
12 de dezembro de 2003, à época eu era Prefeito, o 
Senado votou, por iniciativa e proposta do Executivo, 
uma emenda à Constituição, que foi enviada à Câ-
mara dos Deputados para ser votada imediatamente. 
Agora, neste ano de 2007, por conta do movimento 
dos Prefeitos, o Presidente Lula, outra vez, teve a co-
ragem – eu não a teria –, de, lá, assumir novamente 
um compromisso.

A emenda foi votada na Câmara e, lá, a Base do 
Governo, quem ele disse que estava mandando votar, 
parece que mandou não votar e retirou o projeto. Agora 
o projeto só vale a partir de setembro, beneficiando ape-
nas com um terço do valor que havia se comprometido. 
Penso que o valor que se diminuiu, ou que o Governo 
“economizou”, ou que realmente tirou dos Municípios 
não compensa a perda de credibilidade do homem 
público Presidente da República. Quando o Presiden-
te da República assume um compromisso em um ato 
público perante a Nação e, depois, alguém retira esse 
compromisso, diminui essa importância, cria uma cha-
ga, uma mancha na palavra dada. Isso é, de fato, algo 
muito ruim para nós, que vemos a credibilidade dos 
homens públicos no Brasil extremamente prejudicada. 
Lamento profundamente, mas, enfim, essa é a realida-
de. Espero que, nos segundo turno, a Câmara vote, e 
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essa novela tenha o seu último capítulo. E se não é o 
que todos desejavam – e aqui faço um protesto –, é, 
na verdade, aquilo que a política brasileira permite, e 
apenas isso fica como fato definitivo. 

Quero falar bastante sobre a questão do modelo 
tributário brasileiro. E estávamos olhando agora, verifi-
cando – e trago ao conhecimento de todos nesta Casa, 
se já não o têm – dois assuntos em relação ao siste-
ma de telefonia no Brasil. Foi criado pela Lei nº 5.070, 
em 7 de julho de 1966, o Fistel, que era o fundo que 
deveria fiscalizar o sistema de telecomunicações no 
Brasil. Durante o período de 2001 até o ano de 2006, 
esse simples fundo arrecadou a módica quantia de 
R$14.8 bilhões. 

É uma agressão ao bom-senso do povo brasilei-
ro. E vejam bem, do valor que a lei permite que seja 
arrecadado, que tem a função de fiscalização, apenas 
R$1.4 bilhão, menos de 10%, foi aplicado em fiscaliza-
ção. O restante, R$13.4 bilhões, a cada ano, ficam para 
exercício findo, e caem na conta do Tesouro Nacional. 
É mais uma forma de penalizar o cidadão brasileiro.

Temos ainda um outro fundo, o Fustel, que tam-
bém arrecadou valor parecido com esse e que, pas-
mem, ainda não pôde ser aplicado pelo Governo, não 
foi gasto um só tostão. Se há, de fato, excesso de re-
ceita, excesso de recursos, por que não excluir, tirar 
da vida do cidadão brasileiro, a maldita CPMF? Per-
cebemos que a grande maioria do povo brasileiro não 
sabe que é ele que paga imposto. As pessoas mais 
comuns pensam que quem paga imposto é o dono do 
supermercado, o dono do posto de gasolina, e isso 
acaba passando despercebido.

No sábado, um movimento liderado pelo Depu-
tado Paulinho Bornhausen, nas ruas de Florianópolis 
e em muitas outras cidades, chamou a atenção do 
povo brasileiro para a necessidade de se contrapor 
a essa questão dos impostos. Políticos de todos os 
partidos, imprensa, profissionais liberais, jornalistas, 
enfim, todas as autoridades brasileiras contestam, 
pedem mudanças no modelo tributário. Isso desgasta 
a todos, pois há tanto tempo o discurso é o mesmo, e 
a mudança não acontece. 

Se houver um processo de mobilização intenso, 
forte, se a imprensa der repercussão, as pessoas vão 
se informar melhor dessa situação. E, a partir daí, te-
remos condições de fazer a mudança.

Agora, eu fui comprar o presente para o Dia das 
Mães, e uma pessoa na loja disse: “Olha, o presente 
custa R$220,00, mas R$110,00 vão para o Governo”. 
Esta é a realidade.

Só para ter uma idéia, no sábado, realizamos 
uma reunião no extremo oeste de Santa Catarina, na 
divisa com a Argentina. Naquele país, a gasolina custa 

R$1,39 o litro. Ao atravessar a fronteira, uma fronteira 
seca, do nosso lado, custa R$2,68. Quase o dobro do 
valor, Senador Mão Santa, o preço da gasolina, na di-
visa da Argentina. Na prática, o que ocorre é que, em 
toda aquela região, as pessoas abastecem o carro na 
vizinha Argentina.

O óleo diesel custa R$1,28 na Argentina. No Bra-
sil, ali na fronteira, ao lado, custa R$1,89. Mas por que 
isso? A Argentina não é um país produtor de petróleo, 
também importa; o Brasil já nem importa mais. Qual é 
a causa dessa questão? É que sobre o combustível, 
sobre a gasolina, o custo do tributo é exatamente este: 
56%. De cada R$100,00 que gastamos para abastecer 
o carro com gasolina, R$56,00 é de imposto. Portanto, 
está bem claro por que o Brasil não acompanha o cres-
cimento da Argentina. Uma das causas é essa.

Basta observar o insumo básico, que todos con-
somem, que aquele que transporta o produto conso-
me, a diferença é de R$1,39 para R$2,68. E vemos a 
Petrobras apresentar lucro extraordinário, mostrando 
uma eficiência que de fato não tem. 

É evidente que, cobrando a esse preço, a Petro-
bras vai dar cada vez mais lucro. E por que não baixa 
o preço do combustível na bomba?

No que diz respeito à CPMF, eu aqui me coloco 
de forma muito clara: vou votar contra e fazer a maior 
resistência que puder para votarmos contra. Votei a 
favor quando fui Deputado Federal, em 1999, porque 
àquele momento acreditava eu que a CPMF pudesse 
combater uma das grandes dívidas da sociedade bra-
sileira, dos Governos brasileiros, com relação à saúde. 
Assim como no Fundo de Participação, também fui en-
ganado na questão da CPMF. Atualmente, o Fundo de 
Combate à Pobreza recebe da arrecadação da CPMF 
16,8%; 21,1% vai para a Previdência Social; para a 
DRU vai 20%; para a saúde, dos 100% que deveriam 
ir, Senador Mão Santa, V. Exª que é médico, especia-
lista, vai apenas 42,1%. O dinheiro da CPMF não vai 
mais para a saúde, apenas 42%.

Dos valores arrecadados em 1997, a taxa era de 
20%, e foram arrecadados R$12 bilhões; em 1998, R$14,3 
bilhões; em 1999, R$13 bilhões, embora o percentual te-
nha subido para 24%, porque ela só foi votada em maio, 
e só prevaleceu a partir dali; em 2000, foram arrecada-
dos R$22.945.000.000,00, já com o a alíquota de 0,34%. 
Depois, a alíquota do que era para ser provisório em 
2001 passou para 0,36%, e foram arrecadados R$25,4 
bilhões; em 2002, R$27.730.000.000,00; em 2003, 
R$27.350.000.000,00, com a alíquota de 0,38%; em 2004, 
R$29.430.000.000,00; em 2005, R$30.500.000.000,00; 
em 2006, R$32.100.000.000,00.

Esses são os valores que estão sendo arreca-
dados presentemente, e nós vamos aprofundando o 
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debate. Dos R$32 bilhões arrecadados, cerca de R$9 
bilhões representam o aumento da taxa de juros que 
o próprio Governo paga. Ou seja, dos R$32 bilhões 
arrecadados, na verdade, R$32 bilhões são retirados 
do provo, o Governo só administra R$23 bilhões, já 
que R$9 bilhões vão para o sistema financeiro, porque, 
obviamente, crescem as taxas de juros.

Esta é a realidade presente. Portanto, cumpri-
mento a todos os brasileiros que participaram da mo-
bilização em Florianópolis, chamando a atenção. Cum-
primento o líder da caminhada, Deputado Paulinho 
Bornhausen, e me associo a ela. Fazer parte dessa 
resistência é necessário para que possamos comba-
ter e modificar o modelo tributário brasileiro e que o 
País, sem amarras e sem excessos, possa crescer 
mais, melhorar a vida das pessoas e permitir o amplo 
desenvolvimento da sociedade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte, Senador Raimundo Colombo?

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (PFL – SC) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Rai-
mundo Colombo, V. Exª, e ninguém melhor do que 
V. Exª, que, por três vezes, foi Prefeito – o Senador 
Jarbas Vasconcelos foi Prefeito por duas vezes –, é o 
campeão aqui. Todos vivem no município, e o Prefeito 
é que sabe interpretar os fenômenos sociais. Mas eu 
quero racionar com V. Exª. A Petrobras. “O petróleo é 
nosso”, Monteiro Lobato, Getúlio Vargas... V. Exª está 
falando da Argentina. Na prática, um quadro vale por 
10 mil palavras. A corrida de táxi de lá é o preço de 
um moto-táxi no Brasil, em Teresina, Senador Herácli-
to. E, mais, Senador Heráclito, que está do meu lado... 
Heráclito, municipalista, de quando em quando, os Ve-
readores do nosso Piauí o convidam, e os Prefeitos: 
“Vamos ao Porcão”. Na Argentina, há um Porcão, que 
se chama Siga la Vaca, em Puerto Madero, perto da 
Cidade Santa, cidade que eles construíram para edu-
car o povo com os fundamentos bíblicos. Então, eu vou 
freqüentemente. Vamos ao quadro: Heráclito, pense no 
Porcão, e quanto é. Lá, está escrito: 26 pesos é o rodí-
zio do Siga la Vaca, que é o Porcão daqui, 26 pesos. 
Aos sábados, domingos e feriados, 29 pesos. Vinte e 
seis pesos são aproximadamente R$20,00. Lá, você 
tem direito a uma garrafa de vinho, a primeira coisa 
que chega, e o vinho argentino é um vinho muito bom, 
o rodízio que eles comem abundantemente, principal-
mente a carne, e depois a sobremesa. Vá ao Porcão! 
Então, o essencial é invisível aos olhos. Quem vê, vê 
bem com o coração. O petróleo, a gasolina, o óleo e o 
gás de cozinha, o gás butano, encarecem nosso custo 
de vida. O custo de vida é muito maior no Brasil. Isso 
tudo pela causa. O sangue que faz circular a economia 

de todos e de que nós dependemos é justamente o 
petróleo, que V. Exª cita. Portanto, V. Exª foi muito feliz. 
Não sei se vamos ganhar o Pan, mas nós somos cam-
peões em carga tributária, campeões em juros. 

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (PFL – SC) – 
Agradeço seu aparte, que enriquece muito meu pro-
nunciamento.

Hoje, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, votamos 
um projeto de autoria do Presidente do Senado, Se-
nador Renan Calheiros, relatado pelo Senador Leomar 
Quintanilha, que propõe que, em todo produto comer-
cializado, esteja especificado, como nos países mais 
avançados, que têm um modelo tributário mais trans-
parente, o custo incidente de cada tributo. Isso certa-
mente vai fazer com que a sociedade se indisponha 
contra esse modelo e contra esse volume de impostos 
e ajude aqueles que, como eu, pensam que é possível 
reduzir a carga e melhorar a vida das pessoas. 

Penso que esse projeto vai realmente criar con-
dição de popularizar melhor essa realidade e fazer 
com que a influência, a pressão, a opinião das pes-
soas sejam mais fortes e com que possamos, de fato, 
melhorar o modelo tributário brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Raimundo Co-
lombo, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Efraim 
Morais, 1º Secretário.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem, nobre Líder.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
falar pela Liderança do Governo, citando o art. 14, para 
prestar esclarecimentos que considero importantes à 
Casa e, pessoalmente, ao Senador Jarbas Vasconce-
los e ao Senador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª tem a palavra, pelo art. 14, como Líder.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, há pouco, usou da palavra o Sena-
dor Jarbas Vasconcelos, e hoje pela manhã eu já ha-
via conversado com o Senador Marconi Perillo sobre 
uma matéria publicada na imprensa, no último final da 
semana. O registro dela é o de que eu teria dito que 
o Governo reagiria à tentativa de manipulação da CPI 
e, mais do que isso, que soava como uma ameaça a 
questão de o Governo ter feito acordos operacionais 
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para a construção dos aeroportos nos Estados de Per-
nambuco e Goiás. 

Desejo restabelecer a verdade e registrar algu-
mas questões. Primeiro, quero dizer que, em nenhum 
momento, quis mandar qualquer recado para a Opo-
sição ou para qualquer Senador nesta Casa, porque 
não é dessa forma que eu trabalho. Os Senadores 
que me conhecem há mais tempo sabem que esse 
não é o meu estilo, que essa não é a minha forma de 
trabalhar. Quando tenho qualquer questão a conversar 
com a Oposição, trato dela diretamente, não preciso 
mandar recado – segundo a matéria, eu estaria man-
dando recado pelos jornais.

Da mesma forma, não disse, como foi publicado, 
que poderia haver alguma irregularidade na constru-
ção dos aeroportos de Goiás e de Pernambuco. Pelo 
contrário, quando conversei com os jornalistas sobre a 
CPI, sempre sustentei que considerava que duas CPIs 
sobre o mesmo assunto seriam desnecessárias, mas 
que a Oposição teria legitimidade para solicitar CPI, 
algo que é regimental. Portanto, se não houvesse o 
entendimento político, a CPI ocorreria.

E, instalada a CPI, sempre defendi, como aconte-
ceu hoje, na reunião de Líderes, que o comando deveria 
ser partilhado entre Governo e Oposição, exatamente 
para que não pairasse o entendimento de que não se 
quer apurar qualquer coisa ou de que não se quer re-
alizar o trabalho da forma como ele deve ocorrer.

A Oposição e o Governo no Senado têm tido um 
entendimento exemplar. Respeitamos os posicionamen-
tos de ambas as partes, mas entendemos que, uma 
vez instalada a CPI, seu comando deve ser partilhado e 
que as investigações devem ser feitas em todos os as-
pectos. O que houver de errado deve ser investigado.

O que eu disse aos jornalistas, em conversa no 
Cafezinho do Senado, é que estava tranqüilo quanto 
às obras dos aeroportos, porque foram feitas de for-
ma transparente. Muitos aeroportos foram feitos em 
convênio, inclusive, com Estados cujo Governador 
era adversário político do Governo, mas nem por isso 
houve alguma denúncia de irregularidade. Reafirmei 
que entendia que não havia irregularidades nos aero-
portos e não fiz nenhuma ameaça, registro ou ilação 
sobre questões desse tipo.

Deixo claro que meu posicionamento foi o de de-
fender a posição do Governo, de dizer que, no caso da 
Infraero, ele já está investigando as denúncias feitas 
sobre algumas outras questões. Não há denúncia so-
bre o aeroporto de Recife. Não há denúncia, que eu 
saiba, sobre o aeroporto de Goiânia. 

Portanto, não há nenhuma ilação sobre qualquer 
tipo de irregularidade ou comprometimento de quem 
quer que seja nessas questões. Deixo isso claro, para 

que não paire dúvida sobre qualquer ação minha ou 
do Governo, como se ele quisesse criar algum tipo de 
pressão para não haver investigação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª.
Antes de anunciar o próximo orador inscrito, a 

Presidência convoca sessão conjunta, a realizar-se 
amanhã, quarta-feira, dia 16 do corrente, às 11 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
apreciação do Projeto de Lei nº 1, de 2007, do Con-
gresso Nacional, que altera os arts. 2º e 3º, da Lei nº 
11.439, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
de 2007, com parecer da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Portanto, fica convocada sessão do Congresso 
Nacional para amanhã, quarta-feira, dia 16 do corrente, 
às 11 horas, no plenário da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 509, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 255, inciso II, alíneas 

c, item 12, do Regimento Interno do Senado Federal 
que, além das comissões de Assuntos Econômicos 
(CAE) e Agricultura e Reforma Agrária (CRA), seja o 
PLS 176/2007, que cria o Fundo Nacional de prote-
ção aos trabalhadores da Fumicultura (FNF), enviado 
a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa por tratar, concorrentemente, de assunto per-
tinente a matéria.

Justificação

As reuniões realizadas pela Comissão de Re-
presentação Externa da Fumicultura resultaram numa 
presença de mais de 1,3 mil lideranças, produtores, 
transportadores, prestadores de serviço, industria c 
comércio. Constata-se a importância da fumicultura e 
toda a sua cadeia produtiva nos seguintes dados:

Rio Grande do Sul – situação da fumicultura

– 101.020 famílias de pequenos produtores;
– 342 municípios produzem fumo;
– produz 50% do fumo brasileiro, 3 responsável 

por 90% das exportações;
– 220 mil hectares de área plantada;
– 2,2 mil quilos/barra hectare de produtividade;
– 11,6% das exportações gaúchas em valores;
– 133 mil empregos diretos;
– 2,5 mil empregos indiretos;

    327ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



14372 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

– 20 mil empregos temporários.

Brasil – situação da fumicultura

– major exportador mundial;
– 2º maior produtor;
– arrecada R$ 6,4 bilhões/ano de impostos;
– as exportações geram US$1,5 bilhões;
– exporta 85% da safra;
– gera 2,4 milhões de empregos diretos e indire-

tos na cadeira fumageira; 
– 759 municípios plantam fumo no RS, SC e PR;
– 200 mil famílias de pequenos produtores vivem 

da cultura do fumo no Brasil;
– movimenta R$13 bilhões.

O fumo e responsável pela sobrevivência de 
dois milhões e 400 mil pessoas somente no Brasil. 
Notadamente, a cultura do fumo ocupa 2,5 hectares 
do minifundio, predominan4o a mão-de-obra familiar, 
que promove o desenvolvimento rural sustentável, fi-
xando as famílias no campo e evitando assim o êxo-
do rural. Atualmente, a lavoura de fumo gera 906 mil 
empregos, representando 37,7% de mão-de-obra; a 
indústria, 40 mil pessoas, representando 1,7% e, 1 
milhão 460 mil empregos indiretos, representando 
60,6% de trabalhadores, num total de dois milhões 
406 mil empregos.

De uma forma sintetizada há dois anos eram 
650 municípios produtores, hoje são 750 municípios, 
o que demonstra assim, a pujança da cultura e sua 
cadeia produtiva.

Dados estatísticos apontavam que só no ano de 
2000, o Pronaf destinou a fumicultura cerca de R$200 
milhões, financiando 113 mil produtores e, cm 2001 o 
financiamento foi de R$ 160 milhões, cerca de 70 mil 
contratos. Esses dados confirmam que recursos do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) eram amplamente usados para 
subsidiar a lavoura do fumo, com intermediação das 
Companhias de Tabaco.

o Direito Fundamental explana com mestria a 
sedimentação jusfilosófica sobre o direito universal 
ao trabalho digno no Estado Democrático de Direito. 
O maior desafio que se apresenta hoje consiste exa-
tamente em recriar o Direito do Trabalho por meio da 
prevalência dos Diretos Humanos no universo jusla-
boral, pois a saída para a civilização do, trabalho e do 
emprego encontra importância na sua regulamentação 
e na construção de um Estado voltado para o bem-
estar de seu povo.

Se efetivamente, de um lado, a saúde publica e a 
população como um todo é a beneficiaria com a redu-
ção do consumo do tabaco, por outro, os agricultores 
que sobrevivem dessa cultura e os trabalhadores das 

indústrias fumageiras serão diretamente atingidos, ca-
bendo-nos adotar previdências capazes de minimizar 
esse impacto e garantir a sobrevivência econômica 
desses indivíduos.

Não há como se concretizar o direito a vida dig-
na se o homem não for livre, da mesma forma, não 
há possibilidade real do exercício do trabalho digno 
se não houver verdadeira preservação do direito fun-
damental a vida humana, portanto, onde o direito ao 
trabalho não for minimamente assegurado não haverá 
dignidade humana que sobreviva.

O Senado Federal, por intermédio de seus re-
presentantes, compareceu no Estado do Rio Gran-
de do Sul que, inclusive, contou com a presença do 
atual Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, o 
que resultou, posteriormente, na aprovação da ra-
tificação da Convenção-Quadro tornando o Brasil 
signatário.

Em razão de todo o exposto pelo reconhecimento 
da importância política e em nome da dignidade dos 
trabalhadores da fumicultura é que requeiro a trami-
tação do projeto na comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) além das comissões de 
Assuntos Econômicos (CAE) e Agricultora e Reforma 
agrária (CRA), entendendo ser a matéria de extrema 
pertinência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. Paulo 
Paim.

REQUERIMENTO Nº 510, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 382, de 2003 que, “Dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de necessidades especiais e os 
critérios de sua admissão, nos termos do inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal”, seja ouvida a 
Comissão de Assuntos Sociais por estar no âmbito da 
sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Eduardo Azevedo.

REQUERIMENTO Nº 511, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 255 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do 
Senado nº 327, de 2006, que, “Dispõe sobre a movi-
mentação e armazenagem de mercadorias importadas 
ou despachadas para exportação, o alfandegamento 
de locais a recintos, a licença para explorar serviços 
de movimentação e armazenagem de mercadorias 
em Centro Logístico e Industrial Aduaneiro; modifica 
a legislação aduaneira; alterando as Leis nºs 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, 8.630, de 25 de feverei-
ro de 1993, 9.019, de 30 de março de 1995, 9.069, 
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de 29 de junho de 1995, 9.716, de 26 de novembro 
de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os 
Decretos-Leis nºs 37, de 18 de novembro de 1966, e 
2.472, de 1º de setembro de 1988; e revogando dis-
positivos dos Decretos-Leis nºs 37, de 18 de novem-
bro de 1966, e 2.472, de 1º de setembro de 1988, e 
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras 
providências”, que, além da Comissão constante do 
despacho inicial, também seja distribuída à Comis-
são de Serviços de Infra-Estrutura para que esta se 
pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Senador 
Marconi Perillo, Presidente da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 512, DE 2007

Sr. Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

participar, como um dos representantes do Senado Fe-
deral, na visita que membros da Comissão de Relações 
Exteriores farão ao Chile, que se realizará entre os dias 
15 e 17 de maio. Na oportunidade serão discutidos 
temas sabre a Simplificação do Processo Burocrático 
para o Comércio Exterior. Cumprimento dos Acordos 
Internacionais, Direitos Sociais no Chile e no Brasil, 
Bolsa Família e Perspectivas da Renda Básica de Cida-
dania. Requeiro nos termos do artigo 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal a necessária autorização 
para o desempenho da referida missão.

O convite para evento encontra-se anexo.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Edu-

ardo Matarazzo Suplicy.

REQUERIMENTO Nº 513, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido designado para integrar uma dele-

gação da Comissão de Relações Exteriores que rea-
lizará visita oficial ao Chile, conforme consta do Ofício 
nº 253/2007-CRE, requeiro, nos termos do art. 55, III, 
Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do 
Regimento Interno, a necessária autorização para o 
desempenho da referida missão no período de 16 a 
18 de maio de 2007.

Por oportuno, informo que estarei ausente do 
País no período de 16 a 21 do corrente.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Fran-
cisco de Assis de Moraes Souza (Mão Santa).

REQUERIMENTO Nº 514, DE 2007

Tendo sido designado para integrar a delegação 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional que realizará uma viagem oficial a cidade de 
Valparaíso, no Chile, entre os dias 16 e 18 de maio do 
corrente, requeiro, nos termos do art. 40 do Regimen-
to Interno do Senado, seja concedida licença para o 
desempenho da mencionada missão.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Re-
gimento Interno que estarei ausente do País no perí-
odo compreendido entre os dias 16 e 18 de maio do 
corrente.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Jarbas 
Vasconcelos, Senador da República.

REQUERIMENTO Nº 515, DE 2007

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Senador Heráclito Fortes, através do Oficio nº 
253/2007-CRE, para participar, como integrante da 
delegação de Senadores de uma viagem a República 
do Chile, em visita oficial a cidade de Valparaíso, com 
saída do Brasil no dia 15, terça-feira, a noite retornando 
no dia 18 do corrente, requeiro, nos termos do Art. 40, 
do Regimento Interno, autorização para ausentar-me 
do País durante o período acima mencionado para a 
cumprimento da referida missão.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, PSB – SE.

REQUERIMENTO Nº 516, DE 2007

Nos termos arts. 55, III, da Constituição e 40, § 
1º, inciso I, do Regimento Interno, requeiro autorização 
para participar de missão oficial no Chile, com saída do 
Brasil no dia 15 e retornando dia 18 do corrente.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Edu-
ardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 517, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno, a tramitação conjunta do PLS nº 385/2003, que 
“acrescenta § 8º ao art. 15 da Lei nº 8.036/90, e artigo 
22-C a Lei nº 8.212/91, para estabelecer a redução, 
no percentual devido ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e a isenção parcial da contribui-
ção previdenciária para empresas que contratarem 
trabalhadores com mais de cinqüenta anos de idade, 
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e dá outras previdências”, com o PLS nº 103/99, que 
já está anexado aos Projetos de Lei do Senado de nºs 
103/2003; 461/2003; 83/2005 e 178/2005, por versar 
sobre assunto conexo.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2007. – Senador 
Romero Jucá, Líder do Governo no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publica-
do e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, II, “c”, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 518, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento Acadêmico 
Pelópidas Soares, ocorrido na cidade do Recife, dia 
10 de maio último:

I – inserção em ata de voto de profun-
do pesar; 

II – Apresentação de condolências:
a) a seus familiares;
b) a Academia Pernambucana de Le-

tras;
c) a Academia de Letras e Artes do Nor-

deste Brasileiro;
d) a União Brasileira de Escritores – UBE, 

regional de Pernambuco;
e) a Câmara Municipal de Catende;
f) ao Sindicato de Comercio Varejistas 

de Catende;
g) a Federação do Comércio Varejista 

de Pernambuco;
h) ao Serviço Nacional do Comércio – 

SENAC, Regional de Pernambuco;
I) a Confederação Nacional do Comér-

cio;
j) ao Serviço Social do Comércio – SESC, 

Regional de Pernambuco;
k) ao Serviço de Apoio as Micro e Peque-

nas Empresas de Pernambuco – SEBRAE;
l) a Associação Comercial de Pernam-

buco; e
m) A Junta Comercial de Pernambuco.

Justificação

Pelópidas Soares nasceu em 27 de março de 
1922, na cidade de Catende, na região da mata per-
nambucana, filho do jornalista José Soares da Silva e 
Dona Brígida Soares da Silva.

Sua vocação literária manifestou cedo, talvez por 
influência paterna, mas dedicou-se do comércio, ativi-
dade que exerceu até os dias atuais, em Catende.

Foi Vereador por duas Legislaturas, inclusive ocu-
pando a Presidência da Câmara Municipal de Catende. 
Presidiu o Sindicato de Comercio Varejista de Catende, 
a Federação de do Comércio Varejista de Pernambuco 
e o Serviço Nacional do Comércio – SENAC, Regional 
de Pernambuco. 

Ocupou funções de destaque na Confederação 
Nacional do Comércio, no Rio de Janeiro e foi conse-
lheiro do Serviço Social do Comercio – SESC, Regio-
nal de Pernambuco, do Serviço de Apoio as Micro e 
Pequenas Empresas de Pernambuco – SEBRAE e da 
Associação Comercial de Pernambuco.

Teve participação intensa na sociedade de Ca-
tende, fundou colégios, clubes culturais e recreativos 
e contribuía com artigos, críticas, contos e poemas 
em diversos jornais do Estado de Pernambuco e de 
outros estados.

Em novembro de 1983, foi empossado na cadeira 
27 da Academia Pernambucana de Letras, cujo patro-
no é o Monsenhor Pinto de Campos.

O SENAC de Pernambuco denominou seu Cen-
tro Administrativo de Pelópidas Soares, em tributo ao 
trabalho desse grande pernambucano.

Sala das Sessões, 15 de maio do 2007. – Sena-
dor Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 519, DE 2007

Na forma regimental e de acordo com as tradições 
do Senado Federal, requeremos voto de aplauso pelo 
transcurso do vigésimo quinto aniversário de emanci-
pação do município pernambucano de Abreu e Lima.

Justificação

Abreu e Lima é em si uma legenda, uma saga da 
História da América Latina, não só do Brasil. O distrito 
que ostentava o ilustre nome foi emancipado de Paulis-
ta, 14 de maio de 1982, cujos estudos e projetos foram 
elaborados ao tempo em que governava Pernambuco, 
e fez bem em ali cultuar-lhe a memória, no local da 
primeira batalha da insurreição Praieira de 1848.

A povoação do município de Abreu e Lima já 
havia começado muito tempo antes, em 1548, quan-
do o português Vasco Fernandes fundou o Engenho 
Jaguaribe em terras de sua sesmaria. Recentes pes-
quisas arqueológicas vem encontrando vestígios de 
passagens dos holandeses pela região, atraídos pela 
riqueza dos seus canaviais. O Engenho Utinga chegou 
a tornar-se berço de influentes famílias de casas-gran-
des na época do Império.
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A proximidade da capital do Estado inseriu Abreu 
e Lima na Região Metropolitana, confirmando a voca-
ção de encruzilhada comercial. Daí a predominância 
do setor de serviços na economia local.

É altamente significativo e elogiável, que cerca 
de 70% de Abreu e Lima estejam cobertos por matas 
como as de São Bento e Caetés, declaradas Patrimônio 
Natural pelo Governo de Pernambuco. Também mere-
ce especial referência sua fidelidade a cultura popular 
nos maracatus e cirandas, famosos em todo o norte 
do Estado, seus desfiles atraindo grande público nas 
principais datas de festejos.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Mar-
co Maciel

REQUERIMENTO Nº 520, DE 2007

Na forma regimental e de acordo com as tradições 
do Senado Federal, requeremos voto de aplauso pelo 
transcurso do vigésimo quinto aniversário de emanci-
pação do município pernambucano de Itapissuma.

Justificação

Itapissuma emancipou-se de Itamaracá, ilha 
que chegou a ser capital da capitania do mesmo 
nome, 14 de maio de 1982, cujos estudos e proje-
tos foram elaborados ao tempo em que governava 
Pernambuco.

Itapissuma tem acentuada vocação turística e 
ecológica, com belas paisagens, praias e matas. Nos 
verões, considerável quantidade de pessoas aflue ao 
local, somando-se aos moradores que trabalham nas 
empresas dos arredores.

O Recife passou a articular ampla região no seu 
entorno, sem descaracterizar os antigos burgos colo-
niais e imperiais. Eles vieram a crescer nas mútuas 
convergências de importantes sinergias, tornando-se 
pólos industriais e de serviços do Estado.

Tenho o prazer de evocar esses fatos nas come-
morações do Jubileu de autonomia de Itapissuma.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Mar-
co Maciel.

REQUERIMENTO Nº  521, DE 2007

Na forma regimental e de acordo com as tradições 
do Senado Federal, requeremos voto do aplauso pelo 
transcurso do vigésimo quinto aniversário de emanci-
pação do município pernambucano de Camaragibe.

Justificação

Camaragibe tem importância histórica, vindo do 
século XVI, o primeiro da nossa colonização. Em 1595, 
as Denunciações do Santo Ofício apontaram em Ca-
maragibe a então recente presença do que naquele 
tempo se denominava “esnoga”, isto e, sinagoga, na 

qual os cristãos-novos se reuniam para práticas do 
lado oculto do seu sincretismo. Além desse registro 
factual, não há, até agora, indícios de ruínas da sua 
localização. Mesmo assim, a sinagoga de Camaragibe 
precede a do próprio Recife da época da dominação 
holandesa.

Em 1549 o Engenho Camaragibe, que veio a dar 
nome a povoação, já era conhecido como muito rico, 
a ponto de atrair a atenção dos invasores holandeses. 
A casa-grande desse Engenho está entre as maiores 
e de mais bela arquitetura no gênero no Brasil, per-
tencendo a descendentes das famílias Amazonas e 
Mac Dowell.

Camaragibe veio a abrigar fábrica de tecidos de 
Carlos Alberto de Menezes e Pierre Collier, pioneira no 
tratamento justo, humano e cristão administrado aos 
seus operários. Para eles foram construídos, então, 
nada menos de 147 moradias de casais e 24 em dois 
prédios para solteiros. Os empresários de Camaragibe, 
também com política de justo salário, inspiravam-se na 
Doutrina Social da Igreja. Eles fizeram construir, além 
disso, um armazém para cooperativa do consumo, 
criada em 1900, com diretoria eleita pelos próprios tra-
balhadores, um consultório medico e uma sede social 
para festas populares e religiosas.

A emancipação de Camaragibe de São Lourenço 
da Mata, em 13 maio do 1982, cujos estudos e pro-
jetos foram elaborados ao tempo em que governava 
Pernambuco, em anseio de sua população, significando 
uma grande antecipação para a época.

Camaragibe é município integrante da Região 
Metropolitana do Recife, sem perder a sua identidade 
cultural e suas tradições.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Mar-
co Maciel.

REQUERIMENTO Nº 522, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento Professor 
Emérito Evaldo Bezerra Coutinho, ocorrido na cidade 
do Recife, dia 12 de malo último:

I – inserção em ata de voto de profun-
do pesar;

II – apresentação de condolências:

a) a seus familiares;
b) a Academia Pernambucana de Le-

tras;
c) ao Instituto Arqueológico, Histórico e 

Geográfico de Pernambuco; e
d) a Faculdade de Arquitetura da Univer-

sidade Federal de Pernambuco.
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Justificação

Evaldo Bezerra Coutinho nasceu em 23 de julho 
de 1911 na cidade do Recite. Teve sua formação bá-
sica no Colégio Americano Batista e no Ginásio Per-
nambucano, e tormou-se em Direito pela Faculdade 
de Direito do Recife.

Em marco de 1988, foi empossado na cadeira 23 
da Academia Pernambucana de Letras, Cujo patrono 
é Faelante da Câmara.

Entre as funções que ocupou destaca-se a de 
professor Titular da Universidade Federal de Pernam-
buco e a de Diretor da Faculdade de Arquitetura, des-
sa mesma Universidade, que Ihe concedeu o título de 
Professor Emérito.

Tern diversos livros publicados no campo da ar-
quitetura e da filosofia.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Mar-
co Maciel.

REQUERIMENTO Nº 523, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to, em Teresina, do Senhor Hermes Pereira 
de Araújo Santos, ex-Prefeito do município 
piauiense de Curralinhos.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, do Voto de Pesar pelo faleci-
mento ex-Prefeito piauiense Hermes Pereira de Araújo 
Santos, ocorrido no dia 12 de maio de 2007.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento da Sra. Maria do Carmo Damasceno San-
tos, com quem ele era casado e, por seu intermédio, 
aos demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar que era requeiro ao Senado da 
Republica e uma homenagem postura ao ex-Prefeito 
do Curralinho Hermes Pereira de Araújo Santos, téc-
nico agrícola e formado em filosofia pela Universidade 
Federal do Estado do Piauí. Foi um dos maiores defen-
sores da criação do município de Curralinhos, sendo o 
primeiro prefeito eleito do município após a sua criação. 
Por estas razões, Hermes Pereira de Araújo Santos e 
merecedor da homenagem póstuma desta Casa.

Sala das Sessões. 15 de maio de 2007. – João 
Vicente Claudino, Vice– Líder do Governo PTB/PI.

REQUERIMENTO Nº 524, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to, em Teresina, do Senhor Francisco An-
tonio da Silva, Tantonho da Silva, radialista 
piauiense.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fale-
cimento do radialista piauiense Francisco Antonio da 
Silva, mais conhecido come Tantonho da Silva, ocor-
rido no dia 7 de maio de 2007, na cidade de Picos, no 
Estado do Piauí.

Requeiro, mais que este voto seja levado ao co-
nhecimento da Srª. Maria Pedrinalda Moura Araújo, 
com quem ele era casado e, per seu intermédio, aos 
demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar que era requeiro ao Senado da 
República é uma homenagem póstuma ao radialista 
piauiense Tantonho da Silva, vitima de um assalto ocor-
rido na cidade do Picos, no Estado do Piauí. Tantonho 
Silva era um dos radialistas mais conhecidos do Piauí. 
Foi eleito, segundo pesquisas do opinião publica, o lo-
cutor noticiarista mais ouvido na cidade de Picos. Per 
estas razões, Tantonho Silva é merecedor da home-
nagem póstuma desta Casa.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – João 
Vicente Claudino, Vice Líder do Governo PTB/PI.

REQUERIMENTO Nº 525, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to do Coronel– Aviador Renato Goulart Pe-
reira, ocorrido no dia 7 de abril de 2007, no 
Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fa-
lecimento, de  7 de maio de 2007, no Rio de Janeiro, 
do Coronel Aviador Renato Goulart Pereira , que inte-
grou, na segunda guerra mundial, o Esquadrão senta 
a pua, da Força Aérea Brasileira.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família do homenagea-
do.

Justificação

O voto de pesar que ora requeiro, justifica-se o 
Coronel Aviador Renato Goulart Pereira foi, durante a 
Segunda Grande Guerra Mundial, um dos voluntários 
que integraram o Esquadrão Senta a Pua, da Força 
Aérea Brasileira. E foi um verdadeiro herói, participando 
de 93 missões no Norte da Julia, então ocupada pelas 
forças do Eixo. Seu caça-bombardeiro Thunderbold foi, 
no entanto, atingido pela artilharia antiaérea nazista, 
mas, pela sua coragem e destreza, conseguiu pros-
seguir, com o avião em chamas, ate a Base Aérea do 
Brasil em Pisa. Antes de o aparelho explodir, o Coronel 
 Aviador saltou de pára-quedas e foi resgatado.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL332     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14377 

Na vida desse militar, que morreu com 86 anos 
de idade, há uma passagem que contribui para jus-
tificar este Voto: em 1955, durante movimento que 
tentou impedir a posse de Juscelino Kubitschek na 
Presidência da República, ele era piloto-lider de um 
grupo de caça na Base de Santa Cruz. Como tal, re-
cebeu ordem para deslocar 18 jatos Gloster Meteor e 
bombardear São Paulo ou qualquer unidade, incluindo 
navios que se declarassem hostil ao movimento lide-
rado pelo então Presidente interino Carlos Luz: “Eu 
não jogo bombas em brasileiros!” responde. Ao tomar 
posse, JK convidou o Coronel para ser um dos pilotos 
do avião presidencial.

Além de piloto, o Coronel-Aviador Goulart foi 
campeão brasileiro de basquete pelo Botafogo, na 
década de 40.

Sala das Sessões, 15 de malo de 2007. – Arthur 
Virgilio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 526, DE 2007

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Requerimento nº 234, de 2007, 

requeremos que a Sessão Especial destinada a home-
nagear o Grupo Bandeirantes, pelo transcurso dos se-
tenta anos do início de suas atividades, anteriormente 
marcada para o dia 23 de maio próximo, seja realizada 
no dia 20, de junho de 2007, às 11 horas.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 527, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 216, de 1999 que, “proíbe, por 
cinco anos, o plantio e a comercialização de alimentos 
contendo organismos geneticamente modificado (OGM) 
ou derivados de OGM, em todo o território nacional”, 
seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática por estar no âmbito 
da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 528, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 35, de 2000 que, “Determina a 
obrigatoriedade de a embalagem, o rótulo e a propa-
ganda de bebida alcoólica conterem advertência sobre 
a proibição de sua venda a menores de dezoito anos 
e prejudicialidade à saúde, e dá outras providências”, 
seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática por estar no âmbito 
da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 529, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 250, de 2006 que, “Dá nova reda-
ção ao art. 5º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004 (Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo)”, seja 
ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática por estar no âmbito da 
sua competência.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2007. 
– Senador Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 530, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 109, de 2006 que, “Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de emissoras de radiodifusão trans-
mitirem o programa oficial dos Poderes da República, 
alterando o art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
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de 1962”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática por estar 
no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 531, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 78, de 2006 que, “Estabelece pu-
nições para as violações às diretrizes e normas con-
cernentes as pesquisas que envolvem seres humanos 
e determina a co-responsabilidade do pesquisador, do 
patrocinador e da instituição pela indenização devida 
aos sujeitos das pesquisas por eventuais danos ou 
prejuízos”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática por estar 
no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. –Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 532, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 294, de 2004 que, “Dá nova re-
dação a alínea e do art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, para alterar o horário de transmissão 
do programa oficial dos Poderes da República”, seja 
ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática por estar no âmbito da 
sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 533, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 363, de 2003 que, “Torna obri-
gatória a inserção de mensagens alusivas aos danos 
decorrentes do consumo de drogas nas páginas da 
Internet”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática por estar 
no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 534, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 151, de 2007 que, “Altera a Lei nº 
9.294, de 15 de julho de 1996, para tomar obrigatória 
a inclusão de mensagens de advertência nas embala-
gens e nos rótulos dos recipientes de bebidas alcoóli-
cas”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática por estar no 
âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 535, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 58 de 2007 que, “ Dispõe sobre 
o uso exclusivo de brasões e nomes dos órgãos ou 
entidades responsáveis pela veiculaçäo de publicida-
de oficial, vedada a menção de nomes de autoridade 
e servidores”, seja ouvida a Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática por 
estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 536, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 036, de 2005 que, “Cria a Serviço 
de Distribuição de Sinais de TV Aberta –  DTVA”, seja 
ouvida  a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática pore star no âmbito da sua 
competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

 
REQUERIMENTO Nº 537, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 296, de 2004 que, “Modifica a Lei 
nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre 
a política nacional de arquivos públicos e privados e 
dá outras providências, para tornar obrigatória a apre-
sentacão, na rede mundial de computadores (Internet), 
de documentos que tenham sido desclassificados em 
virtude do transcurso do prazo estabelecido para sua 
categoria”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, lnovação, Comunicação e Informática por estar 
no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 541, DE 2007

Nos termos do artigo 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o tempo destinado aos oradores da 
Hora do Expediente da sessão do dia 17 de maio de 
2007, seja destinado a homenagear os 119 anos da 
Abolição não concluída.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 138/2007, de 9 do corrente, encaminhando a Emen-
da da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 55, 
de 2007 (nº 696/2007, naquela Casa), que institui 
o “Dia de Santo Antônio de Sant’anna Galvão” a 
ser comemorado no dia 11 de maio.

EMENDA DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 55, DE 2007 

(Nº 696/2007, naquela Casa)

Institui o ”Dia de Santo Antonio de Sant’Anna 
Galvão”, a ser comemorado no dia 11 de maio.

EMENDA

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o dia 11 de maio 
como o Dia Nacional do Frei Sant’Anna Gal-
vão.

Parágrafo único. O dia 11 de maio cons-
tará oficialmente no calendário histórico cul-
tural brasileiro”.

PROJETO DE LEI APROVADO 
PELO SENADO FEDERAL E ENCAMINHADO À 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, PARA REVISÃO

Institui o “Dia de Santo Antônio de 
Sant’Anna Galvão”, a ser comemorado no 
dia 11 de maio.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o “Dia de Santo Antônio de 

Sant’Anna Galvão, a ser comemorado anualmente, 
no dia 11 de maio.

Parágrafo único. No ano de 2007, o dia 11 de 
maio será feriado nacional.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 11 de abril de 2007. – Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– A Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 55, de 2007, vai à Comissão de Educação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 251, DE 2007

Altera o art. 19 da Lei nº 7.998 de 11 
de janeiro de 1990, para incluir entre as 
competências do Codefat a definição dos 
critérios para a utilização dos recursos do 
FAT para a qualificação dos profissionais 
dos Órgãos de segurança pública.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 19 da Lei nº 7.998 de 11 de janeiro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 19.  ................................................
 ..............................................................
XVIII – aprovar e acompanhar a execu-

ção do plano de trabalho de requalificação 
dos profissionais dos órgãos de segurança 
pública.

Parágrafo único. Para realização do Pla-
no a que se refere o inciso XVIII deste artigo o 
Codefat poderá celebrar convênios e parcerias 
com os Estados da Federação. (NR)”
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Atualmente, a segurança pública necessita de todos 
os recursos disponíveis para a organização do combate 
ao crime. O Senado Federal, empenhado no cumprimento 
de seu papel institucional, criou no âmbito da Comissão 
de Constituição e Justiça a comissão especial de segu-
rança pública. Essa comissão elaborou e discutiu diversas 
proposições sobre o tema no intuito de colaborar para a 
melhoria da segurança em nosso país.

A presente proposição tem a intenção de utilizar 
os recursos do FAT para a qualificação dos profissio-
nais da Segurança Pública.

A presente proposição determina que parte dos 
recursos destinados a requalificação sejam destinados 
ao treinamento dos profissionais da segurança pública. 
A idéia central do projeto é que o benefício gerado pelo 
treinamento e qualificação de policiais gera uma exter-
nalidade positiva para todos os trabalhadores estando 
de pleno acordo com as finalidades do FAT.

O projeto prevê ainda que o CODEFAT (Conselho 
Gestor do FAT) poderá firmar convênios e parcerias 
com os Estados da federação para a qualificação e 
treinamento de policiais.

Não haverá solução para o problema da segurança 
sem que as fontes de recurso estejam claras e sejam vi-
áveis. Justifica-se, portanto, a proposta pela necessidade 
de acelerar os investimentos em treinamento e qualifica-
ção dos agentes policiais. Com isso, esperamos dar mais 
uma contribuição para suprir as necessidades atuais em 
relação aos problemas na segurança pública.

Sala das Sessões, 15 de malo de 2007. – Aloi-
zio Mercadante.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.998 DE 11 DE JANEIRO DE 1990

....................................................................................
Art. 19. Compete ao Codefat gerir o FAT e deli-

berar sobre as seguintes matérias:
I – (Vetado).
II – aprovar e acompanhar a execução do Plano 

de Trabalho Anual do Programa do Seguro-Desemprego 
e do abono salarial e as respectivos orçamentos;

III – deliberar sobre a prestação de conta e as rela-
tórios de execução orçamentária e financeira do FAT;

IV – elaborar a proposta orçamentária do FAT, 
bem como suas alterações;

V – propor a aperfeiçoamento da legislação re-
lativa ao seguro-desemprego e ao abono salarial e 
regulamentar os dispositivos desta Lei no âmbito de 
sua competência;

VI – decidir sabre sua própria organização, ela-
borando seu regimento interno;

VII – analisar relatórios do agente aplicador quanto a 
forma, prazo e natureza dos investimentos realizados;

VIII – fiscalizar a administração do fundo, podendo 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
vista de celebração e quaisquer outros atos;

IX – definir indexadores sucedâneos no caso de 
extinção ou alteração daqueles referidos nesta lei;

X – baixar instruções necessárias a devolução 
de parcelas do benefício do seguro-desemprego, in-
devidamente recebidas;

XI – propor alteração das alíquotas referentes as 
contribuições a que alude o art. 239 da Constituição 
Federal, com vistas a assegurar a viabilidade econô-
mico-financeira do FAT;

XII – (Vetado);
XIII – (Vetado);
XIV – fixar prazos para processamento e envio 

ao trabalhador da requisição do benefício do seguro-
desemprego, em função das possibilidades técnicas 
existentes, estabelecendo-se como objetivo a prazo 
de 30 (trinta) dias;

XV – (Vetado);
XIV – (Vetado);
XVII – deliberar sobre outros assuntos de inte-

resses do FAT.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 252, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Ouro Preto do 
Oeste, no Estado de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Escola Técnica Federal de Ouro Preto do Oeste, no 
município de mesmo nome, no Estado de Rondônia, 
bem coma os respectivos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Ouro Preto 
do Oeste oferecerá cursos de educação profissional 
técnica de nível médio e de formação inicial e conti-
nuada de trabalhadores, com o objetivo de atender as 
necessidades regionais de desenvolvimento da agro-
pecuária e do manejo  florestal.

Art. 3º A instalação da escola a ser instituída em 
decorrência desta lei dependerá da prévia consignação, 
no Orçamento da União, das dotações necessárias ao 
seu funcionamento.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Município da mesorregião Leste Rondoniense, 
Ouro Preto do Oeste tem quase 45 mil habitantes. Sua 
localização central no Estado e à beira da BR–364 torna 
a cidade de fácil acesso a pessoas vindas da grande 
maioria dos municípios do Estado de Rondônia.

Além disso, sua privilegiada localização permite 
que atenda a demanda de uma população superior a 
400 mil habitantes no raio de cento e cinqüenta quilô-
metros, o que equivale a quase um quarto dos habi-
tantes de todo o Estado.

A criação da Escola Técnica Federal de Ouro 
Preto do Oeste permitirá o atendimento da crescente 
demanda da região e do Estado por mão-de-obra es-
pecializada para desenvolvimento da agropecuária e 
do manejo florestal, duas das principais riquezas da 
economia rondoniense.

Ademais, é urgente que se tomem medidas para 
garantir aos jovens formação profissional adequada, 
para que estes possam garantir o progresso continuo 
de nosso País.

Fundamentada a relevância socioeconômica des-
ta iniciativa, solicito aos Senhores Senadores o apoio 
para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Expedito Júnior.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 253, DE 2007

Autoriza o Governo Federal a destinar, 
gratuitamente, dois por cento da energia ge-
rada nas hidroelétricas construídas no Rio 
Madeira, em território rondoniense, para o 
Governo do Estado de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Governo Federal autorizado a transfe-

rir, gratuitamente, dois por cento da energia gerada nas 
hidroelétricas construídas no Rio Madeira, em território 
rondoniense, para o Governo do Estado de Rondônia.

§ 1º A energia recebida pelo Governo do Estado 
de Rondônia, mencionada no caput, será utilizada para 
promover o desenvolvimento econômico do Estado.

§ 2º A gratuidade da transferência da energia men-
cionada no caput terá a duração de dez anos, a partir 
do início da operação das usinas hidroelétricas.

§ 3º O Governo do Estado de Rondônia trans-
ferirá, gratuitamente, a energia mencionada no caput 

para empresas que se instalarem no Estado a partir 
da data de publicação desta lei.

Art. 2º O Governo do Estado de Rondônia de-
terminará os critérios para a transferência de energia 
mencionada no § 3º do art. 1º desta lei.

Art. 3º A transferência gratuita de energia men-
cionada no caput do art. 1º desta lei será levada em 
consideração para cálculo do preço inicial do leilão de 
energia nova que incluir as usinas hidroelétricas cons-
truídas no Rio Madeira, em território rondoniense.

Parágrafo único. Caso o leilão de que trata o caput 
já tenha sido realizado quando da publicação desta lei, a 
tarifa associada às usinas hidroelétricas do Rio Madeira 
poderá ser revista, conforme o disposto no § 3º do art. 
9º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As usinas hidroelétricas que deverão ser constru-
ídas no Rio Madeira, no Estado de Rondônia, contri-
buirão de maneira decisiva para aumentar a oferta de 
energia no Brasil, eliminando um gargalo que prejudica 
o crescimento econômico de nosso País. A Usina Hi-
droelétrica de Jirau, no Rio Madeira, gerará 3.300MW 
de energia. A Usina de Santo Antônio, também no Rio 
Madeira, produzirá 3.150MW de energia.

Portanto, com a construção das duas usinas no 
território rondoniense, serão gerados 6.450 MW de 
uma energia limpa e renovável, que ajudarão o Brasil a 
entrar na tão desejada rota do crescimento econômico 
sustentado. Rondônia estará dando a sua contribuição 
para esse processo, já que é o Estado que abrigará as 
duas usinas, suportando o custo de sua implantação. 
É inegável que, apesar dos benefícios para o conjun-
to da economia nacional, as usinas hidroelétricas de 
Jirau e de Santo Antônio imporão custos ambientais a 
Rondônia e prejuízos às populações que habitam as 
margens do Rio Madeira e de seus afluentes.

Por isso, é justo que o Estado receba algum tipo 
de recompensa por abrigar as duas usinas que tantos 
benefícios trarão para a economia brasileira. As condi-
ções econômicas e sociais de Rondônia tornam ainda 
mais justa a compensação. O PIB per capita do Esta-
do ocupa a décima  quarta posição entre os estados 
brasileiros e seu PIB representa apenas meio por cento 
do PIB nacional. A taxa de analfabetismo em Rondônia 
ainda é alta quando comparada à dos estados meridio-
nais do Brasil, e apenas 4,3% dos domicílios no Estado 
tem serviços públicos de saneamento, a última posição 
do País. É preciso reverter urgentemente essa situação, 
com a adoção de políticas que permitam que a economia 
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de Rondônia cresça e que o Estado tenha condições 
para solucionar seus problemas sociais.

Assim sendo, apresento este projeto de lei, que auto-
riza a Governo Federal a transferir gratuitamente dois por 
cento da energia a ser gerada nas usinas hidroelétricas 
construídas no Rio Madeira, em território rondoniense, 
para o Governo do Estado, com vistas a implementar 
programas de desenvolvimento regional, que terão na 
possibilidade de conceder energia às empresas que se 
instalarem em Rondônia um de seus pilares.

Poder-se-ia argumentar que, como poderá haver au-
mento de tarifa em função da mencionada transferência, 
os consumidores de outros estados brasileiros poderiam 
ser prejudicados, já que a maior parte da energia gerada 
em Rondônia será consumida fora do Estado. Ora, esse 
argumento não se sustenta porque, com a construção 
das usinas hidroelétricas em Rondônia, haverá uma que-
da das tarifas cobradas nas demais regiões do Brasil. As 
usinas no rio Madeira permitirão expressiva redução dos 
gastos com a aquisição de derivados de petróleo para a 
geração de eletricidade em centrais termelétricas. Esse 
fato, por sua vez, contribuirá para a redução das tarifas 
de energia elétrica em todo o País, uma vez que tais dis-
pêndios são pagos pela Conta de Consumo de Combus-
tíveis (CCC), encargo cobrado nas contas de todos os 
consumidores de energia elétrica do Brasil.

Ademais, programas de desenvolvimento regional 
encontram guarida na Constituição Federal de 1988. 
Seu art. 3º coloca a redução das desigualdades regio-
nais como um dos fundamentos da República Federa-
tiva do Brasil. O art. 170 da Carta Magna, por sua vez, 
estabelece que a redução das desigualdades regionais 
é um dos princípios da ordem econômica.

Programas de desenvolvimento regional em Rondô-
nia são plenamente viáveis, principalmente com a cons-
trução das usinas no rio Madeira. As obras significarão a 
injeção de recursos na economia estadual, com o cresci-
mento de seu mercado interno, que hoje é limitado. Esse 
movimento abre a possibilidade de que o Estado atraia 
empresas para atender esse mercado. Além disso, com 
a construção de hidrovias, haverá um aumento da capa-
cidade de escoar a produção para os centros econômicos 
mais importantes do País e até mesmo do exterior.

No entanto, o estado deve oferecer algum tipo de 
vantagem para atrair empresas, em função de suas des-
vantagens locacionais, tais como a distância dos grandes 
centros nacionais e internacionais consumidores, que 
cria um relativo isolamento da região, as dificuldades de 
ocupação humana, tendo em conta a densidade flores-
tal e a intensidade das chuvas, que dificultam o trans-
porte interno. Somem-se a isso as pressões ecológicas 
nacionais e internacionais sobre o estado, impondo às 
empresas várias restrições para a exploração dos re-

cursos naturais e, aos agentes financeiros, várias regras 
que limitam o financiamento à produção.

Uma política de desenvolvimento baseada na 
concessão de vantagens fiscais as empresas pelo 
Estado de Rondônia é difícil, já que o Estado possui 
uma baixa receita, a vigésima quarta entre os estados 
brasileiros. Uma vantagem a ser concedida para atrair 
empresas para Rondônia poderia ser a concessão de 
energia para as empresas que ali decidissem se ins-
talar. Por isso, proponho este projeto de lei, que não 
tem como objetivo uma política assistencialista, mas 
sim a criação de um instrumento de política de desen-
volvimento regional para que o Estado de Rondônia 
possa crescer e se aproximar dos níveis de riqueza 
e das condições sociais existentes nos estados meri-
dionais do Brasil, reduzindo a desigualdade regional 
que impera em nosso País. Conto com o apoio dos 
senhores senadores para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Sena-
dor Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e  soli-

dária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
....................................................................................

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valoriza-
ção do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação;

VII – redução das desigualdades regionais e 
sociais;

VIII – busca do pleno emprego;
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IX – tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no País.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, indepen-
dentemente de autorização de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei.
....................................................................................

LEI Nº 8.987, 13 DE FEVEREIRO DE 1995

....................................................................................
“Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será 

fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação 
e preservada pelas regras de revisão previstas nesta 
lei, no edital e no contrato.
....................................................................................

§ 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a 
criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais, após a apresentação da proposta, 
quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.”
....................................................................................

(À Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, em decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 254, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) no Muni-
cípio de Rosário, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

uma Zona de Processamento de Exportação, no Mu-
nicípio de Rosário, no Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento, regulados 
pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogados o art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 de abril de 
1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989.

Justificação

As Zonas de Processamento de Exportação são 
áreas de livre comércio destinadas à instalação de em-
presas voltadas à produção de bens a serem comer-
cializados exclusivamente com o exterior. São criadas 
em regiões menos desenvolvidas com vistas a reduzir 
os desequilíbrios regionais, fortalecer o balanço de 
pagamentos e promover a difusão tecnológica e o de-
senvolvimento econômico e social do País.

Esses enclaves tem se revelado bastante exitosos 
em outros países, especialmente na China, Estados 
Unidos e México. Segundo estudo da International La-
bour Organization (ILO), de 2002, existem 3 mil distritos 
do tipo ZPE em funcionamento no mundo, que geram 
empregos para mais de 37 milhões de pessoas em 
116 países. Só na China, trabalham nas “zonas eco-
nômicas especiais” mais de 30 milhões de pessoas. 
Tais zonas constituem o principal fator responsável 
pelo crescimento médio anual da economia chinesa 
acima de 10%, nos últimos 15 anos.

O Maranhão é o Estado que apresenta o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH-M) mais baixo do 
País e o menor Produto Interno Bruto per capita. O 
Estado se ressente da falta de apoio governamental 
e de estímulo ao desenvolvimento de sua indústria, o 
que tem gerado baixo crescimento econômico, falta de 
oportunidades de emprego e exclusão social da maior 
parte de sua população.

Acreditamos que a criação de uma ZPE no Muni-
cípio de Rosário representará um estímulo importante 
para o desenvolvimento da economia do Município e, 
conseqüentemente, do Estado, com o aproveitamen-
to das potencialidades locais. A instalação de novas 
empresas, atraídas pelo regime aduaneiro e cambial 
especial, acarretaria a geração de empregos e renda, 
indispensáveis para garantir a melhoria das condições 
de vida da população local.

Tendo em vista os impactos favoráveis em ter-
mos de geração de emprego e renda no Maranhão e 
a necessidade de reduzir os desequilíbrios entre as 
unidades da Federação, peço apoio aos Nobres Pares 
para aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Ro-
seana Sarney.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.015, DE 7 DE ABRIL DE 1990

Autoriza a criação de Zonas de Pro-
cessamento de Exportação e dá outras 
providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 142, de 1990, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É elevado para catorze o limite estabele-
cido no art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, 
na redação dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990.
....................................................................................
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Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, 7 de abril de 1990; 169º da Inde-

pendência e 102º da República. – Nelson Carneiro.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10-4-1990.

LEI Nº 7.792, DE 4 DE JULHO DE 1989

Limita em dez o número de Zona de 
Processamento de Exportações (ZPE).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de 
Zonas de Processamento de Exportações – ZPE, de 
que trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 1988. 

(Redação dada pela Lei nº 7.993, de 1990) (Vide Lei 

nº 8.015, de 1990)

....................................................................................

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de julho de 1989; 168º da Independên-

cia e 101º da República, – JOSÉ SARNEY – Roberto 

Cardoso Alves.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5-7-1989

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 

cabendo à última a decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-

dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-

tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– As Propostas de Emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias serão publicadas e remetidas à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra ao nobre Deputado Mozarildo 
Cavalcanti, por permuta; aliás, Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

Falando na Câmara dos Deputados, lembrei-me 
do tempo em que fui Deputado, mas V. Exª é Senador 
com muita honra, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Sr. Presidente, muito me honra ser chamado 
de Deputado. Fui Deputado por dois mandatos e tenho 
muito orgulho de tê-lo sido.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – O Senador 
Efraim Morais é Deputado do Mercosul.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-

ro falar sobre uma matéria publicada no jornal Valor 
Econômico, do dia 26 de abril, cujo título é “Brasil é 
pouco competitivo no turismo”. Ela diz que o Brasil per-
de para nações como o México e o Chile, capazes de 
atrair uma proporção maior de estrangeiros.

Sr. Presidente, todos sabemos quão belas são 
nossas paisagens naturais e como são riquíssimos 
nossa cultura, nosso folclore e nossas tradições. É in-
discutível, portanto, o manancial turístico de que dis-
pomos e que pode ser explorado pela indústria mun-
dial do setor, atividade que cresce de forma explosiva 
desde a metade do século passado.

E, justamente por termos sido agraciados com 
tantas maravilhas e belezas, deitamos em berço es-
plêndido e achamos, por algum tempo, que os turistas 
estrangeiros viriam para cá de qualquer maneira, sem 
muitos esforços. Ledo engano.

Enquanto países como a Espanha transfor-
maram o turismo na grande locomotiva de suas 
economias, mediante planejamento, parcerias pú-
blico-privadas e forte atração de investimentos e 
de grupos estrangeiros, continuamos a patinar na 
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segunda divisão dos grandes destinos internacio-
nais, envoltos em sérios e importantes problemas 
de infra-estrutura turística.

É verdade que finalmente acordamos e evo-
luímos nos últimos anos. Já contamos com um 
Ministério do Turismo, dotado de profissionais es-
pecializados na área, e já há consenso nacional 
sobre a necessidade de pensarmos estratégias e 
ações próprias voltadas para o setor. Mas precisa-
mos recuperar o tempo perdido, e o caminho ainda 
se mostra longo.

Problemas como a precária infra-estrutura de 
transportes, a criminalidade das grandes cidades e a 
alta carga tributária continuam a atravancar o cresci-
mento da indústria turística nacional. Padecemos, tam-
bém, dos entraves burocráticos dos poderes públicos 
e das dificuldades na qualificação de mão-de-obra 
especializada para o setor.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma, 
com muito prazer.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, fico encantado de ouvir V. Exª falar 
sobre turismo. Passa-se muito tempo, e ninguém sobe 
à tribuna, para falar de um setor economicamente im-
portante para o País, não só pelas belezas naturais 
que este possui, mas também por outros programas 
que possam ser explorados com os visitantes. Em 
São Paulo, uma grande massa de empresários, de 
compradores, às vezes, não levam suas esposas, 
porque não há um programa turístico claro. Nesta 
semana, recebi um ofício, que estou encaminhando à 
Srª Ministra do Turismo, sobre a importância, ou não, 
de um congresso internacional de turismo. E essa in-
fra-estrutura é vital para o Brasil. Há vários órgãos, 
mas cada um trabalha isoladamente: associações, 
reuniões etc. No entanto, não há um direcionamen-
to muito forte para o desenvolvimento do turismo. O 
benefício fiscal, por exemplo, é algo importantíssimo. 
E os tropeções do apagão aéreo puxaram para trás 
alguma coisa que vinha crescendo. Pessoas perde-
ram dinheiro, passagens aéreas; os hotéis perderam 
a clientela. Tudo isto é um desconforto. Assim, não 
há mais confiabilidade. Temos de recuperar isso. V. 
Exª traz este tema, mas não podemos parar só no 
seu discurso. É necessário buscar os meios e lutar, 
realmente, para que o turismo brasileiro possa con-
correr com os outros que se desenvolvem com tanto 
sucesso internacionalmente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Senador Romeu Tuma, agradeço o aparte de 
V. Exª e aproveito para comentar, saindo do que está 
escrito, o caso da Amazônia. Tanto se fala de preser-
var a Amazônia, das belezas maravilhosas que exis-

tem na Amazônia, mas o turismo na Amazônia não é 
incentivado.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Sou turista 
permanente lá.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – V. Exª vai por conta própria porque é apaixo-
nado pela região, mas, na verdade, nós respondemos 
por 10% apenas do turismo nacional. Isso é inconce-
bível para uma região como a Amazônia, que ocupa 
60% do Território Nacional, que tem vários ecossis-
temas diferentes. Não há um incentivo, inclusive com 
relação à aviação regional, que também foi completa-
mente desmantelada, e outros meios de transporte e 
de infra-estrutura.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o primeiro 
ranking mundial de competitividade no turismo, divul-
gado em março pelo Fórum Econômico Mundial, dá 
a exata medida dos nossos problemas. Ocupamos a 
nada honrosa posição de número 59 entre as 124 na-
ções avaliadas na pesquisa, que ressaltou problemas 
recentes como o apagão aéreo.

Enquanto isso, Sr. Presidente, a economia mun-
dial do turismo resplandece e mostra seus incríveis 
números. Somente em 2006, cerca de 842 milhões de 
pessoas atravessaram fronteiras como turistas, movi-
mentando US$710 bilhões nos países visitados.

Ora, Sr. Presidente, hoje, quando se fala tanto em 
aquecimento global, em poluição, por que não incen-
tivar uma indústria como o turismo? É uma indústria 
limpa, completamente não poluidora. Então, o Brasil, 
realmente, tendo o que tem, era para ser campeão; 
não era para estar atrás de México nem de Chile nes-
sa questão.

De acordo com a Organização Mundial do Turis-
mo, o número de turistas internacionais deve aumen-
tar a um ritmo de 4,1% nos próximos anos, superando 
a marca de 1,5 bilhão de visitantes no ano de 2020. 
Nessa altura, o turismo já deverá se constituir na maior 
indústria do Planeta, movimentando anualmente mais 
de US$2 trilhões.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, nosso País não pode perder, mais uma vez, a 
oportunidade de explorar o nicho econômico que mais 
cresce no mundo. Não faltam exemplos de que, onde 
o turismo é explorado de forma inteligente, as oportu-
nidades de emprego e de geração de renda pululam 
como água de cachoeira.

Para tanto, meus caros colegas, faz-se necessá-
ria uma profissionalização competente e completa do 
setor, pelo potencial econômico envolvido e com tantos 
investimentos vultosos a serem geridos, não se pode 
admitir uma gestão que não seja pautada por uma ad-
ministração moderna e de resultados.
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Ao analisarmos os anuários do setor, consta-
tamos que os números do turismo nacional ainda se 
mostram claudicantes. Se, de 2002 para cá, mais que 
dobramos a receita cambial do turismo, passando de 
2 bilhões para pouco mais de 4, o número de turis-
tas estrangeiros acusou uma pequena queda no ano 
passado, caindo de 5,4 milhões em 2005 para 5,1 mi-
lhões em 2006.

O fato, Sr. Presidente, é que um País como o nos-
so, que possui a Amazônia, o Pantanal, um fantástico 
e imenso litoral, o carnaval, a música contagiante e a 
cultura única que construímos ao longo dos séculos, 
não pode ser um destino turístico marginal, exótico 
ou secundário.

Temos tudo para consagrar definitivamente o 
Brasil como uma grande potência turística mundial. 
É verdade que os gargalos que ainda constrangem o 
pleno vigor de nossa vocação hospitaleira são impor-
tantes e demandam um exaustivo trabalho de recupe-
ração. A tarefa será árdua, mas creio firmemente em 
nossa capacidade de superar esses difíceis, mas não 
intransponíveis, obstáculos.

E aqui finalizo fazendo um apelo à nova Ministra 
do Turismo: ao incrementar essa importante fonte de 
renda para o nosso País, olhe para a Amazônia como 
um destino preferencial, oferecendo condições e faci-
lidades para que, realmente, o turismo lá se agigan-
te. Assim, outras atividades que possam ser nocivas 
à Amazônia e, portanto, ao Brasil, não precisam ser 
desenvolvidas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 

Tuma.
V. Exª dispõe de dez minutos, nobre Senador.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pensei que 

o tempo seria de 20 minutos, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– V. Exª terá o tempo que se fizer necessário. Sei da 
importância do seu pronunciamento.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Efraim, serei o mais breve possível. Obrigado 
pela amabilidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Cristovam Buarque, Senador Marco Maciel, no último 
terço do mandado do ano passado, no final, a Sena-
dora Heloísa Helena e eu discutíamos sobre equipa-
mentos de vigilância e sobre a concessão de indultos 
a presos por diversos motivos – visita às suas famílias, 
festejo de Páscoa, Dia das Mães. O grande problema 
é o não retorno, a fuga desses presos, ou a prática 

de outros crimes imediatamente após essa liberdade 
condicional.

Continuei acompanhando a questão. A Sena-
dora Heloísa Helena, defensora permanente dos 
direitos humanos, e eu discutíamos sobre o tipo de 
equipamento que poderia ser usado sem que hou-
vesse humilhação do cidadão que o utilizasse, com 
uma exibição muito aberta a quem o visse portando 
o equipamento.

Na Califórnia, o Governador Schwarzenegger 
implantou o uso de um aparelho como este aqui, colo-
cado no tornozelo. Ele fica ligado via satélite à Polícia, 
e qualquer mudança do roteiro constante da autoriza-
ção de deixar o presídio será acusada no computador. 
Assim, imediatamente, a Polícia pode tomar as provi-
dências cabíveis.

Mas esta é a pergunta que fiz: e se ele cerrar 
esta borracha? Imediatamente, há o disparo de uma 
sirene na delegacia de polícia ou no órgão que vai 
acompanhá-lo. Com isso, haverá o chamamento 
de equipes que o mantêm sob vigilância. Ele terá 
a obrigação também, em determinado momento, 
de fazer a carga, Senador Valter Pereira, por conta 
própria. O equipamento ficará sob a calça, e não 
haverá nenhum tipo de humilhação, como ocorreria 
com um equipamento grande. O Schwarzenegger 
implantou o equipamento na Califórnia e está ob-
tendo sucesso.

Não estou fazendo propaganda do produto, por-
que há muitos outros fabricantes que fazem esse tipo 
de equipamento nos Estados Unidos e na Europa. 
Mas estou atrás disso. Sei que o Senador Demós-
tenes Torres acabou fazendo o projeto, que foi apro-
vado no pacote da CCJ. Temos de buscar os meios, 
para que realmente se possa aplicar a decisão que 
for tomada.

Senador Valter Pereira, sei que V. Exª, hoje, está 
preocupado com a violência e estou chamando sua 
atenção, porque é parceiro nessa luta contra o crime. 
Aceito, com muita alegria, o aparte de V. Exª.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Romeu Tuma, V. Exª está satisfazendo a curiosida-
de de muitos Parlamentares, especialmente dos que 
compõem a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, ao exibir esse aparelho que, no Brasil, é iné-
dito. V. Exª nos dá a noção exata, real, de como isso 
vai funcionar. É bom lembrar aqui que, nessa hipóte-
se que V. Exª aventou, ou seja, de o detento serrar o 
equipamento ou destruí-lo de outra forma, a pena dele 
será reforçada.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – É brilhante 
a idéia de V. Exª.
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O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Isso está 
previsto no projeto que aprovamos.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Se ele re-
cebe um benefício e abusa desse benefício, ele tem 
de ser punido.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Exatamen-
te. É bom esclarecer que, pela proposta aprovada, se 
ele fizer essa tentativa que V. Exª está aventando – e é 
plenamente razoável admitir que isso aconteça –, ele 
terá o benefício suspenso e sofrerá alguma represá-
lia prevista na legislação. Portanto, é muito oportuno 
o discurso de V. Exª. Todo alerta que se fizer nessa 
direção é iniciativa que merece aplauso. Quero dizer 
que o pronunciamento de V. Exª é oportuno, sim, é 
muito oportuno.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 
Senador Valter.

Com esse artifício, não se quer submeter ninguém 
a constrangimento, mas proteger aquele que recebe o 
benefício, porque ele pode ser tentado pela quadrilha a 
praticar um crime e, sabendo que está sob vigilância, 
ele não cometerá crimes novamente, especialmente 
imediatamente após receber o benefício que a Lei de 
Execuções Penais lhe confere ou que o diretor da ca-
deia pode lhe dar.

Segundo soube, há de dez a quinze similares 
desse aparelho fabricados pelo mundo. Este, eu pedi 
que me trouxessem da Califórnia, com catálogo, para 
mostrar à sociedade brasileira que não é nada humi-
lhante, pois o bandido é até beneficiado por seu uso e 
deverá ficar elegante com isso na perna. Poderá levar 
canelada sem dor. Eu o estou exibindo, porque tenho 
de devolvê-lo. E, pelo aparte de V. Exª, cumpro com 
uma obrigação.

Eu pediria licença, Sr. Presidente, para, nesses 
minutos que me restam, falar um pouquinho sobre o 
Programa de Reaparelhamento da Marinha.

O Comandante da Marinha, Almirante-de-Es-
quadra Júlio Soares de Moura Neto, enviou-me este 
livro, Senador Mozarildo, dizendo que também as 
águas internas são de responsabilidade da Marinha. 
A sua Amazônia, a nossa Amazônia precisa de vigi-
lância permanente não só por conta da destruição da 
floresta, mas também em função da dificuldade que 
se tem de manter os rios limpos e ecologicamente 
perfeitos.

A Marinha tem um grupo especial, e o Governo 
também constituiu um grupo para verificar os proble-
mas da Marinha e da Aeronáutica.

O Brasil é um país marítimo, e isso tem importan-
tes implicações em termos de comércio exterior, pois 
mais de 95% de nossas importações e exportações 
são feitas por mar, representando, em 2006, cerca de 

US$228 bilhões. Além disso, há a existência de pe-
tróleo (mais de 85% da produção nacional), de gás, 
de nódulos polimetálicos e de recursos vivos, o que 
transforma a imensidão da nossa “Amazônia Azul”, 
com cerca de 4,5 milhões de km², além de essencial 
via de comunicação, em um patrimônio de valor ines-
timável, cuja soberania e jurisdição cumpre à Marinha 
assegurar.

Pela Constituição Federal, competem às Forças 
Armadas a defesa da Pátria, a garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de quaisquer destes, 
da lei e da ordem – e V. Exª tem falado muito sobre 
isso aqui desta tribuna.

Por meio de lei complementar, a Marinha brasi-
leira recebeu algumas atribuições subsidiárias, dentre 
as quais despontam, por sua magnitude, a seguran-
ça da navegação, a salvaguarda da vida humana e, 
de suma relevância, a implementação e a fiscaliza-
ção do cumprimento de leis e de regulamentos no 
mar e em águas interiores – aí eu classificaria os 
rios da Amazônia. Pretendem-se coibir as infrações 
e enfrentar as chamadas “novas ameaças”: os cri-
mes transnacionais (contrabando, tráfico de drogas 
e de armas), o terrorismo, os crimes ambientais e a 
pesca irregular. Como se vê, as responsabilidades 
são imensas.

Pois não, Senador Mozarildo, concedo-lhe um 
aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Romeu Tuma, quero apenas compartilhar 
de seu pronunciamento, dizendo da importância que 
tem a Marinha para a Amazônia e para o Brasil como 
um todo. Na Amazônia, penso até que a presença da 
Marinha precisa ser mais intensificada, porque alguns 
rios servem como fronteira com vários países ou nas-
cem em outros países, vêm para o Brasil e são ca-
minhos naturais para esses crimes transnacionais a 
que V. Exª se refere. Então, quero dizer do meu apoio 
à idéia de se dar mais atenção à Marinha e de reapa-
relhá-la, o mesmo valendo para a Força Aérea, que, 
para a Amazônia, é indispensável, assim como para 
nosso Exército. Muito obrigado.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 
Senador. Incluo seu aparte em meu discurso com sa-
tisfação, já que V. Exª é um grande conhecedor de to-
dos os problemas da Amazônia.

Peço, Sr. Presidente, que V. Exª autorize a pu-
blicação por inteiro deste discurso, porque eu queria 
chamar, ao final desses dois minutos, a atenção para 
o processo de Royaties de petróleo que a Marinha tem 
e que não recebe.

As Leis nºs 7.990/89 e 9.478/97, conhecidas 
como “leis do petróleo”, estabelecem que a Petro-
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bras deverá recolher ao Tesouro Nacional quantita-
tivos correspondentes à sua extração e produção, e 
parte desse valor, que é destinado ao Comando da 
Marinha, são os chamados Royalties. A estimativa 
dessa arrecadação compõe, regulamente, a propos-
ta orçamentária da Marinha para montagem de seus 
orçamentos anuais.

Nos últimos anos, o Governo Federal, em fun-
ção da política fiscal, vem autorizando a execução de 
apenas parte desses recursos e contingenciando o 
restante sob o título de “Superávit Financeiro de Re-
ceitas Vinculadas”, que integram o Superávit Primário. 
Ao encerrar 2006, o Comando da Marinha possuía um 
total de R$2,69 bilhões de Royaties que não foram 
repassados.

Neste exercício, a LOA sancionada prevê uma 
arrecadação da ordem de R$1,4 bilhão de Royalties 
para a Marinha; desses, apenas R$551,8 milhões 
compõem o OCC da Força, estando contingenciada 
a parcela de R$861,9 milhões.

Tenho toda a documentação, e também me foram 
encaminhados os dados pela Marinha.

Chamo a atenção para a reivindicação por meio 
da qual a Marinha procura atender às suas atividades 
estratégicas. A Marinha tem hoje cinco submarinos 
– e sua necessidade estratégica é de 12 –, que têm, 
em média, dez anos de construção. A Marinha tem 
16 navios-patrulha oceânicos – e precisa de 30 –, 
que têm idade média de 14 anos. Há 14 navios-es-
colta, embora a necessidade seja de 18, e 25 anos é 
a idade média de cada barco. Há cinco navios-patru-
lha fluviais para a Amazônia, e a necessidade é de 
que haja 10 – a média de idade deles é de 33 anos, 
a idade de Cristo. São três navios anfíbios, e a ne-
cessidade é de que haja seis – a idade média deles 
é de 46 anos.

Sr. Presidente, eu pediria a V. Exª que autorizasse 
a publicação, por inteiro, do pronunciamento sobre o 
reaparelhamento da Marinha e sobre o equipamento 
de vigilância de presos sob custódia do Governo que 
estejam em liberdade condicional ou em outra ativida-
de fora do presídio.

Obrigado, Presidente. É uma honra poder estar 
aqui.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o Brasil é um país marítimo, tendo importan-
tes implicações em termos de comércio exterior, pois 
mais de 95% de nossas importações e exportações 
são feitas por mar, representando, em 2006, cerca de 

US$228 bilhões. Além disso, há a existência de pe-
tróleo (mais de 85% da produção nacional), de gás, 
de nódulos polimetálicos e de recursos vivos, o que 
transforma a imensidão da nossa “Amazônia Azul”, 
com cerca de 4,5 milhões de Km², além de essen-
cial via de comunicação, em um patrimônio de valor 
inestimável, cuja soberania e jurisdição cumpre à 
Marinha assegurar. 

Pela Constituição Federal, competem às Forças 
Armadas a defesa da Pátria, a garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de quaisquer destes, 
da lei e da ordem. 

Através de Lei Complementar, a MB recebeu 
algumas atribuições subsidiárias, dentre as quais 
despontam, por sua magnitude, a segurança da na-
vegação, a salvaguarda da vida humana e, de suma 
relevância, a implementação e a fiscalização do cum-
primento de leis e regulamentos no mar e em águas 
interiores, através da qual se pretende coibir as infra-
ções e enfrentar as chamadas “novas ameaças”: os 
crimes transnacionais (contrabando, tráfico de drogas 
e de armas), o terrorismo, os crimes ambientais e a 
pesca irregular. 

Como se vê, as responsabilidades são imen-
sas. 

Atualmente, no cumprimento de sua missão cons-
titucional, em especial na imposição da lei nas Águas 
Jurisdicionais Brasileiras (AJB), principalmente nas 
áreas de exploração e explotação de petróleo e gás, 
a MB emprega, primariamente, todos os meios navais, 
exceto submarinos, como elementos informativos na 
fiscalização das AJB. 

O Brasil requer uma Marinha, corretamente di-
mensionada e equipada, e apta a cumprir efetivamente 
o seu dever, como e quando for demandado pela von-
tade nacional. Para tal, é necessário alocar os recur-
sos e meios indispensáveis para que possa atuar na 
vigilância e na proteção de nossos vastos interesses 
e soberania. 

Orçamento
Em que pese a gradual recuperação do pata-

mar desde 2004, verifica-se que, pelo menos nos 
últimos 10 anos, o orçamento tem ficado aquém do 
que é preciso, impossibilitando a disponibilização 
de valores suficientes ao funcionamento, preparo e 
aparelhamento, acarretando a perda da capacida-
de operacional. Em médio prazo, caso seja mantida 
essa tendência, a situação do aprestamento do Po-
der Naval tornar-se-á crítica, provocando o esgota-
mento da vida útil de numerosos meios, com a sua 
conseqüente baixa. 

Quanto ao Orçamento, serão canalizados os 
maiores esforços para recuperar significativamente o 
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seu patamar, de tal forma que atenda às demandas, 
já que o orçamento de 2007 é de R$1,250 bilhão e o 
patamar anual necessário e desejável para a Força é 
de cerca de R$1,8 bilhão.

Royalties do Petróleo
As Leis nº 7.990/89 e 9.478/97, conhecidas como 

“leis do petróleo”, estabelecem que a Petrobras deve-
rá recolher ao Tesouro Nacional quantitativos finan-
ceiros correspondentes a sua extração e produção, 
e parte desse valor, que é destinado ao Comando da 
Marinha, são os chamados Royalties. A estimativa 
dessa arrecadação compõe, regularmente, a propos-
ta orçamentária da Marinha para montagem de seus 
orçamentos anuais.

Nos últimos anos, o Governo Federal, em fun-
ção da Política Fiscal, vem autorizando a execução de 
apenas parte desses recursos em OCC e contingen-
ciando o restante sob o título de “Superávit Financei-
ro de Receitas Vinculadas”, que integram o Superávit 
Primário. Ao encerrar 2006, o Comando da Marinha 
possuía um total de R$2,69 bilhões de Royalties que 
não foram repassados.

Neste exercício, a LOA sancionada prevê uma 
arrecadação da ordem de R$1,4 bilhão de Royalties 
para a Marinha; desses, apenas R$551,8 milhões 
compõem o OCC da Força, estando contingenciada a 
parcela de R$861,9 milhões.

A liberação dessa reserva possibilitaria à Marinha 
iniciar o Programa de Reaparelhamento.

Programa de Reaparelhamento da Marinha 
(PRM)

Em 9 de dezembro de 2005, por Decreto Presi-
dencial, e sob a coordenação da Casa Civil da Presi-
dência da República, foi instituído um Grupo de Traba-
lho Interministerial (GTI) para avaliar as prioridades e 
propor os cronogramas e fluxo de recursos necessá-
rios aos Programas de Reaparelhamento da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica. O relatório final desse 
grupo encontra-se em análise no Governo, a fim de, 
posteriormente, ser submetido a deliberação do Pre-
sidente da República.

O PRM, elaborado para o período de 2006 – 2025, 
tem como proposição a reposição e modernização dos 
meios considerados prioritários à recuperação ou pre-
servação da capacidade operacional da Força, sendo 
estruturado em 2 fases, com necessidade de aporte 
de recursos financeiros iniciais da ordem de US$2,57 
bilhões para o período de 2006 a 2012. Tal programa, 
não iniciado em 2006, poderá começar neste exercício, 
caso aprovado, demandando um aporte de recursos 
adicionais no orçamento da Força para investimentos 
na ordem de R$600 milhões.

As limitações orçamentárias, impostas ao Se-
tor de Defesa, levaram o GTI a orientar os trabalhos 
para as “prioridades absolutas”, no âmbito de cada 
Força, capazes de serem atendidas em curto e mé-
dio prazos.

No tocante a sua “prioridade absoluta”, que con-
siste na construção de um submarino e a moderniza-
ção dos cinco submarinos existentes, no Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ), a Marinha está 
negociando a obtenção de financiamento externo, no 
total de R$2,71 bilhões, o qual já obteve o parecer 
favorável da Comissão de Financiamento Externo – 
COFIEX do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG) e aguarda aprovação governamental 
para sua tramitação, a fim de ser aprovado pelo Con-
gresso Nacional.

A proposta de construção prevê que a entrega 
do submarino deverá estar concluída em até sete 
anos após a assinatura do contrato comercial. Quan-
to às modernizações, para o primeiro submarino 
teria uma duração de quatro anos e para os quatro 
demais ocorreria, seqüencialmente, em dois anos, 
para cada um.

O PRM prevê, ainda, a construção no País de 
nove Navios-Patrulha (NPa) de maior porte, para aten-
der às necessidades de patrulha nas AJB.

O quadro a seguir apresenta as prioridades da 
Marinha para atender às suas necessidades estraté-
gicas:

Prioridades 
da Marinha

Inventário 
Atual

Necessida-
des estra-

tégicas

Idade  
média

Submari-
nos

05 12 10

Navios-Pa-
trulha Oce-

ânicos

16 30 14

Navios  
Escolta

14 18 25

Navios-Pa-
trulha Flu-
vial para a 
Amazônia

05 10 33

Navios 
 Anfíbios

03 06 46

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª e defiro seu pedido na for-
ma do Regimento Interno do Senado Federal, Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR.ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Senado Federal.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, considero um fato positivo o Presidente 
da República demonstrar-se disposto a se submeter, 
daqui para frente, espero que de maneira sistemática, 
a entrevistas coletivas à imprensa brasileira. Se eu pu-
desse até fazer alguma sugestão, Presidente Marco 
Maciel, eu faria a de que, na próxima entrevista, não se 
esquecesse de arrolar entre os perguntadores o jorna-
lista Boris Casoy, que há muito tempo estava – e agora 
já não está mais – ausente dessa fantástica fábrica de 
opinião que é o Brasil democrático de hoje.

Mas ressalto que vi pontos altos e baixos na entre-
vista. O mais alto foi a própria entrevista. O Presidente se 
saiu com desenvoltura. No plano econômico, reafirmou 
seu compromisso com a estabilidade da economia, com 
a autonomia consentida, é verdade, do Banco Central, 
com o regime de flutuação do câmbio que tem dado tão 
certo não só no Brasil como em outros países no mun-
do globalizado, que sujeita certas economias a crises 
cíclicas de efeitos danosos muitas vezes.

O Presidente tem um projeto, que era do Senador 
Rodolpho Tourinho e que eu perfilhei, que prevê, Sr. 
Presidente, a autonomia do Banco Central. E, aliás, ele 
está absolutamente às ordens do Presidente, porque, 
tenho certeza absoluta, se aprovado esse projeto, po-
derá rebaixar de dois a três pontos a taxa Selic. Basta 
querer, pois as condições objetivas estarão postas. No 
entanto, precisa aprovar o projeto que dá autonomia 
ao Banco Central.

O Presidente teve ainda como ponto alto, e aí 
já no plano político, ter-se demonstrado claramente 
contrário a qualquer aventura do tipo terceiro mandato. 
Foi taxativo, ao contrário do que alguns observaram 
nos blogs. Eu entendo que ele foi taxativo. Sob pena 

de uma absoluta desmoralização, ele se declarou 
claramente contrário à aventura do chamado terceiro 
mandato; chegando a falar no fim da reeleição e em 
mandato de cinco anos – idéias respeitáveis que de-
vem ser discutidas com acatamento.

O Presidente precisa, agora, para que eu o afir-
me um democrata de verdade e completo, renunciar 
à idéia da TV estatal. Essa idéia não tem cabimento e 
será por nós enfrentada de cabo a rabo, de A a Z. Não 
podemos compactuar com a idéia da manipulação da 
informação via TV estatal.

O Presidente teve, como ponto fraco, não ter fala-
do em reformas estruturais. Quando ele diz, e aí foi um 
ato falho, que o seu Governo visualiza o Brasil cinco, 
seis anos após o seu mandato, o mandato presiden-
cial, o mandato dele, demonstra que lhe está faltando 
o traço do estadista, porque, Senador Cícero Lucena, 
o estadista vê 30, 50, 100 anos além; ele vê as próxi-
mas gerações. É muito pouco, é muito pequeno dizer 
que se está visualizando quatro, cinco ou seis anos 
adiante. O Presidente precisaria mesmo compreender 
que terá um lugar menor na História se não fizer as 
reformas estruturais que garantirão, elas sim, o cres-
cimento econômico brasileiro de maneira vigorosa ao 
longo dos tempos. Sem as reformas, o Brasil cresce-
rá sempre menos do que os emergentes, na média, 
muitas vezes menos do que o mundo, algumas vezes 
menos do que os ricos tomados de per se. 

Mas, enfim, o Presidente, para mim, falha – e falha 
redondamente – quando aborda a questão da política 
externa. Disse que o Estado boliviano é soberano; e nin-
guém neste Congresso, Senador Mão Santa, pensa o 
contrário: é soberano. Disse que as riquezas da Bolívia, 
inclusive as do subsolo, pertencem ao povo boliviano. 
Longe de mim, Senador Valter Pereira, imaginar que 
não poderia pertencer ao povo boliviano. Eu entendo 
que pertence ao povo boliviano. O que não é normal 
é o Presidente aceitar passivamente que a Petrobras 
perca US$80 milhões em uma desastrosa operação a 
respeito dos ativos daquela empresa desapropriados, 
no início manu militari, pelo governo boliviano.

Desastroso foi termos, agora, aberto esse pre-
cedente, e lá vem o Paraguai atrás de compensações 
em relação à questão cambial envolvendo a energia 
produzida e fornecida pela Itaipu binacional. Desastroso 
e perigoso é sabermos que existem muitas empresas 
brasileiras – e o Brasil já é um player global de razo-
ável coturno – que poderão sofrer, amanhã, o mesmo 
gesto violento de algum governante que, pelo mundo 
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afora, raciocine parecido com o Sr. Evo Morales. O Pre-
sidente demonstra até hoje mais preocupação com a 
Bolívia e com os bolivianos do que propriamente com 
os ativos brasileiros e com os direitos dos acionistas 
da Petrobras.

Mas eu diria, Sr. Presidente, que não devo fazer 
panfleto com a idéia da entrevista coletiva. O Presidente 
passou quatro anos evitando as entrevistas coletivas. 
Uma coisa é falar para a imprensa descendo de um 
avião apressadamente; outra é se submeter ao que 
perguntam a ele os jornalistas. Devem ser mais longas, 
ao meu ver, devem ser mais detalhadas as entrevistas. 
E volto a sugerir: engrandeceria muito a entrevista do 
Presidente se um dia, entre os perguntadores, ele acei-
tasse o jornalista Boris Casoy, que hoje voltou a fazer 
telejornal na TV JB, apesar de, durante muito tempo 
e de maneira muito mal explicada, ter sido silenciado 
neste País. Durante muito tempo e à revelia de sua 
vontade, Boris Casoy ficou sem opinar, sem dizer o 
que ele achava o que era uma vergonha ou o que ele 
achava que não era uma vergonha.

Portanto, Sr. Presidente, saúdo a idéia da entre-
vista. Ressalto, de maneira bem breve, os pontos que 
julguei mais positivos e os pontos que julguei mais ne-
gativos. Mas insisto que algumas respostas deixaram 
de ser dadas com muita clareza. O Presidente não fala, 
de maneira efetiva, em cortar os gastos. Não falou, por-
tanto, nas reformas essenciais que haveriam de dar ao 
Estado brasileiro um caráter superavitário.

Quanto o Presidente fala em flexibilizar para os 
governadores em relação à questão da dívida – e não 
quero nada fora dos limites da Lei de Responsabilida-
de Fiscal –, talvez não perceba o que os governado-
res já perceberam: que ele concorda com tudo o que 
os governadores dizem na conversa, mas, na prática, 
tem discordado de tudo o que os mesmos governa-
dores solicitam. Esse é outro fato, e vamos chamar a 
atenção para algo relevante: o Presidente, por meio do 
seu Partido, votou contra a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Foi à Justiça contra a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que é um marco civilizatório de enorme alcance 
neste País. E, hoje, se formos levar o desconto dado 
em função dos Planos Plurianuais de Investimento 
(PPIs), vamos ver que quem menos contribui para o 
superávit primário, que tem sido tão benéfico na luta 
para se reduzir a relação dívida pública interna/PIB, é 
precisamente a União, que tem relaxado na sua polí-
tica fiscal. Hoje, a parte saudável da economia brasi-
leira tem sido Estados e Municípios. Eles têm entrado 

com a parte do Leão, fazendo um sacrifício que tem 
mostrado a sua vontade, o seu desejo, o desejo dos 
Estados em geral, de contribuir para que o Brasil tenha 
uma relação dívida pública/PIB cada vez menor, cada 
vez mais aceitável. E eles são, portanto, mais respon-
sáveis até do que a União pela queda do Risco País. 
Quem menos colabora com isso, hoje, é a União, que 
entra com apenas 1,75% para o esforço do superávit 
fiscal que, hoje, na prática, é de 3,75%.

Portanto, Sr. Presidente, procurei, de maneira 
bastante serena, traçar o que julgo ser o essencial na 
entrevista do Presidente Lula, que deve ser saudada 
pelo fato democrático em si. E entrevista coletiva é 
isto: é o Presidente se expor depois aos comentários 
a favor, de seus partidários, que podem, inclusive às 
vezes, discordar dele, e dos comentários que podem 
ser em parte favoráveis, como é o meu caso, e em par-
te contrários, como também é o meu caso. Ou seja, o 
Presidente fala e, em seguida, vem a crítica.

Nos Estados Unidos, quando o Presidente vai ao 
Congresso para aquele célebre início de legislatura, 
depois falam os quatro líderes: fala o líder democrata 
no Senado e fala o líder republicano no Senado, fala o 
líder democrata na Câmara e fala o líder republicano na 
Câmara. Os quatro comentam a fala presidencial. Em 
seguida, outros comentários poderão vir, mas esses 
quatro são de praxe, são obrigatórios. Então, quando 
o Presidente fala, ele se expõe ao que começa com a 
crítica favorável ou não, favorável no todo ou em parte 
dos congressistas. E, em seguida, evidentemente, hoje 
em dia, as notícias on-line, concomitantemente com os 
blogs, opinando, cobrando fatos passados, uns com 
mais dureza, outros com menos dureza.

Contudo, vamos então imaginar que o Presiden-
te, daqui para frente, se afirmará como um democrata 
de verdade, não só porque rejeita o terceiro manda-
to, não só porque concede entrevistas coletivas, mas 
também porque haverá de refletir e abrir mão de uma 
idéia que não é boa para a democracia brasileira, que 
é a chamada TV estatal.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel. 

Em seguida...
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 

a palavra pela Liderança, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em seguida, darei a palavra a V. Exª e come-
çaremos a Ordem do Dia.

É fundamental que comecemos rapidamente a 
Ordem do Dia, porque há um acordo para votarmos 
hoje algumas medidas provisórias e é importante que 
façamos a apreciação dessas medidas provisórias no 
Senado Federal.

Com a palavra o Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ilustre Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. 
Senadores, instalou-se, ontem, no Recife, em reunião 
a que estiveram presentes o Senador e ex-Governa-
dor Jarbas Vasconcelos e o Senador Sérgio Guerra, 
e à qual acorreram centenas de pessoas, a Comissão 
Provisória Estadual dos Democratas de Pernambuco, 
nome da agremiação política que surge decorrente do 
processo de refundação do antigo PFL. 

A nova Comissão Estadual Provisória é consti-
tuída dos seguintes nomes:

Presidente: ex-Governador de Pernambuco José Men-
donça Bezerra Filho, que recebeu as funções pelas 
mãos do Deputado Federal André de Paula, depois de 
haver – com dedicação e sentimento partidário – presi-
dido, durante dezesseis anos, o Diretório Estadual.

Os demais integrantes são:

Vice-Presidente de Assuntos Sociais: Deputado Fede-
ral Roberto Magalhães Melo;

Vice-Presidente de Assuntos Econômicos: ex-Gover-
nador e ex-Ministro de Estado Gustavo Krause Gon-
çalves Sobrinho; 

Vice-Presidente de Assuntos Dir. Municipais: Deputado 
André de Paula Filho;

Secretário-Geral: Prefeito Antônio Geraldo de Oliveira, 
do Município de Caruaru;

Tesoureiro: Deputado Estadual Elias Alves de Lira;

Membros:

Deputado Estadual Adelmo Duarte Ribeiro;

Deputado Estadual Augusto Rodrigues Coutinho;

Deputado Estadual Ciro Eugênio Viana Coelho;

Ex-Prefeito do Recife e Deputado Estadual Gilberto 
Marques Paulo;

Ex-Governador Joaquim Francisco de Freitas Caval-
canti;

Ex-Ministro de Estado, ex-Deputado Federal e ex-Se-
nador José Jorge de Vasconcelos Lima;

Deputado Federal José Mendonça Bezerra;

Ex-Governador José Muniz Ramos;

Ex-Deputado Federal e ex-Senador Joel de Hollanda 
Cordeiro;

Deputado Estadual Maviael Cavalcanti;

Deputada Estadual Mirian Rodrigues Lacerda;

Ex-Deputado Federal Osvaldo de Souza Coelho;

Ex-Deputado Estadual Roberto de Oliveira Liberato;

Ex-Secretário de Governo do Recife, Engenheiro Pau-
lo Queiroz

Deputado Estadual Romário de Castro Dias Pereira;

Deputado Estadual Sebastião Rufino Ribeiro.

Sabe-se que é muito difícil mudar formas de 
pensar e agir. Mas, por outro lado, as mudanças de 
paradigmas em que vivemos impõem redefinir rumos 
e ações com a finalidade de atender às novas deman-
das da sociedade. Foi o que fizemos sob a liderança 
competente do Senador Jorge Bornhausen, então Pre-
sidente do PFL, em decisão a que não faltaram nem 
coragem, nem ousadia.

Aos que não acompanharam com muita proximi-
dade as transformações efetivadas pode parecer que 
apenas alteramos o nome do Partido. Na verdade, após 
muitas discussões, foram aprovados, em convenção 
nacional, novo manifesto, programa partidário, estatutos 
e criados órgãos como o Conselho Político, Movimento 
Mulher Democrata, Juventude Democrata e Movimento 
Empreendedor Democrata, de interlocução partidária, 
que vão propiciar, intensificar o debate interno e lançar 
pontes de enlace com a sociedade brasileira, através 
da recém-criada Fundação Liberdade e Cidadania, 
esta em processo de instalação, que será o fórum de 
reflexão sobre problemas que enfrentamos – quer no 
País, quer no plano internacional.

O PFL, convém recordar, surgiu de um fato his-
tórico que ensejou a transição do período autoritário 
para uma democracia sem adjetivos e tornou possível 
tecer pacto político que elegeu Tancredo Neves e José 
Sarney, Presidente e Vice-Presidente da República, 
respectivamente.

Esse processo, realizado através de um programa 
que permitiu a promulgação de uma nova Constituição 
foi, estou convicto, o fato político mais expressivo em 
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nossa história desde a queda do Estado Novo, ocorri-
do há mais de sessenta anos.

Não exagero se disser que hoje o novo desafio 
dos Democratas é bem mais amplo e, por isso mesmo, 
muito mais árduo. O mundo vive nesses tempos de 
mundialização uma grande aceleração histórica cujo 
cariz é caracterizado por novas ondas provocadas por 
uma enorme revolução das tecnologias da informação 
e do conhecimento, que parecem perfilar o novo século 
que desabrocha.

Daí a decisão de refundarmos o partido a que 
pertencemos, dando-lhe não só um novo perfil doutriná-
rio, mas, igualmente, promovendo o aggiornamento de 
diretrizes políticas, sociais, culturais e econômicas.

O País aspira por mudanças que garantam a es-
tabilidade institucional e restaurem a legitimidade da 
atividade política pautada por padrões e valores éticos 
cuja violação põe em risco a liberdade, as conquistas 
democráticas e os valores republicanos. 

Devemos – e essa é a posição de nosso Parti-
do, agora – sob a presidência do Deputado Rodrigo 
Maia –, mobilizar a sociedade, em todos os níveis, em 
ação intensa e conjugada, sobretudo nesse instante 
em que constatamos o florescimento de práticas anti-
democráticas que ameaçam – aqui e alhures, leia-se, 
na América do Sul – conquistas imemoriais como, por 
exemplo, através da proposta de controle dos meios 
de comunicação, pela estatização.

A Fundação Liberdade e Cidadania, o nosso órgão 
de discussões e debates deve orientar o Partido nessa 
singradura, tal como estamos vendo ocorrer na maioria 
de países de democracia consolidada, que consideram 
indispensável o aprofundamento e o alargamento dos 
instrumentos democráticos de atuação política.

Sr. Presidente, agora, mais do que nunca, precisa-
mos ressaltar a importância dos valores e das práticas 
políticas democráticas, se quisermos passar do estágio 
simples da democracia representativa para a democra-
cia participativa, mobilizar a sociedade por mudanças 
que ampliem, aperfeiçoem e reforcem nossa cultura 
cívica e nossa cultura política. Daí decorre a impres-
cindibilidade das reformas políticas a institucionais.

Temos que acompanhar os movimentos sociais 
para vivermos uma nova era em que o papel da so-
ciedade seja mais importante que o do Estado, para 
evitar o abuso dos instrumentos a seu dispor, para fins 
ilegítimos e por interesses não revelados que põem em 
risco a democracia.

Por todas essas razões, é essencial o debate 
permanente com todos segmentos sociais, a começar 
com os jovens, que reclamam trabalho e emprego, pelos 
trabalhadores que pedem maior protagonismo político 
além das lutas pelo poder sindical posto a serviço do 
governo, pelos idosos que carecem de medidas de apoio 
que lhes garantam vida condigna, pelas mulheres que 
desejam participar vida político-partidária com maior 
oportunidade de ação, e pelos grupos vulneráveis que 
aspiram por ampliação de sua precária cidadania e pelos 
empreendedores em todas as áreas de atuação econô-
mica, asfixiadas por uma política econômica recessiva, 
vítimas do imobilismo da burocracia e da estagnação 
de uma economia que não cresce e não se desenvolve 
em harmonia com as necessidades do povo.

Estas são algumas das aspirações pelas quais 
temos de lutar, não apenas protestando com o imobi-
lismo oficial, mas sobretudo, discutindo e apontando 
soluções que teremos de propor à sociedade brasileira 
como prova de nosso empenho e preocupação com 
os rumos que marcam o País de hoje, por falta de ini-
ciativa e dinamismo.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não tive oportunidade 
de acompanhar tão atentamente como o Senador Arthur 
Virgílio a entrevista coletiva do Presidente Lula, mas fi-
quei bastante satisfeita por boa parte dos comentários 
tecidos por Sua Excelência em seu pronunciamento. 
Pelo bom momento que o País vive, a disposição e a 
disponibilidade do Presidente são bastante elogiáveis 
para esclarecer ao País o que se faz necessário. 

Queria deixar registrado, aqui, que esse bom mo-
mento que vivemos, em cada Estado, vem com alguma 
nuança diferenciada. O meu Estado de Santa Catari-
na, como todos sabem, é um dos mais importantes 
produtores e exportadores. E houve períodos em que 
determinadas situações que fugiram completamente 
da nossa governabilidade trouxeram prejuízos a este 
viés exportador de Santa Catarina. 

Houve problemas como a gripe aviária, que efe-
tivamente diminuiu as exportações de Santa Catarina. 
Nós somos o primeiro exportador e o segundo produ-
tor de frangos no Brasil, por exemplo, e é claro que 
essa questão da gripe aviária teve uma incidência na 
diminuição das exportações. Houve também um outro 
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problema que espero seja resolvido na reunião que 
acontecerá na próxima semana da OIE (Organização 
Mundial de Saúde Animal), com a liberação da carne 
suína catarinense para exportação para o mercado da 
União Européia. A Rússia embargou a nossa carne. 
Nós somos um dos raros Estados, se não o único, que 
está livre da febre aftosa sem vacinação, e acabamos 
sofrendo com o problema do embargo às carnes ca-
tarinenses para o mercado russo. 

Então, é com muita satisfação que hoje nós esta-
mos acompanhando o relatório da Federação das In-
dústrias do meu Estado, que apresenta as exportações 
de janeiro a abril em Santa Catarina com crescimento 
de 18%. Esse aumento de 18% de janeiro a abril foi 
impulsionado exatamente pelas vendas externas de 
frango, um dos principais produtos que alavancaram. 
Apesar de termos tido uma pequena queda comparativa 
para os Estados Unidos, tivemos um aumento bastante 
significativo para a Argentina, Holanda e Alemanha. 

Portanto, essa decisão da OIE na próxima se-
mana, com relação às demais carnes, principalmente 
a carne suína, é muito importante para o Estado de 
Santa Catarina. 

E um dos principais motivos apontados pela Fe-
deração das Indústrias para esse incremento é a re-
dução do temor da gripe aviária na Europa e na Ásia e 
as medidas adotadas para monitorar e tomar todas as 
precauções necessárias adotadas pelo Ministério da 
Agricultura no sentido de ficarmos isentos e sem qual-
quer incidência dessa epidemia no nosso País, o que 
poderia afetar obviamente as nossas exportações.

Foi muito interessante porque, há duas semanas, 
participei, na Federação das Indústrias, do lançamento 
do Anuário Exportador do Sul do País, e tive a oportu-
nidade inclusive de polemizar com os empresários do 
Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. É uma 
pena que não tenha trazido a revista aqui para mos-
trar, mas a revista tinha uma capa que levava a uma 
falsa conclusão, porque dizia que as exportações do 
Sul do País diminuíram de 25% do total das exporta-
ções no Brasil para 20%. E aí apresentava um gráfico 
onde os 25% apareciam de forma bastante visível e 
os 20% de forma bastante reduzida. E quando eu tive 
a oportunidade de explanar – e aproveito para regis-
trar a presença aqui do Deputado Carlito Merss, que 
é economista – eu perguntava: “Bom, 25% sobre o 
quê?” São 20% do quê? 

Porque, em princípio, quando se olha, 25% dão a 
impressão de ser maior do que 20%. Mas, dependen-

do de como se faz esse cálculo, isso pode levar a um 
erro, ou a um engano, como efetivamente aconteceu. 
Ou seja, a exportação de 2002, os 25% da exporta-
ção de 2002 é muito menor em volume, em significa-
do econômico para os três Estados do Sul, do que os 
20% de 2006.

A partir dessa reflexão, ficou bastante claro que, 
inclusive, essa questão do comparativo de um quarto 
ou um quinto das exportações do Brasil – na região 
Sul, somos apenas três Estados – significa, inclusive, 
que o Brasil está caminhando para ter um maior equi-
líbrio econômico entre as regiões.

Portanto é algo que não deveríamos esta critican-
do, em primeiro lugar, porque não houve prejuízo, muito 
pelo contrário. O volume, o montante das exportações 
do Sul do País, mesmo sendo apenas um quinto do 
total, foi num valor extremamente elevado, recorde em 
cima de recorde, mesmo com os problemas do embargo 
russo à carne brasileira, com a questão da diminuição 
das exportações por causa da gripe aviária. 

É muito melhor, para qualquer País, quando existe 
um equilíbrio econômico entre as regiões. É o melhor, 
o mais adequado, é até aquilo que deveríamos bus-
car, de forma insistente, para que não haja os fluxos 
migratórios e as diferenças regionais. É efetivamente 
muito importante que possamos reduzir essas diferen-
ças, para que não sejam tão gritantes, nem de faixas 
da população, nem de uma região para outra do nosso 
País. Por isso, fiquei muito contente com a reflexão que 
fizemos no encontro das Federações das Indústrias 
dos três Estados, demonstrando que a diminuição do 
percentual sobre um volume muito maior é algo sau-
dável para o Brasil e para a Região Sul. E, agora, os 
números demonstram que cresceu 18%, comparati-
vamente ao ano passado, as exportações de Santa 
Catarina em vários produtos.

Por último, Sr. Presidente, outra notícia também 
extremamente positiva e benéfica é uma política ado-
tada pelo Presidente Lula de ampliação do crédito, 
principalmente imobiliário, em vários Estados. A Caixa 
Econômica, em Santa Catarina, liberou 52% a mais 
de recursos no primeiro quadrimestre. Portanto, esse 
volume maior de créditos para a aquisição da casa 
própria, pela Caixa Econômica, significou 8.500 con-
tratos novos, realizados de janeiro até o dia 18 de abril. 
Em termos de volume de recursos, isso representa um 
montante de R$61 milhões que foram disponibilizados 
para as pessoas adquirirem a casa própria pela Caixa 
Econômica. 
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É importante também registrar que os bancos 
estão disputando os clientes, e o resultado dessa dis-
puta é a redução nos juros das prestações e o prazo 
maior para pagá-las.

Então, essas duas notícias, que fazem parte do 
no noticiário do meu Estado, vêm exatamente reforçar 
o bom momento político, de crescimento da economia, 
de crescimento das exportações, de ampliação do volu-
me de crédito. Tudo isso significa melhoria na condição 
de vida das pessoas, do povo brasileiro.

Sr. Presidente, agradeço-lhe pela tolerância. 
Vamos votar, porque há muitas medidas impor-

tantes, na tarde de hoje, para deliberação do Plenário 
do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador César Borges. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, na qualidade de repre-
sentante da população baiana, sinto-me na obrigação 
de vir a esta tribuna para denunciar, mais uma vez – e, 
agora, de forma mais enfática –, a deterioração rápida, a 
degradação do serviço público no Estado da Bahia.

Hoje, as principais redes e televisão do País es-
tão noticiando a morte, em 45 dias, de 16 – alguns 
falam até em 18 – bebês no Hospital da Criança, no 
principal Município do interior do Estado da Bahia, em 
Feira de Santana.

O jornal A Tarde noticia: “Hospital investiga mor-
te de 16 bebês em 45 dias”. Acabei de assistir a um 
programa da Rede Globo e ouvi a notícia já em nível 
nacional, Srs. Senadores. 

Mas isso não vem isoladamente. Eu diria que o 
setor da saúde, no Estado da Bahia, está vivendo um 
caos. Há outros setores que também estão paralisados: 
há praticamente uma semana que a rede pública de 
ensino do Estado da Bahia está paralisada. Os dele-
gados de polícia também estão paralisados. 

Existe hoje uma onda de greves no Estado. O 
funcionalismo da Bahia está paralisando o atendimento 
à população simplesmente por uma grande frustração 
que existe por parte dos funcionários públicos baianos 
diante das promessas não cumpridas pelo atual Go-
vernador, que assumiu o Governo da Bahia em 1º de 
janeiro, o Governador Jaques Wagner, do Partido dos 
Trabalhadores.

Durante a campanha eleitoral, o candidato do PT 
acenou com diversas soluções; soluções que estariam 
prontas e imediatas; soluções acabadas para todas as 

demandas da população, inclusive para o aumento sa-
larial pleiteado pelos servidores públicos estaduais.

Entretanto, lamentavelmente, nesses cinco meses 
de governo do Partido dos Trabalhadores, observamos 
que não houve medidas efetivas para implementar as 
soluções prometidas e decantadas na campanha elei-
toral. Eu diria, Sr. Presidente, que, muito pelo contrário, 
o governo desfez o que estava funcionando de forma 
satisfatória, inclusive no setor de saúde. 

Entretanto, tudo parecia simples na boca daque-
les que sempre diziam ter soluções para tudo e que 
usavam o seguinte argumento: “O que falta é vontade 
política dos governantes”. 

Quantas e quantas vezes ouvimos esse bordão ao 
longo dos últimos anos, principalmente na última cam-
panha eleitoral! Entretanto, a suposta “vontade política”, 
que seria de se esperar do atual governo, não resol-
veu os problemas da Bahia, que estão, agora, sendo 
agravados pela inoperância, pela incompetência, pela 
hesitação de um governo que não sabe governar; um 
governo que não tem um projeto efetivo para a Bahia, 
a não ser atender à sua vontade de obter poder pelo 
poder e, ali, acalentar sempre aos seus apaniguados 
um lugar bem carinhoso, onde eles possam receber 
o afago do poder e os recursos do poder.

Hoje, essas diversas categorias de servidores 
públicas estão revoltadas, estão perplexas com o tra-
tamento que têm recebido do Governo do PT.

Diante da insignificante proposta de reajuste 
salarial feita pelo Governo da Bahia, de 3,3% – a 
proposta do PT é de 3,3% –, as categorias estão se 
organizando e estão tentando forçar o Governo a im-
pedir esse que seria um estelionato eleitoral com os 
servidores públicos.

É preocupante a situação da Bahia hoje. Em to-
dos os setores do serviço público, estão sendo des-
mantelados os serviços que funcionavam e, em seu 
lugar, nada é reposto; muito pelo contrário, é o caos 
que se avizinha. 

A Saúde, então, seria um caso exemplar; é exem-
plar o que acontece, hoje, com a Saúde da Bahia.

E não falarei aqui simplesmente por mim, mas 
falarei por meio do jornal de maior circulação do Es-
tado, que é o A Tarde.

A questão que, hoje, traz inquietação é essa. E 
já tenho notícia de que são 18 mortes em 45 dias no 
Hospital da Criança. O que está acontecendo neste 
hospital? 
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No final de semana, no setor de segurança pú-
blica, houve 11 execuções de jovens, realizadas na 
região metropolitana de Salvador.

O Correio da Bahia noticia: “Saúde pública na 
Bahia vive grave crise”. “Greves tumultuam rotina de 
Salvador”. Greves no serviço de transporte. Ontem, os 
rodoviários iniciaram um movimento de paralisação, e 
toda a população sofre.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 

Borges, V. Exª engrandece este Senado quando mostra 
para o País a falácia do modelo administrativo do PT e 
a verdade. V. Exª falou em saúde pública: dengue, den-
gue, dengue! Atentai bem: em 1950, os cientistas bra-
sileiros tinham acabado com a dengue. Oswaldo Cruz 
se eternizou combatendo o mesmo mosquitinho. Era a 
febre amarela, mas o mesmo mosquitinho. No Piauí, a 
situação está alarmante; no Brasil todo. Outro dia, vi no 
Mato Grosso do Sul, Valter Pereira; no Pará, o nosso 
Mário Couto chorava pela morte de cidadãos causada 
pela dengue. E com uma gravidade, atentai bem: um 
desses vírus é transmitido pelo mesmo mosquitinho que 
Oswaldo Cruz foi capaz de combater. Bem ali, em Cuba, 
Fidel venceu o mosquito; lá, na Colômbia, houve 500 mil 
casos, e o Governo foi capaz de acabar com eles. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Denuncio na 
condição de médico: Presidente Sarney, há quatro va-
riedades de vírus; uma delas é a que causa a dengue 
hemorrágica; talvez pela virulência, que os cientistas 
não sabem que aumentou, ou a resistência do brasilei-
ro diminuiu. Mas, hoje, 10% dos brasileiros estão mor-
rendo de dengue hemorrágica. Na minha cidade, em 
Parnaíba, a doença alastrou-se. Tive um filho em UTI; 
o melhor médico de Pedro II, Prefeito, em UTI. Então, a 
situação é alarmante. Quero que V. Exª denuncie. Não 
é só na Bahia, não; é no Nordeste e no Brasil. Dengue! 
Que venha de novo Oswaldo Cruz.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Mão Santa, V. Exª tem sido incansável em denunciar, 
da tribuna do Senado, esse descaso com a saúde no 
Brasil inteiro e no Estado do Piauí. V. Exª, que é médi-
co, tem este nome Mão Santa porque já salvou muitos 
cidadãos por meio da sua competência de cirurgião. 
Entretanto, essa é a triste e lamentável realidade que 
encontramos em nossos Estados. Na Bahia, a dengue 
volta a assolar nossa população de uma forma nunca 
vista antes. 

Essa é a realidade de um Governo que prega tudo 
quando está na Oposição; quando chega ao Governo, 
adota a mania PT de governar, que é muito mais de 
alardear tudo o que não faz. 

Sr. Presidente, essa é a realidade que eu não 
queria deixar de mencionar hoje. 

Agradeço sua compreensão por haver me con-
cedido a palavra antes da Ordem do Dia, como orador 
inscrito, para denunciar, essencialmente, o caos que 
está havendo nos serviços públicos baianos, em parti-
cular na saúde. Essa morte de dezoito bebês em ape-
nas quarenta e cinco dias no Hospital da Criança, na 
cidade de Feira de Santana, isso acontece em toda a 
rede de saúde, seja nos hospitais de emergência, como 
no Hospital Geral do Estado, seja no Hospital Roberto 
Santos, seja no Clériston Andrade, na cidade...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) –Sr. Pre-
sidente, para concluir, quero dizer que está havendo 
uma politização da saúde. A saúde não é feita em 
prol da população, mas em prol do partido que está, 
eventualmente, no Governo naquele momento. Des-
mantelam-se os serviços, não há plantonistas, não há 
especialistas para atender a emergência da população 
de Salvador e o resultado é esse caos que denuncio 
hoje aqui e que denunciarei desta tribuna quantas ve-
zes forem necessárias.

Portanto, Sr. Presidente, encerro agradecendo a 
V. Exª pela gentileza de me conceder a palavra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Sobre a mesa, há expedientes que serão lidos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, indago de V. 
Exª se já foi lida a indicação dos nomes que vão com-
por a CPI do Apagão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Serão lidos exatamente agora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência recebeu do Tribunal Superior 
do Trabalho, em conformidade com o art. 103-B, inci-
so III, VIII e IX, da Constituição Federal, as seguintes 
matérias:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Conforme indicações das Lideranças, a Presi-
dência designa os seguintes Senadores e Senadoras 
para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito cria-
da nos termos do Requerimento nº 401, de 2007, de 
iniciativa do Senador José Agripino e outros Senhores 
Senadores, composta de treze titulares e oito suplentes, 

para, no prazo de cento e oitenta dias, apurar as cau-
sas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle 
do tráfego aéreo, bem como nos principais aeropor-
tos do País, evidenciados a partir do acidente aéreo 
ocorrido em 29 de setembro de 2006, envolvendo um 
Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de 
paralisação dos controladores de vôo ocorrido em 30 
de março de 2007.
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São as seguintes as indicações recebi-
das das Lideranças:

 
Ofício nº 104/07-GLPSDB 

Brasília, 26 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os seguintes se-

nadores para integrarem a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a apurar as causas, condições e 
responsabilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados no sistema de controle de tráfego aéreo, 
bem como nos principais aeroportos do País, eviden-
ciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 
da Gol e um jato da Legacy da American ExcelAire, e 
que tiveram seu ápice no movimento de paralisação 
dos controladores de vôo acorrido em 30 de março 
de 2007, criada nos termos do Requerimento nº 401, 
de 2007:

Titulares Suplentes
Senador Mário Couto Senador Tasso Jereissati
Senador Sérgio Guerra Senador Arthur Virgílio

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

 
 
OF. Nº 43/07-DEM

Brasília, 26 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Tendo em vista a leitura do Requerimento nº 

401/2007, de criação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a investigar a crise aérea no País, 
indico, para comporem a referida Comissão os seguin-
tes Senhores Senadores:

Titulares Suplentes
Antonio Carlos Magalhães Raimundo Colombo
Demóstenes Torres Romeu Tuma
José Agripino

Atenciosamente, Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

Ofício nº 65/07 – GLPDT 

Brasília, 9 maio de 2007

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que foram designados para comporem a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pelo Requerimento 
nº 401, de 2007, o Senador Osmar Dias como titular 
e o Senador João Durval como suplente.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protesto de 
elevada estima e consideração. – Senador Jefferson 
Péres, Líder do PDT.

 
Of. GLPMDB nº 268/2007 

Brasília, 1º de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, em atendimento ao 

requerimento nº 401, de 2007 dessa Presidência, 
informo o nome dos três membros titulares e dois 
membros suplentes do PMDB, que deverão integrar 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, CPI do Apa-
gão, destinada a apurar as causas, condições e res-
ponsabilidades relacionadas no sistema de controle 
do trafego aéreo, bem como nos principais aeropor-
tos do País, evidenciados a partir do acidente aéreo, 
ocorrido em 29 de setembro de 2006, envolvendo um 
Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da Ameri-
can ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento 
paralisação dos controladores de vôo ocorrido em 30 
de março de 2007.

Membros Titulares Membros Suplentes
Senador Leomar Quintanilha Senador Romero Jucá
Senador Gilvam Borges Senador Valdir Raupp
Senador Wellington Salgado

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

 
Oficio nº 110/2007 – GLDBAG

Brasília, 16 de maio 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico Os Senadores 

Tião Viana, Sibá Machado, Sérgio Zambiasi e Renato 
Casagrande, como membros titulares e a Senadora 
Ideli Salvatti e os Senadores Expedito Júnior, Inácio 
Arruda, como membros suplentes na Comissão Par-
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lamentar de Inquérito criada através do Requerimento 
nº 201, de 2007 para “apurar as causas, condições e 
responsabilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, 
bem como nos principais aeroportos do País, eviden-
ciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 
da Gol e um jato Legacy da American ExcelAire, e 
que tiveram seu ápice no movimento de paralisação 
dos controladores de vôo ocorrido em 30 de março 
de 2007”.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª a palavra, pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a propósito 
deste assunto, quero me congratular com a Casa pelo 
cumprimento do acordo que foi feito, porque pactuamos 
que hoje, dia 15, decorridos os 20 dias, prazo máximo, 
a Base do Governo faria a indicação dos nomes dos 
membros da CPI do Apagão, que vão operar a inves-
tigação que pretendo seja feita em tom equilibrado, 
altivo, mas nunca no sentido de corda esticada entre 
Governo e Oposição. Não se trata disso. Essa ques-
tão não é disputa entre Governo e Oposição, mas uma 
disputa que vai envolver interesse da sociedade, que 
vai ser a beneficiária do produto das investigações. O 
que eu pretendo é que seja cumprido o acordo que foi 
feito na reunião de Líderes de hoje, de que a relatoria 
e a presidência sejam equilibradamente distribuídas 
entre os Partidos de Oposição e os Partidos da Base 
do Governo.

Sobre este assunto, Sr. Presidente, eu gostaria 
de esclarecer, a propósito do que coloquei – e V. Exª 
é testemunha –, quando se falou da instalação da CPI 
das ONGs, que a fórmula proposta teria de ser subme-
tida ao Senador Heráclito Fortes, que havia tomado a 
iniciativa de propor e com quem eu tinha compromis-
so de encaminhá-la no sentido da eficácia. Não tem 
sentido instalarmos duas CPIs e elas claudicarem com 
relação à eficácia. 

O Senador Heráclito Fortes compreende isso e 
tem razão ao colocar que a CPI das ONGs foi pro-
posta antes da CPI do Apagão. Porém, apenas foi 

cometido um erro processual, um equívoco proces-
sual nosso. Ela não foi precedida de um acordo de 
Líderes, como foi feito na CPI do Apagão, que marcou 
data para leitura do requerimento e para indicação, 
pelos Líderes, dos membros que a iriam compor. Não 
houve este acordo e, portanto, o requerimento que foi 
lido não foi seguido da indicação, porque não houve 
acordo neste sentido, dos membros por parte dos 
Líderes partidários.

O que quero propor a V. Exª, aquilo que na reu-
nião coloquei, até por respeito à iniciativa de um com-
panheiro do meu Partido e pela importância do tema, 
a investigação das organizações não-governamentais, 
é que V. Exª convocasse, no menor espaço de tempo 
possível, uma reunião de Líderes para que fosse pac-
tuado, com a presença do Senador Heráclito Fortes, 
o prazo para que pudéssemos, por acordo, estabele-
cer a data limite para a indicação dos membros, para 
que a CPI das ONGs também pudesse iniciar os seus 
trabalhos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– PI) – Acolho a sugestão do Líder José Agripino com 
relação ao encaminhamento da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– PI) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fico 
satisfeito de receber esclarecimentos do Senador José 
Agripino, Líder do meu Partido, mas gostaria de colo-
car que recebi da Mesa uma relação que trazia a dis-
tribuição dos cargos – estou ouvindo que o Governo 
distribui cargo todo dia e o costume do cachimbo tor-
na a boca torta –, aliás, a distribuição dos membros 
da Comissão. 

V. Exª tinha dúvidas sobre essa distribuição. Eu lhe 
entreguei uma cópia do documento da própria Mesa, 
e V. Exª viu que eu tinha razão. A CPI das ONGs é a 
primeira. Existem 75 ou 76 assinaturas, e não se jus-
tifica não se ter sequer tratado do assunto na reunião 
de Líderes. Daí por que, Sr. Presidente, acho da maior 
importância que se ouça a palavra do Líder Romero 
Jucá, que assegurou aqui que, hoje, os nomes seriam 
indicados. Caberia, portanto, à Liderança, que assu-
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miu o compromisso, tratar do assunto na reunião de 
hoje pela manhã.

O que não é justo, Sr. Presidente, é que eu, como 
parte interessada, como primeiro signatário dessa CPI, 
só tome conhecimento dos fatos, depois de ocorridos, 
por meio da imprensa. Felizmente, no Brasil, a im-
prensa é bem informada e nos traz o esclarecimento 
dos fatos.

Então, Sr. Presidente, estou com o número ne-
cessário para a obstrução na votação da tarde de hoje, 
esperando um esclarecimento que convença não a 
mim, mas ao País. Essa CPI das ONGs, Sr. Presiden-
te, começo a me convencer de que ela não interessa 
a muita gente, mas é preciso que as coisas fiquem 
claras. Não posso, de maneira nenhuma, concordar 
que uma CPI seja instalada, atropelando a CPI número 
um nesta presente Legislatura, sem que argumentos 
convincentes justifiquem os fatos.

Portanto, é importante que o Líder Romero Jucá 
justifique, porque, de maneira, inclusive, heróica, na 
semana passada, ele disse que era o Líder, que, como 
Líder, ele falaria e que, hoje, esses nomes seriam in-
dicados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, consulto V. Exª se de-
seja fazer uso da palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de prestar um esclarecimento. Como 
o Senador José Agripino já registrou aqui, tivemos 
uma profícua reunião de Líderes hoje, pela manhã, 
sob a Presidência de V. Exª, em que definimos o 
funcionamento da CPI e o entendimento da parti-
lha dos cargos de comando da CPI entre Oposição 
e Governo. O entendimento está mantido. Naquela 
oportunidade, fiz questão de ressaltar que os parti-
dos da base do Governo estariam prontos a indicar 
os membros da CPI das ONGs também, porque eu 
teria anunciado aqui que, hoje, terça-feira, as indi-
cações seriam feitas.

No debate, ponderou-se que, primeiro, dever-se-ia 
implementar a CPI do Apagão e, posteriormente, a CPI 
das ONGs. Concordamos com isso, mas quero dizer 
que não há, da parte do Governo, nenhuma intenção 
de postergar qualquer...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª apenas 
esclareça isto, porque com o barulho aqui, não dá para 
escutar: a base do Governo quer a CPI das ONGs, e 
a Oposição não a quer?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não. A 
base do Governo...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Mas foi o que 
V. Exª disse. Eu quero apenas ouvir direito.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, não. 
Houve o entendimento da base do Governo e da Oposi-
ção de que a CPI das ONGs fosse instalada posterior-
mente à CPI do Apagão Aéreo. Dissemos que a base 
do Governo está à disposição para indicar os nomes 
no momento em que as Lideranças entenderem que 
é a hora de se implantar a CPI das ONGs. Portanto, 
não há nenhuma manobra, nenhuma demora. Não há 
a intenção do Governo de postergar a CPI das ONGs. 
A CPI das ONGs...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Não é o Go-
verno, e V. Exª foi claro. Eu quero entender por que a 
Oposição é que quer postergar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não. 
Houve o entendimento das Lideranças.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – E posterior-
mente?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sena-
dor Heráclito, houve o entendimento das Lideranças 
de que seria mais rentável, primeiro, instalar a CPI 
do Apagão e, posteriormente, a CPI das ONGs, sem 
nenhum demérito à CPI das ONGs. V. Exª é o primei-
ro signatário, e sou o segundo signatário da CPI das 
ONGs. O Governo não está agindo, de forma alguma, 
contra a CPI. Por uma questão de ação operacional 
do próprio Senado, os Líderes entenderam, em debate 
aberto, franco, que era melhor proceder dessa forma. 
Foi dito, na hora, inclusive, que V. Exª seria consulta-
do, exatamente porque estava cobrando a instalação 
da CPI das ONGs.

Portanto, presto esse esclarecimento, para que 
fique patente que, no momento em que as Lideranças 
entenderem, a CPI das ONGs será instalada, com o 
total apoio do Governo e com a indicação dos mem-
bros da base do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª 
há de convir que as coisas seriam bem mais fáceis se 
fossem feitas de maneira mais direta.

Fui informado pela imprensa – não tive acesso 
– de que, na reunião das Lideranças, estavam presen-
tes não apenas os Líderes. Por que não convidaram, 
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então – já que o assunto era a CPI das ONGs –, o pri-
meiro signatário e interessado na questão? Teríamos 
resolvido, dirimido essas dúvidas, ali. O que ocorre 
e o que não é justo é que esse fato tenha aconteci-
do e que eu só tenha tomado conhecimento dele por 
meio da imprensa. Não é justo o tratamento que está 
sendo dado a um assunto que interessa ao País, Sr. 
Presidente.

Quero até fazer justiça às informações que recebi 
da imprensa. É que a Liderança do Governo quis en-
tregar a lista, e a Oposição não quis recebê-la, o que 
é estranho e lamentável.

Eu gostaria que esses fatos fossem esclarecidos, 
porque não vou ficar com a responsabilidade de pro-
crastinação dessa CPI nas costas. O “posteriormente” 
do Senador Romero Jucá é muito remoto.

O “posteriormente” tem de ter data, Senador 
Romero Jucá. Esse “posteriormente” é algo que pode 
acontecer amanhã ou nunca, e não podemos concor-
dar com isso.

Daí por que eu gostaria de que, antes de se en-
trar na Ordem do Dia, fosse esclarecido esse assunto, 
sobre o qual me considero completamente liberado 
para agir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Agripino, tem V. Exª a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de reafirmar, reiterar a proposição que fiz a V. Exª no 
sentido de que V. Exª convocasse uma reunião de Lí-
deres, para que possamos, como ficou entendido na 
reunião que fizemos hoje pela manhã, pactuar um 
prazo para indicação, também agora, por acordo de 
Líderes, dos membros da CPI das ONGs. Penso que 
esse fato resolve a demanda, que é justa, do Senador 
Heráclito Fortes e dá cobertura ao Senador Romero 
Jucá, e pode-se ordenar, ao longo de tempo, movido à 
eficácia, os trabalhos das duas Comissões Parlamen-
tares de Inquérito, desde que V. Exª anuncie, desde já, 
a reunião de Líderes, que será convocada para, entre 
outras matérias, deliberar sobre a indicação dos mem-
bros da CPI das ONGs.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª a palavra, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, concor-
do com a proposta do Senador José Agripino desde 
que também se suspenda a instalação da outra CPI e 
se discuta, de maneira conjunta, a instalação da CPI 
neste ano. É uma questão lógica: há uma CPI à qual 
foi dada entrada em primeiro lugar. É uma questão de 
respeito à tradição desta Casa. Fica feita aqui, por-
tanto, a proposta.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Jefferson Péres, tem V. Exª a palavra.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
discussão é relevante, mas peço a V. Exª que decida, 
para darmos início à votação. Daqui a pouco, desa-
prendo como se vota neste Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Comunico à Casa, em primeiro lugar, que o 
art. 66 do Regimento Interno diz exatamente o seguin-
te: “É da competência dos líderes das representações 
partidárias, além de outras atribuições regimentais, in-
dicar os representantes das respectivas agremiações 
nas comissões”.

Portanto, atendendo à sugestão do Senador José 
Agripino, Líder dos Democratas, convido os Srs. Líde-
res partidários para fazermos, amanhã, uma reunião 
na qual vamos tratar, necessariamente, desse assun-
to e de outros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores do Período do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será dedica-
do a homenagear o escritor e Presidente da Academia 
Brasileira de Filosofia, Gerardo Mello Mourão, falecido 
no último dia 9 de março, de acordo com o Requeri-
mento nº 186, de 2007, do Senador Inácio Arruda e 
outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, mensagens que serão lidas 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu 
Tuma.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

De acordo com proposta enviada à Mesa pelos 
Líderes partidários, vamos começar pela Medida Pro-
visória nº 352.

E, a partir daí, vamos apreciar também as Me-
didas Provisórias nºs 335, 348, 351, 340, e há uma 
dúvida com relação à Medida Provisória nº 347, que 
ficamos de dirimir aqui no plenário, durante o proces-
so de votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 9:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 11, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007). 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 54 emen-
das;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 16 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 18 de abril;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Átila Lins (Bloco/PMDB-AM);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado por 
igual período pelo Ato do Presidente do Congresso Na-
cional nº 26, de 2007, e se esgotará no dia 1º de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 26 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Arthur Virgílio, como Relator revisor da ma-
téria. 

Com a palavra V. Exª.

PARECER Nº 321, DE 2007 – PLEN

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Sr. Presidente já revelou muito 
bem qual é a ementa do Projeto de Lei de Conversão 
nº 11, de 2007, oriundo da Medida Provisória nº 352, 
de 22 de janeiro de 2007.

Passo ao relatório, Sr. Presidente.
Vem a este Plenário, para decisão, em caráter de 

revisão, o Projeto de Conversão (PLV) nº 11, de 2007, 
oriundo da Medida Provisória (MPV) nº 352, de 22 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre incentivos tributá-
rios à indústria de semicondutores e de mostradores 
de informações (displays) , por meio do Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores, o chamado PADIS, e à fabricação de 
transmissores de sinais de televisão digital, por meio do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para TV Digital (PADTV). 
Além disso, trata da proteção à propriedade intelectual 
de topografias de circuitos integrados.

A instituição do PADIS tem por objetivo fomentar 
a instalação, no País, de empresas que exerçam as 
atividades de concepção, desenvolvimento, projetos e 
fabricação de dispositivos eletrônicos semicondutores e 
de mostradores de informações, estes últimos quando 
destinados à utilização como insumo em equipamentos 
eletrônicos, com tecnologia baseada em componen-
tes de cristal líquido (LCD), fotoluminescentes (painel 
mostrador de plasma – PDP), eletroluminescentes (dio-
dos emissores de luz – LED, diodos emissores de luz 
orgânicos – OLED ou displays eletroluminescentes a 
filme fino – TFEL) ou similares com microestruturas de 
emissão de campo elétrico. Poderão ser beneficiárias 
desse programa as empresas que, além de exercerem 
essas atividades, efetuem investimentos em pesqui-
sa e desenvolvimento (P&D) no valor de, no mínimo, 
cinco por cento do seu faturamento bruto no mercado 
interno (arts. 2º e 6º).

As pessoas jurídicas beneficiárias do PADIS po-
derão importar, ou adquirir no mercado interno, bens de 
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capital e insumos com redução a zero das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), da Con-
tribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Im-
portação e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI. As remessas para o exterior, a título de pagamen-
to por uso de tecnologia, serão efetuadas com redução 
a zero da alíquota da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico destinada a financiar o Programa 
de Estímulo à interação Universidade-Empresa para o 
Apoio à Inovação (Cide-Royalties) de que trata o art. 2º 
da Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000. O Poder 
Executivo poderá reduzir a zero o Imposto de Importa-
ção (II) incidente sobre bens de capital que relacionar, 
importados pelos beneficiários do PADIS (art.3º).

A pessoa jurídica beneficiária do PADIS fará jus 
ainda à redução a zero das alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre suas 
receitas e das alíquotas do IPI, incidentes sobre a saída 
de sua produção industrial, podendo, também, reduzir 
em cem por cento a alíquota do Imposto de Renda (IR) 
e adicional incidentes sobre o lucro de exploração nas 
vendas dos semicondutores e displays e respectivos 
projetos (art. 4º).

O prazo previsto, Sr. Presidente, para a duração 
da redução da alíquota do IR e da Cide-Royalties será 
de doze ou dezesseis anos, a contar da aprovação do 
projeto, dependendo do nível de agregação de valor 
da empresa (art. 65). As demais reduções têm prazo 
previsto de quinze anos, a contar de 22 de janeiro de 
2007, data da publicação da MPV (art. 64).

A instituição do PATVD tem por objetivo fomentar 
a instalação, no País, de empresas que exerçam as 
atividades de desenvolvimento e fabricação de equi-
pamentos transmissores de sinais por radiofreqüência 
para televisão digital.

Poderão ser beneficiárias desse programa as 
empresas que, além de exercerem essas atividades, 
efetuem investimentos em P&D no mercado interno 
(arts.13 e 17).

As pessoas jurídicas beneficiárias do PATVD po-
derão importar, ou adquirir no mercado interno, bens 
de capital e insumos com redução a zero das alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Con-
tribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Im-
portação e do IPI. As remessas para o exterior, a título 
de pagamento por uso de tecnologia, serão efetuadas 
com a redução a zero da alíquota da Cide-Royalties de 
que trata o art.2º da Lei nº10.168, de 2000. O Poder 
Executivo poderá reduzir a zero a alíquota do II inci-
dente sobre bens de capital que relacionar, importados 
pelos beneficiários do PATVD (art.14).

Além desses benefícios, a pessoa jurídica be-
neficiária do PATVD fará jus à redução a zero das alí-
quotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre suas receitas, e das alíquotas do IPI 
incidentes sobre a saída de sua produção industrial 
(art.15). Os benefícios do PATVD terão vigência até 
22 de janeiro de 2017 (art. 66).

A norma em exame estabelece também disciplina 
específica de proteção à propriedade intelectual vol-
tada às topografias de circuitos integrados. O art. 26, 
inciso II, define o alvo de sua proteção, as topografias 
de circuitos integrados, como uma série de imagens 
relacionadas, construídas ou codificadas sob qualquer 
meio ou forma que represente a configuração tridimen-
sional das camadas que compõem um circuito integra-
do. Só serão protegidas, contudo, as topografias que 
se mostrarem efetivamente originais. Nos termos do 
art. 29, entende-se como tal a que resulte do esforço 
intelectual de seu criador ou criadores e que não seja 
comum ou vulgar para técnicos, especialistas ou fabri-
cantes de circuitos integrados.

O criador da topografia é o titular do direito de 
proteção conferido pela norma. De acordo com o § 1º 
do art. 27, presume-se ser o criador o requerente do 
registro da topografia junto ao Instituto Nacional de 
Propriedade Intelectual (Inpi). São beneficiários da lei 
os nacionais e estrangeiros domiciliados no País e os 
domiciliados em país que, em reciprocidade, conceda 
aos brasileiros ou residentes no Brasil direitos iguais 
ou equivalentes (art. 24).

As topografias devidamente registradas junto ao 
Inpi serão protegidas por dez anos, contados do depó-
sito ou da primeira exploração, ou seja, o que ocorrer 
primeiro (art. 35). Além do decurso de prazo, a norma 
também contempla, como hipótese de extinção do re-
gistro, a renúncia do titular (art. 38). Extinto o registro, 
a topografia protegida passa ao domínio público. Outra 
forma de desconstituição do registro é a declaração 
de nulidade, que deverá ser feita pelo Poder Judiciário, 
nos casos previstos no art. 39.

O titular do registro poderá ceder seus direitos de 
forma total ou parcial. A cessão de direitos deverá ser 
comunicada ao Inpi e será publicada para que possa 
ter efeitos perante terceiros. Outra forma de alienar os 
direitos decorrentes do registro é a licença voluntária 
de exploração, com ou sem exclusividade, que também 
deverá ser averbada junto ao Inpi.

Poderão, contudo, ser concedidas licenças com-
pulsórias para assegurar a livre concorrência e preve-
nir abuso de direito ou poder econômico por parte do 
titular do registro, inclusive no que tange ao insuficiente 
atendimento da demanda do mercado em preço, quan-
tidade e qualidade. Em tal hipótese, Sr. Presidente, o 
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requerente da licença deverá demonstrar que foram 
infrutíferas as tentativas de obtenção de licença volun-
tária, dentro das práticas usuais do mercado.

A licença compulsória será expedida sem direito 
de exclusividade e assegurada a devida remuneração 
do titular da topografia. Também o Poder Público pode-
rá fazer uso não comercial de topografias protegidas, 
observadas as restrições previstas na norma.

Submetida ao exame do Congresso Nacional, a 
Medida Provisória nº 352, de 2007, recebeu 54 emen-
das perante a Comissão Especial. Na Câmara dos 
Deputados, designou-se relator da matéria o Depu-
tado Átila Lins. Em seu sólido parecer, acolhido pelo 
Plenário daquela Casa, o mencionado Parlamentar 
manifestou-se pela aprovação da Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão proposto 
(PLV nº 11, de 2007), que acolhe parte das emendas 
apresentadas. A seguir, passamos a discorrer sobre as 
principais alterações contidas no mencionado PLV em 
relação ao texto original da MPV nº 352, de 2007. 

Foi aumentada a contrapartida exigida das empre-
sas beneficiárias do PATVD. De acordo com a propos-
ta inicial constante da MPV, essas entidades estariam 
obrigadas a aplicar, em desenvolvimento e pesquisa, 
1% de seu faturamento bruto no mercado interno, sen-
do pelo menos 0,5% mediante convênio com centros 
ou institutos de pesquisas ou entidades de ensino. A 
redação aprovada pela Câmara dos Deputados altera 
esses percentuais para, respectivamente, 2,5% e 1% 
(art. 17, caput e § 2º)

Foi acatada emenda no sentido de obrigar o Poder 
Executivo a divulgar o montante dos benefícios concedi-
dos e as empresas beneficiadas, tanto pelo PADIS como 
pelo PATVD (arts. 11, parágrafo único, e 22, parágrafo 
único). Especificou-se também que o Poder Executivo 
deverá definir, em regulamento, os procedimentos a 
serem adotados e os prazos a serem observados na 
apreciação dos pedidos de benefícios no âmbito de am-
bos os programas (arts. 5º, § 3º, e 16, § 2º).

No que tange à proteção da propriedade intelectual 
de topografia de circuitos integrados, o PLV aprovado 
pela Câmara dos Deputados incorpora outra série de 
modificações. O licenciado da topografia passa a ter di-
reito de agir em defesa do seu registro (art. 44, parágra-
fo único). Foi acrescido o dispositivo que dá tratamento 
penal à violação do direito sobre topografia registrada 
ao configurar como crime a prática das condutas pre-
vistas no art. 36 (art. 54). Ainda para fins de registro de 
topografias, o interessado residente no exterior deverá 
constituir procurador domiciliado no Brasil com poderes 
de representá-lo administrativa e judicialmente (art. 56). 
Especificou-se que a argüição de nulidade do registro só 
poderá ser apresentada durante o prazo de vigência da 

proteção por ele conferida ou a qualquer tempo como 
matéria de defesa (art. 39, § 5º). Por fim, definiu-se que 
as causas concernentes à nulidade de registro deverão 
ser julgadas pela Justiça Federal com jurisdição sobre 
a sede do Inpi (art. 39, § 6º).

Foi acatada ainda a Emenda nº 54, que insere 
dispositivo com o propósito de revogar o art. 26 da 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que limi-
ta a extensão dos incentivos ali previstos (art. 63). O 
objetivo de tal alteração é beneficiar as empresas de 
informática que poderão contar não apenas com os 
incentivos previstos na legislação específica do setor, 
mas também com aqueles contemplados na chama-
da Lei do Bem.

Aprovado na Câmara dos Deputados no dia 18 
de abril de 2007, foi o PLV nº 11, de 2007, remetido a 
esta Casa para os fins do art. 7º da Resolução nº 1, 
de 2002, do Congresso Nacional.

II – Análise

Exame preliminar aponta que a medida em exame 
não representa afronta à Constituição Federal (CF). É 
obedecida a regra do art. 150, § 6º, por se tratar de lei 
específica (material) sobre benefício fiscal. Os tributos, 
cuja legislação é alterada, inserem-se na competência 
da União e do Congresso Nacional (CN) a teor dos arts. 
24, I, 48, I, 149 e 153, I, III e IV da CF. Nenhum dos 
princípios constitucionais tributários é transgredido. Da 
mesma forma, as disposições referentes à proteção da 
propriedade intelectual das topografias de circuitos inte-
grados inserem-se na competência legislativa da União, 
por força do art. 22, incisos I e IV, da Lei Maior.

Os pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência de que trata o caput do art. 62 da CF, cujo 
atendimento está sujeito a julgamento do CN, nos te-
mos do seu § 9º, estão descritos na Exposição Inter-
ministerial (EM) nº 00008/2007 dos Ministros da Fa-
zenda, da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, de 9 de janeiro de 2007, 
nos seguintes termos:

A relevância das medias ora propostas é 
evidente à luz de seu alcance e dos benefícios 
que traz para o crescimento de longo prazo 
da economia brasileira, conforme se procurou 
explicitar acima.

A urgência se justifica pela necessidade 
da imediata implementação de mecanismos 
de indução de investimentos que favoreçam o 
desenvolvimento tecnológico e a implantação 
de indústrias dos setores contemplados, visto 
que, em função:

a) do atraso tecnológico e industrial do Bra-
sil na pesquisa e desenvolvimento de semicondu-
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tores e de displays, mesmo quando comparado 
com países com mesmo nível de industrialização, 
tais como China, Índia e Rússia, logo é indispen-
sável que se promova um rápido avanço nesses 
setores, sob risco de o País se tornar um mero 
importador de tecnologias; e

b) do prazo necessário para se projetar e 
instalar fábricas de transmissores, cerca de 24 
meses, e da publicação do Decreto nº 5.820, de 
29 de junho de 2006, que definiu o conjunto de 
padrões tecnológicos a serem adotados para a 
transmissão de sinais digitais de radiodifusão 
de sons e imagens, caso os incentivos cons-
tantes da presente Minuta não sejam adotados 
rapidamente, corre-se o risco desses produtos 
serem importados, em detrimento da criação de 
um parque industrial para o setor.

Todavia, observa-se questionamento de consti-
tucionalidade da norma em exame perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF). Cuida-se da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN) nº 3.863, que impugna 
os arts. 4º, § 4º; 5º; 9º, inciso III; 16; 20, inciso IV; 31, 
inciso V; e 55, inciso III, da MPV em tela.

Não obstante os questionamentos aduzidos pe-
rante a Suprema Corte, verifica-se que a proposição 
se conforma ao ordenamento jurídico nacional. Tem 
caráter geral e inovador. Os benefícios fiscais que pre-
coniza são aplicáveis em qualquer parte do território 
nacional, por serem de caráter setorial. Os requisitos 
para outorga de benefícios fiscais e a renúncia fiscal 
que deles possa derivar, de que trata o art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), estão atendidos 
conforme explicação minuciosa contida nos itens 12 
a 16 da EM citada. O documento interministerial esti-
ma renúncia de receita de apenas R$4,5 milhões, dos 
quais R$3 milhões são relativos a IR e R$1,5 milhão a 
CIDE-royalties e considera que a renúncia será facil-
mente compensada por outras fontes de recursos que 
serão gerados pelo PADIS e pelo PATVD.

A proposição promove a indústria de componen-
tes eletrônicos e de equipamentos para a TV Digital, 
versando sobre dois aspectos de grande importância 
na atração de capitais: incentivos fiscais e direitos de 
propriedade intelectual.

O mérito é incontestável. Duas razões já basta-
riam para justificar sua edição:

a) o atraso tecnológico acumulado pelo 
Brasil nesses setores de ponta, em especial o 
da microeletrônica, que permeia muitos ramos 
da indústria moderna;

b) a expectativa da sociedade em ver 
cumpridos os prazos de implantação da TV Di-

gital em todo o território nacional, fixados pelo 
Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, que 
definiu o conjunto de padrões tecnológicos a 
serem adotados para a transmissão de sinais 
digitais de radiodifusão de sons e imagens. 

Em face da necessidade de impulsionar esses 
segmentos da economia, a medida mostra-se conve-
niente e oportuna, ao tempo em que se mostra confor-
me às exigências constitucionais aplicáveis. 

No que tange às alterações introduzidas na Câ-
mara dos Deputados, na forma do PLV nº 11, de 2007, 
entendemos serem elas pertinentes. 

Quatro emendas foram apresentadas por integran-
tes da bancada amazonense na Câmara dos Depu-
tados. Uma pelo Deputado Pauderney Avelino, pouco 
antes do término do seu mandato, e as outras pela 
Deputada Rebecca Garcia, pelo Deputado Marcelo Se-
rafim e pela Deputada Vanessa Grazziotin. Todas para 
modificar a redação do inciso I do § 2º do art. 2º, a fim 
de excluir dos incentivos gerais, ainda que com tecno-
logia digital, os mostradores de informações (displays) 
de que trata o § 1º do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 23 
de outubro de 1991. O objetivo era o de manter fora 
dos incentivos fiscais os segmentos de áudio, áudio e 
vídeo, e lazer e entretenimento, para os quais já existe 
regime apropriado. “Deixar de considerar a política já 
existente para esses setores poderá comprometer a 
viabilidade de parques industriais estratégicos para o 
País”, advertira o autor de uma das emendas.

Trocado em miúdos, o que se pretendia era as-
segurar para o Pólo Industrial de Manaus, e, portanto, 
para a estratégica região amazônica, o que ela sempre 
teve ao longo de todos esses anos: a produção de tele-
visores. Manaus produziu o televisor em preto e branco, 
o televisor colorido, o televisor colorido de tela plana, o 
televisor de plasma, o televisor de LCD. Acompanhou e 
tem acompanhado, graças à eficiência e à competên-
cia do seu parque industrial, todo o desenvolvimento 
dessa tecnologia. Por que agora, quando o País se 
prepara para o passo seguinte nessa evolução – o da 
TV digital – se lhe retiram essa prerrogativa legal? Por 
que permitir que esses produtos sejam fabricados em 
quaisquer outros pontos do País, também com os in-
centivos, e concorrendo, de maneira vantajosa, pelas 
distâncias dos principais mercados consumidores, com 
os do pólo amazonense?

Apesar de absolutamente justas, aquelas emen-
das não puderam ser acolhidas pelo Relator da maté-
ria na Câmara, Deputado Átila Lins, não obstante todo 
o esforço empreendido por ele e por toda a Bancada 
amazonense naquela Casa. Depois de exaustivas ne-
gociações, restou assegurada ao Pólo Industrial de 
Manaus a exclusividade de benefícios fiscais para a 
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produção do televisor analógico e do conversor de si-
nais (set top box) que permite a televisores analógicos 
captarem o sinal da TV digital. Manaus fica, acima de 
quaisquer dúvidas, com a tecnologia que a médio prazo 
ficará obsoleta, dependendo de desdobramentos não 
plenamente assegurados neste PLV, no que respeita à 
tecnologia nova e revolucionária para a era digital.

Reconhecemos e aplaudimos o empenho da Ban-
cada amazonense na Câmara dos Deputados. Sabemos 
que consegui o possível, dentro das limitações políticas 
que lhe foram dadas. Parecerá, contudo, a um analista 
menos avisado, que a Zona Franca de Manaus não só 
haveria de ter sido inteiramente contemplada em suas 
aspirações e necessidades como teve o único benefí-
cio contemplado neste PLV. Visão mais profunda de-
monstrará que, mais uma vez, benefícios significativos 
se direcionarão ao centro-sul do País, onde está con-
centrada a produção de bens de informática. Eis aí o 
resultado concreto da votação recentemente havida na 
Câmara dos Deputados! Há tempos que tem sido assim. 
À prorrogação relevante e oportuna da Zona Franca 
de Manaus, correspondeu à extensão, até 2019, dos 
incentivos fiscais da Lei de Informática.

A preocupação com o futuro do Amazonas e da 
Amazônia precisa ser mais nacional, ela que nunca dei-
xou de ser internacional. Falando especificamente do 
Pólo Industrial de Manaus, entre múltiplos indicadores 
vitoriosos, sinto-me no dever de destacar dois essen-
ciais: o faturamento anual em torno de US$23 bilhões e 
apenas 2% da cobertura florestal do estado atingidos.

Ainda a respeito de emendas que poderiam ter sido 
trabalhadas, Senador Jefferson Péres, e que, infelizmen-
te, não puderam sê-lo, vejo esta que reduzirá a zero as 
alíquotas do imposto de importação e do IPI incidente 
na importação de máquinas, equipamentos, aparelhos 
transmissores, instrumentos, suas partes ou componen-
tes e peças de reposição sem similar nacional, efetuada 
por empresa de radiodifusão sonora e de suas imagens, 
necessários para a transição de suas operações da pla-
taforma de tecnologia analógica para digital.

Isso poderá ser trabalhado numa futura medida 
provisória, porque beneficia o consumidor, apenas o 
consumidor, e facilita esse processo de assimilação 
pelo País da tecnologia digital.

Mas, muito bem, Sr. Presidente, volto a dizer que 
dois fatores são essenciais para justificar qualquer boa 
vontade do País, Senador Paulo Paim, com o Pólo In-
dustrial de Manaus: o faturamento anual em torno de 
US$ 23 bilhões e apenas 2% da cobertura florestal do 
meu Estado atingidos. 

Poderia, na condição de Relator, ter proposto 
emenda semelhante àquelas que não prevaleceram 
na Câmara dos Deputados. Talvez, nesta Casa, exis-

tissem condições objetivas no sentido da aprovação, 
não duvido disso. Não o fiz porque o Projeto de Lei de 
Conversão teria de retornar à Câmara, e o entendi-
mento da Bancada amazonense de Deputados Fede-
rais e dos ilustres competentes Senadores Jefferson 
Péres e João Pedro é que tal gesto poderia colocar 
em risco, dada a premência de tempo, a validade da 
matéria como um todo.

Afinal, a MP 352, em contraste com tantas outras 
irrelevantes e desnecessárias, atravancando à exaustão 
a pauta das duas Casas do Congresso Nacional, é, sem 
dúvida, plenamente constitucional, por se enquadrar 
nas exigências básicas de urgência e relevância.

Assim sendo e por considerar que, no conjunto, 
as emendas incluídas neste Projeto de Lei de Con-
versão representam um dado da realidade, a saber, 
o desenho da correlação de forças estabelecidas no 
Congresso Nacional, defendemos a sua aprovação tal 
como veio da Câmara dos Deputados.

III – Voto

Diante do exposto, concluímos pela admissibi-
lidade da MPV nº 352, de 2007, e, considerando os 
aspectos de mérito, constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, votamos pela aprovação do PLV 
nº 11, de 2007.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 321, DE 2007 – PLEN

Do Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 11, de 2007, oriundo da Medida 
Provisória nº 352, de 22 de janeiro de 2007, 
que dispõe sobre os incentivos as indús-
trias de equipamentos para TV Digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores 
e sobre a proteção a propriedade intelectu-
al das topografias de circuitos integrados, 
instituindo o Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS, e o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Industria de Equipamentos para a TV Digi-
tal – PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005.

Relator-Revisor: Senador Arthur Virgílio.

I – Relatório

Vem a este Plenário, para decisão, em caráter 
de revisão, o Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 
2007, oriundo da Medida Provisória nº 352, de 22 de 
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janeiro de 2007, que dispõe sobre incentivos tributá-
rios a indústria de semicondutores e de mostradores 
de informações (displays), por meio do Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores (PADIS), e a fabricação de transmis-
sores de sinais de televisão digital, por meio do Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Equipamentos para TV Digital (PADTV). 
Além disso, trata da proteção a propriedade intelectual 
de topografias de circuitos integrados.

A instituição do Padis tem por objetivo fomentar 
a instalação, no País, de empresas que exerçam as 
atividades de concepção, desenvolvimento, projetos e 
fabricação de dispositivos eletrônicos semicondutores e 
de mostradores de informações, estes últimos quando 
destinados a utilização como insumo em equipamentos 
eletrônicos, com tecnologia baseada em componen-
tes de cristal líquido (LCD), fotoluminescentes (painel 
mostrador de plasma – PDP), eletroluminescentes (dio-
dos emissores de luz – LED, diodos emissores de luz 
orgânicos – OLED ou displays eletroluminescentes a 
filme fino – TFEL) ou similares com microestruturas de 
emissão de campo elétrico. Poderão ser beneficiárias 
desse programa as empresas que, além de exercerem 
essas atividades, efetuem investimentos em pesqui-
sa e desenvolvimento (P&D) no valor de, no mínimo, 
cinco por cento do seu faturamento bruto no mercado 
interno (arts. 2º e 6º).

As pessoas jurídicas beneficiárias do Padis poderão 
importar, ou adquirir no mercado interno, bens de capital 
e insumos com redução a zero das alíquotas da Contribui-
ção para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação, da COFINS-Importação 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. As 
remessas para o exterior, a Título de pagamento por uso 
de tecnologia, serão efetuadas com a redução a zero da 
alíquota da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico destinada a financiar o Programa de Estímulo a 
Interação Universidade-Empresa para o Apoio a Inovação 
(CIDE-Royalties) de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, 
de 29 de dezembro de 2000. O Poder Executivo pode-
rá reduzir a zero o Imposto de Importação (II) incidente 
sobre bens de capital que relacionar, importados pelos 
beneficiários do Padis (art. 3º).

A pessoa jurídica beneficiária do Padis fará jus 
ainda a redução a zero das alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre suas 
receitas e das alíquotas do IPI, incidentes sobre a saída 
de sua produção industrial, podendo, também, reduzir 
em cem por cento a alíquota do Imposto de Renda (IR) 
e adicional incidentes sobre o lucro de exploração nas 

vendas dos semicondutores e displays e respectivos 
projetos (art. 4º).

O prazo previsto para a duração da redução da 
alíquota do IR e da CIDE-Royalties será de doze ou 
dezesseis anos, a contar da aprovação do projeto, de-
pendendo do nível de agregação de valor da empresa 
(art. 65). As demais reduções têm prazo previsto de 
quinze anos, a contar de 22 de janeiro de 2007, data 
da publicação da MPV (art. 64).

A instituição do PATVD tem por objetivo fomentar 
a instalação, no País, de empresas que exerçam as 
atividades de desenvolvimento e fabricação de equi-
pamentos transmissores de sinais por radiofreqüência 
para televisão digital. Poderão ser beneficiárias desse 
programa as empresas que, além de exercerem essas 
atividades, efetuem investimentos em P&D no mercado 
interno (arts. 13 e 17).

As pessoas jurídicas beneficiárias do PATVD po-
derão importar, ou adquirir no mercado interno, bens de 
capital e insumos com redução a zero das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contri-
buição para o PIS/Pasep – Importação, da COFINS-Im-
portação e do IPI. As remessas para o exterior, a Título 
de pagamento por uso de tecnologia, serão efetuadas 
com a redução a zero da alíquota da CIDE-Royalties de 
que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 2000. O Poder 
Executivo poderá reduzir a zero a alíquota do II inci-
dente sobre bens de capital que relacionar, importados 
pelos beneficiários do PATVD (art. 14).

Além desses benefícios, a pessoa jurídica be-
neficiária do PATVD fará jus a redução a zero das alí-
quotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
incidentes sobre suas receitas, e das alíquotas do IPI, 
incidentes sobre a saída de sua produção industrial 
(art. 15). Os benefícios do PATVD terão vigência até 
22 de janeiro de 2017 (art. 66).

A norma em exame estabelece também disciplina 
específica de proteção a propriedade intelectual vol-
tada as topografias de circuitos integrados. O art. 26, 
inciso II, define o alvo de sua proteção, as topografias 
de circuitos integrados, como uma série de imagens 
relacionadas, construídas ou codificadas sob qualquer 
meio ou forma, que represente a configuração tridimen-
sional das camadas que compõem um circuito integra-
do. Só serão protegidas, contudo, as topografias que 
se mostrarem efetivamente originais. Nos termos do 
art. 29, entende-se como tal a que resulte do esforço 
intelectual de seu criador ou criadores e que não seja 
comum ou vulgar para técnicos, especialistas ou fa-
bricantes de circuitos integrados.

O criador da topografia é o titular do direito de 
proteção conferido pela norma. De acordo com o § 1º 
do art. 27, presume-se ser o criador o requerente do 
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registro da topografia junto ao Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI). São beneficiários da lei 
os nacionais e estrangeiros domiciliados no País e os 
domiciliados em país que, em reciprocidade, conceda 
aos brasileiros ou residentes no Brasil direitos iguais 
ou equivalentes (art. 24).

As topografias devidamente registradas junto ao 
INPI serão protegidas por dez anos, contados do Depo-
sito ou da primeira exploração, ou seja, o que ocorrer 
primeiro (art. 35). Além do decurso de prazo, a norma 
também contempla, como hipótese de extinção do re-
gistro, a renuncia do titular (art. 38). Extinto o registro, 
a topografia protegida passa ao domínio público. Outra 
forma de desconstituição do registro é a declaração 
de nulidade, que deverá ser feita pelo Poder Judiciário, 
nos casos previstos no art. 39.

O titular do registro poderá ceder seus direitos de 
forma total ou parcial. A cessão de direitos deverá ser 
comunicada ao INPI e será publicada para que possa 
ter efeitos perante terceiros. Outra forma de alienar os 
direitos decorrentes do registro é a licença voluntária 
de exploração, com ou sem exclusividade, que também 
deverá ser averbada junto ao INPI.

Poderão, contudo, ser concedidas licenças com-
pulsórias para assegurar a livre concorrência e prevenir 
abuso de direito ou poder econômico por parte do titular 
do registro, inclusive no que tange ao insuficiente aten-
dimento da demanda do mercado em preço, quantidade 
e qualidade. Em tal hipótese, o requerente da licença de-
verá demonstrar que foram infrutíferas as tentativas de 
obtenção de licença voluntária, dentro das práticas usuais 
do mercado. A licença compulsória será expedida sem 
direito de exclusividade e assegurada a devida remune-
ração do titular da topografia. Também o Poder Público 
poderá fazer uso não comercial de topografias protegidas, 
observadas as restrições previstas na norma.

Submetida ao exame do Congresso Nacional, 
a MPV nº 352, de 2007, recebeu 54 emendas peran-
te a Comissão Especial. Na Câmara dos Deputados, 
designou-se relator da matéria o Deputado Atila Lins. 
Em seu sólido parecer, acolhido pelo Plenário daque-
la Casa, o mencionado parlamentar manifestou-se 
pela aprovação da medida provisória, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão proposto (PLV nº 11, de 
2007), que acolhe parte das emendas apresentadas. 
A seguir, passamos a discorrer sobre as principais al-
terações contidas no mencionado PLV em relação ao 
texto original da MPV nº 352, de 2007.

Foi aumentada a contrapartida exigida das empre-
sas beneficiárias do PATVD. De acordo com a propos-
ta inicial constante da MPV, essas entidades estariam 
obrigadas a aplicar, em desenvolvimento e pesquisa, 
1% de seu faturamento bruto no mercado interno, sen-

do pelo menos 0,5% mediante convênio com centros 
ou institutos de pesquisas ou entidades de ensino. A 
redação aprovada pela Câmara dos Deputados altera 
esses percentuais para, respectivamente, 2,5% e 1% 
(art. 17, caput e § 2º).

Foi acatada emenda no sentido de obrigar o Po-
der Executivo a divulgar o montante dos benefícios 
concedidos e as empresas beneficiadas, tanto pelo 
Padis como pelo PATVD (arts. 11, parágrafo único, e 
22, parágrafo único). Especificou-se também que o 
Poder Executivo deverá definir, em regulamento, os 
procedimentos a serem adotados e os prazos a se-
rem observados na apreciação dos pedidos de bene-
fícios no âmbito de ambos os programas (arts. 5º, § 
3º, e 16, § 2º).

No que tange a proteção da propriedade intelectual 
de topografias de circuitos integrados, o PLV aprovado 
pela Câmara dos Deputados incorpora outra série de 
modificações. O licenciado da topografia passa a ter 
direito de agir em defesa do seu registro (art. 44, pará-
grafo único). Foi acrescido dispositivo que dá tratamento 
penal a violação do direito sobre topografia registrada, 
ao configurar como crime a prática das condutas pre-
vistas no art. 36 (art. 54). Ainda para fins de registro de 
topografias, o interessado residente no exterior deverá 
constituir procurador domiciliado no Brasil, com poderes 
de representá-lo administrativa e judicialmente (art. 56). 
Especificou-se que a argüição de nulidade do registro só 
poderá ser apresentada durante o prazo de vigência da 
proteção por ele conferida ou, a qualquer tempo, como 
matéria de defesa (art. 39, § 5º). Por fim, definiu-se que 
as causas concernentes a nulidade de registro deverão 
ser julgadas pela Justiça Federal com jurisdição sobre 
a sede do INPI (art. 39, § 6º).

Foi acatada ainda a Emenda nº 54, que insere 
dispositivo com o propósito de revogar o art. 26 da Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que limita a ex-
tensão dos incentivos ali previstos (art. 63). O objetivo 
de tal alteração é beneficiar as empresas de informática 
que poderão contar não apenas com os incentivos pre-
vistos na legislação específica do setor, mas também 
com aqueles contemplados na chamada Lei do Bem.

Aprovado na Câmara dos Deputados no dia 18 
de abril de 2007, foi o PLV nº 11, de 2007, remetido a 
esta Casa para os fins do art. 7º da Resolução nº 1, 
de 2002, do Congresso Nacional.

II – Análise

Exame preliminar aponta que a medida em exame 
não representa afronta a Constituição Federal (CF). É 
obedecida a regra do art. 150, § 6º, por se tratar de lei 
específica (material) sobre benefício fiscal. Os tributos, 
cuja legislação é alterada, se inserem na competência 
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da União e do Congresso Nacional (CN) a teor dos arts. 
24, I, 48, I, 149 e 153, I, III e IV da CF. Nenhum dos 
princípios constitucionais tributários é transgredido. Da 
mesma forma, as disposições referentes a proteção da 
propriedade intelectual das topografias de circuitos inte-
grados inserem-se na competência legislativa da União, 
por força do art. 22, incisos I e IV, da Lei Maior.

Os pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência de que trata o caput do art. 62 da CF, cujo 
atendimento está sujeito a julgamento do CN, nos ter-
mos do seu § 9º, estão descritos na Exposição Inter-
ministerial (EM) nº 00008/2007, dos Ministros da Fa-
zenda, da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, de 9 de janeiro de 2007, 
nos seguintes termos:

A relevância das medidas ora propostas é eviden-
te a luz de seu alcance e dos benefícios que traz para 
o crescimento de longo prazo da economia brasileira, 
conforme se procurou explicitar acima.

A urgência se justifica pela necessidade da ime-
diata implementação de mecanismos de indução de 
investimentos que favoreçam o desenvolvimento tec-
nológico e a implantação de indústrias dos setores 
contemplados, visto que, em função:

a) do atraso tecnológico e industrial do 
Brasil na pesquisa e desenvolvimento de se-
micondutores e de displays, mesmo quando 
comparado com países com mesmo nível de 
industrialização, tais como China, Índia e Rússia, 
logo é indispensável que se promova um rápido 
avanço nesses setores, sob risco do País se 
tornar um mero importador de tecnologias; e

b) do prazo necessário para se projetar e 
instalar fábricas de transmissores, cerca de 24 
meses, e da publicação do Decreto nº 5.820, de 
29 de junho de 2006, que definiu o conjunto de 
padrões tecnológicos a serem adotados para a 
transmissão de sinais digitais de radiodifusão 
de sons e imagens, caso os incentivos cons-
tantes da presente Minuta não sejam adotadas 
rapidamente, corre-se o risco desses produtos 
serem importados, em detrimento da criação de 
um parque industrial para o setor.

Todavia, observa-se questionamento de consti-
tucionalidade da norma em exame perante o Supre-
mo Tribunal Federal (STF). Cuida-se da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3863, que impugna 
os arts. 4º, § 4º; 5º; 9º, inciso III; 16; 20, inciso IV; 31, 
inciso V; e 55, inciso III, da MPV em tela.

Não obstante os questionamentos aduzidos pe-
rante a Suprema Corte verifica-se que a proposição 
se conforma ao ordenamento jurídico nacional. Tem 

caráter geral e inovador. Os benefícios fiscais que pre-
coniza são aplicáveis em qualquer parte do território 
nacional, por serem de caráter setorial. Os requisitos 
para a outorga de benefícios fiscais e a renúncia fiscal 
que deles possa derivar, de que trata o art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), estão atendidos 
conforme explicação minuciosa contida nos itens 12 
a 16 da EM citada. O documento interministerial esti-
ma renúncia de receita de apenas R$4,5 milhões, dos 
quais R$3 milhões são relativos a IR e R$1,5 milhões 
a CIDE-royalties e considera que a renúncia será facil-
mente compensada por outras fontes de recursos que 
serão gerados pelo Padis e pelo PATVD.

A proposição promove a indústria de componen-
tes eletrônicos e de equipamentos para a TV Digital, 
versando sobre dois aspectos de grande importância 
na atração de capitais: incentivos fiscais e direitos de 
propriedade intelectual.

O mérito é incontestável. Duas razões já basta-
riam para justificar sua edição:

a) o atraso tecnológico acumulado pelo 
Brasil nesses setores de ponta, em especial o 
da microeletrônica, que permeia muitos ramos 
da indústria moderna;

b) a expectativa da sociedade em ver 
cumpridos os prazos de implantação da TV Di-
gital em todo o território nacional, fixados pelo 
Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, que 
definiu o conjunto de padrões tecnológicos a 
serem adotados para a transmissão de sinais 
digitais de radiodifusão de sons e imagens.

Em face da necessidade de impulsionar esses 
segmentos da economia, a medida mostra-se conve-
niente e oportuna, ao tempo em que se mostra confor-
me as exigências constitucionais aplicáveis.

No que tange as alterações introduzidas na Câ-
mara dos Deputados, na forma do PLV nº 11, de 2007, 
entendemos ser elas pertinentes.

Quatro emendas foram apresentadas por integran-
tes da bancada amazonense na Câmara dos Depu-
tados. Uma pelo Deputado Pauderney Avelino, pouco 
antes do término do seu mandato, e as outras pela 
Deputada Rebecca Garcia, pelo Deputado Marcelo Se-
rafim e pela Deputada Vanessa Grazziotin. Todas para 
modificar a redação do inciso I do § 2º do art. 2º, a fim 
de excluir dos incentivos gerais, ainda que com tecno-
logia digital, os mostradores de informações (displays) 
de que trata o § 1º do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 23 
de outubro de 1991. O objetivo era o de manter fora 
dos incentivos gerais os segmentos de áudio, áudio e 
vídeo, e lazer e entretenimento, para os quais já existe 
regime apropriado. “Deixar de considerar a política já 
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existente para esses setores poderá comprometer a 
viabilidade de parques industriais estratégicos para o 
País”, advertira o autor de uma das emendas.

Trocado em miúdos, o que se pretendia era as-
segurar para o Pólo Industrial de Manaus, e, portanto, 
para a estratégica região amazônica, o que ela sempre 
teve ao longo de todos esses anos: a produção de tele-
visores. Manaus produziu o televisor em preto e branco, 
o televisor colorido, o televisor colorido de tela plana, o 
televisor de plasma, o televisor de LCD. Acompanhou e 
tem acompanhado, graças a eficiência e a competên-
cia do seu parque industrial, todo o desenvolvimento 
dessa tecnologia. Por que agora, quando o País se 
prepara para o passo seguinte nessa evolução – o da 
TV digital – se lhe retiram essa prerrogativa legal? Por 
que permitir que esses produtos sejam fabricados em 
quaisquer outros pontos do País, também com os in-
centivos, e concorrendo, de maneira vantajosa, pelas 
distâncias dos principais mercados consumidores, com 
os do pólo amazonense?

Apesar de absolutamente justas, aquelas emen-
das não puderam ser acolhidas pelo Relator da matéria 
na Câmara, Deputado Átila Lins, não obstante todo o 
esforço empreendido por ele e por toda a bancada ama-
zonense naquela Casa. Depois de exaustivas negocia-
ções, restou assegurada ao Pólo Industrial de Manaus 
a exclusividade de benefícios fiscais para a produção 
do televisor analógico e do conversor de sinais (set 
top box) que permite a televisores analógicos captar 
os sinais da TV digital. Manaus fica, acima de quais-
quer dúvidas, com a tecnologia que, a médio prazo 
ficara obsoleta, dependendo de desdobramentos não 
plenamente assegurados neste PLV no que respeita a 
tecnologia nova e revolucionária para a era digital.

Reconhecemos e aplaudimos o empenho da ban-
cada amazonense na Câmara dos Deputados. Sabe-
mos que conseguiu o possível, dentro das limitações 
políticas que lhe foram dadas. Parecerá contudo, a um 
analista menos avisado, que a Zona Franca de Manaus 
não só haveria de ter sido inteiramente contemplada 
em suas aspirações e necessidades como teve o único 
benefício contemplado neste PLV. Visão mais profunda 
demonstrará que, mais uma vez, benefícios significati-
vos se direcionarão ao Centro-Sul do País, onde está 
concentrada a produção de bens de informática. Eis aí 
o resultado concreto da votação recentemente havida 
na Câmara dos Deputados! Há tempos que tem sido 
assim. A prorrogação relevante e oportuna da Zona 
Franca de Manaus, correspondeu a extensão, até 2019, 
dos incentivos fiscais da Lei de Informática.

A preocupação com o futuro do Amazonas e da 
Amazônia precisa ser mais nacional, ela que nunca dei-
xou de ser internacional. Falando especificamente do 

Pólo Industrial de Manaus, entre múltiplos indicadores 
vitoriosos, sinto-me no dever de destacar dois essen-
ciais: o faturamento anual em torno de US$ 23 bilhões e 
apenas 2% da cobertura florestal do estado atingido.

Poderia, como Relator, ter proposto emenda se-
melhante àquelas que não prevaleceram na Câmara 
dos Deputados. Talvez, nesta Casa, existissem condi-
ções objetivas no sentido da aprovação. Não o fiz por-
que o Projeto de Lei de Conversão teria de retornar a 
Câmara e o entendimento da Bancada Amazonense 
de Deputados Federais e dos ilustres e competentes 
Senadores Jefferson Peres e João Pedro é que tal 
gesto poderia colocar em risco, dada a premência de 
tempo, a validade da matéria como um todo.

Afinal, a MP nº 352, em contraste com tantas ou-
tras irrelevantes e desnecessárias, que atravancando 
a exaustão a pauta dos trabalhos das duas Casas do 
Congresso Nacional é, sem dúvida, plenamente cons-
titucional, por se enquadrar nas exigências básicas de 
urgência e relevância.

Assim sendo e por considerar que, no conjunto, 
as emendas incluídas neste Projeto de Lei de Con-
versão representam um dado da realidade, a saber, 
o desenho da correlação de forças estabelecidos no 
Congresso Nacional, defendermos a sua aprovação 
tal como veio da Câmara dos Deputados.

III – Voto+.Diante do exposto, concluímos pela ad-
missibilidade da MPV nº 352, de 2007, e, conside-
rando os aspectos de mérito, constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, votamos pela apro-
vação do PLV nº 11, de 2007.

Sala das Sessões,  15 de maio de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do nobre Senador Arthur 
Virgílio, Relator revisor da matéria, é pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência, e pela adequação financeira e orçamentária da 
Medida Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN

No mérito, o parecer do Senador Arthur Virgílio é 
pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão.

Senador Jefferson Péres.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Para 

discutir?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não, darei a palavra em seguida para V. Exª 
discutir a matéria.

Em votação os pressupostos de relevância e 
urgência e adequação financeira e orçamentária da 
Medida Provisória.
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As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Aprovados os pressupostos, passa-se à aprecia-

ção do mérito da matéria.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
Tenho a honra de conceder a palavra, para dis-

cutir a matéria, ao Senador Jefferson Péres.
Com a palavra V. Exª.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, após a leitura do brilhante parecer 
do Senador Arthur Virgílio, fazendo a descrição e a 
análise dessa importante medida provisória, não ha-
veria muita coisa a dizer. No entanto, pedi a palavra 
para assinalar que estamos aprovando, na tarde de 
hoje, um instrumento legal de enorme relevância para 
o País, que representará um considerável avanço no 
campo tecnológico.

O Brasil ficou defasado muitos anos e continua 
com uma enorme defasagem tecnológica, graças, prin-
cipalmente, a algo extremamente prejudicial a este País, 
que foi a famigerada Lei de Informática, fruto de um na-
cionalismo xenófobo que atrasou a informática no País, 
o avanço no campo dos computadores, por quase vinte 
anos. Livramo-nos dela, mas, infelizmente, caímos no 
extremo oposto. Por falta de regulamentação adequada, 
continuamos também defasados, Sr. Presidente.

Até hoje o Brasil, por incrível que pareça, com 
este parque industrial majestoso, não tem uma fábrica 
de semicondutores.

Esta Medida Provisória vem contribuir muito para 
que vençamos esta etapa, e, graças a um acordo fei-
to na Câmara, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
foram contemplados os interesses do meu Estado do 
Amazonas, o parque industrial de Manaus, que tem 
uma espécie de pacto não-escrito com o resto do País, 
Senador João Pedro, que é deixar para nós alguns tipos 
de produtos. Em compensação, deixamos de produzir 
lá muitos outros ou quase todo o resto que poderíamos 
produzir legalmente, mas que não produzimos para 
não tirar a chance dos outros Estados.

Esse pacto não-escrito, Sr. Presidente, tácito, foi 
respeitado lá na Câmara, graças à compreensão das 
Lideranças, e espero seja respeitado também neste 
Senado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de parabenizar a iniciativa do Governo e a 
Relatoria do Senador Arthur Virgílio. É altamente rele-
vante para o País que estimulemos a inovação tecno-

lógica, impulsionemos a industrialização, substituamos 
importações, especialmente na área de semicondutores, 
pois já perdemos oportunidade no passado por ser uma 
área que precisa de logística, de uma política tributária 
específica, de atenção, porque vai permitir avançarmos 
em toda cadeia eletroeletrônica e melhorarmos signifi-
cativamente o parque industrial brasileiro.

Só queria fazer aqui uma advertência. Acho que 
a exigência de 5% do faturamento bruto para pesquisa 
e desenvolvimento é um valor muito alto. É fundamen-
tal que haja um compromisso de pesquisa e desen-
volvimento para se investir no Brasil, em parceria com 
as universidades, para formar técnicos qualificados e 
avançarmos nas pesquisas. A exigência de 5% do fa-
turamento bruto pode inibir investimentos.

Então, acho que devemos aprovar como está para 
dar agilidade à iniciativa, mas poderemos, no futuro, 
avaliar melhor se, de fato, essa exigência não é dema-
siada, que, longe de beneficiar a geração de pesquisa 
e desenvolvimento, pode prejudicar investimentos, por-
que esse é um setor muito sensível e muito competitivo. 
Evidentemente, farei com o Senador Arthur Virgílio um 
debate qualificado sobre a matéria.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador João Pedro, 
para discutir a matéria.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras e Srs. Senadores, quero, como representante do 
meu querido Estado do Amazonas, em primeiro lugar, 
destacar a votação que a Medida Provisória teve na 
Câmara dos Deputados e o empenho dos Deputados 
do Amazonas em discuti-la, em externar o avanço que 
ela tem. Quero destacar também, neste momento, nesta 
Casa, o empenho dos Senadores e Senadoras votarem 
em defesa da manutenção desse parque, da garantia 
de empregos, do avanço tecnológico, de dizer que não 
é um gesto desta Casa para a Amazônia, mas é um 
gesto de apoiar o avanço tecnológico do Brasil.

Quero parabenizar a relatoria do Senador Arthur 
Virgílio Neto e externar o desejo dos trabalhadores em 
contemplar as preocupações do empresariado e, acima 
de tudo, em contemplar a sensibilidade do Governo do 
Presidente Lula, em fazer com que essa Medida Pro-
visória promova avanços, atenda preocupações e faça 
com que a Zona Franca de Manaus seja um projeto 
duradouro, seja um projeto perene, seja um projeto 
que faça aumentar a qualidade de vida do povo bra-
sileiro que está ali trabalhando e produzindo na Zona 
Franca de Manaus.

Era o que eu tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Sarney, com a palavra V. Exª, 
para discutir a matéria.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu tenho 
certa autoridade para falar sobre esse assunto, no 
qual nós devemos destacar o trabalho e a dedicação 
e, podemos dizer mesmo, a garra com que a Banca-
da do Estado do Amazonas na Câmara Federal e no 
Senado Federal tem defendido os interesses do seu 
Estado e da Zona Franca.

E digo que tenho autoridade, porque sempre, 
sem nenhuma exceção, nem uma só vez eu deixei 
de apoiar todas as iniciativas destinadas a fortificar a 
Zona Franca de Manaus.

Mais ainda, Sr. Presidente: participei da comissão 
inicial, criada em 1965 pelo Presidente Castelo Branco, 
para examinar e modificar tudo o que existia a respeito 
das entidades da Amazônia. Foi chamada Operação 
Amazônia. Nessa operação, consolidou-se o formato da 
Zona Franca de Manaus, transformou-se a Spevea em 
Sudam, transformou-se o Banco da Amazônia em Basa 
– e criou-se a Sudene, que já era da parte do Nordeste 
– no que se referia à parte da Amazônia.

Os resultados foram excelentes, foram importan-
tes. Manaus, hoje, cresce mais do que cresce a China. 
Manaus, hoje, é responsável por mais ou menos 60% 
de toda a arrecadação do País na Zona Norte. Manaus, 
hoje, é um pólo industrial de alta qualidade, exportando 
grande parte da sua produção e sendo também um 
pólo de origem tecnológica. Isso foi construído graças 
ao trabalho dos amazonenses e também à vigilância 
e à presença das Bancadas do Amazonas na Câmara 
e no Senado.

Sr. Presidente, eu quero fazer uma pequena ob-
servação a esta Casa. Longos anos me levaram a 
prestar esses testemunhos sobre o Nordeste. O que 
resultou em relação à Sudene foi que, de repente, os 
incentivos fiscais se concentraram em determinadas 
áreas, e a Região Nordeste permaneceu, como um 
todo, numa pobreza absoluta, que subsiste até hoje 
com problemas insolúveis.

Na Amazônia, Sr. Presidente, também está haven-
do essa concentração grande em torno de Manaus. Nós 
a estamos apoiando e acho que ela deva ser consolida-
da, mas é também necessário que haja compreensão 
em relação aos outros Estados, às outras regiões da 
Amazônia que sofrem tanto – até o Amazonas – com 
a concentração na cidade. O êxodo rural que se veri-
ficou para a Capital inchou-a de tal maneira que cria 
problemas sérios. E o interior do Estado do Amazonas 
sofre como sofrem os outros Estados da região. 

Quero dar um exemplo, Sr. Presidente. Há dois 
ou três anos, apresentei nesta Casa um projeto para 
se criar uma Zona de Processamento para produtos 
pequenos de origem local – a Zona Franca Verde – de 
natureza mineral, de natureza vegetal para o Estado 
do Amapá. Pois bem, sabem qual era a renúncia fiscal 
que se pedia naquele tempo? Dez milhões de reais. Só 
esse projeto que estamos votando assegura à Zona 
Franca de Manaus um mercado de US$8 bilhões de 
produção agrícola!

Então, peço a compreensão das Bancadas de 
todos os Estados, inclusive da Amazônia – porque 
temos sido solidários – para, na hora de votar os pe-
quenos benefícios para essas pequenas localidades, 
que também se possa ser solidário conosco.

Naquela época, sob a alegação de que não se 
podia retardar a votação, não se podia deixar de votar 
a medida provisória que estava em votação, nós, da 
Bancada da Amazônia, do Amapá, adiamos e votamos 
por aquela medida, com o compromisso, Sr. Presidente, 
assinado por todos os Líderes desta Casa, de se fazer 
a votação da pequeníssima Zona de Processamento de 
Exportação de Macapá e Santana para produzir car-
teiras, telhas, aproveitamento mineral e florestal. Isso 
não passou aqui porque diziam que concorria com a 
indústria do sul do País.

Sr. Presidente, acreditei – velho Parlamentar, com 
mais de 50 anos nesta Casa – no acordo de Líderes, 
assinado por todos eles. Tenho advertido os novos Se-
nadores sobre isso: cuidado com os acordos de Líderes, 
porque, nesta idade, com esta experiência, até hoje co-
bramos o cumprimento desse acordo de Líderes. E não 
se cumpre, Sr. Presidente. Está lá para votar, e a votação 
é impedida, obstaculizada. Não se vota essa pequenís-
sima, miserável – vamos dizer assim – contribuição ao 
desenvolvimento de um pequeno Estado.

Entretanto, nós dos pequenos Estados temos 
sido generosos. Essa é mais uma prova que nós, to-
dos nós, estamos dando. E eu, particularmente, estou 
tendo este gesto com absoluta certeza e, mais ainda, 
com autoridade, porque todos os projetos da Zona 
Franca de Manaus, desde a criação, tiveram o meu 
apoio. Mais do que isso, como Presidente da Repúbli-
ca, prorroguei a Zona Franca de Manaus, assegurando 
a sua continuidade.

Portanto, quero lembrar e pedir o apoio da Ban-
cada do Amazonas para que, quando votarmos aqui 
os projetos de interesse dos pequenos Estados da 
Amazônia, contemos com o apoio dela, assim como 
ela tem contado conosco, porque estamos votando uma 
emenda do Deputado Pauderney Avelino, que obstruiu 
toda a votação do pequeno projeto da Zona de Proces-
samento do Amapá no Congresso Nacional por dois 
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anos. Até hoje não conseguimos votar na Câmara dos 
Deputados, apesar de já aprovado pelo Senado.

Considero este um fato para reflexão de todos nós. 
Devo dizer que tive a solidariedade da Bancada do Ama-
zonas, dos Senadores Jefferson Péres, Arthur Virgílio, 
Gilberto Mestrinho, mas a Câmara dos Deputados até 
hoje não devolveu ao Senado esse acordo, acordo de 
Líderes. O Brasil precisa ter grandes pólos de desenvol-
vimento, mas não pode esquecer as pequenas cidades, 
os pequenos Estados, os pequenos necessitados.

Muito obrigado.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
para discutir a matéria.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para discutir. Sem revisão da matéria.) – Sr. Presidente, 
de forma breve, destaco o alcance do PADIS, um pro-
grama de desenvolvimento tecnológico que nos envia, 
em forma de medida provisória, o Presidente Lula; na 
Câmara, relatada pelo Deputado Átila Lins, e, nesta 
Casa, pelo Senador Arthur Virgílio.

É muito importante a votação desse projeto. É 
uma conquista para o Brasil ampliarmos o nosso es-
paço de forma rápida, acelerarmos a nossa inserção 
na área de produção de semicondutores, diretamente. 
Não podemos conviver mais com esse atraso, não só 
protegendo – e é certo proteger a produção na área 
da Amazônia, especialmente em Manaus -, mas abrin-
do o leque para o Brasil. Podemos instalar empresas 
no Nordeste, podemos instalar empresas no Centro-
Oeste. Todas as regiões do Brasil serão beneficiadas 
com esse amplo programa que ora estamos votando 
no Senado da República.

Quero dizer que eu, mesmo não tendo tido a 
oportunidade de ver acatada uma emenda, muito im-
portante, da Deputada Vanessa Grazziotin pelo nosso 
nobre Relator Arthur Virgílio, concordei com V. Exª pela 
premência do tempo, lá e aqui. Não poderíamos correr 
o risco de a matéria voltar à Câmara e perder a vali-
dade, cair a medida provisória em prejuízo do nosso 
País, não da Amazônia, e sim do Brasil inteiro.

Por isso, Senador Arthur Virgílio, quero me con-
gratular com V. Exª pelo seu relatório, que acolhe essa 
importante medida provisória para o desenvolvimento da 
ciência, da tecnologia e da produção em nosso País.

Sr. Presidente, eram essas as palavras para regis-
trar o nosso apoio, o apoio do PcdoB, do Partido Comu-
nista do Brasil, ao desenvolvimento do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro para 
discutir a matéria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan 
Calheiros, Srªs e Srs Senadores, primeiramente, pa-
rabenizo o Senador Arthur Virgílio como Relator desta 
importante medida provisória, que, como muito bem 
disse o Presidente e Senador José Sarney, traz e es-
tende os benefícios da Zona Franca de Manaus, que 
todos aqui no Senado Federal apoiamos.

Quero dizer que me solidarizo com o Senador 
José Sarney e quero dizer a S. Exª que ele tem o 
apoio dos Senadores representantes do Pará, para 
votarmos o projeto que aqui foi aprovado e que criava 
a Zona Franca para produtos regionais em Macapá, 
em Santana, em Barcarena, em Santarém e em Al-
meirim. Por um acordo de Lideranças que aqui foi feito 
aprovamos, naquela altura, o projeto de interesse do 
Governo Federal, a medida provisória que estava tra-
mitando. E, quando chega na Câmara Federal, como 
disse o Senador José Sarney, a votação é totalmente 
paralisada, e os pequenos Estados não têm o direito, 
Senador Arthur Virgílio, da oportunidade da criação de 
espaços que não são concorrentes da Zona Franca de 
Manaus, porque o projeto do Senador José Sarney 
objetiva apenas os insumos regionais.

Então, com absoluta certeza, temos de aprovar 
esse projeto na Câmara Federal, para que seja san-
cionado.

Com relação à Medida Provisória que hoje esta-
mos aprovando, Senador Jefferson Péres, parabenizo o 
Governo, que reconhece a importância da Zona Franca 
de Manaus e a necessidade de fortalecer esse instru-
mento, que é, sem sombra de dúvida, uma experiência 
de êxito ao longo de décadas. E mais: por reconhecer e 
incorporar na medida provisória, por uma emenda feita 
na Câmara, Senador Arthur Virgílio, pelo Deputado Ju-
lio Semeghini, um voto em separado que tinha feito na 
Comissão de Educação, levando a possibilidade de as 
empresas de produtos de informática terem incentivo 
para aplicação em ciência e tecnologia.

A Medida Provisória do Bem somente dava essa 
possibilidade às empresas que não fossem produtoras, 
que não produzissem esses equipamentos, para terem o 
incentivo da ciência e tecnologia. Ora, isso tirava, de 200 
a 300 empresas brasileiras, a oportunidade de serem 
incentivadas na criação de ciência e tecnologia.

Essa emenda que foi aprovada, apesar do voto 
contrário do Governo, na Comissão de Educação e que 
consta do Item nº 15 da pauta foi incorporada à medida 
provisória. O Governo reconheceu a importância daquele 
ponto que, na Comissão de Educação, salientamos.

Enalteço a medida provisória, à qual votarei fa-
voravelmente.
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O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Seremos breves. Concordamos com o relatório 
do Senador Arthur Virgílio e consideramos importante 
a iniciativa do Governo.

Nós, que militamos na Comissão de Comunica-
ção, Ciência e Tecnologia, sabemos a necessidade de 
o nosso País fazer investimentos e incentivar, na área 
fiscal, tributária, atividades industriais e comerciais em 
setores de ponta, usando tecnologia avançada na área 
de semicondutores e equipamentos para a TV digital. 

Então, a medida do Governo Federal, do Presidente 
Lula é adequada. O exemplo citado aqui relativo à Zona 
Franca de Manaus é claro sobre o que isso pode promover 
em termos de geração de emprego, como o Senador José 
Sarney acabou de dizer, e em termos de preservação da 
nossa floresta, fazendo com que as pessoas busquem 
o rendimento para sua sobrevivência e para o sustento 
de sua família sem precisarem usar áreas agricultáveis, 
evitando, dessa forma, o desmatamento. Portanto, investir 
em tecnologia de ponta é importante.

O Governo está abrindo mão de PIS/Cofins, do 
IPI, para que possamos incentivar as atividades dentro 
do País. O Governo pode até avaliar a busca de se zerar 
a alíquota de imposto de importação para se trazerem 
equipamentos, para facilitar e incentivar essa área.

Votaremos favoravelmente, pelo mérito dessa 
matéria, pela importância dela, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador César Borges, 
último orador inscrito. Em seguida, vamos proceder à 
votação da matéria.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com relação 
a esta Medida Provisória nº 352, de 2007, entendemos 
também que ela tem a sua importância. Entretanto, Sr. 
Presidente, pedi a palavra para contraditar um pouco 
o que foi dito pelo Senador Renato Casagrande. Não 
há essa isenção assim tão vultosa por parte do Go-
verno. Na verdade, a medida provisória visa atrair para 
a produção no País – que não existe ainda – esses 
produtos que estão previstos. Então, o Governo não 
está abrindo mão de grande coisa.

Tive o cuidado de fazer uma solicitação de um 
requerimento para que fosse ouvido o Ministro de Es-
tado da Fazenda sobre o impacto que esses benefícios 

tributários concedidos nessa medida provisória teriam 
sobre a receita da União nos exercícios de 2008 e 2009. 
E recebi uma resposta do Ministro Guido Mantega. 
Passo aqui os valores preliminares, estimados pelo 
Ministério da Fazenda: R$3 milhões no ano de 2008 
e R$3,5 milhões no ano de 2009 para o Imposto de 
Renda; R$1,6 milhão no ano de 2008 e R$1,8 milhão 
no ano de 2009 para a Cide.

Então, na verdade, a renúncia é de R$4,8 milhões 
no ano de 2008 e de R$5,3 milhões no ano de 2009.

Assim, a medida provisória visa muito mais a 
atrair investimentos para que, efetivamente, o País pos-
sa crescer na fabricação de dispositivos eletrônicos, 
como semicondutores e mostradores de informações 
(displays), e também possa ter influência nas atividades 
de desenvolvimento e fabricação de transmissores de 
sinais por radiofreqüência para a televisão digital.

Quero apenas, com este esclarecimento, mos-
trar que o Governo está abrindo mão de muito pouca 
coisa. Agora, para o futuro... É claro que hoje não arre-
cadamos quase nada em cima desse tipo de indústria 
no País, mas poderemos ter uma produção futura em 
função desse incentivo dado. Isso é muito bom para 
apoiar o discurso daqueles Governadores, Senador 
José Agripino, que fizeram incentivos fiscais e, muitas 
vezes, foram condenados por isso, sob a alegação de 
que estaríamos dando isenções a multinacionais, etc. 
É o Governo do PT que o está fazendo aqui para atrair 
novos investimentos em áreas onde, efetivamente, não 
há ainda a produção desses equipamentos. E foi o que 
nós fizemos como Governadores do Nordeste, atrain-
do indústrias novas, que não estavam contribuindo 
absolutamente com nada e, pela isenção, passaram 
a contribuir. Sendo assim, o Governo do PT age de 
forma idêntica. Portanto, não há como culpar aqueles 
que fazem renúncia fiscal para avançar na industriali-
zação do seu País ou do seu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem queira discutir a maté-

ria, declaro encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item nº 2 da pauta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, parabéns a V. Exª pela 
relatoria da matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Parabéns à Casa. 
A Bancada do Amazonas simplesmente praticou o 
jogo da boa negociação e até o jogo da renúncia in-
teligente, aferrando-se à idéia de aprovar o projeto de 
conversão possível.

Há pouco eu dizia ao Presidente Sarney que a 
emenda – inicialmente de autoria do Deputado Pau-
derney Avelino e depois perfilhada pelas Deputadas 
Rebecca Garcia e Vanessa Grazziotin e pelo Deputado 
Marcelo Serafim – que garantiria explicitamente a ex-
clusividade para a produção de TV digital no Amazonas 
não pôde ser incorporada ao projeto de conversão na 
Câmara por falta absoluta de apoio político e, no Se-
nado, em razão da premência do tempo.

Eu queria deixar bem claro, em respeito inclusi-
ve ao Senador César Borges, que não vai haver custo 
algum ao telespectador. Cheguei a ler em plenário ou-
tra emenda, que eu proporia se houvesse tempo hábil 
para fazê-lo, mas não a propus. Ao contrário, sugeri 
que o Congresso Nacional passasse a examinar essa 
emenda, que garante o não aumento de custos para o 
telespectador numa próxima medida provisória.

Não tenho dúvida alguma, até pelas forças justas, 
legítimas e expressivas que se movimentam em torno dis-
so, de que será assim, isto é, de que chegaremos a esse 

ponto até com muito mais facilidade do que chegaríamos 
à emenda inicialmente proposta pelo Deputado Pauder-
ney Avelino e depois perfilhada pelas duas Deputadas e 
pelo Deputado da Bancada atual do Amazonas. É bem 
mais fácil até de se chegar a essa emenda do que àquela 
outra, que garantiria, sim, a tranqüilidade. Hoje não tenho 
tanta tranqüilidade de que, a médio e a longo prazo, o 
pólo de Manaus não corre nenhum perigo. Ou seja, estou 
mais seguro de que chegaremos a tranqüilizar a preocu-
pação do meu querido amigo Senador César Borges do 
que – como eu gostaria – de que poderemos tranqüilizar 
a população do Estado do Amazonas em relação a esse 
assunto. Mas fizemos o possível.

Sr. Presidente, devo louvar em V. Exª o espírito 
democrático de sempre e dizer que houve um enten-
dimento maduro. Até o Senador Aloizio Mercadante 
manifestou-se de maneira a não provocar polêmica, 
com muita razão e embasamento, sempre disposto 
ao debate qualificado. Ele procedeu desse modo, dis-
cutindo as aplicações em P e D. Em outras palavras, 
fizemos o que era possível, o que estava ao alcance 
da correlação de forças estabelecida no Congresso.

Sendo assim, Sr. Presidente, só tenho, na ver-
dade, agradecimentos, em meu nome, em nome do 
Senador Jefferson Péres, do Senador João Pedro. Só 
tenho agradecimentos a colocar à compreensão da 
Casa e ao apoio recebido por uma medida que não é 
importante apenas para o Amazonas; ela cobre as em-
presas protegidas pela Lei de Informática – portanto, 
o Centro-Sul –, abriga os interesses da transmissão 
– ou seja, novamente o Centro-Sul – e concede, sem 
dúvida alguma, o direito de continuarmos lutando, 
ainda que sem garantias plenas, pela exclusividade 
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de produção da televisão digital. Os semicondutores 
dificilmente irão para Manaus, enfim, sabemos disso, 
estamos muito conscientes disso. 

Em outras palavras, ela nos dá a perspectiva da 
luta para frente. Nós, que temos tradição de produzir 
televisores com exclusividade há tantos anos, estamos 
querendo manter isso. Muita divisa se poupou para o 
País em função do trabalho laborioso de quem milita 
no chão de fábrica no Distrito Industrial de Manaus. 

Muito obrigado a V. Exª e à Casa pela compreen-
são de sempre e pela boa vontade demonstrada com 
a Bancada do Estado Amazonas, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para fazer um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Sarney, com a palavra V. Exª.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fico muito 
feliz com o esclarecimento feito agora pelo Senador 
Arthur Virgílio, porque, depois de participar do debate 
deste assunto, eu fui advertido de que tínhamos vo-
tado todas as isenções necessárias à produção, mas 
tínhamos deixado uma carga fiscal para o decodificador 
cujo preço recairia no telespectador brasileiro. Assim, 
os telespectadores teriam de pagar pela televisão que 
hoje é aberta e gratuita, que é um patrimônio do Brasil, 
do qual jamais podemos abdicar.

Uma das vantagens pelas quais apoiamos o 
modelo digital aprovado para a televisão brasileira, o 
chamado modelo japonês, foi o fato de que ele era um 
modelo no qual jamais se poderia, como em outros pa-
íses existe, determinar que o telespectador pagasse, 
mensalmente ou anualmente, para assistir sua televi-
são, que é aberta e gratuita.

Portanto, o esclarecimento do Senador Arthur 
Virgílio é importante. De outra maneira, teríamos todos 
aqui sido vítimas de um engano muito grande.

Teríamos, de certo modo, até sido vítimas de uma 
coisa que jamais poderíamos pensar: de sermos en-
ganados levando a votar uma medida provisória que 
isentava os produtores e punia o povo brasileiro, que 
é quem assiste à televisão.

Assim, quero deixar bem claro – e acho que foi 
importante o esclarecimento do Senador Arthur Virgílio 
– que estamos votando pela televisão gratuita e aberta, 
como existe no Brasil, e que nenhuma medida pode-
mos tolerar que não assegure esse modelo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

na qualidade do mais moço dos membros da Comissão 
Parlamentar conhecida como a CPI do Apagão, quero 
convocar todos os Membros dessa comissão para, na 
quinta-feira, às 10 horas, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, elegermos o Presidente, o Relator 
e tomarmos outras medidas indispensáveis para que 
essa comissão funcione com decência, imparcialidade, 
dignidade, mas também com coragem de apontar os 
erros que existem no setor aéreo nacional.

Dessa maneira, Sr. Presidente, eu gostaria que V. 
Exª fizesse também suas as minhas palavras de que 
quinta-feira, às 10 horas, na Comissão de Constituição 
e Justiça realizaremos a reunião da CPI do Apagão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Antonio Carlos Magalhães está 
convocando os membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito para se reunirem quinta-feira, às 10 horas.

Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos: 

– foram apresentadas à Medida Provisória 53 emen-
das;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 28 de março;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
André Vargas (PT-PR);
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– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 9, de 2007, e se esgotará no dia 
1º de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 18 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Inácio Arruda, como Relator revisor da ma-
téria.

Com a palavra V. Exª.

PARECER Nº 322, DE 2007 – PLEN

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando Relator, 
ainda na Câmara, da MP nº 292, realizamos duas 
audiências públicas e inúmeras reuniões, permitindo 
a apresentação de um substitutivo mais apropriado à 
regularização fundiária urbana em nosso País. 

A Medida Provisória nº 292 não obteve a sua 
aprovação no Congresso Nacional. O seu tempo de 
tramitação expirou sem que ela pudesse ser apreciada 
pelo Congresso Nacional.

Fruto desse debate, dessa discussão, de audiên-
cias públicas, apresentamos o Projeto de Lei nº 7.412, 
de 2006. Em seguida, o Governo também apresentou um 
Projeto de Lei, de nº 7.529, de 2006, e ambos passaram 
a tramitar apensos no Congresso Nacional, na Câmara 
dos Deputados, até o final, praticamente, de 2006, sem 
também termos conseguido a sua votação.

Trata-se de matéria importantíssima para regu-
larização fundiária urbana no nosso País. Não tendo 
sido apreciada a matéria em tempo hábil, o Governo 
editou uma nova Medida Provisória ao final de 2006, 
a Medida Provisória nº 335, que teve como Relator, na 
Câmara dos Deputados, o Deputado André Vargas.

Ofereço, portanto, Sr. Presidente, o Parecer sobre 
o Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2007, provenien-
te da Medida Provisória nº 335, de 23 de dezembro de 
2006, que dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, 1.876, 
de 15 de julho de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987; prevê medidas voltadas à regularização fun-
diária de interesse social em imóveis da União e dá 
outras providências.

I – Relatório

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos termos 
do art. 7º da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso 
Nacional, é submetido à apreciação desta Casa o Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis e dos Decretos-Leis 
que acabo de citar.

Disposta originalmente em dezoito artigos, a Me-
dida Provisória nº 335, de 2006, tem o propósito de as-
segurar maior efetividade aos programas habitacionais 
destinados às populações de baixa renda realizados 
em imóveis da União, em especial os que envolvem 
medidas de regularização fundiária. Para tanto, pro-
move alterações em seis diplomas legais.

Modificam-se, assim, discriminadamente:
I – A Lei nº 9.636, de 1998, que “dispõe sobre a 

regularização, administração, aforamento e alienação 
de bens imóveis de domínio da União”, para:

1) autorizar expressamente o Poder Exe-
cutivo, por meio da Secretaria do Patrimônio 
da União (SPU), a regularizar assentamentos 
informais de baixa renda, fixando condições es-
peciais para operacionalizar esse encargo;

2) distinguir o cadastramento de imóveis e 
de eventuais ocupantes da inscrição de ocupa-
ção, com o objetivo de permitir, após o cadastra-
mento, diferentes formas de regularização;

3) simplificar os requisitos para a inscri-
ção dos imóveis nos casos de assentamentos 
informais definidos pelo plano diretor municipal 
como zona especial de interesse social, ex-
ceto na faixa de fronteira ou quando se tratar 
de imóveis sob a administração do Ministério 
da Defesa e dos Comandos da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica;

4) permitir a isenção de taxas de ocupa-
ção, foros e laudêmios em benefício da popula-
ção de baixa renda, considerada como tal a de 
renda familiar de até cinco salários mínimos;

5) ampliar a arrecadação, em outras fai-
xas de renda, por meio da prorrogação da 
data-limite de inscrições de ocupação de 15 de 
fevereiro de 1997 para 27 de abril de 2006;

6) ampliar, nos casos de terrenos de ma-
rinha e acrescidos, as possibilidades de apli-
cação de institutos jurídicos, antes limitadas 
ao aforamento, agregando-se a concessão 
de direito real de uso e a concessão de uso 
especial para fins de moradia;

7) permitir, tanto quanto já ocorre com a 
enfiteuse, a transferência de direitos reais de 
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uso, em caráter resolúvel, vinculada à garantia 
do direito à moradia;

8) incorporar à legislação patrimonial, 
ressalvados os imóveis funcionais, o instituto 
da concessão de uso especial para fins de 
moradia, já disciplinado na Medida Provisória 
nº 2.220, de 4 de setembro de 2001;

9) permitir, por meio de ato do Poder 
Executivo, a doação de imóveis da União a 
empresas públicas, a fundos públicos e a bene-
ficiários de programa de provisão habitacional 
ou de regularização fundiária desenvolvido por 
órgão da administração pública; e

10) determinar que o Poder Executivo 
mantenha sistema unificado de informações so-
bre os bens imóveis de que trata a Medida Pro-
visória, a ser tornado disponível na Internet.

II – A Lei nº 8.666, de 1993, que “institui normas para 
licitações e contratos da administração pública”, para ad-
mitir a dispensa de licitação, já assegurada nos casos de 
alienação, concessão de direito real de uso, locação ou 
permissão de uso no âmbito de programas habitacionais, 
também nas situações de aforamento de imóveis e nos pro-
gramas de regularização fundiária de interesse social.

III – A Lei nº 11.124, de 2005, que “dispõe sobre 
o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Inte-
resse Social (FNHIS) e institui o Conselho Gestor do 
FNHIS”, para permitir que a União, por meio do Minis-
tério das Cidades, repasse recursos aos demais entes 
federados enquanto se organizam para atenderem aos 
requisitos de plena implantação do SNHIS, de molde a 
que não sejam paralisados os investimentos públicos 
em habitação popular.

IV – O Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, que “dispõe 
sobre os bens imóveis da União”, para:

1) criar duas modalidades, a devolução 
e o cancelamento do ato de entrega, de re-
torno à Secretaria de Patrimônio da União de 
imóveis cedidos a órgãos públicos que não 
mais os utilizam;

2) estabelecer a possibilidade, mediante 
prévia indenização, de extinção do aforamento 
por interesse social; e

3) instituir procedimento administrativo es-
pecífico de Demarcação de Terrenos para Regu-
larização Fundiária, com vistas a facilitar o regis-
tro cartorário de glebas em nome da União.

V) O Decreto-Lei nº 271, de 1967, que “dispõe 
sobre loteamento urbano, responsabilidade do lotea-
dor, concessão de uso e espaço aéreo”, para incluir a 
regularização fundiária de interesse social e o aprovei-

tamento sustentável das várzeas às margens de rios 
federais como finalidades da utilização da concessão 
de direito real de uso.

VI) O Decreto-Lei nº 1.876, de 1981, que “dispen-
sa do pagamento de foros e laudêmios os titulares do 
domínio útil dos bens imóveis da União, nos casos que 
específica”, para ampliar a isenção de foros, de taxas de 
ocupação e de laudêmios para famílias com renda men-
sal de até cinco salários mínimos, assim como estender 
a possibilidade de isenção aos fundos públicos criados 
para a realização de programas habitacionais.

A par de alterar as mencionadas normas legais, 
a MPV nº 335, de 2006:

I) Determina a aceitação, como garantia real, pelos 
agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação, 
dos contratos de concessão de uso especial para fins 
de moradia, de concessão de direito real de uso e de 
direito de superfície, instituto previsto na Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

II) Prevê a possibilidade de venda direta a benefi-
ciários de programas de regularização fundiária ou de 
provisão habitacional de interesse social, sob as con-
dições que especifica, dos imóveis não-operacionais 
e ociosos, pertencentes à Rede Ferroviária Federal 
S/A – em liquidação – e ao Fundo de Regime Geral da 
Previdência Social, ressalvados, no caso deste último, 
os que tenham sido objeto de utilização no âmbito do 
Programa de Arrendamento Residencial instituído pela 
Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001.

III) Admite a aplicação pelos demais entes fede-
rativos, no que couber, das disposições referentes à 
Demarcação de Terrenos para Regularização Fundiária 
de interesse social, instituída em favor da União.

Em síntese, o texto original da MPV nº 335, de 
2006, estabelece um conjunto de disposições com o 
propósito essencial de permitir a regularização fundiária 
de áreas da União ocupadas por populações de baixa 
renda, situação encontrada em praticamente todas as 
nossas grandes cidades.

Perante a Comissão Mista destinada a examinar 
e a emitir parecer sobre a MPV nº 335, de 2006, foram 
apresentadas 53 (cinqüenta e três) emendas. Dessas, 
28 (vinte e oito) mereceram acolhida total ou parcial 
na Câmara dos Deputados, onde a Medida Provisória 
foi aprovada na forma do PLV nº 4, de 2007.

As modificações introduzidas naquela Casa em 
nada desnaturam o sentido ou a substância do texto 
originalmente editado pelo Poder Executivo. Operam 
tão-somente no sentido de aprimorar seu conteúdo e 
aperfeiçoar sua redação. Todas as emendas que se 
contrapunham aos objetivos centrais da MPV ou que 
alargavam seus ditames para territórios legislativos 
estranhos ao seu mérito foram rejeitadas.
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Em resumo, as emendas acatadas na Câmara 
promovem as seguintes alterações:

1) explicita-se que, nas hipóteses de do-
ação à pessoa física, o contrato deverá dispor 
sobre eventuais encargos e conter cláusula de 
inalienabilidade por um período de cinco anos; 
no caso de doação à pessoa jurídica, a utili-
zação fica expressamente restrita ao âmbito 
de programa habitacional ou de regularização 
fundiária, observando-se, nos contratos com 
os beneficiários finais, o requisito de inaliena-
bilidade por cinto anos;

2) incluem-se, entre os possíveis bene-
ficiários de doação, as sociedades de econo-
mia mista voltadas à execução de programas 
de provisão habitacional ou de regularização 
fundiária de interesse social, personalidade 
jurídica própria da maioria das Companhias 
de Habitação (Cohabs);

3) harmoniza-se a alteração incidente 
na Lei nº 8.666, de 1993, com a legislação do 
patrimônio da União, deixando-se expresso 
que a dispensa de licitação de que trata o PLV 
alcança não apenas a alienação onerosa, mas 
igualmente a alienação gratuita (doação);

4) determina-se que, reconhecido o direi-
to do requerente e pagos os foros em atraso, 
o chefe do órgão local da SPU concederá a 
revigoração do aforamento, sem necessidade 
de a decisão ser referendada pelo Secretário 
da SPU, como atualmente se impõe;

5) exige-se, com o objetivo de manter 
atualizado o cadastro público da SPU, que os 
serventuários da Justiça informem as opera-
ções imobiliárias anotadas, averbadas, lavra-
das, matriculadas ou registradas nos Cartórios 
de Notas ou de Registro de Imóveis, Títulos e 
Documentos que envolvem terrenos da União 
sob sua responsabilidade, mediante a apre-
sentação de Declaração sobre Operações 
Imobiliárias em Terrenos da União (DOITU), 
em meio magnético; 

6) acrescentam-se ao rol das entidades 
sem fins lucrativos autorizadas ao recebimento 
de doações, as de saúde, ao lado das de edu-
cação, cultura e assistência social, constantes 
do texto original;

7) aprofunda-se a desvinculação admi-
nistrativa entre os atos de cadastramento e de 
inscrição, tratando-se o efetivo aproveitamento 
como condição para a inscrição da ocupação 
e não para o cadastramento;

8) possibilita-se a regularização das ins-
crições, nos casos de transferências não infor-
madas à SPU, responsabilizando-se os atuais 
e antigos ocupantes pelos débitos referentes 
aos respectivos períodos de ocupação;

9) inclui-se expressamente o Distrito Fe-
deral como possível cessionário de imóveis da 
União, ao lado dos Estados e Municípios;

10) acrescentam-se os casos de provisão 
habitacional à possibilidade de cessão gratuita 
de direitos enfitêuticos, antes restrita a proce-
dimentos de regularização fundiária;

11) assegura-se o direito de preferência 
de outros entes públicos anteriormente ao 
leilão destinado à alienação de bens imóveis 
do Fundo do Regime Geral da Previdência 
Social, desnecessários ou não vinculados às 
suas atividades operacionais;

12) modificam-se as Leis nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), e nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997 (Lei do Sistema Finan-
ceiro Imobiliário), para assegurar que os imóveis 
submetidos aos institutos da concessão especial 
de uso para fins de moradia, concessão de direito 
real de uso e direito de superfície sejam aceitos 
como garantias reais por instituições financeiras 
com vistas à obtenção de crédito;

13) acrescenta-se dispositivo à Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos 
Registros Públicos), para isentar de custas e 
emolumentos o primeiro registro de direito real 
e a primeira averbação de construção residen-
cial de até 70 m2 de edificação, constituídos em 
favor de beneficiário de regularização fundiária 
de interesse social;

14) permite-se a venda direta de peque-
nos imóveis comerciais no âmbito de progra-
mas de regularização fundiária;

15) determina-se que a taxa de ocupa-
ção anual de imóveis da União, destinados a 
atividade agropecuária e considerados produ-
tivos, será de 2% (dois por cento), calculada 
sobre o valor do domínio pleno, excluídas as 
benfeitorias acrescidas pelo ocupante;

16) desvincula-se a isenção do paga-
mento de laudêmio do valor do imóvel para 
relacioná-la exclusivamente com a condição de 
carente ou de baixa renda do beneficiário; e

17) determina-se que a publicidade da 
abertura dos trabalhos de determinação das 
linhas de preamar, para demarcação dos terre-
nos de marinha pela SPU, ocorra por edital.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL498     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14543 

A matéria vem agora ao exame do Senado Fe-
deral.

II – Análise

A teor do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
o Plenário de cada uma das Casas do Congresso Na-
cional decidirá preliminarmente quanto à relevância 
e urgência da Medida Provisória e a sua adequação 
financeira ou orçamentária.

No tocante à constitucionalidade formal, o ato nor-
mativo em exame não apresenta vícios. Ao editar e subme-
ter à deliberação do Congresso Nacional a MPV nº 335, de 
2006, o Presidente da República exercitou a prerrogativa 
que lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, tendo 
respeitado tanto as limitações impostas pelo §1º desse 
dispositivo quanto aquelas fixadas no art. 246.

A seu turno, os pressupostos de urgência e rele-
vância encontram-se atendidos. O princípio da urgência 
ancora-se na necessidade de conferir celeridade aos 
processos de regularização fundiária e aos programas 
de provimento habitacional para a população de baixa 
renda, enquanto o de relevância justifica-se pelos im-
portantes efeitos dessa ação administrativa na estra-
tégia de combate à pobreza e à marginalização, tarefa 
inscrita entre os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil.

Relativamente à sua adequação financeira e or-
çamentária, não vislumbramos entraves para a apro-
vação do PLV nº 4, de 2007, considerando atendidas 
as exigências legais pertinentes, de vez que não há 
dispêndios decorrentes das normas propostas, as 
quais, ao contrário, ao lado de se prestarem à solução 
de graves problemas sociais, deverão ensejar algum 
incremento arrecadatório em face da regularização das 
ocupações ainda não cadastradas e inscritas.

O texto igualmente atende aos pressupostos de 
juridicidade, bem como às exigências da boa técnica 
legislativa, impostas pela Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elabora-
ção das leis.

Quanto ao mérito, deve-se aplaudir a iniciativa. 
Mais de 85% do déficit habitacional brasileiro concen-
tra-se na população com renda familiar de até cinco 
salários mínimos, exatamente a faixa demográfica a 
que se destina a proposição.

De acordo com dados preliminares da Secretaria 
de Patrimônio da União em conjunto com o Ministério 
das Cidades, poderão ser beneficiadas pelo processo 
de regularização fundiária cerca de 577.875 famílias, 
das quais 380.958 famílias deverão ser de imediato 
beneficiadas pela Medida Provisória. Esse número 
pode ser ampliado com a inclusão de outras áreas 

com grande vocação à Regularização Fundiária, cujos 
processos ainda não iniciados.

Abaixo, segue quadro com um resumo sobre o 
número de famílias ocupantes de áreas federais que 
serão beneficiadas com a regularização, por região 
geográfica.

Centro-Oeste, 25.129; Nordeste, 284.672; Norte, 
84.633; Sudeste, 149.454; Sul, 33.987. Total: 577.875 
famílias.

Mais de meio milhão de famílias serão benefi-
ciadas, quase imediatamente, por essa Medida Pro-
visória.

Tornar mais ágeis e eficazes os procedimentos de 
regularização fundiária de ocupações com finalidade 
de moradia em terras da União significa não apenas 
levar segurança jurídica a milhões de famílias caren-
tes, mas, igualmente, auxiliar Estados e Municípios em 
seus compromissos sociais.

Importante parcela das ocupações de fato, ainda 
não trazidas para a legalidade, ocorre em favelas, peri-
ferias e cortiços, constituídos em imóveis federais. Não 
tem sido simples o deslinde institucional dessa maté-
ria. Incumbidos pela Constituição Federal de planejar 
e executar a política de desenvolvimento urbano, os 
Municípios muitas vezes esbarram em obstáculos que 
extravasam a jurisdição de sua competência.

Cabe à União prover os meios legais para o en-
frentamento fático dos problemas urbanos. Foi o que 
ocorreu em 2001 com a aprovação do Estatuto da Ci-
dade, que estabelece as diretrizes da política urbana 
exigidas pela Constituição, do qual tive a felicidade 
de ser o Relator na Comissão de Desenvolvimento 
Urbano, ainda como Deputado Federal. Desde então, 
retomou-se o processo de elaboração, agora de forma 
participativa, dos planos diretores municipais. Os Mu-
nicípios passaram a dispor de um expressivo conjunto 
de instrumentos jurídicos, fiscais, administrativos e ur-
banísticos capazes de municiá-los em suas ações.

O mesmo ocorre agora com a Medida Provisória 
que examinamos. Ao adequar as múltiplas normas le-
gais incidentes nos procedimentos administrativos de 
regularização fundiária para torná-los mais eficazes, 
a Medida Provisória nº 335, de 2006, trará imensa 
contribuição ao processo de construção da cidadania. 
Regularizadas suas posses, muitas famílias poderão 
desfrutar de segurança jurídica e passarão a independer 
da complacência do Poder Público ou das promessas 
inconseqüentes que lhes fazem falsas lideranças. Serão 
livres para dispor de direito legalmente conquistado. 
Poderão investir em melhorias, obter créditos, dispor 
de um patrimônio legal.

A seu turno, os Municípios nos quais a questão 
da irregularidade em terras da União é relevante en-
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contrarão na nova lei numerosas possibilidades de 
parcerias em proveito da efetivação de seus planos 
diretores. Não se beneficiam apenas os entes muni-
cipais de grande porte. Ao estender as possibilidades 
de regularização ambientalmente sustentável aos ter-
renos de várzea, por exemplo, a Medida Provisória nº 
335, de 2006, poderá ser útil a centenas de milhares 
de famílias que, sobretudo na Região Norte, vivem 
nessas áreas, onde exercem quase sempre atividades 
de agricultura familiar.

Em síntese, atende-se de variadas formas ao 
preceito constitucional que inclui a moradia entre os 
direitos sociais a serem assegurados.

O Congresso Nacional, composto por represen-
tantes da vontade popular, não poderia deixar de em-
prestar seu apoio à iniciativa. Deve fazê-lo, entretanto, 
não apenas assentindo, mas colaborando para seu 
aperfeiçoamento, como ocorre no caso das emendas 
de Deputados e Senadores incorporadas ao PLV nº 4, 
de 2007. Preenchidas lacunas, sanadas ligeiras impro-
priedades e, sobretudo, complementados seus precei-
tos, a MPV nº 335, de 2006, está apta a adquirir o foro 
de permanência necessário à sua aplicação prática e 
à produção de seus esperados benefícios sociais.

No Senado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
recebemos representantes de várias instituições, den-
tre os quais representantes da Câmara de Vereadores 
de Santos, trazidos pelas mãos do Senador Eduardo 
Suplicy. A todos buscamos mostrar a necessidade de 
compreensão em relação à Medida Provisória, ressal-
tando o papel social destacado em cada Estado, em 
cada Município. Quantas famílias vão ser atendidas! 
Atender a mais de meio milhão de famílias, regulari-
zando sua moradia em terreno da União e, ao mesmo 
tempo, abrindo espaço, com essa legislação, para que 
Estados e Municípios possam incorporar esses ins-
trumentos legais e acelerar a regularização fundiária 
também em terras de Estados e Municípios, é um be-
nefício social espetacular e extraordinário.

Por essas razões, buscamos a compreensão não 
só dos Vereadores de Santos e de outras cidades que 
nos procuraram, mas também dos representantes de 
cartórios, para que aprovemos essa Medida Provisória. 
Pelas mesmas razões, eu posso argüir aqui os apelos 
do Senador Arthur Virgílio, em relação à legislação de 
incentivo à produção de semicondutores, que é tam-
bém uma forma espetacular de agir para o desenvol-
vimento do nosso País.

Regularizar a moradia vai significar melhorar 
as condições de vida, ajudar o desenvolvimento e o 
crescimento economia. Cada um vai poder melhorar 
sua casa. Todos esses fatores podem melhorar a vida 
do nosso povo.

Por essa razão, eu peço a todos que não emen-
demos o projeto aqui no Senado, que aprovemos essa 
matéria, que é de profundo interesse social. Talvez das 
medidas provisórias que estejamos examinando esta 
seja aquela que cala mais fundo no meio do povo, 
porque trata do direito sagrado à moradia, de regu-
larização do seu pedaço de chão; é aquele pedaço 
que está nas mãos da União, do Governo Federal e 
que, há algumas décadas, já deveria tê-lo repassado 
para as mãos do Município ou do Estado. Ainda é a 
Secretaria de Patrimônio da União que tem de lidar 
com essa questão.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, eu peço a apro-
vação imediata dessa Media Provisória.

Assim, em face do exposto, opinamos favoravel-
mente pela admissibilidade da Medida  Provisória nº 
335, de 2006, e no mérito, pela aprovação do PLV nº 
4, de 2007.

É o nosso voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 322, DE 2007 – PLEN

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) nº 4, de 2007, proveniente 
da Medida Provisória (MPV) nº 335, de 23 de 
dezembro de 2006, o qual dá nova redação 
a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 15 de 
maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 1993, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis 
nºs 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 
28 de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de ju-
lho de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 
1987; prevê medidas voltadas a regulariza-
ção fundiária de interesse social em imóveis 
da União; e dá outras providências.

Relator-Revisor: Senador Inácio Arruda

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de 2002, 
do Congresso Nacional, é submetido a apreciação des-
ta Casa o Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 4, de 
2007, que dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de mio de 1998, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, 1.876, de 
15 de julho de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 
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1987; prevê medidas voltadas a regularização fundiária 
de interesse social em imóveis da União; e dá outras 
providências, adotado pela Câmara dos Deputados 
como sucedâneo da Medida Provisória (MPV) nº 335, 
de 23 de dezembro de 2006.

Disposta originalmente em dezoito artigos, a MPV 
nº 335, de 2006, tem o propósito de assegurar maior 
efetividade aos programas habitacionais destinados 
as populações de baixa renda realizados em imóveis 
da União, em especial os que envolvem medidas de 
regularização fundiária. Para tanto, promove alterações 
em seis diplomas legais.

Modificam-se, assim, discriminadamente:
I) A Lei nº 9.636, de 1998, que “dispõe sobre a 

regularização, administração, aforamento e alienação 
de bens imóveis de domínio da União”, para:

1) autorizar expressamente o Poder Exe-
cutivo, por meio da Secretaria do Patrimônio 
da União (SPU), a regularizar assentamentos 
informais de baixa renda, fixando condições es-
peciais para operacionalizar esse encargo;

2) distinguir o cadastramento de imóveis e 
de eventuais ocupantes da inscrição de ocupa-
ção, com o objetivo de permitir, após o cadastra-
mento, diferentes formas de regularização;

3) simplificar os requisitos para a inscri-
ção dos imóveis nos casos de assentamentos 
informais definidos pelo plano diretor municipal 
como zona especial de interesse social, ex-
ceto na faixa de fronteira ou quando se tratar 
de imóveis sob a administração do Ministério 
da Defesa e dos Comandos da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica;

4) permitir a isenção de taxas de ocupa-
ção, foros e laudêmios em benefício da popu-
lação de baixa renda, considerada como tal a 
renda familiar de até cinco salários mínimos;

5) ampliar a arrecadação, em outras fai-
xas de renda, por meio da prorrogação da 
data-limite de inscrições de ocupação de 15 de 
fevereiro de 1997 para 27 de abril de 2006;

6) ampliar, nos casos de terrenos de ma-
rinha e acrescidos, as possibilidades de apli-
cação de institutos jurídicos, antes limitadas 
ao aforamento, agregando-se a concessão 
de direito real de uso e a concessão de uso 
especial para fins de moradia;

7) permitir, tanto quanto já ocorre com a 
enfiteuse, a transferência de direitos reais de 
uso, em caráter resolúvel, vinculada a garantia 
do direito a moradia;

8) incorporar a legislação patrimonial, 
ressalvados os imóveis funcionais, o instituto 

da concessão de uso especial para fins de 
moradia, já disciplinado na Medida Provisória 
nº 2.220, de 4 de setembro de 2001;

9) permitir, por meio de ato do Poder 
Executivo, a doação de imóveis da União a 
empresas públicas, a fundos públicos e a bene-
ficiários de programa de provisão habitacional 
ou de regularização fundiária desenvolvido por 
Órgão da administração pública; e

10) determinar que o Poder Executivo 
mantenha sistema unificado de informações 
sobre os bens imóveis de que trata a MPV, a 
ser tornado disponível na internet.

II) A Lei nº 8.666, de 1993, que “institui normas 
para licitações e contratos da administração pública”, 
para admitir a dispensa de licitação, já assegurada nos 
casos de alienação, concessão de direito real de uso, 
locação ou permissão de uso no âmbito de programas 
habitacionais, também nas situações de aforamento de 
imóveis e nos programas de regularização fundiária 
de interesse social.

III) A Lei nº 11.124, de 2005, que “dispõe sobre 
o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Inte-
resse Social (FNHIS) e institui o Conselho Gestor do 
FNHIS”, para permitir que a União, por meio do Minis-
tério das Cidades, repasse recursos aos demais entes 
federados enquanto se organizam para atenderem aos 
requisitos de plena implantação do SNHIS, de molde a 
que não sejam paralisados os investimentos públicos 
em habitação popular.

IV) O Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, que “dispõe 
sobre os bens imóveis da União”, para:

1) criar duas modalidades, a devolução e 
o cancelamento do ato de entrega, de retorno 
à SPU de imóveis cedidos a Órgãos públicos 
que não mais os utilizam;

2) estabelecer a possibilidade, mediante 
prévia indenização, de extinção do aforamento 
por interesse social; e

3) instituir procedimento administrativo es-
pecifico de Demarcação de Terrenos para Regu-
larização Fundiária, com vistas a facilitar o regis-
tro cartorário de glebas em nome da União.

V) O Decreto-Lei nº 271, de 1967, que “dispõe 
sobre loteamento urbano, responsabilidade do lotea-
dor, concessão de uso e espaço aéreo”, para incluir a 
regularização fundiária de interesse social e o aprovei-
tamento sustentável das várzeas as margens de rios 
federais como finalidades da utilização da concessão 
de direito real de uso.
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VI) O Decreto-Lei nº 1.876, de 1981, que “dispen-
sa do pagamento de foros e laudêmios os titulares do 
domínio útil dos bens imóveis da União, nos casos que 
especifica”, para ampliar a isenção de foros, de taxas de 
ocupação e de laudêmios para famílias com renda men-
sal de ate cinco salários mínimos, assim como estender 
a possibilidade de isenção aos fundos públicos criados 
para a realização de programas habitacionais.

A par de alterar as mencionadas normas legais, 
a MPV nº 335, de 2006:

I) Determina a aceitação, como garantia real, pelos 
agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação, 
dos contratos de concessão de uso especial para fins 
de moradia, de concessão de direito real de uso e de 
direito de superfície, instituto previsto na Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

II) Prevê a possibilidade de venda direta a benefi-
ciários de programas de regularização fundiária ou de 
provisão habitacional de interesse social, sob as con-
dições que especifica, dos imóveis não-operacionais 
e ociosos, pertencentes a Rede Ferroviária Federal 
S/A – em Liquidação e ao Fundo de Regime Geral da 
Previdência Social, ressalvados, no caso deste último, 
os que tenham sido objeto de utilização no âmbito do 
Programa de Arrendamento Residencial instituído pela 
Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001.

III) Admite a aplicação pelos demais entes fede-
rativos, no que couber, das disposições referentes a 
Demarcação de Terrenos para Regularização Fundiária 
de interesse social, instituída em favor da União.

Em síntese, o texto original da MPV nº 335, de 
2006, estabelece um conjunto de disposições com o 
propósito essencial de permitir a regularização fundiária 
de áreas da União ocupadas por população de baixa 
renda, situação encontrada em praticamente todas as 
nossas grandes cidades.

Perante a Comissão Mista destinada a examinar 
e a emitir parecer sobre a MPV nº 335, de 2006, foram 
apresentadas 53 (cinqüenta e três) emendas. Dessas, 
28 (vinte e oito) mereceram acolhida total ou parcial 
na Câmara dos Deputados, onde a Medida Provisória 
foi aprovada na forma do PLV nº 4, de 2007.

As modificações introduzidas naquela Casa em 
nada desnaturam o sentido ou a substância do texto 
originalmente editado pelo Poder Executivo. Operam 
tão-somente no sentido de aprimorar seu conteúdo e 
aperfeiçoar sua redação. Todas as emendas que se 
contrapunham aos objetivos centrais da MPV ou que 
alargavam seus ditames para territórios legislativos 
estranhos ao seu mérito foram rejeitadas.

Em resumo, as emendas acatadas na Câmara 
promovem as seguintes alterações:

1) explicita-se que, nas hipóteses de do-
ação a pessoa física, o contrato devera dispor 
sobre eventuais encargos e conter cláusula de 
inalienabilidade por um período de cinco anos; 
no caso de doação a pessoa jurídica, a utili-
zação fica expressamente restrita ao âmbito 
de programa habitacional ou de regularização 
fundiária, observando-se, nos contratos com 
os beneficiários finais, o requisito de inaliena-
bilidade por cinco anos;

2) incluem-se, entre os possíveis bene-
ficiários de doação, as sociedades de econo-
mia mista voltadas a execução de programas 
de provisão habitacional ou de regularização 
fundiária de interesse social, personalidade 
jurídica própria da maioria das Companhias 
de Habitação (COHAB);

3) harmoniza-se a alteração incidente 
na Lei nº 8.666, de 1993, com a legislação do 
patrimônio da União, deixando-se expresso 
que a dispensa de licitação de que trata o PLV 
alcança não apenas a alienação onerosa, mas 
igualmente a alienação gratuita (doação);

4) determina-se que, reconhecido o direi-
to do requerente e pagos os foros em atraso, 
o chefe do Órgão local da SPU concedera a 
revigoração do aforamento, sem necessidade 
de a decisão ser referendada pelo Secretário 
da SPU, como atualmente se impõe;

5) exige-se, com o objetivo de manter 
atualizado o cadastro público da SPU, que os 
serventuários da Justiça informem as opera-
ções imobiliárias anotadas, averbadas, lavra-
das, matriculadas ou registradas nos Cartórios 
de Notas ou de Registro de Imóveis, Títulos e 
Documentos que envolvem terrenos da União 
sob sua responsabilidade, mediante a apre-
sentação de Declaração sobre Operações 
Imobiliárias em Terrenos da União (DOITU), 
em meio magnético;

6) acrescentam-se ao rol das entidades 
sem fins lucrativos autorizadas ao recebimento 
de doações, as de saúde, ao lado das de edu-
cação, cultura e assistência social, constantes 
do texto original;

7) aprofunda-se a desvinculação admi-
nistrativa entre os atos de cadastramento e de 
inscrição, tratando-se o efetivo aproveitamento 
como condição para a inscrição da ocupação 
e não para o cadastramento;

8) possibilita-se a regularização das ins-
crições, nos casos de transferências não infor-
madas a SPU, responsabilizando-se os atuais 
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e antigos ocupantes pelos débitos referentes 
aos respectivos períodos de ocupação;

9) inclui-se expressamente o Distrito Fe-
deral como possível cessionário de imóveis da 
União, ao lado dos estados e municípios;

10) acrescentam-se os casos de provisão 
habitacional a possibilidade de cessão gratuita 
de direitos enfitêuticos, antes restrita a proce-
dimentos de regularização fundiária;

11) assegura-se o direito de preferência 
de outros entes públicos anteriormente ao 
leilão destinado a alienação de bens imóveis 
do Fundo do Regime Geral da Previdência 
Social, desnecessários ou não vinculados as 
suas atividades operacionais;

12) modificam-se as Leis nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e nº 9.514, 
de 20 de novembro de 1997 (Lei do Sistema 
Financeiro Imobiliário), para assegurar que 
os imóveis submetidos aos institutos da con-
cessão especial de uso para fins de moradia, 
concessão de direito real de uso e direito de 
superfície sejam aceitos como garantias re-
ais por instituições financeiras com vistas a 
obtenção de crédito;

13) acrescenta-se dispositivo a Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos 
Registros Públicos), para isentar de custas e 
emolumentos o primeiro registro de direito real 
e a primeira averbação de construção residen-
cial de até 70 m2 de edificação, constituídos em 
favor de beneficiário de regularização fundiária 
de interesse social;

14) permite-se a venda direta de peque-
nos imóveis comerciais no âmbito de progra-
mas de regularização fundiária;

15) determina-se que a taxa de ocupa-
ção anual de imóveis da União, destinados a 
atividade agropecuária e considerados produ-
tivos, será de 2% (dois por cento), calculada 
sobre o valor do domínio pleno, excluídas as 
benfeitorias acrescidas pelo ocupante;

16) desvincula-se a isenção do paga-
mento de laudêmio do valor do imóvel para 
relacioná-la exclusivamente com a condição de 
carente ou de baixa renda do beneficiário; e

17) determina-se que a publicidade da 
abertura dos trabalhos de determinação das 
linhas de preamar, para demarcação dos terre-
nos de marinha pela SPU, ocorra por edital.

A matéria vem agora ao exame do Senado Fe-
deral.

II – Análise

A teor do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
o Plenário de cada uma das Casas do Congresso Na-
cional decidirá preliminarmente quanto a relevância 
e urgência da Medida Provisória e a sua adequação 
financeira ou orçamentária.

No tocante a constitucionalidade formal, o ato 
normativo em exame não apresenta vícios. Ao editar 
e submeter a deliberação do Congresso Nacional a 
MPV nº 335, de 2006, o Presidente da República exer-
citou a prerrogativa que lhe confere o art. 62 da Cons-
tituição Federal, tendo respeitado tanto as limitações 
impostas pelo § 1º desse dispositivo quanto aquelas 
fixadas no art. 246.

A seu turno, os pressupostos de urgência e rele-
vância encontram-se atendidos. O princípio da urgência 
ancora-se na necessidade de conferir celeridade aos 
processos de regularização fundiária e aos programas 
de provimento habitacional para a população de baixa 
renda enquanto o de relevância justifica-se pelos im-
portantes efeitos dessa ação administrativa na estra-
tégia de combate a pobreza e a marginalização, tarefa 
inscrita entre os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil.

Relativamente a sua adequação financeira e or-
çamentária, não vislumbramos entraves para a apro-
vação do PLV nº 4, de 2007, considerando atendidas 
as exigências legais pertinentes, de vez que não há 
dispêndios decorrentes das normas propostas, as 
quais, ao contrário, ao lado de se prestarem a solução 
de graves problemas sociais, deverão ensejar algum 
incremento arrecadatório em face da regularização das 
ocupações ainda não cadastradas e inscritas.

O texto igualmente atende aos pressupostos de 
juridicidade bem como as exigências da boa técnica 
legislativa, impostas pela Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elabora-
ção das leis.

Quanto ao mérito, deve-se aplaudir a iniciativa. 
Mais de 85% do déficit habitacional brasileiro concen-
tra-se na população com renda familiar de até cinco 
salários mínimos. Exatamente a faixa demográfica a 
que se destina a proposição.

De acordo com dados preliminares da Secretaria 
de Patrimônio da União em conjunto com Ministério das 
Cidades, poderão ser beneficiados pelo processo de 
regularização fundiária cerca de 577.875 famílias, das 
quais 380.958 famílias deverão ser de imediato benefi-
ciadas pela Medida Provisória. Este número pode ser 
ampliado com a inclusão de outras áreas com grande 
vocação a Regularização Fundiária, cujos processos 
ainda não foram iniciados.
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Abaixo, segue quadro com um resumo sobre o 
número de famílias ocupante de áreas federais que 
serão beneficiadas com a regularização, por região 
geográfica.

RESUMO POR REGIÃO

Região Total Famílias
Centro-Oeste 25.129
Nordeste 284.672
Norte 84.633
Sudeste 149.454
Sul 33.987
TOTAL 577.875

Tornar mais ágeis e eficazes os procedimentos de 
regularização fundiária de ocupações com finalidade 
de moradia em terras da União significa não apenas 
levar segurança jurídica a milhões de famílias caren-
tes, mas, igualmente, auxiliar estados e municípios em 
seus compromissos sociais.

Importante parcela das ocupações de fato, ainda 
não trazidas para a legalidade, ocorrem em favelas, 
periferias e cortiços constituídos em imóveis federais. 
Não tem sido simples o deslinde institucional dessa 
matéria. Incumbidos pela Constituição Federal de pla-
nejar e executar a política de desenvolvimento urbano, 
os municípios muitas vezes esbarram em obstáculos 
que extravasam a jurisdição de sua competência.

Cabe à União prover os meios legais para o en-
frentamento fático dos problemas urbanos. Foi o que 
ocorreu em 2001 com a aprovação do Estatuto da Ci-
dade, que estabelece as diretrizes da política urbana, 
exigidas pela Constituição. Desde então, retomou-se o 
processo de elaboração, agora de forma participativa, 
dos planos diretores municipais. Os municípios pas-
saram a dispor de um expressivo conjunto de instru-
mentos jurídicos, fiscais, administrativos e urbanísticos 
capazes de municiá-los em suas ações.

O mesmo ocorre agora com a medida provisória 
que examinamos. Ao adequar as múltiplas normas le-
gais incidentes nos procedimentos administrativos de 
regularização fundiária para torná-los mais eficazes, 
a MPV nº 335, de 2006, trará imensa contribuição ao 
processo de construção da cidadania. Regularizadas 
suas posses, muitas famílias poderão desfrutar de 
segurança jurídica e passarão a independer da com-
placência do Poder Público ou das promessas incon-
seqüentes que lhes fazem falsas lideranças. Serão 
livres para dispor de direito legalmente conquistado. 
Poderão investir em melhorias, obter créditos, dispor 
de um patrimônio legal.

A seu turno, os municípios onde a questão da irre-
gularidade em terras da União e relevante encontrarão 
na nova lei numerosas possibilidades de parcerias em 

proveito da efetivação de seus planos diretores. Não se 
beneficiam apenas os entes municipais de grande porte. 
Ao estender as possibilidades de regularização ambien-
talmente sustentável aos terrenos de várzea, por exemplo, 
a MPV nº 335, de 2006, poderá ser útil a centenas de mi-
lhares de famílias que, sobretudo na região Norte, vivem 
nessas áreas, onde exercem quase sempre atividades 
de agricultura familiar. Em síntese, atende-se de variadas 
formas ao preceito constitucional que inclui a moradia 
entre os direitos sociais a serem assegurados.

O Congresso Nacional, composto por represen-
tantes da vontade popular, não poderia deixar de em-
prestar seu apoio a iniciativa. Deve fazê-lo, entretanto, 
não apenas assentindo, mas colaborando para seu 
aperfeiçoamento, como ocorre no caso das emendas 
de deputados e senadores incorporadas ao PLV nº 4, 
de 2007. Preenchidas lacunas, sanadas ligeiras impro-
priedades e, sobretudo, complementados seus precei-
tos, a MPV nº 335, de 2006, está apta a adquirir o foro 
de permanência necessário a sua aplicação prática e 
a produção de seus esperados benefícios sociais.

III – Voto

Assim, em face do exposto, opinamos favoravel-
mente a admissibilidade da MPV nº 335, de 2006, e, 
no mérito, a aprovação do PLV nº 4, de 2007.

Sala das Sessões, – Inácio Arruda, Relator-
Revisor.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente!

O SR PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do Relator revisor, Sena-
dor Inácio Arruda, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da Medida Provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
Ouço os Senadores Romeu Tuma e Arthur Virgí-

lio, para discutirem a matéria.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Serei rápido, Senador Ar-
thur Virgílio.

Senador Inácio Arruda, V. Exª fez uma referência 
à Câmara de Vereadores de Santos. Eu recebi também 
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um abaixo-assinado sobre a regularização de uma 
ocupação, sem dolo, de uma área.

Eu pedi ajuda à Consultoria Jurídica sobre o pro-
jeto que V. Exª tão bem acabou de relatar com o entu-
siasmo que lhe é peculiar para resolver os problemas 
sociais do País.

Se V. Exª permitisse, eu leria rapidamente a res-
posta que a Consultoria me deu para vermos se se en-
caixa dentro do relatório que V. Exª leu. Eu lhe pediria 
licença para fazer isso rapidamente, Senador.

Solicitei à Consultoria Legislativa exame da su-
gestão que V. Exª deve ter recebido da Câmara de 
Santos, encaminhada ao meu Gabinete pela Câmara 
Municipal de Santos, de emenda ao Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) nº 4, de 2007, derivado da Medida 
Provisória (MPV) nº 335, de 2006, que prevê medidas 
voltadas à regularização fundiária de interesse social 
em imóveis da União.

A sugestão em pauta pretende permitir que terre-
nos de marinha, cujo aforamento tenha sofrido desvio 
de finalidade, mas estejam ocupados, de comprovada 
boa-fé, com finalidade habitacional, tenham a posse 
regularizada nos termos do PLV nº 4, de 2007. Com 
esse propósito, os vereadores signatários da sugestão 
de emenda exemplificam o pleito com o caso, na cidade 
de Santos, de um terreno aforado, objeto de desmem-
bramento irregular aprovado pela própria Prefeitura.

Na verdade, o texto do PLV nº 4, prestes a ser 
submetido à deliberação do Senado Federal, já admite 
a solução pleiteada pelos autores da sugestão. Nos ter-
mos da nova redação dada ao art. 1º da Lei nº 9.636, de 
15 de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização, 
administração, aforamento e alienação de bens imóveis 
de domínio da União, a regularização que se pretende 
não se limita aos “assentamentos informais de baixa 
renda”, mas alcança várias situações, inclusive a que 
serve de exemplo à sugestão examinada. Para tanto, 
poderia ser firmado convênio entre a Prefeitura Municipal 
e a Secretaria de Patrimônio da União (SPU).

Complementarmente, como estabelece o art. 5º 
do PLV nº 4, de 2007, a nova redação do art. 103 do 
Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que 
dispõe sobre os bens imóveis da União, passa a ad-
mitir a extinção do aforamento, entre outros motivos, 
por “inadimplemento de cláusula contratual” (inciso I) 
e pela “remissão do foro, nas zonas onde não mais 
subsistam os motivos determinantes da aplicação do 
regime enfitêutico (inciso III). Ambas as possibilidades 
abrigam o pleito em causa”.

Em resumo, o texto que está sendo submetido à 
votação no Senado Federal é suficiente para permitir 
a regularização fundiária requerida pelos signatários 
da sugestão que se examina. Bastaria a formalização 

de um convênio entre a Prefeitura e a SPU, que seria 
operacionalizado com base na nova redação do art. 
103 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946.

Senador Inácio Arruda, essa é a informação do 
Consultor Legislativo José Roberto Bassul Campos ao 
requerimento que fiz.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Senador Romeu 
Tuma, a rigor, V. Exª já respondeu ao dilema dos Vere-
adores de Santos. Eles estão amplamente amparados 
pela Medida Provisória. O Projeto de Lei de Conversão 
já os recepciona. O que eles desejavam era um precio-
sismo, um rigor, que mostrasse que eles fizeram uma 
ocupação mansa, não tendo sido, de nenhuma forma, 
molestados pelo Poder Público nem instados a retirar-se 
daquele local – então há uma ocupação mansa –, eles 
tranqüilamente pudessem ter os mesmos benefícios da 
Medida Provisória. Já os têm. A Medida Provisória já os 
ampara. Cito o caso de um bairro imenso na Cidade de 
Fortaleza chamado Álvaro Weyne, ocupado, em grande 
parte, em áreas da União, nesse estilo que V. Exª está 
levantando da Cidade de Santos. Toda essa área terá a 
possibilidade de receber regularização fundiária agora, 
amparada nessa Medida Provisória.

Então, para os nossos Vereadores de Santos, 
que me entregaram esse expediente, ressalto que 
estou aqui exatamente com o documento da Câmara 
Municipal de Santos. Eles me procuraram, juntamente 
com o Senador Eduardo Suplicy e V. Exª, estão ampa-
rados e serão beneficiados com a Medida Provisória 
sem nenhuma dúvida.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Agradeço e 
cumprimento V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sou eu que agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do Orador.) – Sr. Presidente, fa-
larei de maneira bastante breve.

A proposta, entre diversas alterações – e muito 
bem sobre isso ponderou o Senador Inácio Arruda –, 
tem como foco o seguinte:

1) Distingue o cadastramento de imó-
veis e de eventuais ocupantes e a inscrição 
de ocupação;

2) Facilita o cadastramento de assenta-
mentos informais;

3) Permite a concessão de isenções de 
taxas de ocupação, foros e laudêmios à po-
pulação de baixa renda, o que é relevante 
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– renda familiar não superior a cinco salários 
mínimos;

4) Modifica para 27 de abril de 2006 a 
data limite de inscrições de ocupação, de modo 
a aumentar a base de imóveis sujeita ao pa-
gamento de taxas de ocupação;

5) Aplica-se a concessão de uso especial 
para fins de moradia em terrenos de marinha 
e acrescidos, limitados até o aforamento.

6) Permite a cessão gratuita de direitos 
enfitêuticos relativos a frações de terrenos ce-
didos, em caso de regularização fundiária de 
interesse social;

7) Autoriza a doação de bens imóveis 
da União a empresas públicas, fundos públi-
cos e beneficiários de programas de provisão 
habitacional;

8) Permite a regularização fundiária de 
interesse social e do aproveitamento sustentá-
vel das várzeas como passíveis de concessão 
de direito real de uso;

9) Introduz seção que trata da “Demarca-
ção de Terrenos para Regularização Fundiária 
de Interesse Social”;

10) Vislumbra duas possibilidades de 
retorno dos imóveis da União entregues para 
uso, quais sejam: a devolução do imóvel pelo 
órgão que o recebeu e não mais o utiliza e o 
cancelamento do ato de entrega;

11) Assegura a aceitação pelos agentes 
financeiros, como garantia real, no âmbito do 
SFH, do contrato de concessão de uso especial 
para fins de moradia, de concessão de direito 
real de uso e de direito de superfície;

12) Prevê que os bens imóveis do Fundo 
do Regime Geral de Previdência e da Rede 
Ferroviária Federal S.A. em liquidação poderão 
ser alienados diretamente a beneficiários de 
programas de regularização fundiária ou pro-
visão habitacional de interesse social;

13) Possibilita que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, nas regularizações 
fundiárias de interesse social promovidas nos 
imóveis de sua propriedade, poderão aplicar, 
no que couberem, as disposições dos arts. 18-
B a 18-F do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, de 
modo a facilitar os procedimentos de registros 
de imóveis nos processos de regularização 
fundiária de interesse social.

Esta Medida Provisória, que recebeu 53 emen-
das, teve acatadas pelo Relator 30 delas (total ou 
parcialmente), e foi apresentado um substitutivo que 
promoveu as seguintes alterações:

– inclui no escopo da MP, para fins de 
regularização fundiária, os imóveis de uso 
comercial com área de até 250m²;

– estabelece que os ocupantes de boa-
fé de áreas da União, para fins de moradia, 
terão preferência na aquisição de imóveis por 
eles ocupados.

Sr. Presidente, ainda é de se registrar que essa 
Medida Provisória estabelece que as famílias com renda 
mensal de até cinco salários mínimos estarão isentas 
de custos e emolumentos para a regularização de imó-
veis rurais e urbanos no ato do primeiro registro.

Sobre isso, o PSDB recebeu, Senador Inácio Ar-
ruda, e comuniquei a V. Exª isso logo no ato, opiniões 
qualificadas no sentido de reduzir isso para dois salários 
mínimos. São opiniões qualificadas. O PSDB meditou 
sobre isso, buscou ver razão nas pessoas, repito, qua-
lificadas e corretas que apresentaram essa sugestão, 
mas optou por votar a favor da manutenção do texto, tal 
como ele está, ou seja: que se mantenham as famílias 
de renda mensal de até cinco salários mínimos isentas 
de custos e emolumentos para a regularização de imó-
veis rurais e urbanos no ato do primeiro registro.

No mais, concordo com o Relator, que, com lu-
cidez, percebe que qualquer modificação, ainda que 
no sentido de aperfeiçoamento, colocaria em risco as 
conquistas de bom cunho social aqui relacionadas. E, 
portanto, o PSDB encaminha o voto “sim” a favor da 
aprovação do Relatório do Senador Inácio Arruda, sem 
nenhuma alteração, da mesma forma como ele adotou 
o Relatório da Câmara, sabendo todos nós que aper-
feiçoamento sempre é possível, porém não seria justo, 
não seria talvez lúcido, o aperfeiçoamento que viesse 
para colocar em risco as atitudes corretas, adotadas 
até então pela Medida Provisória.

Portanto, votamos a favor da manutenção do texto 
da Câmara e, portanto, a favor do Relatório do ilustre 
Senador pelo Ceará.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 
preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa).

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Inácio Arruda, com os cumprimentos 
da Casa a V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para agradecer, primeiro, a todas as 
Lideranças da Base do Governo e especialmente às 
Lideranças de Oposição, que compreenderam o signi-
ficado e o alcance social da Medida Provisória nº 335, 
ao mesmo tempo em que agradeço as várias audiências 
públicas que tivemos a oportunidade de fazer.

Ainda quando Relator na Câmara, quero registrar 
também o esforço, o empenho e o trabalho dedicado 
da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados, 
e, especialmente, o esforço e a dedicação da nossa 
Consultoria do Senado da República para que pudés-
semos chegar ao melhor texto possível.

Fizemos um trabalho em conjunto com as duas 
Casas, que resultou em uma vitória para o povo bra-
sileiro, pois agora vai ter a sua moradia em terras re-
gularizadas da União.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª para uma questão 
de ordem.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Para uma questão de ordem. Sem re-
visão do orador) – Sr. Presidente, na forma regimen-
tal, levo ao conhecimento de V. Exª e dos demais Srs. 
Senadores que:

Considerando que a questão de ordem, por mim 
formulada, com o intuito de que esta Presidência es-
clarecesse sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
oportunidade política da concomitância de Comissões 
Parlamentares de Inquérito, no âmbito das Casas Legis-
lativas Federais, cujos requisitos possuam coincidência 
formal (requisitos da Constituição Federal) e material 
(determinação fática), até o presente momento não 
obteve a devida resposta;

Considerando que, no âmago de minha convicção 
pessoal, a criação e o funcionamento de Comissões 
Parlamentares de Inquérito em duplicidade, uma na 
Câmara dos Deputados e outra neste Senado Federal, 
afronta cabalmente o princípio constitucional da Mora-
lidade e da Eficiência na Gestão da Coisa Pública;

Considerando que a iniciativa por mim levada a 
cabo não obteve a guarida e o apoio necessários e 
suficientes das lideranças governistas e oposicionis-
tas, arautos do clamor sempre presente nesta Casa, 
e que, diante desse óbice político, não subsistem as 
razões justificadoras;

Considerando que a ultima ratio da atuação po-
lítica é a necessidade do diálogo permanente e que, 
para tanto, deve ser esse o substrato do consenso a 
ser obtido na tomada de decisão;

É que manifesto, perante V. Exª e diante deste 
Senado da República, a minha desistência quanto ao 
proposto na dita questão de ordem, consignando, in-
clusive, a vontade de não levar adiante recurso à ór-
bita do Poder Judiciário, embora conhecedor de sua 
plausibilidade.

É o seguinte o expediente na íntegra:
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Senhor Presidente,
Na forma regimental, levo ao conhecimento de V. 

Exª, e dos demais Senhores Senadores que,
Considerando que, a questão de ordem, por mim 

formulada, com o intuito de que essa Presidência es-
clarecesse sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
oportunidade política da concomitância de Comissões 
Parlamentares de Inquérito, no âmbito das Casas Legis-
lativas Federal, cujos requisitos possuam coincidência 
formal (requisitos da Constituição Federal) e material 
(determinação fática), até o presente momento não 
obteve a devida resposta;

Considerando que, no âmago de minha convicção 
pessoal, a criação e o funcionamento de Comissões 
Parlamentares de Inquérito, em duplicidade, uma na 
Câmara dos Deputados e outra neste Senado Federal, 
afronta cabalmente o princípio constitucional da Mora-
lidade e da Eficiência na Gestão da Coisa Pública;

Considerando que, a iniciativa por mim levada 
a cabo não obteve a guarida e o apoio necessários e 
suficientes das lideranças governistas e oposicionis-
tas, arautos do clamor sempre presente nesta Casa, 
e que, diante desse óbice político, não subsistem as 
razões justificadoras;

Considerando que, a ultima ratio da atuação po-
lítica é a necessidade do diálogo permanente, e que, 
para tanto, deve ser esse o substrato do consenso a 
ser obtido na tomada de decisão;

É que manifesto, perante V. Exª e diante deste 
Senado da República a minha desistência quanto ao 
proposto na dita Questão de Ordem, consignando, in-
clusive, a vontade de não levar adiante recurso a ór-
bita do Poder Judiciário, embora conhecedor de sua 
plausibilidade.

Sala das Sessões,  – Senador Wellington Sal-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A intervenção de V. Exª vai à publicação, Se-
nador Wellington Salgado.

Passaremos ao Projeto de Lei de Conversão nº 
13, de 2007 e, em seguida, vamos votar o Projeto de 
Lei de Conversão proveniente da Medida Provisória 
nº 348.

Item 11:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 13, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que cria 
o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; re-

duz para vinte e quatro meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS decorrentes da aquisição de edificações; 
amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis 
nºs 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 
2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 
de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 
de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925 de 23 de julho de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; revoga disposi-
tivos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
e do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 
de 1977; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 351, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 151 emen-
das;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 16 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 25 de abril;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Odair Cunha (PT-MG);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 25, de 2007 e se esgotará no dia 
1º de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 4 de maio.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Edison Lobão, como Relator revisor da matéria.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Garibaldi Alves, pela ordem, concedo a 
palavra a V. Exª, com aquiescência do nobre Relator.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
comunico a esta Casa que na noite de amanhã estará 
chegando à Natal, Rio Grande do Norte, o ex-Presi-
dente Mário Soares, ex-Primeiro Ministro de Portugal, 
ex-Presidente de Portugal, que atende a um convite 
feito a ele por mim por ocasião de uma viagem no iní-
cio do ano àquela cidade.

Sr. Presidente, a gentileza e a simplicidade do 
estadista Mário Soares me impressionaram vivamen-
te. Quero declarar que o Rio Grande do Norte vai se 
sentir muito honrado ao receber aquele que foi e é 
não apenas uma figura da história do seu país, mas 
da História do mundo. Mário Soares merece todas as 
reverências daqueles que acompanharam a sua tra-
jetória política.

Daí por que, Sr. Presidente, peço que V. Exª dê 
como lido um discurso meu em que eu falo da trajetória 
daquele grande estadista, ao mesmo tempo em que 
solicito a V. Exª que me autorize a receber o ex-Presi-
dente e ex-Ministro Mário Soares como representante 
do Senado, em Natal, no Rio Grande do Norte, a partir 
de amanhã e até sexta-feira à noite.

Muito obrigado Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores, no início deste ano, em viagem a 
Portugal, tive a oportunidade de visitar o ex-Presiden-
te português Mário Soares, a convite de um amigo, o 
ex-Deputado do Partido Socialista Português Dr. Jorge 
Quintas. Impressionou-me a simplicidade e gentileza 
daquele homem, tão importante para a história do seu 
País, na luta contra a ditadura salazarista e na poste-
rior construção de um modelo democrático vigoroso, 
e para a história do continente europeu, como um dos 
principais artífices da consolidação da Comunidade 
Européia. Na oportunidade, convidei o estadista por-
tuguês a nos visitar no Rio Grande do Norte, convite 
prontamente aceito.

Venho a esta tribuna, então, relembrar um pouco 
da rica trajetória política do político e intelectual Má-
rio Soares, um homem de visão de mundo singular, 
estudioso e que, sob a sua liderança, elevou Portu-
gal a um novo patamar de desenvolvimento político 
e econômico.

Nós, políticos brasileiros, envoltos em uma rea-
lidade de descrença popular e desafiados a promover 

os necessários avanços que façam do Brasil uma Na-
ção desenvolvida, temos muito a receber das lições 
de Mário Soares. Se existe um símbolo da moderna 
democracia portuguesa, da mesma forma que Ulys-
ses Guimarães sintetizou a resistência no campo de-
mocrático ao governo militar no Brasil, esse símbolo 
é Mário Soares. Na verdade, Sras e Srs. Senadores, 
três grandes feitos marcam a biografia do estadista 
português: a resistência à ditadura salazarista e a 
consolidação de um estado democrático em Portugal; 
o comando das negociações que levaram à indepen-
dência das colônias portuguesas, como Ministro dos 
Negócios Estrangeiros; e o convencimento para que 
Portugal se integrasse à Comunidade Européia que 
ele ajudou a conceber.

É preciso, entretanto, ressaltar o longo caminho 
que levou esse português singular a marcar indelevel-
mente o nome na história do seu país. Mário Soares 
nasceu em Lisboa em 7 de Dezembro de 1924. Licen-
ciou-se em Ciências Histórico-Filosóficas na Faculda-
de de Letras da Universidade de Lisboa em 1951 e, 
em Direito, na Faculdade de Direito em 1957. Fez do 
exercício da advocacia uma trincheira em defesa da 
democracia e dos direitos individuais e políticos de inú-
meros opositores ao regime. Antes disso, nos tempos 
de estudante universitário, iniciou a participação na vida 
pública como um persistente e vigoroso combatente 
ao salazarismo, sendo um dos organizadores da opo-
sição democrática à cruel ditadura que se instalara no 
país. Essa sua destacada atuação o levou à prisão 12 
vezes e à deportação para São Tomé, em 1968, sem 
que houvesse julgamento. Dois anos depois, exilou-se 
na França, atuando de longe para restaurar a demo-
cracia em Portugal. Empenhou-se também em cons-
truir um modelo socialista democrático em oposição 
ao socialismo marxista. Esses postulados levaram-no 
a fundar, em 1973, na Alemanha, o Partido Socialista, 
do qual foi o primeiro secretário-geral. Um ano depois, 
retorna triunfante ao seu Portugal, logo após a derru-
bada do regime. Chegou no dia 28 de Abril, no cha-
mado “comboio da liberdade” e foi recebido por uma 
multidão de portugueses.

Exerceu, a partir daí, intensa atividade adminis-
trativa, sempre com relevantes serviços ao seu país. 
Foi Ministro dos Negócios Estrangeiros nos três pri-
meiros Governos Provisórios portugueses e, no quarto 
governo, Ministro sem pasta. Na função de Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, desenvolveu as negociações 
que levaram à independência das colônias portuguesas. 
Assim, Portugal pôde fazer uma importante correção 
de rumo, libertando as colônias portuguesas de seu 
julgo, e voltando-se para a realidade européia e para 
o indispensável intercâmbio e ampla integração entre 
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os países europeus – integração que não se limita ao 
âmbito comercial, mas que se alicerça também em 
pilares culturais, políticos e históricos.

Após ter desempenhado as importantes missões 
mencionadas, ascendeu ao cargo de Primeiro-Minis-
tro, de 1976 a 1978, e de 1983 a 1985. Marcou a sua 
passagem como Primeiro-Ministro com a entrada de 
Portugal na Comunidade Econômica Européia, entre 
1977 e 1985. Governou Portugal com os olhos voltados 
para o Mundo, principalmente o europeu, e conseguiu 
inserir o seu país em um contexto, sem que perdes-
se as suas características culturais. Hoje, Portugal é 
uma Nação mais pluralista e desenvolvida, sem dei-
xar, entretanto, de ser a Portugal atávica e reconheci-
da por seus valores culturais e históricos. A Portugal 
de Camões, de Eça de Queiros, de Fernando Pessoa 
e de Camilo Castelo Branco. Só um homem das qua-
lidades de Mário Soares para realizar uma transição 
de fortes repercussões na vida de seu país com ta-
manha maestria.

Em 1986, conseguiu unir a esquerda, no segundo 
turno das eleições presidenciais, chamada em Portugal 
de segunda volta. Foi, assim, eleito e, depois, reeleito 
Presidente de Portugal – ocupando a função de Che-
fe-de-Estado por 10 anos.

Foi o primeiro Presidente civil eleito diretamente 
pelo povo na história portuguesa. Segundo o cineasta 
António Pedro Vasconcelos, nos anos da presidência 
de Mário Soares “houve claramente uma participação 
de todos. Fez as pazes entre os portugueses, entre 
a esquerda e a direita, e conseguiu converter toda a 
gente à democracia”. 

Após o término do seu mandato, assumiu a pre-
sidência da Fundação Mário Soares, criada em 1991. 
Foi ainda Deputado do Parlamento Europeu e, no 
ano passado, candidatou-se à Presidência. A divisão 
da esquerda entre a sua candidatura e a candidatura 
de Manuel Alegre, companheiro de Mário Soares em 
tantas lutas políticas, levou Casaco Silva a uma vitória 
tranqüila no primeiro turno das eleições.

É esse homem que receberemos no Rio Grande 
do Norte, onde receberá homenagens da governadora, 
do prefeito de Natal, da Academia Norte-Rio Granden-
se de Letras, do Instituto Histórico e da comunidade 
científica potiguar. É um estadista que soube preser-
var os seus ideais em uma longa carreira política. Da 
mesma forma que Ulysses Guimarães gostava de ci-
tar Fernando Pessoa, podemos também citar o poeta 
para resumir a vida pública de Mário Soares: “nave-
gar é preciso, viver não é preciso”. Ele conseguiu ser 
o grande timoneiro de uma transição difícil pra o seu 
país. Realidade de um “mar revolto” marcada pela ti-
rania e pelo subdesenvolvimento e levá-lo às “águas 

tranqüilas” da democracia e do desenvolvimento eco-
nômico. Devemos então reverenciar a presença do 
grande estadista entre nós, principalmente no que ela 
representa: o exemplo de vida pública em defesa dos 
valores democráticos, do pluralismo, do combate às 
desigualdades sociais e da diminuição das distâncias 
existentes entre os países.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Esta Presidência recebe, com muita satisfação, 
o pedido de V. Exª e o defere, na forma do Regimento, 
e cumprimenta V. Exª e o Rio Grande do Norte pela 
oportunidade que têm de receber este grande homem 
público, Mário Soares.

Senador Edison Lobão, concedo a palavra a V. 
Exª.

PARECER Nº 323, DE 2007 – PLEN

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Para profe-
rir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
manifesto-me como Relator sobre o Projeto de Lei 
de Conversão nº 13, de 2007, proveniente da Medida 
Provisória nº 351, de janeiro de 2007. 

A Medida de Conversão nº 351 foi encaminhada 
ao Congresso Nacional pelo Presidente da Repúbli-
ca, por meio da Mensagem nº 34, de janeiro de 2007. 
Seu propósito é o de instituir medidas de desoneração 
tributária, com a finalidade de estimular investimentos 
em projetos de infra-estrutura e na estruturação ou 
aquisição de edificações. Também tem como objetivo 
tornar mais simples a aplicação de certas normas da 
Legislação Tributária. 

Essas medidas, que integram o Plano de Ace-
leração do Crescimento do Governo Federal, o PAC, 
têm a finalidade de acelerar o processo de recupera-
ção econômica e de ampliar a capacidade produtiva 
do país, reforçando sua infra-estrutura.

Para concretizar esses objetivos, foram introdu-
zidas alterações em vários dispositivos da Legislação 
Tributária. Para fomentar os investimentos em infra-
estrutura, criou-se o Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura, o REIDI, 
que concede suspensão da contribuição para o PIS/
PASEP e para o COFINS.

Os esforços fiscais compreendidos pelo Gover-
no brasileiro, nos últimos anos, construíram um sólido 
alicerce para o desenvolvimento sustentado da econo-
mia nacional. No entanto, para que esse processo de 
crescimento se perpetue, é necessário que haja per-
manente atenção do legislador às questões tributárias 
que afligem contribuintes dos mais variados setores 
da atividade econômica brasileira.
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O Projeto de Lei de Conversão nº 13 tem a precisa 
finalidade de aprimorar o Sistema Tributário Brasileiro, 
ao criar mecanismos de estímulo ao investimento em 
obras de infra-estrutura e aos gastos em edificações. 
Além disso, as correções efetuadas na legislação re-
lativa a prazos de recolhimento e a multas aliviarão o 
fluxo de caixa das empresas e melhorarão a relação 
fisco-contribuinte. Algumas emendas que foram aca-
tadas melhoram o projeto, Sr. Presidente.

Quanto à constitucionalidade, à juridicidade e à 
técnica legislativa devo dizer que a Medida Provisória 
nº 351 não merece reparo no tocante à constituciona-
lidade, à juridicidade e à técnica legislativa. 

No plano formal, a Medida Provisória atende aos 
requisitos de constitucionalidade previstos no art. 62, 
caput, da Constituição Federal, e seus dispositivos não 
incidem em quaisquer das vedações previstas no § 1º 
do mesmo art. 62 da Constituição Federal. Também 
trata de matérias de competência da União (impostos, 
contribuições e multas federais).

Materialmente, também não há máculas de in-
constitucionalidade na referida Medida Provisória. Não 
há ofensa a qualquer princípio constitucional tributário 
ou a qualquer garantia ou direito do contribuinte. 

Portanto, Sr. Presidente, o meu parecer é favorá-
vel ao Projeto de Lei de Conversão, com as alterações 
mencionadas. É o meu parecer, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 323, DE 2007

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2007, proveniente da 
Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro 
de 2007, o qual cria o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da In-
fra-Estrutura – REIDI; reduz para 24 (vinte 
e quatro) meses o prazo mínimo para utili-
zação dos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social – COFINS, 
decorrentes da aquisição de edificações; 
amplia o prazo para pagamento de impos-
tos e contribuições; altera a Medida Provi-
sória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
e as Leis nºs 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 
8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, de 8 
de maio de 2003, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, 
de 24 de abril de 2002, 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003, 10.892, de 13 de julho de 2004, 
9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 

de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925 de 23 
de julho de 2004, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005; revoga dispositivos das Leis nºs 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto-
 Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977; e 
dá outras providências.

Relator-Revisor: Senador Edison Lobão

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução do Congresso 
Nacional nº 1, de 2002, e submetido à apreciação do 
Senado Federal o Projeto de Lei de Conversão (PLV) 
nº 13, de 2007, derivado da Medida Provisória (MPV) 
nº 351, de 22 de janeiro de 2007.

A MPV nº 351, de 2007, foi encaminhada ao Con-
gresso Nacional, pelo Presidente da República, por 
meio da Mensagem nº 34, de 22 de janeiro de 2007. 
Seu propósito é o de instituir medidas de desoneração 
tributária com a finalidade de estimular investimen-
tos em projetos de infra-estrutura e na construção ou 
aquisição de edificações. Também tem como objetivo 
tornar mais simples a aplicação de certas normas da 
legislação tributária. Essas medidas, que integram o 
Plano de Aceleração do Crescimento do Governo Fe-
deral (PAC), tem a finalidade de acelerar o processo 
de recuperação econômica e de ampliar a capacidade 
produtiva do País, reforçando sua infra-estrutura.

Para concretizar esses objetivos, foram introdu-
zidas alterações em vários dispositivos da legislação 
tributária. Para fomentar os investimentos em infra-es-
trutura, criou-se o Regime Especial de Incentivos para 
o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (REIDI), que con-
cede suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre a aquisição de bens novos 
e de materiais de construção (art. 3º) e de serviços 
(art. 4º), no mercado interno ou mediante importação, 
relacionados em regulamento e destinados a obras de 
infra-estrutura para incorporação ao ativo imobilizado 
da empresa beneficiária.

Ademais, para estimular os investimentos na 
aquisição e construção de edificações pelas empre-
sas, estimulando a expansão dos parques industriais, 
além do setor da construção civil, passa-se a permitir 
que o aproveitamento dos créditos de PIS/Pasep e 
Cofins referentes a edificações se dê no prazo de 24 
meses, como atualmente já é facultado para máquinas 
e equipamentos. Em vez de descontado ao cabo de 
300 meses, o crédito decorrente de gastos incorridos 
a partir de 1º de janeiro de 2007 poderá, a opção da 
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pessoa jurídica, ser apropriado no prazo de 24 meses 
contado a partir da data de conclusão da obra.

Em seus 21 artigos, a MPV nº 351, de 2007, 
também amplia prazos de recolhimentos de tributos 
devidos pelas empresas, desafogando o fluxo de caixa 
das pessoas jurídicas. Além disso, altera regras relati-
vas a multa punitiva, excluindo algumas hipóteses de 
incidência e reduzindo o valor de outras.

A MPV nº 351, de 2007, foi aprovada pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados, em 25 de abril, na forma 
do já referido PLV nº 13, de 2007, que lhe acresceu 
novas matérias.

Entre as inovações mais significativas contidas 
no PLV nº 13, de 2007, podemos citar:

a) com relação ao Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-
Estrutura (REIDI) (arts. 1º a 5º):

1. inclui a irrigação entre as atividades 
beneficiadas pelo regime (art. 2º, caput);

2. institui a co-habilitação de pessoas ju-
rídicas responsáveis (contratadas) pela execu-
ção da obra de infra-estrutura (art. 2º, § 3º);

b) relativamente a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins:

1. estende a Contribuição para o PIS/
Pasep o benefício da incidência de alíquota 
zero sobre a venda no mercado interno de 
produtos destinados ao uso em hospitais, clí-
nicas e consultórios médicos e odontológicos 
e campanhas realizadas pelo poder público 
(art. 17);

2. concede a pessoa jurídica o aprovei-
tamento de créditos de PIS/Pasep e Cofins na 
aquisição de energia térmica, inclusive sob a 
forma de vapor (arts. 17 e 18);

3. estende a suspensão da incidência de 
PIS/Pasep e Cofins ao frete rodoviário pago 
pelo produtor de bens intermediários desti-
nados a exportação ou pelo exportador (art. 
31);

4. estende a incidência de alíquota zero 
de PIS/Pasep e Cofins a diversos produtos 
lácteos e aos queijos provolone e fresco não 
maturado (petit suisse) (art. 32);

5. eleva de 35% para 50% o percentual 
do crédito presumido descontável pela pessoa 
jurídica adquirente de soja e seus derivados 
fornecidos por pessoa física (art. 32);

6. estende as centrais petroquímicas que 
utilizam o gás natural (etano, propano e buta-
no) e correntes gasosas de refinaria o regime 
de PIS/Pasep e Cofins vigente para aquelas 
que utilizam nafta (arts. 35 e 36).

c) desvincula a inaptidão (inidoneidade) 
de empresas “fantasmas” do fato de apresen-
tarem ou não declaração anual de Imposto de 
Renda (art. 15, 2º parte);

d) estabelece regras mais rígidas e mi-
nuciosas para a instalação de equipamentos 
contadores de produção de cigarros (arts. 27 
a 30);

e) abranda significativamente as penali-
dades cominadas a interposição fraudulenta 
de terceiros na importação (art. 33).

A Câmara dos Deputados introduziu, também, as 
seguintes modificações de cunho não-tributário:

a) estende as sociedades cooperativas 
as regras simplificadas de natureza não-tri-
butária previstas no Estatuto Nacional da Mi-
croempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
(art. 34);

b) altera a regulação do setor elétrico 
(arts. 20 a 26).

II – Análise

Da Relevância, Urgência e Adequação Financeira 
e Orçamentária

A teor do art. 62 da Constituição Federal, em 
caso de relevância e urgência, o Presidente da Repú-
blica esta legitimado a editar medida provisória, a ser 
apreciada pelo Congresso Nacional.

De acordo com a Exposição de Motivos Intermi-
nisterial (E.M.) nº 3/2007–MF/MPS, são relevantes e 
urgentes as medidas instituídas pela MPV nº 351, de 
2007. A relevância se caracteriza pelo incentivo que 
o Reidi e a aceleração do aproveitamento de créditos 
trarão para o crescimento de longo prazo da economia 
brasileira. O requisito da urgência, por sua vez, também 
está presente, de acordo com a referida E.M., uma vez 
que o anúncio de medidas de investimento com imple-
mentação posterior (que ocorreria no caso de envio 
das mudanças na forma de um projeto de lei) poderia 
ter como conseqüência a postergação do investimento 
das empresas potencialmente beneficiadas.

A MPV nº 351, de 2007, institui incentivos ao 
investimento em infra-estrutura, amplia o prazo de 
pagamento de tributos e reduz multas fiscais. Como 
parte do Programa de Aceleração do Crescimento, 
o objetivo é reforçar os fundamentos econômicos do 
setor privado e possibilitar o crescimento sustentado. 
Não há dúvidas, portanto, da relevância das medidas 
propostas.

A MPV nº 351, de 2007, também cumpre o re-
quisito constitucional da urgência. O argumento apre-
sentado na citada E.M. é pertinente. O mero anúncio 
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de que medidas de estímulo fiscal estão sendo elabo-
radas já é suficiente para gerar expectativa no setor 
que será beneficiado, o qual tenderá a se manter em 
“compasso de espera”, no aguardo de que os planos 
se concretizem. Ninguém se arriscaria a realizar algum 
negócio enquanto houver perspectiva de que novos 
instrumentos desonerativos iminentes possibilitarão 
sua posterior realização com menor custo.

É de ressaltar, ademais, que medidas de estímulo 
e fomento econômico são mais eficazes se implanta-
das no momento oportuno. O crescimento econômico 
brasileiro vem arrefecendo. Não se deve, pois, retardar 
a implementação das citadas medidas, sob pena de 
não surtirem os efeitos desejados.

O texto original da MPV nº 351, de 2007, não dá 
causa a renúncia de receita, mas a perda transitória 
de arrecadação, pois, como será visto em pormenor 
adiante, o aproveitamento pelas empresas de cré-
ditos de PIS/Pasep e Cofins que a legislação prevê 
seja realizado em prazo longo é acelerado para os 
anos de 2007 a 2009. A desoneração de PIS/Pasep 
e Cofins introduzida pela Câmara dos Deputados im-
plicará renúncia de receita. Não há dúvida, contudo, 
de que mesmo essa perda será compensada pelo in-
cremento da arrecadação decorrente da aceleração 
do crescimento.

Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica 
Legislativa

A MPV nº 351, de 2007, não merece reparo no 
tocante a constitucionalidade, a juridicidade e a téc-
nica legislativa.

No plano formal, a MPV nº 351, de 2007, aten-
de aos requisitos de constitucionalidade previstos no 
art. 62, caput, da Constituição Federal (CF), e seus 
dispositivos não incidem em quaisquer das vedações 
previstas no § 1º do art. 62 da CF. Também trata de 
matérias de competência da União (impostos, contri-
buições e multas federais).

Materialmente, também não há máculas de in-
constitucionalidade na MPV nº 351, de 2007. Não há 
ofensa a qualquer princípio constitucional tributário ou a 
qualquer garantia ou direito do contribuinte. Ao contrário, 
ao aliviar o fluxo de caixa das empresas interessadas 
em investir em infra-estrutura, favorece-se a livre ini-
ciativa, e atende-se aos princípios gerais da atividade 
econômica, insculpidos no art. 170, I a IX, da CF.

Esclareça-se, ainda, que o estímulo discrimina-
do a certos setores da economia e não a todos, não 
representa, por si só, ofensa ao princípio constitucio-
nal da isonomia. Faz parte do juízo discricionário do 
legislador (nesse caso, extraordinariamente, o Presi-
dente da República), mediante estímulos fiscais, fo-
mentar certas atividades, desde que de forma razoá-

vel e proporcional. No caso da MPV nº 351, de 2007, 
os setores incentivados (transportes, portos, energia, 
saneamento básico, construção civil e irrigação) são 
essenciais para garantir o crescimento sustentado da 
economia. Justifica-se, portanto, que recebam estímulo 
governamental.

Quanto a análise da juridicidade da matéria, ve-
rifica-se que ela atende aos requisitos de inovação, 
efetividade, espécie normativa adequada, coercitivi-
dade e generalidade. Não padece, pois, de qualquer 
vício dessa espécie. Em termos gerais, atende aos 
requisitos de técnica legislativa preconizados pela 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 
Propomos, ao final, emenda de redação que elimina a 
duplicidade de referência, na ementa, a alteração da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.

Do Mérito
Os esforços fiscais empreendidos pelo Governo 

brasileiro nos últimos anos construíram sólido alicerce 
para o desenvolvimento sustentado da economia nacio-
nal. No entanto, para que esse processo de crescimento 
se perpetue, é necessário que haja permanente aten-
ção do legislador às questões tributarias que afligem 
contribuintes dos mais variados setores da atividade 
econômica brasileira.

O PLV nº 13, de 2007, tem a precisa finalidade 
de aprimorar o sistema tributário brasileiro, ao criar 
mecanismos de estímulo ao investimento em obras 
de infra-estrutura e aos gastos em edificações. Além 
disso, as correções efetuadas na legislação relativa 
a prazos de recolhimento e a multas aliviarão o fluxo 
de caixa das empresas e melhorarão a relação fisco-
contribuinte.

O Regime Especial de Incentivos para o Desen-
volvimento da Infra-Estrutura (REIDI) tem a finalidade 
de, sem efetiva renúncia de receitas, mas mera perda 
temporária de arrecadação, suspender a incidência de 
PIS/Pasep e Cofins em favor da pessoa jurídica que 
tenha projeto aprovado pelo órgão competente para 
implementação de obras de infra-estrutura nos setores 
de transporte, portos, energia, saneamento básico e 
irrigação. Harmoniza-se, portanto, com o espírito do 
PAC, que vê, no setor de infra-estrutura, a saída para 
alavancar o crescimento nacional.

No mesmo sentido, tem-se a aceleração do apro-
veitamento de créditos de PIS/Pasep e Cofins em rela-
ção a edificações, equiparando essas despesas àquelas 
feitas para a aquisição de máquinas e equipamentos. 
Não havia razão técnica ou jurídica para essa distin-
ção de tratamento, uma vez que, tanto a aquisição de 
maquinário, quanto as construções que o abrigam, tem 
a mesma natureza e propósito: ampliar a capacidade 
produtiva das empresas.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL546     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14591 

Outras alterações que não promovem impacto na 
arrecadação, mas que melhoram a relação da Adrni-
nistração Tributária com o contribuinte, são as dilações 
de prazos de recolhimento de tributos e a suavização 
na forma de incidência de algumas multas.

O estabelecimento de prazos exíguos para que 
o contribuinte, uma vez ocorrido o fato gerador, efetu-
asse o recolhimento do quantum devido somente se 
justificava em um cenário de alta inflação como o vi-
gente até a década de 1990.

Por sua vez, a incidência de multa em caso de 
pagamento ou recolhimento feito após o vencimento 
do prazo, quando desacompanhado do pagamento de 
multa moratória, mostrava-se excessivamente gravosa. 
O contribuinte que pagasse seu débito a destempo, 
acrescido dos juros devidos, mas que não recolhesse 
a multa moratória (0,33% ao dia, até o total de 20%), 
além de ter de pagá-la, passava a dever, também, multa 
de 75% do débito principal, já pago. Trata-se, de fato, 
de punição exagerada para falta insignificante, o que 
foi, em boa hora, suprimido.

Enfim, todas essas medidas, somadas as demais 
contidas no PLV nº 13, de 2007, já explicitadas no re-
latório, gerarão um ambiente de negócios mais sau-
dável, moderno e adequado aos desafios que o Brasil 
terá pela frente para crescer de maneira sustentada e 
com justiça social.

Ressalte-se, a propósito, que as mudanças em-
preendidas na Câmara dos Deputados foram essen-
ciais para aperfeiçoar o texto original da MPV nº 351, 
de 2007. Destacamos, entre elas, algumas que, pelo 
impacto que terão na economia, merecem especial 
relevo.

Em primeiro lugar, cumpre-nos mencionar as 
várias normas relativas à regulação do setor elétrico. 
Observa-se que, em sem conjunto, trarão mais clareza 
e flexibilidade à legislação, bem como representarão 
decisivo estímulo às fontes alternativas de energia. 
São, portanto, dignas de acolhimento.

Também merece aplausos a extensão de todas 
as regras de natureza não-tributária, originalmente 
dirigidas às microempresas e empresas de pequeno 
porte, às sociedades cooperativas que tenham recei-
ta bruta até o limite de enquadramento das empresas 
de pequeno porte (atualmente, R$2.400.000,00 por 
ano). Essa regra permitirá, a boa parte das cooperati-
vas, usufruírem diversos benefícios instituídos pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por fim, também são pertinentes as alterações na 
legislação de PIS/Pasep e Cofins, que beneficiaram, 
direta ou indiretamente, os setores medico e hospitalar, 
exportador e de beneficiamento da soja, e os produto-
res de energia térmica, gás natural e de laticínios.

É certo, contudo, que o Senado Federal não po-
deria deixar de colaborar com o aperfeiçoamento do 
texto do PLV nº 13, de 2007. Esta Casa sempre de-
monstrou compromisso com o crescimento de longo 
prazo e preocupação com os investimentos em infra-
estrutura.

Por tais razões, consideramos que o PLV nº 13, 
de 2007, é passível de aperfeiçoamento, ampliando o 
alcance de alguns de seus mecanismos e introduzindo 
inovações que contribuam com seu intuito principal, 
que é garantir o crescimento de longo prazo para a 
economia do País.

A primeira emenda visa a restabelecer o debate 
em torno de um programa de parcelamento de débitos 
factível, razoável e adequado à realidade da maioria 
das empresas em funcionamento no País.

O Parcelamento Excepcional estabelecido pela 
MPV nº 303, de 2006, que tive a honra de relatar, não 
alcançou os resultados esperados. No relatório que 
apresentei em Plenário, apontei os equívocos e apre-
sentei soluções. No entanto, apesar de aprovadas pelo 
Senado Federal, não houve tempo hábil para sua aná-
lise na Câmara dos Deputados.

Por tais razões, voltamos a incluir na MPV nº 
351, de 2007, normas para um novo parcelamento, 
semelhante ao proposto na MPV nº 303, de 2006, 
que perdeu eficácia, mas com os ajustes que havía-
mos sugerido.

Naquela oportunidade, observamos que, no es-
forço de elaborar um plano de parcelamento mais ri-
goroso que os anteriores, o Poder Executivo inseriu 
algumas normas excessivamente restritivas e outras 
de constitucionalidade duvidosa, que, a nosso ver, 
inviabilizaram, na prática, a adesão maciça dos con-
tribuintes. Entre as inovações propostas, destacamos 
as seguintes:

a) permissão para que o contribuinte 
opte por incluir, ou não, débitos em discussão 
judicial ou administrativa no parcelamento, e 
para que pedidos administrativos e judiciais de 
compensação cujo resultado seja desfavorável 
ao contribuinte sejam, posteriormente, inclu-
ídos no parcelamento em curso, pelo saldo 
de prestações que remanescer, ressalvado o 
mínimo de 60 prestações;

b) aumento, para seis, do número de 
parcelas inadimplidas que constituirão causa 
de exclusão do parcelamento;

c) desconto parcial e regressivo, em fun-
ção da data de pagamento, de multa e juros 
para pagamento integral e antecipado do prin-
cipal do débito, inclusive aquele objeto de par-
celamentos anteriores.
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Também propomos, ao acatar sugestão do emi-
nente Senador Francisco Dornelles, estender a alíquota 
zero de PIS/Pasep e Cofins concedida na Câmara dos 
Deputados sobre a receita de vendas e sobre a impor-
tação do queijo provolone e do queijo fresco não ma-
turado, ao queijo parmesão. A emenda ampara-se nos 
princípios da seletividade e da capacidade contributiva, 
que devem servir de norte ao legislador tributário. Não 
é jurídico conceder favores fiscais para produtos mais 
sofisticados, como o provolone e o queijo “petit suis-
se”, e deixar de fora produto similar, mas com maior 
presença na mesa dos brasileiros.

Sugerimos, ainda, a incorporação, no texto do 
PLV nº 13, de 2007, de proposição nossa apresen-
tada no ano 2000, que prevê isenção do Imposto de 
Importação para obras de artistas brasileiros. Não é 
aceitável que o artista brasileiro, que desenvolve seu 
trabalho no exterior, não possa internalizá-la sem so-
frer incidência de impostos equivalente a um produto 
qualquer. O mesmo tratamento deve ser dado, a nosso 
ver, para as obras de artistas estrangeiros, mas que 
versem sobre temas brasileiros.

Além disso, propomos emendas, negociadas com 
o Governo, que contemplam os setores de construção 
naval, os produtores rurais e os desportistas de alto 
rendimento e os organizadores de competições des-
portivas oficiais, bem como as emissoras de rádio e 
televisão aberta.

Por fim, apresentamos emenda de natureza 
técnica. A isonomia de tratamento entre a nafta pe-
troquímica e o gás natural (etano, propano e buta-
no), concedida na Câmara dos Deputados, deve ser 
estendida à importação, em respeito às regras da 
Organização Mundial do Comércio, órgão do qual o 
Brasil é membro. Assim, completa-se a equiparação, 
para fins da indústria petroquímica, do gás natural à 
nafta petroquímica.

III – Voto

Diante do exposto, atendidos os requisitos cons-
titucionais, manifestamo-nos pela admissibilidade da 
Medida Provisória nº 351, de 2007, e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 
2007, dela proveniente, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 152 (REDAÇÃO)

Suprima-se, na ementa do Projeto, a duplicidade 
de referência à alteração da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002.

EMENDA Nº 153

Incluam-se, onde couber, os seguintes dispositi-
vos ao PLV nº 13, de 2007:

Parcelamento de débitos
Art. 1º Os débitos de pessoas jurídicas 

com a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB), com a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), com vencimento até 28 
de fevereiro de 2003, poderão ser, excepcional-
mente, parcelados em até 130 (cento e trinta) 
prestações mensais e sucessivas, na forma e 
condições previstas nesta Lei.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se à 
totalidade dos débitos da pessoa jurídica, res-
salvado exclusivamente o disposto no inciso 
II do § 3º deste artigo, constituídos ou não, 
inscritos ou não em Dívida Ativa da União ou 
do INSS, mesmo que discutidos judicialmente 
em ação proposta pelo sujeito passivo ou em 
fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive 
aos débitos que tenham sido objeto de parce-
lamento anterior, não integralmente quitado, 
ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos 
deverão ser confessados de forma irretratável 
e irrevogável.

§ 3º O parcelamento de que trata este 
artigo:

I – aplica-se, também, à totalidade dos 
débitos apurados segundo o Sistema Inte-
grado de Pagamento de Impostos e Contri-
buições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (SIMPLES), inclusive os tributos e con-
tribuições administrados por outros órgãos 
federais, entidades ou arrecadados mediante 
convênios;

II – somente alcançará débitos que sejam 
objeto de impugnação ou recurso no âmbito 
administrativo ou de ação ou recurso judicial, 
no caso de o sujeito passivo desistir expressa-
mente e de forma irrevogável da impugnação 
ou recurso interposto, ou da ação judicial pro-
posta, e, cumulativamente, renunciar a quais-
quer alegações de direito sobre as quais se 
fundam os referidos processos administrativos 
e ações judiciais;

III – a inclusão dos débitos de que trata 
o inciso II deste parágrafo fica condicionada à 
comprovação de que a pessoa jurídica proto-
colou requerimento de extinção do processo 
com resolução do mérito, nos termos do inciso 
V do art. 269 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, Código de Processo Civil (CPC).
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§ 4º Havendo ação judicial proposta pela 
pessoa jurídica, o valor da verba de sucumbên-
cia, decorrente da extinção do processo para 
fins de inclusão dos respectivos débitos no 
parcelamento previsto no caput deste artigo, 
será de 1% (um por cento) do valor do débito 
consolidado, desde que o juízo não estabeleça 
outro montante.

§ 5º O parcelamento da verba de sucum-
bência de que trata o § 4º deste artigo deverá 
ser requerido pela pessoa jurídica perante a 
PGFN, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data em que transitar em julgado a sentença 
de extinção do processo, podendo ser conce-
dido em até 60 (sessenta) prestações mensais 
e sucessivas acrescidas de juros correspon-
dentes à variação mensal da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), a partir da data do 
deferimento até o mês do pagamento, obser-
vado o valor mínimo de R$50,00 (cinqüenta 
reais) por parcela.

§ 6º A opção pelo parcelamento de que 
trata este artigo importa confissão de dívida 
irrevogável e irretratável da totalidade dos dé-
bitos existentes em nome da pessoa jurídica 
na condição de contribuinte ou responsável, 
configura confissão extrajudicial nos termos dos 
arts. 348, 353 e 354 do CPC e sujeita a pessoa 
jurídica à aceitação plena e irretratável de todas 
as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 7º Relativamente aos pedidos de com-
pensação apresentados pelo contribuinte até 
31 de dezembro de 2006 pendentes de aprecia-
ção pela autoridade administrativa ou judicial, 
os débitos que deixarem de ser compensados 
em decorrência do indeferimento, total ou par-
cial, do pedido, poderão, no prazo de 30 dias 
da decisão final, a critério do contribuinte, ser 
liquidados mediante pagamento ou incluídos 
no parcelamento de que trata esta Lei e par-
celados pelo número de prestações que então 
remanescer, observadas as disposições dos 
arts. 1º, 8º e 9º desta Lei.

Vedações ao parcelamento
Art. 2º O parcelamento de que trata o art. 

1º desta Lei não se aplica a débitos:
I – relativos a impostos e contribuições 

retidos na fonte ou descontados de terceiros 
e não recolhidos à Fazenda Nacional ou ao 
INSS, salvo se objeto de parcelamentos an-
teriores;

II – de valores recebidos pelos agentes 
arrecadadores não recolhidos aos cofres pú-
blicos; e

III – relativos ao Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural(ITR).

Parágrafo único. Os débitos de que trata 
este artigo deverão ser pagos no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data de opção ou, 
havendo decisão judicial suspendendo sua 
exigibilidade, da data em que transitar em jul-
gado a decisão que a reformar.

Requerimento do parcelamento e con-
solidação dos débitos

Art. 3º O parcelamento dos débitos de 
que trata o art. 1º desta Lei deverá ser reque-
rido até 60 (sessenta) dias após a publicação 
desta Lei na forma definida pela SRFB, pela 
PGFN e pelo INSS, conjuntamente.

§ 1º Os débitos incluídos no parcelamento 
serão objeto de consolidação no mês do re-
querimento pela SRFB e pela PGFN de forma 
conjunta, inclusive em relação aos débitos com 
o INSS, inscritos ou não em dívida ativa.

§ 2º O valor mínimo de cada prestação, 
em relação aos débitos consolidados na forma 
dos incisos do § 1º deste artigo, não poderá 
ser inferior a:

II – R$200,00 (duzentos reais), para as 
empresas optantes pelo Simples;

III – R$2.000,00 (dois mil reais), para as 
demais pessoas jurídicas.

§ 3º O valor de cada prestação, inclu-
sive aquele de que trata o § 2º deste artigo, 
será acrescido de juros correspondentes à 
variação mensal da TJLP, a partir do mês sub-
seqüente ao da consolidação, ate o mês do 
pagamento.

§ 4º O parcelamento requerido nas con-
dições de que trata este artigo:

I – reger-se-á, subsidiariamente, relati-
vamente aos débitos com:

a) a SRFB e a PGFN, pelas disposições 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e

b) o INSS, pelas disposições da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991;

II – independerá de apresentação de 
garantia ou de arrolamento de bens, mantidos 
aqueles decorrentes de débitos transferidos 
de outras modalidades de parcelamento ou 
de execução fiscal;

III – no caso de débito inscrito em Dívida 
Ativa da União ou do INSS, abrangerá inclusi-
ve os encargos legais devidos;
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IV – fica condicionado ao pagamento da 
primeira prestação até o último dia útil do mês 
do requerimento do parcelamento.

§ 5º Não produzirá efeitos o requerimen-
to de parcelamento formulado sem o corres-
pondente pagamento tempestivo da primeira 
prestação.

§ 6º Até a disponibilização das informa-
ções sobre a consolidação dos débitos obje-
to de pedido de parcelamento, o devedor fica 
obrigado a pagar, a cada mês, prestação em 
valor não inferior ao estipulado nos §§ 2º e 3º 
deste artigo.

§ 7º Para fins da consolidação referida no 
§ 1º deste artigo, os valores correspondentes 
à multa, de mora ou de ofício, serão reduzidos 
em 50% (cinqüenta por cento).

§ 8º A redução prevista no § 7º deste 
artigo não será cumulativa com qualquer ou-
tra redução admitida em lei e será aplicada 
somente em relação aos saldos devedores 
dos débitos.

§ 9º Na hipótese de anterior concessão 
de redução de multa em percentual diverso de 
50% (cinqüenta por cento), prevalecerá o per-
centual referido no § 7º deste artigo, aplicado 
sobre o valor original da multa.

Parcelamentos anteriormente conce-
didos

Art. 4º Os débitos incluídos no Programa 
de Recuperação Fiscal (REFIS), de que tra-
ta a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000; no 
Parcelamento Especial (PAES), de que trata 
a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003; no 
Parcelamento Excepcional (PAEX), criado pela 
Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 
2006, e nos parcelamentos de que tratam os 
arts. 10 a 15 da Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002, o art. 2º da Medida Provisória nº 75, 
de 24 de outubro de 2002, e o art. 10 da Lei 
nº 10.925, de 23 de julho de 2004, poderão, 
a critério da pessoa jurídica, ser parcelados 
nas condições previstas no art. 1º desta Lei, 
admitida a transferência dos débitos remanes-
centes dos impostos, contribuições e outras 
exações.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste 
artigo, a pessoa jurídica deverá requerer ao 
órgão competente a desistência irrevogável e 
irretratável dos parcelamentos concedidos.

§ 2º A desistência dos parcelamentos 
anteriormente concedidos, inclusive aqueles 
referidos no caput deste artigo, implicará:

I – sua imediata rescisão, consideran-
do-se a pessoa jurídica optante como notifi-
cada da extinção dos referidos parcelamen-
tos, dispensada qualquer outra formalidade, 
inclusive o disposto no caput do art. 5º da 
Lei nº 9.964, de l0 de abril de 2000, e no 
art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezem-
bro de 2004;

II – restabelecimento, em relação ao mon-
tante do crédito confessado e ainda não pago, 
dos acréscimos legais na forma da legislação 
aplicável à época da ocorrência dos respecti-
vos fatos geradores;

III – exigibilidade imediata da totalidade 
do crédito confessado e ainda não pago e au-
tomática execução da garantia prestada, quan-
do existente, no caso em que o débito não for 
pago ou incluído nos parcelamentos de que 
tratam os arts. 1º e 8º desta Lei.

§ 3º A transferência de débitos de que 
trata o caput deste artigo deverá observar o 
disposto no art. 2º desta Lei.

Art. 5º A inclusão nos parcelamentos 
previstos nos arts. 1º e 8º desta Lei de débitos 
que caracterizam causa de exclusão no âmbito 
do Refis ou do Paes não obsta a instalação de 
procedimento de exclusão fundamentado na 
existência desses débitos.

§ 1º A exclusão de pessoa jurídica do 
Refis, do Paes ou do Paex, ocorrida após fin-
do o prazo para adesão aos parcelamentos 
previstos nesta Lei, impede a transferência 
dos débitos consolidados naqueles parcela-
mentos para a consolidação de que trata o 
art. 3º desta Lei.

§ 2º Não incidem na hipótese prevista 
no caput e no § 1º deste artigo as pessoas 
jurídicas que requererem a desistência dos 
parcelamentos anteriormente concedidos na 
forma do art. 4º desta Lei.

Art. 6º A pessoa jurídica que possui ação 
judicial em curso, requerendo o restabeleci-
mento de sua opção ou a sua reinclusão no 
Refis ou no Paes, para fazer jus à inclusão dos 
débitos abrangidos pelos referidos parcelamen-
tos nos parcelamentos de que trata esta Lei, 
deverá desistir da respectiva ação judicial e 
renunciar a qualquer alegação de direito sobre 
o qual se funda a referida ação, protocolando 
requerimento de extinção do processo com re-
solução do mérito, nos termos do inciso V do 
art. 269 do CPC, até 60 (sessenta) dias após 
a publicação desta Lei.
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Rescisão do parcelamento
Art. 7º O parcelamento de que trata o art. 

1º desta Lei será rescindido quando:
I – verificada a inadimplência do sujeito 

passivo por 6 (seis) meses consecutivos ou al-
ternados, relativamente as prestações mensais 
ou a quaisquer dos impostos, contribuições ou 
exações de competência dos órgãos referidos no 
caput do art. 1º desta Lei, inclusive os com ven-
cimento posterior a 28 de fevereiro de 2003;

II – constatado, por lançamento de ofício, 
débito correspondente a tributo ou contribui-
ção abrangido pelo parcelamento e nele não 
incluído, salvo se integralmente pago no prazo 
de 30 (trinta) dias,

contado da ciência do lançamento ou 
da decisão definitiva na esfera administrativa 
ou judicial.

III – verificado o descumprimento do dis-
posto no parágrafo único do art. 2º desta Lei.

§ 1º A rescisão referida no caput deste 
artigo implicará a remessa do débito para a 
inscrição em divida ativa ou o prosseguimento 
da execução, conforme o caso.

§ 2º A rescisão do parcelamento inde-
penderá de notificação prévia e implicará exi-
gibilidade imediata da totalidade do crédito 
confessado e ainda não pago e automática 
execução da garantia prestada, quando exis-
tente, restabelecendo-se, em relação ao mon-
tante não pago, os acréscimos legais na forma 
da legislação aplicável a época da ocorrência 
dos respectivos fatos geradores.

§ 3º A ocorrência das hipóteses de resci-
são de que trata este artigo não exclui a apli-
cação do disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002.

§ 4º Será dada ciência ao sujeito passivo 
do ato que rescindir o parcelamento de que 
trata o art. 1º desta Lei mediante publicação 
no Diário Oficial da União (DOU).

§ 5º Fica dispensada a publicação de que 
trata o § 4º deste artigo nos casos em que for 
dada ciência ao sujeito passivo nos termos do 
art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, alterado pelo art. 113 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

§ 6º O sujeito passivo poderá interpor 
recurso administrativo, com efeito suspensivo, 
contra o ato de exclusão, perante a autoridade 
que o proferiu.

§ 7º O recurso administrativo será julgado 
em instância única.

Disposições gerais e transitórias
Art. 8º Os débitos de pessoas jurídicas 

com vencimento entre 1º de março de 2003 e 
31 de dezembro de 2006 poderão ser, excep-
cionalmente, parcelados em ate 120 (cento e 
vinte) prestações mensais e sucessivas, obser-
vando-se, relativamente aos débitos com:

I – a SRFB ou a PGFN, o disposto nos 
arts. 10 a 14 da Lei nº 10.522, 19 de julho de 
2002; e

II – o INSS, o disposto no art. 38 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 1º O parcelamento dos débitos de que 
trata o caput deste artigo deverá ser requerido 
até 60 (sessenta) dias após a publicação desta 
Lei, na forma definida pela SRFB, pela PGFN 
ou pelo INSS, no âmbito de suas respectivas 
competências.

§ 2º Ao parcelamento de que trata este 
artigo aplica-se o disposto no inciso I do § 3º 
e no § 7º do art. 1º e no art. 4º desta Lei.

Art. 9º Alternativamente aos parcelamen-
tos de que tratam o art. 1º e o art. 8º desta Lei, 
os débitos de pessoas jurídicas com a SRFB, 
a PGFN ou o INSS, inclusive os parcelados, 
com vencimento ate 31 de dezembro de 2006, 
poderão ser extintos, desde que o valor do 
débito, atualizado nos termos da legislação 
vigente, seja integralmente pago, em moeda 
corrente e em parcela única, nas seguintes 
condições:

I – até 30 (trinta) dias após a publicação 
desta Lei, com redução de 100% do valor das 
multas aplicadas e 50% do valor dos juros, cal-
culados até a data do recolhimento;

II – até 60 (sessenta) dias após a publi-
cação desta Lei, com redução de 90% do valor 
das multas aplicadas e 50% do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento;

III – até 90 (noventa) dias após a publica-
ção desta Lei, com redução de 80% do valor 
das multas aplicadas e 50% do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento;

IV – até 120 (cento e vinte) dias após a 
publicação desta Lei, com redução de 70% do 
valor das multas aplicadas e 50% do valor dos 
juros, calculados até a data do recolhimento.

Art. 10. Aos parcelamentos de que trata 
esta Lei não se aplica o disposto no § 2º do 
art. 6º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, no § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 
2000, no parágrafo único do art. 14 da Lei nº 
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10.522, de 2002, e no § 10 do art. 1º e no art. 
11 da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 11. No caso da existência de parcela-
mentos simultâneos, a exclusão ou a rescisão 
em qualquer um deles constitui hipótese de 
exclusão ou rescisão dos demais parcelamen-
tos concedidos a pessoa jurídica, inclusive dos 
parcelamentos de que trata esta Lei.

Art. 12. A pessoa jurídica que tenha dé-
bitos inscritos em Divida Ativa da União ou do 
INSS cuja exigibilidade não esteja suspensa 
não será excluída do Simples durante o prazo 
para requerer os parcelamentos a que se refere 
esta Lei, salvo se incorrer em pelo menos uma 
das outras situações excludentes constantes 
do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996.

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo não impede a exclusão de ofício 
do Simples motivada por débito inscrito em 
Dívida Ativa da União ou do INSS decorrente 
da rescisão de parcelamento concedido na 
forma desta Lei.

Art. 13. Os depósitos existentes vincula-
dos aos débitos a serem parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos 
em renda da União ou da Seguridade Social ou 
do INSS, conforme o caso, concedendo-se o 
parcelamento sobre o saldo remanescente.

Art. 14. As pessoas jurídicas que optarem 
pelos parcelamentos de que tratam os arts. 1º 
e 8º desta Lei não poderão, enquanto vincula-
dos a esses, parcelar quaisquer outros débitos 
com a SRFB, a PGFN ou o INSS.

Parágrafo único. Após o desligamento 
da pessoa jurídica dos parcelamentos de que 
trata esta Lei, poderão os débitos excluídos 
desses parcelamentos ser reparcelados, con-
forme o disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 
10.522, de 2002.

Art. 15. A SRFB, a PGFN, o INSS, e o 
Comitê Gestor do Refis expedirão, no âmbito 
de suas respectivas competências, os atos 
necessários a execução desta Lei, inclusive 
quanto a forma e prazo para confissão dos 
débitos a serem parcelados.

Art. 16. A inclusão de débitos nos par-
celamentos de que trata esta Lei não implica 
novação de divida.

Art. 17. Ficam convalidados os parcela-
mentos e pagamentos realizados com base 
na Medida Provisória nº 303, de 29 de junho 
de 2006, aplicando-se, no que couber, as dis-
posições desta Lei.”

EMENDA Nº 154

Dê-se ao inciso XII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 
23 de julho de 2004, alterado nos termos do art. 32 do 
PLV nº 13, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................  
XII – queijos tipo mozarela, minas, pra-

to, queijo de coalho, ricota, requeijão, queijo 
provolone, queijo parmesão e queijo fresco 
não maturado;

 ....................................................  (NR)”

EMENDA Nº 155

Incluam-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, 
os seguintes artigos:

“Art. 1º São isentos do Imposto de Impor-
tação os objetos de arte, de autoria de artista 
brasileiro, ou, se estrangeiro, que versem sobre 
ternas brasileiros, classificados nas posições 
9.701, 9.702, 9.703 e 9706 do Capítulo 97 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º 
aplica-se, independentemente da autoria, nas 
importações realizadas por museus instituí-
dos e mantidos pelo Poder Público e outras 
entidades culturais reconhecidas como de 
utilidade pública.”

Inclua-se o inciso III no art. 37 do PLV nº 
13, de 2007, com a seguinte redação:

“Art. 37.  ................................................
 ..............................................................  
III – a Lei nº 8.961, de 23 de dezembro 

de 1994.”

EMENDA Nº 156

Inclua-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, 
o seguinte artigo:

“Art. O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

Art. 8º ....................................................
 ..............................................................  
§ 15. Na importação de etano, propano 

e butano, destinados a produção de eteno e 
propeno, e de nafta petroquímica, quando 
efetuada por centrais petroquímicas, as alí-
quotas são de:

 ..............................................................
§ 16. Na hipótese da importação de eta-

no, propano e butano de que trata o § 15 deste 
artigo, não se aplica o disposto no § 8º deste 
artigo. (NR)”
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EMENDA Nº 157

Inclua-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, 
o seguinte artigo:

“Art. A Lei nº 8.023, de 12 de abril de 
1990, passa a vigorar acrescida do seguinte 
artigo:

“Art. 13-A. A remuneração decorrente de 
arrendamento rural é considerada receita da 
atividade rural, quando fixada em quantidade 
de produto.”

EMENDA Nº 158

Inclua-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, 
o seguinte artigo:

“Art. É concedida isenção do imposto de 
importação, do imposto sobre produtos indus-
trializados, da contribuição para o PIS/Pasep-
Importação, da Cofins-Importação e da CIDE-
Combustíveis, nos termos, limites e condições 
estabelecidos em regulamento, incidentes na 
importação de:

I – troféus, medalhas, placas, estatue-
tas, distintivos, flâmulas, bandeiras e outros 
objetos comemorativos, recebidos em evento 
cultural, científico ou esportivo oficial, realizado 
no exterior, ou para serem distribuídos gratui-
tamente como premiação em evento esportivo 
realizado no País;

II – bens dos tipos e em quantidades 
normalmente consumidos em evento espor-
tivo oficial; e

III – material promocional, impressos, 
folhetos e outros bens com finalidade seme-
lhante, a serem distribuídos gratuitamente ou 
utilizados em evento esportivo oficial.

Parágrafo único. O disposto no caput des-
te artigo aplica-se também a bens importados 
por desportistas, desde que tenham sido utili-
zados por estes em evento esportivo oficial e 
recebidos em doação de entidade de prática 
desportiva estrangeira ou da promotora ou 
patrocinadora do evento.”

EMENDA Nº 159

Inclua-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, 
o seguinte artigo:

Art. O inciso XV do art. 1º da Lei nº 8.402, 
de 8 de janeiro de 1992, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

Art. 1º  ...................................................
 ..............................................................  

XV – isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para as embarcações, 
com a respectiva manutenção e utilização do 
crédito do imposto relativo aos insumos empre-
gados na sua industrialização, exceto quanto 
a manutenção e utilização do crédito para em-
barcações recreativas e esportivas acima de 
45 (quarenta e cinco) pés de comprimento.

 ....................................................  (NR)”

EMENDA Nº 160

Inclua-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, o 
seguinte dispositivo:

“Art. 16. O prazo previsto no art. 17 da Lei 
nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, fica prorro-
gado até 8 de janeiro de 2016”

EMENDA Nº 161

Inclua-se no PLV nº 13, de 2007, onde couber, 
o seguinte artigo:

“Art. Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
incidente na importação de máquinas, equipa-
mentos, aparelhos, transmissores, instrumen-
tos, suas partes ou componentes e peças de 
reposição, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado, sem similar nacional, efetuada por 
empresa de radiodifusão sonora ou de sons 
e imagens, necessários para a transição de 
suas operações da plataforma de tecnologia 
analógica para a digital.

§ 1º Poderá também ser reduzida a zero 
a alíquota do Imposto de Importação – IPI, in-
cidente na importação dos bens referidos no 
caput deste artigo.

§ 2º As reduções de alíquotas previstas 
neste artigo vigorarão pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contados da data de publicação desta 
lei, exceto em relação a importação de trans-
missores digitais, cuja vigência será ate 31 de 
dezembro de 2008.”

Sala das Sessões, – Presidente, Edison 
Lobão, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço ao Senador Edison Lobão. A Casa 
também agradece muito a V. Exª.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Edison Lobão, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência, e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida Provisó-
ria, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.
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No mérito, é pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão com emendas.

Eu vou colocar os pressupostos em votação, 
depois eu darei a palavra a quem quiser discutir a 
matéria.

Em votação os pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e adequação financeira e orça-
mentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito da matéria.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço a pa-

lavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Antes, Senador Osmar Dias, há um requeri-
mento sobre a mesa.

Sobre a mesa, requerimento de destaque, para 
votação em separado da Emenda nº 81, de autoria 
do Deputado César Silvestre, que passo a ler. Quem 
está apresentando o requerimento é o Senador Re-
nato Casagrande.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 542, DE 2007 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE PARA VOTAÇÃO 
EM SEPARADO DA EMENDA Nº 81 AO 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 13/2007 
(Medida Provisória nº 351, de 2007)

Nos termos do artigo 312 do Regimento Interno, 
requeiro Destaque para Votação em Separado (DVS) da 
Emenda nº 81, de autoria do Deputado Cézar Silvestri, 
rejeitada pelo Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 
2007, referente a Medida Provisória nº 351 ,de 2007.

Justificação

O atual sistema tributário, claramente favorável as 
grandes corporações do comércio de bebidas, permi-
te que o Imposto sobre Produto Industrializados – IPI 
– incida sobre o volume do produto produzido ou sobre 
a unidade da embalagem comercializada, a depender 
da opção da empresa tributada, segundo reza a posi-
ção 2202.10.00, no tópico refrigerante, intitulado pelo 
artigo 3° da Lei nº 7.798, de 1989.

Este mecanismo permite que empresas de grande 
porte tenham tratamento privilegiado frente as empre-
sas menores, não raro, de âmbito regional e local, cuja 
capacidade contributiva é bem inferior a daquelas.

O modelo de arrecadação revela-se excessiva-
mente oneroso relativamente as pequenas empresas 

em oposição a sua concorrência. O funil criado escas-
seia as chances de sobrevivência da pequena empresa 
no mercado interno, eis que o custo da tributação

transferido ao consumidor final, combinado com a 
massiva divulgação de marcas multinacionais, resulta 
em escoamento dos produtos de marcas conhecidas 
em detrimento das marcas nacionais.

Desta forma, faz-se necessária a alteração na 
legislação nos termos da emenda apresentada.

Sala das Sessões, – Senador Renato Casa-
grande.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Renato Casagrande não está pre-
sente, ficando, portanto, prejudicado o pedido de des-
taque.

Voltamos à discussão da matéria.
Concedo a palavra a V. Exª e, em seguida, ao 

Senador João Tenório.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não quero nem 
discutir. Quero apenas agradecer ao Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo, por ter acolhido uma emenda 
que foi apresentada na Câmara dos Deputados pelo 
Deputado César Silvestre. O próprio Relator, Senador 
Edison Lobão, acaba de acolher essa emenda. Creio 
que não haverá votação destacada. Já está incluída 
no relatório.

Então, Sr. Presidente, quero apenas agradecer 
o Relator, Senador Edison Lobão. É uma emenda ex-
tremamente importante.

Foi feito um acordo no final do ano passado. 
Essa emenda havia sido votada. Houve um veto 

do Presidente da República, mas modificamos a re-
dação dessa emenda e ela permitirá, portanto, que 
os arrendamentos rurais pagos em produtos sejam 
contados como receita da atividade rural.

É muito importante essa emenda para todo o 
setor produtivo nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador João Tenório, 
para discutir a matéria.

Com a palavra V. Exª. 
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma das 
emendas que está sendo incorporada e apreciada neste 
momento é do Senador César Borges. Essa emenda 
tenta restabelecer um benefício que contemplava o 
Norte e o Nordeste no que diz respeito ao Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante. Na 
medida provisória anteriormente discutida teria sido 
aprovada, mas foi vetada pelo Presidente da Repúbli-
ca, uma isenção que contempla o Norte e o Nordeste 
com esse benefício. Esse é um procedimento absolu-
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tamente importante e interessante para o Nordeste e 
para o Norte, principalmente levando em consideração 
que a economia dessas duas regiões do País têm uma 
dependência muito grande das atividades agrícolas. 
Isso leva, por exemplo, a um consumo importante de 
alguns produtos, como fertilizantes, que ficam extre-
mamente onerados por esse Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante.

Então, essa emenda que foi proposta pelo Sena-
dor César Borges e aceita pelo Senador Edison Lobão 
exatamente restabelece uma vantagem que propor-
ciona um efeito competitivo mais importante para a 
produção do Norte e do Nordeste, principalmente no 
que diz respeito às atividades agrícolas. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
referência ao que acaba de relatar o Senador Edison 
Lobão e ao que agora foi dito pelo Senador João Te-
nório, quero dizer que essa questão já tramita nesta 
Casa há algum tempo.

Na Medida Provisória nº 320, de 2006, havia uma 
proposta de prorrogação do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante. Essa prorrogação 
tinha uma isenção para o Nordeste, prevista por mais 
dez anos, fruto de uma emenda do Deputado José 
Carlos Aleluia à Medida Provisória nº 320. Entretanto, 
essa medida provisória – Senador Romero Jucá, peço 
sua atenção para o caso – foi rejeitada no plenário do 
Senado por um acordo. O Líder do Governo, Sena-
dor Romero Jucá, então, comprometeu-se a incluir a 
emenda do Deputado José Carlos Aleluia na Medida 
Provisória nº 321, cujo Relator foi o Senador Edison 
Lobão. Entretanto, no relato do Senador Edison Lobão, 
ela não foi incluída conforme estava preconizado pela 
emenda do Deputado José Carlos Aleluia, que previa 
simplesmente a prorrogação para que o Norte e o Nor-
deste pudessem continuar recebendo a isenção desse 
Adicional ao Frete para a Marinha Mercante, caso con-
trário vamos onerar os fretes praticados numa região 
que já tem dificuldades estruturais. Não é possível que 
a Região Nordeste fique a financiar a construção naval 
que ocorre no Sudeste do País.

Pois bem, não foi incorporado, mas retornou 
à Câmara a Medida Provisória nº 321, e lá, por um 
trabalho feito pelo Deputado Aleluia, alteraram a re-
dação do Senado, colocando a isenção por inteiro e 
não como queria a emenda que foi incluída e aceita 
pelo Senador Edison Lobão: apenas a isenção para 
a navegação de cabotagem, aquela que se dá entre 

os portos nacionais, não isentando as exportações e 
as importações.

Aprovada assim na Câmara, foi para a sanção 
do Presidente da República, e lá esse dispositivo foi 
vetado pelo Poder Executivo. Agora, Sr. Presidente, 
o Poder Executivo manda, pela Medida Provisória nº 
340, que ainda não analisamos aqui, a prorrogação da 
isenção apenas para a navegação de cabotagem. In-
subordinei-me contra isso e encaminhei uma emenda 
quando chegou aqui a Medida Provisória nº 340, para 
a qual, inclusive, há um destaque na Mesa. 

Eu conversei com o Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, e ele propôs que iria incorporar à Medida 
Provisória que ora analisamos, a de nº 351, a minha 
emenda, que, na verdade, é a Medida Provisória nº 
340. Conversei com o Senador Lobão, que disse que 
a estava acatando exatamente como se encontra a 
nossa emenda, que é uma mera prorrogação: “Pror-
roga o prazo previsto no art. 17 da Lei 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997 até 8 de janeiro de 2016”.

Aí, fica prorrogado o Nordeste e o Norte.
Peço a atenção dos Srs. Senadores do Nordes-

te e do Norte: caso haja o fim dessa isenção, vamos 
acrescer o custo do frete do Norte e do Nordeste em 
torno de 25% para financiar a construção de navios 
no Rio de Janeiro.

Então, a nossa emenda visa a uma prorrogação 
dessa isenção por dez anos. Não podemos onerar a 
produção nordestina, as importações e as exportações, 
nem podemos aceitar a insensibilidade do Governo 
Federal, desejando a isenção só para a navegação 
de cabotagem.

Pois bem, o Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo, assume o compromisso, juntamente com 
o Senador Edison Lobão, de acatar a minha emenda 
integralmente dentro da Medida Provisória nº 351, ora 
em apreciação. Estou tomando aqui como compromis-
so assumido pelo Líder do Governo e pelo Senador 
Edison Lobão, que me assegurou que faria dessa for-
ma o seu relato.

Entretanto, Sr. Presidente, espero que, ao che-
gar à Câmara, seja aprovada a medida provisória 
como sairá daqui, mas que não chegue o Presidente 
da República e vete, mais uma vez, como já o fez, em 
prejuízo da sua própria região, o Norte e o Nordeste, 
prevalecendo o que está na Medida nº 340, que é só 
isenção para cabotagem. 

A Senadora Ideli Salvatti, relatora da Medida 
Provisória nº 340, não acatou a nossa emenda. S. Exª, 
como boa relatora governista, faz exatamente a vontade 
do Governo. Norte e Nordeste não significam nada para 
S. Exª, sendo apenas uma configuração geográfica no 
mapa brasileiro, pois S. Exª só se interessa por Santa 
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Catarina e por apoiar o Governo Lula. Lamentavelmen-
te, essa é a maneira de encarar as questões regionais 
e de desenvolvimento regional em nosso País. Vamos 
prejudicar o Nordeste, as importações e as exportações, 
porque o Governo quer fazer caixa para desenvolver 
a indústria naval do Sudeste do País.

Então, Sr. Presidente, todo esse relato, todo esse 
histórico é para chamar atenção para o fato de que há 
o compromisso do Senador Edison Lobão de incluir na 
Medida Provisória nº 351 ora em apreciação, e deixa-
remos para que a Câmara dos Deputados possa fazer 
apreciação desta modificação que irá do Senado, es-
perando que o Presidente da República, por pressão 
até dos membros da Base, sejam Senadores, sejam 
Deputados, não vete novamente a matéria quando esta 
chegar para a sanção do Presidente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra à Sena-
dora Lúcia Vânia; em seguida, a V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discutir 
a matéria. Sem revisão da oradora.) – Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutir a matéria.

Eu gostaria de dizer que esta é uma das medidas 
provisórias muito importantes. Ela cria o Regime Es-
pecial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-
estrutura – Reidi; reduz para 24 meses o prazo mínimo 
para a utilização de créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – Cofins decorrentes da aquisição 
de edificações; amplia o prazo para o pagamento de 
impostos e contribuições e dá outras providências.

Essa medida provisória é considerada pelo Gover-
no uma das principais medidas de incentivo ao setor. 
Ela tem como beneficiária pessoa jurídica que tenha 
projeto aprovado para implantação de obras de infra-
estrutura nos setores de transportes, portos, energias 
e saneamento básico. 

A adesão ao Reidi fica condicionada à regulari-
dade fiscal da pessoa jurídica em relação aos impos-
tos e contribuições administradas pela Secretaria da 
Receita Federal. É vedada a adesão ao Reidi pelas 
pessoas jurídicas optantes pelo Simples, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2007.

Sr. Presidente, apresentei uma emenda a esse 
projeto de lei de conversão que pretendia ampliar o rol 
das opções dos setores beneficiários do Reidi, incluin-
do também aqueles investimentos em armazenamen-
to rural. A emenda não foi acolhida, mas há aqui um 
compromisso do Senador Edison Lobão no sentido de 
acatá-la em outra oportunidade. Portanto, gostaria de 

deixar aqui bem clara a nossa posição em relação a 
essa medida provisória.

Cumprimento o Líder do Governo e o Relator 
Edison Lobão pela importância dessa medida provi-
sória e, ao mesmo tempo, gostaria de apelar ao Sr. 
Relator para que essa medida seja estendida ao setor 
de armazenamento, tão necessário principalmente na 
Região Centro-Oeste.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Senadora Lúcia Vânia falou de maneira muito com-
petente pelo pensamento do PSDB. Portanto, gosta-
ria apenas de ratificar as palavras de S. Exª, dizendo 
que o PSDB, neste momento, cumpre exatamente o 
seu desígnio, o seu compromisso, a sua missão no 
Senado Federal.

Dissemos, desde o início, que, em relação ao 
chamado Programa de Aceleração do Crescimento, 
refugaríamos aquilo que julgássemos nocivo ao País, 
aquilo que julgássemos contrário ao interesse públi-
co, aquilo que julgássemos retrocesso em relação aos 
avanços econômicos que o Brasil tem obtido ao longo 
da sua trajetória, desde a luta pela estabilidade, de 
1994 para cá, desde a luta pela abertura da economia, 
de 1990 para cá, mas que, em relação a tudo aquilo 
que fosse pelo menos inócuo, tudo aquilo que fosse 
pelo menos água com açúcar, votaríamos a favor. Se 
fosse mais do que água com açúcar – e vejo que esta 
medida provisória é mais do que água com açúcar –, 
nós, então, votaríamos a favor com mais ênfase, por-
que temos aqui algumas classificações a fazer.

O Governo não vai poder nunca dizer que não 
executou o chamado PAC porque a Oposição lhe boi-
cotou os passos. Não o fez na Câmara, onde havia a 
maioria esmagadora de Deputados, a chamada Base 
Governista, e não poderá fazê-lo no Senado, onde a 
situação numérica é equilibrada de lado a lado. Não nos 
move nenhum sentimento baixo em relação ao País.

O Governo, portanto, tranqüilize-se em relação 
à Oposição. A Oposição é que gostaria de tranqüili-
zar-se com o fato de o Governo ter a capacidade de 
gerenciar, o que não provou até agora, para executar 
o que se propõe no PAC.

Tenho convicção absoluta de que o PAC renderá 
praticamente nenhum efeito sobre o crescimento deste 
ano, nenhum praticamente. Renderá algum efeito em 
2008, e não sei se tem fôlego para 2009. Com certe-
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za, não o vejo atingindo 2010 de maneira impactante. 
É, como diz muito bem o Prof. Dionísio Dias Carneiro, 
muito mais uma lista de projetos do que um programa 
de reforma das estruturas da economia brasileira. É 
muito mais uma listagem de projetos, e, nesse sentido, 
volto a dizer: tudo aquilo que seja pelo menos inócuo 
terá o nosso apoio.

Algumas matérias encontrarão oposição empe-
dernida do PSDB; algumas matérias, e dentro de al-
gumas matérias contra as quais não nos insurgimos, 
igualmente lutaremos com muita força para defender 
alguns destaques nossos que julgamos essenciais, 
para que as matérias cumpram o seu melhor destino. 
Algumas outras matérias, no inteiro, terão o combate 
do PSDB.

Portanto, esta diz algo importante e bom para 
ouvirmos. Ela se propõe a incentivar os investimentos 
em infra-estrutura, ou seja, tudo aquilo que não faze-
mos, tudo aquilo que não temos feito. Os investimentos 
em infra-estrutura representam hoje, Sr. Presidente, 
apenas 16%, menos que 17%, como proporção do 
Produto Interno Bruto do País. O Brasil precisaria, 
para crescer sustentadamente, de 5% ao ano; não 
um ano aqui, o outro não; dois anos aqui, o outro não; 
mas sustentadamente, por longo período, precisaria, 
pelo novo método – e concordo com o novo método 
de cálculo do PIB –, Senador João Tenório, de cres-
cer agora menos do que aqueles 25% que casavam 
com a metodologia antiga. Ele precisa agora de 22% 
de taxa de investimento, de formação bruta de capital 
fixo. E o Brasil está longe disso, muito longe. Eu vejo 
que se escoará esse período sem que o Brasil chegue 
a investimentos parecidos com os 22% do PIB, ele que 
está hoje com 16%, menos que 17% do PIB.

Portanto, o Brasil hoje está vivendo uma situa-
ção de baixíssimo investimento público. Ele gasta de-
mais com o custeio da máquina, gasta de menos com 
investimento público. Há muito tempo que não se via 
um nível tão baixo de investimento público. O Brasil 
também não tem sido capaz de atrair os bons investi-
mentos privados, em função, Sr. Presidente, da forma 
equivocada com que trata as agências reguladoras, da 
forma equivocada com que trata as empresas, que, a 
meu ver, deveriam ser privatizadas.

O Presidente outro dia fez uma declaração que, 
para mim, foi terrível. Na minha opinião, ele não agiu 
de má-fé, mas, ao dizer em Santa Catarina que o Ban-
co do Brasil ia assimilar o Besc, ele propiciou ganhos 
ilegítimos por pessoas que, sabedoras daquela infor-
mação, especularam e ganharam dinheiro na Bolsa. E 
eu julgo que o melhor mesmo seria privatizar o Banco 
do Estado de Santa Catarina; eu julgo que o Gover-
no deve apressar as concessões de estradas e deve 

retomar o Plano Nacional de Desestatização, porque 
foi isso – e não os discursos da Praça aqui em frente 
– que, feito no Governo passado, está gerando frutos 
fantásticos, frutos absolutamente fantásticos em termos 
de melhora da competitividade sistêmica da economia, 
com reflexos nas exportações. Isso tudo auxiliado por 
uma conjuntura econômica internacional extremamente 
benigna. Nós estamos vendo nenhuma sombra à vista, 
estamos vendo nenhuma nuvem a turvar o futuro do 
País no curto prazo, estamos vendo uma aterrissagem 
bastante tranqüila da economia americana e, ao mesmo 
tempo, a China demandando commodities, produtos 
de base brasileiros, pagando preços elevadíssimos em 
função da necessidade de sustentar o seu crescimen-
to econômico – ela que não é capaz, por razões até 
naturais, de produzir as commodities que estão sendo 
colocadas à sua disposição pelo Brasil.

Portanto, é um momento de muita liquidez inter-
nacional, um momento muito favorável.

Digo a V. Exª, Sr. Presidente, que nunca poderí-
amos ficar contra uma medida provisória que fala em 
facilitar o acesso ao investimento. Não poderíamos 
nunca. Não poderíamos nunca desdizer o discurso 
inicial, que volto aqui a repisar: o PSDB votará em re-
lação ao Programa de Aceleração do Crescimento em 
tudo aquilo que seja pelo menos inócuo. Votará contra 
o que julgar nocivo para o País; votará a favor do que 
julgar benéfico ao País. E mais ainda: quer colocar ins-
trumentos na mão do Governo, que não realiza mais 
reformas porque não nos está acionando para fazê-las. 
Queremos colocar instrumentos nas mãos do Gover-
no para que ele prove algo que ainda tem sido o seu 
calcanhar-de-aquiles: a sua capacidade gerencial, a 
sua capacidade de maximizar os investimentos e a sua 
capacidade de priorizar os investimentos com justeza, 
Senador João Tenório.

Portanto, a Senadora Lúcia Vânia se pronunciou 
muito bem, com muita lucidez, em nome do Partido.

Em nome do meu PSDB, registro aqui o crédito 
que o nosso Partido e eu estamos dando ao Governo. 
Se essa é a parte da Oposição, aqui está a aprova-
ção dessa medida importante contida no Programa de 
Aceleração do Crescimento.

Sr. Presidente, espero que haja uma contrapartida. 
A contrapartida é o Governo julgar com competência, 
trabalhar com competência, com lisura e com aplicação, 
e transformar isso em crescimento econômico, além 
daquele vegetativo oriundo dos efeitos das reformas 
passadas e do quadro absolutamente benigno de li-
quidez nunca vista no plano internacional nos últimos 
30 e tantos anos. De 1972, 1973 para cá, nunca se 
viu um quadro internacional tão benigno, que agora é 
mais necessário ser benigno do que antes, porque, 
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atualmente, há a interligação proposta e consumada 
pela globalização.

Vamos fazer um acordo muito simples com o 
Governo: aqui está a aprovação da medida; não a 
obstaculizamos nem a boicotamos; estamos aqui apro-
vando algo fundamental para o chamado PAC; que o 
Governo nos devolva isso, a nós e à Nação brasileira, 
sob a forma de serviços competentes, sob a forma de 
obras que se concluam, sob a forma de programas 
que se realizem, sob a forma de Governo que mostre, 
sim, aptidão, competência e capacidade de gerencia-
mento em benefício de uma sociedade que elegeu o 
Presidente de maneira tão consagradora e que agora 
está a esperar que não nos limitemos ao vegetativo e 
que aproveitemos esse quadro internacional benigno 
para fazer mais reformas e preparar o Brasil para cres-
cer muito além do período que resta – e resta muito 
tempo ao Presidente Lula. Que o crescimento seja 
amplo, agora e depois. Quanto mais o tempo passar, 
maior deve ser o potencial de crescimento do País, 
sem acréscimo extra de taxa inflacionária.

São esses os meus sinceros votos, ressaltando 
que o PSDB cumpre o seu dever perante a Nação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa medida 
provisória, bem relatada pelo Senador Edison Lobão, a 
MP nº 358, na verdade objetiva, por meio do PAC, criar 
uma das principais medidas de incentivo ao setor. Ve-
jam V. Exªs, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que 
a MP nº 351 talvez seja, na concepção do conjunto de 
medidas provisórias do PAC (Programa de Aceleração 
do Crescimento), considerada uma das rainhas.

Quero fazer uma conceituação sobre a MP que 
cria o Reidi, cuja beneficiária é a pessoa jurídica que 
tenha projeto aprovado para a implantação de obras de 
infra-estrutura nos setores de transporte, portos, ener-
gia e saneamento básico, ou seja, empresa construto-
ra e empreendedora que realize investimentos nesses 
segmentos que acabei de mencionar. Cria benefícios 
para essas empresas. É a rainha dos benefícios do 
PAC no que diz respeito a financiamento de obras de 
infra-estrutura.

E a PPP? A parceria público-privada não era 
para isso? Não era exatamente esse o objetivo da par-
ceria público-privada? O Governo, quando alardeou, 
quando vendeu ao Brasil inteiro as PPPs, quando as 
divulgou, não disse que as parcerias público-priva-
das eram para fazer estrada, porto, aeroporto? Não 
era para fazer aquilo que o Presidente Lula anunciou 

como a revolução, como uma grande retomada do 
crescimento? E por que as PPPs não aconteceram, e 
o Reidi vai acontecer?

Sr. Presidente, ou esse Governo acorda para 
a necessidade da realização de uma ampla reforma 
dos marcos regulatórios ou não vai acontecer aquilo 
que ele anuncia.

Vou votar a favor, porque não quero que o Governo 
diga amanhã que o meu Partido se manifestou contra 
uma MP do PAC. Mas eu não vou permitir que o Brasil 
engula gato por lebre. Não! Esse fundo, o Reidi, vai 
ser criado, mas vai ser inócuo, lamentavelmente, como 
foram as PPPs. Esse Reidi, esse fundo ou benefício 
é dado a empresas que investem em infra-estrutura. 
As PPPs tinham o mesmo objetivo. E não aconteceu 
nenhuma. Até agora, nada! Por quê? Por conta dos 
marcos regulatórios, por conta da insegurança jurídica, 
da falta de confiança do investidor num marco regu-
latório, numa agência reguladora que assegure que o 
investimento feito tenha a garantia do retorno, tenha 
remuneração, tenha pedágio, tenha tarifa compensa-
dora. Não teve no PPP? Não vai ter no Reidi.

Então, não vou agora fazer encaminhamento fa-
vorável sem deixar de fazer este registro de que estou 
votando “sim”, mas não engulo gato por lebre. Estamos 
votando de novo uma coisa que já votamos e que não 
vai produzir, Senador Arthur Virgílio, nada de conse-
qüente para a sociedade brasileira e para a econo-
mia brasileira, a não ser pela emenda que o Senador 
Edison Lobão incorporou e que, na verdade, significa 
recuperação do tempo perdido. Porque a navegação 
de cabotagem, ou a navegação de exportação ou im-
portação feita pelos Estados do Nordeste, ao longo de 
anos, e anos, e anos, teve um incentivo, um modesto 
incentivo: a isenção do adicional de frete de marinha 
mercante, para possibilitar certa competitividade entre 
os Estados do Nordeste, que são desaparelhados, e 
os restantes Estados do Brasil.

Muito bem. O prazo de vigência dessa isenção, 
do adicional de frete de marinha mercante, exauriu-se, 
e conseguimos aprovar, por meio de uma MP – creio 
que a de nº 321 –, a prorrogação do prazo por dez 
anos para a isenção do adicional de frete de marinha 
mercante tanto para a cabotagem, ou seja, para a na-
vegação ao longo da costa brasileira, saindo de portos 
do Nordeste, como para a navegação internacional; 
para a exportação de produtos do Nordeste e para a 
importação de produtos para portos do Nordeste. O 
Presidente da República vetou. Vetou e, pela MP nº 
340, reativou o benefício por dez anos, só para a na-
vegação de cabotagem.

E aí pergunto a S. Exªs: como fica a exportação 
de frutas do meu Estado? O Rio Grande do Norte 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL558     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14603 

produz, por exemplo, muito sal, mais de 90% do sal 
do Brasil.

Sal é carga pesada. O Rio Grande do Norte pro-
duz, talvez, 70% do melão produzido no Brasil, produz 
uma grande quantidade de manga. Tudo isso é carga 
pesada que é exportada para São Paulo, mas é expor-
tada para a Europa, é exportada para a África.

À medida em que você mantém o Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante para a 
navegação internacional, você vai retirar a competi-
tividade que o Nordeste já tinha, que, por exemplo, 
meu Estado já tinha para exportar sal, para importar e 
exportar caixa cheia de melão e de manga. Vai perder 
essa competitividade que já tinha. O que estamos que-
rendo é manter um benefício que já existia. Em muito 
boa hora o Senador Edison Lobão incorporou à MP 
nº 351 aquilo que foi vetado pelo Presidente Lula: o 
benefício tanto para a navegação de cabotagem como 
para a navegação internacional. 

Com essas manifestações, Sr. Presidente, quero 
repetir: vou votar, mas não engulo gato por lebre e vou 
votar também querendo que o Presidente não vete o 
benefício que meu Estado e o de V. Exª já tinham, mas 
que foi retirado e que precisa ser reposto, como o foi 
pelo texto do Senador Edison Lobão.

O nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem queira discutir a maté-

ria, declaro encerrada a discussão.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que 

tem preferência regimental, ressalvadas as emendas 
do relator.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa).

Aprovado.
Votação das emendas de parecer favorável do 

Relator que foram ressalvadas.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa).
Aprovadas.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão com 

emendas, ficam prejudicadas a Medida Provisória e 
as demais emendas a ela apresentadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final para o Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 324, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Se-
nado ao Projeto de Lei de Conversão nº 
13, de 2007 (Medida Provisória nº 351, de 
2007).

A Comissão Diretora apresenta a redação fi-
nal das Emendas do Senado ao Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2007 (Medida Provisória nº 
351, de 2007), que cria o Regime Especial de In-
centivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura 
– REIDI; reduz para vinte e quatro meses o prazo 
mínimo para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social – COFINS decor-
rentes da aquisição de edificações; amplia o prazo 
para pagamento de impostos e contribuições; altera 
a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, e as Leis nºs 9.779, de 19 de janeiro de 
1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, de 8 
de maio de 2003, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril de 
2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.892, de 13 de julho 
de 2004, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga 
dispositivos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, 
e dá outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de maio de 
2007.
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ANEXO AO PARECER Nº , 324 DE 2007

Redação final das Emendas do Senado 
do Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 
2007 (Medida Provisória nº 351, de 2007)

Cria o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; reduz para 
vinte e quatro meses a prazo mínimo para utilização 
dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS decorrentes da aquisição de edifi-
cações; amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nos 9.779, de 
19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de 
abril de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, de 13 
de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga dispositi-
vos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto-Lei 
nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e dá outras 
providências.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 152 – Relator-revisor)

Suprima-se, na ementa do projeto, a duplicidade 
de referência a alteração da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002.

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 153 – Relator-Revisor)

Incluam-se, onde couber, os seguintes disposi-
tivos ao Projeto:

“Parcelamento de débitos
Art. 1º Os débitos de pessoas jurídicas 

com a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB), com a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), com vencimento até 28 
de fevereiro de 2003, poderão ser, excepcional-
mente, parcelados em até 130 (cento e trinta) 
prestações mensais e sucessivas, na forma e 
condições previstas nesta Lei.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se a 
totalidade dos débitos da pessoa jurídica, res-
salvado exclusivamente o disposto no inciso 

II do § 3º deste artigo, constituídos ou não, 
inscritos ou não em Dívida Ativa da União ou 
do INSS, mesmo que discutidos judicialmente 
em ação proposta pelo sujeito passivo ou em 
fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive 
aos débitos que tenham sido objeto de parce-
lamento anterior, não integralmente quitado, 
ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos 
deverão ser confessados de forma irretratável 
e irrevogável.

§ 3º O parcelamento de que trata este 
artigo:

I – aplica-se, também, à totalidade dos 
débitos apurados segundo o Sistema Integra-
do de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (SIMPLES), inclusive os tributos e con-
tribuições administrados por outros órgãos 
federais, entidades ou arrecadados mediante 
convênios;

II – somente alcançara débitos que sejam 
objeto de impugnação ou recurso no âmbito 
administrativo ou de ação ou recurso judicial, 
no caso de o sujeito passivo desistir expressa-
mente e de forma irrevogável da impugnação 
ou recurso interposto, ou da ação judicial pro-
posta, e, cumulativamente, renunciar a quais-
quer alegações de direito sobre as quais se 
fundam os referidos processos administrativos 
e ações judiciais;

III – a inclusão dos débitos de que trata 
o inciso II deste parágrafo fica condicionada a 
comprovação de que a pessoa jurídica proto-
colou requerimento de extinção do processo 
com resolução do mérito, nos termos do inciso 
V do art. 269 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, Código de Processo Civil (CPC).

§ 4º Havendo ação judicial proposta pela 
pessoa jurídica, o valor da verba de sucumbên-
cia, decorrente da extinção do processo para 
fins de inclusão dos respectivos débitos no 
parcelamento previsto no caput deste artigo, 
será de 1% (um por cento) do valor do débito 
consolidado, desde que o juízo não estabeleça 
outro montante.

§ 5º O parcelamento da verba de sucum-
bência de que trata o § 4º deste artigo deverá 
ser requerido pela pessoa jurídica perante a 
PGFN, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data em que transitar em julgado a sentença 
de extinção do processo, podendo ser conce-
dido em até 60 (sessenta) prestações mensais 
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e sucessivas acrescidas de juros correspon-
dentes a variação mensal da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), a partir da data do 
deferimento até o mês do pagamento, obser-
vado o valor mínimo de R$50,00 (cinqüenta 
reais) por parcela.

§ 6º A opção pelo parcelamento de que 
trata este artigo importa confissão de dívida 
irrevogável e irretratável da totalidade dos dé-
bitos existentes em nome da pessoa jurídica 
na condição de contribuinte ou responsável, 
configura confissão extrajudicial nos termos dos 
arts. 348, 353 e 354 do CPC e sujeita a pessoa 
jurídica a aceitação plena e irretratável de todas 
as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 7º Relativamente aos pedidos de com-
pensação apresentados pelo contribuinte até 
31 de dezembro de 2006, pendentes de apre-
ciação pela autoridade administrativa ou judi-
cial, os débitos que deixarem de ser compen-
sados em decorrência do indeferimento, total 
ou parcial, do pedido, poderão, no prazo de 30 
(trinta) dias da decisão final, a critério do con-
tribuinte, ser liquidados mediante pagamento 
ou incluídos no parcelamento de que trata esta 
Lei e parcelados pelo número de prestações 
que então remanescer, observadas as dispo-
sições dos arts. 1º, 8º e 9º desta Lei.

Vedações ao parcelamento
Art. 2º O parcelamento de que trata o art. 

1º desta Lei não se aplica a débitos:
I – relativos a impostos e contribuições 

retidos na fonte ou descontados de terceiros 
e não recolhidos a Fazenda Nacional ou ao 
INSS, salvo se objeto de parcelamentos an-
teriores;

II – de valores recebidos pelos agentes 
arrecadadores não recolhidos aos cofres pú-
blicos; e

III – relativos ao Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (ITR).

Parágrafo único. Os débitos de que trata 
este artigo deverão ser pagos no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data de opção ou, 
havendo decisão judicial suspendendo sua 
exigibilidade, da data em que transitar em jul-
gado a decisão que a reformar.

Requerimento do parcelamento e con-
solidação dos débitos.

Art. 3º O parcelamento dos débitos de 
que trata o art. 1º desta Lei deverá ser reque-
rido até 60 (sessenta) dias após a publicação 

desta Lei na forma definida pela SRFB, pela 
PGFN e pelo INSS, conjuntamente.

§ 1º Os débitos incluídos no parcelamento 
serão objeto de consolidação no mês do re-
querimento pela SRFB e pela PGFN de forma 
conjunta, inclusive em relação aos débitos com 
o INSS, inscritos ou não em dívida ativa.

§ 2º O valor mínimo de cada prestação, 
em relação aos débitos consolidados na forma 
dos incisos do § 1º deste artigo, não poderá 
ser inferior a:

I – R$200,00 (duzentos reais), para as 
empresas optantes pelo Simples;

II – R$2.000,00 (dois mil reais), para as 
demais pessoas jurídicas.

§ 3º O valor de cada prestação, inclu-
sive aquele de que trata o § 2º deste artigo, 
será acrescido de juros correspondentes a 
variação mensal da TJLP, a partir do mês sub-
seqüente ao da consolidação, até o mês do 
pagamento.

§ 4º O parcelamento requerido nas con-
dições de que trata este artigo:

I – reger-se-á, subsidiariamente, relati-
vamente aos débitos com:

a) a SRFB e a PGFN, pelas disposições 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e

b) o INSS, pelas disposições da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991;

II – independerá de apresentação de 
garantia ou de arrolamento de bens, mantidos 
aqueles decorrentes de débitos transferidos 
de outras modalidades de parcelamento ou 
de execução fiscal;

III – no caso de débito inscrito em Dívida 
Ativa da União ou do INSS, abrangerá inclusi-
ve os encargos legais devidos;

IV – fica condicionado ao pagamento da 
primeira prestação até o último dia útil do mês 
do requerimento do parcelamento.

§ 5º Não produzirá efeitos o requerimen-
to de parcelamento formulado sem o corres-
pondente pagamento tempestivo da primeira 
prestação.

§ 6º Até a disponibilização das informa-
ções sobre a consolidação dos débitos obje-
to de pedido de parcelamento, o devedor fica 
obrigado a pagar, a cada mês, prestação em 
valor não inferior ao estipulado nos §§ 2º e 3º 
deste artigo.

§ 7º Para fins da consolidação referida no 
§ 1º deste artigo, os valores correspondentes 
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a multa, de mora ou de ofício, serão reduzidos 
em 50% (cinqüenta por cento).

§ 8º A redução prevista no § 7º deste 
artigo não será cumulativa com qualquer ou-
tra redução admitida em lei e será aplicada 
somente em relação aos saldos devedores 
dos débitos.

§ 9º Na hipótese de anterior concessão 
de redução de multa em percentual diverso de 
50% (cinqüenta por cento), prevalecerá o per-
centual referido no § 7º deste artigo, aplicado 
sobre o valor original da multa.

Parcelamentos anteriormente conce-
didos

Art. 4º Os débitos incluídos no Progra-
ma de Recuperação Fiscal (REFIS), de que 
trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000; 
no Parcelamento Especial (PAES), de que 
trata a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003; 
no Parcelamento Excepcional (PAEX), criado 
pela Medida Provisória nº 303, de 29 de junho 
de 2006, e nos parcelamentos de que tratam 
os arts. 10 a 15 da Lei nº 10.522, de 2002, o 
art. 2º da Medida Provisória nº 75, de 24 de 
outubro de 2002, e o art. 10 da Lei nº 10.925, 
de 23 de julho de 2004, poderão, a critério da 
pessoa jurídica, ser parcelados nas condições 
previstas no art. 1º desta Lei, admitida a trans-
ferência dos débitos remanescentes dos im-
postos, contribuições e outras exações.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste 
artigo, a pessoa jurídica deverá requerer ao 
órgão competente a desistência irrevogável e 
irretratável dos parcelamentos concedidos.

§ 2º A desistência dos parcelamentos 
anteriormente concedidos, inclusive aqueles 
referidos no caput deste artigo, implicará:

I – sua imediata rescisão, considerando-
se a pessoa jurídica optante como notificada 
da extinção dos referidos parcelamentos, dis-
pensada qualquer outra formalidade, inclusive 
o disposto no caput do art. 5º da Lei nº 9.964, 
de 2000, e no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 
de dezembro de 2004;

II – restabelecimento, em relação ao mon-
tante do crédito confessado e ainda não pago, 
dos acréscimos legais na forma da legislação 
aplicável a época da ocorrência dos respecti-
vos fatos geradores;

III – exigibilidade imediata da totalidade 
do crédito confessado e ainda não pago e au-
tomática execução da garantia prestada, quan-
do existente, no caso em que o débito não for 

pago ou incluído nos parcelamentos de que 
tratam os arts. 1º e 8º desta Lei.

§ 3º A transferência de débitos de que 
trata o caput deste artigo deverá observar o 
disposto no art. 2º desta Lei.

Art. 5º A inclusão nos parcelamentos 
previstos nos arts. 1º e 8º desta Lei de débitos 
que caracterizam causa de exclusão no âmbito 
do Refis ou do Paes não obsta a instalação de 
procedimento de exclusão fundamentado na 
existência desses débitos.

§ 1º A exclusão de pessoa jurídica do 
Refis, do Paes ou do Paex, ocorrida após fin-
do o prazo para adesão aos parcelamentos 
previstos nesta Lei, impede a transferência 
dos débitos consolidados naqueles parcela-
mentos para a consolidação da que trata o 
art. 3º desta Lei.

§ 2º Não incidem na hipótese prevista 
no caput e no § 1º deste artigo as pessoas 
jurídicas que requererem a desistência dos 
parcelamentos anteriormente concedidos na 
forma do art. 4º desta Lei.

Art. 6º A pessoa jurídica que possui ação 
judicial em curso, requerendo o restabeleci-
mento de sua opção ou a sua reinclusão no 
Refis ou no Paes, para fazer jus a inclusão dos 
débitos abrangidos pelos referidos parcelamen-
tos nos parcelamentos de que trata esta Lei, 
deverá desistir da respectiva ação judicial e 
renunciar a qualquer alegação de direito sobre 
o qual se funda a referida ação, protocolando 
requerimento de extinção do processo com re-
solução do mérito, nos termos do inciso V do 
art. 269 do CPC, ate 60 (sessenta) dias após 
a publicação desta Lei.

Rescisão do parcelamento
Art. 7º O parcelamento de que trata o art. 

1º desta Lei será rescindido quando:
I – verificada a inadimplência do sujei-

to passivo por 6 (seis) meses consecutivos 
ou alternados, relativamente as prestações 
mensais ou a quaisquer dos impostos, con-
tribuições ou exações de competência dos 
órgãos referidos no caput do art. 1º desta Lei, 
inclusive os com vencimento posterior a 28 de 
fevereiro de 2003;

II – constatado, por lançamento de ofício, 
débito correspondente a tributo ou contribui-
ção abrangido pelo parcelamento e nele não 
incluído, salvo se integralmente pago no pra-
zo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do 
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lançamento ou da decisão definitiva na esfera 
administrativa ou judicial;

III – verificado o descumprimento do dis-
posto no parágrafo único do art. 2º desta Lei.

§ 1º A rescisão referida no caput deste 
artigo implicará a remessa do débito para a 
inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento 
da execução, conforme o caso.

§ 2º A rescisão do parcelamento inde-
penderá de notificação prévia e implicará exi-
gibilidade imediata da totalidade do crédito 
confessado e ainda não pago e automática 
execução da garantia prestada, quando exis-
tente, restabelecendo-se, em relação ao mon-
tante não pago, os acréscimos legais na forma 
da legislação aplicável à época da ocorrência 
dos respectivos fatos geradores.

§ 3º A ocorrência das hipóteses de resci-
são de que trata este artigo não exclui a apli-
cação do disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 
10.522, de 2002.

§ 4º Será dada ciência ao sujeito passivo 
do ato que rescindir o parcelamento de que 
trata o art. 1º desta Lei mediante publicação 
no Diário Oficial da União (DOU).

§ 5º Fica dispensada a publicação de que 
trata o § 4º deste artigo nos casos em que for 
dada ciência ao sujeito passivo nos termos do 
art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, alterado pelo art. 113 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

§ 6º O sujeito passivo poderá interpor 
recurso administrativo, com efeito suspensivo, 
contra o ato de exclusão, perante a autoridade 
que o proferiu.

§ 7º O recurso administrativo será julgado 
em instância única.

Disposições gerais e transitórias
Art. 8º Os débitos de pessoas jurídicas 

com vencimento entre 1º de março de 2003 e 
31 de dezembro de 2006 poderão ser, excep-
cionalmente, parcelados em ate 120 (cento e 
vinte) prestações mensais e sucessivas, obser-
vando-se, relativamente aos débitos com:

I – a SRFB ou a PGFN, o disposto nos 
arts. 10 a 14 da Lei nº 10.522, de 2002; e

II – o INSS, o disposto no art. 38 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 1º O parcelamento dos débitos de que 
trata o caput deste artigo deverá ser requerido 
até 60 (sessenta) dias após a publicação desta 
Lei, na forma definida pela SRFB, pela PGFN 

ou pelo INSS, no âmbito de suas respectivas 
competências.

§ 2º Ao parcelamento de que trata este 
artigo aplica-se o disposto no inciso I do § 3º 
e no § 7º do art. 1º e no art. 4º desta Lei.

Art. 9º Alternativamente aos parcelamen-
tos de que tratam o art. 1º e o art. 8º desta Lei, 
os débitos de pessoas jurídicas com a SRFB, 
a PGFN ou o INSS, inclusive os parcelados, 
com vencimento até 31 de dezembro de 2006, 
poderão ser extintos, desde que o valor do débi-
to, atualizado nos termos da legislação vigente, 
seja integralmente pago, em moeda corrente e 
em parcela única, nas seguintes condições:

I – até 30 (trinta) dias após a publicação 
desta Lei, com redução de 100% (cem por 
cento) do valor das multas aplicadas e 50% 
(cinqüenta por cento) do valor dos juros, cal-
culados até a data do recolhimento;

II – até 60 (sessenta) dias após a publi-
cação desta Lei, com redução de 90% (noven-
ta por canto) do valor das multas aplicadas e 
50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento;

III – até 90 (noventa) dias após a publi-
cação desta Lei, com redução de 80% (oiten-
ta por cento) do valor das multas aplicadas e 
50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento;

IV – até 120 (cento a vinte) dias após a 
publicação desta Lei, com redução de 70% (se-
tenta por cento) do valor das multas aplicadas 
e 50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento.

Art. 10. Aos parcelamentos de que trata 
esta Lei não se aplica o disposto no § 2º do 
art. 6º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, no § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 
2000, no parágrafo único do art. 14 da Lei nº 

10.522, de 2002, e no § 10 do art. 1º e no art. 
11 da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 11. No caso da existência de parcela-
mentos simultâneos, a exclusão ou a rescisão 
em qualquer um deles constitui hipótese de 
exclusão ou rescisão dos demais parcelamen-
tos concedidos a pessoa jurídica, inclusive dos 
parcelamentos de que trata esta Lei.

Art. 12. A pessoa jurídica que tenha dé-
bitos inscritos em Dívida Ativa da União ou do 
INSS cuja exigibilidade não esteja suspensa 
não será excluída do Simples durante o prazo 
para requerer os parcelamentos a que se refere 
esta Lei, salvo se incorrer em pelo menos uma 
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das outras situações excludentes constantes 
do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996.

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo não impede a exclusão ofício do 
Simples motivada por débito inscrito em Dí-
vida Ativa da União ou do INSS decorrente 
da rescisão do parcelamento concedido na 
forma desta Lei.

Art. 13. Os depósitos existentes vincu-
lados aos débitos a serem parcelamos nos 
termos desta Lei serão automaticamente con-
vertidos em renda da União ou da Seguridade 
Social ou do INSS, conforme o caso, conce-
dendo-se o parcelamento sobra o saldo re-
manescente.

Art. 14. As pessoas jurídicas que optaram 
pelos parcelamentos de que tratam os arts. 1º 
e 8º desta Lei não poderão, enquanto vincula-
dos a esses, parcelar quaisquer outros débitos 
com a SRFB, a PGFN ou o INSS.

Parágrafo único. Após o desligamento 
da pessoa jurídica dos parcelamentos de que 
trata esta Lei, poderão os débitos excluídos 
desses parcelamentos ser reparcelados, con-
forme o disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 
10.522, de 2002.

Art. 15. A SRFB, a PGFN, o INSS, e o 
Comitê Gestor do Refis expedirão, no âmbito 
de suas respectivas competências, os atos 
necessários a execução desta Lei, inclusive 
quanto a forma e prazo para confissão dos 
Débitos a serem parcelados.

Art. 16. A inclusão de débitos nos par-
celamentos de que trata esta Lei não implica 
novação de Dívida.

Art. 17. Ficam convalidados os parcela-
mentos e pagamentos realizações com base 
na Medida Provisória nº 303, de 29 de junho 
da 2006, aplicando-se, no que couber, as dis-
posições desta Lei.”

EMENDA Nº 3 
(Corresponde à Emenda nº 154 – Relator-revisor)

Dê-se ao inciso XII do art. 1º da Lei nº 10.925, 
da 23 de julho de 2004, alterado nos termos do art. 32 
do Projeto, a seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................  
XII – queijos tipo mozarela, minas, pra-

to, queijo coalho, ricota, requeijão, queijo pro-
volone, queijo parmesão a queijo fresco não 
maturado;

 ..................................................... “(NR)

EMENDA Nº 4 
(Corresponde à Emenda nº 155 – Relator-revisor)

Incluam-se no Projeto, onda couber, os seguin-
tes artigos:

“Art. 1º São isentos do Imposto da Impor-
tação os objetos de arte, da autoria de artista 
brasileiro, ou, se estrangeiro, que versem sobra 
temas brasileiros, classificados nas posições 
9701, 9702, 9703 a 9706 do Capítulo 97 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º 
aplica-se, independentemente da autoria, nas 
importações realizadas por museus instituí-
dos e mantidos pelo Poder Público e outras 
entidades culturais reconhecidas como da 
utilidade pública.”

Inclua-se o inciso III no art. 37 do Projeto, com a 
seguinte redação:

“Art. 37.  ................................................
 ..............................................................
III – a Lei nº 8.961, de 23 de dezembro 

de 1994.”

EMENDA N° 5 
(Corresponde à Emenda nº 156 – Relator-revisor) 

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. O art. 8º da Lei nº 10.865, da 30 de 
abril de 2004, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 8º  ..................................................
 ..............................................................  
§ 15. Na importação de etano, propano 

a butano, destinados a produção de eteno a 
propano, a de nafta petroquímica, quando 
efetuada por centrais petroquímicas, as alí-
quotas são de:

 ..............................................................
§ 16. Na hipótese da importação do ete-

no, propano e butano de que trata o § 15 desta 
artigo, não se aplica o disposto no § 8º deste 
artigo.” (NR)

EMENDA Nº 6 
(Corresponde à Emenda nº 157 - Relator-revisor) 

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. A Lei nº 8.023, de 12 de abril de 
1990, passa a vigorar acrescida do seguinte 
artigo:
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‘Art. 13-A. A remuneração decorrente de 
arrendamento rural é considerada receita da 
atividade rural, quanto fixada em quantidade 
de produto.”’

EMENDA Nº 7 
(Corresponde à Emenda nº 158, Relator – revisor) 

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. É concedida isenção do imposto 
de importação, do imposto sobre produtos 
industrializados, da contribuição para o PIS/
Pasep/Importação, da Cofins – Importação e 
da CIDE – Combustíveis, nos termos,  limites 
e condições estabelecidos em regulamento, 
incidentes na importação de:

I –– troféus, medalhas, placas, estatue-
tas, distintivos, flâmulas, bandeiras a outros 
objetos comemorativos, recebidos em evento 
cultural, cientifico ou esportivo oficial, realizado 
no exterior, ou para serem distribuídos gratui-
tamente como premiação em evento esportivo 
realizado no País;

II – bens dos tipos e em quantidades 
normalmente consumidos em evento espor-
tivo oficial; a

III – material promocional, impressos, 
folhetos e outros bens com finalidade seme-
lhante, a serem distribuídos gratuitamente ou 
utilizados em evento esportivo oficial.

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo aplica-se também a bens impor-
tados por desportistas, desde que tenham 
sido utilizados por estes em evento esportivo 
oficial e recebidos em doação de entidade de 
prática desportiva estrangeira ou da promotora 
ou patrocinadora do avento.”

EMENDA Nº 8 
(Corresponde à Emenda nº 159 – Relator-revisor)

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. O inciso XV do art. 1º da Lei nº 8.402, 
de 8 de janeiro de 1992, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

‘Art. 1º ...................................................
 ..............................................................
XV – isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) para as embarcações, 
com a respectiva manutenção e utilização 

do crédito do imposto relativo aos insumos 
empregados na sua industrialização, exceto 
quanto a manutenção e utilização do crédito 
para embarcações recreativas e esportivas 
acima de 45 (quarenta e cinco) pés de com-
primento.

 .................................................... ‘“(NR)

EMENDA Nº 9 
(Corresponde à Emenda nº 160 – Relator-revisor)

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
dispositivo:

“Art. O prazo previsto no art. 17 da Lei nº 
9.432, de 8 de janeiro de 1997, fica prorrogado 
até 8 de janeiro de 2016.”

EMENDA Nº 10 
(Corresponde à Emenda nº 161 – Relator- revisor)

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. Fica reduzida a zero a alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 
incidente na importação de máquinas, equipa-
mentos, aparelhos, transmissoras, instrumen-
tos, suas partes ou componentes e peças da 
reposição, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado, sem similar nacional, efetuada por 
empresa da radiodifusão sonora ou de sons 
e imagens, necessários para a transição de 
suas operações de plataforma de tecnologia 
analógica para a digital.

§ 1º Poderá também ser reduzida a zero 
a alíquota do Imposto de Importação – II in-
cidente na importação dos bens referidos no 
caput deste artigo.

§ 2º As reduções de alíquotas previstas 
nesta artigo vigorarão pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contados da data da publicação desta 
Lei, exceto em relação a importação da trans-
missoras digitais, cuja vigência será até 31 de 
dezembro de 2008.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 6:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 36 emen-
das;
– a proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 11 de abril;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Armando Monteiro (PTB – PE);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato de Presidente do Congres-
so Nacional nº 22, de 2007, e se esgotará no dia 1º 
de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 26 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valter Pe-
reira, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 325, DE 2007 – PLEN

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 62, da Cons-
tituição Federal, editou, em 22 de janeiro de 2007, a 
Medida Provisória (MPV) nº 348, que “institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
(FIP-IE), e dá outras providências”. A medida provi-
sória foi aprovada na Câmara dos Deputados sob a 
forma de Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 8, de 

2007, composto de cinco artigos, com duas pequenas 
emendas ao texto original.

O art. 1º autoriza a constituição do Fundo de In-
vestimento em Participações em Infra-Estrutura (FIP-
IE), sob a forma de condomínio fechado, que terá por 
objetivo fomentar o investimento de novos projetos de 
infra-estrutura no território nacional, pelas instituições 
autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) para o exercício da administração de carteira 
de títulos e valores mobiliários.

Os projetos de infra-estrutura – que originalmen-
te abrangiam as áreas de energia, transporte, água 
e saneamento básico, e que tiveram o acréscimo da 
irrigação na Câmara dos Deputados – deverão ser im-
plementados por sociedades especificamente criadas 
para a finalidade, organizadas como sociedades por 
ações. No mínimo, noventa e cinco por cento do patri-
mônio do FIP-IE deverão ser aplicados em ações ou 
bônus de subscrição de emissão dessas sociedades 
de propósito específico.

Após emenda inserida pelo Relator da matéria 
na Câmara dos Deputados, os prazos de duração do 
FIP-IE que originalmente seriam de, no mínimo, oito 
anos, foram remetidos a posterior regulamentação, as-
sim como as condições para eventuais prorrogações.

O FIP-IE deverá ter o mínimo de dez cotistas, 
sendo que cada um não poderá deter mais de vinte 
por cento das cotas do Fundo ou receber mais de vinte 
por cento de seus rendimentos totais.

As sociedades de propósito específico financiadas 
por meio do FIP-IE deverão seguir normas rígidas de 
governança corporativa, especificadas no § 7º do art. 
1º da MPV. Além disso, o FIP-IE deverá participar efe-
tivamente do processo decisório dessas sociedades. 

O § 9º do art. 1º define que o não-atendimento 
de qualquer das condições exigidas no artigo implica a 
liquidação do FIP-IE ou a sua transformação em outra 
modalidade de fundo de investimento.

O art. 2º regula a incidência do Imposto de Renda 
sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas 
do FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liquidação 
do fundo. A regra geral é que a alíquota incidente será 
de quinze por cento sobre a diferença positiva entre o 
valor de resgate e o custo de aquisição das cotas. 

O § 1º do mesmo art. 2º especifica a forma de 
tributação para os ganhos auferidos. No caso de pes-
soa jurídica, independentemente de onde forem pro-
venientes, os ganhos serão tributados como ganho 
líquido. Para a pessoa física, a alíquota de quinze por 
cento incidirá, como ganho líquido, sobre os ganhos 
obtidos em bolsa. Em operações realizadas fora bol-
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sa, a tributação sobre os rendimentos da pessoa físi-
ca ocorrerá de acordo com as regras aplicáveis aos 
ganhos de capital na alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza.

De acordo com o § 2º, no caso de amortização 
de cotas, o imposto incidirá sobre o valor que exceder 
o respectivo custo de aquisição, à alíquota de quinze 
por cento.

O grande benefício do projeto para o contribuinte, 
e que pretende impulsionar a aquisição de cotas do 
FIP-IE é a isenção do Imposto de Renda na fonte e na 
declaração de ajuste anual das pessoas físicas, pre-
sente no § 3º do art. 2º, desde que transcorridos cinco 
anos da data de aquisição da cota pelo investidor.

O § 4º restringe a aplicação do disposto no art. 
2º da MPV aos fundos por ela forem instituídos que 
cumprirem os limites de diversificação e as regras de 
investimento constantes da regulamentação estabe-
lecida pela CVM.

O § 5º estabelece a aplicação das alíquotas pro-
gressivas, válidas para as aplicações em fundos em 
geral, fixadas pela Lei nº 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004 (incisos I a IV do caput do art. 1º), no caso 
de liquidação ou transformação do fundo, na forma do 
§ 9º do art. 1º da MPV.

O art. 3º proíbe a dedução de eventuais perdas 
nas operações de alienação de cotas, na apuração 
dos resultados, pelas pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real.

O art. 4º determina que a CVM e a Secretaria da 
Receita Federal regulamentem, dentro de suas respec-
tivas competências, o disposto na Medida Provisória.

O art. 5º é a cláusula de vigência.
II – Análise
Relevância, Urgência e Adequação Financeira 

e Orçamentária 
A análise da Medida Provisória e de sua Exposi-

ção de Motivos revela que foram atendidos os requisi-
tos constitucionais de admissibilidade.

A Medida Provisória nº 348, de 2007 insere-se 
entre as medidas propostas pelo Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), lançado pelo Governo 
Federal em 22 de janeiro de 2007, que têm por objetivo 
a expansão dos investimentos públicos e privados e, 
conseqüentemente, maior crescimento econômico.

A instituição do FIP-IE visa à expansão dos re-
cursos para financiar os investimentos em infra-es-
trutura.

É nesse contexto que o Governo Federal enten-
deu presentes os requisitos de urgência e relevância, 
requeridos pelo art. 62 da Constituição Federal, para 

autorizar, em caráter imediato e provisório, a criação 
dos Fundos de Investimento em Participações em Infra-
Estrutura e os benefícios fiscais a eles inerentes.

Considerando-se que a Medida Provisória em 
análise trata de matéria atinente a Direito Financeiro 
e Tributário, a sua edição não é vedada pelo art. 62 
da Constituição Federal. A matéria é de competência 
da União, inserindo-se na regra geral contida no art. 
48 da Lei Maior.

Como bem defendido na Exposição de Motivos 
do Ministro da Fazenda, “a concessão da isenção de 
Imposto de Renda ao FIP-IE não implica renúncia de 
receita, atendendo, portanto, ao disposto no art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, por 
se tratar de nova modalidade de aplicação financeira, 
na medida em que não alcança as modalidades de 
investimento existentes, sobre cujo resgate, mesmo 
que para aplicação em FIP-IE, permanecem sendo 
aplicadas as regras de tributação vigentes”. Assim, 
em relação à adequação financeira e orçamentária, 
consideramos presentes os pressupostos constitucio-
nais, os requisitos da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, e de todas as normas orçamentá-
rias pertinentes.

No mérito, a Exposição de Motivos é clara e de-
monstra o interesse público da aprovação da medida. 
De fato, “a criação do FIP-IE constitui importante me-
dida de fomento ao investimento privado em infra-es-
trutura no País por possibilitar a captação de recursos 
de investidores privados para a aquisição de valores 
mobiliários emitidos por Sociedades de Propósito Es-
pecífico (SPE), constituídas para a execução de novos 
projetos de infra-estrutura em energia, transporte, água, 
saneamento e irrigação em território nacional”.

Constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa.

Legislar sobre Direito Tributário e Financeiro em 
relação a tributos de sua alçada é competência da 
União (art. 24 da CF). O Imposto de Renda é um des-
ses tributos (art. 153, III, da CF). A matéria não está 
entre aquelas cuja veiculação por medidas provisórias 
é vedada pelo §1º do art. 62 da Constituição Federal. 
Além disso, é respeitada a obrigatoriedade de lei espe-
cífica para a concessão de isenção de tributos exigida 
pelo §6º do art. 150 da Constituição. 

Portanto, sob o ponto de vista constitucional e 
jurídico, a MPV nº 348, de 2007, não encontra ne-
nhum óbice.

O Projeto de Lei nº 8, de 2007, está em conformi-
dade com a boa técnica legislativa, preconizada pela 
Lei Complementar nº 95, de 25 de fevereiro de 1998, 
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e não contém qualquer matéria diversa do enunciado 
em sua ementa. 

Mérito
O FIP-IE (Fundo de Investimentos em Participa-

ções em Infra-Estrutura) irá aplicar os recursos captados 
em sociedades de propósito específico (SPE), criadas 
para implantar novos projetos nas áreas de energia, 
transporte, água, saneamento básico e irrigação ou 
para expandir projetos já existentes.

A SPE (Sociedade de Propósito Específico) é 
um tipo de sociedade comercial voltada para o finan-
ciamento de empreendimentos específicos. Por meio 
dela, os sócios injetam capital em projetos com longo 
prazo de maturação, como a construção de uma hi-
drelétrica ou estrada, por exemplo. 

A SPE (Sociedade de Propósito Específico) tem 
a vantagem de permitir a separação patrimonial, con-
tábil e jurídica da operação gerida em relação a outras 
atividades das empresas participantes do empreen-
dimento. 

A MPV (Medida Provisória) define normas rígi-
das de governança corporativa para as sociedades de 
propósito específico, financiadas pelos FIP-IE, (Fundos 
de Investimentos em Participações em Infra-Estrutura), 
os quais participarão ativamente do processo decisó-
rio das sociedades em que investem, com influência 
efetiva nas decisões estratégicas da SPE. 

A remissão do prazo e das condições para even-
tual prorrogação para o regulamento, aprovada na 
Câmara, não traz alteração de mérito significativa e 
contribui para o aperfeiçoamento do projeto, na medida 
em que torna a legislação mais flexível para eventuais 
adaptações futuras.

Em relação à incidência do Imposto de Renda 
sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas 
dos FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liquida-
ção do fundo, a regra geral é que a alíquota incidente 
será de 15% sobre a diferença positiva entre o valor 
de resgate e o custo de aquisição das cotas, da mes-
ma maneira como hoje são tributados os fundos de 
ações e clubes de investimento (art. 1º, § 3º, I, da Lei 
nº 11.033, de 2004).

O grande incentivo para desenvolvimento dos 
FIP-IE é a isenção oferecida a investidores pessoas 
físicas que permaneçam na posse de cotas, ininter-
ruptamente, durante, pelo menos, cinco anos, à se-
melhança do que já ocorre com a isenção do Imposto 
de Renda dada aos investidores pessoas físicas nos 
Fundos de Investimento Imobiliário pela Medida Provi-
sória nº 252, de 2005, cujos efeitos foram confirmados 

pela edição da Lei nº 11.196, de 2005 (art.3º, III, da 
Lei nº 11.033, de 2004).

A vinculação do incentivo à permanência no Fun-
do por cinco anos é importante e coerente com o 
longo prazo para retorno dos investimentos em infra-
estrutura.

III – Voto
Frente ao exposto, votamos pela admissibilidade, 

constitucionalidade, adequação financeira e orçamen-
tária da Medida Provisória nº 348, de 2007, e, no mé-
rito, pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão 
nº 8, de 2007.

É esse o relatório e o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 325, DE 2007 –PLEN

De Plenário, sobre a Medida Provisó-
ria nº 348, de 2007, que institui o Fundo c/c 
Investimento de Participações em Infra-Es-
trutura – FIP-IE, e dá outras previdências.

Relator Revisor: Senador

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição Federal, edi-
tou, em 22 de janeiro de 2007, a Medida Provisória 
(MPV) nº 348, que “institui o Fundo de Investimento 
em Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, e de 
outras previdências”. A medida provisória foi aprova-
da na Câmara dos Deputados sob a forma do Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) nº 8, de 2007, composto 
de cinco artigos, com duas pequenas emendas ao 
texto original.

O art. 1º autoriza a constituição de Fundo de In-
vestimento em Participações em Infra-Estrutura (FIP-
IE), sob a forma de condomínio fechado, que terá por 
objetivo fomentar o investimento em novos projetos 
de infra-estrutura no território nacional, pelas institui-
ções autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) para o exercício da administração de carteira 
de títulos e valores mobiliários.

Os projetos de infra-estrutura –que originalmen-
te abrangiam as áreas de energia, transporte, água 
e saneamento básico a que, tiveram o acréscimo da 
irrigação, na Câmara dos Deputados deverão ser im-
plementados por sociedades especificamente criadas 
para a finalidade, organizadas como sociedades por 
ações. No mínimo, noventa e cinco por FIP-IE deve-
rá ser aplicado em ações ou bônus de subscrição de 
emissão dessas sociedades de propósito específico.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL568     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14613 

Após emenda inserida pelo Relator da matéria 
na Câmara dos Deputados, os prazos de duração do 
FIP-IE, que originariamente seriam de, no mínimo, oito 
anos, foram remetidos a posterior regulamentação, as-
sim como as condições para eventuais prorrogações.

O FIP-IE deverá ter um mínimo de dez cotistas, 
sendo que cada um não poderá deter mais de vinte 
por cento das cotas do Fundo ou receber mais de vinte 
por cento de seus rendimentos totais.

As sociedades de propósito específico finan-
ciadas por meio do FIP-IE deverão seguir normas 
rígidas de governança corporativa, especificadas no 
§ 7º do art. 1º da MPV. Além disso, o FIP-IE deverá 
participar efetivamente do processo decisório dessas 
sociedades.

O § 9º do art. 1º define que o não atendimento 
de qualquer das condições exigidas no artigo implica 
a liquidação do FIP-EE ou a sua transformação em 
outra modalidade de fundo de investimento.

O art. 2º regula a incidência do Imposto de Ren-
da (IR) sobre os rendimentos auferidos no resgate 
de cotas do FIP-IE, inclusive quando decorrentes da 
liquidação do fundo. A regra geral é que a alíquota 
incidente será de quinze por cento sobre a diferença 
positiva entre o valor de resgate e o custo da aquisi-
ção das cotas.

O § 1º do mesmo art. 2º especifica a forma de 
tributação para os ganhos auferidos. No caso de pes-
soa jurídica, independentemente de onde forem pro-
venientes, os gânglios serão tributários como ganho 
líquido. Para a pessoa física, a alíquota de quinze por 
cento incidirá, como ganho líquido, sobre os ganhos 
obtidos em bolsa. Em operações realizadas fora de 
bolsa, a tributação sobre os rendimentos da pessoa 
física ocorrerá de acordo com as regras aplicáveis aos 
ganhos de capital na alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza.

De acordo com o § 2º, no caso de amortização 
de cotas, o imposto incidirá sobre o valor que exceder 
o respectivo custo de aquisição, à alíquota de quinze 
por cento.

O grande benefício do projeto para o contribuinte, 
e que pretende impulsionar a aquisição de cotas dos 
FIP-IE, é a isenção do IR na fonte e na declaração de 
ajuste anual das pessoas físicas, presente no § 3º do 
art. 2º, desde que transcorridos cinco anos da data de 
aquisição da cota pelo investidor.

O § 4º restringe a aplicação do disposto no art. 
2º da MPV aos fundos por ela instituídos que cumpri-
rem os limites de diversificação e as regras de inves-

timento constantes da regulamentação estabelecida 
pela CVM.

O § 5º estabelece a aplicação das alíquotas pro-
gressivas, válidas para as aplicações em fundos em 
geral, fixadas pela Lei nº 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004 (incisos I a IV do caput do art. 1º), no caso 
de liquidação ou transformação do fundo, na forma do 
§ 9º do art. 1º da MPV.

O art. 3º proíbe a dedução de eventuais perdas 
nas operações de alienação de cotas, na apuração 
dos resultados, pelas pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real.

O art. 4º determina que a CVM e a Secretaria 
da Receita Federal (SRF) regulamentem, dentro de 
suas respectivas competências, o disposto na Medi-
da Provisória.

O art. 5º é a cláusula de vigência.

II – Análise

Relevância, Urgência e Adequação Financeira e 
Orçamentária

A análise da MPV e de sua Exposição de Motivos 
revela que foram atendidos os requisitos constitucio-
nais de admissibilidade.

A MPV nº 348, de 2007 insere-se entre as medi-
das propostas pelo Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), lançado pelo Governo Federal em 22 
de janeiro de 2007, que têm por objetivo a expansão 
dos investimentos púbicos e privados e, conseqüen-
temente, maior crescimento econômico.

A instituição do FIP-IE visa à expansão dos re-
cursos para financiar os investimentos em infra-es-
trutura.

É nesse contexto que o Governo Federal enten-
deu presentes os requisitos de urgência e relevân-
cia, requeridos pelo art. 62 da Constituição Federal, 
para autorizar, em caráter imediato e provisório, a 
criação dos Fundos de Investimento em Participa-
ções em Infra-Estrutura e os benefícios fiscais a eles 
inerentes.

Considerando-se que a MPV em análise trata de 
matéria atinente a Direito Financeiro e Tributário, a sua 
edição não é vedada pelo art. 62 da Constituição Fede-
ral. A matéria é de competência da União, inserindo-se 
na regra geral contida no art. 48 da Lei Maior.

Como bem defendido na Exposição de Moti-
vos do Ministro da Fazenda, “a concessão da isen-
ção de IR ao FIP-IE não implica renuncia de receita, 
atendendo, portanto, ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, por se 
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tratar de nova modalidade de aplicação financeira, 
na medida em que não alcança as modalidades de 
investimento existentes, sobre cujo resgate, mesmo 
que para aplicação em FIP-IE, permanecem sendo 
aplicadas as regras de tributação vigentes”. Assim, 
em relação à adequação financeira e orçamentária, 
consideramos presentes os pressupostos constitucio-
nais, os requisitos da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, e de todas as normas orçamen-
tárias pertinentes.

No mérito, a Exposição de Motivos é clara e de-
monstra o interesse público da aprovação da Medi-
da. De fato, “a criação do FIP-IE constitui importante 
medida de fomento ao investimento privado em in-
fra-estrutura no País, por possibilitar a captação de 
recursos de investidores privados para a aquisição 
de valores mobiliários emitidos por Sociedades de 
Propósito Específico (SPE), constituídas para a exe-
cução de novos projetos de infra-estrutura em ener-
gia, transporte, água, saneamento e irrigação em 
território nacional”.

Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Le-
gislativa

Legislar sobre Direito Tributário e Financeiro em 
relação a tributos de sua alçada é competência da 
União (art. 24 da CF). O IR é um desses tributos (art. 
153, III, da CF). A matéria não está entre aquelas cuja 
veiculação por MPV e vedada pelo § 1º do art. 62 da 
CF. Além disso, é respeitada a obrigatoriedade de lei 
específica para a concessão de isenção de tributos 
exigida pelo § 6º do art. 150 da Constituição. Portanto, 
sob o ponto da vista constitucional e jurídico, a MPV nº 
348, da 2007, não encontra nenhum óbice.

O PLV nº 8, de 2007, está em conformidade com 
a boa técnica legislativa, preconizada pela Lei Com-
plementar nº 95, de 25 de fevereiro de 1998, e não 
contém qualquer matéria diversa do enunciado em 
sua ementa.

Mérito
O FIP-IE ira aplicar os recursos captados em so-

ciedades de propósito específico (SPE) criadas para 
implantar novos projetos nas áreas de energia, trans-
porte água, saneamento básico e irrigação, ou para 
expandir projetos já existentes.

A SPE é um tipo de sociedade comercial voltada 
para o financiamento de empreendimentos específicos. 
Por meio dela, os sócios injetam capital em projetos 
com longo prazo de maturação, como a construção de 
uma hidrelétrica ou estrada, por exemplo.

A SPE tem a vantagem de permitir separação 
patrimonial, contábil e jurídica da operação gerida em 
relação a outras atividades das empresas participantes 
do empreendimento.

A MPV define normas rígidas de governança 
corporativa para as sociedades de propósito espe-
cífico financiadas pelos FIP-IE, os quais participarão 
ativamente do processo decisório das sociedades em 
que investem, com influência efetiva nas decisões es-
tratégicas da SPE.

A remissão do prazo a das condições para even-
tual prorrogação para o regulamento, aprovada na 
Câmara, não traz alteração de mérito significativa e 
contribui para o aperfeiçoamento do projeto, na medida 
em que torna a legislação mais flexível para eventuais 
adaptações futuras.

Em ralação à incidência do Imposto de Renda (IR) 
sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas 
dos FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liquidação 
do fundo, a regra geral é que a alíquota incidente será 
de quinze por cento sobre a diferença positiva entre o 
valor de resgate e o custo de aquisição das cotas, da 
mesma maneira como hoje são tributados os fundos 
de ações e clubes de investimento (art. 1º, § 3º, I, da 
Lei nº 11.033, da 2004).

O grande incentivo para desenvolvimento dos FIP-
IE é a isenção oferecida a investidores pessoas físicas 
que permaneçam na posse de cotas, ininterruptamente, 
durante, pelo menos, cinco anos, a semelhança do que 
já ocorra com a isenção da IR dada aos investidoras 
pessoas físicas nos Fundos da investimento Imobiliário 
pela MPV nº 252, de 2005, cujos efeitos foram confir-
mados pela edição da Lei nº 11.196, da 2005 (art. 3º, 
III, da Lei nº 11.033, de 2004).

A vinculação do incentivo a permanência no Fun-
do por cinco anos é importante e coerente com o 
longo prazo para retorno dos investimentos em infra-
estrutura.

III – Voto

Frente ao exposto, votamos pala admissibilidade, 
constitucionalidade, adequação financeira a orçamen-
tária da Medida Provisória nº 348, de 2007, e, no mé-
rito, pela Aprovação do Projeto da Lei de Conversão 
nº 8, de 2007.

Sala das Sessões,
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do Senador Valter Perei-
ra, Relator revisor da matéria, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência, 
e pela adequação financeira e orçamentária da Medi-
da Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação.
Em votação os pressupostos constitucionais de 

relevância e urgência, e pela adequação financeira e 
orçamentária da Medida Provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é, de 
fato, convincente o relatório apresentado pelo ilustre 
Senador que honra a tradição do saudoso Presidente 
Ramez Tebet.

Temos que o Projeto de Conversão nº 8, de 2007, 
que é proveniente da Medida Provisória nº 348, deste 
ano, integrando o Programa de Aceleração do Cres-
cimento, do Governo Federal, instituindo o Fundo de 
Investimento em Participações em Infra-Estrutura, o 
chamado FIP-IE, sob a forma de condomínio fechado e 
prazo de duração de, no mínimo, oito anos, destina-se 
a facilitar a captação de recursos financeiros privados 
para financiar novos projetos nas áreas de energia, 
transporte, água e saneamento básico. 

O FIP-IE será criado por instituições autorizadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), na for-
ma de sociedade de propósito específico, a chamada 
SPE, organizada como sociedade por ações de capital 
aberto ou fechado, e estará sujeita ao disciplinamento 
das Leis nºs 6.404, de 1976, e 11.079, de 2004 – So-
ciedade por Ações e Normas Gerais para Licitação e 
Contratação de Parcerias Público-Privadas no âmbito 
da Administração Pública.

Define que o FIP-IE será formado por, no mínimo, 
dez cotistas, sendo que nenhum poderá deter mais de 
20% das cotas emitidas ou ganhar mais de 20% do 
total dos rendimentos do fundo. Define ainda que, pelo 
menos, 95% do patrimônio do fundo deverão ser apli-

cados em ações ou bônus emitidos pela própria SPE, 
Sociedade de Propósito Específico, sendo que poderão 
investir recursos em novos projetos ou em projetos já 
implantados, desde que para expansão.

O art. 9º da Lei nº 11.079, de 2004, disciplina 
a Sociedade de Propósito Específico, que, antes da 
celebração do respectivo contrato de Parceria Públi-
co-Privada com o Estado, deverá ser constituída para 
implantar e gerir seu objeto.

A SPE constitui instrumento utilizado pelo Estado 
para orientar a alocação de recursos particulares na 
consecução de interesses públicos, veiculados esses 
interesses em contratos de Parceria Público-Privada.

O instrumento de constituição da SPE é o contrato 
ou o estatuto social celebrado entre os sócios, cujas 
cláusulas essenciais deverão seguir a legislação que 
regulamenta o tipo societário com o qual a SPE reves-
tir-se-á, devidamente arquivado, no registro público de 
empresas mercantis nas juntas comerciais.

Sr. Presidente, chamo a atenção de V. Exª e da 
Senadora Lúcia Vânia para o fato de que é uma Medi-
da Provisória reputada como relevante pelo Governo 
do Estado, que, novamente, merece o voto favorável 
do PSDB.

Chamo a atenção para um detalhe a mais: aqui 
se menciona muito a figura das Parcerias Público-
Privadas. Eu não me lembro de nenhuma que tenha 
sido posta em prática pelo Governo Federal. Lembro-
me, Senador José Agripino, do tempo em que aqui, 
de maneira maniqueísta – e graças a Deus o Senado 
não está mais assim –, dizia-se que era impatriótica a 
nossa insistência em fazer reparos às chamadas PPPs. 
Aquele projeto, tal como veio do Planalto, não era bom. 
Aliás, era muito ruim, era muito deficiente do ponto de 
vista técnico. Ele não cobria brechas morais até; ele 
não era bom! Nós aqui, em conjunto, arredondamos o 
projeto e demos a formatação que acabou vingando, 
oferecendo ao Governo um instrumento para que, por 
meio das PPPs, ele pudesse ter trabalhado melhor a 
figura e a idéia do crescimento econômico.

Aqui se fala em PPP, mas eu estou, Sr. Presidente, 
virgem de conhecer PPP pelo Governo Federal. Já vi 
Governos Estaduais fazendo, mas o Governo Federal 
ainda não vi fazendo nenhuma PPP.

Portanto, volto a dizer, e não é em tom de desa-
fio: esses são os instrumentos que o Governo julga 
essenciais para tocar o desenvolvimento? O Governo 
acredita que isso ultrapassa o período do Presidente 
Lula? O Governo acredita que isso é capaz de ajudá-
lo a sustentar o crescimento, a taxas elevadas, por um 
longo período de tempo, com inflação baixa?
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Se é isso – e eu discordo que seja –, aqui está 
o instrumento. O Presidente Lula aprecia muito o fu-
tebol, como, de resto, eu também. Ele usa as suas 
imagens futebolísticas, e eu me dou o direito de fazer 
uma recordação. Não vou usar imagem futebolista, 
vou fazer uma lembrança. Gentil Cardoso era técnico 
do Fluminense e disse certa vez: “Contratem o Ademir 
de Menezes” – grande centro-avante brasileiro – “que 
eu darei a vocês o campeonato carioca”. Na época, a 
disputa do campeonato carioca era muito renhida.

Ele cumpriu exatamente a palavra. A diretoria fez o 
esforço máximo que cabia na época: deu o “Queixada”, 
o Ademir de Menezes, para o Gentil Cardoso, que mon-
tou um time em torno do Ademir “Queixada” e ganhou o 
campeonato carioca. Então, esta MP é o Ademir “Queixa-
da”? É isso? Estamos dando o Ademir “Queixada” para 
o Gentil Cardoso fazer o gol. Diz aqui o Senador João 
Pedro que tem campeonato à vista. Tomara! Torço por 
isso. Há muito o que ser feito por este País.

Então, Sr. Presidente, aqui vai a mensagem final. 
Na brilhante entrevista do Presidente do DEM, Depu-
tado Rodrigo Maia, está ali dito que um certo ciclo se 
fecha no País com a eleição do Presidente Lula para 
a Presidência da República. Pode ter razão, na sua 
memória histórica, o jovem e competente Líder des-
se Partido.

Mas eu vejo que, ao contrário, a reeleição do Pre-
sidente Lula inaugura uma outra etapa, em que fica 
consagrada, no País, que a nossa democracia trabalha 
de forma assimilada a alternância de poder. A idéia de 
que a partir desse passo que foi dado pelo povo brasi-
leiro, elegendo o Presidente Lula, temos consagrado, 
Sr. Presidente, que nunca mais este País vai poder ver 
uma oposição como aquela que se fazia ao governo 
do qual eu fui líder e ministro.

Não poderá ser nada diferente do que estou fa-
zendo aqui, agora. Não poderá ser nada diferente, pois 
não terá o menor cabimento. Será a coisa mais cafona, 
mais atrasada ficarem aqui fora gritando contra tudo. A 
gente quer aumentar o salário, tem que se aumentar 
um pouco mais. Eu estou dizendo que vou jogar a favor 
do salário mínimo porque julgo o máximo. Não quero 
nem um tostão a mais do que aquele que está aí. Ou 
seja, Sr. Presidente, abre-se um País novo.

A democracia se consolidou. É preciso, portan-
to, o máximo de responsabilidade de todos nós. Aqui 
estamos nós mostrando que tipo de Oposição faze-
mos, ou seja, haverá momentos na votação do PAC 
em que projetos por nós considerados nocivos serão, 
de maneira ferrenha, combatidos por nós, visando a 
derrubá-los, até porque entendemos que são nocivos 

ao País. Mas este aqui não julgo nocivo ao País e, por 
isso, não jogo para derrubá-lo. Jogo para dizer isto de 
novo: “Quer o Ademir ‘Queixada’?” Quer o craque para 
fazer o gol? Então, se é o craque, aqui está, aqui está. 
Seria terrível se nós aqui estivéssemos a ganhar um 
tempo que seria perda de tempo para o povo brasileiro. 
Não estamos aqui para isso. Estamos aqui querendo 
ganhar tempo a favor do povo brasileiro. Queremos 
mostrar a capacidade de trabalhar política sem ser à 
base do quanto pior, melhor; trabalhar política à base 
do tomara que ele vá bem, porque eu quero ganhar 
a eleição sendo melhor ainda, tomara que saia tudo 
bem. Terrível é quando sai tudo mal! Terrível é aque-
le ambiente intoxicado por tantas denúncias não sem 
razão. Terrível seria termos um país que ficava para-
lisado. Que bom que não paralisou jamais por causa 
da Oposição! Nos momentos mais duros de confron-
to aqui dentro, nunca deixamos de votar as matérias 
consideradas essenciais pelo Governo ou vistas como 
essenciais, fundamentais pela Oposição.

Então, Sr. Presidente, o PSDB vota a favor, por 
entender que a matéria tem méritos, a matéria é meritó-
ria. Volto a dizer: não vejo nenhuma revolução no PAC; 
vejo ali uma constatação, a do Dionísio Dias Carnei-
ro, Professor ilustre da PUC do Rio de Janeiro. É uma 
lista de obras. Não é mais do que isso. É a tentativa 
de organizar projetos de Governo, não é mais do que 
isso. Mas, por outro lado, há um desafio à capacidade 
gerencial do Governo do Presidente Lula. Está na hora 
de maximizar essa capacidade gerencial. Está na hora 
de os Ministérios estabelecerem metas.

Está na hora de essas metas serem cobradas 
por todos da Oposição e, sobretudo, pelos que estão 
no Governo, que são os mais interessados em não 
serem cobrados pela Oposição. Metas: “No mês tal 
atingiremos isso; no mês qual atingiremos aquilo” E 
depois nós vermos as metas cumpridas.

Vamos para o apagão aéreo. De lá para cá, qual 
foi a atitude estrutural que se tomou? O que mudou de 
lá para cá? O que houve foi a intimidação dos controla-
dores, que, felizmente, retornaram – e eu lamento que 
tenha sido pela intimidação – aos quadros necessários 
da hierarquia militar, do respeito à hierarquia militar. 
Foi isso que mudou. Isso é muito pouco. Amanhã pode 
explodir uma crise pior.

Por isso é que eu volto a dizer, no momento em 
que estamos às vésperas da abertura da chamada CPI 
do Apagão, que, de minha parte, da parte do meu Par-
tido, não haverá uma só atitude pirotécnica. Nós não 
queremos CPI para fazer pirotecnia. Nós queremos 
uma CPI para ajudar a apontar as causas que leva-
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ram ao chamado apagão aéreo. Nós podemos exa-
minar tudo. Se estiver caso de corrupção, que entre, 
mas não é a nossa vocação precípua. Não queremos 
caçar bruxas; queremos caçar as causas que levaram 
ao apagão aéreo.

Eu imagino que não seja diferente a atitude dos 
que hoje estão no Governo, quando amanhã estiverem 
na Oposição. E fatalmente estarão, mais hora, menos 
hora, na Oposição, porque esse é o jogo democrático. 
Nós não estamos aqui com nenhum projeto de Chávez 
à vista, não estamos aqui com nenhum projeto de po-
der duradouro à vista. Que, daqui para frente, o Brasil 
se compreenda alçado a um nível de atuação política 
diferente: melhor, superior; e daqui para melhor, e da-
qui para mais superior ainda.

Portanto, Sr. Presidente, o voto do PSDB será 
“Sim”, na hora em que V. Exª colocar em votação essa 
matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Peço a 
palavra para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
para discutir a matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu pretendo 
ser muito breve. Eu vou votar “Sim” à MP nº 348, mas 
eu gostaria de dizer a V. Exªs o gosto com que eu vota-
ria “Sim” se, ao invés da MP nº 348, que cria, a exem-
plo da MP que acabamos de votar, ou tem a intenção 
– boa intenção – de fomentar investimentos, e fica só 
na boa intenção, por uma razão muito simples que é 
o fato de que a Parceria Público-Privada foi votada há 
algum tempo e não aconteceu nada.

O que nós votamos há meia hora é uma tentativa 
de reedição de Parceria Público-Privada por incentivo 
dado a empresas que invistam. Agora, em vez de ir a 
empresas, propõe-se criar um fundo, para que esse di-
nheiro, acumulado ao longo de oito anos, seja investido 
em energia elétrica, em transportes, em estradas, em 
saneamento. Que bom se, em vez de estarmos votan-
do a MP nº 348, estivéssemos aqui, Senador Romeu 
Tuma, votando o marco regulatório do saneamento! 
Aí sim! Ou o marco regulatório da energia elétrica! 
Ou revendo o marco regulatório da energia elétrica, 
aquele que nós votamos, Senador Romero Jucá, de 
forma equivocada, dando às companhias consolida-
das, às estatais uma tarifa confortável como que abrin-
do para elas a perspectiva de capitalização para que 
elas, Furnas, Três Marias, Chesf, se capitalizassem e 
expandissem os seus negócios. Não aconteceu nada 
disso, infelizmente, por deficiência gerencial.

Ao lado disso, penalizou-se a energia nova, à 
qual se ofereceu uma tarifa que não foi atrativa, e não 
aconteceu nenhum investimento de peso na geração 
de energia elétrica. E agora se vem com a criação de 
um fundo, que é uma bela intenção, mas como foram 
as Parcerias Público-Privadas, vai ficar na bela inten-
ção, e o Brasil vai ficar para trás. E a Índia vai embora, 
a Rússia vai embora, a China vai embora, e o Brasil 
fica para trás.

Sendo assim, vou votar a favor. Não quero que 
se diga nunca que o meu Partido, Democratas, criou 
qualquer tipo de dificuldade ao crescimento do País. 
No entanto, volto a dizer que não vou votar enganado. 
Esse é um belíssimo elenco de boas intenções que 
vão ficar nas intenções.

Eu gostaria muitíssimo de estar votando, Sena-
dor Romeu Tuma, a revisão daquilo que fizemos, um 
tempo atrás, na presença da Ministra Dilma Rousseff, 
que estava à frente do Ministério de Minas e Energia, 
do Senador Aloizio Mercadante e de todos os Líderes, 
quando repactuamos, embora eu tenha sido voto ven-
cido, e fizemos um marco regulatório que apenas fez 
escapar a energia nova, mas não a estimulou. Não se 
vai juntar dinheiro para investir em algo que não tem 
rentabilidade. As empresas não vão investir naquilo 
em que não há segurança jurídica nem vão investir na 
construção de estradas se não lhes é garantido o re-
torno por um pedágio que julguem conveniente e que 
seja operado por uma agência que tenha autonomia. 
As Agências Reguladoras, os marcos regulatórios, são 
a pedra de toque para retomar-se o crescimento do 
País. Isso é perfumaria.

Vou votar a favor da perfumaria, mas fazendo o 
registro de que estou votando perfumaria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

    573ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



14618 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL574     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14619     575ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



14620 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL576     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14621     577ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



14622 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 10:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 12, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efetua 
alterações na tabela do Imposto de Renda 
da pessoa física; dispõe sobre a redução a 0 
(zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que 
menciona; altera as Leis nºs 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 10.260, de 
12 de julho de 2001, 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
9.432, de 8 de janeiro de 1997, 5.917, de 10 
de setembro de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 
1992, 6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, 
de 11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 8.706, de 14 de setembro de 1993; 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, de 25 
de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho de 
2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 340, de 2006).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 70 emen-
das;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 24 de abril;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Jilmar Tatto (PT –SP);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 14, de 2007, e se esgotará no dia 1º 
de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 4 de maio.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, Re-
latora revisora da matéria.
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PARECER Nº 326, DE 2007 – PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
emitir parecer. Sem revisão da oradora.) – Agradeço, 
Sr. Presidente. Quero ser bastante rápida no meu re-
latório.

Essa é uma das principais matérias do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento, porque trata de um 
ajuste fiscal de longo prazo – refiro-me ao reajuste da 
tabela do Imposto de Renda – e de uma série de deso-
nerações tributárias. Portanto, são matérias relevantes 
e urgentes, cabendo, assim, como já foi aprovado na 
Câmara dos Deputados, a urgência e a relevância no 
caso da Medida Provisória.

Um dos principais pontos dessa Medida Pro-
visória, transformada em PLV depois da votação da 
Câmara dos Deputados, é o reajuste periódico da 
tabela de incidência do Imposto de Renda, que será 
confirmado em 4,5% nos próximos quatro anos – de 
2007 até 2010. Estamos conseguindo cumprir a meta 
da inflação inclusive abaixo dos 4,5%. Esse fato não 
só constitui uma recuperação das perdas inflacioná-
rias do ano, mas também de parte do período em que, 
infelizmente, a tabela do Imposto de Renda não foi re-
ajustada de forma adequada.

Esse reajuste na tabela do Imposto de Renda sig-
nifica um aumento da renda disponível nas mãos dos 
cidadãos brasileiros que será estimada em R$1,230 
bilhão em 2007; R$1,365 bilhão em 2008; R$1,5 bi-
lhão em 2009, e R$1,635 bilhão em 2010. Portanto, é 
um volume de recursos significativo, que estará dis-
ponibilizado a partir do reajuste da tabela do Imposto 
de Renda.

A Medida Provisória transformada em PLV tam-
bém faz mudanças na CPMF, a Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira, e a concessão, por 
exemplo, de alíquota zero nas operações de crédito 
destinadas à liquidação antecipada de dívida e simul-
tânea abertura de nova linha de crédito em instituição 
financeira distinta, que tenha o mesmo mutuário por 
contratante, tem como objetivo aumentar a concorrên-
cia bancária, permitindo a portabilidade do crédito; a 
redução a zero da alíquota da CPMF incidente sobre 
os pagamentos de benefícios de aposentadoria e pen-
são devidas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, 
INSS, quando feitas pelas entidades de previdência 
privada em decorrência de convênio firmado. E a re-
dução a zero da alíquota da CPMF na movimentação 
das chamadas contas-salário, criadas exclusivamente 
para recebimento de salários, proventos, soldos, venci-
mentos, aposentadorias, pensões e similares destina-
se a beneficiar o empregado assalariado que poderá, 
assim, escolher livremente a instituição financeira para 
a qual poderá transferir os recursos.

Portanto, já existe uma série de medidas de al-
teração na CPMF, que está na pauta do Congresso, e 
a sua prorrogação acho que já antecipa uma série de 
modificações bastante importantes na CPMF.

Há também na medida a prorrogação do prazo 
de redução dos investimentos obrigatórios, por parte 
das empresas do setor de informática e de automa-
ção, que deve continuar dando fôlego ao setor, além 
de várias mudanças na área de transportes, sem pre-
juízo de medidas de menor impacto. Entre elas, alte-
rações introduzidas na legislação referentes ao segu-
ro de acidente contra terceiros, referentes à questão 
do estabelecimento do pagamento das indenizações 
por morte, o mesmo critério previsto no Código Civil e 
gradação das penalidades aplicáveis às seguradoras, 
que é também meritória, porque essa alteração leva 
ao estabelecimento de correspondência entre a gra-
vidade da inflação praticada e a penalidade aplicável, 
que inexistia na redação até então em vigor.

A medida provisória também modifica e regula-
menta uma atividade em franca expansão em todo o 
Brasil, que é a dos motoristas autônomos que atuam no 
transporte público de passageiros, por meio de vans, o 
chamado subsistema local urbano de passageiros.

Foram incluídas na tramitação da Câmara algu-
mas medidas extremamente positivas; entre elas, o 
adicional ao frete para a renovação da marinha mer-
cante, que se extinguia no ano de 2007 e foi prorrogado 
para até o ano de 2012. Portanto, mais 5 anos desse 
dispositivo, que tem como objetivo central beneficiar 
a navegação de cabotagem interior fluvial e lacustre 
nas regiões Norte e Nordeste do País.

Ainda foi incluída na Câmara a mudança relativa 
ao ProUni, ampliando a prorrogação da data limite para 
instituições de ensino que aderirem a esse programa, 
de 31 de dezembro de 2007 até 31 de dezembro de 
2008, uma mudança muito importante no Fies, preven-
do a absorção da dívida pelo agente financeiro e pela 
instituição de ensino, em caso de morte ou invalidez do 
estudante beneficiado pelo contrato de financiamento 
do curso superior não-gratuito, e, por ultimo, uma mo-
dificação para dispor sobre o compromisso de cessa-
ção de prática de investigação pelo Cade – Conselho 
Administrativo da Defesa Econômica, o qual acarreta 
suspensão do processo administrativo enquanto estiver 
sendo cumprido o compromisso especifico .

Portanto, Sr. Presidente, o nosso parecer é pela 
urgência e relevância da matéria e, também, pela apro-
vação integral do projeto de lei de conversão, confor-
me foi aprovado, tramitou e sofreu modificações na 
Câmara dos Deputados.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar da Senadora Ideli Salvatti, 
Relatora revisora da matéria, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de urgência e relevância, 
e pela adequação orçamentária e financeira da Medi-
da Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação do projeto de lei de 
conversão.

Vou colocar em votação os pressupostos cons-
titucionais e, em seguida, darei a palavra aos Srs. Se-
nadores para discutir a matéria. 

Em votação os pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e adequação financeira e orça-
mentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passamos à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Peço a 

palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, em primeiro lugar, ao Se-
nador Marconi Perillo. Em seguida, darei a palavra a 
V. Exª.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas solicitar a V. Exª, como Presidente desta Casa, 
a designação das Comissões Mistas, conforme pre-
visto no Regimento.

Estamos perdendo prazo de quinze dias, e to-
das as medidas provisórias estão indo para exame 
na Câmara e depois são apreciadas aqui, diria, até 
de afogadilho. À medida em que V. Exª designar as 
comissões mistas, teremos toda a tranqüilidade para 
examinar questões como urgência e relevância das 
medidas provisórias. 

Eu queria, inclusive, pedir ao Líder Arthur Virgílio 
que prestasse atenção àquilo que estou dizendo. Estou 
pedindo ao Presidente que forme as comissões mistas 
para a apreciação de todas as medidas, para que elas 
cheguem à Câmara sem que as comissões mistas se-
jam designadas, e possamos efetivamente, aqui nesta 
Casa, fazer o exame de urgência e relevância.

Não podemos ficar à mercê da apreciação de 
afogadilho dessas medidas provisórias, entulhando, 
entupindo a pauta, sem que possamos debater outros 
temas de relevância para a Casa e para o Brasil. 

Esse é o apelo que faço a V. Exª, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a intervenção do Senador Marconi 
Perillo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Assiste inteira razão 
ao ilustre Senador Marconi Perillo, mas é fundamental, 
também, que examinemos aqui dois aspectos relevan-
tes que dificultam a apreciação das medidas provisórias, 
sobretudo pelo Senado Federal. Um aspecto é o fato 
de estarmos trabalhando sob um rito absolutamente 
irracional e, infelizmente, não conseguimos sobre ele 
avançar e nem dele avançar. O segundo dado, Senador 
Marconi Perillo, é que há um pouco de culpa de todos 
nós. Quanto à apreciação das medidas provisórias, o dia 
fica marcado, dificilmente encontra uma que mereça a 
presença da maioria dos Senadores para dar quorum 
para o funcionamento de cada uma delas. 

Quando a medida provisória é momentosa, às 
vezes acontece de se fazer algo que assume ares até 
de solenidade. Mas, volto a dizer, o Senador que não 
comparece ao dia em que supostamente se instalaria 
a medida provisória e, portanto, nega quorum a esse 
fato, a esse feito, ele o faz porque sabe que já há uma 
situação viciosa criada, ele sabe por que o outro não vai, 
e porque o outro não vai, ele não vai também e deixa 
para o embate se ferir em plenário. Nisso, a Câmara dos 
Deputados esgota o grosso do tempo de tramitação da 
medida provisória, sobrando ao Senado o afogadilho, 
o prazo espremido, sempre essa idéia de que, se não 
aprovarmos agora, o interesse nacional ficará ferido.

Portanto, gostaria de enfatizar, a partir da recla-
mação justa que faz o Senador Marconi Perillo, a ne-
cessidade de nós, finalmente, estabelecermos um novo 
rito e um rito mais racional de tramitação das medidas 
provisórias. Eu diria que temos como pendência funda-
mental, Sr. Presidente, aquela história: a medida provi-
sória entra em vigor logo ou ela só entra em vigor logo 
depois de aprovada, e isso tem oposto, de maneira muito 
encarniçada, governistas e setores da oposição.

Entendo que deveríamos nós flexibilizar nisso, 
de parte a parte, de modo a estabelecermos um rito 
mais sereno, mais justo de tramitação das medidas 
provisórias. Mas foi muito bom e oportuno o alerta do 
Senador Marconi Perillo.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que me inscreva 
para debater a matéria em pauta, a Medida Provisó-
ria nº 340.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Ouvirei V. Exª com muita satisfação.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peça a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro 
gostaria de dizer que o Senador Marconi Perillo tem 
toda razão. As comissões têm sido designadas, mas 
o processo de votação das medidas provisórias é um 
processo falido no Congresso, tanto que aprovamos 
aqui outro mecanismo, que a Câmara não votou ainda, 
exatamente porque as coisas não podem continuar da 
forma como estão. 

Todas essas matérias chegaram trancando a 
pauta do Senado, com pouco tempo para discuti-las, 
e V. Exª tendo de designar relatores de plenário. Por-
tanto, numa situação extremamente anormal para o 
trabalho. Ele tem razão, temos que cobrar da Câmara 
dos Deputados a votação dessas matérias.

No que diz respeito à matéria específica, quero 
registrar um acordo feito aqui em plenário, qual seja, 
um entendimento com o Senador Heráclito Fortes para 
que o art. 15 do PLV nº 12 receba o veto do Governo. 
Para não haver a retirada ou a discussão e o retorno 
da matéria para a Câmara, estamos assumindo um en-
tendimento do veto exatamente para que essa questão 
seja vetada pelo Governo.

Essa é uma matéria extra à medida provisória, 
foi incluída na Câmara dos Deputados e, dentro desse 
entendimento, estamos criando aqui o compromisso. 
Portanto, encaminhamos o voto favorável à medida, da 
forma como está, Sr. Presidente, mas estamos fazendo 
aqui o compromisso do veto ao art. 15 do PLV.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, para discutir, ao Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o des-
taque apresentado dá-se em decorrência de proposta 
feita, na Câmara dos Deputados, pelo Deputado Tatto. 
Baseei-me exatamente num artigo do jornalista Reinal-
do Azevedo para tomar essa atitude. Vou lê-lo, Senador 
Romeu Tuma, V. Exª que conhece bem o assunto:

Vocês se lembram do famigerado veto de 
Lula à tal Emenda Três do projeto que criou a 
Super-Receita? O texto aprovado pelo Con-
gresso impede que fiscais atuem como juiz, 
fechando empresas que mantêm relações de 
contrato com aquelas a quem prestam serviço, 
pagando seus impostos. O governo federal diz 
que isso mascara relações de trabalho. A CUT 

e a Força Sindical mobilizaram a sua tropa de 
choque para manter o veto porque querem 
encabrestar esses profissionais. Sindicatos 
e centrais estão de olho do Imposto Sindical, 
uma excrescência ditatorial que sobrevive no 
Brasil. Existe uma lei de 1974, a de nº 6.094 
O relator da proposta foi o deputado petista 
Jilmar Tatto (PT-SP), que tem nesse ramo uma 
de suas bases eleitorais.[ Qual foi o texto pro-
posto pelo petista – que, vejam só, integra o 
grupo que não aceita a Emenda Três porque 
diz que ela mascara vínculos empregatícios? 
]O texto ficou assim:

Art. 15. O art. 1º da Lei nº 6.094, de 30 
de agosto de 1974, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 1º É facultada (...) ao Motorista Autôno-
mo do Subsistema Local Urbano de Passageiros 
a cessão de seu veículo, em regime de colabora-
ção, no máximo a dois outros profissionais. 

§ 1º Os auxiliares de Condutores Autô-
nomos de Veículo Rodoviário e os Auxiliares 
de Motoristas Autônomos do Subsistema Local 
Urbano de Passageiros contribuirão para o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social – INSS de forma 
idêntica aos Condutores Autônomos de Veículo 
Rodoviário e aos Motoristas Autônomos (...)

Entenda, leitor, o “motorista autônomo do 
subsistema local urbano de passageiros” é um 
estrovenga palavrosa para definir “perueiros”. 
Entenderam? [De forma idêntica aos condutores 
autônomos de veículos rodoviários e aos motoris-
tas autônomos.] O Deputado Tato não quer que 
arquiteto, jornalista, publicitário etc tenham em-
presas, mas não vê mal algum que um perueiro, 
que explora uma concessão pública, faça sublo-
cação de mão-de-obra. Ora, afinal, esse valente 
está no Congresso para defender os interesses 
dos brasileiros? É claro que não! Está aqui para 
atender os interesses da sua base.

E aqui vai o artigo, Sr. Presidente, mostrando 
que o Líder Pannunzio tentou derrubar na Câmara, 
mas a força poderosa do Governo não permitiu. Daí 
por que esse meu destaque. Concordo, Senador Ro-
mero Jucá, com V. Exª. Gostaria também de ouvir o 
compromisso formal da Líder Ideli Salvatti sobre o veto 
dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. 
Consulto V. Exª se deseja usar a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Relatora. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
parto do posicionamento do Senador Romero Jucá 
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de que essa matéria tem assuntos, temas e medidas 
importantes, para que não sofra mais qualquer tipo de 
atraso, porque o que pede que seja destacado o Se-
nador Heráclito Fortes é uma matéria que não estava 
incluída na medida provisória original. Foi incluída na 
Câmara, na tramitação da Câmara. 

O Senador Romero Jucá reafirmou o compro-
misso de veto, fato com o qual concordo plenamente 
como Relatora. 

Não faremos a retirada dos dois artigos pedidos, 
porque ao fazer essa retirada o processo todo voltaria 
para a Câmara. Como temos aí a correção da tabela 
do Imposto de Renda, medidas importantes no Cade, 
no ProUni, na CPMF, ou seja, uma série de medidas 
essenciais de desoneração e de ajuste fiscal, temos a 
compreensão de que algo que foi incluído na Câmara 
não era relevante, não é relevante para o andamento 
do Programa de Aceleração do Crescimento porque, 
se o fosse, estaria contemplado na medida original. 

Portanto, é mais conveniente ter o compromisso 
do veto para que a medida provisória possa ir imedia-
tamente à sanção do Presidente da República. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Diante do compromisso 
assumido, concordo com a retirada da supressão, la-
mentando apenas que as assessorias do Senado não 
tenham alertado os relatores para essa inserção de 
matéria em um projeto originário do Governo. É lamen-
tável que isso ocorra, mas que isso sirva de alerta, por-
que temos de ter a cautela de que, em votações dessa 
natureza, já que são feitas com muita dificuldade, com 
muita discussão, matérias dessa natureza não podem, 
de maneira nenhuma, passar despercebidas porque 
elas têm conseqüências. E aprovada do jeito que está 
iria colocar mal o próprio Governo que se voltou contra 
a Emenda nº 3 e que enxerta nessa matéria emenda 
que nada mais é do que um arremedo àquela emenda 
que o Governo tanto se esforçou para derrotar. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, V. Exª me permite ainda mais um comple-
mento a minha fala?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a compreensão de V. Exª.

Senadora Ideli.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 

Relatora. Sem revisão da oradora.) – É por isso que aqui 
no Senado fazemos sempre com muito cuidado, mesmo 
quando as matérias já chegam vencidas da Câmara, 
porque temos o entendimento de que, como sempre 

acontece, o debate feito entre os Senadores da Oposi-
ção e os do Governo tem servido, inúmeras vezes, para 
aprimorar e para que possamos não cometer erros.

Portanto, quero aqui deixar registrado que não 
tem problema algum que qualquer Senador ou Se-
nadora observe se tem razão, se é relevante. Volto a 
dizer: neste caso, é relevante. O conjunto de medidas 
que a medida provisória contém é de uma magnitude 
tal que não deveríamos perder tempo nem deveríamos 
postergar, fazendo a matéria voltar para a Câmara. E 
acho que é elogiável toda vez que um Senador ou uma 
Senadora faz algum tipo de observação para aprimorar 
e para não permitir que o Senado da República não 
aprove aquilo que é o melhor para o País.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito, agradeço a compreensão 
de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Não, não, Sr. Pre-
sidente. Espere um pouco. A coisa agora ficou numa 
colocação que me deixa mal.

V. Exª está dizendo que, porque a matéria é rele-
vante, abre mão de votar algo que, no seu entender, é 
irrelevante. Não é irrelevante não. É moralizadora, por-
que o que se está fazendo aqui é altamente vergonhoso, 
Senadora! Se não tiveram capacidade de examinar, se 
não fizeram a profilaxia da matéria que veio para cá, 
a culpa não é minha. Sou da Oposição...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – E eu elo-
giei.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não. 
V. Exª não fez elogio. V. Exª fez uma concessão. E eu 
não aceito concessão. Concessão de matéria como 
esta, que diz respeito à moralidade, não aceito! E não 
vou aceitar lição aqui da senhora! Não aceito de ma-
neira alguma!

Para que esse assunto não viesse à tribuna, não 
viesse ao Plenário, propus um entendimento em alto 
nível. Agora, ouvir V. Exª dizer que vai retirar porque, no 
seu bojo, tem matérias relevantes, isso eu não aceito.

Essa matéria é vergonhosa e é imoral! E admira-
me V. Exª estar fazendo defesa dessa natureza!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante tem a palavra 
pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de, 
primeiro, dizer publicamente que o Senador Heráclito 
apresentou uma emenda supressiva sobre essa ma-
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téria. Consultei a Mesa se esta emenda supressiva 
significaria o retorno da medida provisória à Câmara, 
e a Mesa me informou que sim. Como o prazo de ven-
cimento é muito breve, e como são matérias de fato 
complexas e muito importantes para o País, eu pon-
derei ao Senador Heráclito se nós poderíamos fazer 
um acordo no sentido do veto.

O Líder do Governo assumiu essa responsabilida-
de publicamente e disse que encaminharia ao Governo 
o veto desse dispositivo para preservar a integralidade 
da medida provisória, porque esse dispositivo não fez 
parte, Senador Heráclito, do projeto original do Gover-
no e seria encaminhado o veto. A Relatora...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) –...disse que 
não seria relevante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, a Senadora também se posicionou favorável a 
esse encaminhamento.

Portanto, quero aqui, publicamente, elogiar a ati-
tude do Senador Heráclito no sentido de construir esse 
entendimento. Acho que é muito importante para o País 
que aprovemos esta medida provisória, que tem as-
pectos absolutamente indispensáveis neste momento. 
Considero que o veto vem ao encontro da preocupa-
ção, eu diria, republicana que motivou a intervenção 
do Senador Heráclito Fortes.

Dessa forma, a Relatora está favorável, o Líder do 
Governo está favorável, o autor da emenda supressiva 
está favorável ao encaminhamento do veto, e o Sena-
dor Romero Jucá assumiu esse compromisso público 
perante o Plenário.

Por isso, quero elogiar a atitude do Senador He-
ráclito e dizer que a Relatora também construiu exa-
tamente nessa direção. Porém, quando se trata de 
matérias como essa, às vezes pode ser que tenha um 
adjetivo fora do lugar, mas o sentido da intervenção 
da Relatora Ideli foi favorável ao entendimento. Foi o 
caminho que construímos.

Então, em vez de uma emenda supressiva, para 
não voltar à Câmara, o Senador Heráclito abriu a possi-
bilidade de um veto que fosse assumido publicamente. 
Foi assumido pelo Líder do Governo e pela Relatora. 
Peço a S. Exª, portanto, que mantenhamos o entendi-
mento de mérito. O veto será encaminhado como um 
sentimento do Plenário e, em particular, assumido pelo 
Líder do Governo.

Essa matéria não fazia parte da medida provi-
sória, mas, seguramente, será encaminhada ao Pre-
sidente da República.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Essa 
fase, Sr. Presidente, de aliciador do Senador Merca-
dante a céu aberto deixa-me aqui com a intenção de 
atendê-lo.

Mas quero dizer que não sabia sequer que a 
Relatora era a Senadora Ideli Salvatti. Não sabia, pe-
guei a matéria... Mas é grave, porque passou por ela, 
que é tão atenta, um fato dessa natureza. Ela comeu 
mosca. Não poderia a Senadora, que é tão atenta na 
defesa dos interesses do Governo e com tanta bravura 
empenhou-se aqui na questão da Emenda nº 3, per-
mitir que passasse esse texto, que beneficia especifi-
camente os perueiros.

Agora, dizer que, por conta de uma matéria re-
levante, vai fazer uma concessão e...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Só 
um aparte para fazer justiça, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – A 
Senadora não era Relatora, foi Relatora ad hoc. O Re-
lator era o Senador Magno Malta, que não está pre-
sente. Talvez, por isso, tenha sido difícil.

Mas V. Exª fez a advertência oportuna, que foi 
incorporada pela Relatora, pelo Líder do Governo. O 
veto está assumido.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
sabe que, com toda boa vontade, propus ali...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Foi 
verdade. V. Exª imediatamente fez o acordo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ...Ago-
ra, dizer que vai fazer uma concessão?! Não se trata 
a Oposição dessa maneira...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Não. 
É um entendimento público e republicano.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pelo 
menos comigo, que sou da Oposição, não se trata das 
coisas dessa maneira.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, quero apenas registrar que o acordo foi feito. 
Quero agradecer ao Senador Heráclito Fortes. A ma-
téria é relevante. E tanto é relevante que o Governo 
se compromete com o veto. 

Portanto, agradecendo ao Senador Heráclito For-
tes e à Senadora Ideli Salvatti, quero pedir a votação 
da matéria, para que possamos encerrar a votação 
hoje. Vamos continuar amanhã, inclusive, com votação 
nominal durante a tarde.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR.PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
para discutir.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós temos três medidas provisórias que julgamos 
mais complicadas: as Medidas nºs 338, 347 e 349. As 
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demais, a partir do ponto em que terminarmos hoje 
– concluiremos com a votação desta medida provisó-
ria que está sendo discutida para daqui a pouco ser 
apreciada e votada -, nós recomeçaremos do ponto 
em que paramos hoje.

Considero que hoje foi um dia bastante produtivo 
para o Senado. Portanto, Sr. Presidente, quando analiso 
o Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2007, prove-
niente da Medida Provisória nº 340, de 2006, também 
ela relativa ao Programa de Aceleração do Crescimento, 
o PAC, em outras palavras, em tempo muito rápido – e 
se não o fizemos antes foi porque outras matérias atra-
vancavam a análise desta série de medidas nas quais o 
Presidente Lula deposita uma extraordinária esperança 
–, não estou aqui para desiludi-lo; só não sou vendedor 
de ilusões nem comprador dessas mesmas ilusões.

Muito bem, Sr. Presidente, essa matéria produz 
o seguinte:

[...] efetua alterações na tabela do Impos-
to de Renda da Pessoa Física; dispõe sobre a 
redução a 0 (zero) da alíquota da CPMF nas 
hipóteses que menciona; altera as Leis nºs 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 
de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 
1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 
de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 
1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, de 
14 de setembro de 1993; [Estou me sentindo, 
Sr. Presidente, o próprio Doutor Data Vênia, 
com tanta lei]; revoga dispositivos das Leis nºs 
11.119, de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 
de junho de 2006, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de 
maio de 1988; e dá outras providências.

Fiz questão, Sr. Presidente, de ler toda a nume-
ração dessas leis para mostrar como tem sido terrivel-
mente leviano esse processo de apreciação das medi-
das provisórias; como sobra pouco tempo ao Senado; 
como é intrincado o processo e como se pretende sim-
plificar, sempre à custa de uma análise mais acurada 
por parte da Casa a que todos pertencemos e que é 
tão bem presidida por V. Exª.

Muito bem, Sr. Presidente, dos arts. 1º ao 3º, te-
mos que eles reajustam a tabela do Imposto de Renda 
em 4,5% para os exercícios de 2007 a 2010. Reajustes 
valem para a faixa de isenção e para as duas faixas 
de alíquotas – 15% e 27,5%. São também fixados os 

mesmos reajustes anuais para os valores a deduzir 
com educação e dependentes, bem como para o des-
conto simplificado.

Não garante repasse da inflação que venha a 
superar os reajustes previstos nos anos futuros e man-
tém a tabela progressiva com apenas duas alíquotas, 
ou seja, não projeta nenhum estudo para os próximos 
quatro anos, no sentido de aperfeiçoar a progressivi-
dade do Imposto de Renda, por meio, por exemplo, da 
criação de mais duas ou três faixas. Ainda assim, é o 
mínimo a ser feito em favor do contribuinte.

Gostaria de mais. Fico com o mínimo à falta de 
alternativa melhor.

Art. 4º Permite utilizar crédito da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das 
Empresas, à razão de 25% sobre a depreciação 
contábil de máquinas, aparelhos, instrumen-
tos e equipamentos novos, relacionados em 
regulamento, adquiridos até o final de 2008, 
destinados ao ativo imobilizado e empregados 
em processo industrial do adquirente. 

Considero, Sr. Presidente – e essa é a opinião do 
PSDB –, que essa norma é boa porque o benefício di-
zia respeito só às aquisições feitas até 2006. Foi, então, 
ampliado para as aquisições feitas até o final de 2008.

Art. 5º Amplia, do final de 2005 para o final 
de 2007, o prazo para que as entidades que 
aderiram ao ProUni comprovam regularidade 
fiscal, o que é posto como condição para a 
concessão de qualquer benefício fiscal relativo 
a tributo administrado pela Receita Federal.

Essa norma é considerada oportuna, pelo PSDB, 
porque amplia em favor do contribuinte e do ProUni o 
prazo para comprovação de regularidade fiscal.

Art. 6º Reduz a zero a alíquota da CPMF 
nos casos de:

I) liquidação de contrato de mútuo;
II) pagamento do INSS feito por entidade 

fechada de previdência complementar;
III) conta-salário.

Consideramos nós, do PSDB, que está aí uma 
norma em favor do contribuinte, Sr. Presidente.

Art. 7º Possibilita aos Ministros da Fa-
zenda e Educação estabelecerem percentual 
incidente sobre o saldo devedor dos financia-
mentos do FIES, para remunerar adequada-
mente o agente financeiro – em regra, esse 
agente financeiro tem sido a Caixa Econômica 
Federal – pelos riscos assumidos nos novos 
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financiamentos concedidos, mantendo o equi-
líbrio econômico-financeiro da operação.

Art. 8º Fixa valores nominais para inde-
nização, a título de DPVAT, manda pagá-lo à 
vítima ou, conforme as regras de sucessão do 
art. 792, do Código Civil, estabelecendo forma 
de pagamento dos benefícios, inclusive cor-
reção e mecanismos de pagamento, como o 
TED, e dá base legal, para punir irregularida-
des cometidas pelas seguradoras.

O PSDB entende que essas normas, no geral, 
são boas. No entanto, a desvinculação do DPVAT do 
salário mínimo poderá achatar o valor do seguro ao 
longo do tempo, conquanto haja previsão de correção 
monetária, conforme regulamento.

Art. 792. Na falta de indicação da pes-
soa ou beneficiário, ou se por qualquer moti-
vo não prevalecer a que for aceita, o capital 
segurado será pago, por metade, ao cônjuge 
não separado judicialmente, e o restante aos 
herdeiros do segurado, obedecida a ordem da 
vocação hereditária.

Parágrafo Único. Na falta das pessoas in-
dicadas neste artigo, serão beneficiários os que 
provarem que a morte do segurado os privou 
dos meios necessários à subsistência.

Art. 9º Permite que até o final de 2007 
sejam utilizados recursos federais para a con-
servação de estradas de rodagem transferidas 
aos Estados por força da Medida Provisória nº 
82, ainda no Governo FHC.

Considera o PSDB, Sr. Presidente, que está aí 
uma norma importante para os Estados que firmaram 
uma norma com a União sobre o assunto, incluídos 
entre esses Estados alguns governados pelo meu Par-
tido, pelo PSDB, como Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul. Mas é evidente que me regozijo por todos aqueles 
que puderem se beneficiar da Medida.

A MP nº 82 foi aprovada pelo Congresso, mas 
o projeto de lei de conversão foi integralmente vetado 
pelo Governo do Presidente Lula, mais precisamente 
pela própria mão do Presidente Lula.

Ainda assim, os termos de transferências que che-
garam a ser assinados durante a vigência da Medida 
Provisória nº 82, mantêm-se em vigor, segundo os §§ 
30 e 11 do art. 62 da Constituição Federal.

Art. 10. Permite o pagamento de débitos 
para com a Comissão Valores Mobiliários em 
120 parcelas e com 30% de abatimento sobre 
multas e juros.

Essa medida, para mim, é uma medida bem posta 
de política fazendária.

Arts. 11 e 12. Prorrogam benefício fiscal 
à informática. Para ter direito aos benefícios 
concedidos, a empresa deve investir no míni-
mo 5% do seu faturamento bruto no mercado 
interno. Este percentual, no caso em questão 
(a saber, receita decorrente de hardware de 
valor até R$11 mil), é reduzido pela metade, o 
que fica prorrogado até o final de 2009.

Considera o PSDB que está aí, igualmente, me-
dida boa para o contribuinte e para o setor de infor-
mática no Brasil.

Arts. 13 a 15. Normas tributárias sobre 
fumo: incluem no campo de incidência do IPI 
à alíquota de 30% os produtos relacionados 
nas subposições 2401.20 da Tabela do IPI; não 
considera industrialização processo levado a 
efeito por produtor rural pessoa física, etc.

É uma medida, a nosso ver, bem posta de po-
lítica fazendária. A subposição 2401.20 da TIPI inclui 
o tabaco total ou parcialmente destalado: em folhas, 
sem secar nem fermentar; em folhas secas ou fermen-
tadas tipo capeiro; em folhas secas em secador; em 
folhas secas com conteúdo volátil; em folhas secas 
do tipo “Burley”; outros. Os artigos recuperam normas 
que constavam da MP nº 303, que perdeu eficácia em 
meados de 2006.

Art. 16. prorroga, de janeiro de 2007 a 
janeiro de 2012, a não-incidência do Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) sobre as mercadorias cuja origem 
ou cujo destino final seja porto localizado nas 
Regiões Norte ou Nordeste, nas navegações 
de cabotagem, interior fluvial e lacustre.

Sr. Presidente, considero essa medida absolu-
tamente a favor do contribuinte, a favor das Regiões 
Norte e Nordeste, a favor, portanto, da periferia brasilei-
ra, do setor produtivo e do desenvolvimento em geral, 
desenvolvimento regional e nacional, iniciada, vamos 
reconhecer, com honestidade intelectual, no Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Arts. 17 e 18. o primeiro é regra de vigên-
cia da medida provisória e dispensa, portanto, 
comentário específico; o segundo limita-se a 
fazer revogações que decorrem ao natural das 
normas antes comentadas.

Muito bem, Sr. Presidente. A medida é meritória. 
Lamento apenas essa confusão do pouco tempo de que 
dispomos para apreciar matérias complexas como essa. 
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Aqui tratamos de tudo, até de tabaco. Enfim, faltava mais 
um pouco para lermos aqui o testamento de Noé, mas, 
ainda assim, entendo que a matéria é positiva para o 
Brasil, para o contribuinte e, portanto, para a economia 
brasileira. Por isso, o PSDB dá à matéria o seu aval e re-
comenda o voto “sim” à sua Bancada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais uma 
vez, vou ser muito rápido.

Tive um compromisso fora, mas fiz questão de 
voltar ao plenário para discutir a Medida Provisória 
nº 340. Essa é uma MP do PAC. Repito: fiz questão 
de voltar ao plenário para dizer que votarei a favor da 
matéria porque ela tem méritos. O projeto corrige a ta-
bela do Imposto de Renda até 2010 em 4,5% ao ano. 
É fundamentalmente isso.

E mais: amplia para 31 de dezembro de 2008 o 
prazo para as instituições privadas de ensino superior 
que participem do ProUni regularizarem débitos fiscais 
com a União – ou seja, o parcelamento de débitos; inclui 
mais informações para o consumidor nos contratos e 
divulgações sobre financiamentos ou parcelamentos; 
autoriza desconto de IPI em imposto de importação, 
em artigos de primeira necessidade para deficientes 
auditivos e físicos, cadeiras de rodas com propulsão 
elétrica, tudo isso feito em acordo com a Oposição. E 
continua com vários outros benefícios.

Sr. Presidente e Senador Romero Jucá, eu tive 
o trabalho de levantar o custo para o Governo da con-
cessão oferecida pela MP nº 340. V. Exªs sabem que 
a carga tributária que as empresas brasileiras pagam 
hoje beira os 40% – cerca de 38%. Senador Arthur Vir-
gílio, V. Exª sabe quanto significa a renúncia da União 
proporcionada pela MP nº 340, que fala na correção da 
tabela do imposto de renda, em benefícios para institui-
ções privadas que participem do ProUni, em desconto 
de IPI, em imposto de importação e noutros tantos? É 
uma ladainha enorme. Sabem quanto significa?

É uma das rainhas do PAC. É festejada com fo-
gos de artifícios. Sabem quanto ela significa? Eu fiz as 
contas: 0,1%. Senador Adelmir Santana, de uma car-
ga tributária mínima de 38%, a renúncia dessa “peça 
dourada” significa 0,1%. É o que o Governo oferece 
como desoneração e como um grande benefício para 
a aceleração do crescimento.

Eu vou votar a favor. Agora, Presidente Renan, 
tenha paciência. Não vou votar a favor dizendo ao Bra-
sil que estou votando a salvação da Pátria.

Essa MP nº 340 não é a panacéia, ela significa 
0,1% de desoneração.

E eu voto a favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, apenas para registrar meu agradecimento a 
todas as Lideranças. Nós estamos encerrando a vota-
ção hoje. Votamos cinco medidas provisórias...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Há uma outra medida provisória, e eu queria submeter 
à Casa se podemos votá-la. Ela foi acordada hoje.

Não havendo mais quem peça a palavra...
Senador Romero.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Eu quero apenas, como es-
tava dizendo, Sr. Presidente, agradecer. Nós votamos 
cinco medidas provisórias do PAC. Se for possível...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós tínhamos combinado mais uma.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mais 
uma? Por mim, vamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Talvez fosse o caso, porque amanhã vai haver 
sessão do Congresso Nacional, que foi combinada tam-
bém para apreciação do PLN 1. Talvez fosse o caso de 
nós invertermos a hora da Ordem do Dia, fazermos a 
sessão pela manhã, e fazermos a sessão do Congresso 
às 12 horas. Talvez nós economizássemos mais tempo 
nesse processo de votação e fosse mais racional.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, enquanto discutimos sobre amanhã, 
V. Exª poderia encaminhar a votação da MP? Porque 
ela ainda não foi feita. E acho bastante plausível a pro-
posta de fazermos a sessão do plenário do Senado de 
manhã e, a partir do meio-dia, a sessão do Congresso 
Nacional. É uma excelente sugestão que o Presidente 
encaminha ao Plenário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Daqui para frente, temos 
dois tipos de medidas provisórias. Temos a nº 338, que 
para nós é complicada; a nº 349, que vai pelo mesmo 
caminho; e a nº 347. Afora essas, temos medidas que 
não consideramos complicadas, mas que estão, a esta 
altura, juntadas a destaques que poderão, a depender 
da matéria, exigir votação nominal.

É por isso que, de maneira muito leal, eu não 
gostaria nem de abrir mão do direito de fazer a vota-
ção nominal e nem de fazê-la com a Casa esvaziada, 
sem que o Governo pudesse estar com toda sua Ban-
cada presente.
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Percebo que não temos, a esta altura, a não ser 
três medidas efetivamente complicadas à análise do 
PSDB. Mas temos outras, não sei exatamente quan-
tas, que exigirão verificação de quorum. Não significa 
obstrução, não significa dificultarmos; significa apenas 
medirmos as forças em alguns destaques desses.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão.

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão. (Pausa.)

Estamos concluindo a votação da Medida Pro-
visória.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 1º 
Secretário, em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 543, DE 2007

Nos termos do artigo 312 do Regimento Interno, 
requeiro destaque para Votação em Separado (DVS) 
da Emenda nº 7, de minha autoria, rejeitada pelo Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 12, de 2006, referente à 
Medida Provisória nº 340, de 2006.

Justificação

A Constituição Federal de 1988 garante aos ci-
dadãos igualdade perante a lei a o direito a saúde. 
Define como obrigação do Estado o atendimento as 
demandas de saúde da população.

O imposto de renda rege-se por preceitos cons-
titucionais que pregam no inciso I, § 2º, letra b, do art. 
153, seja o imposto informado pelos critérios da ge-
neralidade, universalidade e da progressividade. Além 
disso, deve atender aos preceitos da isonomia a da 
capacidade contributiva.

No propósito de se diferenciar a capacidade de con-
tribuir dos indivíduos submetidos ao imposto são permiti-
das deduções específicas como a agora proposta. Nesse 
sentido, leis ordinárias já existentes garantem aos porta-
dores de dezessete doenças crônicas, direitos específicos 
e benefícios legais que objetivam garantir eqüidade entre 
esses doentes a o restante da sociedade.

Apesar dos avanços da medicina, que propiciam 
melhorias a modificações no tratamento de várias doen-
ças, algumas pessoas são acometidas pelas chamadas 
doenças crônicas, e sobre as quais pouco se tem me-
lhorado na condição de sobrevida de seus portadores. 
Inclui-se nesse caso a Narcolepsia (conhecida como 
doença do sono diurno sem controle). Atualmente, es-
tima-se que cerca de 400 pessoas foram diagnostica-
das em todo o Brasil com a doença. Menos da metade 
destas estão realizando o tratamento adequado.

Por similaridade entre essas doenças e seus 
efeitos maléficos e incapacitantes e, diante das dificul-

dades e limites vividos diariamente por seu portador, 
torna-se necessário incluir os doentes da Narcolepsia 
como beneficiários do direito a isenção do pagamento 
do imposto da renda sobra os proventos e benefícios de 
aposentadoria. Isso como forma da garantir-lhes mais 
recursos financeiros para custear as despesas médicas 
diárias que não são atendidas pelo Estado.

A inclusão da Narcolepsia na relação de doenças 
que isentam seus portadores do pagamento do imposto 
de renda pode ser considerada, no contesto da tribu-
tação, como mera extensão de benefício qualificado. 
Provoca, assim, a pulverização dos valores previstos 
por maior número de beneficiários, sem, contudo al-
terar os montantes renunciados.

Os pequenos valores que os narcolépticos pagam 
ao imposto de renda produzem impactos negativos no 
orçamento familiar, o que dificulta a aquisição dos medi-
camentos nem sempre fabricados no Brasil ou distribu-
ídos pelo SUS. Ainda é preciso considerar as despesas 
de transporte até os centros de tratamento a as despesas 
com os profissionais de diversas especialidades. O trata-
mento da Narcolepsia, portanto, alcança cifras próximas a 
R$1.500,00 mensais com a aquisição de medicamentos 
e com a continuidade do tratamento clínico.

Em razão do pequeno número de pessoas a serem 
beneficiadas pela isenção do imposto de renda, não há 
impacto financeiro-orçamentário relevante, nos termos 
dos artigos 12 a 14 da LRF. Ademais, a receita a ser 
renunciada com a presente Emenda, nesse exercício e 
nos dois posteriores, alcançaria valores ínfimos.

Não obstante, as despesas decorrentes dessa 
emenda, embora ínfimas, poderão ser com folga co-
bertas com os recursos provenientes do excesso de 
arrecadação tributária oriundo do crescimento econô-
mico nos termos da mensagem do Poder Executivo 
que acompanha a MP nº 340/2006.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Senador 
Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Renato Casagrande não está pre-
sente. Portanto, fica prejudicado o seu requerimento.

Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 
tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que 
altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 
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1998, 10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, 
de 3 de julho de 2006, 11.344, de 8 de se-
tembro de 2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 
11.358, de 19 de outubro de 2006, 8.025, 
de 12 de abril de 1990, e 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 
341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.6.2007

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 6.7.2007
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14 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.04.2007)
Prazo final (prorrogado): 10.07.2007

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – CAPES, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 

autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável ao 
Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos da 
Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, de 
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autoria do Senador Marco Maciel e outros Se-
nhores Senadores, que dá nova redação ao § 4º 
do art. 66 da Constituição, para permitir que os 
vetos sejam apreciados separadamente no Se-
nado Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-

grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
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como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 

em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
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do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

33 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mais uma vez eu agradeço à Casa pela compre-
ensão de todos os Srs. Senadores. Hoje realizamos uma 
sessão produtiva, histórica, e toda vez que nos reunimos 
e pensamos no País essas coisas acontecem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas esclarecer uma dúvida.

Houve uma combinação de V. Exª com o Senador 
José Agripino e com as Lideranças sobre uma reunião 
amanhã, quando se definirá a data da indicação dos 
nomes para a instalação da CPI das ONGs. Eu gostaria 
que V. Exª me informasse o horário dessa reunião para 
que eu possa adequar meus compromissos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Sugiro que os Líderes marquem esse horário.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O sis-
tema aqui é presidencialista e depende de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É presidencialista, mas sugiro que digam a 
hora. Por mim, não há problema algum. Às 11 horas, 
às 10 horas...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Seria 
mais prático V. Exª definir um horário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Então às 11 horas fica convocado o Congresso 
Nacional para apreciação do PLN.

Podemos fazer a reunião às 15 horas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Se às 15 ho-
ras, Sr. Presidente, lhe é conveniente, então de nossa par-
te – os Democratas – fica marcado para as 15 horas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Fica preliminarmente marcada para as 15 ho-
ras. Se houver outro compromisso...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, da parte do PSDB, que também é com-
posto de democratas, também.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Às 
15 horas?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pode ser às 14h30min.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Obri-
gado, Sr. Presidente, pela informação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, com a palavra V. Exª. 
Chegou a hora dos agradecimentos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de registrar a importância das matérias votadas 
hoje. Votamos cinco matérias do PAC. Agradecemos a 
todas as Lideranças, não só às da Base do Governo 
como também às Lideranças da Oposição, ao Senador 
José Agripino, ao Senador Arthur Virgílio, aos Senado-
res que propiciaram esse entendimento, pelo avanço 
nas votações que tivemos hoje.

Portanto, amanhã teremos mais medidas pro-
visórias para votar. Esperamos avançar bastante 
amanhã e votar as Medidas Provisórias do PAC que 
ainda faltam, são três medidas provisórias, e mais 
duas matérias que estão em regime de urgência 
trancando a pauta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Consulto os Líderes Partidários se podemos re-

alizar a sessão pela manhã. Obviamente, se houver 
conveniência das Comissões Permanentes, precisa-
mos conversar com os Presidentes e com os Líderes 
Partidários e, quem sabe, decidir por esse cenário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Consulto 
a V. Exª se quer fazer o Congresso a partir de 13 ho-
ras. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não. O Congresso está convocado para as 11 
horas. Poderíamos fazer às 9 horas, se não houver 
incompatibilidade do funcionamento do Senado com 
as Comissões.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Melhor à 
tarde, Sr. Presidente. Teremos votações nominais ama-
nhã. São matérias mais complexas e amanhã devere-
mos ter um debate prolongado aqui no plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 544, DE 2007

Requeremos, com fundamento no disposto no 
art. 154, inciso III, combinado com o art. 199, caput, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a reali-
zação da Sessão Especial para comemorar o Dia 
Mundial do Turismo, a ser realizada em 27 de setem-
bro do corrente ano, mesmo dia em se comemora a 
referida data, tendo em vista especialmente o tema 
da campanha da Organização Mundial do Turismo 
(OMT) desse ano que é “O Turismo abre as portas 
para as mulheres”.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores Romero Jucá, Flexa Ri-
beiro, Sérgio Guerra, Marconi Perillo, Cícero Lucena, 
Mário Couto e Arthur Virgílio enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na última terça-feira, o Presidente Lula 
inaugurou uma obra extremamente importante para o 
transporte e a logística do Estado de Goiás: o Contor-

no de Anápolis, um complexo viário composto de sete 
viadutos e 16,7 quilômetros de pista dupla, por onde 
passa 15 mil veículos diariamente. 

Quero esclarecer aqui DNIT – Departamento 
Nacional de Infra-estrutura de Transportes concluiu a 
obra e confirma que nenhum reparo será necessário; 
porém, até que a duplicação da BR-060 no sentido 
Brasília-Goiânia seja concluída, em agosto, o trecho 
da rodovia construída será utilizado para ligar a rodo-
via ao viaduto.

O contrato firmado pelo DNIT integra também o 
complexo construído no entroncamento da BR-153 com 
a BR – 060, que é a saída para Brasília. O complexo 
é composto por dois viadutos, em estrutura metálica, 
cada um num sentido da via; um dos viadutos é o maior 
do Estado de Goiás. 

A obra foi iniciada em 1998 e recebeu investimen-
tos federais de 84 milhões de reais, sendo que, desta 
quantia, 55, 9 milhões vieram do Governo Lula. 

Eu quero aqui, Sr. Presidente, registrar que, com 
esta obra, o governo acredita na melhoria das condi-
ções de tráfego, segurança e economia, além da re-
dução dos custos operacionais no trecho e os riscos 
de acidentes.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “O bilionário leilão de car-
gos”, publicada pela revista Época, de 16 de abril do 
corrente.

A matéria destaca que a disputa acirrada entre 
o PT e o PMDB, pela Diretoria de Exploração e Pro-
dução da Petrobras pode prejudicar a autosuficiên-
cia em petróleo do País. A diretoria que administra 
R$23,5 bilhões por ano, sempre teve um ocupante 
escolhido por competência técnica e passado lim-
po. Agora com o loteamento de cargos do segundo 
escalão, a nomeação será política o que, segundo a 
revista Época, pode comprometer a autosuficiência 
em petróleo do Brasil. Hoje há no país 24 mil postos 
de confiança disputados pelo 11 partidos da base 
aliada ao governo Lula.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “Firula presidencial”, pu-
blicado no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 
04 de abril do corrente ano.

O editorial analisa a postura do Presidente Lula 
durante a crise aérea. Para o jornal, Lula não recorria 
a “seus dotes macunaímicos” fazia algum tempo, até 
que a crise dos controladores aéreos “convocou a volta 
do personagem”. O editorial destaca ainda que depois 
de quebrar a hierarquia militar, Lula voltou atrás e en-
carregou o comandante da Aeronáutica Juniti Saito de 
capitanear a passagem do controle de tráfego aéreo 
para mãos civis, desautorizando dessa vez o Minis-
tro da Defesa Waldir Pires. O editorial conclui com a 

afirmação que “há seis meses o governo se esquiva 
de apresentar um plano para debelar a crise aérea 
em seus aspectos conjunturais e estruturais. Terá de 
abandonar a indolência de Macunaíma para cumprir 
a sua obrigação”.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SERGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, justa a homenagem que a Câmara 
dos Deputados prestou, no dia 15 de maio, à Rádio 
Guaíba de Porto Alegre, por ocasião dos cinqüenta 
anos de existência dessa maravilhosa emissora, que, 
assim como o rio de nome homônimo, é um símbolo 
nas paragens verdejantes das serras e dos pampas 
gaúchos.

Quando se fala sobre a grandeza dessa emissora 
tradicional na vida do povo rio-grandense, corre-se in-
variavelmente o risco de cair no lugar comum, porque 
todos que conhecem um pouco da vida cotidiana de 
Porto Alegre e do Rio Grande do Sul sabem do papel 
fundamental da Rádio Guaíba, não só como difusora 
de notícias, mas, também, como guardiã da cultura.

Como manda a tradição gaúcha, a Rádio Guaíba 
seguiu firme, forte e altaneira desde o momento em 
que foi colocada no ar, pela primeira vez, a programa-
ção regular. No dia 20 de abril de 1957, o locutor Aden 
Rossi anunciou emocionado o início das transmissões 
da ZYU – 58.

A Rádio Guaíba foi um sonho materializado com 
carinho e cuidado. O diretor técnico, o engenheiro Car-
los Simon, trabalhou na montagem dos transmissores, 
fabricados no Brasil e preparados para levar com cla-
reza aos ouvintes a nova voz, símbolo do Rio Grande 
do Sul. Foram quatro anos de labuta incessante desde 
que foi contratado em 1953 para montar as antenas e 
os equipamentos.

Naquele final da década de cinqüenta, mais pre-
cisamente, em 30 de abril de 1957, data oficial da 
inauguração, tudo já tinha sido testado para colocar 
no ar a nova transmissora, de acordo com os planos 
de Arlindo Pasqualini, Diretor Técnico, e Breno Caldas, 
proprietário do Correio do Povo, homens voltados 
para o ideal de criar uma nova rádio, marcada pela 
qualidade, credibilidade e independência.

Esse foi o tom do discurso solene, proferido no 
Teatro Guaíba. Nem mesmo o tempo frio foi capaz de 
impedir o povo de lotar as dependências e sentir que, 
a partir daquele momento, passava a contar com um 
veículo de comunicação voltado para o bem comum 
e a justeza, uma voz a serviço do Rio Grande, como 
comentou Pasqualini. 

Naquela época a maioria das rádios fazia de tudo 
um pouco, mas a Guaíba tinha um propósito definido 
pela diretoria: transmitir notícias, esportes, músicas e 
programas culturais de bom gosto, com qualidade so-
nora para chegar clara, alta e em bom tom aos ouvidos 
do povo pampiano. Nascia não uma nova emissora de 
rádio, mas um novo padrão, o padrão Guaíba.

A Rádio Guaíba surge como uma alternativa de 
extrema importância para a cultura e a educação rio-
grandenses. A Rádio Guaíba surge como uma alter-
nativa para dar vazão aos desejos do povo, ansioso 
por notícias de qualidade, ávido por ouvir as novas de 
todo o Brasil e do mundo.

A Guaíba, Srªs e Srs. Senadores, vem para ofe-
recer ao público uma perspectiva de análise mais am-
pla da vida do Rio Grande e do País. Nasce vigorosa, 
para fazer história.

A transmissão da Copa do Mundo de 1958, na 
Suécia, em que o Brasil alcançou o título de Campeão, 
marcou em definitivo os primeiros anos de história da 
transmissora, porque o povo gaúcho se reunia em 
torno do rádio e de um belo churrasco para ouvir os 
jogos e a efusiva celebração de gol, a marca registra-
da dos locutores.

Ao longo desses cinqüenta anos, a emissora acom-
panhou, par e passo, todos os episódios da história bra-
sileira, com afinco, dedicação e independência de seus 
locutores e jornalistas. Nem mesmo o fenômeno da tele-
visão foi capaz de retirar o brilho da voz da Guaíba, que 
continua a chegar aos gaúchos das grandes cidades e 
aos gaudérios dos rincões rio-grandenses.

Decerto, Sr. Presidente, Porto Alegre, o Rio Gran-
de do Sul e o Brasil não seriam os mesmos, sem a 
Rádio Guaíba, esse pilar da radiodifusão, referência 
para a formação profissional de gerações e gerações 
de locutores e radialistas.

Parabéns a todo corpo técnico e profissional da 
Rádio Guaíba!

Parabéns ao povo porto-alegrense!
Parabéns ao povo gaúcho!
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-

do assunto é para registrar a matéria intitulada “Um 
ano após CPI, governo ignora mensalão”, publicada 
pelo Jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 4 de 
abril de 2007.

A matéria destaca que ao concluir as investiga-
ções, a CPI dos Correios, que apurou o escândalo da 
compra de parlamentares da base aliada pelo governo 
Lula, fez solicitações a 14 autoridades, que ainda não 
tomaram providências.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Jarbas critica ‘casuísmo’ 
e adverte oposição”, publicada no jornal O Estado de 
S.Paulo, em sua edição de 20 de abril do corrente.

A matéria destaca pronunciamento do senador 
Jarbas Vasconcelos sobre a proposta que prevê o fim 
da reeleição para presidente, governador e prefeito a 
partir de 2010.

Para o senador Jarbas Vasconcelos, a proposta 
não passa de um mero casuísmo, que só beneficia o 
governo, porque daria ao presidente Lula a chance de 

se manter no poder, disputando novo mandato, sob 
alegação de que as regras mudaram.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “O Eterno Sindicalista”, 
publicada pela revista IstoÉ Dinheiro, em sua edição 
de 11 de abril de 2007.

A matéria destaca que, ao entrar em negocia-
ção com os controladores de vôo, Lula reviveu seu 
passado de líder sindical. A reportagem do jornalista 
Octávio Costa, afirma ainda que essa atitude “foi um 
desastre” pois os militares se rebelaram provocando a 
quebra da hierarquia, o que posteriormente obrigou o 
Presidente Lula a rever sua posição para restabelecer 

a ordem nos aeroportos e não se tornar refém dessa 
nova categoria de grevistas.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, começa a ser discutida hoje em Nova 
York a questão das mudanças climáticas no mundo, 
provavelmente o mais importante problema da atuali-
dade universal. O debate reúne, no C40 Large Cities 
Climate Summit, prefeitos de 46 metrópoles, entre 
eles Gilberto Kassab, de São Paulo.

O encontro parece ser, até agora, o primeiro a 
se debruçar objetivamente no estudo desse tema com 
pauta objetiva, concentrada na busca de fórmulas para 
utilização racional de fontes alternativas de energia.

A participação do Brasil, representado pelo Pre-
feito paulistano, é importante. O País avança, temo que 
meio açodadamente, na produção de etanol, apontado 
como principal combustível para substituir o petróleo e, 
assim, reduzir o chamado aquecimento global.

Pode até ser correto o caminho do Brasil. Mas há 
advertências que precisam ser analisadas. Entre elas 
o risco de ocupação desenfreada, como o plantio de 
cana em áreas agrícolas produtoras de alimentos.

Entendo que o Senado da República, no âmbi-
to de suas Comissões, está no dever de acompanhar 
esses debates. O mundo todo faz advertências, como 
essa da Ministra das Relações Exteriores do Reino 
Unido, Margareth Beckett:

(...) As mudanças climáticas são questão 
fundamental de segurança. A comunidade vê 
nelas uma ameaça sem precedentes. 

Em recente artigo, a Ministra britânica sustenta 
que não existirá opção entre um clima estável e a luta 
contra a pobreza. Sem o primeiro, a segunda certa-
mente irá malograr.!

Na Revista Época, uma ampla reportagem, com 
análises e estudos acerca do problema, reforça a su-

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL644     



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 16 14689 

gestão que aqui deixou para que o Senado se engaje 

nessa luta. Por isso, após o encontro de Prefeitos, a 

partir de hoje em Nova York, vou convidar o Prefeito 

Gilberto Kassab para participar de reunião de Audiên-

cia Pública no Senado.

Pela importância do tema, estou anexando a este 

pronunciamento o artigo da Ministra do Reino Unido, 

publicado na Folha de S.Paulo, de 28 de março úl-

timo, e a reportagem da Época, edição com data de 
capa de 15 de fevereiro deste ano.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 

e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-

deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-

    653ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



14698 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-2007)
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
337, de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.
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Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 4º do art. 66 da Constituição, para per-
mitir que os vetos sejam apreciados separa-
damente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 59, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta o seguinte § 5º ao art. 239 da 
Constituição Federal, para permitir que os re-
cursos do PASEP sejam aplicados diretamente 
pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, 
na Casa de origem), que institui o Progra-
ma Nacional de Habitação para Mulheres 
com Responsabilidades de Sustento da Fa-
mília.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.
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20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput 
do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.
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Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

27 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 

o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

28 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 123, de 2007, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando voto de aplauso ao ex-Vice-Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Al Gore, 
pelo documentário intitulado An Inconvenient 
Truth (Uma Verdade Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 32 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 

 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 
 

1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 

5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
 

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 



 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 
 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 

 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente –  

Vice-Presidente –  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. (vago)   
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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